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INTRODUÇÃO

UNIVERSIDADE E TERRITÓRIO: ENSINO SUPERIOR E 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL NO BRASIL DO SÉCULO XXI

Aristides Monteiro Neto1

Danilo Jorge Vieira2

Fernando Cézar de Macedo3

Os artigos que compõem este livro resultam da parceria entre o Ipea e a Secretaria 
Nacional de Desenvolvimento Regional e Urbano do Ministério do Desenvolvi-
mento Regional (SDRU/MDR), na forma de uma chamada pública lançada em 
fins de 2019, para que pesquisadores nacionais em diversas áreas do conhecimento 
contribuíssem para uma reflexão sobre o papel e a influência das instituições de 
ensino e pesquisa de nível superior no desenvolvimento regional brasileiro. 

Algumas das principais motivações para a realização dessa chamada de artigos 
sobre o tema das instituições de ensino superior (IES) no Brasil têm a ver, de um 
lado, com a percepção de que a política regional prevalecente no país ainda precisa 
encontrar-se com a diversidade de ativos culturais, ambientais, políticos e econômicos 
do vasto território nacional; de outro, a necessidade de reinvenção das estratégias 
e dos objetivos programáticos em prol de uma reorientação indutora de um maior 
papel para o conhecimento, em geral, e para a ciência, em particular, na transfor-
mação do atual modelo ou estilo de desenvolvimento em outro que finque raízes 
nos ativos presentes do território e seja, ao mesmo tempo, potencializador do valor 
agregado econômico, ambientalmente sustentável e socialmente menos desigual.

Várias dessas preocupações têm estado presentes em ações e documentos de 
política do governo federal e em instituições acadêmicas e de pesquisa, constituindo 
um terreno para as mudanças desejadas. Do mesmo modo, o substrato de conhe-
cimento para tal mudança – as instituições de ensino e pesquisa – já se encontra 
amplamente disponível no país, podendo ser mobilizado para a configuração de 
uma nova política nacional de desenvolvimento regional.

1. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais (Dirur) 
do Ipea e professor do Mestrado Profissional em Políticas Públicas e Desenvolvimento desta instituição. E-mail:  
<aristides.monteiro@ipea.gov.br>.
2. Pesquisador do Subprograma de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) na Dirur/Ipea. E-mail:  
<danilojorgevieira@gmail.com>.
3. Pesquisador do PNPD/Dirur/Ipea. Professor do Instituto de Economia da Universidade Estadual de Cam-
pinas (IE/Unicamp). Pesquisador do Centro de Estudos do Desenvolvimento Econômico (Cede). E-mail:  
<fcmacedo@unicamp.br>.
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Algumas referências factuais, a seguir comentadas, nos estimularam a propor 
esta chamada nacional de estudos sobre as IES e indicam que essa chamada pública 
foi o desdobramento de uma sequência de eventos que, em períodos das últimas 
duas décadas, colocaram a ideia de desenvolvimento em alinhamento com a política 
regional brasileira no centro de suas preocupações.

A primeira foi a realização da Conferência Nacional de Desenvolvimento 
Regional (CNDR) em 2013 pelo antigo Ministério da Integração Nacional 
(MI), atual MDR. Esta motivou, entre tantos objetivos, a realização do processo 
conferencial de crítica frequente às políticas regionais no Brasil, em que elas, 
em geral, apresentam uma orientação programática com pouca participação da 
população envolvida e, na direção contrária, com forte envolvimento de atores 
empresariais e políticos. Ademais, o ambiente de implementação da política 
tem sido pouco permeável a discussões públicas, caracterizado pelo centralismo 
decisório e com instrumentos e recursos tradicionalmente dirigidos para poucos 
beneficiários. No jargão da literatura de políticas públicas, esta é uma política 
do tipo top-down, isto é, com orientação para sua execução de cima para baixo.

Algumas mudanças foram introduzidas nas décadas recentes, relacionadas à 
incorporação da escala microrregional na tipologia de territórios preferenciais de 
atuação da política. Esta foi uma inovação da proposta da Política Nacional de De-
senvolvimento Regional (PNDR) em 2007. As microrregiões geográficas do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) foram tomadas como referência para a 
leitura do território como um esforço de entendimento e atuação mais aproximado 
das realidades locais. Embora, inicialmente, o esforço da política tenha se dirigido 
para utilizar os municípios como escala privilegiada de atuação, as dificuldades de 
operacionalização levaram a recuos no uso desta escala territorial: a intensa experiência 
de criação, desmembramento e fusão de novos municípios durante toda a década de 
1990 (após a Constituição Federal de 1988 – CF/1988) passou a colocar empecilhos 
para a comparação e o rastreamento de sua situação econômica e populacional; a 
microrregião, que não sofreu alteração numérica, se apresentou como recurso faci-
litador do recorte tipológico necessário para a atuação da política.

Em outra via desse esforço, foram incorporados mais amplamente à PNDR 
pequenos produtores da agricultura familiar necessitados de crédito em pequena 
escala para sua atividade produtiva. Tais atores passaram a ser contemplados 
por recursos facilitados dos fundos constitucionais de financiamento (FCFs) 
nas três grandes regiões-alvo da política, no âmbito do Programa Nacional de  
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf ).

A despeito dos avanços realizados, a questão substantiva permaneceu pouco 
atacada. A PNDR ainda não havia construído uma nova forma de operacionalização 
do tipo de baixo para cima (bottom-up), ou ainda um padrão de transição entre a 
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versão top-down e a bottom-up, em que os recursos tivessem mais amplo acesso por 
parte de grande espectro de territórios beneficiários. A realização da I CNDR, no 
primeiro semestre de 2013, precedida por conferências estaduais e regionais no 
ano anterior, teve como um dos objetivos a aproximação com a sociedade civil, as 
classes produtoras, os acadêmicos, entre outros.4 Buscou, portanto, aumentar sua 
inserção no território pelo trabalho de reconhecimento e validação de propostas e 
demandas de amplos grupos econômicos e sociais participantes. Neste novo am-
biente proposto para a PNDR, deveriam ter papel destacado como atores políticos 
do desenvolvimento regional, entre outros representativos, os consórcios públicos, 
os comitês e as agências de bacia hidrográfica, os arranjos produtivos locais (APLs) 
e os territórios da cidadania (Diálogos setoriais, 2012).

Colocou-se como relevante no debate sobre a aproximação da PNDR com 
novos atores e novas agendas de compromissos a necessidade de reconhecimen-
to das potencialidades e fragilidades dos diversos territórios do país, esforço 
que deveria ser capaz de mobilizar os fatores de conhecimento neles existentes.  
Daí a relevância das IES públicas, privadas e comunitárias como um aporte para, 
de um lado, oferecer formação, treinamento e capacitação de mão de obra e, de 
outro, incentivar os esforços de pesquisa tecnológica ligados às necessidades reve-
ladas pelo território em relevo.

A segunda referência motivadora deste projeto das IES foi, sem dúvida, a 
experiência do Ipea, no início dos anos 2010, de realização de um amplo debate 
multidisciplinar sobre o desenvolvimento brasileiro por meio da II Conferência de 
Desenvolvimento (Code). Preocupado com necessidade de estimular e fomentar 
o debate interdisciplinar sobre o tema das políticas públicas e o desenvolvimento 
brasileiro, o Ipea, em 2011, abriu uma chamada pública de trabalhos acadêmicos 
em parceria com onze associações nacionais de pós-graduação em ciências humanas, 
conforme a seguir descrito.

1) Associação Brasileira de Antropologia (ABA).

2) Associação Brasileira de Ciência Política (ABCP).

3) Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS).

4) Associação Nacional dos Centros de Pós-Graduação em Economia 
(Anpec).

4. Conforme avaliação de Amparo (2014, p. 191), “a CNDR foi, sem dúvida, um grande esforço político, organizacional e 
financeiro empreendido pelo MI, por sua SDR, com vistas a legitimar a PNDR II por intermédio da concertação federativa 
e social. Foi elaborado um documento de referência em orientação às discussões e deliberações que teriam lugar ao longo 
do processo conferencial. Um amplo debate de âmbito nacional foi instaurado, com a realização de 27 etapas estaduais 
e 5 etapas macrorregionais, que reuniram cerca de 10 mil participantes de sociedade civil, empresariado, setor público e 
instituições de ensino superior, pesquisa e extensão. A plenária nacional, ocorrida em março de 2013, em Brasília, teve 
a participação de 354 delegados e cerca de 2,4 mil participantes, tendo sido aprovados 21 princípios e 95 diretrizes”.
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5) Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd).

6) Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais 
(Anpocs).

7) Associação Nacional de História (Anpuh).

8) Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento 
Urbano e Regional (Anpur).

9) Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito (Conpedi);

10) Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação 
(Intercom).

11) Sociedade Brasileira de Sociologia (SBS).

A ideia da chamada de artigos era a de estimular a produção acadêmica nacional 
sobre questões emergentes do desenvolvimento nacional, entre elas as relacionadas 
às dinâmicas socioeconômicas territoriais ou regionais. Em particular, criar um am-
biente fértil e aberto para as discussões sobre a diversidade das realidades territoriais 
brasileiras, ao mesmo tempo em que proporcionaria a divulgação de importantes 
contribuições sobre desenho, implementação e avaliações de políticas públicas nos 
três níveis de governo, tal como percebidas e realizadas pelos pesquisadores nos 
centros de ensino e pesquisa públicos e privados do país. 

A referida chamada pública recebeu, na primeira etapa, cerca de 750 traba-
lhos para avaliação de mérito, conteúdo e adequação aos propósitos do certame. 
A seleção – realizada conjuntamente por pareceristas das associações acadêmicas e 
pesquisadores do Ipea – elegeu 273 artigos para comporem o chamado I Circuito 
de Debates Acadêmicos das Ciências Humanas. Os estudos cobriram um leque 
bastante variado de análises e interpretações do desenvolvimento político, social, 
ambiental, econômico, institucional em recortes territoriais que foram do nacional 
ao macrorregional, estadual, mesorregional, metropolitano e municipal. Participa-
ram mais de 350 pesquisadores de 88 instituições nacionais, com predomínio das 
ligadas ao ensino e à pesquisa, isto é, universidades federais, estaduais, municipais 
públicas, comunitárias e privadas, institutos federais de ensino, ministérios do  
Executivo federal, órgãos federais (como Instituto Nacional de Colonização e  
Reforma Agrária – Incra e Fundação Oswaldo Cruz – Fiocruz) e institutos esta-
duais de planejamento (Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará –  
Ipece-CE e Instituto de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental do 
Pará – Idesp-PA).

A representação regional foi sem dúvida garantida pela presença de universi-
dades e institutos federais de regiões e estados com tradição relativamente recente 
de pesquisa acadêmica, por exemplo, no: 
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• Norte, a Universidade Federal do Acre (Ufac), a Universidade Federal do 
Amazonas (Ufam) e a Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa); 

• Nordeste, a Universidade Federal de Alagoas (Ufal), a Universidade  
Federal do Maranhão (UFMA), a Universidade Estadual do Ceará (Uece), 
a Universidade Federal do Ceará – campus Sobral (UFC-Sobral), a  
Universidade Federal do Piauí (UFPI), a Universidade Federal da Paraíba 
(UFPB), a Universidade do Estado da Bahia (Uneb), o Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA), a Universidade 
Estadual de Feira de Santana (UEFS) e a Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN);

• Sudeste, a Universidade do Vale do Paraíba (Univap), a Universida-
de Federal do ABC (UFABC), a Universidade Estadual de Minas  
Gerais (UEMG), a Faculdade de Tecnologia de São Paulo (Fatec-SP), o  
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense (IFF) 
e a Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes);

• Sul, a Universidade do Contestado em Santa Catarina (UnC), a  
Universidade Cruzeiro do Sul (Unicsul), a Universidade Estadual do 
Oeste do Paraná (Unioeste), a Universidade Federal de Pelotas (UFPel), a  
Universidade Estadual de Londrina (UEL), a Universidade de Santa Cruz 
do Sul (Unisc) e a Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR); e 

• Centro-Oeste, a Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), 
a Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), a Universidade Federal 
da Grande Dourados (UFGD), entre outras.

As instituições maiores e mais consolidadas também contribuíram largamente 
no envio de trabalhos: Universidade de Brasília (UnB), Universidade de São Paulo 
(USP), Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), Universidade Federal Rural 
de Pernambuco (UFRPE), Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Universidade Federal Rural do Rio de Janei-
ro (UFRRJ), Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), Universidade  
Federal de Minas Gerais (UFMG), UFC, Universidade Estadual Paulista (Unesp), 
Unicamp, Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), PUC de São Paulo (PUC-SP), PUC do 
Rio Grande do Sul (PUC-RS), PUC de Goiás (PUC-GO), Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC) e UFPB.

No conjunto das onze áreas temáticas de discussões acadêmicas, em particular, 
duas delas foram mais representativas dos assuntos ligados ao desenvolvimento 
territorial, embora esta dimensão do desenvolvimento não tenha sido exclusiva 
das duas áreas, pois também a sociologia, a antropologia e a ciência política se 
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debruçaram sobre o assunto: desenvolvimento e espaço, conduzida pela Anpur, 
em que foram apresentados e discutidos 54 artigos; e desenvolvimento econômico, 
conduzida pela Anpec, que teve 37 artigos debatidos.

Entre os temas constantes dos artigos, os quais revelam o leque de preocu-
pações dos pesquisadores, pode-se constatar, a seguir, aqueles que foram por nós 
agrupados em temas gerais.

1) Políticas públicas: avaliação de capacidades institucionais de municí-
pios; avaliação de políticas públicas em projetos de fruticultura irri-
gada; políticas públicas de integração física da Amazônia; perímetros 
públicos de irrigação no Nordeste; projetos de fruticultura no Pronaf 
em Pelotas-RS; e tecnologia da informação e comunicação (TIC) nas 
políticas de acesso à informação pública na América Latina.

2) Economia política do território: geopolítica do território; geografia 
do voto; contradições do desenvolvimento na Amazônia; APLs; dinâ-
mica da agricultura familiar; e economia solidária.

3) Dinâmicas territoriais recentes: transformações urbanas e ambientais 
na grande São Paulo; a questão regional e o complexo portuário-in-
dustrial de Suape, em Pernambuco; complexo da indústria do alumí-
nio na Amazônia; e mudanças na estrutura produtiva do Maranhão.

4) Desenvolvimento e desigualdade: determinantes no crescimento eco-
nômicos das regiões; desigualdades de renda nas macrorregiões brasi-
leiras; educação e queda das desigualdades da renda salarial no Brasil; 
perfil de famílias artesãs em municípios de Pernambuco; e desenvol-
vimento rural e cooperativismo.

Os quatro agrupamentos não esgotam os temas apresentados e discutidos 
neste estudo. São apenas uma referência para a compreensão de que a expansão 
do parque de instituições de ensino e pesquisa no país, com a representatividade 
regional conquistada, deve ser considerada um elemento de grande valor para a 
multiplicação do potencial de desenvolvimento do território nacional.

Em conjunto, as duas referências factuais comentadas apontam para a latência 
do potencial desejável para as IES na transformação do território em que estão 
inseridas. De um lado, em função das cobranças que se fazem à política regional 
brasileira para se abrir mais para a atuação multiescalar, esta ainda se ressente de 
uma visão mais alentada sobre como estimular estes equipamentos públicos de 
conhecimento para a tarefa do desenvolvimento regional. De outro lado, as IES 
demonstram possuir capacidade de reflexão sobre os desafios brasileiros já bastante 
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desenvolvida, podendo assim, a partir de políticas estruturadas, virem, entre outras 
funções, a se tornar elementos de florescimento do território.

Diante desse histórico, o objetivo, plenamente atingido do edital que originou 
este livro, era que pesquisadores e acadêmicos das universidades brasileiras apre-
sentassem textos sobre o papel e a contribuição das IES para o desenvolvimento 
brasileiro, com particular destaque para sua relação com a dinâmica regional 
e urbana do país. Buscou-se, com a chamada, levantar pesquisas e análises de 
experiências que viessem a contribuir para a reflexão e o entendimento sobre os 
impactos territoriais da expansão da educação terciária no país, especialmente sobre 
sua interiorização e as novas dinâmicas que este processo gerou.

Um total de 195 pesquisadores de 65 diferentes instituições, sendo duas es-
trangeiras, apresentou resumos expandidos com sugestões de artigos, a partir de suas 
pesquisas. Nesse conjunto, 21 Unidades Federativas (UFs), de todas as regiões, esta-
vam representadas nas propostas iniciais. Todas meritórias e qualificadas, mas apenas 
21 foram selecionadas inicialmente, das quais dezessete estão publicadas neste livro.

Aspecto importante a sublinhar diz respeito à formação diversificada dos 
proponentes, oriundos da administração, ciência política, demografia, economia, 
geografia, história, pedagogia, sociologia e outras áreas. Atesta-se, com isso, como 
a temática espacial não pode ser tratada exclusivamente por uma única área do 
conhecimento, fato, aliás, já observado por diversos autores, desde os pioneiros 
trabalhos da chamada Regional Science. Articular os grupos de pesquisa, no entanto, 
persiste como uma tarefa a ser realizada, pois a prática corrente ainda não é a da 
multidisciplinaridade, embora, consensualmente, reconheça-se sua importância 
no avanço dos estudos e na formulação das políticas territoriais.

Essa riqueza se expressou também em diversidade teórica e metodológica 
nas abordagens realizadas, algumas não convergentes. Não obstante, acredita-se 
na importância do registro desses estudos, porque, dessa diversidade, é possível 
identificar alternativas para definir caminhos para discussão – e concretização – da 
desafiadora interação universidade-território e para a definição de proposições de 
políticas públicas, um campo sempre em disputa.

A abrangência temática das propostas apresentadas e selecionadas, o grande 
número de pesquisadores e de instituições regionalmente diversificadas envolvidas 
e a multiplicidade de áreas de pesquisa atestam a existência de um conjunto de 
reflexões alinhadas ao esforço de pensar e formular políticas regionais que fujam 
à visão tradicional – ainda muito presente – de tratá-las, primordialmente, como 
atração de investimentos. Nessa concepção, os lugares são meramente plataformas 
passivas para receberem os aportes de recursos que, muitas vezes, não respeitam 
as especificidades locais e, portanto, não as valorizam como indutores ativos do 
desenvolvimento local.
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Embora seja essa uma questão importante para a integração econômica e 
territorial do país, desafio ainda inconcluso, como os indicadores das disparida-
des regionais em suas diversas dimensões atestam e que a crise atual aprofunda, a 
problemática de nossas políticas deve contemplar a diversidade regional brasileira 
como fator para consecução da equidade espacial, condição amplamente funda-
mentada e defendida nos documentos que embasam a PNDR.

E ninguém conhece melhor as múltiplas, contraditórias e ricas realidades locais 
deste país continental do que aquelas classes sociais, instituições e empresas que 
formam a base produtiva que compõe nosso rico mosaico da diversidade regional.

Nesse grupo, como se atestará ao longo desta obra, as IES, por sua própria 
estruturação no tripé ensino, pesquisa e extensão, que dão forma à sua missão 
elementar, e pela capilaridade que ganharam neste século XXI, têm muito a 
contribuir no processo de superação de nossas disparidades urbano-regionais e de 
aproveitamento dos fatores locais como força motriz do desenvolvimento. Fatores 
raramente aproveitados e que, comumente, são desvalorizados pelas visões que 
tratam o desenvolvimento como possível de ser replicado por exitosas experiências 
observadas alhures, sem as devidas mediações e observâncias das particularidades de 
cada região ou sub-região e que se refletem, com frequência, nas políticas públicas 
sobre o território.

Os capítulos deste livro buscam justamente identificar, sob diferentes aspec-
tos, a relação entre as atividades de ensino superior e o desenvolvimento regional, 
com particular destaque para o Brasil e suas especificidades. Embora esta seja uma 
temática teorizada mais sistematicamente em tempos recentes, como indicado no 
capítulo 1, parece haver relativo consenso de que as IES podem ser vetores impor-
tantes de dinamismo de regiões subnacionais, desde que estabeleçam vínculos com 
os territórios que as abrigam, condição para atuar na transformação das estruturas 
locais. Ou seja, não basta apenas estar em uma região, é preciso também atuar 
com e sobre a região, de forma articulada a um projeto nacional que respeite as 
diferenças locais.

A tarefa não é simples, especialmente em uma economia subdesenvolvida, 
com dificuldades de ampliação do financiamento de políticas públicas abrangentes 
e inclusivas; em que a disputa em torno dos fundos públicos é fonte de tensão 
federativa constante, em termos inter e intragovernamentais, e entre os distintos 
grupos e classes sociais com seus diferentes projetos, nem sempre conciliáveis entre 
si. Problema que se agrava em contextos de crise.

Como se observará em alguns textos desta obra, os efeitos benfazejos da 
expansão pública da educação terciária são sensíveis aos ciclos econômicos.  
Com a crise pós-2014, observa-se arrefecimento (e até regressão) dos estímulos 
derivados da expansão do ensino superior, que vinha ocorrendo de forma contínua 
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desde o fim do século passado. O quadro de recessão amplia os desafios para a 
constituição de políticas interativas entre sociedade-universidade-território.

Diversos artigos nesta coletânea mostram que não basta uma IES estar 
localizada em uma região determinada para promover seu desenvolvimento.  
É verdade que a instalação de uma IES impulsiona a economia local pela amplia-
ção dos gastos diretos, pela ativação do mercado de trabalho, pela qualificação da 
força de trabalho e pelo estímulo ao mercado urbano. É preciso, não obstante, 
estabelecer vínculos relacionais duradouros entre universidade e sociedade local, 
de tal forma que ambas se reconheçam, mutuamente, como parte de uma mes-
ma totalidade e congreguem esforços conjuntos para a transformação regional.  
Há, nesse sentido, um longo percurso a se fazer para a construção de sinergias 
entre IES e região; sinergias promotoras de transformações territoriais inclusivas e 
fiadoras de um padrão de desenvolvimento com justiça espacial.

Essa é uma tarefa particularmente difícil, especialmente quando a instituição 
de ensino se encontra fora de áreas metropolitanas, em lugares menos adensados 
econômica e demograficamente, como ocorre com uma gama significativa de IES 
instaladas no interior brasileiro neste século. O tamanho continental do país e as he-
terogeneidades regionais ampliam essa dificuldade, conforme alguns pontos a seguir.

1) Nessas áreas é muito mais difícil estabelecer parcerias e obter fontes 
externas de financiamento para pesquisas que atuem sobre a base pro-
dutiva local e alcancem soluções para problemas concretos da região.  
Isso significa que a política pública tem de ser muito mais atuante nelas, 
com linhas discricionárias de financiamento, com claro recorte territorial.

2) A chegada da IES, com um quadro docente formado por professores 
com elevada qualificação, pode ser vista com reserva por parte da po-
pulação, assim como um ponto de ruptura com o modo de vida local. 
Dar-se-ia um estranhamento pela chegada do novo, do desconhecido, 
que, no entanto, tenderia a se diluir com o tempo. Mas é sempre um 
obstáculo inicial para a articulação de esforços conjuntos.

3) A universidade, como a própria etimologia da palavra aponta, é con-
cebida para pensar as questões universais, que nem sempre são facil-
mente adaptadas ou decodificadas às realidades locais muito específi-
cas, especialmente em contexto de grande diversidade regional como 
ocorre no país.

4) Os professores formados em centros metropolitanos ou nas capitais es-
taduais, com frequência, pouco se identificam com o modo de vida das 
regiões interioranas, dificultando a inserção na rotina e no ambiente so-
ciocultural daquela comunidade, bem como o estabelecimento de laços 
que fortaleçam projetos de longo prazo.
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Esse quadro indica que a presença de uma universidade em um dado lugar 
é um fator importante para o seu impulso socioeconômico, mas não é condi-
ção suficiente para tal. Os capítulos subsequentes deste livro visam, portanto, 
aprofundar o debate sobre os desafios e os potenciais relacionados à interação 
universidade-território, assim como buscam contribuir para reflexões capazes de 
levar a novas proposições de políticas públicas que valorizem a diversidade regional, 
os ativos locais e o conhecimento científico como elementos importantes para o 
desenvolvimento do país.

O livro encontra-se estruturado em cinco seções, além desta introdução e da 
conclusão. Mas cabe uma advertência importante: os capítulos foram divididos 
por eixos temáticos inter-relacionados que, de forma alguma, esgotam o assunto. 
O leitor observará que há trabalhos que caberiam em mais de uma das seções.  
Isso indica a conexão entre os temas pesquisados, além de certo grau de arbitra-
riedade na distribuição dos capítulos.

Quatro capítulos compõem a parte 1, intitulada Ensino superior e  
desenvolvimento regional no Brasil: o papel das políticas públicas. Nela, procura-se 
situar os marcos gerais da expansão da educação terciária no país neste início do 
século XXI, a partir dos resultados das políticas públicas e dos impactos da con-
juntura econômica em diferentes fases.

O capítulo 1, Crescimento e configuração regional do sistema de ensino superior 
brasileiro no século XXI, de autoria de Danilo Jorge Vieira e Fernando Cezar de 
Macedo, traça a evolução do ensino superior do país nos anos recentes, levando em 
consideração as políticas públicas implementadas ao longo do período e dos impactos 
da conjuntura econômica sobre o quadro geral brasileiro, com especial ênfase nos 
impactos sobre a dinâmica regional. Os autores, a partir da revisão da literatura 
internacional, sintetizam as principais interpretações teóricas sobre o papel das IES 
no desenvolvimento regional. Fazem, em seguida, análise que periodiza as diferentes 
fases e dinâmicas da evolução da educação superior, apontando as especificidades, 
os avanços e os retrocessos nas diferentes conjunturas econômicas do período.

Os capítulos seguintes apresentam, mais especificamente, algumas das po-
líticas públicas indicadas no texto anterior. O capítulo 2, Um estudo da política 
pública do Fies e sua relação com a redução de assimetria na oferta e a interiorização 
da educação superior brasileira (2010-2014), de Cristian de Oliveira Lobo Campos, 
Adolfo Ignácio Calderón e Joaquim José Soares Neto, discute o financiamento pú-
blico da educação superior privada através do estudo do Fundo de Financiamento 
ao Estudante do Ensino Superior (Fies). Os autores defendem a ideia de que o 
programa, a partir de 2012, manteve grande concentração dos contratos em certo 
número de IES localizadas nas capitais estaduais e com menor efetividade sobre a 
interiorização do ensino.
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No capítulo 3, Do Enem ao Sisu: cartografia da interiorização do acesso à educação 
superior no Brasil, Gustavo Teramatsu e Rafael Straforini apresentam a cartografia 
resultante desses programas e os apontam como importantes vetores de expansão, 
democratização e interiorização do acesso à educação superior. Observam ainda 
que o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e o Sistema de Seleção Unificada 
(Sisu) contribuíram para a reorganização do território brasileiro, a maior mobili-
dade geográfica dos estudantes, a redução das diferenciações regionais e, também, 
consistiram em mecanismos institucionais socialmente includentes. 

Rafael Gonçalves Gumiero, no capítulo 4, Expansão e interiorização do 
ensino superior na Universidade Federal da Grande Dourados-MS: uma avaliação 
do Reuni, analisa as políticas federais para um nível escalar menor que os traba-
lhados nos capítulos anteriores. Discute, também, os resultados do Programa de 
Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni) 
para a maior inclusão em uma sub-região do Mato Grosso do Sul e o aumento 
dos movimentos pendulares da população da Grande Dourados ocasionada pela 
implantação da IES.

A parte 2 do livro – As interações universidade-território e base produtiva regional –  
apresenta relatos de experiências sobre a articulação do conhecimento produzido 
nas IES com a estrutura socioeconômica local e as possibilidades de intervenção 
no processo de desenvolvimento regional. Os textos apontam para os limites e as 
possibilidades dessa articulação das universidades com o território, especialmente 
com os atores e a estrutura produtiva locais.

O capítulo 5, Alinhamento entre produção científica e economia local: o caso 
do Instituto Federal do Norte de Minas Gerais, de Paulo Aparecido Tomaz e Bruno 
Brandão Fischer, analisa o grau de conformidade entre a geração do conhecimento 
na instituição em questão e a estrutura produtiva da região de sua abrangência.  
Os autores concluem, com base em análise empírica, que, apesar de existir coerência 
entre ambas, as interações entre elas ainda são pequenas, o que exige um esforço 
de articulação universidade-empresa para geração de sinergias que influenciam a 
trajetória regional.

No capítulo 6, Universidade e desenvolvimento: o conhecimento como indutor 
de mudança institucional na região do Pampa, Ana Alzira Mendez Nunes, Debora 
Nayar Hoff e João Garibaldi Almeida Viana identificam possíveis processos de 
mudanças de mentalidade induzidas pela presença da universidade na região in-
dicada e as possíveis transformações institucionais derivadas do desenvolvimento 
promovido por esses processos.

No capítulo 7, A política de expansão do ensino superior e técnico no Rio Grande 
do Sul e suas contribuições para o fortalecimento do sistema de inovação gaúcho, Iago 
Luiz da Silva, Ana Lúcia Tatsch e Janaina Ruffoni também estudam uma experiência 
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gaúcha. Os autores discutem a expansão e interiorização das IES e do ensino no 
estado em questão e concluem que esse movimento contribuiu para a ampliação 
da infraestrutura técnico-científica e fortaleceu o sistema inovativo estadual.

No capítulo 8, Unifesspa no contexto de expansão produtiva do Centro-Norte 
brasileiro, Evaldo Gomes Júnior e Fernando Michelotti ampliam a perspectiva do 
debate sobre a interação universidade-território para além da tradicional vinculação 
do conhecimento produzido e a base empresarial. Mostram o papel que as IES 
podem desempenhar na valorização das formas de produção e reprodução da vida 
de comunidades tradicionais, pensando-as para além das imposições dos mercados. 
Esse estudo dos autores traz importante demonstração de como é possível aproveitar 
a diversidade regional pela integração de uma IES com os movimentos locais, por 
meio da qualificação de quadros, com projetos de valorização da educação básica e 
formação para o exercício da cidadania que auxiliem na utilização da floresta para 
a reprodução sustentável de suas formas de vida ancoradas em saberes próprios.

O crescimento da educação terciária no Brasil resultou em novas interações 
espaciais que afetam as relações inter e intraurbanas das regiões que receberam 
unidades ou que estão sob influência de alguma das IES instaladas no interior do 
país. É o que os trabalhos da parte 3 – Integração regional e rede urbana – apresen-
tam, a partir de relatos de experiências.

Daniella Reche e Heleniza Ávila Campos, no capítulo 9, O processo de  
estruturação socioespacial de pequenas cidades no contexto regional de inserção da  
Universidade Federal da Fronteira Sul, analisam como essa instituição organiza o 
espaço regional. As autoras buscam compreender, também, o processo de produção 
do espaço urbano a partir da chegada da IES em pequenas cidades. Uma contri-
buição importante, porque são justamente as pequenas cidades as menos estudadas 
na rede urbana brasileira e, portanto, carecem de investigações que lhes expliquem 
os processos socioespaciais – diferente do que ocorre com as metrópoles e cidades 
médias que ocupam a quase totalidade dos estudos no país.

O capítulo 10, de Ronie Cleber de Souza, A expansão e a interiorização do 
ensino superior no Brasil e o desenvolvimento regional: o caso de Pau dos Ferros-RN, 
mostra que a função de uma cidade na rede urbana não se define por seu porte 
populacional; depende, fundamentalmente, de sua localização e das interações 
espaciais que estabelece. Ainda que Pau dos Ferros tenha a população abaixo de 30 
mil habitantes, o município apresenta funções que o tornam cidade intermediária 
com importante alcance espacial que lhe dá destaque na rede urbana do semiárido 
nordestino. Sua centralidade foi ampliada com a expansão das IES em seu território. 
O autor apresenta, ainda, o impacto intraurbano dessa expansão, especialmente 
os efeitos sobre o mercado imobiliário.
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O capítulo 11, Contribuições da expansão das instituições de ensino superior 
na formação de centralidades e polos de crescimento no Rio Grande do Sul: uma aná-
lise do seu alcance espacial, de autoria de Joseli Andrades Maia e Tânia Marques 
Strohaecker, com base na teoria e no modelo de Christaller e das contribuições 
do geógrafo Roberto Lobato Corrêa, mostra como uma universidade é capaz de 
polarizar e criar novas centralidades e economias de aglomeração, assim como pode 
ser vetor de estímulo ao desenvolvimento local e regional.

Outro trabalho que analisa o impacto da expansão da educação terciária no 
interior do país sobre os pequenos municípios é o capítulo 12, A interiorização do 
ensino superior e a mobilidade estudantil reversa nos pequenos municípios, de Eduardo 
Nunes Guimarães, Vitorino Alves da Silva, Luiz Bertolucci Júnior, Ester William 
Ferreira, Henrique Ferreira de Souza e Alanna Santos de Oliveira. Os autores ana-
lisam os impactos demográficos e os efeitos socioeconômicos sobre a rede urbana 
das regiões brasileiras provocados pela referida expansão educacional. A hipótese 
é a de que o investimento público por trás dela fortalece o papel e a centralidade 
das pequenas cidades na hierarquia urbana regional e nacional.

A parte 4 do livro, como o próprio título sugere – Dinâmica espacial da 
mobilidade estudantil –, trata dos fluxos espaciais do corpo discente; não apenas 
do ponto de vista social, ao discutir os resultados das políticas inclusivas, como, 
também, do ponto de vista espacial, com aumento dos deslocamentos dos estu-
dantes proporcionado pelo acesso ao ensino superior.

O capítulo 13, Migração estudantil: uma análise do impacto da política de 
cotas e do Programa Universidade para Todos, de Renata Pereira Cardoso, Andressa 
Porto Castro, Gustavo Saraiva Frio e Adelar Fochezatto, faz avaliação do Prouni e 
das políticas de cotas sobre a decisão de migrar dos estudantes que saem do estado 
onde cursaram o ensino médio para ingressar na educação superior em outra UF. 
Os autores alertam para o caráter seletivo da migração que é feita, principalmente, 
pelos estudantes de maior renda.

Adriana Lucinda de Oliveira, Emerson Joucoski, Elsi do Rocio Cardoso 
Alano, Andreia da Silva Temoteo de Oliveira, Daniel de Andrade Junior, Thais 
Pedrinho de Pontes e Vilma Alves de Almeida apresentam o capítulo 14, As 
contribuições da UFPR Setor Litoral trazidas à região litorânea do Paraná a partir 
da implementação de seus cursos: uma análise sob a perspectiva dos(as) egressos(as). 
Os autores, por meio de questionários aplicados aos egressos e análise da base de 
informações dos ingressantes, acompanharam a trajetória dos estudantes da UFPR 
Setor Litoral e concluem que a implantação da universidade ampliou a inserção 
profissional, promoveu a mobilidade intergeracional e fortaleceu a permanência 
dos diplomados na região.
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Tommaso Lilli, Valesca Daiana Both Ames e Viviane Vidal Pereira dos  
Santos no capítulo 15, Interiorização da Universidade Federal do Paraná: mobili-
dade estudantil e demanda educativa local, também apresentam um estudo de caso 
dos resultados da interiorização da UFPR. Analisam a mobilidade estudantil e a 
mudança ocorrida nos fluxos migratórios dos alunos de graduação em direção 
aos diversos campi da universidade. Concluem que a interiorização não afetou 
demasiadamente a mobilidade estudantil, pois os vários campi da UFPR recebem, 
majoritariamente, estudantes procedentes da mesma região onde estão situados. 

A parte 5 – Experiências regionais – apresenta três relatos sobre a relação de 
novas IES com as dinâmicas de suas regiões. O capítulo 16, A expansão do sistema 
nacional de ensino superior na Amazônia: o exemplo da Universidade Federal do Oeste 
do Pará, em Santarém-PA, de Elen Cristina da Silva Pessôa, Izaura Cristina Nunes 
Pereira Costa e Luiz Gonzaga Feijão da Silva, retrata as experiências de ensino, 
pesquisa e extensão com as organizações sociais locais. Trata-se de relato impor-
tante, especialmente se considerarmos as transformações recentes dessa região e os 
históricos conflitos sociais que a marcaram.

Com base em análise bibliográfica e documental, Luis Claudio Krajevski, 
no capítulo 17, Universidade e desenvolvimento regional: o caso da UFFS – campus 
Laranjeiras do Sul, apresenta os resultados da implantação de uma nova IES em 
município de pequeno porte de uma região economicamente estagnada e aponta 
os desafios para que a relação da universidade-território possa, de fato, impulsionar 
o desenvolvimento local, confirmando a necessidade de articulação dos atores em 
torno de políticas públicas coordenadas.

O capítulo 18, Expansão das universidades federais e interiorização do  
desenvolvimento em Minas Gerais, de autoria de Humberto Martins, Vitorino 
Alves da Silva, Luiz Bertolucci Júnior, Ester William Ferreira, Alanna Santos de 
Oliveira, Henrique Ferreira de Souza e Carlos José Diniz, analisa a expansão e a 
interiorização da educação terciária no estado brasileiro que tem maior número 
de universidades federais. Os autores verificaram que o investimento da expansão 
das universidades federais no estado ocorreu em municípios que são menos pri-
vilegiados pela dinâmica econômica mineira. Por isso, a expansão verificada pode 
ter impacto importante na mitigação do quadro socioeconômico sub-regional, a 
partir da referida articulação que se fez referência no parágrafo anterior.

Acreditamos que esta publicação, ao reunir ampla diversidade de questões sobre 
a importância, o papel e as funções das atuais IES brasileiras para a transformação 
dos territórios onde estão instaladas, pode contribuir para a renovação do debate 
sobre o desenvolvimento regional em bases ligadas ao conhecimento e à capacidade 
científica e de inovação. Tendo o país explorado exaustivamente ao longo de sua 
história a via de crescimento pelo uso extensivo de recursos naturais, o seu desafio 
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presente está cada vez mais na necessidade de operar a mudança estrutural desta 
vez em direção ao uso intensivo de conhecimento para a criação de valor agregado 
e para a sustentabilidade ambiental.

Os autores colaboradores deste projeto, ao acreditarem na proposta e des-
tinarem seu tempo e esforço intelectual para nos enviarem seus trabalhos, são 
os grandes responsáveis pelo êxito da reflexão aqui publicada. Suas experiências 
e vivências territoriais nas instituições onde atuam, sem dúvida, se expressaram 
como caldo de saberes sobre sua relevância – amplamente anunciada nos diversos 
estudos presentes – para o desenvolvimento brasileiro em sentido geral e para 
a renovação da política regional brasileira em particular. A todos, os nossos 
imensos agradecimentos.

Este projeto foi possível em virtude da parceria institucional entre o Ipea e o 
MDR para a realização de estudos e diagnósticos sobre dinâmicas regionais, bem 
como de apontamentos para o aperfeiçoamento da política regional brasileira. 
Agradecemos à Adriana Melo Alves e ao João Mendes da Rocha Neto, militantes 
da política regional e servidores públicos federais da carreira de gestão governa-
mental no atual MDR, a demanda explícita e o estímulo para que levássemos o 
projeto adiante e ouvíssemos o que o território poderia nos revelar. Esperamos, os 
organizadores, ter atingido ao menos em parte as expectativas depositadas. 
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Ensino superior e desenvolvimento regional 
no Brasil: o papel das políticas públicas
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CAPÍTULO 1

CRESCIMENTO E CONFIGURAÇÃO REGIONAL DO SISTEMA  
DE ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO NO SÉCULO XXI1

Danilo Jorge Vieira2

Fernando Cezar de Macedo3

1 INTRODUÇÃO

O sistema de ensino superior brasileiro vivenciou importantes transformações neste 
século XXI, adquirindo maior escala orgânica, alcance social e extensão territorial. 
Conforme será analisado em detalhes, os avanços foram significativos, entre os quais se 
destacam, entre outros, o acentuado incremento do total de instituições e de matrículas 
nos cursos presenciais de graduação, assim como a expansão acelerada da titulação 
de mestre e doutores e dos programas de pós-graduação stricto sensu, que abrigam 
a maior parte da pesquisa científica e tecnológica do país. Não menos importante 
foi a ampliação da capilaridade espacial do sistema, cujo crescimento mais expressi-
vo em localidades de menor dimensão econômica permitiu atenuar a sua desigual 
organização geográfica e, assim, dotou essas áreas periféricas com potentes estruturas 
intensivas em conhecimento, proporcionando a elas condições mais promissoras de 
desenvolvimento. Contudo, no contexto de crise e instabilidade macroeconômica que 
se estabeleceu no Brasil no período recente, indícios apontam para a inflexão desse 
processo virtuoso de transformações. De fato, considerando-se apenas as atividades 
de graduação, o total de matrículas em cursos presenciais passou a registrar queda a 
partir de 2016, interrompendo uma trajetória de expansão contínua observada desde 
o início da década de 1990. Combinada com esse movimento de retração e prenun-
ciando mudanças de ordem mais estrutural, a dinâmica espacial do sistema também 
foi alterada: nos últimos anos, a desconcentração geográfica do sistema prosseguiu, 
mas deixou de ocorrer com a ampliação simultânea em todas as regiões, conformando 
um novo padrão de crescimento, que parece ter perdido a coerência, a articulação e a 
harmonia inter-regionais que marcaram a fase anterior de expansão.

1. Agradecemos a leitura atenta e os comentários críticos de Aristides Monteiro Neto a uma versão inicial deste capítulo, 
que muito contribuíram para melhorar o desenvolvimento e a exposição dos argumentos, eximindo-o, como de praxe, 
de qualquer responsabilidade em relação ao texto ora apresentado. Agradecemos também o trabalho meticuloso de 
Leonardo Rodrigues Porto na produção dos mapas utilizados neste capítulo.
2. Pesquisador do Subprograma de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) na Diretoria de Estudos e Políticas 
Regionais, Urbanas e Ambientais (Dirur) do Ipea. E-mail: <danilojorgevieira@gmail.com>.
3. Pesquisador do PNPD/Dirur/Ipea. Professor do Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas (IE/
Unicamp). Pesquisador do Centro de Estudos do Desenvolvimento Econômico (Cede). E-mail: <fcmacedo@unicamp.br>.
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Este capítulo examina esse ciclo de crescimento da educação pós-secundária 
do país, objetivando fazer um balanço de seus principais resultados, impasses e 
desafios do ponto de vista regional. A análise é feita em três seções, além desta 
sumária apresentação introdutória e de algumas considerações conclusivas feitas 
ao final. A discussão tem como ponto de partida as principais abordagens teóricas 
recentes, que, a partir da ideia da assim chamada terceira missão das universidades, 
têm buscado entender o papel que as instituições de ensino superior (IES) podem 
desempenhar nas transformações econômicas, sociais e produtivas dos territórios 
nos quais estão localizadas. Embora possa ser considerada ainda pouco conclusiva 
e assentada em modelos bastante abstratos, que não levam na devida conta a es-
pacialidade complexa e o caráter socialmente contextualizado das IES, a crescente 
e extensa pesquisa produzida a respeito da temática elucidou diversos aspectos 
analíticos e empíricos importantes e, mais do que isso, permitiu reconhecer que 
o sistema de ensino superior consiste em uma potente estrutura suscetível de ser 
mobilizada para induzir um padrão mais equilibrado de desenvolvimento regional, 
podendo contribuir de forma decisiva para atenuar as assimetrias socioespaciais.

Delineado panoramicamente esse contexto teórico contemporâneo, a seção 
3 trata dos elementos centrais da evolução regional da economia brasileira nas 
décadas iniciais do século XXI, condicionada, principalmente, pela reativação de 
um conjunto diversificado de políticas públicas setoriais e pelos efeitos macroeco-
nômicos e produtivos advindos da alta da demanda e dos preços das commodities 
no mercado mundial, que favoreceu amplamente o país, mediante a redução 
das restrições externas e o impulsionamento da produção nacional desses bens 
primários e semielaborados. Sob tais determinantes, a desconcentração das ativi-
dades econômicas teve continuidade, permitindo atenuar as desigualdades intra 
e inter-regionais. No entanto, a crise que eclodiu na segunda metade da década 
passada modificou profundamente essa dinâmica regional, em razão, sobretudo, 
do debilitamento e da desarticulação das políticas públicas. A desconcentração que 
vinha em curso, além de perder ímpeto, passou a ser sustentada primordialmente 
em fatores espúrios, derivados dos impactos recessivos regionalmente diferenciados 
da crise, que tendem a afetar de forma mais drástica as economias do centro, por 
conta da maior complexidade de suas estruturas produtivas. Tendo esse pano de 
fundo em consideração, a seção 4 é dedicada a examinar o processo de expansão 
e de reconfiguração territorial do ensino superior brasileiro entre 2000 e 2018, 
momento no qual o sistema alcançou taxas expressivas de crescimento, tanto de 
suas atividades de graduação quanto de pós-graduação, em especial nas regiões 
menos desenvolvidas do país. 
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2  ENSINO SUPERIOR E DESENVOLVIMENTO REGIONAL: A (RE)DESCOBERTA 
DA TERCEIRA MISSÃO DA UNIVERSIDADE

Dois dos produtos do ensino superior (“inventivi-
dade aplicada e capacidade intelectual instruída”, 
como passamos a defini-los) devem, no futuro, 
ser considerados como o ativo competitivo  mais 
importante da indústria. 

Prior (1987)4

O papel desempenhado pelas universidades no processo de desenvolvimento é 
amplamente reconhecido. Do ponto de vista teórico mais geral, a visão estabele-
cida é a de que essas instituições estão no âmago das transformações estruturais, 
ao produzir o conhecimento científico incorporado nas técnicas utilizadas em 
larga escala e de forma sistemática na esfera da produção, conformando o que 
Kuznets (1986) denominou de “crescimento econômico moderno” – padrão este 
que teria emergido a partir de meados do século XVIII, sendo caracterizado, 
entre outros aspectos, pela aplicação rotineira e intensiva de tecnologia baseada 
em ciência nas atividades econômicas. Da perspectiva histórica, a atuação es-
tratégica e fundamental das universidades nas industrializações tardias tem sido 
igualmente destacada, em especial os experimentos nacionais bastante relatados 
na literatura especializada da Alemanha, dos Estados Unidos e da França, no 
século XIX, e os mais recentes da ex-União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
(URSS), do Japão, da Coreia do Sul e da China, no século XX, para citar apenas 
os casos mais notórios.

Mas, embora essa compreensão acerca da importância das universidades 
para o desenvolvimento nacional esteja plenamente assentada, o mesmo não se 
pode dizer sobre a incidência que elas exercem no desenvolvimento regional. 
De fato, apenas nas últimas décadas a atenção de estudiosos e formuladores de 
políticas públicas vem sendo despertada para o papel que as IES podem vir a 
desempenhar na escala subnacional, no sentido de impulsionar as áreas geográ-
ficas nas quais estão localizadas, contribuindo, assim, para atenuar as assimetrias 
espaciais derivadas da dinâmica inerente de desenvolvimento desigual do sistema 
econômico. Essa atuação no plano territorial consistiria em uma das novas fun-
ções que integram o que tem sido denominado em pesquisas recentes de terceira 
missão das universidades.

4. James Michael Leathes Prior foi presidente da General Electric Company e o primeiro reitor da Anglia Ruskin University 
(ARU). Nos anos 1980, foi presidente do Council for Industry and Higher Education do Reino Unido.
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A definição dessa terceira missão é ainda bastante normativa e fluída,5 mas 
pode ser considerada, resumidamente, como a configuração de um âmbito de atu-
ação das universidades, no qual as suas funções originárias e elementares de ensino 
e pesquisa – primeira e segunda missões, respectivamente – seriam transbordadas 
para além do espaço acadêmico, gerando benefícios sociais e econômicos diretos 
e imediatos para a sociedade – população, empresas e governo. A terceira missão, 
portanto, refere-se ao aprofundamento das interações estabelecidas entre a univer-
sidade e a sociedade, por intermédio de diversificados canais operatórios e fluxos 
materiais e imateriais capazes de induzir e apoiar transformações econômicas, sociais, 
institucionais, políticas e culturais. As atividades da terceira missão estariam, assim, 
direcionadas a promover a “geração, uso, aplicação e exploração de conhecimento e 
outras capacidades da universidade fora dos ambientes acadêmicos” (Molas-Gallart 
et al., 2002, p. 3). Em suma, como anotaram Marhl e Pausits (2011, p. 47), a 
terceira missão seria “o veículo que permite as universidades deixarem a torre de 
marfim e aumentar a colaboração e o intercâmbio com a sociedade”. 

A terceira missão das universidades diz respeito à relação com o mundo externo não 
acadêmico: indústria, autoridades públicas e sociedade (...). A terceira missão das 
universidades está fortemente relacionada à sua primeira (educação) e segunda missão 
(pesquisa); no entanto, tem sua própria dimensão. Diz respeito como as capacidades 
da universidade são integradas na economia e na sociedade (...). A terceira missão 
é multifacetada, pois abrange vários aspectos das dimensões econômica e social 
das universidades, como a transferência de competências às empresas por meio de 
recém-diplomados; contratos com os setores privado e público, e participação na 
vida social e cultural (Inzelt et al., 2006, p. 129).

Um aspecto inicial a tratar diz respeito à atualidade dessa terceira missão 
atribuída às universidades; ou seja: cabe indagar em que medida as atividades 
elencadas nesse âmbito de atuação mais abrangente das instituições de ensino, que 
extrapolam o ambiente acadêmico, podem ser consideradas originais, estabelecendo 
de fato novas formas de interação com a sociedade, ou se elas consistem muito 
mais em práticas rotineiras e tradicionais de extensão universitária.

5. Um dos indicativos da ainda pouca precisão do conceito de terceira missão é o conjunto variado de termos utilizados 
para denominá-la. Na literatura de língua inglesa, pode-se citar os seguintes termos, empregados como equivalentes 
ou derivações: third stream (terceiro fluxo), community/social engagement (engajamento comunitário/social), third level 
activities (atividades de terceiro nível), entre outros. Krčmářová (2011) corrobora essa avaliação e sustenta que a diver-
sidade de terminologias empregadas para tratar desse âmbito de atuação das IES reflete justamente a falta de clareza 
conceitual: “Há várias definições gerais da terceira missão. Esta pode ser definida como o engajamento em atividades 
não acadêmicas (...) ou como a abertura das instituições de ensino superior à sociedade circundante orientada pela 
prestação de serviços, com o objetivo de desenvolver simultaneamente tanto as IES quanto a sociedade (...). A terceira 
missão também é definida brevemente nos documentos de política como o engajamento nas comunidades (...) ou o 
serviço à sociedade. Todas essas definições gerais, quando deixadas sem maiores explicações, sofrem de ambiguidade 
terminológica, pois os termos ‘serviço’, ‘desenvolvimento’ e ‘engajamento’ não são definidos adequadamente” (Krč-
mářová, 2011, p. 317). Consultar, entre outros, Pinheiro, Langa e Pausits (2015). 
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As atividades extensionistas, como se sabe, conformaram um novo campo de 
atuação das universidades, ao lado de suas funções mais remotas de ensino e pesquisa, 
a partir da segunda metade do século XIX, quando passaram a ser desenvolvidas 
na Inglaterra pelas já então renomadas instituições de Oxford e Cambridge, com a 
oferta de cursos para segmentos sociais não integrantes da comunidade acadêmica. 
Tais iniciativas extramuros, que estenderam o alcance da universidade para além 
de seu contexto endógeno, foram posteriormente replicadas em outros países da 
Europa e não demoraram a transpor o Atlântico, ganhando grande impulso e novo 
formato nos Estados Unidos. Se no Velho Continente as práticas extensionistas 
foram inicialmente centradas em cursos e temáticas culturais e sociais, visando, 
sobretudo, populações urbanas assalariadas em acelerado crescimento, nos Estados 
Unidos elas assumiram caráter econômico mais nítido e demarcado, ao serem 
incorporadas nos land-grant colleges dos Estados Unidos, criando e expandindo a 
educação vocacional de jovens em atividades agrícolas e mecânicas (Moraes, 2015). 
No Brasil, onde a universidade foi um experimento tardio, a extensão também se 
difundiu a partir das décadas iniciais do século XX, com programas regulares de 
educação continuada, ensino direcionado a estratos sociais de baixa renda e, prin-
cipalmente, prestação de serviços ao setor agropecuário (Paula, 2013). O Decreto 
no 19.851/1931, que organizou as bases do ensino superior moderno do país, deu 
grande atenção às atividades extensionistas, regulando-as institucionalmente.6

As interações estabelecidas entre as universidades e a sociedade ao longo deste 
longo percurso histórico foram muito mais densas e rotineiras do que vem sendo 
admitido por parte considerável da pesquisa recente. Martin e Etzkowitz (2000), 
por exemplo, lembram que, no final do século XIX, as universidades alemãs, por 
meio de seus departamentos de engenharia, se envolveram profundamente com a 
indústria, desempenhando papel decisivo no desenvolvimento de diversos setores 
produtivos, como os de química; máquinas e equipamentos; energia; material 
elétrico e de transporte; construção civil; entre outros. Também a partir do final 
do século XIX, os land-grant colleges criados nos Estados Unidos tiveram destaca-
da atuação no desenvolvimento regional, apoiando inicialmente a agricultura e, 
depois, a indústria na escala local, da mesma forma como ocorreu na Suécia, com 
as faculdades regionais. No século XX, embora a narrativa dominante no pós-
-guerra, até por volta dos anos 1980, tenha sido a da primazia da pesquisa básica  

6. O referido decreto determina, em seu art. 109, que a extensão universitária teria como objetivo promover a difusão 
de conhecimentos “filosóficos, artísticos, literários e científicos, em benefício do aperfeiçoamento individual e coletivo” 
(Brasil, 1931). Vale mencionar trechos da exposição de motivos que subsidiou a proposição do Decreto no 19.851/1931, 
nos quais o governo federal sustentava a importância das atividades extensionistas: “quanto à influência educativa que 
a universidade deve exercer sobre o meio social, [constitui] a extensão universitária poderoso mecanismo de contato 
dos institutos de ensino superior com a sociedade, utilizando em benefício desta as atividades universitárias. A extensão 
universitária se destina a dilatar os benefícios da atmosfera universitária àqueles que não se encontram diretamente 
associados à vida da universidade, dando, assim, maior amplitude e mais larga ressonância às atividades universitárias 
em que concorrerão, de modo eficaz, para elevar o nível da cultura geral do povo, integrando, assim, a universidade na 
grande função educativa que lhe compete no panorama da vida contemporânea” (op. cit.).
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independente de sua aplicação prática imediata, as interações universidade-sociedade 
foram amplas e abrangentes, sendo o caso mais notório o dos Estados Unidos. 
Martin e Etzkowitz (2000) observam que, ao longo do período mencionado, a 
maior parte do financiamento das pesquisas nos Estados Unidos foi suprida por 
agências governamentais setoriais, de modo que as investigações científicas das 
universidades americanas foram orientadas pela resolução de problemas e desafios 
tecnológicos de caráter nacional, estabelecidos pelos departamentos de estado das 
áreas de defesa, energia e agricultura; por organizações nacionais de saúde; pela 
agência aeroespacial Nasa, entre outros.

Não é apenas no século XX que a terceira missão de contribuir para a economia e 
a sociedade coexiste nas universidades com o ensino e a pesquisa. Na verdade, na 
última parte do século XIX, a terceira função foi talvez ainda mais pronunciada do 
que hoje (Martin e Etzkowitz, 2000, p. 14).

Na mesma perspectiva, Williams-Jones (2005) argumenta que, historicamente, 
as universidades estabeleceram estreito relacionamento com diferentes atores da 
sociedade para o desenvolvimento de pesquisas, o que tornaria a metáfora da torre 
de marfim um mito. 

Há uma longa história de colaboração eficaz entre universidades e indústria, e a 
pesquisa é frequentemente patrocinada por governos, indústrias ou instituições 
beneméritas (...). Para aqueles que deploram (ou exultam) as universidades como 
“Torres de Marfim” isoladas das preocupações do mundo, a realidade é que a pes-
quisa acadêmica é invariavelmente conduzida e responde à comunidade em geral 
(Williams-Jones, 2005, p. 249).

Em linha com esses estudos, Nedeva (2007) é ainda mais categórica: a interação 
universidade-sociedade consistiria em elemento inerente e originário da própria 
instituição acadêmica. Inerente porque as atividades principais da universidade –  
ensino e pesquisa – são inequivocamente úteis para a sociedade, ainda que os re-
sultados práticos gerados por elas, em termos de benefícios sociais e econômicos, 
possam não ser imediatos. Originário porque o surgimento da instituição univer-
sitária na idade média pode ser considerado uma resposta a imperativos sociais da 
época, quais sejam: a necessidade de formação de um corpo clerical educado, bem 
como de profissionais habilitados a gerir o aparato da administração burocrática. 
Da mesma forma, segundo Nedeva (2007), a criação das universidades cívicas no 
Reino Unido ao longo do século XIX – assim como ocorreu na Alemanha, nos 
Estados Unidos e no Japão – visou atender interesses vinculados à indústria na-
cional, com objetivos declarados de treinar a força de trabalho e efetuar pesquisas 
que fossem relevantes para o desenvolvimento das empresas.

Contudo, Nedeva (2007) sustenta que, embora as atividades extensionistas 
não sejam novas, a configuração dessas práticas e desses procedimentos como 
missão institucional das universidades, conformando um domínio organizado de 
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atuação, é um processo inédito e, mais do que isso, expressa e implica, ao mesmo 
tempo, transformações substanciais nas próprias IES, impondo a elas ajustamentos 
determinados por novos imperativos. O entendimento é o de que a aglutinação e 
a transformação das atividades extensionistas em missão institucional das univer-
sidades têm sido suficientes para engendrar importantes mudanças internas, sendo 
elencadas pelo menos três: i) a missão tem caráter obrigatório, de modo que as 
interações com o meio social não acadêmico deixam de ser fortuitas, voluntárias 
e não planejadas e passam a ser sistemáticas, rotineiras e programáticas; ii) con-
solidadas como missão, as atividades extensionistas assumem natureza universal, 
podendo alcançar todos os campos da realidade socioeconômica circundante, em 
todas as escalas espaciais – local, regional, nacional, global; e iii) alçadas à posição 
superior de missão, as atividades extensionistas são requalificadas em termos ins-
titucionais, transitando da margem para o núcleo funcional das universidades, ao 
lado do ensino e da pesquisa, em igualdade de condições. Como consequência, a 
terceira missão veio a se estabelecer concretamente como um novo e efetivo âmbito 
de atuação das universidades, no qual as suas atividades internas são articuladas 
estreitamente com os domínios não acadêmicos. Desde este ponto de vista, a terceira 
missão deve ser compreendida menos como o conjunto de atividades realizadas 
pelas universidades, constituindo uma nova função institucional, e mais como as 
múltiplas relações que são estabelecidas por elas com atores sociais e agentes eco-
nômicos e políticos externos. Assim, a terceira missão é redefinida: em vez de ser 
considerada em termos funcionais, como tem sido majoritariamente tratada pela 
literatura recente, ela passa a ser conceituada a partir de sua natureza relacional 
imanente, expressando, portanto, um novo padrão de inserção das universidades 
nos domínios não acadêmicos, que passaram a ser necessários para a reprodução 
de suas atividades elementares de ensino e pesquisa e, por conseguinte, para a sua 
própria reprodução.7

Esse novo padrão de inserção social das universidades, que se traduz nos 
relacionamentos que são estabelecidos com o ambiente exógeno, começou a se 
delinear por volta da década de 1980, de acordo com a genealogia da terceira missão 
proposta por Zomer e Benneworth (2011). No cerne da organização dessa nova 
missão institucional das universidades, estão localizadas transformações de cunho 
estrutural, entre as quais se destacam a crise e a reforma do Estado e a progressiva 
e irrefreável integração econômica em escala mundial. Tais processos sistêmicos 

7. Jongbloed, Enders e Salerno (2008) também identificam diferenças importantes entre a relação universidade-sociedade 
estabelecida por meio das práticas extensionistas tradicionais e aquela que deriva das atividades de terceira missão. 
Nestas últimas, a instituição universitária se insere em um relacionamento com menor autonomia decisória, em razão 
dos objetivos perseguidos, devendo, portanto, ajustar-se a uma estrutura política de poder que não necessariamente 
estará sob seu comando e influência hierárquica. “Os objetivos do engajamento e da terceira missão referem-se menos 
a afinidades e mais a parcerias, nas quais o foco recai em relacionamentos mutuamente benéficos. Isso implica um tipo 
diferente de relação comparativamente ao que se busca na extensão, cujo equilíbrio de poder pende para a entidade 
acadêmica” (Jongbloed, Enders e Salerno, 2008, p. 313). 
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culminaram nos fenômenos contemporâneos da globalização e do neoliberalismo, 
concretizados por meio de profundos ajustamentos das economias nacionais, 
que envolveram a desmontagem dos esquemas institucionais e econômicos de 
regulação e intervenção estatais; a adesão compulsória a princípios austeros de 
gestão das políticas monetária e fiscal; e a liberalização de mercados-chave, em 
especial os de trabalho, capitais e bens e serviços, entre outras reformas. Caberia 
acrescentar também outras duas mudanças que são de suma importância para a 
análise a respeito do novo padrão de inserção social das universidades. Uma delas 
refere-se às alterações que ocorreram na convenção do desenvolvimento que havia 
se firmado no pós-guerra, fazendo com que as estratégias top-down de inspiração 
keynesiana até então dominantes, caracterizadas pela primazia da escala nacional e 
do Estado em iniciativas coordenadas e até certo ponto solidárias de planejamento 
e fomento das atividades produtivas, fossem colocadas em xeque a favor de polí-
ticas bottom-up, de caráter concorrencial e autocentrado e calcadas em mercados 
desregulados e na esfera subnacional, tendo como substrato teórico os novos mo-
delos de crescimento endógeno de extração neoclássica (Brandão, 2007). Outra 
mudança diz respeito à centralidade que o conhecimento assumiu nos processos 
de geração, reprodução e apropriação de excedentes na etapa contemporânea do 
capitalismo, redundando na emergência do que tem sido denominado generica-
mente de economia do conhecimento – ou economia baseada em conhecimento 
(EBC). Como argumentou Jessop (2007; 2017), com a emergência da EBC, 
o conhecimento tornou-se insumo vital da produção e fator determinante dos 
parâmetros econômicos de competividade, eficiência e lucratividade, bem como 
de aprimoramentos em outros campos da realidade social, o que ocasionou a 
consolidação de seu caráter de mercadoria fictícia e, portanto, a intensificação de 
seus processos de mercantilização.

Essas transformações sucessivas e sobrepostas impactaram profundamente 
toda a sociedade e suas instituições, impondo novos imperativos às universidades, 
com desdobramentos consideráveis para as suas formas de organização, operação 
e interação com os domínios não acadêmicos. Por um lado, a crise e a reforma do 
Estado ocasionaram restrições crescentes de financiamento público às atividades 
de pesquisas, o que obrigou as universidades a buscarem novas fontes de financia-
mento, mediante uma maior articulação com atores externos, em especial o setor 
empresarial. Por outro lado, em face do acirramento da concorrência decorrente 
da abertura e integração comercial e produtiva dos mercados domésticos à escala 
global, os governos adotaram diversas medidas para induzir as universidades a 
colaborarem com o aumento dos padrões de competitividade e produtividade 
das economias nacionais, estimulando, por exemplo, atividades compartilhadas 
de pesquisa e desenvolvimento (P&D), transferência tecnológica, intercâmbio 
de conhecimentos, entre outras iniciativas, o que veio a aprofundar ainda mais o 
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entrelaçamento das IES com as empresas.8 O avanço da EBC, que ganhou maior 
importância no contexto de globalização, tanto no plano teórico quanto no cam-
po mais prático das políticas públicas, também engendrou mudanças expressivas 
no âmbito das universidades, por serem elas fonte importante de “conhecimento 
alienável” (Slaughter e Rhoades, 2004, p. 15). Uma das mais importantes envolveu 
a produção de conhecimento, que, subordinada a processos renovados de mer-
cantilização, passou a focar em áreas e temáticas de aplicação útil e mais imediata. 
Desse modo, as atividades de ensino e pesquisa foram reorientadas a convergir 
para uma maior aderência aos interesses dos agentes externos, que assumiram um 
duplo papel: o de usuários e coprodutores do conhecimento gerado nas universi-
dades (Jessop, 2017). Nesse novo contexto, a própria governança das instituições 
universitárias, perpassada por interesses exógenos vinculados ao ambiente não 
acadêmico, foi forçosamente compatibilizada: não apenas adotou práticas de gestão 
balizadas por parâmetros de mercado, como os de eficiência e lucratividade, mas 
também embutiu dentro de si atividades orientadas pelo lucro para lhe habilitar 
a atuar autonomamente no mercado, criando capacidade própria de geração de 
receitas (Slaughter e Rhoades, 2004).

Em suma, evidencia-se que as transformações não foram triviais, mas alteraram 
a instituição universitária desde dentro e reconfiguraram, ao mesmo tempo, suas 
relações com os domínios externos. Martin e Etzkowitz (2000) interpretaram tal 
processo como a formalização de um novo “contrato social”, pelo qual as univer-
sidades passaram a ser obrigadas a atender as demandas da sociedade, sobretudo o 
setor empresarial, como contrapartida de financiamento público. Gibbons (2003) 
percebeu a emergência de um novo modo de produção de conhecimento, que, 
diferentemente do anterior, caracterizado pela sua natureza cognitiva e gestado 
internamente nas universidades, envolve múltiplos atores não acadêmicos e destina-
-se à aplicação prática para a solução de problemas específicos da economia e da 
sociedade. Slaughter e Rhoades (2004) defenderam a ideia de que as atividades 
de ensino e pesquisa transitaram de um regime de “bem público” para outro de 
“capitalismo acadêmico”, operado por uma rede de atores internos e externos ao 
ambiente universitário, conformando um amálgama entre universidade-estado-
-organizações privadas, cujas fronteiras institucionais internas crescentemente 
obscurecidas implicaram a mercantilização progressiva e acelerada da produção 
intelectual. Como sintetizou Nedeva (2007, p. 95):

8. Iniciativa paradigmática bastante citada de estímulo às atividades de P&D compartilhadas entre universidades e 
empresas é o Bayh-Dole Act (BDA), lei americana promulgada em dezembro de 1980. As normas fixadas pelo BDA 
permitiram que universidades e empresas retivessem as patentes sobre produtos e processos gerados a partir das 
pesquisas financiadas por fundos públicos da União, em vez das agências federais (Zomer e Benneworth, 2011, p. 83). 
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Em termos de pesquisa e conhecimento, a terceira missão cria imperativos para uma 
mudança global, de universidades que vendem ou doam o que já produziram para 
universidades que produzem o que pode ser vendido.

Condicionada por esses diferenciados interesses e transformações, a dimensão 
econômica da terceira missão das universidades foi enfatizada, traduzindo-se em 
relações muito mais articuladas, densas, frequentes e sinérgicas com as empresas, 
ao passo que as outras dimensões de caráter social foram relegadas a segundo plano 
(Laredo, 2007).9 Diversas iniciativas baseadas nas capacidades de ensino e pesqui-
sa das universidades se difundiram crescentemente nas últimas décadas, visando 
impulsionar e modernizar as atividades econômicas, em cooperação estreita com 
organizações empresariais e governamentais.10 Parques tecnológicos; incubadoras 
de negócios inovadores de alto risco (seed e venture capital); compartilhamento de 
infraestruturas de ciência e tecnologia (C&T); implementação conjunta de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação (PD&I); transferência tecnológica; criação de empresas 
para exploração de patentes; spin-offs e joint-ventures; registro e comercialização de 
propriedade intelectual; trabalhos de consultoria; prestação de serviços educacionais 
por encomenda; ensino a distância e educação continuada são algumas das inicia-
tivas envolvendo as universidades e as organizações empresais e governamentais 
que têm proliferado e alcançado escala mundial nas décadas recentes.11 Contudo, 
as transformações nos sistemas universitários nacionais, conformando um novo 
âmbito de atuação institucional e um novo padrão de interação social, não tiveram 
evolução regular e homogênea, com manifestações similares e simultâneas em todos 
os países. Ao contrário, o processo ainda está em curso e segue uma dinâmica de 
desenvolvimento desigual e combinado, no sentido que avança assimetricamente, 

9. A primazia da dimensão econômica no novo âmbito de atuação das universidades ficou patente desde nos anos 
1980, quando as transformações econômicas, políticas e institucionais a que se fez referência delinearam a terceira 
missão das IES. Um indicativo dessa posição prioritária da temática econômica na agenda da terceira missão pode ser 
extraído do editorial assinado por John Kelly, da University College Dublin, no volume inaugural da revista Industry and 
Higher Education, lançada em setembro de 1987. Com o sugestivo título An end to isolation, o texto de Kelly, editor 
consultivo da nova publicação, descreveu o ambiente intelectual e institucional dominante na época nos seguintes 
termos: “uma mudança profunda ocorre nas instituições de ensino superior (...) ao redor do mundo, no que diz respeito 
à cooperação com a indústria. Isso é particularmente verdadeiro na Europa, onde o tema da cooperação universidade-
-indústria atingiu proporções epidêmicas, de modo que (quase) todas as universidades criaram novos escritórios para 
promover essa atividade” (Kelly, 1987, p. 2). Dois fatores teriam determinado essa proliferação epidêmica das interações 
universidade-indústria, segundo Kelly. Do lado das universidades, o corte de seus orçamentos; do lado da indústria, 
os imperativos concorrenciais impostos pelo mercado mundial e pelo avanço tecnológico. “As universidades de todo 
o mundo tiveram seus orçamentos severamente cortados na década passada e estão simplesmente (...) buscando a 
indústria para compensar seus deficits (...). As indústrias hoje precisam inovar para sobreviver e elas agora se voltam 
mais em direção à expertise intelectual e às instalações laboratoriais das universidades” (Kelly, 1987, p. 2). Nesse 
contexto em transformação, Kelly identificou uma necessária redefinição do papel da instituição universitária no âmbito 
da sociedade, muito mais próximo e conjugado com a indústria: “este é um momento de grande desafio para o mundo 
universitário, não apenas em sua luta com as finanças, mas também na busca de seu verdadeiro papel na sociedade 
moderna (...). O mundo da indústria e o da academia têm objetivos e valores diferentes, mas existe um território comum 
entre ambos no qual eles têm muito a contribuir um com o outro” (Kelly, 1987, p. 3).
10. O influente e bastante divulgado conceito teórico de Hélice Tríplice (Etzkowitz, 2008) é paradigmático deste arranjo 
econômico-institucional de interação universidade-empresa-governo.
11. Montesino et al. (2008) identificaram três dimensões na terceira missão institucional das universidades: social, 
empreendedora e inovadora, sendo as duas últimas claramente de natureza econômica. 
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com mudanças mais amadurecidas em alguns países e regiões do que em outros e 
assumindo configurações distintas e em diferentes níveis de maturação em todos 
eles. As transformações progrediram e estão mais desenvolvidas, principalmente, na 
América do Norte e na Europa Ocidental, onde a agenda de reformas dos sistemas 
universitários balizada na noção de terceira missão, visando estabelecer um novo 
padrão de interação social das IES, teve origem e vem sendo organizada de forma 
mais sistemática e programática.12

O papel que as universidades podem desempenhar no desenvolvimento re-
gional, contribuindo para o impulsionamento econômico das localidades nas quais 
estão inseridas, integra e consiste em uma das principais temáticas dessa agenda de 
reformas, que vem sendo amplamente difundida por organizações multilaterais, 
empresariais, estatais e não governamentais, bem como grandes IES norte-americanas 
e europeias, principalmente. Entre esses organismos estão a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e a União Europeia, que 
têm divulgado a agenda e promovido estudos a respeito de boas práticas13 a serem 
seguidas para estimular o maior engajamento regional das universidades, sendo 
que a ênfase recai nas interações dessas instituições com as empresas, com vistas 
a favorecer processos geradores de encadeamentos dinâmicos e de externalidades 
positivas na escala local (Benneworth et al., 2017).

A visão que se estabeleceu é a de que o empreendimento acadêmico – para usar 
um termo muito usual nesta literatura recente – tem potências que podem ser 
canalizadas para apoiar o crescimento e a modernização das economias regionais, 
bem como favorecer o desenvolvimento social mais amplo das localidades nas quais 
estão sediadas. O entendimento é de que as IES, além dos impulsos advindos de 
seus gastos diretos nos mercados locais de bens e serviços e de suas contratações de 
força de trabalho, induzem efeitos de conhecimento, como são designados a geração 
de conhecimento e de inovação tecnológica resultante de pesquisas aplicadas; o 
desenvolvimento de capital humano; a transferência de know-how, entre outros 

12. Segundo Zomer e Benneworth (2011), a agenda de reformas baseada na noção de terceira missão começou a ser 
organizada pelo Centre for Educational Research and Innovation (Ceri), vinculado à OCDE, a partir de 1982. No entanto, 
mesmo nos países que lideraram as transformações em curso nos sistemas de ensino superior, a evolução é assimétrica, 
conforme atentaram Slaughter e Leslie (1997, p. 12-13): “o movimento em direção ao capitalismo acadêmico está 
longe de ser uniforme; efetivamente, caracteriza-se pela irregularidade. Mesmo nos países de língua inglesa, existe um 
continuum nessa dimensão, com os acadêmicos canadenses sem dúvida menos envolvidos com o mercado do que os 
acadêmicos dos Estados Unidos provavelmente estão. As instituições de ensino superior dos EUA sempre participaram 
em algum grau de atividade comercial, embora avaliamos que a intensificação nos últimos quinze anos tenha exce-
dido em muito o envolvimento passado (...). Em contraste, o ensino superior no Reino Unido e na Austrália se moveu 
rapidamente em direção ao mercado”. Ademais, embora as transformações em curso tenham como epicentro a área 
geoeconômica da OCDE, os sistemas nacionais de ensino superior vivenciam mudanças em escala global, avançando 
em outras regiões e países, ainda que em ritmos e padrões diferenciados. A esse respeito, ver, entre outros, Kauppinen 
e Cantwell (2014, p. 147-165).
13. Ver, por exemplo, o trabalho preparado por Goddard (2011), intitulado Connecting universities to regional growth: 
a practical guide, sob encomenda da Comunidade Europeia.
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encadeamentos virtuosos. Uma abundante e crescente pesquisa tem sido realizada 
nas últimas décadas visando compreender e elucidar melhor como as IES podem 
ser mobilizadas com a finalidade de contribuir para o desenvolvimento local, re-
sultando na formulação de distintas abordagens sob diferentes perspectivas.14 Com 
base na revisão da literatura recente, Uyarra (2010) e Trippl, Sinozic e Smith (2015) 
identificaram cinco modelos conceituais, que sintetizam os estudos que vêm sendo 
feitos a respeito do papel que as IES podem exercer na escala regional, examinando 
suas formas e canais de interação com o meio não acadêmico das localidades em que 
se encontram instaladas. Os aspectos principais desses cinco modelos analíticos são 
sumarizados no quadro 1 e descritos em seus detalhes mais importantes na sequência.

QUADRO 1
Modelos conceituais de atuação das universidades no desenvolvimento regional

Modelo conceitual Aspectos principais

Fábrica de conhecimento

Como produtores de conhecimento, a universidade é o principal ator do desenvolvimento, induzindo 
o aumento das atividades de P&D e a intensidade tecnológica do setor empresarial. Também aprimo-
ra os atributos locacionais dos territórios nos quais está situada, criando condições para um ciclo de 
crescimento e modernização sustentado e de longo prazo.

Universidade modo 2

Maior entrosamento com a economia e a sociedade, mediante a produção de conhecimento dire-
cionado à aplicação imediata e prática na solução de problemas econômicos e sociais. Esse maior 
protagonismo nos domínios não acadêmicos ocorreria por intermédio de atividades de P&D com-
partilhada com organizações empresariais e governamentais orientadas por demandas específicas; 
consultorias e participação na elaboração de políticas públicas setoriais, muitas delas com grande 
impacto local/regional.

Universidade empreen-
dedora

Nexos estreitos com o setor empresarial. Uso comercial intensivo das capacidades endógenas de 
ensino e pesquisa para geração de receitas. Incorporação de cultura e práticas empreendedoras 
do mundo dos negócios. Gestão comercial de direitos de propriedade intelectual e mecanismos de 
licenciamento de patentes. Transferência tecnológica e entrelaçamento com o setor empresarial 
ocorrem por meio de diferentes canais operatórios, entre os quais spin-offs, incubadoras, parques 
tecnológicos, entre outros.

Universidade inovadora

Ator-chave de sistemas regionais de inovação, por ser produtora de conhecimento. Encontra-se imer-
sa em uma rede multifacetada e pluri-institucional de relações econômicas, políticas e sociais. Utiliza 
canais operatórios de interação similar ao da universidade empreendedora, como incubadoras, 
parques tecnológicos, spin-offs, licenciamentos e patentes. Ganham relevância os mecanismos de 
transferência tecnológica de caráter tácito e informal e as formas de transferência de conheci-
mento sem compensação financeira. O desempenho econômico depende menos das capacidades 
endógenas da universidade e mais das condições sistêmicas da região, em termos de capacidade 
de absorção de conhecimento. Atua estrategicamente como elo local-global. Organiza clusters de 
pequenas e médias empresas (PMEs).

Universidade engajada
Promovem a integração das atividades de ensino, pesquisa e extensão com as necessidades e especi-
ficidades regionais, de modo que o alinhamento entre esses dois âmbitos é fator crítico de sucesso.

Fontes: Uyarra (2010) e Trippl, Sinozic e Smith (2015).
Elaboração dos autores.

1) Fábrica de conhecimento: como principal produtor de conhecimento, por 
meio de suas atividades de ensino e pesquisa, a universidade é considerada 
o principal ator do desenvolvimento, na medida em que contribui para 

14. Parte destas abordagens são tratadas em Diniz e Vieira (2015) e Vieira (2016; 2017).
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elevar os níveis de pesquisa e inovação nas empresas. Esse modelo con-
ceitual se baseia no entendimento dominante do pós-Segunda Guerra a 
respeito da primazia da pesquisa básica nos processos de inovação, firmado 
a partir da influente visão de Vannevar Bush.15 Segundo essa concepção, a 
pesquisa científica básica, realizada de forma independente de sua aplicação 
prática imediata, seria capaz de engendrar quase que automaticamente 
os processos inovativos. Por meio de um fluxo linear e unidirecional, 
esse conhecimento científico produzido nas universidades se transferiria 
em dado momento ao setor produtivo, concretizando-se em produtos e 
processos inovadores. Sob tal perspectiva, a mera presença da universidade 
configuraria potencialidades de desenvolvimento para determinado terri-
tório. A metáfora da linha de montagem é bastante ilustrativa para esse caso 
e prediz que os insumos de conhecimento aportados pela universidade 
às empresas se transformariam em bens, serviços e processos inovadores. 
O modelo coloca em destaque o aspecto da proximidade geográfica, no 
sentido que as universidades favoreceriam as atividades situadas em seu 
entorno por meio de encadeamentos econômicos e, ademais, tornariam 
a localidade atrativa a empresas de base tecnológica e atividades de P&D, 
engendrando, assim, um ciclo virtuoso de crescimento. 

2) Universidade modo 2: pressupõe uma transformação substancial no 
modo de produção do conhecimento, que teria transitado do modo 
1, estritamente cognitivo e voltado ao entendimento dos fenômenos e 
processos, para o modo 2, que é orientado para a solução de problemas 
práticos.16 Assim, o conhecimento teria assumido uma forma socialmente 
contextualizada, uma vez que a sua produção visaria ao equacionamento 
de problemas imediatos da sociedade. Mais ainda, a concepção tradicio-
nal da inovação como resultado de um processo linear e unidirecional, 
partindo de um conhecimento básico produzido nas universidades, 
foi colocada em xeque. O argumento é que, no modo 2, as fronteiras 
entre pesquisa básica e aplicada foram diluídas e a inovação tecnológica 
passou a ser considerada implicada em processos sistêmicos, nos quais 
a universidade é um ator-chave, mas não o único. Nesse novo contexto 
intelectual e institucional, o padrão de inserção das universidades nos 
domínios não acadêmicos foi também redefinido e as IES passaram 
a se envolver mais estreitamente com as esferas econômicas e sociais.  
Assumiram maior protagonismo no desenvolvimento, por intermédio de 
iniciativas direcionadas a contribuir mais incisivamente no crescimento 
e na modernização das economias, na elaboração de políticas públicas 

15. Ver Stokes (2005).
16. Ver Gibbons (2003).
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e na realização compartilhada de pesquisas temáticas setoriais diversas, 
muitas delas de grande incidência local/regional, como saúde, transporte 
público, planejamento urbano etc. Vale notar que a universidade modo 
2 contrasta com o modelo de fábrica de conhecimento, cujos fundamen-
tos, como visto, estavam calcados na concepção linear e unidirecional 
do progresso técnico. Nesse sentido, o modelo fábrica de conhecimento 
poderia ser denominado universidade modo 1.

3) Universidade empreendedora: juntamente com suas funções fundamentais 
de ensino e pesquisa, a universidade desempenharia o papel de atuar em 
prol do desenvolvimento econômico. Para exercer esse papel, a univer-
sidade incorpora em seu ambiente acadêmico a cultura empreendedora 
do mundo dos negócios e passa a desenvolver nexos bastante ativos e 
estreitos com o setor empresarial, o que impulsiona o uso comercial 
de suas capacidades endógenas de ensino e pesquisa, com a finalidade 
de constituir novas fontes de receitas. Esse ativismo empreendedor das 
universidades tem sido induzido, em grade medida, pela contração de 
recursos públicos para pesquisas, o que obriga as instituições universi-
tárias a buscarem fontes de financiamento alternativas, principalmente 
junto às organizações empresariais. Mas também pode ser estimulado 
pelo próprio governo, mediante a oferta de recursos condicionados a 
execução de projetos de pesquisa e educacionais compartilhados com 
o setor privado, com objetivos práticos e específicos, assim como por 
meio da regulação de direitos de propriedade intelectual, permitindo 
às IES e seus cientistas deterem patentes, por exemplo. Esse tipo de 
interação econômica estabelecida pelas universidades com os domínios 
empresariais abrange, por exemplo, a criação de unidades no âmbito 
das instituições universitárias para a gestão de direitos de propriedade 
intelectual e processos de transferência tecnológica; spin-offs; incubadoras 
e parques tecnológicos, entre outros procedimentos. Entende-se que es-
sas iniciativas podem gerar encadeamentos dinâmicos para a economia, 
gerando empregos e estimulando investimentos produtivos, sobretudo 
em atividades intensivas em conhecimento, como as de tecnologias da 
informação e comunicação (TICs) e biotecnologia. 

4) Universidade inovadora: tendo como ponto de partida analítico a concep-
ção do avanço tecnológico como processo coletivo, interativo e sistêmico, 
a universidade é considerada um ator-chave dos sistemas regionais de 
inovação (SRI). A atenção recai nas interações universidade-empresa, mas 
imersas numa rede mais abrangente de relações econômicas, políticas e 
sociais com outros atores e instituições formais e informais. Como pro-
dutora de conhecimento, a universidade desempenharia papel decisivo 
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na relação estabelecida com o setor empresarial e, portanto, na relação 
ciência-produção. Entretanto, nessa abordagem, o papel desempenhado 
pela universidade no impulsionamento da economia dependeria menos de 
suas capacidades endógenas de ensino e pesquisa e mais da configuração e 
potências do SRI, particularmente no que se refere ao alinhamento entre a 
produção e a demanda de conhecimentos – ou seja, no grau de coerência 
existente entre o que a universidade produz de conhecimento e as neces-
sidades derivadas da base econômica da região. Um aspecto importante 
é que os canais de transferência de conhecimento e de articulação com 
as empresas operados pela universidade inovadora são similares aos da 
universidade empreendedora, como incubadoras, parques tecnológicos, 
spin-offs, patentes, licenciamentos etc. Assim, pode-se dizer que esse mo-
delo analítico é uma variação do modelo da universidade empreendedora, 
mas com foco mais abrangente, examinando o ambiente econômico e 
institucional que circunda as interações universidade-empresa. Ademais, 
é dada grande atenção aos mecanismos tácitos e informais de transfe-
rência tecnológica e as formas de transmissão de conhecimento que não 
envolvem compensações financeiras. Também é enfatizado o papel das 
universidades na capacitação tecnológica de pequenas e médias empresas 
e na estruturação de clusters e redes locais de suprimentos. As universi-
dades são também consideradas atores estratégicos por sua projeção e 
conexões globais, podendo, assim, atuar como elemento de atração e 
retenção de talentos e como canal de acesso das empresas locais a redes 
internacionais de PD&I.

5) Universidade engajada: nesse desenho conceitual, as universidades são 
consideradas decisivas para o desenvolvimento territorial, na medida 
em que teriam a capacidade de promover a articulação coerente dos 
diferentes segmentos e atores econômicos e sociais na escala local. Isso se 
daria por meio de uma atuação das IES visando integrar sinergicamente 
suas atividades de ensino, pesquisa e extensão de um lado e, de outro, 
as necessidades econômicas (mercado de trabalho, inovação tecnológica 
etc.) e sociais (cultura, saúde, assistência social etc.) das localidades nas 
quais estão instaladas. Assim, grande atenção é dada ao alinhamento das 
atividades da universidade com a demanda e as especificidades da região.

Embora tratem de diversos aspectos importantes, esses modelos conceituais 
estão ainda longe de proporcionar um entendimento preciso a respeito de como 
o empreendimento universitário pode atuar em apoio ao desenvolvimento regional. 
A síntese que eles oferecem dos estudos que vêm sendo feitos nessa área temática 
evidenciam que a dimensão territorial não tem sido efetivamente incorporada 
na análise. Basta verificar que os cinco modelos teóricos são, a rigor, a-escalar, 
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no sentido que as interações entre universidade e o meio social que eles buscam 
caracterizar podem ser estabelecidas em qualquer escala ou em múltiplas escalas 
simultaneamente. Mesmo na abordagem da universidade inovadora, que examina 
o papel que as IES assumem em sistemas regionais de inovação, a dimensão escalar 
é bastante débil. Como processo sistêmico, a inovação envolve atores e instituições 
que operam em múltiplas escalas ao mesmo tempo e, em grande medida, preferen-
cialmente na escala nacional. Esta, certamente, é a escala primordial de operação do 
Estado e de seus instrumentos regulatórios do comércio externo, do investimento 
estrangeiro, da propriedade intelectual, do mercado de trabalho, assim como dos 
incentivos tributários e do crédito, elementos cruciais nos sistemas de inovação. 
Ademais, com a globalização, os sistemas de inovação são infiltrados por interesses 
supranacionais, o que aumenta ainda mais a complexidade escalar desses sistemas.

Essa complicação espacial está vinculada, em grande medida, à complexa 
territorialidade intrínseca das IES, que operam em múltiplas escalas simultanea-
mente. Uma das bases dessa multiescalaridade se assenta na comunidade científica 
das instituições, que normalmente faz parte de redes de pesquisa espacialmente 
estendidas e diversas.

As universidades são organizações multidimensionais e complexas, compreendendo 
vários grupos de especialistas que respondem a práticas científicas de suas comuni-
dades internacionais para melhorar sua reputação e o desenvolvimento da carreira. A 
busca pelo engajamento econômico é apenas uma das múltiplas agendas, atividades e 
incentivos que influenciam as universidades e os acadêmicos, sendo o nível regional 
uma das múltiplas escalas nas quais essas agendas, atividades e incentivos incidem 
sobre as universidades (Uyarra, 2010, p. 1.242).

Um fator adicional que condiciona a territorialidade complexa das universidades 
consiste no fato de que, coerentemente com as práticas de sua comunidade acadê-
mica, a própria instituição está inserida em redes integradas por governos, empresas, 
outras IES e organizações não estatais de extensão local, regional, nacional, global – o 
que justifica a metáfora empregada por Arbo e Benneworth (2007) de “cruzamento 
multiescalar” para pensar a universidade como espaço institucional de interseção e 
junção de diferentes atores e projetos estratégicos, o que lhe impõe enormes desafios.

As instituições de ensino superior do século XXI se veem como uma espécie de 
cruzamento; são espaços pelos quais atores globais, nacionais e locais atravessam 
visando alcançar seus objetivos. As universidades são frequentemente grandes atores 
estratégicos, com possibilidades de criar vínculos entre esses diferentes atores, seus 
objetivos e recursos. E isso coloca as universidades em uma encruzilhada, suscitando 
a questão de como elas consolidarão essa situação (Arbo e Benneworth, 2007, p. 55).

Outro aspecto não menos importante a ressaltar é que os modelos conceituais 
antes expostos não são sucessivos – como fases de uma evolução institucional das 
universidades – nem muito menos excludentes. Como observou Uyarra (2010), os 
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modelos conceituais, em verdade, tratam e descrevem diversas iniciativas e padrões 
de atuação adotados em maior ou menor grau por todas as universidades, com-
pondo o leque de suas atividades rotineiras. É importante ter isso em conta porque 
permite inferir que as formulações teóricas que têm sido produzidas a respeito da 
incidência das universidades no plano regional tendem a ser muito descritivas e, 
principalmente, normativas e prescritivas, assentadas em análises que derivam de 
experiências localizadas, sobretudo dos países da América do Norte e da Europa 
Ocidental, em especial os Estados Unidos e o Reino Unido.17 Essa tendência en-
viesada de parte considerável das pesquisas recentes de deduzir análises de aplicação 
geral a partir de casos concretos é problemática porque negligencia ou não leva na 
devida conta os contextos nacionais, que são muito específicos e distintos entre 
si em termos institucionais, sociais e econômicos, bem como no que concerne à 
configuração de seus sistemas de ensino superior. Essa diversidade institucional 
se expressa em diferentes dimensões, como no aparato regulatório; nas formas de 
financiamento das atividades de ensino e pesquisa; na participação do setor privado 
na educação pós-secundária; na especialização e capacidades acadêmicas e científi-
cas das IES; entre outros aspectos. Tais elementos econômico-institucionais, que 
variam de acordo com o país, evidenciam o caráter socialmente contextualizado 
dos sistemas de ensino superior e têm grande incidência sobre o padrão de orga-
nização e atuação das universidades, moldando suas interações com os domínios 
não acadêmicos. Em seu estudo comparativo dos sistemas universitários do Reino 
Unido, da Suécia e da Áustria, Trippl, Sinozic e Smith (2015) corroboram esse 
entendimento, constando como as instituições nacionais são determinantes para 
o tipo e a extensão do relacionamento estabelecido pelas IES com seu meio social.

Políticas dependentes de trajetória e de paradigmas, tradições de IES, aceitação pública 
do engajamento da universidade, o contexto institucional geral (como sugerido, por 
exemplo, pela abordagem Variedades de Capitalismo) podem ser variáveis explicativas 
importantes para as diferentes formas de envolvimento das IES observadas entre países 
e regiões (...). Outras instituições de diversos domínios políticos (financiamento de 
pesquisa, política educacional, política industrial etc.) têm influência no impacto 
regional das universidades (Trippl, Sinozic e Smith, 2015, p. 16).

Com base na discussão anterior, cabe sublinhar que, nas últimas décadas, 
transformações estruturais nas formas de funcionamento e no padrão de interação 
das universidades com o meio social, conformando um novo âmbito institucional de 
relacionamento com os domínios não acadêmicos, em especial o setor empresarial, 
revalorizaram o papel que as IES podem exercer em apoio ao desenvolvimento regional. 
Pesquisadores e formuladores de políticas públicas têm se esforçado para examinar 
como as universidades podem ser mobilizadas para contribuir no impulsionamento 

17. Como observou Uyarra (2010, p. 1.241), “a literatura sobre o tema apresenta um viés em relação aos modelos 
universitários dos EUA e do Reino Unido”.
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das economias locais, favorecendo a expansão das bases produtivas e a melhoria das 
condições sociais das localidades nas quais estão instaladas. A abundante e crescente 
pesquisa que vem sendo realizada – juntamente com os documentos de trabalho 
patrocinados por organizações públicas e não governamentais – tratou de aspectos 
importantes, mas ainda não proporcionou entendimento mais preciso a respeito 
da incidência territorial das IES. Além do caráter normativo, parte considerável da 
literatura produzida busca generalizar experiências concretas, normalmente as bem-
-sucedidas e majoritariamente de países desenvolvidos, negligenciando – ou incor-
porando apenas formalmente – a diversidade institucional dos contextos nacionais, 
que é determinante nas interações estabelecidas pelas universidades e seu entorno não 
acadêmico. Baseada nessa abordagem socialmente descontextualizada, esses estudos 
tornam-se bastante prescritivos e podem ser lidos, em grande medida, como guias de 
boas práticas, a serem utilizadas como parâmetros e diretrizes por gestores públicos 
de forma indistinta. Ademais, os modelos conceituais utilizados são a-escalar, no 
sentido de que examinam relações que as universidades podem estabelecer com os 
domínios não acadêmicos em qualquer escala e/ou em múltiplas escalas ao mesmo 
tempo, de modo que as especificidades regionais ficam subsumidas. Esses modelos 
conceituais também enfatizam as articulações que envolvem as universidades e as 
empresas, deixando em segundo plano outros atores e segmentos sociais. Contudo, 
a despeito dessas deficiências, é necessário observar que os estudos em curso têm o 
mérito de reconhecer o sistema de ensino superior como uma potente estrutura de 
produção de conhecimento suscetível de ser acionada em prol do desenvolvimento 
regional, atuando, assim, como fator contra-arrestante da dinâmica inerente do sis-
tema econômico de crescimento desigual e de modernização espacialmente seletiva. 
Identificar essas indefinições e incompletudes teóricas que persistem atualmente 
nos estudos pode indicar rumos metodológicos possíveis para pesquisas futuras e, 
também, contribui para uma análise mais pertinente da dinâmica regional brasileira 
e da expansão territorial do sistema de ensino superior do país, temas das próximas 
seções deste capítulo.

3 ASPECTOS PRINCIPAIS DA DINÂMICA REGIONAL BRASILEIRA NO SÉCULO XXI

3.1 Vetores do desenvolvimento regional brasileiro em tempos recentes

O comportamento regional da economia brasileira no século XXI vem sendo 
influenciado por um conjunto de fatores que atuam com temporalidades distin-
tas, mas que, agregadamente, apontam para a continuidade, ainda que lenta, do 
processo de desconcentração produtiva em direção às Grandes Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste – definidas constitucionalmente como prioritárias na 
política regional. Todas elas ampliaram a participação na economia brasileira nestas 
duas primeiras décadas do século XXI em detrimento do Sudeste e, especialmente, 
do estado de São Paulo.
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Não obstante continuarem elevadas as disparidades do produto e da renda per 
capita entre as regiões, o fato é que instrumentos mais diretamente ligados à política 
regional (em menor intensidade) e, indiretamente, a um conjunto de políticas pú-
blicas com forte impacto social (em maior intensidade) foram determinantes para a 
organização socioespacial do país, especialmente pelo caráter mais desconcentrador 
de sua atuação. Mobilizados combinadamente, tais instrumentos de política pú-
blica possibilitaram maior espraiamento da atividade econômica e do consumo e 
determinaram novas dinâmicas territoriais, pelo menos até 2014, quando a crise na 
economia do país colocou limites para a continuidade de algumas daquelas políticas. 

Alguns autores, como Macedo e Porto (2018), Brandão (2019), Macedo, 
Pires e Sampaio (2017), Resende et al. (2015) e Araújo (2013), apontaram como 
a dinâmica territorial no país sofreu maior influência das políticas setoriais que não 
tinham como foco a questão regional, convencionalmente chamadas de políticas 
implícitas. Também o padrão de inserção comercial externa da economia brasileira –  
fortemente atrelado às commodities – impulsionou a base de recursos naturais lo-
calizada fora do Sudeste, estimulada pelo crescimento da demanda internacional, 
especialmente da chinesa. Nesse sentido, as políticas setoriais assumiram papel 
importante na redução das desigualdades regionais até pelo menos 2014.

Destacam-se, no bojo das políticas implícitas de desenvolvimento regional, as 
políticas de valorização do salário mínimo e de formalização das relações trabalhistas, que 
repercutiram mais fortemente nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Nelas, onde 
a precariedade do mercado de trabalho é maior, houve maior crescimento do emprego 
formal proporcionalmente ao verificado no Sul e no Sudeste. Entre 2003 e 2014, no 
agregado Brasil, o estoque total de trabalhadores regidos pela Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) subiu de 29,5 milhões para 49,6 milhões. As regiões Norte (com 
6,1% ao ano – a.a.), Nordeste (5,0% a.a.) e Centro-Oeste (4,9% a.a.) apresentaram 
taxas de crescimento médio anual superiores ao Sul (4,1% a.a.) e Sudeste (4,0% a.a.), 
com o que ampliaram proporcionalmente mais seus mercados de consumo urbano.

A valorização do salário mínimo e a formalização dos empregos, associadas a 
políticas de renda mínima (Programa Bolsa Família – PBF) e de ampliação da oferta 
de crédito, expandiram o consumo das famílias de mais baixa renda. A despesa de 
consumo das famílias nas contas nacionais apresentou crescimento de 5,3% a.a. entre 
2003-2008 e de 5,0% a.a. entre 2008-2014. Entre 1996-1999 e 1999-2003, essas 
taxas foram, respectivamente, de 1,5% a.a. e 1,2% a.a. Esses números indicam a 
importância macroeconômica dessas políticas, que impulsionaram o comércio em 
regiões menos desenvolvidas, ao incluir parcela da população que historicamente 
ficou fora do mercado de consumo de massa.

A base de recursos naturais e a disponibilidade de terras e água fora do core 
industrial brasileiro foram outros fatores que contribuíram para a desconcentração 
produtiva regional, estimulada pelo crescimento tanto das atividades do agronegócio – 
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Centro-Oeste e região do Matopiba,18 principalmente – quanto da extrativa mineral – 
sudeste do Pará e litoral brasileiro, especialmente norte do Rio de Janeiro e sul do Espírito 
Santo. Essas regiões foram beneficiadas com obras infraestruturais para escoamento de 
sua produção, sobretudo no Norte e Centro-Oeste, mas também no Nordeste, como 
os investimentos da Transnordestina e nos Portos do Suape (Pernambuco) e Pécem 
(Ceará). Nessa região, destacam-se, também, os investimentos para a transposição do 
rio São Francisco, além de investimentos privados alavancados com o apoio do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

A retomada dos investimentos públicos e privados, principalmente a partir 
de 2007, sobretudo os de infraestrutura ligados ao modelo de inserção competitiva 
externa do país em commodities agrominerais, tanto contribuiu para a desconcen-
tração produtiva regional como reforçou o processo de interiorização da economia 
brasileira. Mas não apenas a infraestrutura econômica teve incidência nessa dinâmica 
espacial; também a social teve, por meio do Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV) e do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), os quais tiveram 
clara tendência desconcentradora no período.

As taxas de crescimento médio anual da formação bruta de capital fixo (FBKF) 
entre 2003 e 2008 e 2008 e 2013 foram de, respectivamente, 8,2% e 5,6%. Nos 
períodos 1996-1999 e 1999-2003, elas foram, respectivamente, de -0,1% e -1,8%. 
Houve, portanto, retomada dos investimentos, comparativamente à década final 
do século XX, que priorizaram as regiões Norte e Nordeste.19

Outra importante política – diretamente relacionada ao objetivo deste livro –  
foi a de expansão e interiorização das IES, a ser examinada em seus detalhes 
principais na seção 4. Observou-se ampliação da oferta pública de educação pós-
-secundária, que ganhou igualmente maior extensão territorial, passando a alcançar 
áreas anteriormente não atendidas ou atendidas apenas precariamente, em especial 
por instituições federais. Ademais, programas públicos de financiamento estudantil 
e de bolsas de estudos (Fundo de Financiamento Estudantil – Fies e Programa 
Universidade para Todos – Prouni) tiveram papel de destaque na ampliação do 
acesso à educação superior e no estímulo à expansão das IES privadas, que exerce-
ram influência decisiva na organização espacial do sistema universitário, como se 
verá adiante. Por ora, o aspecto importante a se destacar é que essa reconfiguração 
socioespacial ocasionou a incorporação de um conjunto de municípios de pequeno 
e médio porte – localizados em microrregiões não atendidas (ou atendidas apenas 

18. A denominação Matopiba corresponde ao acrônimo dos estados do Mato Grosso, Tocantins, Piauí e Bahia e aparece 
no Decreto Federal no 8.447, de 6 de maio de 2015, que instituiu o Plano de Desenvolvimento 
Agropecuário do Matopiba (PDA Matopiba).
19. De acordo com Macedo e Porto (2018), o Norte e o Nordeste receberam investimentos maiores do que suas 
participações no produto interno bruto (PIB) brasileiro, no PAC 1 (2007-2010) e no PAC 2 (2010-2014). Foram essas 
as distribuições regionais desses programas: PAC 1 – Norte: 7,3%; Nordeste: 19,4%; Sudeste: 53,6%; Sul: 12,1%; 
Centro-Oeste: 7,6%. PAC 2 – Norte: 9,4%; Nordeste: 22,8%; Sudeste: 49,8%; Sul: 11,1%; Centro-Oeste: 6,9%. 
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precariamente) pela oferta de educação terciária pública e privada – ao sistema na-
cional de ensino superior. Ampliaram-se, assim, as perspectivas de desenvolvimento 
local para além da histórica ideia de atração de investimentos e incentivos fiscais, 
como tradicionalmente tem sido a visão das administrações públicas municipais 
e estaduais. Como afirmado antes e como será discutido ao longo deste livro, as 
interações estabelecidas entre a universidade e o seu entorno não acadêmico podem 
ser relevantes para a transformação e a diversificação das economias locais.

A grande incidência dessas diferentes políticas setoriais para a dinâmica 
socioespacial da economia brasileira neste século XXI explicita, contraditoriamen-
te, que a Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) teve pouca 
aderência na agenda pública e baixa influência no desempenho das economias 
das macrorregiões brasileiras. No entanto, há de se destacar o crescimento sig-
nificativo das operações (em quantidade e em valor) dos fundos constitucionais, 
os quais se tornaram o principal instrumento financeiro da política regional do 
país, na inviabilidade da constituição de um fundo nacional de desenvolvimento 
regional, como estava proposto na PNDR. De fato, a despeito dos limites que eles 
apresentam, discutidos em diversos trabalhos, estes recursos foram importante 
fonte de financiamento das atividades produtivas nas regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste nas duas primeiras décadas deste século. A importância de tais 
fundos está em sua grande capilaridade e impacto sobre a rede urbana, pois atin-
gem praticamente todos os municípios das regiões-alvo, ainda que se mantenham 
concentrados nos maiores. A propósito, vale notar que o crescimento do volume 
de recursos alocados nos fundos foi um aspecto positivo. Entretanto, há interesses 
em articulação no Congresso Nacional visando modificar, por meio de emenda 
constitucional (EC), critérios de uso desses fundos. Isto poderá desvirtuar seus 
propósitos como instrumento de política regional, especialmente em um contexto 
de rigidez orçamentária, fazendo com que os recursos garantidos, como os dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte (FNO), do Nordeste (FNE) 
e do Centro-Oeste (FCO), tornem-se alvos de disputas maiores. Todas essas po-
líticas, explícitas ou implícitas, de desenvolvimento regional foram duramente 
abaladas pela crise a partir de 2014 e pelo ajuste fiscal restritivo que a acompanhou.

3.2 Evolução recente da economia brasileira e rebatimentos regionais

O desempenho da economia do país nessas duas primeiras décadas foi abaixo do 
crescimento da economia mundial20 e da América Latina e caracterizou-se por 
momentos diferenciados, com expansão, até 2014, e retração acumulada a partir 

20. Entre 2000 e 2018, as taxas médias de crescimento da economia mundial, da América Latina e do Brasil foram 
de, respectivamente, 2,8%, 2,5% e 2,3%, segundo dados do Banco Mundial (https://bit.ly/3uskvcI), da Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe – CEPAL (https://bit.ly/3Dedxez) e do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE (https://bit.ly/3in2B6i).
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desse ano. Setorialmente, o melhor desempenho foi nas atividades ligadas ao mer-
cado externo – agropecuária e indústria extrativa. Conforme pode ser verificado a 
partir dos dados sistematizados na tabela 1, ambas cresceram por todo o período, 
diferentemente da indústria de transformação e da construção civil, que apresen-
taram momentos de crescimento e de retração. Entre 2000 e 2019, no entanto, 
elas apresentaram o pior desempenho setorial, abaixo de 1,0% a.a.

TABELA 1
Taxa de variação dos componentes do PIB por período – Brasil (2000-2019)
(Em %)

Setores e subsetores 2000-2003 2003-2008 2008-2014 2014-2019 2000-2019

PIB 1,9 4,8 2,8 -0,6 2,3

Agropecuária – total 7,2 3,3 2,7 2,8 3,6

Indústria – total 1,1 4,5 1,5 -2 1,3

Indústrias extrativas 8,3 3,9 3,2 1,8 3,8

Indústrias de transformação 1,8 4,5 -0,5 -2 0,8

Eletricidade e gás, água, esgoto, atividades de 
gestão de resíduos

-0,1 4,4 2,1 2,3 2,4

Construção -2,1 4,5 5,5 -6,2 0,9

Serviços – total 2,1 4,7 3 -0,3 2,4

Comércio -0,3 6,2 2,8 -1,6 2

Transporte, armazenagem e correio 0,6 4,8 2,8 -1,3 1,9

Informação e comunicação 5 5,4 4,7 0,7 3,8

Atividades financeiras, de seguros e serviços 
relacionados

0,6 9,1 4,4 -1 3,6

Atividades imobiliárias 3,7 4,3 3,4 1,3 3,1

Outras atividades de serviços 1,3 4,1 3 -0,3 2,1

Administração, saúde e educação públicas e 
seguridade social

3,2 2,3 1,8 0,2 1,7

Valor adicionado a preços básicos 2,1 4,6 2,6 -0,5 2,2

Impostos líquidos sobre produtos 0,4 6,3 3,9 -1,4 2,5

Despesa de consumo das famílias 0,5 5,3 4,1 -0,3 2,7

Despesa de consumo da administração pública 2,7 3,1 2,3 -0,4 1,8

Formação bruta de capital fixo -1,4 8,2 3,9 -4,8 1,8

Exportação de bens e serviços 8,9 7 1,2 2,8 4,3

Importação de bens e serviços (-) -3,8 14,4 6,1 -2,1 4,3

Fonte: Contas Nacionais/IBGE. Disponível em: <https://bit.ly/2YbIsJq>. Acesso em: mar. 2020.
Elaboração dos autores.

O quadro macroeconômico se refletiu em desempenhos diferenciados das 
economias regionais, impactando-as de acordo com o papel que cada uma delas de-
sempenha na divisão territorial do trabalho no país. As informações sistematizadas na 
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tabela 2 evidenciam que as regiões Norte e Centro-Oeste ampliaram suas participações 
no PIB brasileiro entre 2002 e 2017:21 a primeira, graças ao bom desempenho da 
indústria extrativa e da agropecuária, passou de 4,7% para 5,6% no total do país; a 
segunda, especializada na produção agroindustrial para exportação, passou de 8,6% 
para 10,0% do PIB do Brasil. O Nordeste também ampliou sua participação, con-
sequência tanto dos investimentos públicos como das políticas sociais que, implici-
tamente, fizeram as vezes de política regional e resultaram em impactos positivos na 
economia da região. No período em destaque, a região ganhou 1,4 ponto percentual 
(p.p.) – de 13,1% para 14,5% do total do país entre 2002 e 2017. Em contraposi-
ção, São Paulo declinou sua participação em 2,7 p.p., assim como o Rio de Janeiro 
(-2,2 p.p.); ambos foram os principais perdedores no período 2002-2017. O estado 
de São Paulo sofreu os efeitos do baixo dinamismo da indústria de transformação. 
Em termos regionais, esse setor manufatureiro apresentou crescimento entre 2002 
e 2017 nas regiões Norte (2,5% a.a.), Nordeste (1,8% a.a.) e Centro-Oeste (4,0% 
a.a.), com comportamentos intrarregionais díspares. São Paulo, ao contrário, teve 
taxa de 0,4% a.a. Em decorrência do mal desempenho paulista, núcleo industrial de 
nossa economia, a indústria de transformação do agregado Brasil cresceu apenas a 
0,6% a.a. nesse período, o que demonstra não apenas os efeitos do baixo crescimento 
da economia, mas também a dificuldade para enfrentar a concorrência externa em 
condições competitivas.

TABELA 2
Participação das Grandes Regiões e de Unidades Federativas (UFs) no PIB – Brasil1 
(Em %)

2002 2005 2008 2011 2014 2015 2016 2017
Variação 

2002-2014
Variação 

2014-2017

Norte 4,7 4,9 5,0 5,5 5,3 5,3 5,4 5,6 0,6 0,3

Rondônia 0,5 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,7 0,1 0,1

Acre 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,0 0,0

Amazonas 1,5 1,6 1,5 1,6 1,5 1,4 1,4 1,4 0,0 -0,1

Roraima 0,2 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,0 0,0

Pará 1,8 1,9 2,0 2,3 2,2 2,2 2,2 2,4 0,4 0,2

Amapá 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,0 0,0

Tocantins 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,5 0,1 0,1

Nordeste 13,1 13,0 13,1 13,3 13,9 14,2 14,3 14,5 0,8 0,5

Maranhão 1,1 1,2 1,2 1,2 1,3 1,3 1,4 1,4 0,3 0,0

Piauí 0,5 0,5 0,5 0,6 0,7 0,7 0,7 0,7 0,2 0,0

Ceará 1,9 1,9 1,9 2,0 2,2 2,2 2,2 2,2 0,3 0,1

21. Os dados das Contas Regionais/IBGE apresentam defasagem de dois anos em relação aos dados das Contas Nacionais/
IBGE, razão pela qual os períodos tratados para o agregado Brasil nem sempre coincidem com as análises regionais.

(Continua)
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2002 2005 2008 2011 2014 2015 2016 2017
Variação 

2002-2014
Variação 

2014-2017

Rio Grande  
do Norte

0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 1,0 1,0 1,0 0,0 0,0

Paraíba 0,9 0,8 0,9 0,8 0,9 0,9 0,9 0,9 0,1 0,0

Pernambuco 2,4 2,3 2,3 2,5 2,7 2,6 2,7 2,8 0,3 0,1

Alagoas 0,8 0,7 0,7 0,7 0,7 0,8 0,8 0,8 -0,1 0,1

Sergipe 0,7 0,7 0,7 0,7 0,6 0,6 0,6 0,6 0,0 0,0

Bahia 4,0 4,1 3,9 3,8 3,9 4,1 4,1 4,1 -0,1 0,2

Sudeste 57,4 57,5 57,0 56,1 54,9 54,0 53,2 52,9 -2,4 -2,1

Minas Gerais 8,3 8,7 9,0 9,1 8,9 8,7 8,7 8,8 0,6 -0,2

Espírito Santo 1,8 2,2 2,3 2,4 2,2 2,0 1,7 1,7 0,4 -0,5

Rio de Janeiro 12,4 12,4 12,2 11,7 11,6 11,0 10,2 10,2 -0,8 -1,4

São Paulo 34,9 34,2 33,5 32,8 32,2 32,4 32,5 32,2 -2,7 0,0

Sul 16,2 15,9 16,0 15,9 16,4 16,8 17,0 17,0 0,2 0,6

Paraná 5,9 5,9 6,0 5,9 6,0 6,3 6,4 6,4 0,1 0,4

Santa Catarina 3,7 3,8 3,9 4,0 4,2 4,2 4,1 4,2 0,5 0,0

Rio Grande 
do Sul

6,6 6,3 6,1 6,1 6,2 6,4 6,5 6,4 -0,4 0,2

Centro-Oeste 8,6 8,6 8,9 9,1 9,4 9,7 10,1 10,0 0,8 0,6

Mato Grosso 
do Sul

1,1 1,1 1,2 1,3 1,4 1,4 1,5 1,5 0,3 0,1

Mato Grosso 1,3 1,6 1,6 1,6 1,8 1,8 2,0 1,9 0,5 0,2

Goiás 2,6 2,5 2,7 2,8 2,9 2,9 2,9 2,9 0,3 0,1

Distrito Federal 3,6 3,5 3,5 3,5 3,4 3,6 3,8 3,7 -0,2 0,3

Fonte: Contas Regionais/IBGE. Disponível em: <https://bit.ly/3uofh1i>. Acesso em: mar. 2020.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Brasil = 100%.

Por isso, observa-se perda de participação relativa do estado de São Paulo na in-
dústria de transformação brasileira, medida pelas Contas Regionais/IBGE: baixou de 
43,4% para 38,6%, configurando perda de quase 5 p.p. neste século. O estado sofre os 
impactos do baixo dinamismo industrial justamente por concentrar os principais ramos 
de atividades e a maior base manufatureira do país. Sofre com os efeitos da concorrência 
externa, especialmente dos produtos asiáticos, e com a concorrência interna dos demais 
entes federativos que praticam políticas de atração de investimentos por meio de in-
centivos fiscais. Algumas dessas políticas reforçaram a tendência à desindustrialização, 
como a guerra comercial dos portos, que estimulou o aumento das importações por portos 
fora de São Paulo e transformou muitos industriais em importadores.

É importante destacar que a desconcentração produtiva regional observa-
da apresentou características distintas ao longo das duas décadas deste século.  
Até 2014, ela mostrou aspecto virtuoso nos termos definidos por Cano (2008) –  

(Continuação)
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ou seja, resultou do crescimento sincrônico de todas as regiões, porém com me-
lhor desempenho das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Nesse período, 
elas, agregadamente, acumularam crescimento de 2,3 p.p. Entre 2013 e 2017, a 
desconcentração apresentou caráter espúrio, resultado de efeito estatístico, pois o 
que se viu foram taxas negativas de crescimento dos PIBs regionais – a exceção 
foi o Centro-Oeste, que cresceu 0,4% a.a. Ou seja, as três regiões apresentaram, 
conjuntamente, desempenho menos pior do que a região Sudeste. Esta perdeu 
2,4 p.p., enquanto aquelas três ganharam 1,9 p.p. e a região Sul ganhou 0,5 p.p. 
Esse resultado é esperado, tendo em vista que a crise, normalmente, tem impacto 
maior sobre a economia regional de base produtiva mais diversificada e ampla.

O que se observou, entre 2002 e 2017, foi que o crescimento da economia 
brasileira apresentou efeitos desconcentradores acelerados22 no período de recessão, 
razão pela qual se deve olhar com cuidado a continuidade da desconcentração no 
pós-2014, não obstante as atividades ligadas ao agronegócio e à indústria extrativa 
manterem um caráter virtuoso – em termos de desempenho econômico –, pois 
estas sustentaram crescimento em todo o período, inclusive durante a crise que se 
iniciou em 2014. A indústria de transformação, apesar dos percalços, continuou 
crescendo fora do centro industrial, sobretudo em atividades menos intensivas em 
tecnologia e processadoras de recursos naturais.

Os efeitos do crescimento até 2014 se refletiram na melhoria da renda média 
regional, embora esta ainda se mantenha muito diferenciada. As regiões Norte e 
Nordeste, que historicamente apresentam rendimento médio abaixo do país e das 
demais regiões, melhoraram em relação à média nacional, conforme se observa na 
tabela 3. Apesar da continuidade da desconcentração produtiva, que possibilitou 
maior convergência do PIB, a renda média regional do Norte e do Nordeste piora 
em relação à média nacional no período 2014-2018, o que reforça a ideia do caráter 
espúrio da desconcentração produtiva em momento de crise, principalmente. Além 
disso, em 2018, o rendimento médio das famílias no Brasil era, a preços de 2010, 
2,8% menor do que em 2014, com diferenças regionais importantes. A renda média 
decaiu 1,8% no Sudeste e 1,5% no Sul. O Nordeste apresentou a maior redução 
real: 7,7%. Norte e Centro-Oeste apresentaram quedas de, respectivamente, 3,4% 
e 3,5%. Há que se considerar que esse quadro de queda no rendimento real das 
famílias foi acompanhado pela elevação do desemprego nas cinco macrorregiões. 
Para o agregado Brasil, a taxa de desocupação passou de 6,9% em 2013 para 11,9% 

22. Considera-se mais acelerado porque, em doze anos (2002-2014), a desconcentração produtiva em direção ao Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste aumentou a participação destas regiões em 2,2 p.p. no PIB do Brasil, enquanto em apenas 
três (2014-2017) este crescimento foi de 1,4 p.p. Deve-se considerar, no entanto, que São Paulo, naqueles três anos, 
deixou de perder participação relativa, enquanto Minas Gerais e Espírito Santo, que tiveram ganhos no período de 
crescimento, tornam-se perdedores no pós-2014. Rio de Janeiro aprofundou sua crise ao perder, no mesmo período, 
1,4 p.p., contra uma queda de 0,8 p.p. entre 2002 e 2014.
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em 2018. Em termos regionais, essa evolução foi de:23 Norte – 7,6% para 11,6%; 
Nordeste – 8,9% para 14,4%; Sudeste – 7,0% para 12,5%; Sul – 4,1% para 7,9%; 
e Centro-Oeste – 5,5% para 8,9%. 

TABELA 3
Diferença entre as rendas médias nacionais – Grandes Regiões 
(Em %)

2000 2010 2014 2018

Norte 60,6 64,4 68,7 68,3

Nordeste 52,1 59,9 58,9 56

Sudeste 130,9 123 122,6 124

Sul 115,1 120 118,9 120,5

Centro-Oeste 115,2 121,7 122,7 121,9

Fontes:  Para 2000 e 2010, Censo Demográfico 2000 e 2010/IBGE (disponível em: <https://bit.ly/3kUqOTd>). Para 2014 e 
2018, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua 2014 e 2018/IBGE (disponível em: <https://bit.
ly/3uubzTV>). Acessos em: mar. 2020.

Elaboração dos autores.

Tendo como base informações regionalizadas dos depósitos de patentes e dos 
investimentos empresariais em P&D, indicadores usuais que denotam capacidades 
científicas e tecnológicas existentes, é possível verificar que a evolução das atividades 
inovativas foi coerente com a dinâmica econômica e espacial antes examinada. Tais 
atividades intensivas em conhecimento ganharam maior densidade e relevância 
nas décadas iniciais do século XXI, bem como maior capilaridade territorial, mas 
também demonstraram elevado grau de concentração regional e, ademais, expli-
citaram tendências de inflexão de trajetória nos anos mais recentes.

Basta verificar que o total de patentes depositadas no país teve incremento 
expressivo neste século XXI, mas, sobretudo, cresceu muito mais na periferia do 
que no centro. Como atestam os dados sistematizados na tabela 4, a quantidade 
de depósitos de patentes passou de 5,5 mil para 8,4 mil entre 2000 e 2017, sendo 
que 87% dos novos registros ocorreram na década passada. A posição relativa 
conjugada do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste mais do que dobrou no 
mesmo período, enquanto a participação combinada das regiões Sudeste e Sul 
tiveram declínio superior a 11%, indicando a emergência de novas capacidades 
tecnológicas localizadas fora da área econômica primaz. Contudo, a despeito desse 
movimento centrífugo, as capacidades inovativas ampliadas do país permaneceram 
polarizadas, conforme sugere a distribuição geográfica de depósitos de patentes, 
com Sudeste e Sul respondendo, em 2017, por mais de 80% dos registros, sendo 
que mais da metade deles estava vinculada a apenas três estados da Federação: São 
Paulo (31,6%), Minas Gerais (11,3%) e Rio de Janeiro (10,2%).

23. Referência: terceiro trimestre de cada ano, segundo a PNAD Contínua 2014 e 2017/IBGE. Disponível em: <https://
bit.ly/2WtvQMY>. Acesso em: mar. 2020.
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TABELA 4
Distribuição espacial dos depósitos de patentes – Brasil, Grandes Regiões e UFs 
selecionadas 
(Em %)

Área geográfica 2000 2010 2014 2017

Brasil 5.505 5.881 7.372 8.390

Norte 0,67 1,09 1,29 1,95

Amazonas 0,25 0,56 0,56 0,48

Pará 0,20 0,31 0,24 0,80

Nordeste 5,07 6,61 8,80 12,74

Ceará 1,05 1,55 1,56 2,23

Pernambuco 1,18 0,92 1,94 2,65

Bahia 1,29 2,09 2,29 2,06

Sudeste 65,94 59,36 59,20 54,97

Minas Gerais 8,30 9,69 9,62 11,35

Espírito Santo 1,38 1,55 2,09 1,80

Rio de Janeiro 7,25 7,29 7,94 10,20

São Paulo 49,01 40,83 39,56 31,62

Sul 24,32 29,37 25,91 25,16

Paraná 8,70 9,59 9,06 9,07

Santa Catarina 6,32 9,28 6,85 7,04

Rio Grande do Sul 9,30 10,49 10,00 9,05

Centro-Oeste 4,00 3,57 4,80 5,17

Goiás 1,40 1,41 1,78 2,04

Fontes:  Dados básicos do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (Inpi). Para 2000, 2002, 2006 e 2010, Anuário Esta-
tístico de Propriedade Industrial 2000-2012. Os dados de 2014 e 2017 são preliminares. Disponível em: <https://bit.
ly/3zUXEaG>. Acesso em: mar. 2020. 

Elaboração dos autores.
Obs.:  Foram considerados os depósitos de patente de invenção (PI), modelo de utilidade (MU) e certificado de adição de invenção 

(CA). Foram desconsiderados todos os casos não avaliados por não identificação da origem do primeiro depositante residente.

Esse padrão de desconcentração concentrada, observado tanto na evolução do 
PIB quanto na trajetória dos depósitos de patentes, caracterizou igualmente os 
investimentos empresariais em P&D. As informações reunidas na tabela 5 evi-
denciam que, na primeira década do século, a concentração dos investimentos em 
atividades internas em P&D realizados pelas empresas das indústrias extrativa e de 
transformação aumentou, tendo em vista que a participação conjunta do Norte, do 
Nordeste e do Centro-Oeste no total de dispêndios baixou de 8,1% para 6,0%, entre 
2000 e 2011. Esse movimento centrípeto veio a ser revertido nos anos seguintes 
e a posição combinada da periferia voltou a ascender, alcançando o percentual de 
9,9% em 2017. Contudo, observa-se que a desconcentração dos investimentos 
perdeu ímpeto entre 2014 e 2017, uma vez que, depois de avançar quase 3 p.p. 
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entre 2011 e 2014, a periferia ganhou apenas 1 p.p. no triênio seguinte. Ademais, 
é necessário atentar para o fato de que São Paulo, depois da queda verificada na 
primeira década, vem recompondo sua posição relativa no total de investimentos. 
Cabe anotar que, em termos de empresas, a participação combinada das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste cresceu até 2011, mas vem declinando desde 
então. Esses três aspectos são importantes para indicar os limites desse processo de 
desconcentração, que se traduz na persistente posição dominante da região econô-
mica primaz, onde, em 2017, estavam sediadas 89,4% das empresas das indústrias 
extrativa e de transformação responsáveis por 90,1% dos dispêndios. Por fim, no 
triênio final da série, os investimentos realizados em atividades internas de P&D 
apresentaram queda nominal de 2,4% em relação a 2014. Quando medidos com 
base no valor corrente do PIB, os dispêndios empresariais em atividades internas 
de P&D, que já tinham recuado 9,2% entre 2011 e 2014, registraram queda de 
14,4%, como reflexo das condições macroeconômicas adversas dominantes no 
país na segunda metade da década passada. 

TABELA 5
Distribuição regional das empresas das indústrias extrativa e de transformação que 
efetuaram atividades internas de P&D e dos dispêndios realizados – Brasil, Grandes 
Regiões e UFs selecionadas

2000 2011 2014 2017

Número de 
empresas

Gasto
(R$ 1 mil)

Número de 
empresas

Gasto
(R$ 1 mil)

Número de 
empresas

Gasto
(R$ 1 mil)

Número de 
empresas

Gasto
(R$ 1 mil)

Brasil 7.412 3.741.572 5.876 15.156.815 5.914 18.171.575 5.973 17.726.487

Norte (%) 1,50 4,86 3,54 1,74 2,66 3,39 1,89 3,40

Amazonas 0,93 4,68 1,59 1,58 2,09 3,34 1,44 3,06

Pará 0,44 0,18 1,67 0,14 0,41 0,04 0,33 0,30

Nordeste (%) 6,85 2,42 6,55 3,36 4,20 4,06 5,25 4,49

Ceará 2,43 0,71 1,28 0,94 1,12 0,89 1,44 1,39

Pernambuco 1,90 0,47 0,88 0,52 1,24 0,37 0,96 0,66

Bahia 1,20 1,14 2,52 1,58 0,97 2,49 1,54 2,24

Sudeste (%) 60,61 77,32 56,00 79,92 55,18 75,92 52,34 74,13

Minas Gerais 7,67 4,34 11,76 8,75 7,12 6,49 8,14 6,50

Espírito Santo 0,78 0,85 0,45 0,32 1,61 0,40 0,59 0,86

Rio de Janeiro 6,65 15,44 5,48 27,75 4,12 20,49 4,01 17,43

São Paulo 45,51 56,70 38,31 43,11 42,33 48,54 39,60 49,34

Sul (%) 28,61 14,62 30,50 14,11 32,70 15,16 37,09 16,00

Paraná 7,15 3,96 7,51 4,10 9,90 4,36 10,39 5,16

(Continua)
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2000 2011 2014 2017

Número de 
empresas

Gasto
(R$ 1 mil)

Número de 
empresas

Gasto
(R$ 1 mil)

Número de 
empresas

Gasto
(R$ 1 mil)

Número de 
empresas

Gasto
(R$ 1 mil)

Santa Catarina 8,82 4,03 8,46 4,76 7,78 4,93 10,64 4,47

Rio Grande 
do Sul

12,64 6,62 14,52 5,24 15,02 5,87 16,06 6,38

Centro-Oeste (%) 2,43 0,78 3,41 0,87 5,27 1,47 3,43 1,98

Goiás 0,82 0,55 2,69 0,77 2,33 1,12 2,23 1,62

Fonte: Dados básicos da Pesquisa de Inovação (Pintec)/IBGE. Disponível em: <https://bit.ly/3wbanFU>. Acesso em: mar. 2020.
Elaboração dos autores.

Em suma, a desconcentração territorial das atividades produtivas do país teve 
continuidade neste início de século XXI, condicionada mais por políticas setoriais 
e pelas novas condições macroeconômicas internas e externas do que por políti-
cas regionais explícitas. De fato, como demonstrado nos parágrafos anteriores, a 
dinâmica espacial da economia brasileira esteve sob a influência, principalmente, 
da melhoria das condições socioeconômicas domésticas, favorecidas por políticas 
sociais e de emprego ativas; da recuperação dos investimentos públicos, sobretudo 
em infraestrutura e habitação; da ampliação do crédito público e privado, tanto 
para sustentar o consumo quanto para financiar projetos de investimento; da per-
sistência da sobrevalorização cambial e da alta extraordinária da demanda e dos 
preços internacionais dos bens primários e semielaborados, o que induziu a forte 
expansão dessas atividades básicas no país, ao mesmo tempo em que debilitou 
a indústria de transformação nacional, entre outros fatores de caráter estrutural 
e conjuntural. Somados e sobrepostos, esses determinantes favoreceram mais as 
regiões periféricas, que conseguiram crescer a taxas maiores do que o centro. No 
bojo dessas transformações virtuosas, observou-se também certo espraiamento de 
atividades intensivas em conhecimento, com a ampliação do alcance territorial das 
capacidades tecnológicas e inovativas do país. No contexto de crise que se estabe-
leceu a partir de 2014, esse processo de desconcentração espacial que vinha em 
curso prosseguiu, mas com mudanças importantes em seu padrão. Por um lado, 
o crescimento das economias regionais deixou de ocorrer de forma conjugada nos 
anos analisados, de modo que a desconcentração assumiu caráter espúrio, tendo 
em vista que o avanço da periferia passou a refletir, em algum grau, o declínio 
econômico do centro. Por outro lado, a convergência de renda regional foi inter-
rompida, enquanto a desconcentração das atividades inovativas perdeu ímpeto e 
deixou de ser tão nítida, com a área econômica primaz recompondo sua posição 
relativa. Ademais, cabe sublinhar que esse processo contínuo de transformações da 
geografia econômica do país demonstra limites demarcados e vem seguindo uma 
trajetória de desconcentração concentrada, caracterizada por persistentes disparidades 

(Continuação)
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intra e inter-regionais. A análise do crescimento e da reconfiguração do sistema 
de ensino superior brasileiro, a ser feita na seção 4, deve levar em consideração 
esse quadro econômico e regional complexo, em razão das potencialidades que a 
distribuição espacial mais equilibrada das atividades de ensino superior cria para 
o desenvolvimento regional. 

4  CRESCIMENTO E CONFIGURAÇÃO REGIONAL DO ENSINO SUPERIOR 
BRASILEIRO EM ANOS RECENTES

Esta seção tem o objetivo de examinar a evolução do sistema de ensino superior 
do país no período recente, buscando avaliar tanto a expansão quanto as princi-
pais transformações que ocorreram na organização regional de suas atividades de 
graduação e de pós-graduação entre 2000 e 2018. Estes dois decênios de início de 
século foram particularmente importantes para o ensino superior brasileiro, como 
pode ser inferido pelos dados expostos na tabela 6. 

Vale ressaltar, primeiramente, que a educação terciária brasileira experimentou, 
nos últimos quatro decênios, um ciclo de sucessivas mudanças. Após a evolução 
medíocre dos anos 1980, o sistema retomou sua trajetória de expansão e alcançou, 
neste século XXI, as maiores taxas de crescimento, tanto em termos de matrículas 
quanto no que diz respeito ao total de IES. Ademais, e isso é de suma importância 
para qualquer análise que se faça sobre a dinâmica do setor nos anos recentes, as 
políticas federais foram reativadas com maior intensidade, fazendo com que as insti-
tuições federais de ensino superior (Ifes) passassem a assumir grande protagonismo. 
De fato, entre 2000 e 2018, além de aumentar o total de matrículas em ritmo maior 
do que as instituições privadas, que mantiveram posição largamente dominante, a 
rede federal passou por forte processo de expansão e modernização de suas instala-
ções. Basta verificar que, ao final dos anos 1990, o Brasil contava com 56 Ifes, cujas 
unidades localizadas em 87 municípios supriam pouco mais de 442 mil matrículas 
(informações referentes a 1999). Em 2018, essa rede federal já era integrada por 
110 Ifes e tinha maior capilaridade territorial, estando presente em 560 municípios, 
com oferta superior a 1,2 milhão de matrículas em cursos presenciais de graduação.

TABELA 6
Taxa média de crescimento anual das matrículas e do número de IES – Brasil (1980-2018)
(Em %)

Período Matrículas/IES Total Pública Federal Subnacional Privada

1980 a 1989
Matrículas 0,98 1,73 -0,05 4,37 0,55

IES 0,22 0,96 -0,36 1,43 0,00

1990 a 1999
Matrículas 4,40 3,70 3,66 6,98 4,81

IES 1,80 -1,44 0,87 -2,32 2,66

(Continua)
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Período Matrículas/IES Total Pública Federal Subnacional Privada

2000 a 2009
Matrículas 6,62 4,30 4,54 4,00 7,61

IES 6,97 3,36 4,42 2,76 7,50

2010 a 2018
Matrículas 1,79 2,98 4,43 0,77 1,33

IES 0,72 0,81 1,18 0,61 0,71

1980 a 1999
Matrículas 2,75 2,66 1,69 5,68 2,80

IES 1,10 -0,20 0,35 -0,43 1,42

2000 a 2018
Matrículas 4,65 4,10 5,05 2,72 4,91

IES 4,11 2,83 3,15 2,65 4,31

1980 a 2018
Matrículas 4,02 3,53 3,54 3,50 4,25

IES 2,75 1,04 1,75 0,70 3,09

Fonte:  Dados básicos da Sinopse Estatística da Educação Superior, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep). Disponível em: <https://bit.ly/39Tc4NP>. Acesso em: mar. 2020.

Elaboração dos autores.

As atividades de pós-graduação também se expandiram acentuadamente. No 
final dos anos 1990, o Brasil contava com 1.363 programas acadêmicos e profissio-
nais de pós-graduação, nos quais estavam matriculados 85.276 alunos, atingindo 
um universo de 19.812 mestres e doutores titulados (informações referentes a 
1999). Em 2018, o número de programas somava 4.291, com 288.590 estudan-
tes matriculados, sendo alcançado o patamar de 87.333 titulações de mestres e 
doutores. A pós-graduação da rede federal, na qual está abrigada a maior parte das 
atividades de P&D do país, foi fortemente impulsionada neste período, ganhando 
maior densidade e extensão espacial. No final da década de 1990, essa estrutura 
de pesquisa básica e aplicada tinha 793 programas de natureza acadêmica e profis-
sional e se localizava em 38 municípios, efetuando a titulação de 10.390 mestres 
e doutores. Em 2018, a rede federal se estendia por 177 municípios, mantinha 
2.472 programas ativos e titulava 49.718 mestres e doutores.

A trajetória do sistema de ensino superior brasileiro, contudo, não foi uniforme 
nem linear. Ao contrário, apresentou intercorrências derivadas de alterações no 
contexto institucional, econômico, político e social do país, cujos desdobramentos 
reverberaram, em maior ou menor grau, nas ações programáticas e nas políticas 
públicas, condicionando, assim, a intensidade e a orientação geral (acadêmica, 
científica, organizacional, territorial, administrativa, fiscal-financeira, regulatória 
etc.) da reprodução desse sistema educacional e científico, que é reconhecidamen-
te estratégico para o desenvolvimento nacional. A análise a ser feita nesta seção 
trata dos diferentes padrões de crescimento que esse sistema assumiu entre 2000 

(Continuação)
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e 2018, especificamente no que diz respeito à sua dinâmica regional. Para tanto, 
é examinado, inicialmente, o movimento geral da educação terciária no período 
em referência. Descrito esse quadro mais amplo, são identificadas e caracterizadas 
posteriormente as distintas fases da dinâmica regional. Na continuidade, a atenção 
recai sobre as atividades de pós-graduação.

4.1  Aspectos principais da expansão e da dinâmica regional da educação 
terciária entre 2000 e 2018

O sistema de ensino superior brasileiro teve expansão bastante significativa neste 
século XXI. Conforme pode ser observado no gráfico 1, o total de matrículas em 
cursos presenciais de graduação e de IES cresceu a uma taxa média anual de 4,65% 
e 4,11% entre 2000 e 2018, respectivamente. A título comparativo, vale notar que 
a população brasileira, nesses mesmos anos, passou de 169,9 milhões para 208,5 
milhões de habitantes, perfazendo incremento médio de 1,08% a.a. O ritmo de 
ampliação do sistema ganha contornos ainda mais expressivos se for considerada a 
evolução do estrato populacional de jovens em idade universitária (18 a 24 anos): 
as estimativas apontam para um decréscimo acumulado de 3,1% no período em 
referência, quando o contingente nesta faixa etária teria recuado de 23,4 milhões 
para 22,6 milhões de habitantes, de acordo com os levantamentos censitários e 
amostrais realizados nos anos mencionados.

GRÁFICO 1
Taxa média de crescimento anual do total de IES e de matrículas em cursos presenciais 
de graduação – Brasil e Grandes Regiões (2000-2018)
(Em %)
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Fonte: Dados básicos do Censo da Educação Superior/Inep. Disponível em: <https://bit.ly/39Tc4NP>. Acesso em: mar. 2020.
Elaboração dos autores.
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Um aspecto a ser sublinhado diz respeito aos desdobramentos geográficos 
dessa ampliação sistêmica da educação terciária do país. É possível constatar que 
o crescimento foi territorialmente generalizado, com expansões do total de matrí-
culas e da estrutura de ensino em todas as regiões em níveis não desprezíveis. Mais 
importante, tal avanço foi mais acentuado no Norte e no Nordeste, cujas taxas 
médias de incremento anual alcançadas se situaram bem acima das registradas nas 
demais regiões. Assim, configurou-se neste início de século XXI uma trajetória 
expansiva menos concentrada em termos regionais, acarretando o impulsionamento 
e a emergência de novos espaços potencialmente dinâmicos de localização dessas 
atividades intensivas em conhecimento fora das áreas centrais.

Os dados da tabela 7 e os mapas 1 e 2 permitem elucidar melhor esse proces-
so de crescimento regional. Inicialmente, cabe verificar que o total de matrículas 
mais do que dobrou entre 2000 e 2018, passando de 2,694 milhões para 6,394 
milhões, significando aumento acumulado de 137,3%. Em termos proporcionais, 
Norte e Nordeste ampliaram fortemente suas participações no total de matrículas, 
com elevações de 72,0% e de 47,8%, respectivamente. O Centro-Oeste também 
teve incremento, mas em magnitude muito mais moderada (10,6%). Sudeste e 
Sul, por sua vez, reduziram suas posições relativas: conjuntamente, a participação 
desta área primaz no volume total de matrículas baixou de 72,0% para 60,7% no 
período em tela, perfazendo retração de 15,7%. A maior perda proporcional foi 
do Sul, que chegou a ser mais do que o dobro da do Sudeste – quedas de 25,2% e 
de 12,0%, respectivamente. Amapá, Tocantins, Acre e Maranhão foram os estados 
que acumularam os maiores ganhos relativos, enquanto Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, Rio de Janeiro e São Paulo foram aqueles com as perdas mais pronun-
ciadas. Vale notar que o processo de desconcentração da área primaz Sudeste/Sul a 
favor de Norte/Nordeste e, em menor proporção, em direção ao Centro-Oeste foi 
contínuo em todo o período analisado, ainda que tenha perdido ímpeto no ciclo de 
crise e desaceleração da atividade econômica característico do pós-2014. Ademais, o 
sentido da desconcentração se alterou: se no primeiro quinquênio do século XXI o 
Norte foi a região com maiores ganhos proporcionais, a partir de 2005 o Nordeste 
assumiu essa condição e passou a apresentar avanços relativos mais intensos.

Simultaneamente ao maior volume de matrículas nos cursos presenciais de 
graduação, o número de IES também se expandiu, passando de 1.180 para 2.573 
estabelecimentos privados e públicos, correspondendo a um aumento acumulado 
de 115,0%. Norte e Nordeste foram as regiões com ganhos proporcionais mais 
elevados, 87,1% e 67,7%, respectivamente. Digno de nota é a distinta trajetória do 
Sul e do Centro-Oeste. Diferentemente do que ocorreu com o total de matrículas, 
o comportamento dessas regiões teve sinal trocado no que se refere à rede de IES: 
enquanto o Centro-Oeste acumulou queda relativa de 10,4%, o Sul ampliou a 
sua representatividade em escala nacional em 7,6%. Ademais, o Centro-Oeste 



Universidade e Território:  
ensino superior e desenvolvimento regional no Brasil do século XXI

62 | 

só conseguiu reverter suas perdas relativas no período de crise do pós-2014, mo-
mento no qual a educação terciária sulina voltou a registrar queda de participação.  
O Sudeste, por sua vez, viu sua posição proporcional na rede nacional de IES recuar 
21,5% nos anos em referência. Tocantins, Roraima, Maranhão e Amapá foram os 
estados com maiores ganhos relativos e Mato Grosso do Sul, Espírito Santo, Rio 
de Janeiro e São Paulo, os que tiveram as perdas mais elevadas. Por fim, pode-se 
dizer que a dinâmica regional das IES foi orientada principalmente para o Norte e, 
secundariamente, para o Nordeste até 2014, momento no qual esta última região 
passou a ter ganhos relativos maiores. 

TABELA 7
Distribuição espacial das matrículas em cursos presenciais de graduação e das IES – 
Brasil, Grandes Regiões e UFs

Escala geográfica
Matrículas IES

2000 2005 2010 2014 2018 2000 2005 2010 2014 2018

Brasil 2.694.245 4.453.156 5.449.120 6.486.171 6.394.244 1.180 2.165 2.378 2.368 2.537

Norte (%) 4,27 5,86 6,47 6,95 7,35 3,64 5,64 6,14 6,29 6,82

Rondônia 0,58 0,76 0,74 0,75 0,79 1,53 1,11 1,30 1,44 1,38

Acre 0,17 0,30 0,39 0,39 0,40 0,17 0,32 0,42 0,46 0,43

Amazonas 1,15 1,67 2,04 2,16 2,16 0,85 0,88 0,80 0,84 0,91

Roraima 0,15 0,19 0,35 0,32 0,27 0,08 0,51 0,29 0,30 0,32

Pará 1,72 1,81 1,86 2,07 2,39 0,76 1,15 1,30 1,52 2,25

Amapá 0,16 0,40 0,37 0,49 0,53 0,17 0,51 0,63 0,68 0,59

Tocantins 0,34 0,73 0,72 0,76 0,82 0,08 1,15 1,39 1,06 0,95

Nordeste (%) 15,36 16,58 19,31 21,26 22,69 13,31 17,92 18,21 19,09 22,31

Maranhão 1,00 1,49 1,60 1,89 2,37 0,59 1,15 1,35 1,39 2,09

Piauí 1,15 1,33 1,49 1,48 1,61 0,93 1,29 1,60 1,65 1,77

Ceará 2,11 2,24 2,80 3,52 3,88 1,10 2,17 2,02 2,24 3,27

Rio Grande 
do Norte

1,44 1,17 1,60 1,70 1,52 0,68 0,92 1,14 1,18 1,14

Paraíba 1,58 1,29 1,63 1,97 2,08 1,19 1,48 1,56 1,56 1,77

Pernambuco 3,19 3,08 3,53 3,47 3,69 3,31 3,83 3,99 4,18 4,61

Alagoas 0,84 0,93 1,20 1,27 1,29 0,93 1,15 1,05 1,14 1,14

Sergipe 0,73 0,78 0,91 1,07 1,05 0,42 0,55 0,63 0,72 0,75

Bahia 3,31 4,27 4,56 4,90 5,21 4,15 5,36 4,88 5,03 5,75

Sudeste (%) 51,89 49,62 48,75 47,00 45,66 56,53 48,55 49,16 47,55 44,38

Minas Gerais 8,89 10,48 10,26 10,26 10,14 11,44 14,36 15,56 13,09 11,86

Espírito Santo 1,64 1,89 1,86 1,82 1,80 4,92 4,53 3,70 3,46 3,04

(Continua)
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Escala geográfica
Matrículas IES

2000 2005 2010 2014 2018 2000 2005 2010 2014 2018

Rio de Janeiro 10,99 10,63 9,57 8,47 8,52 8,56 5,59 5,85 5,79 5,36

São Paulo 30,37 26,61 27,06 26,45 25,20 31,61 24,06 24,05 25,21 24,12

Sul (%) 20,13 18,98 16,39 15,35 15,06 15,17 17,09 16,23 16,98 16,32

Paraná 6,91 7,01 6,15 5,81 5,89 7,63 7,94 7,61 7,90 7,73

Santa Catarina 4,38 4,36 3,75 3,54 3,49 3,47 4,57 3,99 4,01 3,82

Rio Grande 
do Sul

8,84 7,61 6,49 6,01 5,68 4,07 4,57 4,63 5,07 4,77

Centro-Oeste (%) 8,35 8,95 9,09 9,43 9,24 11,36 10,81 10,26 10,09 10,17

Mato Grosso 
do Sul

1,57 1,47 1,35 1,35 1,36 2,54 2,03 1,68 1,44 1,30

Mato Grosso 1,58 1,54 1,68 1,98 1,93 2,46 2,59 2,52 2,49 2,40

Goiás 2,70 3,35 3,17 3,24 3,20 2,97 3,05 3,36 3,55 3,86

Distrito Federal 2,50 2,60 2,88 2,86 2,74 3,39 3,14 2,69 2,62 2,60

Fonte: Dados básicos do Censo da Educação Superior/Inep. Disponível em: <https://bit.ly/39Tc4NP>. Acesso em: mar. 2020.
Elaboração dos autores.

MAPA 1
Distribuição geográfica das matrículas em cursos de graduação presencial – Brasil 
1A – 2000  1B – 2010  1C – 2018

Fonte: Dados da tabela 7.
Elaboração: Leonardo Rodrigues Porto.
Obs.:  Mapa cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

(Continuação)
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MAPA 2
Distribuição geográfica das IES – Brasil
2A – 2000 2B – 2010  2C – 2018 

Fonte: Dados da tabela 7.
Elaboração: Leonardo Rodrigues Porto.
Obs.:  Mapa cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

A análise da trajetória da educação terciária no século XXI torna-se mais 
completa e compreensiva com a incorporação de uma perspectiva intrarregional, 
tendo como referência básica as regiões geográficas intermediárias (Regints). As 
informações reunidas nas tabelas 8 e 9, as quais mostram a evolução e a distribui-
ção das matrículas e das IES de acordo com a classe econômica das Regints, são 
uma tentativa nesse sentido, pois proporcionam uma visão sintética e panorâmica 
da dinâmica intrarregional do sistema no período recente. No que se refere às 
matrículas (tabela 8), um aspecto importante a se destacar é a perda de posição 
relativa das classes superiores de Regints no total nacional, simultaneamente aos 
ganhos proporcionais das classes de menor dimensão econômica. Entre 2000 e 
2018, a participação das Regints com PIB superior a R$ 40 bilhões (valor corrente 
de 2002) baixou de 41,3% para 34,0%, resultando em uma retração de quase 
18%. Ao mesmo tempo, as Regints com PIB de até R$ 10 bilhões tiveram sua 
representatividade nacional fortalecida, ampliando sua participação no total de 
matrículas de 26,9% para 33,8%, o que significou incremento de mais de 25%; 
ou seja, as perdas no topo da classificação das Regints foram acompanhadas por 
ganhos na base, indicando uma menor concentração intrarregional das atividades 
da educação terciária, cujo total de matrículas passou a alcançar mais extensiva-
mente o território nacional.
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TABELA 8
Evolução das matrículas em cursos presenciais de graduação por classe econômica 
de Regint 

Classe  
econômica  
(PIB de 2002, 
em R$ 1 
mil, a preços 
correntes)

Número 
de Regint 

por 
classe

2000 2005 2010 2014 2018

Total % Total % Total % Total % Total %

Mais de 
300.000.000

1 476.212 17,7 663.349 14,9 876.459 16,1 984.807 15,2 927.923 14,5

De 50.000.001 
a 300.000.000

3 420.255 15,6 673.834 15,1 803.503 14,7 882.818 13,6 838.087 13,1

De 40.000.001 
a 50.000.000

2 216.572 8,0 344.932 7,7 390.588 7,2 436.145 6,7 404.987 6,3

De 20.000.001 
a 40.000.000

8 411.424 15,3 700.661 15,7 851.748 15,6 1.066.670 16,4 1.045.288 16,3

De 10.000.001 
a 20.000.000

18 443.939 16,5 783.699 17,6 872.646 16,0 1.028.986 15,9 1.016.784 15,9

De 5.000.001 
a 10.000.000

26 445.964 16,6 706.941 15,9 865.346 15,9 1.077.396 16,6 1.075.844 16,8

De 1.500.001 
a 5.000.000

48 245.757 9,1 511.907 11,5 687.330 12,6 880.773 13,6 939.535 14,7

Até 1.500.000 27 34.122 1,3 67.833 1,5 101.500 1,9 128.576 2,0 145.796 2,3

Brasil 133 2.694.245 4.453.156 5.449.120 6.486.171 6.394.244

Fontes:  Dados básicos do Censo da Educação Superior/Inep (disponível em: <https://bit.ly/3F8Em5E>); e PIB Municipal/IBGE 
(disponível em: <https://bit.ly/3kUo5ZN>). Acessos em: mar. 2020.

Elaboração dos autores.

A evolução das IES (tabela 9) foi similar à das matrículas, mas com algumas 
importantes distinções. Também é possível verificar queda de participação das 
classes superiores de Regint, com avanços dos estratos espaciais de menor escala 
econômica. Contudo, houve movimentos importantes nas classes de Regints in-
termediárias. A participação das Regints com PIB superior a R$ 50 bilhões caiu 
pouco mais de 27% no total de IES entre 2000 e 2018, enquanto as classes com 
PIB de até R$ 5 bilhões tiveram incremento acima de 49%. Simultaneamente a 
essa mudança de posição relativa verificada na base e no topo da classificação, as 
classes intermediárias apresentaram trajetórias contrárias entre si. A participação 
das Regints com PIB superior a R$ 5 bilhões e abaixo de R$ 20 bilhões caiu 5,4% 
e a das faixas com PIB acima de R$ 20 bilhões e menor que R$ 50 bilhões cresceu 
13,2%. Assim, pode-se dizer que, se houve uma tendência de convergência entre 
a base e o topo da classificação das Regints, no espectro intermediário observou-se 
propensão à divergência.



Universidade e Território:  
ensino superior e desenvolvimento regional no Brasil do século XXI

66 | 

TABELA 9
Evolução do número de IES por classe econômica de Regint 

Classe econômica
(PIB de 2002, em 
R$ 1 mil, a preços 

correntes)

Número de 
Regint por 

classe

2000 2005 2010 2014 2018

Total % Total % Total % Total % Total %

Mais de 
300.000.000

1 158 13,4 226 10,4 238 10,0 250 10,6 269 10,6

De 50.000.001 a 
300.000.000

3 171 14,5 233 10,8 251 10,6 248 10,5 246 9,7

De 40.000.001 a 
50.000.000

2 61 5,2 129 6,0 152 6,4 150 6,3 153 6,0

De 20.000.001 a 
40.000.000

8 188 15,9 347 16,0 388 16,3 407 17,2 453 17,9

De 10.000.001 a 
20.000.000

18 227 19,2 426 19,7 450 18,9 442 18,7 445 17,5

De 5.000.001 a 
10.000.000

26 212 18,0 391 18,1 434 18,3 416 17,6 448 17,7

De 1.500.001 a 
5.000.000

48 151 12,8 376 17,4 423 17,8 411 17,4 466 18,4

Até 1.500.000 27 12 1,0 37 1,7 42 1,8 44 1,9 57 2,2

Brasil 133 1.180 2.165 2.378 2.368 2.537

Fontes:  Dados básicos do Censo da Educação Superior/Inep (disponível em: <https://bit.ly/2Y4C4mZ>); e PIB Municipal/IBGE 
(disponível em: <https://bit.ly/2Yd05Zl>). Acessos em: mar. 2020.

Elaboração dos autores.

De qualquer forma, o movimento geral no plano intrarregional, seguindo 
as tendências observadas nos níveis interestadual e inter-regional, foi no sentido 
de redução das assimetrias existentes, configurando um processo de crescimento 
orgânico do sistema de educação terciária menos concentrado territorialmente. 
Um dos desdobramentos mais importantes dessa trajetória de expansão regio-
nal menos desigual foi, com certeza, a criação de condições mais promissoras 
e efetivas de impulsionamento do nível educacional da sociedade, em especial 
dos estratos populacionais de jovens em idade universitária. Conforme pode 
ser inferido a partir dos dados ordenados na tabela 10, a ampliação orgânica 
do sistema foi acompanhada por forte incremento do contingente de alunos 
concluintes de graduação e, também, da taxa de escolarização bruta (TEB) 
vigente no país. 
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TABELA 10
Total de concluintes e taxa de escolarização bruta dos cursos presenciais de graduação –  
Brasil, Grandes Regiões e UFs 

Escala territorial
2000 2005 2010 2014 2018

Concluintes TEB Concluintes TEB Concluintes TEB Concluintes TEB Concluintes TEB

Brasil 324.734 11,5 717.858 18,1 829.286 22,8 837.304 28,6 990.415 28,3

Norte (%) 3,8 6,1 5,0 12,5 5,4 16,2 6,8 21,2 7,3 20,5

 Acre 0,1 5,4 0,1 15,1 0,4 21,6 0,3 25,5 0,5 23,0

 Amapá 0,1 6,0 0,3 19,4 0,3 21,0 0,4 29,6 0,5 28,5

 Amazonas 0,8 7,4 1,5 17,0 1,7 23,4 2,1 28,2 2,2 26,1

 Pará 1,8 5,1 1,6 7,9 1,6 9,6 2,3 13,9 2,4 14,3

 Rondônia 0,5 7,9 0,7 16,2 0,6 19,0 0,7 22,4 0,7 23,2

 Roraima 0,1 8,5 0,1 12,9 0,2 31,0 0,3 30,7 0,2 23,6

 Tocantins 0,3 5,5 0,6 18,2 0,5 21,0 0,7 29,2 0,7 30,2

Nordeste (%) 13,2 6,1 14,3 9,9 16,1 15,0 18,5 20,9 20,1 22,6

 Alagoas 0,8 5,6 0,8 10,1 0,8 16,0 0,7 18,9 0,9 21,7

 Bahia 2,8 4,6 3,7 9,0 4,3 13,7 4,4 19,1 4,7 20,1

 Ceará 2,0 5,6 1,4 8,8 1,9 13,3 2,6 21,4 3,3 23,8

 Maranhão 1,0 3,3 1,5 7,0 1,1 9,4 1,7 14,9 1,8 18,2

 Paraíba 1,7 9,0 1,0 11,0 1,2 18,4 1,4 26,4 1,9 30,6

 Pernambuco 3,0 7,7 2,7 11,5 2,9 16,9 3,3 21,6 3,5 22,7

 Piauí 0,5 7,7 1,6 13,9 1,5 19,3 1,6 25,5 1,4 28,0

  Rio Grande do 
Norte

1,0 10,1 0,9 12,3 1,7 20,6 1,9 24,9 1,6 24,3

 Sergipe 0,5 7,6 0,7 12,3 0,7 18,0 0,7 26,2 1,0 24,3

Sudeste (%) 57,9 14,3 54,0 22,1 53,9 27,7 49,1 33,3 48,3 32,0

 Espírito Santo 1,6 10,1 2,2 17,1 2,0 22,9 1,8 28,8 1,9 28,0

 Minas Gerais 10,8 9,8 11,5 18,9 11,2 23,2 10,1 28,8 10,2 29,1

 Rio de Janeiro 10,9 16,0 9,9 25,9 9,1 28,9 7,6 32,6 7,9 31,3

 São Paulo 34,7 16,2 30,4 22,8 31,7 29,8 29,5 36,2 28,2 34,0

Sul (%) 17,2 17,0 16,7 25,9 16,0 27,4 16,2 32,3 14,9 31,4

 Paraná 7,0 14,8 7,4 25,0 6,8 26,6 7,0 30,8 6,2 30,3

  Rio Grande 
do Sul

6,6 19,1 5,1 26,4 5,4 29,1 5,5 33,5 5,3 33,0

 Santa Catarina 3,6 17,0 4,2 26,3 3,8 26,0 3,7 32,6 3,4 30,9

Centro-Oeste (%) 7,8 13,3 10,0 22,5 8,5 27,5 9,5 35,3 9,4 33,9

 Distrito Federal 2,1 20,2 3,0 33,6 3,0 46,9 3,2 56,2 3,2 49,4

 Goiás 2,5 10,1 4,1 20,5 3,1 22,7 3,4 27,7 3,2 27,9

 Mato Grosso 1,7 11,9 1,5 17,4 1,4 23,1 1,8 35,8 1,8 35,0

  Mato Grosso 
do Sul

1,5 15,1 1,4 21,2 1,0 24,0 1,1 30,5 1,3 28,9

Fontes:  Para dados de concluintes e de matrículas, Censos da Educação Superior/Inep (disponível em: <https://bit.ly/2ZLDH9W>). 
Para dados populacionais, IBGE, sendo: os de 2000 e 2010 dos Censos Demográficos; os de 2005 e 2014 da PNAD; e 
os de 2018 da PNAD Contínua (disponível em: <https://bit.ly/2Y2CSsg>). Acessos em: mar. 2020.

Elaboração dos autores.
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A ampliação do total de concluintes foi muito expressiva e mais do que tri-
plicou nesses dois decênios iniciais do século XXI, perfazendo taxa de crescimento 
média anual da ordem de 6,0% – bem acima, portanto, do ritmo de expansão 
global tanto da rede de IES quanto do total de matrículas. Refletindo a relativa 
desconcentração regional do sistema, Norte, Nordeste e Centro-Oeste ampliaram a 
participação no contingente de concluintes, com elevações acumuladas de 89,1%, 
52,2% e 20,6%, respectivamente. Sudeste e Sul, por sua vez, tiveram perdas rela-
tivas de 16,6% e 13,3%, nessa ordem. Da mesma forma, a TEB nacional mais do 
que dobrou, passando de 11,5% para 28,3%, o que significou um incremento de 
145%. A TEB cresceu de forma expressiva em todos os estados e em todas as regiões 
do país, mas em níveis muito mais acentuados no Nordeste (alta de 271,3%), no 
Norte (237,7%) e no Centro-Oeste (155,2%).

Contudo, se os dados expostos anteriormente evidenciam um processo recente 
de expansão e organização da educação terciária brasileira menos desequilibrado 
regionalmente, com as áreas polarizadas e mais desenvolvidas do país crescendo 
em ritmo menos dinâmico e intenso do que as localidades periféricas, eles também 
permitem observar a continuidade de demarcadas assimetrias, tanto inter-regionais 
quanto intrarregionais. Basta verificar que, entre as 133 Regints, apenas catorze 
abrigavam, em 2018, 44% do total de IES e 50% das matrículas, quais sejam: São 
Paulo, Rio de Janeiro, Campinas, Distrito Federal, Belo Horizonte, Porto Alegre, 
Curitiba, São José dos Campos, Salvador, Recife, Sorocaba, Ribeirão Preto, Goiânia 
e Fortaleza. Essas Regints, compostas por 789 municípios, conformam o que po-
deria ser denominado de polo dominante da educação terciária do Brasil. Ademais, 
cabe notar que as TEBs do Norte e do Nordeste permanecem, ainda, abaixo da 
média nacional e dos patamares verificados nas demais regiões do país. Além dessa 
intrínseca dinâmica de desenvolvimento desigual, reprodutora de disparidades de 
toda ordem, a trajetória recente do sistema de ensino superior brasileiro não foi 
linear e uniforme, mas apresentou irregularidades e variações que se expressaram 
em diferentes padrões sucessivos de crescimento e de configuração regional, que 
serão caracterizados em seus principais aspectos a seguir.

4.2  Padrões de crescimento e de configuração regional do sistema de ensi-
no superior 

Entende-se por padrão de crescimento e de configuração regional um conjunto 
de elementos e de tendências gerais de evolução que se repetem em determinados 
espaços e intervalos de tempo, conferindo certa uniformidade e coerência internas ao 
movimento de reprodução de um sistema em dado período. São mudanças parciais 
ou plenas em alguns ou em todos esses elementos e tendências de forma prolongada 
e/ou permanente, estabelecendo novos parâmetros de uniformidade e coerência 
internas do movimento de reprodução, que organizam e fazem emergir um novo 
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padrão de crescimento e de configuração regional. Para a avaliação da trajetória das 
atividades de ensino terciário entre 2000 e 2018, o principal critério considerado 
na classificação dos padrões de crescimento e de configuração regional consistiu no 
diferenciado ritmo de crescimento do sistema (total de matrículas e de IES), tanto 
em termos consolidados e regionais quanto por categoria administrativa da IES – 
privada, federal e subnacional (vinculada a estados e municípios). Com base nesses 
parâmetros gerais, foram identificados, grosso modo, três fases distintas de expansão 
do sistema, conformando, em cada uma delas, um padrão de crescimento e de con-
figuração regional específico, cujas características fundamentais são resumidamente 
apresentadas a seguir, sendo necessário, contudo, um breve comentário preliminar.

Qualquer análise que busca verificar e tipificar regularidades na expansão e na 
organização territorial da educação terciária brasileira, com a finalidade de conferir 
a existência ou não de padrões uniformes e coerentes, deve levar na devida conta a 
grande incidência que o setor privado exerce sobre a dinâmica global do sistema. 
Os dados expostos na tabela 6 e os que serão discutidos na sequência evidenciam 
estreita convergência e correlação positiva entre o crescimento do setor privado e o 
do sistema em termos consolidados. Essa confluência de ritmo, intensidade e orien-
tação decorre da posição majoritária detida pelo setor privado, que, na década de 
2010, alcançou participação média anual de 72% no total de matrículas nos cursos 
presenciais de graduação e de 88% no conjunto das IES. Observa-se, portanto, que 
as decisões locacionais e as estratégias de investimento dos grupos privados têm 
desdobramentos diretos e decisivos para os rumos do sistema, determinando, em 
larga medida, a sua evolução. Nesse sentido e reconhecendo a incidência dominante 
das IES privadas sobre a dinâmica geral da educação terciária do país, quando se 
afirmar que um dado setor liderou e/ou comandou o crescimento e a configuração 
regional em período específico, não se quer dizer com isso que tal setor necessa-
riamente determinou a expansão espacial e consolidada do sistema. Esses termos 
são utilizados muito mais para designar que dado setor teve desempenho superior 
ao dos demais e ao seu próprio desempenho no período imediatamente anterior, 
destacando-se pelo maior protagonismo que assumiu e gerando, ao mesmo tempo, 
efeitos de caráter sistêmico, ainda que tais efeitos não sejam determinantes para o 
movimento geral corrente do próprio sistema. Feitas essas considerações de ordem 
explicativa, passa-se agora à caracterização dos três padrões de crescimento e de 
configuração regional que se sucederam entre 2000 e 2018.

4.2.1  Fase 1: 2000-2005 – padrão de crescimento e de configuração regional liderado 
pela IES privada

Um aspecto inicial a se destacar nessa fase trata-se da acentuada expansão do 
total de matrículas, que acumulou variação positiva superior a 65% (tabela 11). 
Tal processo de ampliação veio a ser comandado pelo setor privado, cuja taxa de 
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crescimento médio se situou acima da média nacional e foi mais que o dobro da 
atingida pelo setor público. O desempenho contido deste setor foi determinado 
pela atuação represada das IES federais, tendo em vista que as IES subnacionais 
apresentaram maior dinamismo, impulsionando as matrículas em patamares não 
desprezíveis, próximos à média global. 

TABELA 11
Taxa média de crescimento anual e elevação acumulada do total de IES e matrículas 
em cursos presenciais de graduação, segundo categoria de IES e região – Brasil e 
Grandes Regiões (2000-2005)
(Em %)

Taxa média de crescimento anual

Categoria
Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

IES MAT IES MAT IES MAT IES MAT IES MAT IES MAT

Total 10,64 8,74 18,98 14,64 16,28 10,13 7,87 7,93 12,86 7,67 9,74 10,01

Setor público 4,64 5,05 8,15 9,75 5,31 4,44 5,27 3,62 1,82 5,53 3,09 6,70

Federal 8,04 3,09 7,82 7,37 8,89 2,67 7,48 2,28 5,77 2,20 12,25 2,61

Subnacional 2,58 7,17 8,89 17,49 3,18 6,32 4,08 4,69 0,00 8,63 -3,65 14,41

Setor privado 11,55 10,34 21,47 20,91 19,44 18,12 8,17 8,99 14,88 8,52 10,45 11,56

Variação acumulada

Categoria 
Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

IES MAT IES MAT IES MAT IES MAT IES MAT IES MAT

Total 83,47 65,28 183,72 126,97 147,13 78,45 57,57 58,05 106,70 55,84 74,63 77,23

Setor público 31,25 34,40 60,00 74,71 36,36 29,79 36,11 23,75 11,43 38,12 20,00 47,60

Federal 59,02 20,06 57,14 53,25 66,67 17,16 54,17 14,47 40,00 13,93 100,00 16,71

Subnacional 16,52 51,53 66,67 163,06 20,69 44,48 27,08 31,62 0,00 64,34 -20,00 124,25

Setor privado 92,63 80,44 221,21 212,48 190,27 171,65 60,17 67,61 129,86 63,37 81,51 92,77

Fonte: Dados básicos do Censo da Educação Superior/Inep. Disponível em: <https://bit.ly/3A1CS9y>. Acesso em: mar. 2020.
Elaboração dos autores.
Obs.: IES = instituição de ensino superior; MAT = matrículas.

Em termos regionais, cabe ressaltar a acentuada expansão das matrículas 
verificada em todas as regiões, mas em ritmo muito mais pronunciado no Norte e, 
secundariamente, no Nordeste e no Centro-Oeste. Assim como ocorreu no plano 
consolidado, essa dinâmica espacial foi comandada pelo setor privado, que elegeu 
as três regiões mencionadas como área geográfica prioritária de operação. As IES 
públicas federais foram mais ativas no Norte, mantendo atuação contida análoga 
nas demais regiões, ao passo que as IES subnacionais tiveram maior protagonismo 
no Norte, no Centro-Oeste e no Sul.
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No que se refere à rede de IES, observou-se expansão igualmente acelerada 
no quinquênio em tela e, assim como nas matrículas, o setor privado comandou o 
processo de crescimento. Uma distinção importante foi o maior ativismo das IES 
federais frente às IES subnacionais, contrariamente ao que ocorreu com o total 
de matrículas. O crescimento da rede federal foi mais de três vezes superior ao 
do subsistema gerido por estados e municípios, indicando que as políticas desses 
entes subnacionais visaram mais à ampliação de vagas do que à expansão orgânica 
de sua estrutura administrativo-institucional.

No plano regional, o setor privado também comandou o crescimento, avan-
çando em rimo acelerado no Norte e, secundariamente, no Nordeste e no Sul. As 
políticas de expansão federal e municipal tiveram orientações distintas: as primeiras 
deram ênfase ao Centro-Oeste e, secundariamente, ao Nordeste e ao Norte; as 
segundas foram mais ativas no Norte.

Em resumo, essa fase foi caracterizada pelo crescimento acentuado do sistema, 
com aumentos expressivos no total de matrículas e de IES. O setor privado foi o 
grande protagonista deste processo expansivo, acelerando investimentos na insta-
lação de unidades e na oferta de matrículas. No plano regional, o crescimento foi 
igualmente vigoroso, com ampliação do sistema de forma generalizada por todas 
as regiões, mas com mais intensidade no Norte e, secundariamente, no Nordeste e 
no Centro-Oeste. O setor privado também foi o principal agente na configuração 
regional do sistema, mediante estratégias de alocação espacial de investimentos 
orientada para o avanço e o domínio de mercados fora da área primaz. 

4.2.2  Fase 2: 2005-2014 – padrão de crescimento liderado pela IES federal e de 
configuração regional comandado predominantemente pela IES privada

A ampliação das matrículas teve acentuada desaceleração, como consequência 
da expressiva contração que se observou no ritmo de expansão do setor privado, 
cuja taxa de crescimento médio anual em torno de 12% do quinquênio anterior 
baixou drasticamente para menos de 4% (tabela 12). As IES subnacionais também 
perderam fôlego e contiveram o seu ritmo de expansão. O setor público federal, 
contrariamente, assumiu maior protagonismo e elevou a oferta de matrículas, 
passando a comandar o processo de crescimento nesta fase.

Do ponto de vista regional, o total de matrículas foi ampliado em todas 
as regiões, mas sobretudo no Nordeste e no Norte. No entanto, nessa dimensão 
espacial, explicitou-se um contexto peculiar, que vale a pena detalhar. Cabe notar, 
inicialmente, que as IES federais foram bastante ativas e elevaram as matrículas em 
níveis relevantes em todas as regiões do país, mas com mais intensidade no Sudeste 
e, secundariamente, no Nordeste. Além disso, o ritmo de crescimento no Sul foi 
superior ao verificado no Norte e no Centro-Oeste. Assim, é possível evidenciar 
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que a política de expansão de matrículas das IES federais não teve uma orientação 
regional bem definida, uma vez que elevou a escala nas regiões periféricas, mas 
também impulsionou, ao mesmo tempo, sua presença nas áreas primazes. As IES 
subnacionais, por sua vez, tiveram atuação contraditória, tendo em vista que o total 
de matrículas dessas instituições cresceu no Norte e no Sudeste, teve incremento 
bastante contido no Nordeste e decresceu no Sul e no Centro-Oeste. Diante deste 
quadro peculiar e contraditório, as IES privadas mantiveram o comando sobre a 
dinâmica regional nesta fase, intensificando suas atividades no Nordeste – que passou 
a ser o seu novo vetor de crescimento – e, secundariamente, no Norte.

Em relação à rede de IES, observou-se também forte contração no ritmo de 
crescimento, em razão, principalmente, do comportamento do setor privado, o qual 
foi determinante para a perda de ímpeto do ciclo expansivo. Contudo, as IES federais 
refrearam igualmente seu crescimento, situação que contrastou com o desempenho do 
setor público subnacional, que praticamente manteve o mesmo nível de incremento 
do quinquênio anterior. Mas são necessários alguns comentários para elucidar melhor 
essa dinâmica de crescimento envolvendo a rede pública federal de ensino superior.

TABELA 12
Taxa média de crescimento anual e elevação acumulada do total de IES e matrículas 
em cursos presenciais de graduação, segundo categoria de IES e região – Brasil e 
Grandes Regiões (2005-2014)
(Em %)

Taxa média de crescimento anual

Categoria
Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

IES MAT IES MAT IES MAT IES MAT IES MAT IES MAT

Total 0,90 3,83 2,02 5,61 1,54 6,45 0,69 3,27 0,83 1,65 0,21 4,38

Setor público 1,72 3,68 4,56 4,26 0,65 4,02 3,41 4,49 -2,59 1,63 0,00 2,86

Federal 0,99 6,46 4,45 4,80 1,50 6,74 -0,84 7,40 1,96 6,45 0,00 5,33

Subnacional 2,23 0,25 4,81 2,85 0,00 0,70 5,38 1,75 -6,33 -4,14 0,00 -1,42

Setor privado 0,80 3,89 1,58 6,73 1,69 8,30 0,37 3,00 1,17 1,66 0,23 4,93

Variação acumulada

Categoria
Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

IES MAT IES MAT IES MAT IES MAT IES MAT IES MAT

Total 9,38 45,65 22,13 72,64 16,49 86,78 7,14 37,98 8,65 17,78 2,14 53,45

Setor público 18,61 43,58 56,25 51,71 6,67 48,36 39,80 55,18 -23,08 17,57 0,00 32,55

Federal 10,31 86,96 54,55 59,77 16,00 91,98 -8,11 104,22 21,43 86,82 0,00 68,08

Subnacional 24,63 2,55 60,00 32,39 0,00 7,22 68,85 18,99 -48,00 -34,46 0,00 -13,32

Setor privado 8,27 46,41 16,98 91,79 18,29 121,94 3,78 34,44 12,39 17,86 2,31 61,84

Fonte: Dados básicos do Censo da Educação Superior/Inep. Disponível em: <https://bit.ly/3zW9Ibu>. Acesso em: mar. 2020.
Elaboração dos autores.
Obs.: IES = instituição de ensino superior; MAT = matrículas.
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Como ressaltado anteriormente, a rede federal de ensino superior experimentou 
intenso processo de expansão e modernização neste século XXI, estendendo seu alcance 
social e territorial. Em uma perspectiva histórica, foi o período de maior crescimento 
dessa rede de instituições. Conforme pode ser constatado pelos dados organizados 
no gráfico 2, a rede federal de ensino superior ficou praticamente estagnada por duas 
décadas e meia, entre 1971 e 1995, retomando a trajetória de crescimento somente 
na segunda metade dos anos 1990, mas ainda em ritmo bastante lento.

No início do século XXI, delineou-se gradualmente um contexto mais favo-
rável, com a emergência de um ciclo expansivo mais forte e prolongado, fazendo 
com que a rede de instituições federais quase dobrasse de tamanho. Contudo, esse 
ciclo não foi uniforme, tendo em vista a expressiva concentração do crescimento 
nos anos iniciais do período em referência. De fato, das cinquenta Ifes criadas nos 
dois primeiros decênios deste século, 24 foram instaladas entre 2003 e 2005, o 
que correspondeu a praticamente metade dos novos estabelecimentos que foram 
constituídos nas diferentes regiões do país entre 2000 e 2018.

Ademais, foi implementado um processo de consolidação organizacional, 
fundindo e/ou integrando instituições em 2008, principalmente em razão da cria-
ção dos institutos federais de educação, ciência e tecnologia (Ifets), muitos deles 
originados a partir da reestruturação dos centros federais de educação tecnológica 
então existentes. Esse processo resultou na diminuição do número de Ifes de 106 
para 93 entre 2007 e 2008.

GRÁFICO 2
Evolução da rede federal de ensino superior – Brasil
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Fontes:   Para informações referentes ao período 1971-1975, Anuário Estatístico do Brasil/IBGE (disponível em: <https://bit. 
ly/3uogzcR>). Para as demais informações, Sinopse Estatística da Educação Superior/Inep (disponível em: <https://bit.
ly/3CTJp7Q>). Acessos em: mar. 2020.

Elaboração dos autores.
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Esses dois eventos – concentração temporal da ampliação da rede federal de 
ensino superior entre 2003 e 2005 e consolidação de instituições em 2008 – criam 
certa distorção de ordem estatística para a análise desse período e explicam, em 
grande medida, o desempenho discrepante do setor público federal, pois resultam 
em um padrão de atuação que combinou, em simultâneo, acentuada expansão das 
matrículas e crescimento orgânico mais moderado. 

No plano regional, a expansão do total de IES foi generalizada, mas as taxas de 
crescimento foram mais acentuadas no Norte, no Nordeste e no Sul, resultado da 
confluência de diretrizes diferenciadas de atuação de cada categoria de instituição, 
que pode ser assim sintetizada:

• IES privadas: tiveram como vetor de crescimento o Nordeste e, secunda-
riamente, o Norte, mas buscando também reforçar sua presença no Sul;

• IES federais: atuaram com mais intensidade no Norte e, secundariamente, 
no Sul. Também ampliaram presença no Nordeste e contraíram no Sudeste; e

• IES subnacionais: expansão foi maior no Sudeste e no Norte, ficando 
estagnadas no Nordeste e no Centro-Oeste e contraindo a posição no Sul. 

Tendo em conta essas diferentes trajetórias em termos espaciais, caracteriza-
das por estratégias que favoreceram em maior ou menor grau áreas periféricas e 
polarizadas ao mesmo tempo, pode-se verificar que as IES privadas adotaram um 
modelo de atuação regional mais coerente e bem definido, com diretrizes claramente 
estruturadas no sentido de reforçar sua participação nas regiões de menor expressão 
econômica – o Norte e o Nordeste. Assim, é possível afirmar que, nessa fase, foram 
as estratégias de expansão e de alocação espacial de investimentos dos grupos privados 
que se mantiveram predominantes na configuração da dinâmica regional do sistema.

Em resumo, esta fase foi marcada pela desaceleração do crescimento do sistema, 
em razão do comportamento do setor privado, que reduziu o ritmo de expansão. 
Contrariamente a este recuo dos grupos privados, as IES federais intensificaram 
a estratégia expansionista, calcada, primordialmente, na ampliação de matrículas, 
aumentando também a sua rede física, embora em níveis menos acentuados. Diante 
dessas diretrizes distintas, as IES federais passaram a liderar o crescimento do sis-
tema nesta fase. Em termos regionais, observou-se a continuidade do crescimento 
generalizado das matrículas e do total de IES em todas as regiões. Essa dinâmica 
territorial do sistema manteve-se sob a dominância das IES privadas, tendo em 
vista a atuação mais bem definida que adotaram de reforçar a posição em áreas 
periféricas, em detrimento das regiões mais desenvolvidas. Ademais, nessa estra-
tégia, visando estender o alcance espacial de seus mercados, os grupos privados 
elegeram o Nordeste como principal vetor do crescimento e, secundariamente, o 
Norte – que no período anterior tinha catalisado as diretrizes de expansão dessas 
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IES. Cabe destacar a atuação das IES federais, que careceu de uma orientação cla-
ramente regional. A política implementada, ao que parece, teve como prioridade 
dar maior extensão territorial às atividades de graduação do setor público federal, 
sem se preocupar em corrigir as assimetrias existentes. Isso se traduziu em uma 
ação que buscou, por um lado, dotar as regiões periféricas de estruturas de ensino 
mais robustas, ampliando as condições de acesso local, e, por outro, reforçar, ao 
mesmo tempo, a presença das Ifes nas áreas mais desenvolvidas do país.

4.2.3 Fase 3: 2014-2018 – padrão de crescimento liderado pela IES federal e de 
configuração regional comandado pela IES privada

O processo de crescimento das matrículas foi interrompido nesta fase, acumu-
lando moderada retração, como consequência do desempenho negativo do setor 
privado (tabela 13). Em movimento contrário, o setor público, tanto federal 
quanto subnacional, expandiu as matrículas, embora em ritmo mais contido na 
comparação com o período imediatamente anterior. Neste contexto de contração 
das matrículas em termos consolidados, as IES federais mantiveram o comando 
sobre o crescimento, com ampliação das matrículas em quase 14% – patamar bem 
superior ao das IES subnacionais.

TABELA 13
Taxa média de crescimento anual e elevação acumulada do total de IES e matrículas em 
cursos presenciais de graduação, segundo categoria de IES e região – Brasil (2014-2018)
(Em %)

Taxa média de crescimento anual

Categoria
Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

IES MAT IES MAT IES MAT IES MAT IES MAT IES MAT

Total 1,39 -0,29 3,03 0,83 4,60 1,02 0,00 -0,86 0,59 -0,67 1,54 -0,70

Setor público 0,00 1,89 -0,81 0,09 -6,39 0,82 2,23 2,39 1,30 2,86 1,09 3,91

Federal 0,55 2,60 0,00 0,59 0,00 2,77 1,15 2,65 0,00 3,22 1,92 3,39

Subnacional -0,36 0,61 -2,64 -1,42 -13,45 -2,86 2,58 2,07 2,90 2,05 0,00 5,17

Setor privado 1,56 -1,11 3,74 1,35 6,03 1,15 -0,33 -1,70 0,53 -2,06 1,58 -2,42

Variação acumulada

Categoria
Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

IES MAT IES MAT IES MAT IES MAT IES MAT IES MAT

Total 7,14 -1,42 16,11 4,20 25,22 5,23 0,00 -4,23 2,99 -3,30 7,95 -3,46

Setor público 0,00 9,80 -4,00 0,44 -28,13 4,17 11,68 12,54 6,67 15,12 5,56 21,14

Federal 2,80 13,69 0,00 2,98 0,00 14,64 5,88 13,95 0,00 17,19 10,00 18,13

Subnacional -1,80 3,09 -12,50 -6,92 -51,43 -13,53 13,59 10,76 15,38 10,66 0,00 28,65

Setor privado 8,07 -5,44 20,16 6,92 34,02 5,88 -1,62 -8,21 2,69 -9,90 8,14 -11,54

Fonte: Dados básicos do Censo da Educação Superior/Inep. Disponível em: <https://bit.ly/2ZEf5jb>. Acesso em: mar. 2020.
Elaboração dos autores.
Obs.: IES = instituição de ensino superior; MAT = matrículas.
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Os dados reunidos na tabela 14 proporcionam uma visão mais detalhada 
dessa inflexão observada nos anos recentes na trajetória das matrículas nos cursos 
presenciais de graduação. O crescimento do sistema foi interrompido em 2015, 
passando a vivenciar quedas continuadas a partir de então, acumulando perda de 
quase 240 mil matrículas no triênio 2016-2018.24 Apenas a título ilustrativo, esse 
total de matrículas era próximo ao patamar alcançado isoladamente por Ceará e 
Pernambuco em 2018 e se situava acima do volume registrado em 20 das 27 UFs 
no mesmo ano, quais sejam: Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Distrito Federal, 
Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, 
Sergipe e Tocantins. A queda no total de matrículas em termos consolidados não 
foi maior em razão do desempenho das redes públicas federal e subnacional, que 
mantiveram a expansão, acumulando, conjuntamente, aumento de cerca de 125 
mil matrículas no triênio em referência, o que compensou parte da contração do 
setor privado, de mais de 364 mil matrículas – patamar próximo ao total do Rio 
Grande do Sul em 2018.

TABELA 14
Total de matrículas dos cursos presenciais de graduação, de acordo com o setor da 
instituição de ensino – Brasil (2014-2018)

Ano Total Setor público federal Setor público subnacional Setor privado

2014 6.486.171 1.083.586 628.203 4.774.382

2015 6.633.545 1.133.172 621.339 4.879.034

2016 6.554.283 1.175.650 624.634 4.753.999

2017 6.529.681 1.204.956 661.600 4.663.125

2018 6.394.244 1.231.909 647.595 4.514.740

Fonte: Dados básicos do Censo da Educação Superior/Inep. Disponível em: <https://bit.ly/3un0jJ6>. Acesso em: mar. 2020.
Elaboração dos autores.

Do ponto de vista regional, um aspecto de suma importância a ser destacado 
diz respeito à interrupção de um dado processo expansivo observado até então, 
pelo qual todas as regiões vinham crescendo de forma simultânea e combinada: 
nesta fase, enquanto o Norte e o Nordeste continuaram sua trajetória de expan-
são, o Sudeste, o Sul e o Centro-Oeste registraram contração das matrículas. A 
desconcentração do sistema teve, portanto, prosseguimento, com o Nordeste se 
estabelecendo como vetor de crescimento deste momento e, secundariamente, o 
Norte, mas com perdas relativas e absolutas no Sudeste, no Sul e no Centro-Oeste.

24. Vale ressaltar que a tendência de inflexão do ciclo expansivo das matrículas nos cursos presenciais de graduação 
evidenciou-se em 2015, momento no qual foi observada acentuada desaceleração do crescimento, interrompendo, 
inclusive, a trajetória de taxas de expansão ascendentes que tinha sido reiniciada em 2012.
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Além disso, reiterou-se a peculiar e contraditória atuação do setor público, 
já identificada na fase anterior, mas de forma ainda mais demarcada agora, com 
as IES federais e subnacionais atuando no sentido do agravamento das assimetrias 
existentes. Enquanto as IES federais ampliaram as matrículas em todas as regiões, 
mas em níveis mais acentuados no Centro-Oeste e no Sul e em ritmo convergente 
no Nordeste e no Sudeste, as IES subnacionais decresceram no Norte e no Nordeste 
e expandiram no Centro-Oeste, no Sudeste e no Sul.

As IES privadas, por sua vez, demonstraram uma lógica de ação territorial 
bem mais definida, orientada para a expansão fora da região primaz Sudeste/Sul: 
enquanto houve retração das matrículas no Centro-Oeste, no Sul e no Sudeste, 
houve ampliação no Norte e no Nordeste.

A despeito da inflexão verificada na trajetória das matrículas, a rede de IES 
continuou em expansão nessa fase, mas mantendo o mesmo ritmo contido da fase 
anterior, sob a liderança do setor privado. As IES federais também continuaram em 
crescimento, em níveis moderados, ao passo que as IES subnacionais apresentaram 
retração de sua rede.

No plano regional, um dado importante a sublinhar foi a interrupção do 
processo de crescimento territorialmente generalizado da rede de IES, que vinha 
ocorrendo de forma simultânea e combinada em todas as regiões, seguindo dinâ-
mica análoga à das matrículas, como apontado anteriormente. Nesta fase, enquanto 
o Sudeste ficou estagnado, as demais regiões registraram expansão do total de 
IES, rompendo, em grande medida, com a coerência que prevalecia no modelo 
de crescimento regional. Ademais, a evolução da rede pública de instituições de 
ensino replicou o mesmo modo de atuação observado nas matrículas, tendendo a 
acentuar as disparidades inter-regionais. Assim, as instituições privadas voltaram a 
comandar plenamente a configuração regional desta fase, na medida em que bus-
caram impulsionar e reforçar a participação nos mercados do Norte e do Nordeste.

Em resumo, esta fase foi marcada pela contração no total de matrículas, o 
que significou uma inflexão na trajetória ascendente do sistema de ensino superior 
brasileiro observada de forma ininterrupta desde 1993. Essa ruptura foi determinada 
pelo setor privado, que passou a registrar queda continuada das matrículas a partir 
de 2016. O setor público contrabalançou esse desempenho negativo, mantendo a 
expansão das matrículas, sobretudo por parte das IES federais. Contraditoriamente 
a essa evolução das matrículas, a rede de instituições de ensino prosseguiu em ex-
pansão, embora de forma contida, em razão tanto do baixo dinamismo dos grupos 
privados e do setor público federal quanto da retração que ocorreu no subsistema 
mantido por estados e municípios. Considerado em conjunto, o crescimento desta 
fase foi liderado pelas IES federais, que, diferentemente das outras categorias de 
instituições, sustentaram uma diretriz global expansiva, visando ampliar sua rede, 
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bem como o volume de matrículas. Na dimensão regional, o principal aspecto a 
se destacar foi a interrupção do processo de crescimento simultâneo e combinado 
das matrículas e da rede de IES em todas as regiões do país, que passaram a apre-
sentar desempenhos não apenas distintos, mas, principalmente, contrastantes entre 
si. Como um dado a mais de complexificação dessa nova dinâmica espacial que 
se delineou nesta fase, o setor público federal e subnacional atuou no sentido de 
reproduzir as disparidades inter-regionais existentes, permanecendo a configuração 
territorial do sistema sob a influência das estratégias de expansão e das decisões de 
investimentos dos grupos privados.

É pertinente apresentar uma breve síntese provisória da discussão feita até 
o momento sobre a evolução da educação terciária brasileira neste século XXI, 
antes da análise subsequente da trajetória das atividades de pós-graduação. Foi 
demonstrado que o sistema de ensino superior do país vivenciou expressiva ex-
pansão orgânica e geográfica entre 2000 e 2018. A ampliação das matrículas em 
cursos presenciais de graduação, da rede de IES, do contingente de concluintes e 
da taxa de escolarização foi bastante significativa e atingiu ritmo mais acentuado 
nas regiões periféricas, resultando em um ciclo de crescimento menos concentrado 
espacialmente, bem como na maior extensão territorial do sistema, que reforçou a 
presença e passou a alcançar áreas antes desassistidas ou precariamente atendidas. A 
reconfiguração geográfica induzida pela expansão orgânica do sistema engendrou 
transformações que se expressaram em um movimento de convergência, que veio a 
ser concretizado, em maior ou menor grau, nas escalas inter-regional, interestadual 
e intrarregional. Assim, embora se mantenham ainda persistentemente elevadas, 
as assimetrias territoriais do sistema de educação terciária do país foram atenuadas 
neste início de século XXI.

Essa trajetória de crescimento e desconcentração regional do sistema não foi 
uniforme, mas transitou por três padrões distintos, que se sucederam ao longo dos 
dois decênios iniciais do século XXI. Da caracterização que foi feita de cada um 
desses padrões de crescimento e de configuração regional, cabe sublinhar, por ora, 
três aspectos principais. O primeiro refere-se ao protagonismo que o setor público 
federal assumiu, passando a liderar o crescimento do sistema a partir de 2005. 
Contudo, tal ativismo não teve uma orientação regional clara, na medida em que 
expandiu o total de matrículas e a dimensão da rede de instituições federais de 
maneira indiferenciada em termos espaciais, dotando tanto a periferia quanto as 
áreas mais desenvolvidas do país de estruturas mais robustas e acesso mais efetivo 
praticamente em igualdade de condições. O segundo aspecto vincula-se ao anterior 
e diz respeito à maior influência das instituições privadas na configuração regional 
do sistema de ensino superior. De fato, como foi demonstrado, as estratégias de 
expansão e as decisões de alocação espacial de investimento dos grupos privados 
deram prioridade ao Norte e ao Nordeste e, em menor grau, ao Centro-Oeste, em 
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uma clara orientação de ampliação, ocupação e controle de mercados ainda pouco 
explorados e fora das áreas primazes, de modo que essa orientação em direção à 
periferia acabou por incorporar um caráter regional que faltou à rede de ensino 
público federal. Entretanto, é necessário um comentário adicional para qualificar 
melhor os distintos parâmetros de atuação regional das IES privadas e federais.

As políticas públicas adotadas pelo governo federal no âmbito do ensino 
superior não se restringiram às ações diretas implementadas por meio de suas ins-
tituições de ensino. Elas foram mais abrangentes e envolveram outros mecanismos, 
como os de caráter regulatório, financeiro, fiscal e tributário, os quais incidiram 
sobre as decisões dos agentes (indivíduos e empresas), influenciando, assim, suas 
escolhas e estratégias, com desdobramentos decisivos para a evolução do sistema. 
Com as IES privadas não foi diferente, e as diretrizes que adotaram foram, em 
larga medida, moldadas por essas iniciativas de políticas públicas, entre as quais se 
destacaram os instrumentos de financiamento, especificamente o Prouni, criado 
em 2004 para suprir bolsas integrais e parciais, e o Fies, instituído em 2001, que 
ganharam grande expressão. O total de matrículas da rede privada assistidas por 
esses dois programas governamentais conjuntamente quase triplicou na década de 
2010, passando de 448.220 para 1.396.221 entre 2010 e 2018. Se for considerado 
que as IES federais alcançaram, em 2018, 1.231.951 matrículas, é possível dizer 
que, por meio do Prouni e do Fies, foi constituída dentro da rede privada uma 
capacidade de atendimento de escala análoga à existente na rede federal. Esse maciço 
financiamento público, por meio de crédito e bolsas de estudo parciais e integrais 
(baseadas em gastos tributários), induziram e sancionaram as estratégias de expansão 
e de investimento dos grupos privados, criando e/ou reforçando espaços atrativos 
de valorização do capital. As informações sistematizadas na tabela 15 evidenciam 
esse processo que, escudado em instrumentos financeiros operados pelo governo 
federal, permitiu a um maior número de localidades fora das áreas primazes am-
pliar seus atributos locacionais e se transformar em mercados promissores para a 
atuação dos grupos privados. 

TABELA 15
Densidade espacial de financiamento: número de contrato e de bolsas por cem ma-
trículas, de acordo com a classe econômica da Regint – Brasil 

Regints por classe econômica
(PIB de 2002, em R$ 1 mil, a preços correntes)

Número de 
regiões por 

classe

Fies Prouni

2010 2014 2018 2010 2014 2018

Mais de 300.000.000 1 0,42 10,42 0,59 2,76 3,34 4,25

De R$ 50.000.001 a 300.000.000 3 0,80 14,66 0,82 2,48 3,11 3,52

De 40.000.001 a 50.000.000 2 3,65 13,43 1,54 3,56 4,64 7,33

De 20.000.001 a 40.000.000 8 2,07 15,98 1,68 3,53 3,62 5,34

(Continua)
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Regints por classe econômica
(PIB de 2002, em R$ 1 mil, a preços correntes)

Número de 
regiões por 

classe

Fies Prouni

2010 2014 2018 2010 2014 2018

De 10.000.001 a 20.000.000 18 1,92 13,49 1,57 3,03 3,36 4,46

De 5.000.001 a 10.000.000 26 2,93 17,62 2,11 3,44 3,75 5,17

De 1.500.001 a 5.000.000 48 3,37 23,92 4,55 4,85 4,76 8,28

Até 1.500.000 27 3,65 23,76 8,51 10,48 9,54 15,60

Brasil 133 1,90 15,33 1,83 3,30 3,72 5,34

Fonte: Dados abertos do Ministério da Educação (MEC). Disponíveis em: <https://bit.ly/3uraVqm>. Acesso em: mar. 2020.
Elaboração dos autores.

Considerando o número de operações firmadas no âmbito do Fies e do Prouni 
na década de 2010, observa-se que as Regints de menor peso econômico, com 
PIB de até R$ 10 bilhões (valores correntes de 2002), alcançaram densidade de 
financiamento (contrato/bolsa por grupo de cem matrículas em cursos presenciais 
da rede privada) bem acima da observada nas mais desenvolvidas, cujo PIB supera 
os R$ 50 bilhões. Essa discrepância tendeu a aumentar entre 2010 e 2018, em 
favor das regiões situadas na base da classificação econômica. A análise dos distintos 
parâmetros de atuação das IES privadas e federais no plano regional, portanto, 
deve levar em consideração, de forma mais abrangente, os variados mecanismos 
de política pública que vieram a ser manejados para induzir e dar sustentação à 
expansão do sistema de ensino superior do país.

O terceiro aspecto a ser sublinhado concerne ao novo padrão de configu-
ração regional do sistema que emergiu entre 2014 e 2018, tendo como pano de 
fundo as condições macroeconômicas bastante adversas e instáveis que passaram 
a prevalecer no país, derivadas da contração do investimento, do produto e do 
emprego. Nesse contexto de crise e incertezas, uma dinâmica espacial transformada 
se estabeleceu, modificando o processo de desconcentração regional do sistema 
que vinha em curso. Se, até aquele momento, a desconcentração ocorria em um 
quadro em que todas as regiões cresciam de forma combinada e simultânea, con-
formando um ciclo virtuoso de crescimento mais equilibrado territorialmente, 
agora, tal processo perdeu essa coerência interna. A desconcentração prosseguiu 
em 2014-2018, mas em novas bases: a expansão da periferia foi conjugada ao 
mesmo tempo com a estagnação e/ou retração das regiões centrais, dando ori-
gem, portanto, a um ciclo de crescimento vicioso. Ademais, a perda de coerência 
interna se manifestou em desempenhos regionais cada vez mais divergentes, no 
que pode ser denominado de dinâmica regional puzzle. Por exemplo, se entre 
2000 e 2014, a TEB cresceu concomitantemente no Norte e no Nordeste, na 
fase 2014-2018 ela manteve trajetória ascendente apenas no Nordeste, vindo a 

(Continuação)
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declinar no Norte. Tendência análoga foi igualmente observada na evolução da 
rede de IES, cuja expansão perdeu ímpeto no Norte entre 2014 e 2018 e acelerou 
no Nordeste no mesmo período.

4.3  Aspectos principais da expansão e da dinâmica regional da pós-graduação 
entre 2000 e 2018

Assim como a educação terciária, as atividades de pós-graduação vivenciaram 
intensas transformações neste século XXI, mudando de escala e ampliando o seu 
alcance territorial. Mas, contrariamente ao que ocorreu com a graduação, a pós-
-graduação teve uma trajetória ascendente mais uniforme, mantendo tendências 
de crescimento e de desconcentração regional relativamente mais lineares ao 
longo do período em referência. Essa expansão orgânica e geográfica pode ser 
inicialmente descrita pelas informações sistematizadas na tabela 16, as quais 
permitem constatar o salto que ocorreu em termos quantitativos e regionais na 
titulação de mestres e doutores no Brasil. O termo salto é apropriado no caso, 
porque, de fato, o crescimento que correu foi bastante significativo. No início 
do século, o Brasil titulava cerca de 23 mil mestres e doutores ao ano, patamar 
que superou 74 mil titulações em 2018 – considerando apenas os cursos stricto 
sensu. Enquanto a titulação de mestres quase triplicou entre 2000 e 2018, a de 
doutores mais do que quadriplicou no mesmo período. Com isso, a densidade 
de novos mestres e doutores titulados teve forte incremento, passando, respecti-
vamente, de 10,37 para 24,76 mestres titulados por 100 mil habitantes e de 3,13 
para 10,98 doutores titulados por 100 mil habitantes. A densidade de titulação 
de mestres e doutores cresceu em todas as regiões do país, mas de forma muito 
mais acentuada no Norte, no Nordeste e no Centro-Oeste, evidenciando um 
importante processo de espraiamento territorial da pós-graduação, que reforçou 
sua presença em muitas localidades, bem como passou a alcançar outras nas quais 
ainda não havia penetrado.

Como as atividades de P&D do país estão majoritariamente alocadas nos 
programas de pós-graduação, esse processo de desconcentração ganha maior rele-
vância. Por um lado, porque se transforma em um vetor de propagação espacial de 
estruturas intensivas em conhecimento e de grande potencial de inovação científica 
e tecnológica, criando condições mais promissoras para o desenvolvimento das 
localidades nas quais se implantam. Por outro lado, porque ele fortalece, induz 
e abre possibilidades para a emergência de novas centralidades territoriais para 
além das áreas primazes, favorecendo, assim, a constituição de uma dinâmica mais 
equilibrada de desenvolvimento regional.
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TABELA 16
Densidade de novos mestres e doutores titulados: total de titulados por 100 mil 
habitantes – Brasil, Grandes Regiões e UFs 

Escala territorial
Mestres Doutores

2000 2002 2006 2010 2014 2018 2000 2002 2006 2010 2014 2018

Brasil – Titulados 17.611 23.457 29.742 36.247 46.245 51.610 5.318 6.894 9.366 11.314 17.286 22.894

Brasil – Densidade 10,37 13,40 15,83 19,00 22,76 24,76 3,13 3,94 4,99 5,93 8,51 10,98

Norte 2,07 4,02 6,00 8,48 10,63 14,00 0,28 0,37 0,58 1,09 1,89 3,43

 Acre 0,00 0,00 1,62 7,91 6,56 19,81 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2,33

 Amapá 0,00 0,00 0,00 4,18 4,77 10,76 0,00 0,00 0,00 0,00 0,79 0,85

 Amazonas 3,27 5,58 8,39 11,02 11,55 15,92 0,60 0,61 0,87 1,41 1,88 4,44

 Pará 2,82 6,24 7,71 8,93 12,37 14,28 0,31 0,54 0,82 1,57 2,85 4,10

 Rondônia 0,00 0,10 2,22 5,63 5,19 8,04 0,00 0,00 0,00 0,32 0,17 0,86

 Roraima 0,00 0,00 3,57 5,33 13,20 15,90 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2,11

 Tocantins 0,00 0,00 0,97 6,22 9,46 12,20 0,00 0,00 0,00 0,00 0,87 2,58

Nordeste 4,15 5,61 7,46 11,49 15,34 17,54 0,44 0,73 1,50 2,38 4,44 6,21

 Alagoas 0,92 1,88 4,42 7,79 8,60 10,99 0,18 0,37 0,54 0,96 1,26 2,95

 Bahia 2,44 3,76 4,79 8,10 11,69 12,90 0,31 0,39 1,01 1,51 3,12 4,89

 Ceará 5,01 6,55 7,85 12,01 14,16 17,03 0,61 1,06 1,42 2,48 5,25 6,69

 Maranhão 0,55 0,92 1,96 2,98 4,88 6,91 0,00 0,00 0,11 0,09 0,50 1,17

 Paraíba 12,02 14,62 16,70 22,97 31,84 33,43 0,64 1,46 3,57 6,03 9,25 11,25

 Pernambuco 7,81 9,81 12,07 15,92 18,87 20,21 0,92 1,52 3,12 4,34 7,01 9,47

 Piauí 0,00 0,68 3,46 6,77 12,48 14,20 0,00 0,00 0,00 0,26 1,35 2,33

 Rio Grande do Norte 6,77 9,72 14,45 23,61 30,52 36,85 0,94 1,33 3,24 5,11 9,98 11,98

 Sergipe 0,90 1,90 5,45 13,93 24,00 28,30 0,00 0,00 0,10 1,21 3,78 7,52

Sudeste 15,00 18,46 20,84 23,42 25,80 26,68 6,06 7,34 8,66 9,53 12,08 14,48

 Espírito Santo 2,94 4,17 8,88 13,00 20,21 22,38 0,10 0,18 0,71 1,02 3,57 5,02

 Minas Gerais 8,62 10,95 14,41 18,71 23,83 27,79 1,93 2,51 3,65 5,14 8,01 10,57

 Rio de Janeiro 19,20 21,96 25,79 27,24 30,82 32,02 6,10 6,97 9,37 10,52 13,92 17,12

 São Paulo 17,45 21,90 23,04 25,06 25,34 24,53 8,54 10,41 11,46 11,96 14,07 16,11

Sul 15,00 18,55 23,43 27,88 34,27 38,68 2,26 2,95 4,83 6,46 11,04 15,57

 Paraná 8,25 12,39 20,43 23,62 30,71 38,90 1,06 1,48 3,33 3,87 8,90 12,42

 Rio Grande do Sul 17,54 21,33 27,31 33,85 41,12 43,67 3,14 4,59 6,62 9,27 14,57 20,39

 Santa Catarina 22,23 24,23 21,63 24,77 28,74 30,40 2,74 2,50 4,21 6,00 8,70 12,91

Centro-Oeste 6,26 10,89 14,72 16,70 24,94 25,95 0,98 1,10 2,16 3,19 6,19 8,65

 Distrito Federal 22,57 35,94 41,45 38,56 49,91 50,79 5,41 6,01 9,82 10,82 18,23 22,40

 Goiás 4,00 6,20 7,95 11,79 16,50 17,96 0,06 0,09 0,90 2,07 4,19 5,06

 Mato Grosso 1,16 3,44 7,27 9,72 17,75 20,77 0,00 0,00 0,00 0,26 1,89 3,64

 Mato Grosso do Sul 1,78 6,29 13,25 14,41 27,59 25,58 0,00 0,00 0,08 1,55 3,35 9,00

Fontes:  Para informações sobre mestres e doutores titulados, Geocapes (disponível em: <https://bit.ly/3zWhWka>). Para dados 
populacionais, IBGE, sendo: os de 2000 e 2010 dos Censos Demográficos; os de 2002, 2006 e 2014 da PNAD; e os de 
2018 da PNAD Contínua (disponível em: <https://bit.ly/3uyoDI8>). Acessos em: mar. 2020.

Elaboração dos autores.
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Os dados expostos na tabela 17 e o mapa 3 elucidam melhor essas caracterís-
ticas virtuosas do processo de ampliação e desconcentração das atividades de pós-
-graduação, ao mostrar a evolução dos programas stricto sensu na escala intrarregional. 
Cabe notar, inicialmente, a grande expansão do número de programas acadêmicos 
de mestrado e doutorado, que mais do que dobrou entre 2000 e 2018, subindo de 
1.406 para 3.549. Vale notar que, mesmo no ciclo de crise macroeconômica, as 
atividades de pós-graduação mantiveram a trajetória de crescimento, acumulando 
alta de mais de 10% no total de programas entre 2014 e 2018. Ademais, excetuando 
a Regint superior, com PIB acima de R$ 300 bilhões (preços correntes de 2002), 
houve crescimento em todas as demais classes de região, sendo que a ampliação 
no total de programas de pós-graduação foi muito mais acelerada e intensa nas 
classes inferiores com PIB de até R$ 20 bilhões.25 Essas classes de Regint, que 
congregam 119 das 133 regiões, perfazendo 89% do total, sediavam 338 progra-
mas de pós-graduação em 2000, o que correspondia a uma participação de 24%. 
Em 2018, o número de programas instalados nas mesmas regiões somava 1.747, 
elevando a participação dessas classes de Regint para 49,2%. Emblemático dessa 
dinâmica espacial relativamente mais espraiada a que se vem fazendo referência foi 
o desempenho das Regints inferiores, com PIB de até R$ 1,5 bilhão, que foram 
sendo paulatinamente incorporadas no sistema de pós-graduação neste século XXI. 

TABELA 17
Evolução e distribuição dos programas de pós-graduação stricto sensu por classe de 
região, por Regint – Brasil 

Regint por classe 
econômica 
(PIB de 2002, em 
R$ 1 mil, a preços 
correntes)

Número de 
regiões por 

classe

2000 2002 2006 2010 2014 2018

Total % Total % Total % Total % Total % Total %

Mais de 
300.000.000

1 381 27,1 399 25,2 289 13,7 309 11,9 358 11,2 371 10,5

De R$ 50.000.001 a 
300.000.000

3 320 22,8 331 20,9 422 20,0 459 17,7 525 16,4 555 15,6

De 40.000.001 a 
50.000.000

2 163 11,6 176 11,1 212 10,1 246 9,5 269 8,4 298 8,4

De 20.000.001 a 
40.000.000

8 204 14,5 240 15,2 392 18,6 479 18,5 534 16,7 578 16,3

25. A queda absoluta e proporcional da Regint superior (PIB acima de R$ 300 bilhões) no total de programas acadêmicos 
de mestrado e doutorado foi determinada pelo processo de interiorização da pós-graduação ocorrido no estado de 
São Paulo neste século XXI. De acordo com os dados da Capes, o número de programas acadêmicos de pós-graduação 
existentes na capital paulista baixou de 376 para 303 entre 2000 e 2018, enquanto a oferta estadual passou de 485 para 
766. Assim, a participação das IES localizadas na capital no total de programas de mestrado e doutorado stricto sensu 
em funcionamento em São Paulo caiu de 77,5% para 39,6% no período em referência. A experiência da Universidade 
de São Paulo (USP) é emblemática deste processo de interiorização. Tendo como base as informações sistematizadas 
pela Capes, verifica-se que, em 2000, a USP tinha 211 programas acadêmicos de pós-graduação, ofertados na capital. 
Em 2018, esse total de programas subiu para 239, sendo que 160 estavam alocados nas instalações da USP situadas 
na capital e o restante nos campi de Bauru, Piracicaba, Pirassununga, Ribeirão Preto e São Carlos.

(Continua)
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Regint por classe 
econômica 
(PIB de 2002, em 
R$ 1 mil, a preços 
correntes)

Número de 
regiões por 

classe

2000 2002 2006 2010 2014 2018

Total % Total % Total % Total % Total % Total %

De 10.000.001 a 
20.000.000

18 155 11,0 212 13,4 401 19,0 509 19,6 611 19,1 685 19,3

De 5.000.001 a 
10.000.000

26 162 11,5 200 12,6 328 15,6 457 17,6 635 19,8 730 20,6

De 1.500.001 a 
5.000.000

48 21 1,5 25 1,6 63 3,0 129 5,0 249 7,8 308 8,7

Até 1.500.000 27 0 0,0 0 0,0 1 0,0 5 0,2 18 0,6 24 0,7

Brasil 133 1.406 1.583 2.108 2.593 3.199 3.549

Fonte:  Sistema de Informações Georreferenciadas da Capes (Geocapes). Disponível em: <https://bit.ly/3iECwQn>. Acesso em: 
mar. 2020.

Elaboração dos autores.

MAPA 3
Distribuição geográfica dos programas stricto sensu – Brasil 
3A – 2000  3B – 2010  3C – 2018

 
Fonte: Geocapes.
Elaboração: Leonardo Rodrigues Porto.
Obs.:  Mapa cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

Contudo, é necessário reconhecer que, a despeito desse processo virtuoso de 
crescimento mais equilibrado em termos regionais, as atividades de pós-graduação 
permanecem ainda bastante concentradas no espaço: em 2018, apenas catorze das 
133 Regints (São Paulo, Rio de Janeiro, Campinas, Distrito Federal, Belo Hori-
zonte, Porto Alegre, Curitiba, São José dos Campos, Salvador, Recife, Sorocaba, 
Ribeirão Preto, Goiânia e Fortaleza), compostas por 789 municípios, abrigavam 
1.802 programas de pós-graduação, o equivalente a 51% do total.

Do ponto de vista da categoria administrativa, a evolução da pós-graduação 
brasileira no século XXI reiterou a predominância do setor público, em especial das 

(Continuação)
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IES federais, como pode ser constatado a partir das informações da tabela 18. Do 
total de programas de pós-graduação stricto sensu e de mestres e doutores titulados, 
o setor público manteve participação média próxima a 85% nos anos em referência. 

TABELA 18
Titulação de doutores e mestres e total de programas por categoria administrativa 
da IES – Brasil 

Categoria administrativa
2000 2002 2006

Titulação Programas Titulação Programas Titulação Programas

Público (%) 87,4 88,5 84,1 85,3 82,0 82,2

Federal 52,7 57,0 49,5 54,6 51,5 54,3

Subnacional 34,7 31,5 34,6 30,6 30,5 27,9

Privado (%) 12,6 11,5 15,9 14,7 18,0 17,8

Total 22.929 1.406 30.351 1.583 39.108 2.108

Categoria administrativa
2010 2014 2018

Titulação Programas Titulação Programas Titulação Programas

Público (%) 83,4 83,5 85,5 84,5 85,1 84,2

Federal 53,9 56,8 57,6 58,7 58,2 59,3

Subnacional 29,5 26,7 27,9 25,8 26,9 25,0

Privado (%) 16,6 16,5 14,5 15,5 14,9 15,8

Total 47.561 2.593 63.531 3.199 74.504 3.549

Fonte: Geocapes. Disponível em: <https://bit.ly/3usazQj>. Acesso em: mar. 2020.
Elaboração dos autores. 

Embora a primazia do setor público tenha sido mantida, as IES privadas lo-
graram ampliar a participação relativa no sistema nacional de pós-graduação, tanto 
no total de titulações quanto no de programas acadêmicos, com incrementos de 
2,3 e 4,2 p.p. entre 2000 e 2018, respectivamente. Contudo, cabe notar que esse 
crescimento relativo ficou concentrado na primeira década do século XXI, não se 
sustentando a partir de 2010. De qualquer forma, com o avanço proporcional das 
IES privadas, a participação do setor público baixou moderadamente. Tal retração se 
deveu exclusivamente ao desempenho das IES subnacionais, que perderam posição 
relativa nos programas de pós-graduação (-6,5 p.p.) e nas titulações de mestres e 
doutores (-7,7 p.p.) entre 2000 e 2018.

As IES federais, por sua vez, reforçaram seu comando nas atividades de pós-
-graduação do país, com incrementos relativos de 2,3 p.p. e 5,5 p.p. nos programas 
e no total de titulações, respectivamente, no período em referência. Assim, em 2018, 
o número de programas e o contingente de mestres e doutores titulados das IES 
federais corresponderam ao dobro do alcançado pelas IES subnacionais e foram 
quatro vezes maiores do que os das IES privadas. Digno de nota é que, a despeito 
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das mudanças relativas observadas, o total de programas de pós-graduação e de 
titulações cresceu nos anos analisados em todas as categorias de IES – públicas 
federais, públicas subnacionais e privadas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo tratou da evolução do sistema de ensino superior brasileiro neste 
início de século XXI, buscando examinar, em especial, a expansão e as transfor-
mações na configuração regional das atividades de graduação e de pós-graduação. 
Demonstrou que, entre 2000 e 2018, tais atividades foram impulsionadas no país, 
adquirindo maior escala orgânica, alcance social e extensão territorial. A análise 
feita ao longo da exposição permitiu constatar que a educação terciária vivenciou 
mudanças estruturais, que se expressaram em acentuado incremento da rede de IES, 
das matrículas em cursos presenciais, do contingente de concluintes e da taxa de 
escolarização. As alterações na pós-graduação foram igualmente significativas, tendo 
sido também alavancada, como pôde ser evidenciado pelo aumento acelerado tanto 
da titulação de mestres e doutores quanto no que se refere ao total de programas de 
cursos stricto sensu oferecidos por instituições públicas e privadas. Mais importante, 
essa expansão do ensino superior ocorreu de forma menos concentrada do ponto 
de vista espacial, com ritmo de crescimento mais intenso nas áreas periféricas. 
Pode-se dizer que o espaço do ensino superior brasileiro foi alargado e tornou-se 
territorialmente menos desigual. Basta verificar que, ao encerrar os anos 1990, o 
sistema contava com instalações em 650 municípios, sendo que 466 deles eram de 
pequena dimensão populacional, com até 100 mil habitantes, o que representava 
cerca de 9% do total de municípios e dos assentamentos de pequeno porte do 
país. Em 2018, como consequência das transformações que incidiram no ensino 
superior nas décadas iniciais do século XXI, esse espaço tinha se transfigurado, 
tornando-se mais abrangente e relativamente mais difuso em termos geográficos: 
comportava em seu âmbito 1.121 municípios, dos quais 815 com população de até 
100 mil habitantes, significando quase 15% do conjunto nacional de municípios 
e 16% dos núcleos de menor escala populacional.

Essa reorganização do sistema de ensino superior tem implicações relevantes 
e não pode ser considerada como mero ajustamento espacial determinado pelas 
dinâmicas regionais cambiantes e em contínua transformação da sociedade e da 
economia brasileira, como se tal reorganização sistêmica fosse apenas um processo 
induzido. Ao contrário, conforme foi discutido nas páginas anteriores, o sistema de 
ensino superior tem sido cada vez mais reconhecido como uma potente estrutura 
intensiva em conhecimento suscetível de ser mobilizada em prol do desenvolvimento 
das localidades nas quais está implantado, em decorrência dos encadeamentos que 
pode gerar, tanto de ordem material quanto de natureza imaterial, relacionados 
aos seus efeitos econômicos diretos (gastos de consumo e de investimentos) e às 
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suas atividades estritamente acadêmicas (ensino, pesquisa e extensão). Desde tal 
perspectiva, a reorganização espacial do sistema, mais do que uma mudança indu-
zida, consiste em uma mudança potencialmente indutora, ao estabelecer condições 
mais promissoras para a emergência de novas centralidades e lógicas territoriais 
dispersas, estimulando um padrão de desenvolvimento regional mais equilibrado.

Contudo, as formas de interação estabelecidas pelas IES com o meio social 
circundante e os canais operatórios que são utilizados para dinamizar o território 
permanecem ainda pouco compreendidos pela vasta e crescente pesquisa que vem 
sendo realizada nas últimas décadas para elucidar melhor o papel que as atividades 
de ensino superior podem vir a desempenhar no desenvolvimento regional. Con-
forme foi discutido anteriormente, a vertente teórica majoritária que se estabeleceu 
nesse campo temático, em parte organizada em torno do conceito fluído de terceira 
missão, não proporcionou bases analíticas mais compreensivas a respeito da inci-
dência que as IES podem ter sobre suas localidades e o entorno social adjacente, 
no sentido de contribuir para incentivar o crescimento econômico, a modernização 
produtiva e a melhoria das condições sociais gerais. Embora tenham tratado de 
aspectos teóricos e empíricos importantes a serem levados em consideração, os 
estudos mais influentes e representativos, derivados sobretudo de experiências e 
problemáticas de economias industrializadas (e menos heterogêneas e desiguais 
que as economias subdesenvolvidas), são ainda muito descritivos e normativos, 
podendo ser lidos, em grande medida, como um guia de boas práticas. Tornam-
-se, assim, formulações bastante abstratas e socialmente descontextualizadas, que 
negligenciam e/ou não levam na devida conta a variedade nacional e a especificidade 
institucional dos sistemas de ensino superior, não passíveis de serem generalizadas. 
Ademais, a visão hegemônica se mostra a-espacial e a-escalar, na medida em que não 
incorpora efetivamente nos seus modelos analíticos o espaço nem muito menos a 
complexa multiescalaridade das IES e de sua comunidade acadêmica. Por fim, mas 
não menos importante, a perspectiva teórica dominante também não tem dado 
atenção apropriada aos desdobramentos da etapa contemporânea de globalização 
e de políticas econômicas baseadas em parâmetros de austeridade fiscal, disciplina 
monetária e menor ativismo estatal para o ensino superior. 

Nesse contexto transformado, os esquemas anteriores de geração, apro-
priação e difusão de conhecimento científico empregados pelas IES, e até então 
operados por elas com certa autonomia e independência, estão em mutação e 
submetidos a reformulações compulsórias, sendo infiltrados principalmente por 
interesses econômicos exógenos ao ambiente acadêmico e passando a se vincular 
mais estreitamente às estruturas do mercado, visando assegurar condições para a 
sua manutenção e reprodução. Como consequência desses processos de mutação 
da própria forma de organização e funcionamento do sistema de ensino superior, 
as interações estabelecidas pelas IES com o seu entorno social e econômico e, por 
suposto, sua incidência regional são afetadas e complexificadas, conformando 



Universidade e Território:  
ensino superior e desenvolvimento regional no Brasil do século XXI

88 | 

desafios adicionais, tanto para os estudiosos quanto para os formuladores de polí-
ticas públicas. De qualquer modo, como foi salientado em outras passagens deste 
texto, as pesquisas têm o mérito de fazer com que o sistema de ensino superior seja 
reconhecido como uma estrutura estratégica possível de ser acionada para apoiar, 
fomentar e impulsionar a transformação socioeconômica das localidades nas quais 
esteja implantado, contra-arrestando, assim, as tendências ao desenvolvimento 
assimétrico imanente do próprio sistema econômico.

Em países periféricos como o Brasil, caracterizados por demarcadas hete-
rogeneidades estruturais em diversos âmbitos da realidade socioeconômica, essas 
potencialidades do sistema de ensino superior adquirem maior importância, pois 
suas estruturas físicas (laboratórios, centros de pesquisa e treinamento, hospitais, 
clínicas, bibliotecas, museus, parques tecnológicos, incubadoras e demais instalações 
e equipamentos científicos, culturais, esportivos e recreativos) e sua comunidade 
acadêmica (professores, pesquisadores, alunos e servidores) podem ser engajadas 
em projetos de desenvolvimento de base territorial, contribuindo para a imple-
mentação de estratégias programáticas de atenuação das desigualdades regionais. 
Nesses termos, o sistema de ensino superior consiste em um fator que pode vir a 
ser manejado estratégica e programaticamente no sentido de modificar o padrão de 
desconcentração concentrada e os ciclos recorrentes de desconcentração espúria que vêm 
marcando a dinâmica regional brasileira, conforme foi examinado neste capítulo. A 
orientação calcada na mobilização do sistema de ensino superior para condicionar 
a dimensão regional do desenvolvimento brasileiro perpassou as políticas públicas 
neste século XXI, vindo a ocupar lugar de destaque nos planos plurianuais (PPAs) 
do governo federal, ao ponto de os programas e as ações setoriais implementados 
para apoiar e fomentar as atividades de graduação e pós-graduação assumirem o 
caráter de política regional implícita, em razão de seus desdobramentos espaciais.

De fato, como analisado nas seções precedentes, a expansão do sistema de 
ensino superior brasileiro neste início de século XXI alcançou rimo mais intenso 
nas áreas periféricas, engendrando, assim, importantes implicações de natureza 
espacial. A evolução regional das atividades de graduação e de pós-graduação no 
período em referência, contudo, foram diferenciadas. Conforme foi examinado em 
detalhes, os cursos presenciais de graduação transitaram por três diferentes padrões 
de crescimento e de configuração regional entre 2000 e 2018. A caracterização 
de cada um desses padrões permitiu identificar de maneira mais compreensiva a 
trajetória recente da educação terciária do país, elucidando os principais elementos 
que conformaram a sua dinâmica geral e territorial, cabendo destacar, a seguir, cinco 
aspectos fundamentais para o melhor entendimento das transformações em curso.

Em primeiro lugar, deve ser salientada a inflexão que parece ter se delineado 
na trajetória do sistema entre os anos 2014 e 2018, com a emergência de um novo 
padrão de desenvolvimento regional das atividades de graduação, circundado 
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pelo contexto macroeconômico mais adverso e instável do país. A manifestação 
mais evidente de tal inflexão foi a queda no total de matrículas verificada neste 
momento, decorrente da contração nas IES privadas, o que veio a interromper 
um ciclo longo de expansão contínua iniciado no começo da década de 1990. 
Nesse contexto de crise e incertezas, a desconcentração prosseguiu, mas em bases 
totalmente distintas das que prevaleceram desde o início do século: além de perder 
ímpeto, o crescimento do sistema deixou de ocorrer de forma simultânea e combi-
nada em todas as regiões, sendo que a expansão no Norte e no Nordeste passou a 
ser acompanhada, concomitantemente, pela retração e/ou estagnação nas demais 
regiões. Assim, pode-se dizer que o ciclo de crescimento regional virtuoso, no qual 
o sistema se expandia em todas as regiões ao mesmo tempo, mas avançava com 
mais intensidade na periferia do que no centro, foi interrompido. Em seu lugar 
emergiu um ciclo de crescimento regional vicioso, sem coesão interna e caracteri-
zado por desempenhos individuais das regiões não apenas distintos, mas também 
divergentes e desordenados entre si, configurando uma dinâmica regional puzzle.

Em segundo lugar, destaca-se a atuação do setor público federal, que passou 
a demonstrar grande protagonismo, vindo a liderar o crescimento do sistema de 
ensino superior. Na periodização utilizada neste capítulo, esse maior protagonismo 
do setor público federal se estabeleceu a partir de 2005. Contudo, como comentado 
anteriormente, tendo como referência a expansão da rede de IES federais, foi a 
partir de 2003 que as políticas federais na educação terciária foram crescentemente 
mais acionadas e se tornaram mais ativas.

Em terceiro lugar, cabe chamar a atenção para a inexistência de uma orientação 
regional bem definida na atuação do setor público federal. De fato, as informações 
sistematizadas neste capítulo evidenciam que houve uma estratégia governamental 
que ampliou as matrículas e a rede de instituições de ensino de forma indiferenciada 
no âmbito regional, buscando dotar a periferia de novas infraestruturas e de maior 
acesso à educação terciária e, ao mesmo tempo, reforçar a presença das IES federais 
nas áreas primazes. Essa inexistência de orientação regional por parte do setor pú-
blico federal se explicitou mais claramente na fase de 2014 a 2018, quando a sua 
atuação foi no sentido de reforçar assimetrias existentes. A propósito, é importante 
reconhecer que, sob o ponto de vista regional, o setor público subnacional, que em 
2018 respondia por 6,46% do total de IES e por 10,13% das matrículas em cursos 
presenciais, tende a apresentar uma atuação que reforça as assimetrias inter-regionais. 
Isso porque os investimentos das IES subnacionais estão, em grande medida, deter-
minados pela capacidade de gastos de estados e municípios, que é muito desigual. 
Assim, as IES controladas pelos governos subnacionais das regiões mais desenvolvidas 
têm condições mais promissoras para a expansão de sua rede física e do volume de 
matrículas. Esse quadro econômico-institucional assimétrico no plano subnacional 
coloca em xeque e antagoniza os objetivos da política regional, impondo enormes 
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desafios em termos federativos, no sentido de cobrar iniciativas por parte da União 
direcionadas a estabelecer e manejar mecanismos de coordenação, compensação e 
equalização intergovernamentais no âmbito da educação superior.

O quarto aspecto a sublinhar diz respeito à atuação do setor privado no plano 
regional. Diferentemente das instituições públicas federais e subnacionais, as IES 
privadas incorporaram diretrizes regionais mais bem definidas em suas estratégias de 
expansão e nas suas decisões locacionais, visando expandir seus negócios para áreas 
periféricas de rentabilidade atrativa e localidades pouco e/ou ainda não exploradas. 
Dessa maneira, a estratégia de expansão e ocupação de mercados teve rebatimentos 
territoriais de suma importância na dinâmica espacial do sistema de ensino superior, 
cuja conformação geográfica veio a ser, nos anos analisados, condicionada pelas 
preferências locacionais e pela lógica de crescimento dos grupos privados. 

Por fim, e não menos importante, é necessário reconhecer que essas estratégias 
privadas de expansão e ocupação de mercados, que tiveram rebatimentos territo-
riais importantes sobre o sistema de ensino superior, foram suportadas, em grande 
medida, por esquemas de financiamento público operados pelo governo federal por 
meio de crédito (Fies) e de bolsas de estudo calcadas em gastos tributários (Prouni). 
Tendo em consideração esses mecanismos de política pública mais abrangentes, 
verifica-se que a atuação do governo federal no âmbito do sistema de ensino superior 
incorporou a dimensão regional, mas de forma indireta e através de instrumentos 
de caráter indutor, como foram os esquemas de financiamento. Sob tal aspecto, 
pode-se dizer que o governo federal abdicou de uma atuação regional mais direta, 
privilegiando mecanismos que, fundamentalmente, reforçavam, estimulavam e/
ou sancionavam as estratégias de crescimento e as decisões locacionais dos grupos 
privados. Essa decisão governamental suscita diversas indagações a respeito da 
conveniência e das implicações de deixar um âmbito tão importante da política 
pública e de grande potencial de engendrar transformações socioespaciais – como 
é o sistema de ensino superior – sob a influência das orientações locacionais dos 
grupos empresariais, que se vinculam, sobretudo, às perspectivas de lucro.

As atividades de pós-graduação, diferentemente das de graduação, tiveram 
uma dinâmica espacial distinta. Basta verificar que o padrão de crescimento regio-
nal foi mais linear e se caracterizou por uma trajetória de expansão contínua em 
todas as regiões e em ritmo mais acentuado na periferia, conformando um ciclo 
de desenvolvimento virtuoso, tanto em termos de programas quanto no que se 
refere à titulação de mestres e doutores. Essa dinâmica regional foi determinada 
pelo setor público federal, que teve reforçada a posição de comando e de controle 
detida historicamente no ensino de pós-graduação. Ademais, como as atividades 
de P&D do país são abrigadas em sua grande maioria nos cursos de pós-gradu-
ação, a distribuição geográfica menos desequilibrada dessas estruturas intensivas 
em conhecimento certamente qualificou e modificou a natureza desse processo 



Crescimento e Configuração Regional do Sistema de Ensino Superior Brasileiro  
no Século XXI

 | 91

de desconcentração regional, ao fortalecer as tendências de difusão espacial de 
processos inovativos e, consequentemente, criar condições mais promissoras de 
desenvolvimento local. 

Contudo, embora o sistema de ensino superior brasileiro tenha ampliado o 
seu alcance territorial neste início de século XXI, incorporando áreas até então de-
sassistidas e reforçando a sua presença nas localidades nas quais já havia penetrado, 
persistem ainda acentuadas desigualdades regionais. Como sublinhado neste capítulo, 
as atividades de graduação e de pós-graduação continuam ainda fortemente concen-
tradas em catorze das 133 Regints – São Paulo, Rio de Janeiro, Campinas, Distrito 
Federal, Belo Horizonte, Porto Alegre, Curitiba, São José dos Campos, Salvador, 
Recife, Sorocaba, Ribeirão Preto, Goiânia e Fortaleza. Essa área primaz, composta 
por 789 municípios, configura o polo dominante da educação universitária do Brasil 
e demarca limites rígidos ao espraiamento do sistema, o que reitera a necessidade de 
políticas públicas de cunho setorial e regional visando apoiar, induzir e engendrar 
a difusão espacial dessa potente estrutura intensiva em conhecimento, de modo a 
constituir bases mais propícias e consolidadas para sedimentar uma trajetória de 
desenvolvimento territorialmente integrado e equilibrado para o país. 
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CAPÍTULO 2

UM ESTUDO DA POLÍTICA PÚBLICA DO FIES E SUA RELAÇÃO COM 
A REDUÇÃO DE ASSIMETRIA NA OFERTA E A INTERIORIZAÇÃO DA 
EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA (2010-2014)

Cristian de Oliveira Lobo Campos1

Adolfo Ignácio Calderón2

Joaquim José Soares Neto3

1 INTRODUÇÃO

A proposta do Ministério da Educação (MEC), encaminhada ao Congresso Nacional 
por meio do Projeto de Lei (PL) no 8.035/2010 (Brasil, 2010a), visando à aprovação 
do Plano Nacional de Educação (PNE) para o decênio 2011-2020 e dando outras 
providências, apresentou um conjunto de 21 metas com suas respectivas estraté-
gias. Nas relativas à educação superior, destacamos a meta 12, “elevar a taxa bruta 
de matrícula na educação superior para cinquenta por cento e a taxa líquida para 
trinta e três por cento da população de dezoito a vinte e quatro anos, assegurando 
a qualidade da oferta” (Brasil, 2010a, p. 62). Para cada meta, o documento listou 
estratégias, sendo que a 12.6 previa:

Expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento ao 
Estudante do Ensino Superior (Fies), de que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho 
de 2001, por meio da constituição de fundo garantidor do financiamento, de forma 
a dispensar progressivamente a exigência de fiador (Brasil, 2010a, p. 62).

Em 14 de janeiro de 2010, foi publicada a Lei no 12.220, alterando a Lei  
no 10.260, de 12 de julho de 2001 (Brasil, 2010b), a respeito do Fundo de Finan-
ciamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies). As alterações criaram um fundo 
garantidor, no qual o Estado, por meio da emissão de Certificado Financeiro do 
Tesouro (CFT), caracterizado como financiamento de gasto público com título 
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público de dívida interna, efetivava o pagamento às mantenedoras de instituições de 
ensino superior (IES) em contrapartida à concessão de financiamento a estudantes 
(Pinheiro e Serrano, 2019).

O objetivo deste estudo é analisar o processo de desenvolvimento da política 
pública de financiamento da educação superior por meio do Fies e sua possível 
correlação com a redução das assimetrias regionais e nacionais, focalizando a inte-
riorização da oferta deste nível de ensino, no período de 2010 a 2014.

A escolha desse período se deu em função de 2010 ter sido o ano final do 
primeiro PNE, bem como o ano de referência do Censo Demográfico do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o mesmo que será utilizado em parte 
desta análise, abrangendo o período que vai até 2014, ano que encerra o primeiro 
triênio de realização do segundo PNE.

Para atingirmos os percentuais de matrícula líquida propostos pela meta 12 
do PNE, a projeção de crescimento percentual em relação ao cenário de 2009 
foi, segundo Amaral (2016), citando estudos do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) para subsidiar a proposta do PNE 
2011-2020, referente ao crescimento para as IES particulares, projetado em 49% 
para a modalidade presencial e 93% na modalidade de ensino a distância (EaD).

A revisão do financiamento público gerou forte impacto no setor, sendo 
que os números do financiamento partiram de 75.901 contratos, em 2010, para 
731.957, em 2014, a soma dos contratos efetivados chegou, nesse período, a 
1.898.554,00, segundo dados públicos do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE).

A região Norte registrou crescimento no número de contratos concedidos 
que ultrapassou os 5.000%. Entender esse cenário de expansão nas diversas mi-
crorregiões do país como parte de uma política pública, mapeando o volume da 
concessão de contratos, ajuda a perceber o processo de interiorização da educação 
superior como resultado do incentivo de uma política pública.

Demonstrar esse desenvolvimento por meio de dados dos contratos concedidos 
por ano, correlacionando com a classificação do IBGE de microrregiões em cada 
estado e região favorece a análise do processo. Os quadros apresentados a seguir 
contam com informações por região, microrregião, estado e cidade, uma vez que 
estes elementos são relevantes para a construção das análises realizadas.

Em relação aos financiamentos e suas concessões, este estudo trabalha com 
dados das planilhas de financiamentos concedidos, disponíveis no site do FNDE.  
O agrupamento dos dados teve como objetivo demonstrar a evolução das concessões 
nas regiões e suas microrregiões, bem como vincular ao entendimento de redução 
de assimetria proposto pela política pública.
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Os questionamentos que surgem levantam as seguintes situações: quais os 
principais estados e microrregiões beneficiados em cada região? Podemos afirmar 
que esse processo colaborou para a interiorização da educação superior?

O documento de proposição da política pública estabeleceu críticas à con-
centração de oferta nos grandes centros urbanos, vinculando a situação à oferta 
das IES privadas sediadas nas regiões mais desenvolvidas. Ao longo do processo de 
concessão de contratos de financiamento, há indícios de revisão da situação criticada?

As análises visam contribuir para o debate em torno do objetivo deste estu-
do, ao mesmo tempo que demonstram a complexidade da expansão da educação 
superior no país.

Os dados são relevantes para entendermos os esforços das políticas públicas em 
apoiar a expansão e a redução da assimetria da educação superior, bem como a interio-
rização da oferta, criando condições adequadas para o fortalecimento do crescimento 
econômico e, consequentemente, de todo o país, gerando melhores condições de vida.

2 FINANCIAMENTO, OFERTA, EXPANSÃO E REGIONALIZAÇÃO

Em um mapa global, por região brasileira e total de contratos concedidos em 2010, 
verificamos, no gráfico 1, qual o perfil das concessões em termos numéricos e seus 
percentuais no montante total.

GRÁFICO 1
Contratos por região – Brasil (2010)
(Em %)

3
8

26

22

41

Norte Centro-Oeste Sul Nordeste Sudeste

Fonte: FNDE 2010-2019. Disponível em: <https://bit.ly/3gk13ch>.
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As informações sugerem a concentração na região Sudeste, com um pequeno 
percentual na região Norte. Somando-se as regiões Sul e Nordeste, temos um vo-
lume pouco superior ao total de concessões do Sudeste. Dessa forma, a assimetria 
citada nos documentos públicos se evidencia.

Nos dados da Lei no 10.172/2001, que instituiu o primeiro PNE sob a atual 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), o tema da oferta desigual de 
vagas pelas regiões brasileiras foi citado com a necessidade de se corrigir a situação, 
visto que seria o resultado da concentração de oferta de vagas em instituições parti-
culares das regiões mais desenvolvidas. O documento ressalta, ainda, a importância 
de haver expansão de vagas para atendimento aos estudantes do ensino médio, 
mas com qualidade, evitando-se a massificação, ressaltando o relevante papel das 
instituições particulares.

Em uma breve análise, a assimetria é evidente, visto que o número de contratos 
é bem superior em algumas regiões em detrimento de outras; todavia, essa discussão 
se vinculou ao quantitativo da população regional ou, ainda, à possibilidade de 
desenvolvimento daquela região em função das matrículas existentes no ensino 
médio ou de concluintes nos últimos anos?

A política pública evidenciou uma preocupação com a escolaridade em nível 
superior da população nacional, vinculada aos indicadores internacionais e de outras 
nações, principalmente na América Latina. Na Lei no 10.172, de 9 de janeiro de 
2001, que instituiu o PNE 2001, encontramos:

no conjunto da América Latina, o Brasil apresenta um dos índices mais baixos de 
acesso à educação superior, mesmo quando se leva em consideração o setor privado. 
Assim, a porcentagem de matriculados na educação superior brasileira em relação à 
população de 18 a 24 anos é de menos de 12%, comparando-se desfavoravelmente 
com os índices de outros países do continente. A Argentina, embora conte com 40% 
da faixa etária, configura um caso à parte, uma vez que adotou o ingresso irrestrito, 
o que se reflete em altos índices de repetência e evasão nos primeiros anos. Mas o 
Brasil continua em situação desfavorável frente ao Chile (20,6%), à Venezuela (26%) 
e à Bolívia (20,6%) (Brasil, 2001, p. 30).

A primeira meta do PNE 2001-2010 para a educação superior se constituiu 
em: prover, até o fim da década, a oferta de educação superior para, pelo menos, 
30% da faixa etária de 18 a 24 anos.

Para tal, as ações tomadas envolveram, além da ampliação das ofertas de 
vagas nas instituições públicas, o aumento da oferta nas IES privadas, bem como 
o financiamento público para acesso às vagas. Discutindo o dado em si, cabe refle-
tirmos acerca das assimetrias das ofertas de vagas na educação superior, visto que 
a proporção da população-alvo da ampliação de vagas era maior nas regiões com 
maior contingente populacional, coincidindo com as mais desenvolvidas do país.
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Considerando a população-alvo do PNE, em faixa etária de 18 a 24 anos, 
o documento Síntese de indicadores sociais, do IBGE, de 2016, mostra a evolução 
deste perfil populacional no acesso à educação superior. Partindo de 2005, com 
uma taxa de frequência líquida na graduação de 11,4% para 18,4% em 2015, ainda 
muito tímida se comparada a outros países da América Latina, mas em crescimento.

Partindo para a análise dos dados públicos disponibilizados pelo FNDE, em 
2011, sob a gestão da meta 12, do PNE 2011-2020, que preconiza, elevar a taxa 
bruta de matrícula na educação superior para 50% e a taxa líquida para 33% da 
população de 18 a 24 anos, assegurando a qualidade da oferta e vinculando essa 
perspectiva à projeção de crescimento das IES particulares, tivemos um total de 
154.065 contratos concedidos, mais que o dobro do ano anterior.

Em 2012, esse número mais que dobrou em relação a 2011, sendo que houve 
crescimento constante até 2014. Em um olhar longitudinal, podemos verificar os 
dados na tabela 1.

TABELA 1
Soma da concessão de contratos por região – Brasil (2010-2014)

2010 (%) 2011 (%) 2012 (%) 2013 (%) 2014 (%) Total (%)

Norte 2.285 3 6.336 4 16.581 4 31.314 6 52.245 7 108.761 5,7

Centro-Oeste 6.108 8 21.986 14 52.602 14 70.236 13 86.826 12 237.758 12,5

Sul 19.488 26 28.028 18 45.296 12 61.939 11 85.452 12 240.203 12,7

Nordeste 16.876 22 35.534 23 85.649 23 130.784 23 175.245 24 444.088 23,4

Sudeste 31.144 41 62.181 40 177.244 47 264.986 47 332.189 45 867.744 45,7

Total 75.901 100 154.065 100 377.372 100 559.259 100 731.957 100 1.898.554 100,0

Fonte: FNDE 2010-2014. Disponível em: <https://bit.ly/3gk13ch>.

Na tabela 1, percebemos que o número de contratos cresceu de forma ex-
pressiva, bem como houve distribuição percentual de oferta nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, em detrimento de queda representativa na contribuição 
percentual da oferta na região Sul. Todavia, não houve redução na região Sudeste, 
pelo contrário, houve crescimento, e, ainda, somando os dados das regiões Sul e 
Sudeste, nestas foram concedidos 58,4% dos contratos concedidos pelo Fies.

Apesar da redução do percentual de concessão de contratos nas regiões mais 
desenvolvidas do país, Sul e Sudeste, em relação ao início da análise, 2010, elas 
mantiveram uma representação significativa, com pouca redução das assimetrias 
regionais, principalmente em relação à região Sudeste.

Comparando dados da Sinopse Estatística do Censo da Educação Superior,4 
divulgados pelo Inep, em 2010, o setor privado respondia por 4.736.001 de matrículas 

4. Para mais detalhes, ver: <https://bit.ly/3gvlWRH>.
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nas modalidades presencial e EaD, sendo que 16% delas eram advindas do Fies. Em 
2014, o setor privado reunia 5.867.011 de matrículas, com 75% do total. Utilizando 
esses números para nova comparação com dados dos contratos assinados do Fies, o 
programa de financiamento, em 2014, detinha 12,5% dos estudantes nas IES par-
ticulares, portanto, percentualmente, em relação ao número total de matriculados, 
o programa passou a responder por uma fatia menor das matrículas, embora tenha 
tido ampliação da oferta de contratos ao longo do período. No entanto, importante 
ressaltar que estamos tratando dos dados informados pelas IES, em matrículas efetivas, 
sem discutir o número de vagas, sua ociosidade, entre outros.

Analisando os dados dos estados em cada região, encontramos as informações 
da tabela 2, há crescimento anual expressivo nos números de concessão em todas as 
regiões, sem exceção, mas apesar do crescimento, a assimetria regional se manteve. 
Para tal, basta verificar que o total geral da soma de concessão de contratos do 
estado de São Paulo é superior ao de toda a região Nordeste.

TABELA 2
Soma da concessão de contratos por estado – Brasil (2010-2014)

Região/estado 2010 2011 2012 2013 2014 Total

Norte 2.285 6.336 16.581 31.314 52.245 108.761

Roraima 7 259 1.129 2.026 2.381 5.802

Tocantins 742 929 1.874 2.495 3.844 9.884

Acre 142 1.335 2.852 4.004 4.432 12.765

Rondônia 335 778 1.588 3.934 7.019 13.654

Amapá 31 610 2.983 4.367 5.982 13.973

Amazonas 333 716 1.769 7.466 15.758 26.042

Pará 695 1.709 4.386 7.022 12.829 26.641

Centro-Oeste 6.108 21.986 52.602 70.236 86.826 237.758

 Mato Grosso do Sul 1.156 4.373 9.706 11.044 13.405 39.684

Goiás 1.217 4.976 10.899 14.601 19.307 51.000

Distrito Federal 1.044 3.292 12.164 22.855 29.077 68.432

Mato Grosso 2.691 9.345 19.833 21.736 25.037 78.642

Sul 19.488 28.028 45.296 61.939 85.452 240.203

 Santa Catarina 3.104 4.666 9.816 13.278 17.937 48.801

Rio Grande do Sul 10.559 13.438 16.023 23.001 31.346 94.367

Paraná 5.825 9.924 19.457 25.660 36.169 97.035

Nordeste 16.876 35.534 85.649 130.784 175.245 444.088

Alagoas 398 2.018 4.506 5.686 8.130 20.738

Sergipe 705 1.634 3.678 5.642 9.655 21.314

(Continua)
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Região/estado 2010 2011 2012 2013 2014 Total

Piauí 1.887 2.494 3.733 5.823 7.524 21.461

Rio Grande do Norte 1.883 2.434 7.577 8.720 10.522 31.136

Paraíba 996 2.172 6.036 10.415 15.354 34.973

Maranhão 247 1.777 6.806 10.896 18.383 38.109

Pernambuco 1.212 4.390 10.532 16.616 22.649 55.399

Ceará 4.028 8.675 18.161 26.544 32.567 89.975

Bahia 5.520 9.940 24.620 40.442 50.461 130.983

Sudeste 31.144 62.181 177.244 264.986 332.189 867.744

Espírito Santo 1.623 2.975 6.842 9.250 14.857 35.547

Rio de Janeiro 3.304 7.188 21.776 37.064 51.714 121.046

Minas Gerais 16.095 24.006 46.431 60.253 78.892 225.677

São Paulo 10.122 28.012 102.195 158.419 186.726 485.474

Total 75.901 154.065 377.372 559.259 731.957 1.898.554

Fonte: FNDE 2010-2014. Disponível em: <https://bit.ly/3gk13ch>.

Em cada região, conforme apresentado na tabela 2, há diferentes quantitativos 
entre os estados em relação às concessões de financiamentos. O incremento do 
financiamento público entre 2012 e 2014 é evidente e relevante.

Para analisar o impacto regional da oferta e um possível movimento de 
interiorização, realizou-se um recorte na análise dos dados por microrregiões. 
Das 19.433 IES que tiveram financiamentos concedidos de 2010 a 2014, 18.115 
tiveram menos de 350 concessões por ano, representando 93% do total das IES; e 
1.318 tiveram valores iguais ou superiores ao recorte, representando 7% do total. 
Assim, decidiu-se trabalhar com número igual ou superior a 350 concessões por 
IES em cada microrregião. Os dados revelam a concentração na concessão dos 
financiamentos ao longo do período em análise, em que o maior número de IES, 
18.115, obteve 962.325 concessões, e 1.318 obtiveram 936.229.

No quadro 1, a seguir, podemos verificar que em 2010, na região Sul, houve 
um processo de interiorização das concessões de financiamento, não sendo verifi-
cável nas demais regiões do país, no mesmo ano.

Para favorecer o agrupamento das concessões nas diversas regiões e seus estados, 
realizamos o trabalho pelas microrregiões definidas pelo IBGE. De acordo com 
o site do IBGE, no tema divisão regional do Brasil, o conceito de mesorregiões e 
microrregiões geográficas é de 1990, sendo tarefa do instituto a divisão regional 
de caráter científico. Foram utilizadas nesse estudo as planilhas com dados dispo-
níveis de 2017. Cada dado obtido relativo à concessão de contratos pelo Fies foi 
classificado por estado, região e município e, posteriormente, por microrregião. 

(Continuação)
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Os quadros contam com informações por região, microrregião, estado e cidade, 
uma vez que estas são relevantes para a construção das análises. A ordem dos dados 
considerou a nomenclatura dos estados por região.

QUADRO 1 
IES, região e quantidade de financiamentos – Brasil (2010)

Região/classificação Estado Cidade
Quantidade de  
financiamentos

Sudeste

Microrregião de Belo Horizonte Minas Gerais Belo Horizonte 1.338

Total 1.338

Centro-Oeste

Microrregião de Cuiabá Mato Grosso Cuiabá 1.513

Total 1.513

Nordeste

Microrregião de Salvador Bahia Lauro de Freitas 429

Microrregião de Fortaleza Ceará Fortaleza 1.322

Microrregião de Teresina Piauí Teresina 412

Microrregião de Natal Rio Grande do Norte Natal 707

Total 2.870

Sul

Microrregião de Lajeado – Estrela Rio Grande do Sul Lajeado 659

Microrregião de Passo Fundo Rio Grande do Sul Passo Fundo 1.018

Microrregião de Santa Cruz do Sul Rio Grande do Sul Santa Cruz do Sul 1.379

Total 3.056

Fontes: FNDE 2010-2014 (disponível em: <https://bit.ly/3gk13ch>) e IBGE (2017).

Analisando o impacto das concessões de 2010 das IES com maior número de 
contratos, na região Sudeste, o movimento ocorre na microrregião da capital do 
estado de Minas Gerais, na cidade de Belo Horizonte. Na região Centro-Oeste, o 
impacto envolve a microrregião de Cuiabá, no estado de Mato Grosso, na cidade 
de Cuiabá. Na região Nordeste, o impacto envolve diferentes microrregiões, sempre 
nas capitais metropolitanas. Portanto, os grandes centros urbanos concentram as 
concessões nesse ano. Na região Sul, temos a maior diversificação com presença 
no interior, visto que as concessões ocorridas foram em IES localizadas nas mi-
crorregiões, nas cidades de Lajeado, Passo Fundo e Santa Cruz do Sul e não nas 
microrregiões das capitais dos estados.

Importante ressaltar que os dados constantes nos quadros estão totalizando as 
informações das IES localizadas em uma mesma microrregião, conforme informações 
do FNDE. Consideram, ainda, o recorte de no mínimo 350 contratos concedidos 
por IES, visto este ter sido o corte estabelecido por esta pesquisa.
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Em 2011, houve um aumento no volume das concessões e suas contratações 
no Fies, com participação de diversos estados e suas microrregiões, bem como 
ampliação no número total de financiamentos. O crescimento observado em cada 
região é expressivo em relação a 2010. Na região Sudeste, o número de concessões 
mais que quadruplicou, enquanto na região Sul, dobrou. No Nordeste, a concen-
tração na microrregião de Fortaleza, um grande centro urbano, representa 57% 
das concessões em toda a região.

A concentração se repete no Sudeste, na microrregião de Belo Horizonte, 
se somarmos os três centros urbanos dessa região, conforme dados de 2011, eles 
representam 64% do total de concessões.

QUADRO 2
IES, região e quantidade de financiamentos – Brasil (2011)

Região/microrregião Estado Cidade
Quantidade de  
financiamentos

Norte

Microrregião de Rio Branco Acre Rio Branco 1.065

Total 1.065

Sudeste

Microrregião de Montes Claros Minas Gerais Montes Claros 405

Microrregião de Belo Horizonte Minas Gerais Belo Horizonte 2.312

Microrregião de Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 411

Microrregião de Rio Claro São Paulo Rio Claro 382

Microrregião de Franca São Paulo Franca 392

Microrregião de Ribeirão Preto São Paulo Ribeirão Preto 453

Microrregião de Sorocaba São Paulo Sorocaba 458

Microrregião de São Paulo São Paulo São Paulo 963

Total 5.766

Sul

Microrregião de Maringá Paraná Maringá 667

Microrregião de Curitiba Paraná Curitiba 2.071

Microrregião de Erechim Rio Grande do Sul Erechim 489

Microrregião de Porto Alegre Rio Grande do Sul São Leopoldo 1.163

Microrregião de Passo Fundo Rio Grande do Sul Passo Fundo 1.180

Microrregião de Santa Cruz do Sul Rio Grande do Sul Santa Cruz do Sul 1.253

Total 6.823

(Continua)
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Região/microrregião Estado Cidade
Quantidade de  
financiamentos

Nordeste

Microrregião de Salvador Bahia Salvador 594

Microrregião de Cariri Ceará Juazeiro do Norte 448

Microrregião de Fortaleza Ceará Fortaleza 4.707

Microrregião de Sobral Ceará Sobral 372

Microrregião de Recife Pernambuco Recife 991

Microrregião do Vale do Ipojuca Pernambuco Caruaru 358

Microrregião de Aracaju Sergipe Aracaju 764

Total 8.234

Centro-Oeste

Microrregião de Brasília Distrito Federal Brasília 815

Microrregião de Anápolis Goiás Anápolis 1.348

Microrregião de Goiânia Goiás Goiânia 846

Microrregião de Campo Grande Mato Grosso do Sul Campo Grande 1.997

Microrregião de Dourados Mato Grosso do Sul Dourados 461

Microrregião de Cuiabá Mato Grosso Cuiabá 3.925

Total 9.392

Fontes: FNDE 2010-2014 (disponível em: <https://bit.ly/3gk13ch>) e IBGE (2017).

Com relação às regiões e à concessão dos contratos do Fies para microrregiões 
do interior em 2011(quadro 2), percebemos nas regiões Sudeste, Sul, Nordeste e 
Centro-Oeste uma diversificação com números expressivos de contratos assinados 
na capital, assim como a presença em outras regiões dos estados. Todavia, mesmo 
na região Sul, a que contém maior diversificação de microrregiões, quando anali-
samos os quantitativos, os dois centros urbanos, Curitiba e Porto Alegre, somam 
quase 50% do total de concessões.

Existem duas microrregiões, uma situada no Nordeste, Fortaleza; e outra no 
Centro-Oeste, Cuiabá, cujos quantitativos de concessões mais que dobraram em 
relação ao ano anterior, com destaque para a primeira.

Em 2012, a ampliação no quantitativo de contratos chegou a mais de 120% 
em relação a 2011, com alteração no quantitativo de concessões em cada região 
e microrregião, destacando a presença do estado de São Paulo e suas diversas mi-
crorregiões. A microrregião da cidade de São Paulo concentrou a maior quantidade 
dos contratos do estado e da região, com 32,8% do total.

(Continuação)
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Ainda acerca de 2012, percebemos na região Nordeste que as microrregiões 
das capitais dos estados, grandes centros urbanos, respondem por 34.001 do total 
de 41.639 contratos, representando 81,6% do total.

Com o número de contratos ampliado de forma expressiva em 2012, o quan-
titativo de microrregiões também aumentou, sendo que na região Norte se referem 
às capitais; na região Sul, há um número maior de microrregiões, gerando uma 
desconcentração, atendendo, assim, uma perspectiva de interiorização para esse ano.

Na região Centro-Oeste, apesar de termos a presença de microrregiões diversas 
das capitais, o número de contratos efetivados nas capitais é de 24.170 em um 
total de 32.468, mantendo a concentração nos centros urbanos.

QUADRO 3
IES, região e quantidade de financiamentos – Brasil (2012)

Região/microrregião Estado Cidade
Quantidade de  
financiamentos

Norte

Microrregião de Rio Branco Acre Rio Branco 1.815

Microrregião de Macapá Amapá Macapá 1.763

Microrregião de Belém Pará Belém 820

Microrregião de Boa Vista Roraima Boa Vista 511

Total 4.909

Sul

Microrregião de Cascavel Paraná Cascavel 419

Microrregião de Curitiba Paraná Curitiba 2.885

Microrregião de Londrina Paraná Londrina 761

Microrregião de Maringá Paraná Maringá 1.390

Microrregião de Toledo Paraná Toledo 476

Microrregião de Erechim Rio Grande do Sul Erechim 836

Microrregião de Lajeado – Estrela Rio Grande do Sul Lajeado 942

Microrregião de Litoral Lagunar Rio Grande do Sul Laguna 763

Microrregião de Passo Fundo Rio Grande do Sul Passo Fundo 811

Microrregião de Pelotas Rio Grande do Sul Pelotas 566

Microrregião de Santa Cruz do Sul Rio Grande do Sul Santa Cruz do Sul 1.450

Microrregião de Itajaí Santa Catarina Itajaí 603

Microrregião de Chapecó Santa Catarina Chapecó 444

Total 12.346

Centro-Oeste

Microrregião de Brasília Distrito Federal Brasília 7.764

Microrregião de Anápolis Goiás Anápolis 3.682

(Continua)
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Região/microrregião Estado Cidade
Quantidade de  
financiamentos

Microrregião de Goiânia Goiás Goiânia 1.977

Microrregião de Alto Teles Pires Mato Grosso Sorriso 564

Microrregião de Cuiabá Mato Grosso Cuiabá 8.702

Microrregião de Primavera do Leste Mato Grosso Primavera do Leste 377

Microrregião de Rondonópolis Mato Grosso Rondonópolis 1.814

Microrregião de Sinop Mato Grosso Sinop 504

Microrregião de Campo Grande Mato Grosso do Sul Campo Grande 5.727

Microrregião de Dourados Mato Grosso do Sul Dourados 1.357

Total 32.468

Nordeste

Microrregião de Maceió Alagoas Maceió 1.309

Microrregião de Feira de Santana Bahia Feira de Santana 391

Microrregião de Ilhéus-Itabuna Bahia Itabuna 1.302

Microrregião de Porto Seguro Bahia Teixeira de Freitas 502

Microrregião de Ribeira do Pombal Bahia Paripiranga 856

Microrregião de Salvador Bahia Lauro de Freitas 936

Microrregião de Salvador Bahia Salvador 5.868

Microrregião de Cariri Ceará Juazeiro do Norte 727

Microrregião de Fortaleza Ceará Fortaleza 10.715

Microrregião de Sobral Ceará Sobral 709

Microrregião de Campina Grande Paraíba Campina Grande 1.170

Microrregião de João Pessoa Paraíba João Pessoa 1.353

Microrregião de São Luís Maranhão São Luís 2.791

Microrregião de Ipojuca Pernambuco Caruaru 426

Microrregião de Recife Pernambuco Recife 5.178

Microrregião de Teresina Piauí Teresina 1.033

Microrregião de Natal Rio Grande do Norte Natal 3.542

Microrregião de Mossoró Rio Grande do Norte Mossoró 619

Microrregião de Aracajú Sergipe Aracajú 2.212

Total 41.639

Sudeste

Microrregião de Linhares Espírito Santo Linhares 1.137

Microrregião de Nova Venécia Espírito Santo Nova Venécia 460

Microrregião de Vitória Espírito Santo Vila Velha 532

Microrregião de Belo Horizonte Minas Gerais Belo Horizonte 6.418

Microrregião de Belo Horizonte Minas Gerais Betim 1.283

Microrregião de Divinópolis Minas Gerais Divinópolis 1.231

(Continuação)
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Região/microrregião Estado Cidade
Quantidade de  
financiamentos

Microrregião de Ipatinga Minas Gerais Coronel Fabriciano 996

Microrregião de Ipatinga Minas Gerais Ipatinga 827

Microrregião de Juiz de Fora Minas Gerais Juiz de Fora 364

Microrregião de Montes Claros Minas Gerais Montes Claros 2.488

Microrregião de Paracatu Minas Gerais Paracatu 393

Microrregião de Sete Lagoas Minas Gerais Sete Lagoas 765

Microrregião de Uberlândia Minas Gerais Uberlândia 481

Microrregião de Lagos Rio de Janeiro Araruama 523

Microrregião de Nova Friburgo Rio de Janeiro Nova Friburgo 362

Microrregião de Rio de Janeiro Rio de Janeiro Niterói 1.412

Microrregião de Rio de Janeiro Rio de Janeiro Nova Iguaçu 1.090

Microrregião de Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 1.700

Microrregião de Bauru São Paulo Bauru 1.236

Microrregião de Campinas São Paulo Campinas 2.222

Microrregião de Campinas São Paulo Santa Bárbara D’Oeste 563

Microrregião de Franca São Paulo Franca 1.460

Microrregião de Guarulhos São Paulo Guarulhos 504

Microrregião de Itapecerica da Serra São Paulo Taboão da Serra 504

Microrregião de Itapecerica da Serra São Paulo Vargem Grande Paulista 497

Microrregião de Jundiaí São Paulo Jundiaí 1.007

Microrregião de Limeira São Paulo Leme 512

Microrregião de Limeira São Paulo Limeira 592

Microrregião de Marília São Paulo Marília 387

Microrregião de Osasco São Paulo Osasco 1.230

Microrregião de Ourinhos São Paulo Ourinhos 356

Microrregião de Piracicaba São Paulo Piracicaba 487

Microrregião de Presidente Prudente São Paulo Presidente Prudente 796

Microrregião de Ribeirão Preto São Paulo Sertãozinho 504

Microrregião de Ribeirão Preto São Paulo Ribeirão Preto 1.687

Microrregião de São José do Rio Preto São Paulo São José do Rio Preto 388

Microrregião de São José dos Campos São Paulo Jacareí 371

Microrregião de São José dos Campos São Paulo São José dos Campos 1.003

Microrregião de São José dos Campos São Paulo Taubaté 1.457

Microrregião de São Paulo São Paulo Diadema 421

Microrregião de São Paulo São Paulo Mauá 532

Microrregião de São Paulo São Paulo Mirassol 671

Microrregião de São Paulo São Paulo Santo André 3.359
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Microrregião de São Paulo São Paulo Santos 813

Microrregião de São Paulo São Paulo São Caetano do Sul 1.327

Microrregião de São Paulo São Paulo São Bernardo do Campo 996

Microrregião de São Paulo São Paulo São Paulo 13.763

Microrregião de Sorocaba São Paulo Itu 503

Microrregião de Sorocaba São Paulo São Roque 935

Microrregião de Sorocaba São Paulo Sorocaba 2.433

Microrregião de Tatuí São Paulo Boituva 779

Total 66.754

Fontes: FNDE 2010-2014 (disponível em: <https://bit.ly/3gk13ch>) e IBGE (2017).

A concentração dos contratos em algumas IES situadas nas capitais pode 
ter inviabilizado o processo de interiorização, mas demonstra um erro da polí-
tica pública que não previu essas situações nem criou mecanismos de controle 
acerca da concessão dos contratos para as IES, permitindo a situação encon-
trada. Os dados discutidos e analisados se referem a estudantes matriculados 
na modalidade presencial.

Em 2013, o crescimento no número de contratos total se mantém expressivo 
em relação ao ano anterior (quadro 4), lembrando que os dados, em geral, são 
cumulativos, envolvem os contratos dos anos anteriores e do ano atual. Poderá 
acontecer redução de um ano para o outro em situações específicas ou quando 
há formatura e as vagas não são mais disponibilizadas. O modelo implementado 
pela política pública de distribuição de vagas por curso e região variou ao longo 
dos anos em estudo.

O processo de concentração de concessões nas microrregiões das capitais 
da região Norte fica evidente, visto que só existem capitais citadas no recorte de 
350 ou mais contratos. Em quatro das cinco regiões brasileiras, a concentração 
nas microrregiões das capitais se mostra efetiva, a exceção fica com a região Sul, 
na qual o movimento é de distribuição entre várias microrregiões, com as capitais 
representando 21,7% do total.

Na região Centro-Oeste, encontramos 75% das concessões de contratos nas 
microrregiões das capitais de seus estados, nos grandes centros urbanos, sendo que 
somente outras sete microrregiões desses estados foram citadas no recorte de 350 
ou mais contratos concedidos. Na região Sudeste, a concentração de concessões 
de contratos nas microrregiões das capitais é menor que na região Centro-Oeste, 
mas representa 52% do total.
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QUADRO 4
IES, região e quantidade de financiamentos – Brasil (2013)

Região/microrregião Estado Cidade
Quantidade de  
financiamentos

Norte

Microrregião de Belém Pará Belém 2.358

Microrregião de Boa Vista Roraima Boa vista 1.461

Microrregião de Macapá Amapá Macapá 3.390

Microrregião de Manaus Amazonas Manaus 2.765

Microrregião de Porto Nacional Tocantins Palmas 423

Microrregião de Porto Velho Rondônia Porto Velho 2.042

Microrregião de Rio Branco Acre Rio Branco 3.287

Total 15.726

Sul

Microrregião de Blumenau Santa Catarina Blumenau 403

Microrregião de Chapecó Santa Catarina Chapecó 459

Microrregião de Criciúma Santa Catarina Criciúma 428

Microrregião de Florianópolis Santa Catarina São José 424

Microrregião de Itajaí Santa Catarina Itajaí 609

Microrregião de Joinville Santa Catarina Joinville 353

Microrregião de Cascavel Paraná Cascavel 1.050

Microrregião de Curitiba Paraná Curitiba 2.054

Microrregião de Francisco Beltrão Paraná Francisco Beltrão 436

Microrregião de Guarapuava Paraná Guarapuava 472

Microrregião de Londrina Paraná Londrina 1.947

Microrregião de Maringá Paraná Maringá 2.010

Microrregião de Umuarama Paraná Umuarama 613

Microrregião de Caxias do Sul Rio Grande do Sul Caxias do Sul 689

Microrregião de Frederico Westphalen Rio Grande do Sul Frederico Westphalen 508

Microrregião de Ijuí Rio Grande do Sul Ijuí 386

Microrregião de Lajeado-Estrela Rio Grande do Sul Lajeado 472

Microrregião de Litoral Lagunar Rio Grande do Sul Rio Grande 1.033

Microrregião de Passo Fundo Rio Grande do Sul Passo Fundo 1.352

Microrregião de Pelotas Rio Grande do Sul Pelotas 735

Microrregião de Porto Alegre Rio Grande do Sul Novo Hamburgo 892

Microrregião de Porto Alegre Rio Grande do Sul Porto Alegre 1.076

Microrregião de Porto Alegre Rio Grande do Sul São Leopoldo 520

Microrregião de Santa Cruz do Sul Rio Grande do Sul Santa Cruz do Sul 1.494

Microrregião de Santo Ângelo Rio Grande do Sul Santo Ângelo 492

Total 20.907
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Centro-Oeste

Microrregião de Brasília Distrito Federal Brasília 14.350

Microrregião de Anápolis Goiás Anápolis 3.482

Microrregião de Anicuns Goiás
São Luís de Montes 
Belos

505

Microrregião de Goiânia Goiás Goiânia 4.918

Microrregião de Cuiabá Mato Grosso Cuiabá 7.073

Microrregião de Cuiabá Mato Grosso Várzea Grande 3.622

Microrregião de Rondonópolis Mato Grosso Rondonópolis 1.801

Microrregião de Sinop Mato Grosso SINOP 415

Microrregião de Sorriso Mato Grosso Sorriso 437

Microrregião de Campos Grande Mato Grosso do Sul Campo Grande 6.588

Microrregião de Dourados Mato Grosso do Sul Dourados 749

Total 43.940

Nordeste

Microrregião de Maceió Alagoas Maceió 2.984

Microrregião de Alagoinhas Bahia Alagoinhas 353

Microrregião de Feira de Santana Bahia Feira de Santana 887

Microrregião de Guanambi Bahia Guanambi 875

Microrregião de Ilhéus-Itabuna Bahia Itabuna 1.884

Microrregião de Porto Seguro Bahia Teixeira de Freitas 1.111

Microrregião de Ribeira do Pombal Bahia Paripiranga 1.455

Microrregião de Salvador Bahia Lauro de Freitas 1.149

Microrregião de Salvador Bahia Salvador 14.260

Microrregião de Cariri Ceará Juazeiro do Norte 1.486

Microrregião de Fortaleza Ceará Caucaia 383

Microrregião de Fortaleza Ceará Fortaleza 15.702

Microrregião de Sobral Ceará Sobral 1.300

Microrregião de Caxias Maranhão Caxias 865

Microrregião de São Luís Maranhão São Luís 6.783

Microrregião de Campina Grande Paraíba Campina Grande 2.072

Microrregião de João Pessoa Paraíba João Pessoa 3.335

Microrregião de Recife Pernambuco Jaboatão dos Guararapes 1.260

Microrregião de Recife Pernambuco Recife 7.832

Microrregião de Vale do Ipojuca Pernambuco Caruaru 807

Microrregião de Teresina Piauí Teresina 2.039

Microrregião de Mossoró Rio Grande do Norte Mossoró 1.617

Microrregião de Natal Rio Grande do Norte Natal 3.646

Microrregião de Aracaju Sergipe Aracaju 3.827

Total 77.912
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Sudeste

Microrregião de Guarapari Espírito Santo Guarapari 451

Microrregião de Linhares Espírito Santo Linhares 1.225

Microrregião de Nova Venécia Espírito Santo Nova Venécia 583

Microrregião de Vitória Espírito Santo Vila Velha 1.063

Microrregião de Vitória Espírito Santo Vitória 520

Microrregião de Horizonte Minas Gerais Belo Horizonte 10.298

Microrregião de Belo Horizonte Minas Gerais Betim 1.458

Microrregião de Divinópolis Minas Gerais Divinópolis 1.570

Microrregião de Governador Valadares Minas Gerais Governador Valadares 951

Microrregião de Ipatinga Minas Gerais Coronel Fabriciano 922

Microrregião de Ipatinga Minas Gerais Ipatinga 1.895

Microrregião de Juiz de Fora Minas Gerais Juiz de Fora 1.478

Microrregião de Montes Claros Minas Gerais Montes Claros 416

Microrregião de Patos de Minas Minas Gerais Patos de Minas 723

Microrregião de Paracatu Minas Gerais João Pinheiro 381

Microrregião de Paracatu Minas Gerais Paracatu 389

Microrregião de Poços de Caldas Minas Gerais Poços de Caldas 504

Microrregião de Sete Lagoas Minas Gerais Sete Lagoas 512

Microrregião de Uberlândia Minas Gerais Uberlândia 2.303

Microrregião de Lagos Rio de Janeiro Araruama 544

Microrregião de Lagos Rio de Janeiro Cabo Frio 1.836

Microrregião de Nova Friburgo Rio de Janeiro Nova Friburgo 476

Microrregião do Rio de Janeiro Rio de Janeiro Niterói 4.164

Microrregião do Rio de Janeiro Rio de Janeiro Nova Iguaçu 1.981

Microrregião do Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 7.789

Microrregião do Rio de Janeiro Rio de Janeiro São Gonçalo 419

Microrregião de Araraquara São Paulo Araraquara 455

Microrregião de Assis São Paulo Assis 666

Microrregião de Auriflama São Paulo Auriflama 364

Microrregião de Avaré São Paulo Avaré 364

Microrregião de Barretos São Paulo Barretos 440

Microrregião de Barretos São Paulo Bauru 2.248

Microrregião de Birigui São Paulo Birigui 410

Microrregião de Campinas São Paulo Campinas 4.748

Microrregião de Campinas São Paulo Jaguariúna 497

Microrregião de Campinas São Paulo Santa Bárbara d’Oeste 603

Microrregião de Campinas São Paulo Sumaré 401

Microrregião de Franca São Paulo Franca 1.808
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Microrregião de Guarulhos São Paulo Guarulhos 741

Microrregião de Itapecerica da Serra São Paulo Taboão da Serra 1.149

Microrregião de Itapeva São Paulo Itapeva 839

Microrregião de Jundiaí São Paulo Jundiaí 2.066

Microrregião de Limeira São Paulo Araras 873

Microrregião de Limeira São Paulo Leme 645

Microrregião de Limeira São Paulo Limeira 599

Microrregião de Marília São Paulo Garça 404

Microrregião de Marília São Paulo Marília 715

Microrregião de Mauá São Paulo Mauá 1.196

Microrregião de Mogi das Cruzes São Paulo Mogi das Cruzes 1.207

Microrregião de Osasco São Paulo Jandira 461

Microrregião de Osasco São Paulo Osasco 2.880

Microrregião de Osasco São Paulo Santana de Parnaíba 417

Microrregião de Ourinhos São Paulo Ourinhos 575

Microrregião de Piracicaba São Paulo Piracicaba 1.419

Microrregião de Presidente Prudente São Paulo Presidente Epitácio 454

Microrregião de Presidente Prudente São Paulo Presidente Prudente 3.934

Microrregião de Ribeirão Preto São Paulo Ribeirão Preto 1.794

Microrregião de Santos São Paulo Santos 1.103

Microrregião de São João da Boa Vista São Paulo São João da Boa Vista 780

Microrregião de São João da Boa Vista São Paulo São José do Rio Pardo 403

Microrregião de São José dos Campos São Paulo Jacareí 500

Microrregião de São José dos Campos São Paulo São José dos Campos 2.933

Microrregião São José dos Campos São Paulo Taubaté 1.518

Microrregião de São José do Rio Preto São Paulo Mirassol 395

Microrregião de São José do Rio Preto São Paulo Olímpia 525

Microrregião de São José do Rio Preto São Paulo São José do Rio Preto 587

Microrregião de São Paulo São Paulo Diadema 529

Microrregião de São Paulo São Paulo Ribeirão Pires 706

Microrregião de São Paulo São Paulo Santo André 5.019

Microrregião de São Paulo São Paulo São Bernardo do Campo 3.938

Microrregião de São Paulo São Paulo São Paulo 33.967

Microrregião de Sorocaba São Paulo Sorocaba 4.944

Microrregião de Tupã São Paulo Tupã 357

Total 138.427

Fontes: FNDE 2010-2014 (disponível em: <https://bit.ly/3gk13ch>) e IBGE (2017).
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Quando nos referimos à região Sudeste, no quadro 4, o quantitativo das 
microrregiões das capitais é superior ao das concessões de toda a região Norte e Sul.

Em 2014, os dados (quadro 5) reafirmam a concentração da oferta, com 
inserção de algumas microrregiões que não figuravam anteriormente nessa classi-
ficação nos anos anteriores, mas que as IES em suas localidades apresentaram 350 
ou mais contratos.

Na região Norte, o cenário de concessões nas microrregiões das capitais foi 
ampliado, quase dobrando os números em relação ao ano anterior, enquanto, na 
região Sul, apesar do aumento expressivo nas concessões, acima de 60% conside-
rando os dados de 2013, a diversificação de microrregiões é visível, com menor 
concentração nas capitais.

Ainda no quadro 5, a região Centro-Oeste teve um aumento pouco expressivo 
em relação ao ano anterior e às regiões citadas, mas a concentração nas microrregiões 
das capitais se manteve, com 73% do total. Na região Sudeste, a concentração é 
ainda mais evidente, somente a microrregião de São Paulo respondeu por 53.849 
concessões de contratos, número superior ao quantitativo total de concessões nas 
regiões Norte e Sul. 

QUADRO 5 
IES, região e quantidade de financiamentos – Brasil (2014)

Região/microrregião Estado Cidade
Quantidade de  
financiamentos

Norte

Microrregião de Belém Pará Belém 6.997

Microrregião de Boa Vista Roraima Boa vista 2.194

Microrregião de Macapá Amapá Macapá 3.933

Microrregião de Manaus Amazonas Manaus 9.419

Microrregião de Porto Nacional Tocantins Palmas 1.175

Microrregião de Porto Velho Rondônia Porto Velho 3.226

Microrregião de Rio Branco Acre Rio Branco 3.582

Total 30.526

Sul

Microrregião de Blumenau Santa Catarina Blumenau 561

Microrregião de Blumenau Santa Catarina Indaial 421

Microrregião de Chapecó Santa Catarina Chapecó 814

Microrregião de Criciúma Santa Catarina Criciúma 918

Microrregião de Florianópolis Santa Catarina São José 1.067

Microrregião de Itajaí Santa Catarina Itajaí 1.094

Microrregião de Joinville Santa Catarina Joinville 1.033
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Microrregião de São Miguel do Oeste Santa Catarina Itapiranga 359

Microrregião de Apucarana Paraná Arapongas 432

Microrregião de Campo Mourão Paraná Campo Mourão 439

Microrregião de Cascavel Paraná Cascavel 1.830

Microrregião de Curitiba Paraná Curitiba 3.648

Microrregião de Foz do Iguaçu Paraná Foz do Iguaçu 564

Microrregião de Francisco Beltrão Paraná Francisco Beltrão 595

Microrregião de Guarapuava Paraná Guarapuava 1.058

Microrregião de Londrina Paraná Londrina 3.938

Microrregião de Maringá Paraná Maringá 2.954

Microrregião de Pato Branco Paraná Pato Branco 430

Microrregião de Umuarama Paraná Umuarama  700

Microrregião de União da Vitória Paraná União da Vitória 401

Microrregião de Caxias do Sul Rio Grande do Sul Caxias do Sul 1.858

Microrregião de Cruz Alta Rio Grande do Sul Cruz Alta 389

Microrregião de Frederico Westphalen Rio Grande do Sul Frederico Westphalen 437

Microrregião de Ijuí Rio Grande do Sul Ijuí 370

Microrregião de Lajeado-Estrela Rio Grande do Sul Lajeado 640

Microrregião de Litoral Lagunar Rio Grande do Sul Rio Grande 536

Microrregião de Passo Fundo Rio Grande do Sul Passo Fundo 1.871

Microrregião de Pelotas Rio Grande do Sul Pelotas 1.290

Microrregião de Porto Alegre Rio Grande do Sul Canoas 1.156

Microrregião de Porto Alegre Rio Grande do Sul Novo Hamburgo 1.024

Microrregião de Porto Alegre Rio Grande do Sul Porto Alegre 1.685

Microrregião de Porto Alegre Rio Grande do Sul São Leopoldo 1.668

Microrregião de Santa Cruz do Sul Rio Grande do Sul Santa Cruz do Sul 1.604

Microrregião de Santo Ângelo Rio Grande do Sul Santo Ângelo 564

Total 38.348

Centro-Oeste

Microrregião de Brasília Distrito Federal Brasília 19.845

Microrregião de Anápolis Goiás Anápolis 3.639

Microrregião de Anicuns Goiás
São Luís de Montes 
Belos

1.228

Microrregião de Goiânia Goiás Goiânia 6.539

Microrregião de Goiânia Goiás Trindade 462

Microrregião de Alto Pantanal Mato Grosso Cáceres 354

Microrregião de Colíder Mato Grosso Guarantã do Norte 387
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Microrregião de Cuiabá Mato Grosso Cuiabá 7.920

Microrregião de Cuiabá Mato Grosso Várzea Grande 3.803

Microrregião de Rondonópolis Mato Grosso Rondonópolis 2.188

Microrregião de Sinop Mato Grosso SINOP 1.360

Microrregião de Sorriso Mato Grosso Sorriso 649

Microrregião de Campos Grande Mato Grosso do Sul Campo Grande 8.678

Microrregião de Dourados Mato Grosso do Sul Dourados 1.260

Microrregião de Três Lagoas Mato Grosso do Sul Três Lagoas 438

Total 58.750

Nordeste

Microrregião de Maceió Alagoas Maceió 4.753

Microrregião de Alagoinhas Bahia Alagoinhas 1.309

Microrregião de Feira de Santana Bahia Feira de Santana 2.967

Microrregião de Guanambi Bahia Guanambi 535

Microrregião de Ilhéus-Itabuna Bahia Itabuna 3.117

Microrregião de Porto Seguro Bahia Teixeira de Freitas 1.442

Microrregião de Ribeira do Pombal Bahia Paripiranga 1.786

Microrregião de Ribeira do Pombal Bahia Ribeira do Pombal 492

Microrregião de Salvador Bahia Lauro de Freitas 1.750

Microrregião de Salvador Bahia Salvador 15.535

Microrregião de Vitória da Conquista Bahia Vitória da Conquista 973

Microrregião de Cariri Ceará Juazeiro do Norte 1.176

Microrregião de Fortaleza Ceará Caucaia 836

Microrregião de Fortaleza Ceará Fortaleza 18.443

Microrregião de Sertão de Quixeramobim Ceará Quixadá 805

Microrregião de Sobral Ceará Sobral 1.751

Microrregião de Aglomeração Urbana São Luís Maranhão Paço do Lumiar 479

Microrregião de Caxias Maranhão Caxias 1.049

Microrregião de São Luís Maranhão São Luís 10.975

Microrregião de Campina Grande Paraíba Campina Grande 3.096

Microrregião de João Pessoa Paraíba João Pessoa 6.009

Microrregião de Patos Paraíba Patos 880

Microrregião de Sousa Paraíba Paulista 424

Microrregião de Recife Pernambuco Jaboatão dos Guararapes 1.870

Microrregião de Recife Pernambuco Recife 10.510

Microrregião do Vale do Ipojuca Pernambuco Caruaru 2.589

Microrregião do Litoral Piauiense Piauí Parnaíba 571
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Microrregião de Teresina Piauí Teresina 1.765

Microrregião de Mossoró Rio Grande do Norte Mossoró 1.309

Microrregião de Natal Rio Grande do Norte Natal 5.956

Microrregião de Aracaju Sergipe Aracaju 7.222

Total 112.334

Sudeste

Microrregião de Guarapari Espírito Santo Guarapari 1.011

Microrregião de Linhares Espírito Santo Linhares 1.314

Microrregião de Nova Venécia Espírito Santo Nova Venécia 740

Microrregião de São Mateus Espírito Santo São Mateus 857

Microrregião de Vitória Espírito Santo Vila Velha 1.528

Microrregião de Vitória Espírito Santo Vitória 2.274

Microrregião de Alfenas Minas Gerais Alfenas 521

Microrregião de Belo Horizonte Minas Gerais Belo Horizonte 16.160

Microrregião de Belo Horizonte Minas Gerais Betim 2.165

Microrregião de Belo Horizonte Minas Gerais Contagem 521

Microrregião de Divinópolis Minas Gerais Divinópolis 1.764

Microrregião de Formiga Minas Gerais Formiga 500

Microrregião de Governador Valadares Minas Gerais Governador Valadares 1.254

Microrregião de Ipatinga Minas Gerais Coronel Fabriciano 1.097

Microrregião de Ipatinga Minas Gerais Ipatinga 2.264

Microrregião de Itajubá Minas Gerais Itajubá 502

Microrregião de Janaúba Minas Gerais Nova Porteirinha 453

Microrregião de Juiz de Fora Minas Gerais Juiz de Fora 2.299

Microrregião de Montes Claros Minas Gerais Montes Claros 1.747

Microrregião de Muriaé Minas Gerais Muriaé 409

Microrregião de Patos de Minas Minas Gerais Patos de Minas 1.121

Microrregião de Paracatu Minas Gerais Paracatu 565

Microrregião de Patrocínio Minas Gerais Patrocínio 382

Microrregião de Poços de Caldas Minas Gerais Poços de Caldas 968

Microrregião de Sete Lagoas Minas Gerais Sete Lagoas 409

Microrregião de Uberaba Minas Gerais Uberaba 604

Microrregião de Uberlândia Minas Gerais Uberlândia 3.431

Microrregião de Varginha Minas Gerais Varginha 356

Microrregião de Campos dos Goytacazes Rio de Janeiro Campos dos Goytacazes 389

Microrregião de Itaperuna Rio de Janeiro Itaperuna 369

Microrregião de Lagos Rio de Janeiro Araruama 390
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Região/microrregião Estado Cidade
Quantidade de  
financiamentos

Microrregião de Lagos Rio de Janeiro Cabo Frio 2.066

Microrregião de Macaé Rio de Janeiro Macaé 505

Microrregião de Nova Friburgo Rio de Janeiro Nova Friburgo 547

Microrregião do Rio de Janeiro Rio de Janeiro Belford Roxo 367

Microrregião do Rio de Janeiro Rio de Janeiro Duque de Caxias 1.528

Microrregião do Rio de Janeiro Rio de Janeiro Niterói 6.428

Microrregião do Rio de Janeiro Rio de Janeiro Nova Iguaçu 2.657

Microrregião do Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 15.327

Microrregião do Rio de Janeiro Rio de Janeiro São Gonçalo 2.370

Microrregião de Serrana Rio de Janeiro Petrópolis 395

Microrregião de Vassouras Rio de Janeiro Vassouras 408

Microrregião de Araçatuba São Paulo Araçatuba 359

Microrregião de Araraquara São Paulo Araraquara 1.016

Microrregião de Assis São Paulo Assis 743

Microrregião de Avaré São Paulo Avaré 531

Microrregião de Barretos São Paulo Barretos 474

Microrregião de Barretos São Paulo Bauru 1.999

Microrregião de Campinas São Paulo Campinas 6.770

Microrregião de Campinas São Paulo Indaiatuba 698

Microrregião de Campinas São Paulo Jaguariúna 855

Microrregião Campinas São Paulo Santa Bárbara d’Oeste 642

Microrregião de Campinas São Paulo Sumaré 491

Microrregião de Franca São Paulo Franca 1.571

Microrregião de Guarulhos São Paulo Guarulhos 3.837

Microrregião de Itapecerica da Serra São Paulo Taboão da Serra 1.348

Microrregião de Itapeva São Paulo Itapeva 1.315

Microrregião de Jaboticabal São Paulo Bebedouro 573

Microrregião de Jundiaí São Paulo Jundiaí 5.127

Microrregião de Limeira São Paulo Araras 1.257

Microrregião de Limeira São Paulo Leme 689

Microrregião de Limeira São Paulo Limeira 884

Microrregião de Marília São Paulo Garça 412

Microrregião de Marília São Paulo Marília 1.121

Microrregião de Mogi das Cruzes São Paulo Mogi das Cruzes 3.093

Microrregião de Mogi das Cruzes São Paulo Suzano 357

Microrregião de Osasco São Paulo Carapicuíba 1.334

Microrregião de Osasco São Paulo Osasco 3.568

(Continuação)

(Continua)
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Região/microrregião Estado Cidade
Quantidade de  
financiamentos

Microrregião de Osasco São Paulo Santana de Parnaíba 1.160

Microrregião de Ourinhos São Paulo Ourinhos 1.116

Microrregião de Piracicaba São Paulo Piracicaba 1.225

Microrregião de Presidente Prudente São Paulo Presidente Prudente 2.466

Microrregião de Ribeirão Preto São Paulo Ribeirão Preto 2.328

Microrregião de Santos São Paulo Santos 3.114

Microrregião de São João da Boa Vista São Paulo São João da Boa Vista 1.729

Microrregião de São João da Boa Vista São Paulo São José do Rio Pardo 400

Microrregião de São José dos Campos São Paulo Jacareí 583

Microrregião de São José dos Campos São Paulo São José dos Campos 3.569

Microrregião de São José dos Campos São Paulo Taubaté 1.554

Microrregião de São José do Rio Preto São Paulo São José do Rio Preto 1.097

Microrregião de São Paulo São Paulo Santo André 6.226

Microrregião de São Paulo São Paulo São Bernardo do Campo 4.281

Microrregião de São Paulo São Paulo São Paulo 43.342

Microrregião de Sorocaba São Paulo Sorocaba 5.517

Total 200.162

Fontes: FNDE 2010-2014 (disponível em: <https://bit.ly/3gk13ch>) e IBGE (2017).

Na tabela 3, reunimos a evolução dos quantitativos das microrregiões das 
capitais ao longo dos anos em estudo, sendo possível verificar o processo de con-
centração de concessões de contratos ocorrido desde 2010.

TABELA 3
Microrregiões: concessões nas capitais – Brasil (2010-2014)

Microrregiões Estados 2010 2011 2012 2013 2014

Aracaju Sergipe - 767 2.212 3.827 7.222

Belém Pará - - 820 2.358 6.997

Belo Horizonte Minas Gerais 1.338 2.312 6.418 10.298 16.160

Boa Vista Roraima - - 511 1.461 2.194

Brasília Distrito Federal - 354 6.759 14.350 19.845

Campo Grande Mato Grosso do Sul - 1.997 5.727 6.588 8.678

Cuiabá Mato Grosso 1.513 3.925 6.747 7.073 7.920

Curitiba Paraná - 1.617 2.885 2.054 3.648

Fortaleza Ceará 1.322 4.707 10.715 15.702 18.443

Goiânia Goiás - 846 1.357 4.918 6.539

João Pessoa Paraíba - - 1.353 3.335 6.009

(Continuação)
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Microrregiões Estados 2010 2011 2012 2013 2014

Macapá Amapá - - 1.763 3.390 3.933

Maceió Alagoas - - 1.309 2.984 4.753

Natal Rio Grande do Norte 351 - 3.542 3.646 5.956

Palmas Tocantins - - - 423 1.175

Porto Alegre Rio Grande do Sul - - - 1.076 1.685

Recife Pernambuco - 991 5.178 7.832 10.510

Rio Branco Acre - 1.065 1.815 3.287 3.582

Rio de Janeiro Rio de Janeiro - 411 1.700 7.789 15.327

Salvador Bahia - 594 5.868 14.260 15.535

São Luís Maranhão - - 2.791 6.783 10.975

São Paulo São Paulo - 963 13.763 33.967 43.342

Teresina Piauí 412 - 1.033 2.039 1.765

Vitória Espírito Santo - - - 520 2.274

Total 4.936 20.549 84.266 159.960 224.467

Fonte: FNDE 2010-2014. Disponível em: <https://bit.ly/3gk13ch>.

3 CONCLUSÕES

O objetivo deste estudo foi analisar o processo de desenvolvimento da política pública 
de financiamento da educação superior por meio do Fies e sua possível correlação 
com a redução das assimetrias regionais e nacionais, focalizando a interiorização da 
oferta deste nível de ensino, no período 2010-2014. Segundo os dados, percebemos 
que as assimetrias regionais e nacionais se mantiveram, com algumas alterações e 
migrações no número de matrículas nas regiões Sul e Sudeste, mas com manutenção 
da concentração nessas regiões em relação às demais e de concessão de contratos a 
IES situadas em microrregiões de capitais, nas diversas regiões.

Em relação à meta de taxa líquida de matrícula na educação superior pre-
vista no PNE 2001-2010, bem como ampliação das ofertas, apesar da melhoria 
da taxa e ampliação no número de vagas e no quantitativo de IES, estamos longe 
de atingir os dados projetados, conforme documento conjunto da Presidência da 
República, do MEC, do Inep, da Secretaria Executiva e da Diretoria de Educação 
a Distância (Dired) publicado em 2013, intitulado Plano Nacional de Educação: 
questões desafiadoras e embates emblemáticos.

Apesar da revisão do financiamento público ter gerado um forte impacto na 
educação superior privada, com aumento expressivo em seus quantitativos, o tema 
da assimetria da oferta, da revisão da concentração nas regiões mais produtivas do 
país, Sudeste e Sul, foram se perdendo a partir de 2012 e os dados apresentados 
nos quadros 4, 5 e 6 confirmam esta análise.

(Continuação)
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O crescimento da oferta percentual na região Norte acabou sendo impacta-
do, em relação à política pública e sua execução, pela concentração da concessão 
em algumas IES localizadas na microrregião de São Paulo, pois seu quantitativo 
ultrapassa o total da concessão da região Norte em 2013 e 2014.

A despeito disso, o crescimento apontado, apesar de quantitativos relevan-
tes, ainda é pouco para o complexo cenário da educação superior no país, suas 
exigências de formação por faixa etária, entre outros desafios apontados pelos 
PNEs referenciados.

A interiorização da educação superior não foi alvo da política pública do Fies 
enquanto intenção, visto que os dados não demonstram essa oferta em relação às 
concessões dos contratos em seus quantitativos e distribuição pelas microrregiões. Ou 
ainda, um direcionamento do planejamento das concessões para regiões específicas do 
país, municípios ou microrregiões estratégicas em termos de produção ou fomento.

A Lei no 10.172/2001, que instituiu o primeiro PNE sob a atual LDB, apon-
tou o tema da oferta desigual de vagas pelas regiões brasileiras com a necessidade 
de se corrigir a situação, visto que seria o resultado da concentração de oferta de 
vagas em instituições particulares das regiões mais desenvolvidas. A concentração 
evidente de número de contratos em algumas IES em determinadas regiões mostra 
que, apesar de bem intencionada e vinculada às metas dos PNEs, a política de  
financiamento deixou diversas amarrações importantes fora de seu espectro  
de atuação, focando tão somente no quantitativo dos contratos, negligenciando as 
amarrações regionais, o fomento ao crescimento e ao desenvolvimento local. Além 
de eventuais restrições quantitativas a cursos, IES e localidades, visando evitar a 
concentração dos contratos em poucas instituições, localizadas nas microrregiões 
de capitais, fato comprovado pelos dados analisados.
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CAPÍTULO 3

DO ENEM AO SISU: CARTOGRAFIA DA INTERIORIZAÇÃO DO 
ACESSO À EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL1

Gustavo Teramatsu2

Rafael Straforini3

1 INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, ocorreu no Brasil uma profunda transformação qualitativa 
e quantitativa no acesso à educação superior. Entre 1998 e 2018, o número de 
matrículas em cursos superiores aumentou quase 300% – de 2,1 milhões para 
8,4 milhões. Este crescimento foi acompanhado pela interiorização da oferta e 
democratização do acesso. A fim de contribuir para o entendimento deste proces-
so, buscamos cartografar e analisar as mudanças no acesso à educação superior, 
sobretudo a implantação do Sistema de Seleção Unificada (Sisu), que tem gradual-
mente substituído os exames vestibulares. Para esse empreendimento, o Ministério 
da Educação (MEC) reformulou o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e 
utilizou sua estrutura organizacional, já bastante abrangente e capilarizada na rede 
urbana, unindo-o às demais políticas educacionais de acesso e permanência ao 
ensino superior. Concluímos que essas políticas têm contribuído para uma nova 
organização do território brasileiro, com a redução de iniquidades e diferenciações 
regionais e a ampliação da acessibilidade das instituições de educação superior (IES) 
e da mobilidade geográfica estudantil potencial.

2  O TERRITÓRIO E A POLÍTICA NA RECENTE INTERIORIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR NO BRASIL

Como ponto de partida, compreendemos o acesso à educação superior como um 
problema geográfico e que, do ponto de vista do método, a relação entre território 
e educação pode ser operacionalizada pela categoria formação socioespacial (Santos, 
1977). Isso nos permite compreender que a educação superior é uma variável 
espacial que, em cada período, participa da divisão territorial do trabalho, o que 

1. Uma versão preliminar deste texto foi apresentada no XVI Encontro de Geógrafos da América Latina (Egal), no eixo 
Geografía política, globalización, integración y dinámicas territoriales (Centro de Eventos El Auditorium, Calle Fernando 
Guachalla 421, Sopocachi, La Paz, Bolívia), na manhã da sexta-feira de 28 de abril de 2017, dia de greve geral no Brasil.
2. Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Geografia e profissional de apoio ao ensino, à pesquisa e à extensão 
na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). E-mail: <gtera@unicamp.br>.
3. Professor do Departamento de Geografia do Instituto de Geociências da Unicamp. E-mail: <strafo@unicamp.br>.
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pressupõe haver mudanças sucessivas em sua configuração territorial ou espacial 
(Santos, 2014a), aqui entendida como a territorialização das IES – compreendi-
das como fixos geográficos com padrões de localização específicos que obedecem 
a lógicas ou práticas espaciais (Corrêa, 1995) – e das próprias oportunidades de 
acesso ao nível terciário de educação.

Nesse sentido, o recente processo de interiorização da educação superior no 
Brasil guarda relação com os condicionantes de um período muito específico da 
formação socioespacial brasileira, apesar das heranças da ocupação territorial –  
a concentração nos espaços litorâneos, a diversidade e a desigualdade regional 
(Araújo, 2013). O início do século XXI é marcado pelas dinâmicas territorial e 
regional relacionadas aos processos simultâneos de aumento da renda, de des-
concentração de segmentos produtivos pouco sofisticados tecnologicamente, da 
mobilidade da fronteira agrícola para produção comoditizada e de investimentos 
estatais em infraestrutura de transportes e comunicações que levaram, ainda que 
de forma incipiente, à difusão, no território, de modernizações – o que amplia a 
demanda por mais qualificações profissionais da população em um número maior 
de lugares – em centros urbanos médios e em centros locais da base da hierarquia 
urbana. Para Brandão (2019, p. 261), o período 2004-2014 é referenciado por 
“inversões públicas e privadas que se orientaram pelo padrão inercial-litorâneo, 
por sua natureza pontual de enclaves, pela expansão da produção de commodities, 
pela infraestrutura e pelos gastos sociais” e taxas de crescimento mais elevadas 
do produto interno bruto (PIB) nas regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste em 
relação às regiões Sul e Sudeste (op. cit., p. 264).

Os dados da economia e do mercado relacionados à difusão seletiva do meio 
técnico-científico-informacional (Santos, 2009) no território brasileiro, contudo, 
não explicam por si a interiorização nem a democratização do acesso à educação 
superior. Este novo meio geográfico pode mesmo apenas agravar a concentração, 
posto que a tendência é de haver enclaves especializados de densidade técnica e 
científica – uma constelação de espaços luminosos que contrasta com os espaços 
opacos (Santos e Silveira, 2001, p. 264) – extensos segmentos do território postos 
à margem do processo de modernização. A concentração regional da pesquisa e 
do mercado de trabalho profissional é um dos elementos que contribuem para o 
desenvolvimento poligonal de que fala Diniz (1993, p. 45), para quem a “desigual-
dade do potencial de pesquisa e de renda dificulta um processo de desconcentração 
industrial para as regiões pobres ou vazias”.

Daí considerar que a reorientação das políticas públicas, isto é, da própria 
ação do Estado, foi crucial para o processo de interiorização da educação superior. 
Apontam Schwartzman e Castro (2013, p. 564) que “quando recursos humanos 
de qualidade escasseiam e o sistema educacional não responde, a economia tende a 
se ajustar a esta situação, desenvolvendo atividades baseadas em trabalho de baixa 
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qualificação e não criando demanda para pessoas mais qualificadas”. A demanda 
por educação superior é historicamente concentrada nos centros dinâmicos do 
território e a tendência da educação privada é atender a demanda do mercado, re-
forçando a concentração em regiões de mais desenvolvimento econômico (Durham, 
2003, p. 20). Da mesma forma, observam Santos e Silveira (2000, p. 58), o ensino 
particular se instala, em geral, em regiões em que a demanda já existe, mas não 
é suficientemente atendida pela educação pública e gratuita. O investimento do 
Estado em educação superior, no entanto, antecipa-se à demanda e até mesmo 
promove seu surgimento. Gusso et al. (2015, p. 232) assinalam também o “papel 
do setor público de fomentar a interiorização da oferta de educação terciária nas 
regiões menos desenvolvidas em que o mercado não se mostra atrativo à iniciativa 
privada”. Pinto (1976, p. 98) coloca esta questão em termos de diferenciação entre 
a natureza do investimento público e o caráter do investimento privado: “a inversão 
pública (...) não está subordinada em princípio nem à distribuição de renda, nem 
à composição da procura, nem em certo grau às restrições pelo lado da dimensão 
do mercado. Isto porque pode olhar mais longe que o inversionista particular e 
desconsiderar a rentabilidade como critério de decisão”.

Na virada do século, há vinte anos, 60% das matrículas em cursos superiores 
estavam concentradas nas regiões metropolitanas (RMs) e nas capitais estaduais 
brasileiras, e 72% das matrículas estavam nas regiões Sudeste e Sul, 51% apenas na 
primeira. Pese a concentração da população no território brasileiro, isto limitava a 
muitos cidadãos as oportunidades de acesso à educação, o que se agravava com a 
ausência de planos estatais para mudar este quadro4 (Santos e Silveira, 2000, p. 57).

Os geógrafos advertiam que as diferenciações regionais e a heterogeneidade do 
território eram dados a serem considerados na elaboração das políticas educacionais, 
daí haver, em suas palavras, um imperativo territorial na produção da educação. 
Duas décadas mais tarde, o atual quadro é bem distinto, a partir de um projeto 
político muito explícito do governo federal de criar condições ampliadas para o 
desenvolvimento local e regional, bem como a interiorização do desenvolvimento 
por meio da difusão das universidades, que encontrou eco na escala local para 
sua consecução. Especialmente, na segunda metade da primeira década do século 
XXI, diversas políticas públicas foram implantadas com o objetivo de reduzir a 
concentração da oferta de educação superior no Brasil, configurando um período 
de interiorização após sucessivos períodos de concentração. O Programa de Apoio 
a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni) tinha 
entre seus objetivos principais reduzir as taxas de evasão, ocupar as vagas ociosas e 

4. O art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (Brasil, 1988) previa que, em dez anos, “as universidades 
públicas descentralizarão suas atividades, de modo a estender suas unidades de ensino superior às cidades de maior 
densidade populacional”. Este trecho, antes o prazo de uma década, foi suprimido do texto normativo em 1996 e, na 
prática, as tentativas de expansão foram vetadas pelo presidente da República. Um dos vetos mencionava que “ou se 
recupera o que existe, ou se expande a rede” (Brasil, 1996a).
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aumentar o número de vagas de ingresso nas IES federais (Brasil, 2007). Adicio-
nalmente, destacam-se as políticas públicas orientadas ao mercado, como o Pro-
grama Universidade para Todos (ProUni) e o Fundo de Financiamento Estudantil 
(Fies), que propiciaram um crescente contingente de bolsas de estudos e contratos 
de financiamento estudantil – o antigo crédito educativo – em IES particulares 
(Brasil, 2005). Os efeitos conjugados das políticas fizeram com que, nesse período, 
o crescimento de matrículas em cursos superiores nas regiões Norte e Nordeste 
superasse o das regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, tornando sua distribuição 
mais equânime no território, considerando a distribuição populacional (tabela 1).

TABELA 1
População residente e distribuição de matrículas no ensino superior – Brasil e Grandes 
Regiões (1998 e 2018)

Região
1998 

(número)

1998 
(%) 2018 

(número)

2018 
(%) Δ 1998-2018 

(%)
1 2 1 2

Brasil 2.125.958 100 8.450.755 100 297,5

Sudeste 1.148.004 42,66 54 3.755.153 42,07 44,44 227,1

Sul 419.133 14,97 19,72 1.428.909 14,27 16,91 240,92

Nordeste 310.159 28,5 14,59 1.799.609 27,22 21,30 480,22

Centro-Oeste 163.585 6,68 7,69 774.211 7,72 9,16 373,28

Norte 85.077 7,19 4 691.639 8,72 8,18 712,96

Fontes:  Estimativas da população do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Disponível em: <https://bit.ly/3uC9d5w>; 
e Censo da Educação Superior do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Disponível 
em: <https://bit.ly/3uBnFuE>.

Elaboração dos autores.
Notas: 1 Participação da região no total de população residente estimada.

2 Participação da região no total de matrículas.

Para Vieira (2017, p. 278), “neste contexto político-econômico contemporâneo 
transformado, as atribuições designadas às IES no processo de desenvolvimento 
foram revalorizadas, fazendo com que elas passassem a ser devidamente considera-
das como atores cruciais dos sistemas de inovação”. Se “crescimento sem mudança 
estrutural não conduz a ou não pode ser identificado com o verdadeiro processo 
de desenvolvimento – sustentado e durável” (Brandão, 2019, p. 259), deve-se con-
siderar justamente as transformações econômicas e sociais estruturais e sistêmicas 
que potencialmente podem ser engendradas pelas IES, o que pode ser colocado 
em termos de “encadeamentos para frente” (forward linkages) a longo prazo, ou 
seja, a partir da efetividade de suas atividades-fim – ensino, pesquisa e extensão 
(ou terceira missão) – em fazer mobilizar diversas formas de capitais intangíveis 
(Boisier, 2000; Haddad, 2009), o que levaria idealmente a um processo crescente de 
transmissão do conhecimento e elevação dos níveis de qualificação profissional e de 
renda em uma região, variável em função da permanência dos egressos, bem como 
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interação entre as IES e o mercado de trabalho, enfim, geração de externalidades 
regionais positivas para a atração de indivíduos e empresas (Mille, 2005). Assim, 
parece razoável considerar que o processo de interiorização da educação superior, 
conforme concluem Diniz e Vieira (2015, p. 113),

cria circunstâncias promissoras para o desenvolvimento dessas áreas [regiões perifé-
ricas], não apenas pelas ligações a montante que estabelece, estimulando o nível de 
renda e emprego locais, mas sobretudo, pelas ligações a jusante que as IES podem 
fixar com o seu entorno geográfico adjacente. Tais ligações, como discutido anterior-
mente, têm o potencial de transformar estruturalmente a qualificação de recursos 
humanos e o acervo de conhecimento das localidades nas quais estão inseridas as 
IES, tornando-as mais atrativas aos investimentos. Ademais, a concretização dessas 
ligações favorece sumamente a difusão do conhecimento científico mais amplamente 
em termos sociais e territoriais.

Parece-nos também fundamental, contudo, tensionar o sentido de educação 
superior vinculado a esta noção de desenvolvimento local e regional. Quais instituições 
estamos a considerar? Universidades são, por excelência, instituições multiescalares 
(Arbo e Benneworth, 2007), ou seja, têm a capacidade de articular, a um mesmo 
tempo, elementos das escalas nacional e internacional, sem que isso, porém, tenha 
efeitos espontâneos e automáticos para seu entorno imediato local e regional – daí a 
conhecida metáfora da “torre de marfim”. Brito (2014, p. 9), além disso, observa que 
a interiorização da educação superior ocorre “de maneira fragmentada, sem uma estru-
tura de universidade”. O autor se refere à interiorização da universidade multicampi 
(a partir da criação de cursos fora da sede), mas também podemos questionar se a 
natureza jurídica da organização administrativa possui alguma influência nas exter-
nalidades potenciais da IES, isto é, se a interiorização da educação superior privada, 
orientada ao lucro, teria os mesmos efeitos a jusante da educação superior pública e 
gratuita. De fato, o processo de interiorização da educação superior no Brasil, para 
o qual concorrem políticas públicas e, principalmente, interesses privados – ambos 
completamente anastomosados, ressaltando o modelo híbrido “pós-neoliberal” ou 
“liberal periférico” dos governos do Partido dos Trabalhadores (PT), que mesclam 
programas sociais e medidas do receituário neoliberal (Steinberger, 2013, p. 62) –, é 
complexo, e esta é uma questão por desvendar. De todo modo, qualquer análise, sem 
superestimar o papel individual das IES no processo de desenvolvimento regional, 
deve considerar a indissociabilidade entre o público e o privado na educação superior 
brasileira – traço muito evidente quando se considera a estratégia de seleção massificada 
para a universidade pública por meio do Enem, que também tem sido aproveitada para 
a concessão de bolsas de estudos e financiamento em instituições particulares. 

Se estamos tratando das externalidades positivas promovidas pelo incremento 
de educação em uma região que potencialmente alavanca processos de desenvolvi-
mento local e regional, então podemos avaliar os municípios brasileiros em termos 
de seus indicadores educacionais, considerando possíveis nexos com indicadores 
econômicos e sociais. 
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As tabulações de dados do Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil (gráfico 1)  
são radiografias de 2000 e 2010 que, em cotejo, expressam grosso modo alguns dos 
resultados das políticas educacionais brasileiras da primeira década do século XXI 
relacionadas à universalização do ensino médio e da expansão e interiorização da 
educação superior (PNUD, Ipea e FJP, 2013). Os dados do próximo Censo De-
mográfico jogarão luz sobre os resultados acumulados das políticas educacionais 
nas duas primeiras décadas do século. Estes gráficos de dispersão que cruzam as 
taxas de frequência líquida5 do ensino médio (eixo y) e do ensino superior (eixo x) 
por município – representados cada qual por um ponto ou par de coordenadas –, 
em cada ano, testemunham a variação dos indicadores ao longo de uma década.

GRÁFICO 1
Taxas de frequência líquida dos ensinos médio e superior por município (2000 e 2010)
1A – 2000
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5. A taxa de frequência líquida é a razão entre o número de pessoas na faixa etária correspondente – de 15 a 17 anos 
no ensino médio e 18 a 24 anos no ensino superior e a população total dessa mesma coorte, multiplicada por 100. A 
taxa de frequência bruta é calculada com o número de pessoas de qualquer idade frequentando o nível de ensino. Vale, 
contudo, a observação de Corbucci (2014, p. 31): “entende-se que a taxa de frequência líquida na educação superior, 
adotada internacionalmente, não seria o indicador mais apropriado para mensurar o acesso à educação superior, uma vez 
que não incorpora aqueles que em algum momento frequentaram este nível de ensino – havendo concluído ou não –,  
bem como os que frequentam e que o fazem em idade acima da faixa etária considerada adequada”.
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1B – 2010
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Fonte: PNUD, Ipea e FJP (2013).
Elaboração dos autores.

Em 2000, em diversos municípios – verdadeiros “vazios educacionais” – a 
educação em níveis secundários ou terciários era inexistente. Em 2010, esses va-
zios desapareceram – municípios de todas as regiões ascenderam para quadrantes 
superiores. Apesar de os pontos expressarem as condições locais da educação em 
cada município em relação ao acesso aos ensinos médio e superior, os dois gráficos 
também apresentam a persistência de diferenciações regionais evidentes no padrão 
dos indicadores: municípios das regiões Norte e Nordeste, em geral, nos dois anos, 
apresentaram indicadores educacionais reduzidos em relação às demais regiões.

3 UNIVERSALIZAÇÃO E INTERIORIZAÇÃO DO ENSINO MÉDIO E DO ENEM 

Concomitantemente à implantação das mencionadas políticas públicas que orien-
taram o crescimento interiorizado da educação superior, e mesmo anteriormente, 
é possível localizar um processo de interiorização do Enem, este instituído pelo 
governo federal em 1998 (Brasil, 1998).



Universidade e Território:  
ensino superior e desenvolvimento regional no Brasil do século XXI

130 | 

Desde sua instituição, o MEC já pretendia utilizar o Enem para “fornecer 
subsídios às diferentes modalidades de acesso à educação superior” e como 
“modalidade de acesso a cursos profissionalizantes pós-médio” (Brasil, 1998). 
Com o passar do tempo, ampliaram-se suas finalidades originais, ao mesmo tempo 
que se ampliou a quantidade de candidatos inscritos e participantes6 (gráfico 2) e 
sua abrangência territorial (figura 1 e gráfico 3).

GRÁFICO 2
Participantes inscritos e presentes no Enem, no ProUni e no Sisu (1998-2020)
(Em milhões)
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Fonte: Inep/MEC. 
Elaboração dos autores.
Nota: 1 No primeiro semestre de cada ano.

O número de concluintes do ensino médio, em cada ano, tem se mantido 
mais ou menos estável, próximo a 2 milhões de estudantes. A expansão do número 
de participantes do Enem ocorreu em três momentos, sem correlação evidente com 
o fluxo do ensino médio, mas antes se relacionando ao acesso à educação superior: 
i) a partir da concessão de isenção a estudantes da rede pública; ii) com a criação 
do ProUni, a partir de 2005; e iii) a partir de 2009 até 2016, com a demanda 
criada pela implantação do Sisu e também pela possibilidade de certificação no 
ensino médio. A distribuição dos participantes do exame no território brasileiro 
em 2003 e 2013 (figura 1) evidencia sua interiorização e seu adensamento em 
todas as regiões do país.

6. A lista de municípios de aplicação é publicada anualmente pelo Inep no Diário Oficial da União (DOU) em anexo da 
portaria com o regulamento do Enem.
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FIGURA 1
Participantes do Enem por município (2003 e 2013)
1A – 2003 1B – 2013

Fonte: Enem. Disponível em: <https://bit.ly/3mrYxTz>.
Elaboração dos autores.

GRÁFICO 3
Número de municípios de aplicação do Enem (1998-2020)
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Elaboração dos autores.

Inicialmente, a aplicação das provas do Enem ocorria apenas em municípios 
que, a critério do MEC, oferecessem condições estratégicas para sua operacionalização 
(Inep, 1998). A primeira prova foi aplicada simultaneamente em 184 municípios –  
todas as capitais dos estados, o Distrito Federal e cidades com grande densidade 
de matrículas de secundaristas – onde havia mais de 1 mil estudantes matriculados 
na última série do ensino médio – e em municípios indicados pelas secretarias 
estaduais de educação que patrocinaram o exame (Paraná, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Santa Catarina, Roraima, Mato Grosso 
e Acre). Nas aplicações dos anos seguintes, foram incluídos municípios-sede de 
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IES que utilizavam o Enem como parte da composição da nota em seus processos 
seletivos. Em 1999, as inscrições foram realizadas em 7 mil agências dos Correios 
em 5.093 municípios (Inep, 2000), o que representava então 92% da totalidade 
de municípios brasileiros. Em 2000,

a distribuição de inscritos por local de prova no mesmo município não obedeceu ao 
critério de proximidade do endereço residencial do participante, gerando inúmeros pro-
testos dos interessados e suas famílias, e justificando, em muitos casos, conforme dados 
pesquisados pela equipe técnica do Enem, o número de ausentes (Inep, 2001, p. 20).

Em 2001, com a isenção de taxa de inscrição para os concluintes do ensino 
médio de escolas públicas, a avaliação passou a ser dimensionada para mais de 
1 milhão de partícipes. A partir de 2002, o número de municípios de aplicação 
triplicou, chegando a mais de 600, como forma de incluir todos aqueles onde 
existiam escolas de ensino médio, reduzindo assim a necessidade de percursos 
intermunicipais e, consequentemente, a quantidade de abstenções, tornando o 
exame mais acessível.

Os resultados do Enem eram utilizados para fins de bonificação da nota em 
processos seletivos de cursos de graduação por 93 IES em 1999 (Inep, 2000). Desde 
2004, os resultados deste exame também são utilizados para concessão de bolsas 
de estudo em IES particulares no ProUni e desde 2016 a participação no Enem 
é requisito obrigatório para o financiamento no âmbito do Fies (Brasil, 2015). 
Atualmente, os processos para o ProUni e Fies ocorrem após o Sisu, de tal modo 
que os candidatos não aprovados na seleção das IES públicas podem se submeter 
aos demais processos seletivos: no primeiro semestre de 2020, por exemplo, a 
inscrição para o Sisu estava prevista para ocorrer entre 21 e 26 de janeiro, após a 
divulgação do resultado do Enem em 17 de janeiro; para o ProUni, entre 28 e 31 
de janeiro; e finalmente, para o Fies, de 5 a 12 de fevereiro.

Para funcionar como mecanismo unificado de seleção para o ingresso em 
cursos superiores, a prova do Enem, com vistas à sua universalização, foi significa-
tivamente reformada. Até 2008, tinha 63 testes de múltipla escolha e uma redação 
em língua portuguesa e era aplicada simultaneamente em todo o território nacional 
em um único sábado. O Novo Enem, assim chamado informalmente a partir de 
2009 (Rocha e Gabriel, 2014), manteve a prova de redação e foi ampliado para 180 
questões de múltiplas escolhas aplicadas em dois dias. O número de municípios 
de aplicação cresceu para os níveis próximos ao atual – cerca de 1.700.

Merece destaque, também, o processo de universalização – e, consequen-
temente, de interiorização – do ensino médio ocorrido neste período. A Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) previa sua “progressiva extensão 
da obrigatoriedade e gratuidade” (Brasil, 1996). Em 2009, o texto da lei mencio-
nava a “universalização do ensino médio gratuito” e, desde 2013, de acordo com 
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a Emenda Constitucional (EC) no 59, de 11 de novembro de 2009, o texto vigora 
como dever do Estado o oferecimento de educação obrigatória e gratuita dos 4 
aos 17 anos de idade.

Como consequência, está a redução da iniquidade ao acesso à educação 
secundária. Em 1997, 11,1% dos municípios brasileiros ainda não tinham escolas 
de ensino médio – e este percentual variava muito entre os estados: 62% no Piauí; 
40,9% no Acre; e 23,3% no Rio Grande Sul, ao mesmo tempo que alguns estados 
ofereciam o ensino médio completo em todos os municípios – Distrito Federal, 
Espírito Santo e Rio de Janeiro (Zibas e Franco, 1999). Em 2004, este percentual 
era de 2,3% (Goulart, Sampaio e Nespoli, 2006). Se, em 2000, a taxa de frequência 
líquida ao ensino médio era de 36,09%, em 2010, era de 53,22% (PNUD, Ipea e 
FJP, 2013). O Plano Nacional de Educação (PNE) previa a universalização do ensino 
médio até 2016 e estabelece como meta, até 2024, a sua elevação da taxa líquida 
de matrículas para 85% (Brasil, 2014). A universalização é um desafio que envolve 
o necessário redimensionamento da oferta por meio da redistribuição territorial 
das escolas, inclusive na escala intraurbana e no que se refere ao oferecimento de 
turmas no turno noturno.

4 O SISU E A MOBILIDADE GEOGRÁFICA ESTUDANTIL

Tratar do acesso ao ensino superior pressupõe compreender seus mecanismos de 
seleção e a relação entre mobilidade e acessibilidade dos candidatos. Nesse sentido, 
a mobilidade espacial (ou geográfica) varia em função da combinação de condi-
ções intrínsecas – essencialmente a condição econômica de cada indivíduo – e 
extrínsecas – variáveis externas relacionadas a cada fração do espaço que indicam 
a acessibilidade de cada lugar. Da relação entre sua mobilidade e a acessibilidade do 
subespaço em que vive, um indivíduo pode ter sua capacidade de criar interações 
espaciais ampliada ou reduzida (Castillo, 2012).

Como o acesso à educação de cada cidadão depende de sua localização e 
renda,7 redunda-se, para alguns, uma condição de marginalização – que passa a 
ser, além de socioeconômica, também educacional. Por isso, “a possibilidade de 
ser mais, ou menos, cidadão depende, em larga proporção, do ponto do território 
onde se está” (Santos, 2014b, p. 107). A desigualdade de condições de mobilidade 
espacial entre os candidatos dos cursos superiores – de acordo com sua renda ou 
devido à própria distribuição seletiva dos serviços educacionais no território, cuja 
presença é escassa nas regiões mais pobres (Santos e Silveira, 2000, p. 34-35) –, 

7. Não se pode deixar de mencionar, neste sentido, as desigualdades étnico-raciais. O estudo Desigualdades sociais por 
cor ou raça no Brasil é taxativo: “A população de cor ou raça preta ou parda situa-se também, em maior proporção, 
abaixo das linhas de pobreza, e reside em domicílios com piores condições de moradia e com menos acesso a bens 
e serviços que a população de cor ou raça branca. Em relação aos indicadores educacionais, embora tenha havido 
melhora, as desigualdades entre esses dois grupos populacionais permanecem consideráveis e se agravam no decorrer 
do percurso escolar, atingindo o ápice no ensino superior” (IBGE, 2019).
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entra diretamente em conflito com o pressuposto mais fundamental da educação, 
este direito de todos e dever do Estado: a igualdade de condições para o acesso e 
permanência, conforme o art. 206 da Constituição Federal de 1988 – CF/1988 
(Brasil, 1988). Assim,

segundo seus determinantes econômicos, políticos, culturais, as pessoas se movem 
no território em busca daquela oferta educativa ausente no seu lugar de origem. 
Como esse deslocamento significa um custo, ele implica, também, uma seletividade 
socioterritorial do processo educativo (Santos e Silveira, 2000, p. 61).

A obrigatoriedade dos exames admissionais para habilitação para os cursos 
superiores foi introduzida no Brasil nos anos 1910 pela Reforma Rivadávia Cor-
rêa (Brasil, 1911) e a denominação vestibular foi utilizada pela primeira vez no 
contexto da Reforma Carlos Maximiliano (Brasil, 1915). Ao longo deste século, 
os mecanismos de admissão foram sendo discutidos e aprimorados conforme se 
alteraram as características mais gerais relacionadas à demanda e à oferta de vagas 
do ensino superior. Na década de 1960, devido ao surgimento de candidatos 
excedentes, posto que a demanda por vagas em cursos superiores superou a oferta 
(Lelis, 1985), os exames vestibulares tiveram seu caráter classificatório reforçado, 
para além de seu viés habilitatório (Brasil, 1971).

A preocupação com os efeitos da renda sobre a mobilidade acadêmica não é 
recente. No contexto da Reforma Universitária de 1968, com a intenção de racio-
nalizar o aproveitamento e a distribuição de vagas em cursos superiores (Fávero, 
2006), foi criada a Comissão Nacional do Vestibular Unificado (Convesu), a fim 
de incentivar a utilização da informática para a apuração das provas e classificação 
dos candidatos e de examinar a possibilidade de executar um vestibular unificado 
por área de conhecimento em cada distrito geoeducacional8 (Oliveira, 1985). A 
Convesu, no início dos anos 1970, com apoio dos reitores das universidades federais, 
fixou a taxa de inscrição em Cr$ 120 (cerca de meio salário mínimo) para todos 
os vestibulares realizados no país e unificou a data de realização dos vestibulares 
do sistema federal de ensino superior, para pôr fim às migrações interestaduais.

O princípio unificador da realização dos concursos vestibulares, no mesmo dia e hora, 
foi adotado como uma medida para impedir que mais uma vez o critério de posses, 
o critério de melhor situação econômica dos candidatos viesse a privilegiar alguns 
poucos que podiam se deslocar de um para outro Estado, de uma para outra Faculdade 
dentro do mesmo Estado, pagando várias taxas de inscrição e, assim, privilegiando 
os mais capazes economicamente, que teriam mais chances de ingresso, por fazerem 
diversos vestibulares. A decisão dos reitores de todas as universidades do Brasil foi 

8. Os 41 distritos geoeducacionais foram uma proposta de regionalização para fins de planejamento da expansão da 
educação superior. Em cada distrito, a rede urbana era classificada hierarquicamente, orientando a criação de novos 
cursos. Minas Gerais tinha seis distritos; Rio de Janeiro, três; São Paulo, oito; Paraná, dois e Rio Grande do Sul, quatro –,  
e as demais dezoito Unidades Federativas (UFs) de então, incluindo o estado da Guanabara e o Distrito Federal, corres-
pondiam a um distrito, sendo que o estado do Amazonas compunha um único distrito com o território de Roraima – o 
mesmo para o estado do Pará e o território do Amapá, e o estado do Mato Grosso e o território de Rondônia.
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impedir que isso acontecesse, fazendo com que todos tivessem a mesma chance de 
ingresso, pelo menos no sistema sustentado pelo governo (Oliveira, 1985, p. 14).

Ao longo das décadas seguintes, após sucessivos ajustes nos mecanismos de 
admissão, contudo, voltou a prevalecer o fortalecimento do modelo descentralizado. 
Toscano (2014) registra a pressão das IES junto ao MEC no sentido de “alcançar 
autonomia no tocante a realização de seus próprios exames vestibulares, com o 
objetivo de encontrar fórmulas que permitam o preenchimento das vagas ociosas, 
procurando levar em conta a realidade local e regional em que cada uma dessas 
instituições encontravam-se inseridas”.

Atualmente, a consolidação dos processos seletivos nacionais e regionais para 
acesso à educação superior como forma de superar exames vestibulares isolados é 
uma ação prevista pelo PNE (Brasil, 2014). Coexistem diversos procedimentos 
de admissão (figura 2), tendo em vista a autonomia de escolha pela IES permitido 
pela CF/1988 e LDB.

FIGURA 2
Modelo parcialmente centralizado de ingresso no ensino superior
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Enem
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Fonte: Szerman (2015, p. 37).
Obs.: 1. Vestibular como único critério. 

2. Enem como único critério, sem o Sisu.
3. Enem como único critério, com todas as vagas preenchidas por meio do Sisu. 
4. Vestibular como processo de admissão, utilizando a nota do Enem como fase eliminatória ou bonificação.
5. Uma fração das vagas é selecionada por vestibular e outra pelo Enem, sem o Sisu. 
6. Uma fração das vagas é selecionada por vestibular e outra pelo Enem, por meio do Sisu.

A utilização do Enem como mecanismo de admissão tem crescido signi-
ficativamente nos últimos anos em relação ao vestibular (tabela 2). Estes dois 
mecanismos representam a maior parte dos ingressos, mas há grande diferença 
em relação à utilização dos vestibulares e do Enem entre IES privadas e públicas 
e entre IES federais e estaduais. Nas federais, o Enem corresponde a mais de dois 
terços do total de ingressos.
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TABELA 2
Ingressos no ensino superior, por mecanismo de admissão (2014-2019)

(Em %)

Nível geográfico IES Ingresso 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Brasil

Total
Vestibular 70,04 65,22 61,22 59,65 56,40 54,42

Enem 22,05 24,18 26,58 28,95 30,24 32,76

Federal
Vestibular 25,70 18,70 15,57 16,07 16,15 16,56

Enem 65,05 66,97 71,60 70,66 68,26 68,12

Estadual
Vestibular 80,45 74,42 72,97 74,30 73,23 67,62

Enem 10,02 17,16 19,79 17,60 17,56 24,27

Particular
Vestibular 76,47 72,81 68,97 66,67 63,10 61,31

Enem 16,29 17,19 18,65 22,06 23,62 25,99

Norte

Federal
Vestibular 18,98 16,98 15,21 11,59 10,82 15,03

Enem 57,38 64,06 67,00 72,94 67,27 65,99

Estadual
Vestibular 67,86 85,29 76,26 82,47 79,34 72,31

Enem 1,03 0,77 5,98 5,10 6,94 44,14

Particular
Vestibular 81,12 81,21 73,76 67,24 65,25 65,97

Enem 10,90 10,10 16,08 20,47 23,12 22,59

Nordeste

Federal
Vestibular 22,22 8,92 7,08 7,71 8,19 8,38

Enem 80,61 79,52 82,28 83,46 81,12 81,56

Estadual
Vestibular 78,70 67,29 61,48 70,51 72,92 59,92

Enem 17,81 30,77 42,27 33,46 30,18 43,15

Particular
Vestibular 75,04 70,71 63,23 58,03 56,15 55,19

Enem 12,19 15,89 22,07 27,65 26,41 27,34

Sudeste

Federal
Vestibular 14,94 14,08 11,97 16,90 17,97 17,31

Enem 74,21 74,56 77,08 70,52 68,22 68,11

Estadual
Vestibular 87,20 83,45 86,16 84,13 80,56 74,73

Enem 3,85 6,18 4,49 3,92 6,37 11,57

Particular
Vestibular 76,95 73,31 70,80 69,80 65,85 63,52

Enem 18,90 19,52 19,22 22,43 24,61 28,29

Sul

Federal
Vestibular 30,77 30,20 30,17 33,21 35,26 26,75

Enem 56,01 56,11 58,15 53,85 51,35 54,58

Estadual
Vestibular 76,75 70,46 66,79 64,02 61,74 61,82

Enem 10,63 17,73 22,23 23,66 24,92 24,55

Particular
Vestibular 82,34 79,58 77,12 76,77 71,94 55,82

Enem 12,79 8,91 10,94 11,53 14,05 15,57

Centro-Oeste

Federal
Vestibular 34,26 22,48 21,33 16,10 20,01 21,00

Enem 46,07 59,41 61,01 60,49 57,61 56,81

Estadual
Vestibular 74,99 57,22 51,72 54,86 55,81 56,56

Enem 16,57 33,00 37,11 33,08 31,81 30,04

Particular
Vestibular 83,07 80,22 75,65 74,62 69,75 65,75

Enem 16,55 17,81 16,92 20,98 24,09 26,67

Fonte: Censo da Educação Superior (diversos anos)/Inep/MEC. Disponível em: <https://bit.ly/3De4FFp>.
Elaboração dos autores.
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O Sisu, implantado em 2010 durante a gestão do então ministro da educação 
Fernando Haddad, é um sistema informatizado, gerenciado pela Secretaria de 
Educação Superior (Sesu) do MEC. Atualmente, por meio deste sistema, a maior 
parte das IES públicas oferecem as vagas em cursos de graduação presenciais aos 
candidatos que tenham participado do Enem. Semestralmente, os candidatos in-
teressados, desde que tenham obtido nota suficiente no exame, podem se inscrever 
e concorrer a vagas em dois cursos segundo sua livre escolha, considerando a nota 
de corte de cada curso, em quaisquer das IES participantes, em uma modalidade 
de concorrência: nas vagas reservadas conforme a Lei no 12.711/20129 (Brasil, 
2012a), nas vagas destinadas a políticas de ações afirmativas adotadas pela IES, 
caso da inclusão regional, de que falaremos adiante, ou nas vagas destinadas à  
ampla concorrência. 

O processo consiste resumidamente em um algoritmo de matching (Abreu 
e Carvalho, 2014; Nogueira et al., 2017) com etapas de: i) oferta de vaga pelas 
instituições; ii) inscrição dos estudantes; iii) classificação e seleção dos estudan-
tes em chamadas regulares; iv) lista de espera (em cada IES, fora do Sisu); e  
v) lançamento das vagas ocupadas no Sisu (Brasil, 2012b). Na primeira seleção de 
2019, participaram 127 IES em todas as UFs, oferecendo 235.461 vagas em 559 
municípios, distribuídas conforme o quadro 1.

QUADRO 1
Aplicação da Lei de Cotas no Processo Sisu 2019.1

Modalidade de concorrência
Vagas  

(número)
Vagas  
(%)

Ampla concorrência 115.483 49,05

Ensino médio cursado integralmente 
em escola pública

Renda familiar de 1,5 
SM per capita

Autodeclarados pretos, 
pardos ou indígenas

19.838 8,43

20.780 8,83

30.390 12,91

31.426 13,35

Outras ações afirmativas das IES 17.544 7,45

Total 235.461 100

Fonte: MEC. Disponível em: <https://bit.ly/3D9OpW3>.
Elaboração dos autores.

9. Ao menos 50% de reserva de vagas, por curso e turno, para alunos egressos de escolas públicas. Destas vagas, 
50% devem ser destinadas a estudantes com renda familiar per capita igual ou inferior a 1,5 salário mínimo (SM) (o 
que equivale, em 2020, a R$ 1.558,50). Além disso, tais vagas devem ser preenchidas “por autodeclarados pretos, 
pardos e indígenas e por pessoas com deficiência (...) em proporção ao total de vagas no mínimo igual à proporção 
respectiva (...) na população da Unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo (...) 
[do] IBGE” (Brasil, 2012a).
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Desde a implantação da seleção unificada, há um número crescente – embora 
recentemente estabilizado – de vagas ofertadas, de IES participantes e de municípios 
envolvidos, ao passo que o número de inscrições e inscritos está em descendência 
desde 2015 (gráficos 4 e 5).

GRÁFICO 4
Evolução de inscrições, inscritos e vagas ofertadas no Sisu (2010-2019)
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Fonte: MEC. Disponível em: <https://bit.ly/35mY3Jy>.
Elaboração dos autores.

GRÁFICO 5
Evolução de IES participantes e seus municípios no Sisu (2010-2019)
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Fonte: MEC. Disponível em: <https://bit.ly/35mY3Jy>.
Elaboração dos autores.

Entre 2010 e 2014, período de crescimento contínuo de inscrições do Sisu, 
verificou-se também seu adensamento interiorizado no território, conforme mos-
tram as figuras a seguir.
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FIGURA 3
Candidatos inscritos no Sisu por município de origem (2010 e 2014)
3A – 2003 3B – 2013

Fonte: MEC. Disponível em: <https://bit.ly/3FhwY7R>.
Elaboração dos autores.

O processo de seleção unificada é totalmente gratuito e realizado exclusiva-
mente pela internet, exceto a etapa da matrícula. O MEC, adicionalmente, utiliza 
redes sociais e aplicativos para dispositivos móveis para orientar os candidatos. 
Neste sistema, idealmente, um estudante concluinte do ensino médio que realiza 
a prova do Enem na escola de seu bairro, a alguns quarteirões de sua casa, tendo 
obtido nota suficiente no exame, poderia se matricular em qualquer curso ofe-
recido no país, ou até mesmo no exterior, em IES portuguesas.10 Como o Enem 
é aplicado também em unidades prisionais ou socioeducativas (Enem PPL), há 
casos de detentos em cumprimento de pena aprovados em cursos superiores. A 
autorização para a matrícula no curso superior depende de anuência judicial. Em 
2019, foram 46.163 candidatos inscritos em 1.228 penitenciárias homologadas.

Nota-se, porém, que a adoção do Sisu como mecanismo de seleção para o 
ensino superior ampliou apenas a mobilidade geográfica estudantil potencial. A 
mobilidade geográfica efetiva ainda depende dos mesmos fatores, primordialmente 
da renda, o que mantêm assimetrias nas oportunidades de acesso e reforça a impor-
tância das políticas afirmativas. A evidência é de que os estudantes dão preferência 
a IES próximas de sua origem e que as migrações motivadas pelo Sisu ainda são 
reduzidas, ainda que a quantidade de migrações interestaduais tenha aumentado 
após o estabelecimento do novo processo de seleção parcialmente centralizado, em 

10. Desde 2014, o Inep celebra acordo com IES portuguesas para aproveitamento dos resultados no Enem em seus 
processos seletivos, inicialmente com as universidades de Coimbra e do Algarve. Em 2020, 46 IES lusitanas aceitam o 
resultado Enem para admissão.
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que coexistem mecanismos centralizados e descentralizados (Li, 2016; Szerman, 
2015). Li (2016, p. 80) verifica uma redução nas migrações intraestaduais – entre 
municípios do mesmo estado –, o que “talvez revele um cenário em que alunos 
antes procuravam ingressar em instituições superiores de outros municípios do 
mesmo estado passaram a ter acesso facilitado às opções de vagas de melhor qua-
lidade em outros estados e assim, preferir elas”. Em 2013, 13,1% dos 118.994 
matriculados pelo Sisu haviam efetuado migrações interestaduais, totalizando 
15.699 deslocamentos (tabela 3). Destes, 8.987 (57,2%) foram feitos entre estados 
da mesma região, 6.682 candidatos migraram entre regiões, o que corresponde a 
42,8% dos deslocamentos interestaduais e a 5,6% do total de matriculados pelo 
Sisu, concluindo-se que deslocamentos mais longos são minoritários.

TABELA 3
Migrações estudantis intra e inter-regionais promovidas pelo Sisu (2013)

Sudeste Nordeste Sul Centro-Oeste Norte

Sudeste 3.768 694 1.699 1.189 146

Nordeste 380 3.938 135 160 123

Sul 184 74 493 192 36

Centro-Oeste 446 231 194 557 92

Norte 140 233 92 242 231

Fonte: MEC. Disponível em: <https://glo.bo/3jt6Uhr>.
Elaboração dos autores.
Obs.: Exceto deslocamentos intraestaduais.

5  O PROBLEMA DA EVASÃO E A CONTENDA DO ARGUMENTO DE  
INCLUSÃO REGIONAL

Os aspectos relacionados à mobilidade e à acessibilidade dos estudantes após seu 
ingresso no ensino superior, sendo o principal deles a evasão (Szerman, 2015), po-
dem confirmar ou confrontar os objetivos do Sisu. Para minimizar as desigualdades 
sociais e regionais na permanência e conclusão da educação superior e reduzir os 
índices de evasão, o governo federal implantou o Plano Nacional de Assistência 
Estudantil (PNAES), que prevê o repasse de recursos financeiros para ações rela-
cionadas à moradia estudantil, à alimentação, ao transporte, à disponibilidade de 
creche, entre outras iniciativas para a prevenção da retenção e evasão decorrente da 
insuficiência de condições financeiras (Brasil, 2007; 2010). Sendo assim, atendem 
prioritariamente os estudantes oriundos de escola pública ou com renda familiar per 
capita de até 1,5 SM, o mesmo grupo a que se destinam as vagas reservadas pela Lei 
de Cotas (Brasil, 2012b). O PNAES também promove atenção à saúde, à cultura, 
ao esporte e apoio pedagógico, para além dos aspectos puramente relacionados à 
renda, considerando outros fatores direta ou indiretamente relacionados à evasão, 
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como a distância da família, a falta de adaptação ao curso, possíveis dificuldades 
pedagógicas, problemas de saúde ou outras questões pessoais (Gómez e Torres, 
2015, p. 73). 

A evasão pode ser do curso, da instituição ou do sistema (Andifes, Abruem e 
Sesu, 1996, p. 57). A do último tipo, isto é, aquela que ocorre quando o estudante 
abandona o ensino superior, ainda que temporariamente, é certamente a mais grave. 
Contudo, a evasão do curso ou da instituição pode ser também consequência da 
ampliação da mobilidade estudantil que mencionamos anteriormente, visto que 
um estudante pode abandonar um curso para se matricular em outra IES por 
motivações diversas. Até 2014, o Sisu tinha chamadas sucessivas, o que elevava a 
quantidade de desistências de matrícula ainda nos primeiros meses do curso, prin-
cipalmente naqueles de segunda opção, e atrasava o calendário acadêmico. Desde 
2015, visando minimizar este problema, este sistema tem apenas uma chamada, 
sendo as chamadas em lista de espera atribuição de cada IES.

Ainda sobre o tema, algumas IES federais, por decisão interna – prerrogativa 
da autonomia universitária –, incluem à seleção do Sisu, em alguns cursos, uma 
bonificação pelo argumento de inclusão regional, referenciado informalmente como 
o bônus por CEP, em alusão ao código de endereçamento postal brasileiro. Trata-se 
de critério baseado unicamente na localização geográfica do candidato, segundo o 
qual todo aluno residente ou egresso de escolas localizadas em municípios previstos 
em edital próximos ao campus em que concorre à vaga – em geral fora da sede –, 
recebe um acréscimo na nota que pode chegar até a 20%, não cumulativo com 
bônus referente a outras ações afirmativas. A justificativa recorrente encontrada nas 
diretrizes normativas de instituições como a Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte (UFRN), do Acre (Ufac), do Oeste da Bahia (Ufob), do Sul e Sudeste 
do Pará (Unifesspa) de Pernambuco (UFPE) e do Pampa (Unipampa) etc., é de 
que a política de interiorização do ensino superior “só atingirá plenamente seus 
objetivos caso os estudantes da região consigam acesso aos cursos oferecidos no 
interior”. Na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), a inclusão regional 
é critério para seleção dos cursos de medicina, de acordo com o Programa Mais 
Médicos. Este critério já era utilizado tacitamente por algumas IES para fins de 
seleção de candidatos por meio de questões específicas nos exames vestibulares re-
ferentes a dados geográficos e históricos da região ou do estado. Com esta medida, 
considerada por alguns setores educacionais como regionalista e protecionista, e 
inconstitucional por diversas decisões judiciais, as IES, fazendo frente à possibili-
dade ampliada de mobilidade dos estudantes no território, pretendem estimular 
a redução da quantidade de vagas ociosas, bem como estimular que seu corpo 
discente mantenha relações afetivas, familiares e profissionais mais próximas, que 
também são relações espaciais, o que faria reduzir a evasão dos cursos, além de fixar 
os egressos no entorno das IES, reafirmando o sentido redistributivo das políticas 
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de educação superior da atualidade. Certamente, estudos geográficos poderão 
trazer contribuições ao assunto.11

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do exposto neste estudo, salientamos os nexos das recentes ações políticas 
relacionadas à educação superior no Brasil com a mobilidade e a acessibilidade, 
resumidos a seguir (quadro 2). O Sisu se insere em um conjunto mais amplo de 
programas e políticas que, longe de ser ações isoladas, são potencializadas por sua 
complementaridade.

QUADRO 2
Problemas, políticas e programas de educação superior e sua relação com a mobilidade 
e a acessibilidade

Etapa Problema Política Programa

A montante: seleção

Taxa de inscrição Isenção de pagamento Lei no 12.799/2013

Inexistência de IES públicas Expansão da rede Reuni

Migrações compulsórias Seleção unificada Sisu

Ingresso Vagas ociosas Inclusão regional

Cotas sociais e raciais Lei de Cotas
Corte por renda (IES públicas)

A jusante: vida acadêmica

Assistência estudantil PNAES
Evasão Inclusão regional

Corte por renda (IES privadas)
Financiamento estudantil Fies

Bolsas de estudos ProUni

Elaboração dos autores.

A montante do ingresso, o principal problema verificado é a própria inexistên-
cia de IES públicas. As políticas de expansão da rede federal de educação superior, 
notadamente a criação de novas instituições e de campi em cidades no interior dos 
estados, têm tornado os lugares de formação mais acessíveis. Em conjunto com a 
implantação gradual de mecanismos de seleção unificada, tendem a amenizar as 
barreiras geográficas de acesso. Se por um lado o Sisu amplia potencialmente a mo-
bilidade estudantil, as migrações interestaduais de longa distância somente podem 
ser realizadas por aqueles candidatos que efetivamente detêm os meios necessários 
para tal e, por isso, não devem ser o principal foco do programa.12 O Sisu retira 

11. O geógrafo Yi-Fu Tuan, em Espaço e lugar: a perspectiva da experiência, afirma que “quando o espaço nos é intei-
ramente familiar, torna-se lugar”. Da mesma forma, Milton Santos, em O espaço do cidadão, lembra que “quando o 
homem se defronta com um espaço que não ajudou a criar, cuja história desconhece, cuja memória lhe é estranha, esse 
lugar é a sede de uma vigorosa alienação” (Santos, 2014b). Qual parcela das evasões tem um fundamento geográfico?
12. Em documento denominado Proposta à Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior, um dos principais argumentos para justificar a reforma do Enem em 2009 foi a possibilidade de ampliar a 
mobilidade estudantil no ensino superior.
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a necessidade de exaustivas e dispendiosas viagens, aumentando a eficiência da 
etapa de seleção e tornando-a menos dependente da renda, porém a atenuação 
das migrações de longa distância compulsórias se deve ao próprio crescimento da 
oferta de vagas, com sua redistribuição equitativa entre as regiões. Quanto ao 
pagamento de taxas de inscrição, a Lei Federal no 12.799, de 10 de abril de 2013, 
prevê a isenção para candidatos que tenham renda familiar inferior a 1,5 SM per 
capita e estudado o ensino médio em escola pública.

Quanto à etapa do ingresso (aprovação e matrícula), outro problema verificado 
se relaciona às vagas não preenchidas ou ociosas, o que, conforme mencionado, pode 
se relacionar à ampliação da mobilidade de cada candidato e a sua renda. Após a 
implantação do Sisu, alguns ajustes foram feitos para minimizar esta situação. Al-
gumas IES têm adotado o critério de inclusão regional, que beneficia os candidatos 
com residência mais próxima, e reduziu-se a quantidade de chamadas no Sisu, com 
a intenção de diminuir a evasão logo no início do curso. Além disso, as políticas de 
cotas sociais e raciais implantadas paulatinamente nos últimos anos têm ampliado e 
diversificado o público atendido pela educação superior no Brasil (Picanço, 2015), 
daí a importância de sua vinculação às políticas de assistência estudantil.

No que se refere às IES privadas, ainda que muitas críticas possam ser feitas ao 
fomento, com recursos públicos, de grandes conglomerados privados de educação 
que correspondem atualmente a um mercado bilionário, a concessão de bolsas de 
estudos e de financiamento estudantil pelo governo federal também tiveram papel 
complementar na ampliação e diversificação do público do ensino superior no Brasil.

Ressaltamos, finalmente, a importância da reorientação das políticas públicas 
de acesso à educação superior – que mantém umbilical relação com os governos 
no poder –, que passaram a ter o sentido de promover a igualdade evocada pelo 
texto constitucional ao tornar os estudantes mais móveis e ao instrumentalizar as 
regiões com os fixos públicos educacionais, tornando os lugares e as regiões mais 
acessíveis, amenizando o critério da renda familiar no processo seletivo, aumentando 
a eficiência do processo de ingresso no ensino superior e ampliando sua abrangência 
territorial, com ganhos possíveis, a longo prazo, no que se refere aos processos de 
desenvolvimento regional.

O processo de interiorização da educação superior tem promovido, sob 
esta perspectiva, a redução das diferenciações regionais e uma nova organização 
do território segundo um modelo cívico, para além de um modelo econômico puro 
(Santos, 2014b, p. 121). Incluir os componentes territorial e social nas políticas 
públicas significa “uma instrumentação do território capaz de atribuir a todos os 
habitantes aqueles bens e serviços indispensáveis, não importa onde esteja a pessoa; 
e, de outro lado, uma adequada gestão do território, pela qual a distribuição geral 
dos bens e serviços públicos seja assegurada” (Santos, 2014b, p. 18). Ao tratar da 
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acessibilidade e da mobilidade educacional, ao longo da última década, avaliamos 
que o território se tornou elemento fundante para o planejamento da expansão da 
educação superior – eis o dado mais relevante deste novo período.

As políticas, contudo, são provisórias e contingenciais, e projetos de educação 
estão em disputa. Se um círculo virtuoso de desenvolvimento parecia certo com as 
políticas de educação em passado muito recente, os contextos econômico, político 
e social deste início de década são outros. Verifica-se o esgotamento do modelo, 
tendo havido, em anos recentes, redução – e não estabilização e consolidação – da 
demanda e do número de ingressos em cursos superiores.

A EC no 95, de 15 de dezembro de 2016, que instituiu um novo regime fiscal 
à Constituição Federal e limitou as despesas da União por duas décadas, impôs 
imensos óbices para a consecução das metas do PNE, entre os quais a expansão 
sustentada da educação superior pública (Amaral, 2017). Esta crise de financiamen-
to, aguçada mais recentemente com os contingenciamentos e a crise institucional 
do MEC, tem colocado em risco a continuidade do projeto de interiorização do 
desenvolvimento por meio da oferta de educação superior.
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CAPÍTULO 4

EXPANSÃO E INTERIORIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR NA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS-MS: UMA 
AVALIAÇÃO DO REUNI

Rafael Gonçalves Gumiero1

1 INTRODUÇÃO

O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (Reuni), instituído pelo governo federal, pode provocar um efeito de des-
concentração das universidades federais das metrópoles para a periferia, caracterizada 
pelo aumento na oferta de graduação no interior e na faixa de fronteira do Brasil 
com outros países. Historicamente, as universidades públicas foram instaladas nas 
capitais dos estados, concentrando, assim, a oferta de vagas nas metrópoles e difi-
cultando o acesso ao ensino superior federal da população localizada no interior do 
Brasil. A criação de novas universidades federais pode ter forte impacto na mudança 
do território, caracterizada pela redução das assimetrias regionais e ampliação da 
inclusão social pela expansão quantitativa de instituições, vagas e campi.

A sub-região da Grande Dourados, no Mato Grosso do Sul, apresentou duas 
características que colaboraram para a implementação do Reuni em seu território, 
assim como a criação da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD).  
A primeira delas foi a localização geográfica estratégica desta universidade, no inte-
rior do Mato Grosso do Sul e próxima à faixa de fronteira, entre Ponta Porã-MS e 
Pedro Juan Caballero, no Paraguai. A segunda foi a expansão das funções relacio-
nadas com o acesso da população ao ensino superior federal, mediante aumento 
quantitativo de oferta de vagas de ensino, mas com ênfase na diversidade cultural 
e étnica local, apoiada pelas reservas de vagas com perfil étnico-racial.

O objetivo deste estudo é avaliar se a implantação da UFGD gerou inclusão 
social da população da sub-região da Grande Dourados ao ensino superior federal 
público, pela análise da relação dos estudantes matriculados nos cursos de graduação 
desta universidade e a origem dos municípios deles, de 2006 a 2014. A utilização 
desse período é devido à implementação do ciclo de política pública do Reuni, 
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-Graduação em Planejamento e Desenvolvimento Regional e Urbano na Amazônia (PPGPAM) da Universidade Federal 
do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa). E-mail: <gumiero@unifesspa.edu.br>.
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iniciado em 2007. Devido ao contingenciamento de gastos sociais impostos ao 
Ministério da Educação (MEC), ao fim do primeiro governo Dilma Rousseff, em 
2014, esse programa deixou de existir.

O Reuni pode ser compreendido como uma política pública formada por 
ciclos. O primeiro deles correspondeu ao Programa Expandir, de 2006 a 2010. 
Este expandiu a educação superior pública por intermédio de dotação orçamentária 
do governo federal para implantação de novas universidades federais e fortaleci-
mento de campi no interior do país. O ciclo seguinte, de 2011 a 2014, propôs a 
integração regional e a internacionalização do conhecimento, com a expansão da 
oferta de vagas para o acesso de estudantes e acadêmicos estrangeiros, por meio 
da implantação e reestruturação das universidades, Universidade Federal da Fron-
teira Sul (UFFS), Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa), Universidade 
Federal da Integração Latino-Americana (Unila) e Universidade da Integração 
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab) (Costa Filho, 2016).

A metodologia aplicada neste capítulo possui três movimentos de análise.  
O primeiro corresponde à exploração dos documentos formulados pela UFGD: 
Reestruturação e expansão da Universidade Federal da Grande Dourados Reuni-UFGD, 
de 2007; Universidade, expandir até ficar do tamanho do Brasil, de 2009; e o Plano 
de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2008-2011. Posteriormente, foram coleta-
dos os indicadores econômicos e sociais dos municípios da Grande Dourados no 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no Ipea, no Atlas do Desen-
volvimento Humano e no Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep). O terceiro movimento foi examinar os dados referentes 
aos municípios de origem dos estudantes ingressantes nos cursos de graduação da 
UFGD de 2006 a 2014, gerados pela secretaria acadêmica da instituição.

Neste estudo, utiliza-se o termo origem dos estudantes como referência ao 
município em que o discente concluiu o ensino médio. A mensuração dos dados 
dos discentes matriculados em cursos de graduação da UFGD permitiu auferir três 
categorias analíticas. Na primeira, constatou-se maior porcentagem de discentes 
oriundos do município de Dourados. Na segunda, houve maior porcentagem dos 
provenientes de outras regiões de desenvolvimento de Mato Grosso do Sul, prin-
cipalmente Campo Grande, e de outras Unidades Federativas (UFs). Na terceira, 
constataram-se discentes originários de outras UFs.

Este capítulo está dividido em cinco seções, além desta introdução. Na seção 
2, divulga-se a literatura que categorizou a universidade pública como política 
pública capaz de gerar desenvolvimento regional. Na seção 3, apresenta-se o de-
senho do Reuni formulado pela UFGD. Na seção 4, constam a regionalização do 
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Mato Grosso do Sul e os indicadores socioeconômicos dos municípios da Grande 
Dourados. Na seção 5, cotejaram-se os dados da relação dos municípios de ori-
gem dos estudantes e sua inclusão no ensino superior da UFGD. Por último, são 
apresentadas as considerações finais.

2  A UNIVERSIDADE FEDERAL COMO POLÍTICA PÚBLICA PARA  
O DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL

A universidade pública pode ser apontada como o projeto que incorpora as dife-
rentes teses sobre o desenvolvimento. Inicialmente, ela pode ser posicionada como 
mediadora das demandas dos movimentos sociais do território, no qual a sua 
implantação pode conciliar efeitos de redistribuição com os de reconhecimento,2 
por meio de ações afirmativas (negros, etnia indígena, população de baixa renda, 
refugiados políticos).

A educação é posicionada como forma de liberdade e empoderamento, 
segundo a tese de Sen (2000), direcionada ao indivíduo como alternativa para 
sair das privações de liberdades econômicas, políticas e sociais. Para Bourdieu 
(2012), o empoderamento pode ser compreendido como concessão de subsídios 
para a formação de capital cultural dos indivíduos, o que permite sua mobilização 
social, abrindo oportunidades e alcançando o ethos necessário para sobrepujar as 
desigualdades sociais impostas durante a trajetória do indivíduo que não possui 
capital cultural, proveniente do seu núcleo familiar. 

Esta seção apresenta o potencial impacto que a universidade pode conceder ao 
território, por ser mobilizadora de diferentes vetores que, unidos, podem chacoalhar 
as estruturas locais e provocar transformações no âmbito econômico, inovações 
tecnológicas e principalmente conscientização e politização dos indivíduos sobre 
a necessidade de participação política na formação de agendas locais de políticas 
públicas, traduzidos pela extensão da cidadania.

A tese de Amartya Sen (2000) integra esse arco composto por diferentes per-
cepções sobre desenvolvimento, proporcionado pela política social. Em sua obra 
Desenvolvimento como liberdade, de 1999, sua interpretação de desenvolvimento 
superou a tradicional da teoria econômica, caracterizada por indicadores econômicos 
para ressignificar esse conceito por intermédio das liberdades reais concedidas às 
pessoas, como as disposições sociais e econômicas, os serviços de saúde e educação, 
os direitos civis, a liberdade de participar de discussões públicas.

2. Segundo Mattos (2006), a tese de Honneth e Fraser é imprescindível para compreender que os direitos não são 
direcionados somente para a redistribuição econômica, mas também devem ser formulados para o reconhecimento, 
principalmente em relação às questões identitárias, sejam elas de movimentos sociais, grupos minoritários, étnico-
-raciais ou de gênero.
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A tese de Sen (2000) pode ser apresentada por duas chaves analíticas que, 
juntas, permitem compreender o desenvolvimento por intermédio da concessão 
de educação para os indivíduos. A primeira chave é o diagnóstico da pobreza que 
deriva da baixa capacidade de liberdade determinada pela privação dos direitos 
aos indivíduos. O teórico referido aponta quatro aspectos que evidenciam a pri-
vação de capacidades: i) relação renda e capacidade é afetada pela idade da pessoa, 
pelos papéis sexuais e sociais, pela localização, pelas condições epidemiológicas e 
outras variações sobre as quais uma pessoa pode não ter controle; ii) pobreza real 
é resultado das desvantagens entre privação de renda e adversidade na conversão 
de renda em funcionamentos; iii) distribuição desigual de oportunidades para os 
filhos(as) (gênero masculino e feminino) em uma família; e iv) privação relativa 
de rendas pode resultar em privação absoluta de capacidades – é o caso de uma 
classe de renda baixa em um país rico não acompanhar o padrão de consumo de 
outras classes sociais com renda superior.

A segunda chave para a compreensão da tese de Sen (2000) é o papel funda-
mental desempenhado pelo Estado na formulação de políticas públicas, que podem 
remover as privações de liberdade ao indivíduo. O autor supracitado identifica cinco 
tipos distintos de liberdade, que merecem ênfase: i) liberdades políticas incluem 
direitos políticos associados às democracias no sentido mais abrangente, conside-
rando oportunidades de diálogo político, direito de voto e seleção participativa de 
legisladores e executivos; ii) facilidades econômicas são as condições dos indivíduos 
de utilizarem recursos econômicos com propósitos de consumo, produção e troca; 
iii) oportunidades sociais são disposições que a sociedade estabelece nas áreas de 
educação e saúde, a fim de possibilitar participação mais efetiva do indivíduo 
em atividades políticas e econômicas; iv) garantias de transparência referem-se às 
necessidades de sinceridade nas relações sociais; e v) segurança protetora é uma 
rede preventiva para a população em situação de pobreza, por exemplo o seguro 
desemprego e os suplementos de renda.

O prognóstico de Sen (2000) para a superação das privações de liberdades se 
dá por meio da educação, que pode ser a potencializadora da expansão de outras 
modalidades de liberdades dos indivíduos, como as oportunidades econômicas, 
políticas e sociais.

Para Cepêda (2014), o Reuni avança como política pública para o desenvol-
vimento ao revisar os critérios de mensuração dos indicadores do desenvolvimento. 
Ele reposicionou os indicadores sociais e os de vulnerabilidade social como impor-
tantes variáveis para a accontability do desenvolvimento. A universidade pública é 
central para a superação das assimetrias sociais em sub-regiões do interior e regiões 
de fronteira do Brasil. A autora referida defende a implantação da universidade como 
forte alternativa para a democratização da população ao ensino superior, combinada 
com a tese de Sen, que possibilita o empoderamento e a capacitação da população.
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Outra dimensão para a redução das desigualdades territoriais é a que prio-
riza os efeitos de encadeamento propulsionados pela universidade pública. Nessa 
esteira de discussões teóricas, para Rolim e Serra (2009), a concepção moderna do 
Sistema Nacional de Inovação, Economia e Conhecimento é articulado com vários 
subsistemas, como financeiro, aprendizado e cultura produtiva, que centralizam a 
universidade como lócus das externalidades a serem reproduzidas e impactadas em 
seu território. Para esses autores, a possibilidade de desenvolvimento pode ser gestada 
por aquelas que conseguirem combinar um projeto político de desenvolvimento 
com seus diferentes atores. A utilização do conjunto de conhecimentos existentes 
na região pode aumentar a sua competitividade. O subsistema de aprendizado é 
fundamental para propalar o acesso ao conhecimento acumulado e a geração de 
inovação. A cultura produtiva relaciona o grau de envolvimento dos atores sociais 
locais nos segmentos produtivos, estreitado pela cultura técnica dos habitantes da 
região pela transmissão de conhecimentos e saberes geracionais.

As instituições de ensino superior (IES) podem gerar efeitos acumulativos 
de duas dimensões, o primeiro corresponde aos fluxos financeiro e monetário, 
denominados de encadeamentos para trás (backward linkages), que influencia-
riam a demanda efetiva de consumo e gastos em serviços locais de estudantes e 
funcionários das universidades. O segundo efeito representa a produção e difusão 
de conhecimento científico e tecnológico, balizado pelo ensino e pela pesquisa, 
o que gera encadeamentos para frente (forward linkages), com forte capacidade 
de transformação estrutural da economia produtiva da região, dada a oferta de 
capital humano qualificado, infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento (P&D), 
conhecimentos científicos e tecnológicos (Vieira, 2017).

Segundo Vieira (2017), dos dois impactos gerados no território pela instalação 
da universidade, os para frente são os de maior relevância, pois podem transformar o 
território. Essas transformações relacionam-se aos campos do ensino e da pesquisa, 
especificamente a dimensão da cultura, que abrange iniciativas como bibliotecas, 
museus, galerias de arte, centros culturais multiuso e ações extensionistas no território.

A interação entre as escalas territoriais são relevantes na percepção de Vieira 
(2017), visto que as diretrizes fixadas no plano nacional influenciam decisivamente 
as articulações com outras escalas (global3 e regional), com forte impacto na loca-
lidade, mediante atividades de ensino, pesquisa e extensão das IES, mobilizadas 
por recursos para ciência, tecnologia e inovação (C,T&I) para o desenvolvimento 
regional e trabalho.

3. A escala global está relacionada à reputação acadêmica e científica da universidade, projeta a atração de investi-
mentos produtivos e estimula a entrada e a permanência de alunos, professores e pesquisadores de outras localidades 
e países, gerando efeitos acumulativos virtuosos, com rebatimento nas escalas regional e nacional. Sob este prisma 
analítico da configuração territorial, Vieira (2017) aponta que a universidade pode e é essencial para a transformação, 
balizada pelas políticas públicas direcionadas à formação de profissionais e pesquisa para inovações tecnológicas de 
enfrentamento das desigualdades regionais.



Universidade e Território:  
ensino superior e desenvolvimento regional no Brasil do século XXI

156 | 

Clementino e Dantas (2014) apontam que as mudanças provocadas pela 
inserção do ensino superior em cidades médias e do interior podem reverberar 
em efeitos diretos nas atividades terciárias, como comércio, transportes, habitação, 
ampliação da rede de saúde. A oferta de emprego para a população do território 
está inclusa na combinação de efeitos diretos, o que apresenta como novidade a 
oferta de mão de obra qualificada. A formação de profissionais amplia as oportu-
nidades na região, o que evita a saída de jovens para os grandes centros e viabiliza  
sua fixação em regiões carentes de recursos humanos.

O impacto da universidade pública na dimensão territorial e regional pode 
gerar o movimento pendular da população de estudantes. Ojima e Marandola 
(2012) apontam que o processo de desconcentração metropolitana realizado por 
intermédio da ampliação dos meios de mobilidade e comunicação redefiniu o 
sentido da cidade e região não a partir da metrópole, mas das cidades médias e 
pequenas, que passaram a criar vínculos pelos fluxos de deslocamento cotidianos 
horizontais da população.

A ampliação do número de vagas em IES em municípios do interior é um 
importante fator que corrobora a nova tendência de deslocamentos pendulares, 
explicitada por Ojima e Marandola (2012), de cidades pequenas e médias fora do 
perímetro metropolitano. Esta variável reproduz forte impacto em cidades pequenas 
e médias, ao ofertar vagas na IES, indo de encontro à demanda local pelo ensino 
universitário. Mais do que isso, apresenta a oportunidade de a população desses 
locais ter acesso ao ensino superior público, antes polarizado somente nas grandes 
metrópoles e capitais do Brasil.

Um dos rebatimentos desse processo de movimentos pendulares, que pode 
ser compreendido como integração intermunicipal para o desenvolvimento 
regional, foi a abertura da possibilidade de realização de estudos da população 
jovem em nível superior em seu próprio município ou no seu entorno – di-
ferentemente de outra realidade, em que o jovem ingressava no mercado de 
trabalho diretamente com todos os aspectos negativos da falta de qualificação 
(Fusco e Ojima, 2017). 

Desse modo, na análise de Fusco e Ojima (2017), a interiorização do ensino 
superior promoveu inclusão social subjacente à ampliação do acesso a tal ensino. Neste 
processo, as novas vagas de acesso às IES nos campi do interior contribuíram também 
para que houvesse mudança no perfil do estudante universitário, por exemplo, este 
deixou de ser predominantemente branco. A criação de vagas em IES, incluindo 
as universidades federais e estaduais, proporcionou diminuição das desigualdades 
educacionais em relação aos critérios de raça/cor, renda e localização geográfica 
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(interior e capital), permitindo assim a integração regional dos municípios por 
meio de trocas populacionais nesses municípios. 

Segundo Vieira (2017), a expansão das IES no sistema federal brasileiro, 
realizada como política pública destinada às áreas geográficas fronteiriças e interio-
ranas do Brasil, pode ser considerada um catalisador para destravar dois obstáculos 
do desenvolvimento: a desconcentração da educação nas grandes metrópoles; e a 
redução das desigualdades regionais.

3  AS DIRETRIZES DA EXPANSÃO DO REUNI NO ENSINO SUPERIOR FEDERAL 
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS

No período de 1960 até o ajuste neoliberal, na década de 1990, o processo de for-
mulação do desenho das políticas públicas no ensino superior privado foi definido 
pelo modelo concentrador, o qual conciliou a localização de universidades em regiões 
metropolitanas (RMs) com capacidade econômica dinâmica, priorizando assim a 
oferta de ensino segundo o critério de possibilidade de pagamento de mensalidade. 
O ensino superior público sofreu os efeitos do fim do processo de desenvolvimento –  
como as crises fiscal do Estado brasileiro e hiperinflacionária –, que significou 
recuo de investimentos do governo federal no projeto de educação superior. O 
resultado disso foi a concentração regional do sistema de IES públicas em áreas 
metropolitanas com dinâmica econômica. Com a oferta limitada, formou-se um 
acesso seletivo na distribuição de formação e qualificação aos grupos empoderados 
econômica e culturalmente (Marques e Cepêda, 2012).

O movimento que constituiu o ensino superior da Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul (UFMS) iniciou em 1962 com a instalação da Faculdade 
de Farmácia e Odontologia de Campo Grande. Em 1966, houve a criação do 
Instituto de Ciências Biológicas de Campo Grande subjacente ao curso de medi-
cina; em 1967, a inauguração em Corumbá do Instituto Superior de Pedagogia 
e, em Três Lagoas, do Instituto de Ciências Humanas e Letras. Em 1970, os 
centros pedagógicos de Aquidauana e Dourados fortaleceram a estrutura do 
ensino superior público no Mato Grosso. A constituição do estado do Mato 
Grosso do Sul foi realizada em 1977, e a UFMS foi instituída pela Lei Federal 
no 6.674/1979. Esta universidade instalou campi em Aquidauana, Chapadão 
do Sul, Corumbá, Coxim, Naviraí, Nova Andradina, Paranaíba, Ponta Porã 
e Três Lagoas. Porém, a oferta de vagas no ensino superior permaneceu con-
centrada na capital Campo Grande. Somente em 2005, com a transformação 
dos campi da UFMS em Dourados na UFGD, houve maior oferta de vagas do 
ensino superior para o interior do Mato Grosso do Sul.
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FIGURA 1 
Trajetória institucional de formação da Universidade Federal da Grande Dourados

 

1990 – Ciências Biológicas 
e Análise de Sistemas

1962 – Faculdade de 
Farmácia e Odontologia, 
em Campo Grande

1966 – Instituto de 
Ciências Biológicas 
de Campo Grande

1967 – Instituto  Superior 
de Pedagogia, em Corumbá, 
e Instituto de Ciências 
Humanas e Letras, em 
Três Lagoas

1969 – foi criada a UEMT, 
integrando os institutos de  
Campo Grande, Corumbá 
e Três Lagoas

1970 – foi inaugurado o 
Centro Pedagógico de 
Dourados, com os cursos 
de Letras e Estudos Sociais

1979 – foi criada a UFMS, 
com o processo de divisão 
do Mato Grosso

2000 – Medicina, Direito 
e Administração

2005 – a aprovação do 
projeto criou a UFGD

1980 – Geografia  
(licenciatura e 
bacharelado), Ciências 
Contábeis e Matemática

1970 – surgiu o curso de 
Pedagogia com habilitação 
em Administração Escolar, 
Agronomia, Ciências, 
História e Letras

2006 – Zootecnia, Gestão 
Ambiental, Eng. Produção, 
Eng. Alimentos, Química, 
Ciências Sociais e a 
Licenciatura indígena 
para Guaranis e Kaiowás

2008 – mestrado de 
Geografia e de Ensino 
de Ciências 

2008 – mestrados em 
Educação, em Letras, em 
Ciência e Tec. Ambiental e 
em Ensino de Ciências e 
Matemática  

2009 – Engenharia de 
Energia, Economia, Artes 
Cênicas, Biotecnologia, 
Nutrição, Psicologia, 
Relações Internacionais, 
Engenharia Agrícola, 
Educação Física

Fonte: Brasil (2007). 
Elaboração do autor.

As diretrizes de ações do Reuni promoveram a expansão das instituições 
federais de educação superior (Ifes) para o interior e para a faixa de fronteira do 
Brasil. No período de 2003 a 2008, foram criados 104 novos campi subjacen-
tes aos 151 existentes, somando 255 campi em municípios brasileiros. Outro 
movimento foi implementar ações para a assistência estudantil por meio do 
Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), que concedeu subsí-
dios aos estudantes para alimentação, transporte, moradia e acompanhamento 
pedagógico, inclusão digital, assistência à saúde, cultura, esportes e serviços 
de creches (Brasil, 2009a). 

A expansão do Reuni do ensino federal público priorizou a criação de novas 
universidades públicas federais, de acordo com diferentes modalidades: i) novas 
universidades, como a Universidade Federal do ABC (UFABC); ii) desmembra-
mento de duas instituições – a UFGD, que nasceu do desmembramento da UFMS, 
e a Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), a partir do desmem-
bramento da Escola de Agronomia da Universidade Federal da Bahia (UFBA); e  
iii) transformação de faculdades isoladas em universidades (Brasil, 2009b).
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Em 2005, o projeto de formação da UFGD foi aprovado e antecipou a 
guinada da expansão do programa Reuni, com a implementação de sete cursos 
de graduação: zootecnia, gestão ambiental, engenharia de produção, engenharia 
de alimentos, química, ciências sociais e licenciatura indígena para as comuni-
dades guaranis e kaiowás. Ampliou esse repertório com a criação dos cursos de 
mestrado de geografia e ensino de ciências, seguidos pelos em educação, letras, 
ciência e tecnologia ambiental, além do de ensino de ciências e matemática 
(profissional) (Brasil, 2007).

O programa Reuni-UFGD foi dividido em objetivos específicos. O primeiro 
foi a ampliação da oferta de educação superior pública, acompanhada pela expansão 
do número de professores, técnicos administrativos da UFGD e de infraestrutura.  
A criação de nove cursos – engenharia de energia, economia, artes cênicas, bio-
tecnologia, nutrição, psicologia, relações internacionais, engenharia agrícola e 
educação física – permitiu disponibilizar mais de 491 vagas anualmente pela 
UFGD (Brasil, 2007, p. 13).

O segundo objetivo do Reuni-UFGD foi a reestruturação acadêmica cur-
ricular, sistematizada pela Pró-Reitoria de Ensino de Graduação, de acordo com 
as demandas sociais da Grande Dourados, elencadas em: i) implementar nas 
unidades acadêmicas cursos de graduação que estejam intimamente relacionados 
às demandas da população da região da Grande Dourados; ii) implantar em todos 
os cursos sistema de ciclos de formação geral; e iii) implantar em todos os cursos 
de graduação da UFGD o mínimo de 25% das vagas reservadas para estudantes 
de escolas públicas. A estratégia foi estimular os itens supracitados aliados ao 
mecanismo de permanência do aluno no curso de graduação, por intermédio 
de bolsas de estudos, vale-alimentação, moradia e atendimento psicológico e 
social (Brasil, 2007).

O terceiro objetivo delineado pelo Reuni-UFGD foi a renovação pedagó-
gica da educação superior, a partir da qual buscou-se conciliar as novas diretrizes 
curriculares com a estrutura programática da realidade regional. A diretriz de ação 
proposta foi desenvolver projetos de ensino, pesquisa e extensão projetados para 
formação profissional e tecnológica, de acordo com as demandas local e regional. 
O quarto objetivo foi a mobilidade intra e interinstitucional, pela flexibilidade de  
o estudante se matricular em disciplinas optativas ofertadas em outros cursos  
de graduação (Brasil, 2007).
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O compromisso de inclusão social emergiu como um quinto objetivo.  
Entre a política de inclusão da UFGD, foram implementados novos cursos de 
graduação condizentes às demandas sociais territoriais: i) licenciatura indígena 
kaiowá e guarani; ii) letras – língua brasileira de sinais; iii) Programa Nacional 
de Educação na Reforma Agrária (Pronera); iv) Programa de Apoio à Extensão  
Universitária (Proext); v) laboratório de acessibilidade e práticas de educação inclusiva;  
vi) grupo de estudos e pesquisas em educação inclusiva; vii) Programa de Pesquisa 
em Educação Inclusiva; e viii) alunos trabalhadores. Em conjunto com a amplia-
ção da intervenção da universidade na comunidade pela ação da Pró-Reitoria de 
Extensão, houve também concessão de várias modalidades de bolsas de assistência 
estudantil, como: bolsa permanência, bolsa alimentação, bolsa Programa Institucio-
nal de Bolsas de Extensão (Pibex) e incentivos a projetos sociais que incluam ações  
às comunidades em situação de exclusão (Brasil, 2007, p. 53).

4  INDICADORES SOCIOECONÔMICOS DOS MUNICÍPIOS DA SUB-REGIÃO  
DA GRANDE DOURADOS-MS

O documento Estudo de dimensão territorial, produzido pela Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico (Semade), do 
governo estadual do Mato Grosso do Sul, em 2015, definiu como critério da 
regionalização do Mato Grosso do Sul a dinâmica inter-regional e a logística 
de mobilidade rodoviária. As rodovias federais BR-163, BR-262 e BR-267 
foram consideradas eixos de dinâmicas urbano e econômico, pois interligam 
o estado nos sentidos norte-sul e leste-oeste. A capilaridade desta logística 
de mobilidade é determinante para a conexão dos municípios e o acesso da 
população aos serviços, como saúde e educação, e dinâmica econômica entre 
os municípios do estado. Estes são combinados pelos critérios da homoge-
neidade e interdependência na divisão do espaço regional. A denominação de 
interdependência assumiu a ideia de áreas de influência urbana que podem 
orientar o refinamento de políticas públicas aos municípios ao compreender o 
campo de inércia dos centros polarizadores em relação ao seu entorno (Estado 
do Mato Grosso do Sul, 2015). 

A Semade organizou a divisão do Mato Grosso do Sul em nove regiões de 
desenvolvimento: Campo Grande, Grande Dourados, Bolsão, Cone Sul, Pantanal, 
leste, norte, sudoeste e sul-fronteira.
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FIGURA 2
Regiões de desenvolvimento – Mato Grosso do Sul

Fonte: Estado do Mato Grosso do Sul (2015).
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

A região de desenvolvimento de Campo Grande foi posicionada como o 
maior centro urbano e econômico do estado. Esta ocupou, na hierarquização urba-
na, o campo de maior influência sob as demais sub-regiões, no que se refere à atra-
ção demográfica e ao atendimento de demandas de bens e serviços do seu entorno.  
Em seguida, os municípios de Dourados, Corumbá e Três Lagoas ocuparam a 
posição de sub-polos regionais. A base da hierarquização urbana proposta pela 
Semade é formada por pequenos centros urbanos, dos quais Naviraí representa a 
região Cone Sul. Ponta Porã se destaca na região sul-fronteira; Jardim posiciona-se  
na região sudoeste; São Gabriel do Oeste é central na região norte; e Nova  
Andradina, na região leste. A região de desenvolvimento da Grande Dourados é 
formada pelos munícipios de Caarapó, Deadópolis, Dourados, Douradina, Glória 
de Dourados, Fátima do Sul, Itaporã, Jateí, Maracajú, Rio Brilhante e Vicentina 
(Estado do Mato Grosso do Sul, 2015). 
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A estrutura demográfica da região da Grande Dourados possui como eixo 
central o município de Dourados, composto por mais de 222 mil habitantes. Esta 
região vem acompanhada por Maracajú, com 47 mil habitantes; e Rio Brilhante, 
com 37 mil habitantes, em 2019. De acordo com os dados dos Censos 1991, 
2000 e 2010, a estrutura etária da população da Grande Dourados é composta 
majoritariamente por pessoas de 15 a 64 anos, enquanto a faixa etária de menos 
de 15 anos decresce na maioria dos municípios – caso de Dourados, que passou 
de 50.027, em 2000, para 47.720, em 2010. Em contrapartida, na faixa etária de 
65 anos ou mais, foi constatado aumento populacional.

TABELA 1 
Estrutura etária da população da região da Grande Dourados

Municípios
Menos de 15 anos De 15 a 64 anos De 65 anos ou mais Total

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 2019¹

Caarapó 8313 6812 7426 13319 12725 16615 860 1169 1726 30.174

Deodápolis 4866 3238 2869 8155 7199 8188 692 913 1082 12.924

Dourados 48320 50057 47720 82873 107240 136494 4791 7652 11821 222.949

Douradina 1661 1482 1427 2839 2918 3510 241 332 427 5.924

Fátima do Sul 7321 5059 3933 13662 12578 13114 1172 1474 1988 19.189

Glória de 
Dourados

3850 2682 2137 7344 6517 6802 695 836 988 9.965

Jateí 1856 1241 993 2978 2620 2750 152 193 268 4.027

Itaporã 5712 5352 6154 9378 10653 13222 845 1040 1489 24.839

Maracajú 8673 8830 9521 13616 16327 26146 710 1062 1738 47.083

Rio Brilhante 6054 7488 8295 9396 14285 20890 525 867 1478 37.514

Vicentina 2319 1432 1243 4529 3801 3938 435 546 720 6.102

Fonte: PNUD, Ipea e FJP (2013).
Nota: ¹ Os dados apresentados para 2019 são os estimados pelo IBGE. Disponível em: <https://bit.ly/3wpag9V>.

A participação dos produtos internos brutos (PIBs) municipais da região de 
desenvolvimento da Grande Dourados no PIB estadual, embora apresente Campo 
Grande em primeiro lugar, reduziu-se de 31,92%, em 2010, para 27,69%, em 
2016, de modo que ampliou a participação de municípios intermediários no Mato 
Grosso do Sul, como Três Lagoas, de 8,29% para 10,05%, e Dourados, de 7,97% 
para 8,52%, em 2010 e 2016. A participação dos dez municípios da Grande Dou-
rados, com exceção de Dourados, aumentou de 7,65%, em 2010, para 8,53%, em 
2016. No entanto, permaneceu polarizada a participação da capital e de munícipios 
intermediários – Dourados, Três Lagoas e Corumbá – no PIB estadual.



Expansão e Interiorização do Ensino Superior na Universidade Federal da Grande 
Dourados-MS: uma avaliação do Reuni

 | 163

GRÁFICO 1
Participação do PIB dos municípios no PIB estadual – Mato Grosso do Sul
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Fonte: Estado do Mato Grosso do Sul (2020).

No período de 1991 a 2010, reduziram-se os indicadores de vulnerabilidade social. 
A porcentagem da população extremamente pobre diminuiu para abaixo da média 
estadual nos seguintes municípios: Deodápolis, Dourados, Douradina, Fátima do Sul, 
Glória de Dourados, Jateí, Itaporã, Maracajú, Rio Brilhante e Vicentina. No caso da 
taxa de porcentagem da população pobre, reduziu-se para abaixo da média estadual em 
Deodápolis, Dourados, Fátima do Sul, Glória de Dourados, Maracajú, Rio Brilhante 
e Vicentina. No entanto, os índices de desigualdade permaneceram altos, como o de 
Gini, que foi superado acima da média estadual de Mato Grosso do Sul somente pelos 
munícipios de Douradina e Jateí. O mesmo caso é replicado na renda per capita, em que 
somente Dourados e Maracajú superaram a média de Mato Grosso do Sul em 2010.

TABELA 2
Indicadores de vulnerabilidade social dos municípios da Grande Dourados

Municípios

Renda per capita  
(R$)

Extremamente pobres
(%)

Pobres 
(%)

Gini

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010

Mato Gros-
so do Sul

433,21 576,33 799,34 33,39 22,83 9,92 33,39 22,83 9,92 0,6 0,62 0,56

Caarapó 317,58 341,75 537,01 19,19 11,58 10,46 47,55 37,57 18,24 0,64 0,58 0,5

Deodápolis 240,8 361,74 596,5 22,91 11,25 1,47 51,1 34,59 7,79 0,55 0,59 0,45

Dourados 442,68 615,48 866,4 8,2 5,17 1,57 29,83 19,48 5,96 0,58 0,61 0,52

(Continua)
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Municípios

Renda per capita  
(R$)

Extremamente pobres
(%)

Pobres 
(%)

Gini

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010

Douradina 331,07 384,47 648,98 19,95 20,82 11,24 46,43 37,19 19,72 0,61 0,65 0,61

Fátima do Sul 365,96 432,73 701,87 13,84 6,87 1,81 40,79 27,73 7,62 0,6 0,57 0,52

Glória de 
Dourados

262,34 405,66 644,1 15,6 8,02 1,72 45,86 28,53 6,95 0,52 0,55 0,46

Jateí 187,69 288,97 690,71 27,12 8,06 5,43 62,18 29,59 11,07 0,52 0,47 0,6

Itaporã 320,74 372,58 487,51 17,36 9,68 9,29 44,45 31,43 22,5 0,59 0,58 0,54

Maracajú 432,85 487,24 819,6 9,19 8,38 3,81 34,94 26,09 7,82 0,62 0,58 0,54

Rio Brilhante 468,37 479,27 705,6 11,1 8,65 2,74 35,32 24,49 9,26 0,64 0,57 0,53

Vicentina 182,64 416,55 583,56 16,14 11,03 1,58 52,08 25,75 7,56 0,42 0,6 0,46

Fonte: PNUD, Ipea e FJP (2013). 
Obs.: 1. Proporção de indivíduos extremamente pobres com renda domiciliar per capita igual ou inferior a R$ 70 mensais.

 2. Proporção de indivíduos pobres com renda domiciliar per capita igual ou inferior a R$ 140 mensais. 

A tabela da síntese da educação da Grande Dourados apresentou ampliação 
da porcentagem da população frequentando os anos finais do ensino fundamental, 
de 1991 a 2010; porém, apenas cinco dos onze munícipios da Grande Dourados 
ultrapassaram a média estadual de Mato Grosso do Sul, de 87,91%, são eles: 
Deodápolis com 90,52%; Dourados, 88,9%; Glória de Dourados, 89,05%; Rio 
Brilhante, 88,55%; e Vicentina, 87,81%. 

Apesar disso, a proporção da população que frequenta o ensino médio re-
duziu sua média estadual para 55,24%, superada somente por Douradina, com 
57,93%; Fátima do Sul, 56,31%; Glória de Dourados, 64,79%; Jateí, 57,35%; e 
Vicentina, 59,56%. No caso da população que frequenta o ensino superior, apre-
sentou evolução da média estadual de 1991 para 2010, de 10,75% para 40,43%.  
Os munícipios que superaram esta média foram Caarapó com 49,14%; Dourados, 
45,15%; Douradina, 43,73%; Fátima do Sul, 52%; Glória de Dourados, 45%; e 
Vicentina, 58,67%.

TABELA 3 
Síntese de dados da educação dos municípios – Grande Dourados

Municípios

De 11 a 13 anos  
no ensino fundamental

De 18 a 20 anos com  
o ensino médio completo

De 18 a 24 anos  
no ensino superior

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010

Mato Grosso do Sul 41,92 65,8 87,91 18,81 39,37 55,24 10,75 27,1 40,43

Caarapó 33 60,81 84,74 17,03 36,43 54,66 6,97 24,29 49,14

Deodápolis 36,3 75,05 90,52 12,3 41,42 55,05 9,6 23,86 38,01

Dourados 49,82 70,92 88,9 22,47 45,06 54,7 12,89 33,42 45,15

(Continuação)

(Continua)
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Municípios

De 11 a 13 anos  
no ensino fundamental

De 18 a 20 anos com  
o ensino médio completo

De 18 a 24 anos  
no ensino superior

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010

Douradina 30,2 58,22 81,54 13,83 44,65 57,93 19,65 20,59 43,73

Fátima do Sul 47,28 66,33 85,02 26,74 38,89 56,31 15,52 33,82 52

Glória de Dourados 53,75 65,43 89,05 31,93 51,5 64,79 14,82 29,25 45,03

Jateí 35,22 67,56 86,47 18,33 23,89 57,35 10,44 26,43 34,66

Itaporã 45,25 60,37 79,53 13,46 36,75 49,14 11,77 35,04 39,6

Maracajú 40,44 72,78 82,35 17,86 37,52 49,86 9,11 14,55 40,16

Rio Brilhante 41,98 67,12 88,55 17,2 31,12 44,46 7,83 19,51 35,53

Vicentina 44,49 73,65 87,81 17,26 56,34 59,56 13,05 24,94 58,67

Fonte: PNUD, Ipea e FJP (2013).

O índice de desenvolvimento humano municipal (IDHM) melhorou em 
todos os municípios da Grande Dourados, no período de 1991 a 2010. No entanto, 
somente Dourados e Maracajú, respectivamente, com 0,747 e 0,736, conseguiram 
ultrapassar a média nacional de 0,727.

GRÁFICO 2
Síntese dos dados do IDHM dos municípios – Grande Dourados 
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Elaboração do autor.

(Continuação)



Universidade e Território:  
ensino superior e desenvolvimento regional no Brasil do século XXI

166 | 

No Mato Grosso do Sul, a distribuição da população por ocupação segundo 
os grandes grupos de trabalho apresentou a maior porcentagem de trabalhadores 
ocupada no grupo de ocupações elementares, 21,3%, seguida por trabalhadores no 
comércio, 16,2%. No município de Dourados, a ocupação de mão de obra foi ba-
lizada por 20,1% de trabalhadores ocupados em ocupações elementares e 17,8% de 
trabalhadores no comércio. O destaque da ocupação de mão de obra em Dourados, 
que contrasta com outros municípios da Grande Dourados, refere-se a 10,5% da 
população ocupada no grupo de profissionais de ciências e intelectuais. 

O grupo de ocupações mais representado foi o de ocupações elementa-
res em todos os municípios da Grande Dourados. Em segundo lugar, no percen-
tual de ocupação da mão de obra, ficaram divididos os municípios de Caarapó,  
Deodápolis, Douradina, Glória de Dourados e Vicentina, com percentual de 15% a 
24% no grupo de trabalhadores qualificados na agropecuária; Dourados, Fátima do Sul, 
Itaporã, Maracajú, de trabalhadores dos serviços, vendedores dos comércios e mercados; 
e Rio Brilhante ocupada por operadores de instalações e máquinas e por montadores.

TABELA 4 
Distribuição da população dos municípios da Grande Dourados por grandes grupos 
de ocupações (2015)

Municípios A1 B2 C3 D4 E5 F6 G7 H8 I9 J10 L11

Mato Grosso 
do Sul

4,8 8,8 6,8 6,6 16,2 7,2 12,3 8,1 21,3 1,3 6,3

Caarapó 3,5 6,2 5,1 3,6 14,5 15,3 12,2 11 22,9 0,1 5,6

Deodápolis 5,2 7,4 4,5 4,3 11,6 15,7 12,4 14,3 23,1 0,3 1,1

Dourados 4,4 10,5 7,5 6,8 17,8 3,4 13,2 7,8 20,1 1,1 7,3

Douradina 2,6 6,7 2,6 4,6 13,9 22,9 10,1 9,5 22,9 0,2 4,1

Fátima do Sul 5,1 6,7 6,1 4,3 15,7 9,2 12,4 7,4 29,8 0,9 2,3

Glória de Dourados 6 6,8 5,8 4,2 13,1 16,8 12,2 8,3 25,4 0,5 0,9

Jateí 5,9 6,5 5,1 4,7 9,2 13,2 4,5 10,5 37,1 0,7 2,6

Itaporã 2,3 5,7 4,2 4 14,1 12,8 10,5 10,1 29,5 0,3 6,6

Maracajú 4,5 7,3 4 6,9 15,3 9,3 11,8 13,1 19,4 0 8,5

Rio Brilhante 4 6,1 5,4 4,3 14,1 12,7 10,9 14,9 22,1 0 5,6

Vicentina 5,5 4,1 3,4 4 11,8 24,3 12,6 7,3 24,2 0,6 2,3

Fonte: Relatório de informações sociais. Disponível em: <https://bit.ly/3yYh5yK>.
Notas: 1 Diretores e gerentes.

 2 Profissionais das ciências e intelectuais.
 3 Técnicos e profissionais de nível médio.
 4 Trabalhadores de apoio administrativo.
 5 Trabalhadores dos serviços, vendedores dos comércios e mercados.
 6 Trabalhadores qualificados da agropecuária, florestais, da caça e da pesca.
 7 Trabalhadores qualificados, operários e artesãos da construção, das artes mecânicas e outros ofícios.
 8 Operadores de instalações e máquinas e montadores.
 9 Ocupações elementares.
 10 Membros das forças armadas, policiais e bombeiros militares.
 11 Ocupações mal definidas.
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5  BALANÇO DA ORIGEM DOS ESTUDANTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL  
DA GRANDE DOURADOS NO PERÍODO 2006-2014

Há um cenário de polarização da localização das universidades federais em capitais 
do Brasil, principalmente no Sudeste. Nas macrorregiões do Centro-Oeste e Norte, 
tardiamente foram implantadas novas universidades federais, se comparadas com 
as demais macrorregiões. A expansão do Reuni possibilitou a interiorização das 
universidades de ensino público federal com a função de democratizar a oferta 
de vagas do ensino superior público e o acesso aos alunos do interior dos estados.

Para Brandão (2007), a polarização no espaço de poder pode ser concebida 
desde a dimensão econômica, das forças aglomerativas presentes no espaço geográfico 
capitalista, até a dimensão política, de tomadas de decisões coletivas determinadas 
por agentes do capital, derivada de processos de concentração e centralização de 
capital e suas reverberações no espaço. Desse modo, seus efeitos geram e ampliam 
as heterogeneidades estruturais do território, que, conciliado com a ausência da 
cidadania e politização, reforça a ausência de consciência de classe.

Segundo o autor referido, a alternativa é a constituição de espaços de concer-
tação de demandas da população, designados como fóruns, conferências, comitês, 
agências etc., com o propósito de renovar o pacto político entre a sociedade e as 
instituições públicas. Esse processo deve ser republicano e democrático, em conjunto 
com a participação social nesses espaços de deliberação política (Brandão, 2013).

O propósito da instalação da UFGD no interior do Mato Grosso do Sul, 
além do objetivo de ampliar a oferta de vagas de ensino superior federal para  
a população, desconcentrando as vagas em Campo Grande, conta também com a 
possibilidade de expandir os efeitos para frente e para trás viabilizados pela univer-
sidade pública, bem como a formação da arena que combina demandas universais 
e principalmente étnico-raciais, sob o espectro do reconhecimento identitário.

O número de cursos de graduação presencial em Dourados ampliou de 12, 
em 2005, para 31, em 2010. Simultaneamente, em 2005 e 2010, o número de 
vagas ofertado no ensino superior público ampliou de 630 para 1.580.

TABELA 5
Número de cursos e vagas nos cursos de graduação presencial – Dourados

Dependência
administrativa

Número de cursos de  
graduação presencial

Vagas oferecidas nos cursos  
de graduação presencial

1991 1995 2000 2005 2010 1991 1995 2000 2005 2010

Federal 9 8 13 12 31 360 360 670 630 1.580

Estadual 0 0 7 13 19 0 0 310 600 780

Privada 7 11 15 36 40 680 1.160 1.740 4.320 6.140

Fonte: Inep (2011).
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O número de matrículas nos cursos presenciais do ensino superior federal 
público ascendeu de 1991 a 2010, destaque para o aumento ocorrido de 2005 para 
2010, respectivamente, de 2.901 para 4.273. A expansão das matrículas acom-
panhou a expansão da oferta de vagas em cursos de graduação e pós-graduação 
concedidas pelo Reuni-UFGD, que proporcionou a abertura de novos cursos de 
graduação e pós-graduação, assim como a expansão de vagas dos cursos instalados. 

TABELA 6
Número de matrícula nos cursos de graduação das Ifes – Dourados

Dependência
administrativa

Matrículas nos cursos de graduação presencial 

1991 1995 2000 2005 2010

Federal 1.147 1.158 1.925 2.901 4.273

Estadual 0 0 565 1.958 2.156

Privada 1.720 2.874 3.962 7.207 8.315

Fonte: Inep (2011).

No quadro 1, apresentou-se a origem dos discentes de graduação da UFGD 
nos anos de 2006 a 2014. Nesta relação, é possível detectar três categorias de 
análises. Na primeira, houve maior porcentagem de alunos matriculados oriun-
dos principalmente do município de Dourados e dos munícipios que compõem 
a sub-região da Grande Dourados. Na segunda, houve maior porcentagem de 
alunos matriculados em cursos de graduação provenientes de outras regiões  
de desenvolvimento de Mato Grosso do Sul, principalmente de Campo Grande, 
e outras UFs. Na terceira, houve maior porcentagem de discentes originários de 
outras UFs matriculados em cursos de graduação.

De 2006 a 2010, houve ampliação de 20 para 28 cursos de graduação oferecidos 
pela UFGD. Nesta comparação, pode-se afirmar que em 2006 os cursos de letras, admi-
nistração, análise de sistema, engenharia de alimentos, engenharia de produção, matemá-
tica, pedagogia, licenciatura indígena, zootecnia, ciências sociais, geografia e história se 
enquadraram no primeiro caso de análise, em que a maior porcentagem dos estudantes 
possui como municípios de origem Dourados e os do seu entorno, na Grande Dourados. 
Em 2010, esta tendência foi mantida para os cursos de letras, administração, matemática, 
pedagogia, licenciatura indígena, ciências sociais, geografia e história, com acréscimo dos 
cursos de ciências contábeis, ciências econômicas, educação física e gestão ambiental.

Na segunda categoria, em 2006, enquadraram-se os cursos de direito, agro-
nomia, ciência biológica e gestão ambiental. Em 2010, artes cênicas, relações 
internacionais, engenharia de alimentos, engenharia de produção, zootecnia, psi-
cologia, biotecnologia, nutrição foram elencados nesse caso, além da permanência 
dos cursos de direito, agronomia, ciência biológica e gestão ambiental. Em 2006 
e 2010, o curso de medicina originou a terceira categoria de análise, com a maior 
porcentagem dos discentes oriundos de municípios de outras UFs.
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Em 2010, registrou-se que a origem dos estudantes esteve dividida entre Dou-
rados e municípios da Grande Dourados, com estudantes oriundos de municípios 
de outras regiões de desenvolvimento de Mato Grosso do Sul e outras UFs. Esse 
caso foi representado pelas matrículas dos estudantes nos cursos de artes cênicas, 
química, sistema de informação, engenharia de energia, engenharia agronômica 
e ciências biológicas. 

De 2010 a 2014, houve aumento de 28 para 32 cursos de graduação ofertados 
pela UFGD. Em 2014, os cursos de letras, administração, ciências econômicas, 
ciências contábeis, matemática, educação física, pedagogia, ciências sociais, geogra-
fia e história mantiveram como característica a maioria de seus alunos originados 
de Dourados e municípios da Grande Dourados. Porém, houve uma inflexão em 
relação à tendência estabelecida anteriormente: a maioria das matrículas realizadas 
nos cursos de artes cênicas, engenharia da computação, química, sistema de infor-
mação, direito, relações internacionais, engenharia de alimentos, engenharia civil, 
engenharia de energia, engenharia de produção, engenharia mecânica, engenharia 
agronômica, engenharia da aquicultura, agronomia, zootecnia, biotecnologia, ciência 
biológica, gestão ambiental e nutrição passou a ser ocupada por estudantes dos 
municípios de Dourados e da Grande Dourados. Essa categoria apresentou maior 
inclusão de estudantes da sub-região da Grande Dourados para os cursos antes 
ocupados por estudantes de outras sub-regiões de Mato Grosso do Sul e outras 
UFs. No entanto, no curso de medicina, foi mantida a tendência de ter maioria 
dos seus estudantes de outras UFs, apesar do aumento dos que são originários de 
Dourados, mas em um percentual menor do que de outros estados. O curso de 
licenciatura de educação no campo seguiu a tendência da maioria de discentes 
com origem de outros estados.

QUADRO 1
Origem dos discentes de graduação da Universidade Federal da Grande Dourados

Cursos de graduação da UFGD

Número de estudantes conforme município de origem

Dourados
Grande 

Dourados

Outras 
regiões de 
desenvolvi-
mento/MS

Outras UFs
Não infor-

mado
Total

Campo 
Grande

2006

Letras 51 2 4 1 3 61 4

Administração 65 4 10 2 2 83 0

Ciências contábeis 61 20 8 3 4 96 4

Análise de sistemas 30 5 6 0 6 47 2

Engenharia de 
alimentos

29 0 11 3 1 44 5

(Continua)
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Cursos de graduação da UFGD

Número de estudantes conforme município de origem

Dourados
Grande 

Dourados

Outras 
regiões de 
desenvolvi-
mento/MS

Outras UFs
Não infor-

mado
Total

Campo 
Grande

2006

Engenharia de 
produção

15 2 21 1 0 39 7

Matemática 30 1 6 0 5 42 2

Química 10 2 7 3 6 28 2

Sistema de infor-
mação

6 2 1 0 0 9 0

Direito 33 10 18 4 1 66 11

Pedagogia 57 5 1 1 5 69 0

Licenciatura indígena 49 4 5 0 4 62 0

Agronomia 52 1 26 26 0 105 16

Zootecnia 12 2 4 3 1 22 1

Ciências biológicas 26 4 9 12 9 60 4

Gestão ambiental 20 1 13 3 5 42 2

Ciências sociais 20 2 4 5 3 34 1

Geografia 53 5 8 4 3 73 5

História 34 4 2 6 4 50 0

Medicina 9 0 14 29 0 52 10

2010

Curso Dourados
Grande 
Dourados

Outras 
regiões de 
desenvolvi-
mento/MS

Outras UFs
Não infor-
mado

Total
Campo 
Grande

Artes cênicas 22 10 22 4 2 60 1

Letras 45 15 18 4 5 87 4

Administração 40 7 10 9 0 66 2

Ciências contábeis 30 10 5 5 2 52 2

Ciências econômicas 35 3 5 8 1 52 2

Matemática 26 13 10 6 2 57 1

Química 18 6 21 12 1 58 3

Sistema de infor-
mação

20 5 17 10 1 53 0

Direito 24 7 29 19 1 80 10

Relações interna-
cionais

15 3 24 12 3 57 6

(Continuação)

(Continua)
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Cursos de graduação da UFGD

Número de estudantes conforme município de origem

Dourados
Grande 

Dourados

Outras 
regiões de 
desenvolvi-
mento/MS

Outras UFs
Não infor-

mado
Total

Campo 
Grande

2010

Educação física 25 5 13 6 2 51 3

Pedagogia 45 8 4 6 1 64 1

Engenharia de 
alimentos

20 4 12 19 1 56 0

Engenharia de 
energia

25 1 17 7 2 52 7

Engenharia de 
produção

12 2 23 27 1 65 8

Licenciatura indígena 40 7 21 0 0 68 3

Agronomia 18 3 18 18 2 59 2

Engenharia agro-
nômica

13 9 25 6 2 55 3

Zootecnia 17 1 21 12 1 52 6

Biotecnologia 15 3 20 18 1 57 6

Ciência biológicas 23 11 20 19 4 77 9

Gestão ambiental 23 8 14 9 2 56 1

Ciências sociais 31 5 14 2 0 52 3

Geografia 35 17 18 6 8 84 0

História 33 9 7 11 0 60 1

Psicologia 19 5 28 11 1 64 7

Medicina 3 0 11 43 1 58 10

Nutrição 22 9 20 12 1 64 3

2014

Curso
Doura-
dos

Grande 
Doura-
dos

Outras 
regiões de 
desenvol-
vimento/
MS

Outras 
UFs

Não 
informa-
do

Total
Campo 
Grande

Artes cênicas 15 5 14 2 4 40 4

Letras 40 18 8 5 1 72 1

Administração 40 7 14 5 1 67 0

Ciências contábeis 32 8 5 3 4 52 0

Ciências econômicas 23 16 9 4 12 64 3

Engenharia da 
computação

34 9 12 1 5 61 2

Física 11 6 7 1 0 25 1

(Continuação)

(Continua)
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Cursos de graduação da UFGD

Número de estudantes conforme município de origem

Dourados
Grande 

Dourados

Outras 
regiões de 
desenvolvi-
mento/MS

Outras UFs
Não infor-

mado
Total

Campo 
Grande

2014

Matemática 35 24 14 3 10 86 0

Química 34 23 21 7 3 88 2

Sistema de infor-
mação

35 8 13 3 1 60 0

Direito 30 4 17 4 1 56 4

Relações interna-
cionais

34 4 15 11 5 69 2

Educação física 21 10 13 1 6 51 1

Pedagogia 43 7 9 2 7 68 1

Engenharia de 
alimentos

28 5 7 6 1 47 0

Engenharia civil 32 4 20 7 2 65 8

Engenharia de 
energia

32 2 14 4 3 55 0

Engenharia de 
produção

32 8 13 2 5 60 1

Engenharia mecânica 36 4 17 2 4 63 5

Educação no campo 9 6 6 119 8 148 6

Agronomia 19 8 19 3 5 54 6

Engenharia agro-
nômica

29 9 13 5 2 58 0

Engenharia de 
aquicultura

23 3 5 5 4 40 0

Zootecnia 25 6 12 3 8 54 0

Biotecnologia 32 10 10 3 2 57 2

Ciências biológicas 77 16 14 16 1 124 1

Gestão ambiental 22 8 10 0 5 45 0

Ciências sociais 56 4 8 2 4 74 1

Geografia 40 13 14 2 10 79 0

História 32 13 7 2 9 63 0

Psicologia 44 7 16 8 5 80 5

Medicina 34 0 18 31 8 91 13

Nutrição 31 8 20 3 1 63 0

Fonte: UFGD ([s.d.]). 
Elaboração do autor.

(Continuação)
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Reuni possuiu fundamental importância como política pública capaz de exercer 
modificações estruturais nos territórios. A interiorização do ensino superior fede-
ral, pela implantação da UFGD, provocou, de 2006 a 2014, diferentes impactos 
nos municípios da sub-região da Grande Dourados, ao atender as demandas da 
população de reduzir as assimetrias regionais.

Inicialmente, provocou-se a desconcentração da oferta de vagas de ensino 
superior federal de Campo Grande para o interior deste estado, o que proporcio-
nou a formação e capacitação dos indivíduos, com a fixação de recursos humanos 
em suas cidades de origem, modificando os mercados de trabalho local e regional.  
A implantação da UFGD priorizou ações que dialogassem com as demandas 
pleiteadas pela pluralidade de diferentes identidades do território da sub-região da 
Grande Dourados: populações tradicionais (quilombolas), Movimento Sem-Terra, 
população indígena de diferentes etnias, brasiguaios, negros e população de baixa 
renda. Os PDIs da UFGD, de 2006 a 2010, priorizaram ações direcionadas às de-
mandas específicas da população, como formação do curso de licenciatura indígena 
para as comunidades guaranis e kaoiwás; oferta do curso de licenciatura em 
ciências sociais para os estudantes do Pronera; programas de apoio à extensão 
universitária e de pesquisa em educação inclusiva; política de permanência dos 
discentes nos cursos de graduação, evitando a evasão por intermédio de bolsas de 
assistência estudantil, bolsa permanência, bolsa alimentação, bolsa Pibex.

Essas ações impactaram a melhoria dos indicadores sociais da população 
dos municípios da Grande Dourados. Em Dourados, houve redução da taxa de 
desigualdade social, indicado pelos dados de renda per capita e porcentagens da 
população extremamente pobre e pobre. Porém, foi constatado com outros indica-
dores que mensuram a desigualdade social, como o índice de Gini e o IDHM, que, 
em 2010, somente Douradina superou a média estadual, e Dourados e Maracajú 
superaram a média nacional.

As ações apresentadas pelo PDI da UFGD geraram abertura de novas vagas 
para o ensino superior federal, no qual proporcionou o ingresso de discentes 
oriundos de municípios da Grande Dourados, bem como o acesso da população 
à política pública de educação. 

A oferta de cursos de graduação presenciais na Grande Dourados ampliou 
de 12, em 2005, para 31, em 2010. Houve também a evolução da oferta do 
número de vagas no ensino superior de 630, em 2005, para 1.580, em 2010, e 
o número de matrículas dos estudantes nos mesmos anos saltou de 2.901 para 
4.273, respectivamente.
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O balanço dos dados sobre o município de origem dos estudantes dos cursos 
superiores da UFGD, entre 2006 e 2014, apontou Campo Grande como o mu-
nicípio de origem da maioria dos discentes classificados como de outra região de 
desenvolvimento. Em 2006, no curso de medicina, foram matriculados 10 discentes 
do total de 14; no curso de direito, foram 11 matriculados do total de 18; e no 
curso de agronomia, foram 16 discentes matriculados do total de 26. Em 2014, 
há uma inflexão nessa polarização de maioria de estudantes de outras regiões de 
desenvolvimento de Mato Grosso do Sul, oriundos de Campo Grande, em cursos 
tradicionais. Por exemplo, no curso de direito, a relação foi de 4 discentes no to-
tal de 17; e em agronomia, 6 discentes no total de 19, permanecendo o curso de 
medicina com mais estudantes da capital do estado, 13, no total de 18 estudantes.

Em 2014, os dados das matrículas dos discentes da UFGD registraram inflexão 
em relação à tendência para os cursos tradicionais, como direito, engenharias e 
agronomia, e áreas de tecnologia e ciências biológicas, que possuíam maior por-
centagem de matrículas de discentes de outras regiões de desenvolvimento, como 
Campo Grande, e de outras UFs, para passarem a ser ocupadas por estudantes dos 
municípios de Dourados e da Grande Dourados.

Essa mudança pode estimular os movimentos pendulares da população da 
Grande Dourados para Dourados, como fenômeno de integração intermunicipal 
para o desenvolvimento regional. As consequências desse movimento podem es-
timular a capacitação da população jovem dos municípios da Grande Dourados e 
ser disparadores para a abertura de novos postos de ocupação e reversão do quadro 
de postos pouco qualificados, além de ter forte impacto na mudança do perfil do 
estudante universitário, diminuindo as desigualdades educacionais pelo critério 
da localização geográfica, da capital para o interior.
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ALINHAMENTO ENTRE PRODUÇÃO CIENTÍFICA E ECONOMIA 
LOCAL: O CASO DO INSTITUTO FEDERAL DO NORTE DE  
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1 CONTEXTO INTRODUTÓRIO

Os países em desenvolvimento apresentam elevados graus de heterogeneidade nas 
condições socioeconômicas de seus territórios (Crescenzi e Rodríguez-Pose, 2012). 
Tais questões manifestam a necessidade de políticas que permitam convergência 
econômica entre regiões. Devido à dimensão geográfica e à fragilidade das polí-
ticas de distribuição de renda, o caso brasileiro não é diferente. Algumas regiões 
não têm a mesma capacidade que outras para fomentar o avanço tecnológico de 
forma a contribuir com o desenvolvimento local, levando a severas disparidades 
no espaço brasileiro.

Nas últimas décadas, autores vêm ressaltando a importância de se levar 
em consideração os sistemas de inovação para a implementação das políticas de  
desenvolvimento. Neste contexto, abordagens relacionadas a sistemas regionais 
de inovação (Cooke, Uranga e Etxebarria, 1998) e, mais recentemente, a ecossis-
temas de inovação (Brown, 2016) dão ênfase às dinâmicas de interações em nível 
local que afetam a capacidade inovadora dos agentes e aos níveis resultantes de 
desenvolvimento regional.

Em ambos os casos, um ente central de integração dos mecanismos de fluxos 
de conhecimento é representado pelas instituições de ensino superior (IES) e suas 
ações em termos de geração e difusão de conhecimento em âmbito sistêmico.  
O papel destas instituições inclui aspectos vinculados à formação de capi-
tal humano, às atividades de pesquisa e à geração e difusão de conhecimento  
(Etzkowitz e Leydesdorff, 2000). Por meio destes mecanismos, estas instituições esta-
belecem relações com a sociedade, tendo o potencial de alavancar o desenvolvimento  

1. Professor dos ensinos básico, técnico e tecnológico do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas 
Gerais (IFMG), campus Ribeirão das Neves. E-mail: <paulo.tomaz@ifmg.edu.br>.
2. Professor livre docente na Faculdade de Ciências Aplicadas da Universidade Estadual de Campinas (FCA/Unicamp). 
E-mail: <bfischer@unicamp.br>.
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socioeconômico em nível regional por via das suas interações com a matriz pro-
dutiva (Altmann e Ebersberger, 2013).

Não obstante, tais efeitos não ocorrem de forma automática. Além de serem 
localizados geograficamente, sua dinâmica está atrelada com a estrutura econômica 
local, as características das empresas, a intensidade das interações estabelecidas com 
os demais agentes do ecossistema e os próprios elementos internos das IES – os 
quais moderam os seus impactos em âmbito regional (Agrawal e Cockburn, 2003).

Entende-se, então, que a mera presença de IES em determinadas localidades 
não é – por si só – geradora de ecossistemas de inovação funcionais (Brown, 2016). 
Para que os efeitos desejados tenham lugar, é necessário que haja um adensamento 
nas inter-relações entre os diferentes entes enraizados no sistema – IES, institutos 
de pesquisa e outros órgãos de apoio. Por meio dos fluxos de conhecimento resul-
tantes destas interações que se tornam possíveis a formação de recursos humanos 
adequados às necessidades produtivas e a transferência de tecnologias críticas para 
a competitividade empresarial no âmbito regional (Buesa et al., 2006). Assim, 
um componente central nestas relações diz respeito à coerência tecnológica entre 
agentes envolvidos em um mesmo ecossistema (Rocchetta e Mina, 2019). 

Partindo desse contexto introdutório, este capítulo tem como objetivo analisar 
os níveis de alinhamento entre a geração de conhecimento científico nas IES e a 
estrutura econômica local. Para tanto, foi realizado um estudo de caso no Instituto 
Federal do Norte de Minas Gerais (IFNMG), o qual se encontra em um contexto 
economicamente periférico e de reduzido dinamismo econômico. Tal proposta 
permite o entendimento de uma realidade distinta daquela predominantemente 
retratada na literatura sobre o tema (Perkmann et al., 2013), oferecendo uma nova 
visão sobre o papel das IES na dinâmica evolutiva de ecossistemas de inovação. 

As principais conclusões deste capítulo permitem demonstrar que o contexto 
geográfico e a localização da IES têm influência direta sobre os seus impactos na 
produção da inovação em diversos setores. Essa afirmativa está em consonância 
com os argumentos de Clarysse et al. (2014), ao afirmarem que fazer parte de 
um denso ecossistema de conhecimento é um elemento crucial na produção  
de inovação, principalmente quando se trata de setores intensivos em conhecimento.  
Neste contexto, ressalta-se o papel da IES como catalisadora da inovação tecno-
lógica. Assim, é necessário o alinhamento entre os elementos do sistema no qual 
ocorre o fluxo de conhecimento e ideias, em que os modelos são transpostos de 
uma rede organizacional para outra (Wright et al., 2008). 

Visto que o processo inovativo é resultante da combinação de diversos fa-
tores, como a estrutura produtiva local, o contexto geográfico, a localização dos 
atores, a proximidade cognitiva, um ecossistema favorável e uma consonância que 
possa contribuir para a orquestração desse sistema, é fundamental também que os  
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formuladores de políticas tenham em mãos ferramentas adequadas que contribuam 
para a instrumentalização da inovação como diretriz de desenvolvimento. Uma 
análise superficial da relação que se estabelece entre os atores de um ecossistema de 
inovação e, sobretudo, o impacto de suas ações sobre o desenvolvimento econômico 
em determinada região pode levar a conclusões equivocadas e, assim, prejudicar 
as políticas públicas voltadas para determinado setor.

Nesse sentido, as contribuições deste estudo gravitam em torno da construção 
de uma metodologia simples e replicável para a avaliação de políticas de fomento 
ao desenvolvimento regional, partindo da análise de nível de alinhamento entre a 
capacidade de produção de conhecimento científico em uma determinada locali-
dade e as características de sua matriz produtiva.

Os resultados desse exercício analítico demonstram que, quando se aborda 
panoramicamente o IFNMG, agregando os dados de todos os campi, verifica-se um 
alinhamento entre a produção científica e a matriz econômica da região. Porém, 
ao se relacionar graus de especialização relativos entre a produção científica de 
cada campus com a economia do respectivo município, verifica-se baixa aderência.

Após esse contexto introdutório, este capítulo está organizado em mais qua-
tro seções, a seguir explicitada. A seção 2 constrói o marco analítico do estudo, 
apresentando aspectos teóricos e empíricos que justificam o entendimento das 
IES como entes centrais nos sistemas produtivos regionais e em suas respectivas 
dinâmicas de inovação. Também, na seção 2, é tratada a questão de alinhamento 
entre capacidades internas e externas às IES como fio condutor das interações es-
tabelecidas com outros agentes. A seção 3 apresenta a metodologia utilizada para 
abordar o objetivo da pesquisa. A seção 4 realiza uma contextualização do escopo 
regional analisado e traz os resultados do exercício empírico realizado. A seção 5 
conclui com as principais contribuições, discussões e implicações do estudo. 

2 AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR E O DESENVOLVIMENTO REGIONAL

As IES são reconhecidas como instituições capazes de gerar e difundir conhe-
cimento. Não obstante, além de suas funções clássicas de ensino e pesquisa, 
suas atividades têm progressivamente incluído relações diretas com a socieda-
de, as quais promovem desenvolvimento socioeconômico em nível regional  
(Poods, Oort e Frenken, 2010; Gunasekara, 2006). Neste sentido, atribui-se a 
estas instituições o papel de produtoras de conhecimento, o qual gera impactos 
sistêmicos através de transbordamentos ou spillovers (Uyarra, 2010).

Nessa lógica surge o conceito de universidade empreendedora (Etzkowitz, 
2004), o qual inclui o papel das IES em fomentar a atividade econômica entre 
as missões centrais das instituições de ensino superior. Os pilares sobre os quais 
se constrói tal conceito envolvem a contínua colaboração entre pesquisadores e  
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empresas, além de comercialização unilateral de resultados de pesquisa (por meio de 
licenciamento de tecnologias), consultorias e geração de novos empreendimentos 
para exploração de oportunidades de mercado (Perkmann et al., 2013).

Destarte, ressalta-se a conexão que se estabelece entre a lógica da universidade 
empreendedora com a proposta de sistemas regionais de inovação ou de ecossistemas 
de inovação, os quais incluem toda a dinâmica de arranjos interativos que ocorrem 
em nível local ou regional a partir de fluxos de aprendizado entre os agentes (Clarysse 
et al., 2014). Essa restrição geográfica das contribuições acadêmicas está associada 
ao fato de que as redes de interação são prioritariamente locais, isto é, há limites 
geográficos atrelados a processos de aprendizagem colaborativa – o que ocorre em 
grande monta pela menor propensão dos atores de intercambiar conhecimento na 
presença de maiores distanciamentos geográficos (Asheim, Smith e Oughton, 2011).

Nesse sentido, a capacidade inovadora das organizações está vinculada ao 
ambiente institucional no qual estas se inserem e na relação com alguns atores 
situados a pequena distância, segundo Torre (2003). Para o autor, o espaço local 
pode ser mecanismo de desenvolvimento, mas pode também ser fator de bloquea-
mento e desconfiança, podendo assumir rapidamente, em determinada região, uma 
dimensão com capacidade para gerar êxitos ou fracassos em virtude de seus esforços 
ou erros. Portanto, na análise econômica, tão importante quanto a proximidade 
geográfica é a proximidade organizada, a qual fornece elementos consistentes para 
a compreensão dos processos de desenvolvimento e de aglomeração em âmbito 
local uma vez que o processo inovativo emerge no campo de interseção entre elas. 

A literatura recente reconhece as IES como elementos centrais dessas inte-
rações (eco)sistêmicas (Ierapetritis, 2019; Xu et al., 2018), devido à sua capaci-
dade de formar recursos humanos qualificados (Benneworth e Hospers, 2007), 
fomentar a atividade tecnológica e científica conjunta com empresas (Cowan 
e Zynovyeva, 2013; Wal e Boschma, 2009), atrair a localização de empresas  
(Urbano e Guerrero, 2013), além de promover interações formais e informais com 
empresas para projetos de pesquisa de ordens variadas (Perkmann e Walsh, 2007). 
Seguindo este raciocínio, o papel das IES evoluiu de uma perspectiva unidirecional 
(knowledge factories) para uma visão relacional, dando ênfase aos fluxos bidirecionais 
entre academia e ambiente produtivo (Geiger e Sá, 2008).

Para o caso de países em desenvolvimento, a literatura identifica um papel 
ainda mais acentuado para a importância das IES como eixos estruturantes de 
ecossistemas de inovação (Schaeffer, Fischer e Queiroz, 2018). Isto ocorre devido 
às reduzidas capacidades tecnológicas presentes nas firmas desses países. Desta 
forma, as IES são percebidas como instituições com potencial de alavancar níveis 
agregados de competitividade, promovendo assim processos de evolução tecnológica 
(Mazzoleni e Nelson, 2007; Suzigan e Albuquerque, 2011a).
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Assim, em tais contextos periféricos, as IES proporcionam um am-
biente favorável à exploração de atividades intensivas em conhecimento  
(Guerrero, Urbano e Herrera, 2019), até mesmo substituindo a ausência de outros 
atores com capacidades tecnológicas adequadas (Schiller, 2006). Dessa forma, estas 
instituições assumem a liderança em termos de provisão de uma infraestrutura de 
conhecimento no escopo regional (Xu et al., 2018).

Não obstante, a dinâmica sistêmica de processos inovadores não pode ser 
corretamente compreendida a partir da verificação de agentes ou fenômenos 
isolados, uma vez que seus processos e resultados estão intrinsecamente funda-
mentados em redes de interação entre agentes (Uyarra, 2010). Assim, os impactos 
desenvolvimentistas oriundos das IES devem encontrar consonância em uma 
matriz produtiva apta e interessada em estabelecer aprendizagem interativa de 
forma sistemática (Jiao et al., 2016). Para que isto ocorra, é necessário entender 
a lógica de alinhamento entre a capacidade de geração de conhecimento a partir 
do ambiente acadêmico e as características sobre as quais se estabelece a atividade 
produtiva em uma dada região.

No que se refere à capacidade inovadora no Brasil, acredita-se que o baixo 
nível de articulação entre as IES e o setor produtivo provavelmente se deve à sua 
concentração em setores de baixa intensidade tecnológica o que, portanto, de-
manda pouco do conhecimento produzido pelas instituições de ensino e pesquisa 
(Suzigan e Albuquerque, 2011a; De Negri, 2018; De Negri, Cavalcante e Alves, 
2013). Assim, por não agregar valor à sua produção, não alcança elevado grau de 
competitividade no mercado internacional.

No Brasil, a interação entre os atores do sistema de inovação ocorre de forma 
isolada, ou seja, apenas em algumas localidades (Suzigan e Albuquerque, 2011b). 
Essa dificuldade para se integrar de forma sistêmica tem quatro motivos principais. 
Primeiro, devido à dimensão geográfica do país, a qual dificulta a integração de 
todas as regiões em um país continental. Assim, dificilmente as políticas públicas 
vão conseguir atingir todas as regiões simultaneamente. Segundo, a dimensão eco-
nômica dificulta a integração de um modelo uniforme, pois cada região apresenta 
demandas diferenciadas.

Terceiro motivo, a forma de industrialização do Brasil, que se deu por meio 
da substituição de importação, na qual se implantou as multinacionais que exi-
giam mão de obra pouco qualificada, enquanto a maior parte das atividades de 
pesquisa e desenvolvimento (P&D) foi concentrada no país sede. Sendo assim, o 
transbordamento de conhecimento não ocorreu de forma eficaz. De acordo com 
Suzigan e Albuquerque (2011a), esse padrão de interação tem suas raízes históricas 
no caráter tardio da criação das instituições de pesquisa e das IES no país, assim 
como do processo de industrialização brasileira.
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O quarto motivo se refere à falta de iniciativa das empresas no sentido de 
procurar parceiros para participar de seu processo inovativo, principalmente quan-
do se refere ao conhecimento acadêmico. Como acontece na maioria dos países 
em desenvolvimento, a principal forma de transferência do conhecimento gerado 
nas IES para as empresas brasileiras ocorre por meio do fornecimento de mão de 
obra. Portanto, a interação entre os atores é bastante limitada. Para Albuquerque 
et al. (2019), a falta de coordenação entre governo, empresas e IES tem sido his-
toricamente uma das principais características do sistema brasileiro de inovação.  
Essas características mostram que a infraestrutura científica nacional não consegue 
prover todos os insumos necessários para a produção de novas tecnologias que 
dinamizem a economia nacional (Rauen, 2016).

2.1 A questão do alinhamento científico e produtivo

Conforme apontado, o reconhecimento das IES como agentes estruturantes dos 
sistemas regionais de inovação (ou ecossistemas de inovação) coloca ênfase no papel 
estratégico destas instituições na dinâmica de fluxos de conhecimento entre os ele-
mentos constituintes destas estruturas produtivas. Não obstante, sua capacidade de 
exercer influência neste ambiente está condicionada pelas características do próprio 
sistema em que a IES está inserida (Benneworth e Hospers, 2007; Cooke, 2005).

Nesse sentido, a literatura indica que uma abordagem eficiente no processo 
de orquestração dos agentes em nível local passa justamente pelo entendimento 
das capacidades existentes e potenciais das regiões (Iacobucci, 2014). A partir deste 
perfilamento, torna-se possível traçar ações que respeitem o caráter evolucionário –  
e variado – dos sistemas econômicos, considerando suas estruturas inerentes e as 
áreas em que possuem vantagens competitivas (McCann e Ortega-Argilés, 2015; 
Heimeriks e Balland, 2016).

Com base nessas proposições, fica evidenciada a importância atrela-
da à identificação de domínios regionais com maiores potenciais de inovação  
(D’adda, Iacobucci e Palloni, 2019). Estratégias fundamentadas nesta abordagem 
têm sido adotadas na União Europeia no contexto da especialização inteligente 
(smart specialization), visão que surge nos anos 2000 com o intuito de enfatizar 
questões referentes às inter-relações entre agentes e a eficiência de políticas que 
respeitem características locais, assim adotando uma perspectiva orgânica e des-
centralizada (Foray, 2014).

Partindo dessas premissas, tem-se que os processos evolutivos vinculados às 
capacidades dos sistemas econômicos são delineados por suas trajetórias pregressas 
em termos de elementos produtivos previamente existentes em âmbito regional 
(Maggioni et al., 2019), perspectiva que tem encontrado amplo respaldo em estu-
dos recentes realizados no marco analítico da geografia econômica evolucionária 
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(Hidalgo et al., 2018). Resultados recentes ainda corroboram que a existência de 
tal “coerência tecnológica” fomenta a resiliência nos sistemas econômicos regionais 
(Roccheta e Mina, 2019).

Quanto ao papel das IES nesse contexto, alguns autores identifi-
cam que a atividade tecnológica no nível empresarial tende a estar vinculada 
às áreas de especialização acadêmica e científica presentes na mesma região  
(Agrawal e Cockburn, 2003; Cowan e Zinovyeva, 2013; Li, 2009). Isto pode ser 
atribuído em grande parte não somente à proximidade geográfica entre os agentes, 
mas também à proximidade cognitiva que é gerada pelas interações, fundamen-
tada em bases de conhecimento compartilhadas que permitem fluxos de conhe-
cimento facilitados entre os agentes que participam de um mesmo ecossistema  
(Boschma, 2005).

De acordo com Santos e Silveira (2015), levando-se em consideração que 
a questão das interações abrange espaços multidimensionais, indo além do geo-
gráfico, o conceito de circuitos espaciais de produção contribui nesse ponto ao 
proporcionar uma visão dinâmica da forma como os fluxos perpassam os territórios 
e os intercâmbios ocorrem, não necessariamente, em áreas contíguas. De fato, o 
uso diferenciado de cada território por parte dos indivíduos e das organizações 
permite compreender a hierarquia dos lugares desde a escala regional até a escala 
mundial (Santos e Silveira, 2015). Tal dinâmica permanece como um desafio 
para o contexto de nações em desenvolvimento, uma vez que se percebe nestes 
países uma fragilidade nas relações estabelecidas entre a geração de conhecimento 
científico e a sua apropriação pela indústria (Arocena e Sutz, 2001). Essa situação 
ocorre devido à baixa demanda de empresas domésticas em termos de fontes de 
conhecimento acadêmico locais, ainda que este quadro tenha mostrado evolução 
em décadas recentes para o caso brasileiro (Fischer, Schaeffer e Vonortas, 2019). 
Como resultado, a dinâmica de alinhamento regional entre as IES e a indústria 
em contextos de países ditos periféricos permanece como uma lacuna de pesqui-
sa, sendo um ponto de central interesse para o entendimento das dinâmicas de 
proximidade entre tais agentes.

3 PROPOSTA METODOLÓGICA

A abordagem metodológica adotada para alcançar os objetivos propostos consta 
das seguintes etapas: i) construção de índices de especialização correspondentes às 
atividades produtivas dos onze municípios que contam com campus do IFNMG; 
ii) construção de índice de especialização da produção científica dos respectivos 
campi; e iii) correspondência entre as grandes áreas do conhecimento, associando 
as especializações produtivas e científicas e a análise e identificação do nível de 
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alinhamento entre a especialização produtiva e científica por meio do diagrama 
de dispersão bidimensional. Na sequência será detalhada cada etapa do processo.

Desse modo, esta análise é um estudo de caso realizado no IFNMG, localizado 
predominantemente na região norte de Minas Gerais. A definição da abordagem 
e do objeto de estudo se justifica pelo fato de o estudo de caso poder ser usado 
em vários contextos, desde uma análise descritiva até a criação de uma teoria  
(Eisenhardt, 2019), e ele também pode provocar novas percepções analíticas 
(Selltiz et al., 1975). Quanto à escolha do objeto de estudo, ela foi feita devido à 
região carecer de mais atenção na elaboração e na implementação das políticas de 
desenvolvimento econômico e social. Além disso, a política de expansão do ensino 
superior adotada a partir dos anos 2000 contribuiu para o espraiamento das insti-
tuições públicas de ensino superior, fazendo com que tais instituições atingissem 
regiões economicamente periféricas e atendessem a um público cujo acesso aos 
níveis mais elevados de ensino ainda era deficitário.

A definição dos municípios como amostra ocorreu em virtude da existência 
de campus do IFNMG na respectiva localidade. Para o desenvolvimento deste 
trabalho, foram utilizados dados econômicos e demográficos, produzidos pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); dados relativos à produção 
científica, produzidos pelo Diretório de Grupos de Pesquisa, da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, do Conselho Nacional de  
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (DGP/Capes/CNPq); informações da 
Relação Anual de Informações Sociais (Rais), no período analisado, gerida pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), relativas aos vínculos dos trabalhadores 
nos setores da economia na região estudada; dados dos anais dos seminários de 
iniciação científica (SIC) do IFNMG; e dados do Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), relativos ao quantitativo e à 
formação dos docentes que atuam na instituição e outras publicações científicas 
da instituição. Os dados analisados contemplam os anos de 2014, 2015 e 2016.  
Esse recorte se justifica devido à indisponibilidade de dados relativos aos anos mais 
recentes em algumas bases de dados, portanto, optou-se por padronizar para que 
possa haver melhor representatividade.

Diante do exposto, os fios condutores deste trabalho são as características 
econômicas e a produção científica local. Com o objetivo de identificar a especia-
lização da atividade econômica dos municípios onde estão localizados os campi do 
IFNMG, foi calculado o quociente locacional (QL), conforme expressão a seguir.
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em que:   é  a  média de emprego no setor  i  na microrregião j  
(município) de 2014 a 2016;  é a média de emprego de todos os setores da 
microrregião j no período 2014-2016;  é a média de empregos no setor i na região j  
(Minas Gerais) de 2014 a 2016; e  é a média de emprego de todos os setores na 
região de 2014 a 2016.

Correspondem às atividades econômicas (i) os setores da economia definidos 
pela Rais, sendo essas: extrativa mineral; indústria da transformação; serviços in-
dustriais de utilidade pública; comércio; construção civil; serviços; administração 
pública; e agropecuária. A microrregião (j) considerada é o município que conta 
com a presença de um campus do IFNMG e a região de referência é o estado de 
Minas Gerais.

O QL ajuda a compreender as especializações das atividades econômicas da 
região. Este é um indicador comumente usado para indicar a concentração de 
trabalhadores de uma microrregião em cada classe de atividade econômica. Valores 
para o QL maiores que 1 indicam que há concentração da atividade econômica 
i na região j superior à concentração desta atividade no estado. Valores iguais 
a 1 indicam que a concentração da atividade econômica i na região j é igual à 
concentração na macrorregião. E valores menores que 1 indicam a inexistência de 
concentração (Suzigan et al., 2003; Crocco et al., 2006).

Os dados relacionados à produção científica foram obtidos do DGP/Capes/
CNPq e são relativos ao período 2014-2016. Para tanto, foi apurada a média 
desse período para as seguintes áreas do conhecimento: ciências agrárias; ciências 
humanas e sociais; ciências exatas e da terra; e ciências da saúde, relativos às pu-
blicações em periódicos nacionais e internacionais e livros e capítulos de livros e, 
posteriormente, calculado o respectivo QL.

Também, foi apurada a média simples das publicações em anais dos seminários 
de iniciação científica no período considerado e constatou-se que as publicações 
se concentram nas seguintes áreas do conhecimento: ciências agrárias; ciências 
da saúde; ciências exatas e da terra; ciências sociais; ciências humanas; ciências 
biológicas; e informática. Os anais de congressos ou eventos afins, embora não 
sejam tratados com tanto rigor científico quanto os periódicos revisados por pares, 
têm sido objeto de investigação (Perucchi e Mueller, 2015), e foram, portanto, 
considerados importantes nesta pesquisa, devido ao potencial de proximidade com 
a economia local, tendo em vista o envolvimento de alunos com tais iniciativas.  
De acordo com Perucchi e Mueller (2015), os professores/pesquisadores dos insti-
tutos federais, ao desenvolverem suas pesquisas, divulgam o conhecimento produ-
zido por meio de apresentação oral de trabalhos, seguida de trabalhos publicados 
em anais de eventos. Portanto, ignorar este tipo de publicação pode influenciar 
diretamente na avaliação da relação das instituições com o arranjo produtivo local.
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Depois de identificar as especializações produtivas dos municípios por meio do 
quociente locacional 1 (QL1), com base nos vínculos ativos na respectiva atividade 
econômica, devidamente vinculada às respectivas áreas do conhecimento, bem 
como a predominância da produção científica por meio do quociente locacional 
2 (QL2), com base nos dados do DGP/Capes/CNPq e das publicações nos anais 
de iniciação científica do período analisado, foram verificados os níveis de acopla-
mento entre as atividades econômicas e científicas por meio da análise da diferença 
entre o QL1 e o QL2, assim, quanto mais distante de zero, menor o acoplamento.

Posteriormente, a partir do cruzamento dos respectivos índices de especializa-
ção, a análise de gráficos de dispersão bidimensionais foi realizada, com o objetivo 
de identificar os níveis de coerência entre a produção científica e a atividade indus-
trial, classificada por área do conhecimento. Tal medida oferece suporte na análise 
e na identificação do alinhamento entre a produção científica e a economia local.

4 RESULTADOS E ANÁLISES DO CASO DO IFNMG 

Esta seção se dedica à contextualização do escopo regional, trazendo uma abordagem 
das características econômicas e das políticas de ciência e tecnologia (C&T) do 
estado de Minas Gerais, especialmente na região onde atua o IFNMG. Também, 
serão apresentados os principais achados da pesquisa empírica e explanado como 
eles formam uma base para a análise do alinhamento entre a produção científica 
e a matriz produtiva de cada município.

Inicialmente, será analisado o sistema de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) 
do estado de Minas Gerais e, posteriormente, serão tratados os dados específicos 
do IFNMG, bem como alguns dados relativos aos municípios de abrangência.  
Os resultados estão em consonância com o que apresentaram Arocena e Sutz 
(2001), ao afirmarem que existe uma fragilidade nas relações estabelecidas en-
tre a geração de conhecimento científico e a demanda pelo setor produtivo.  
Além disso, o estudo apontou para a necessidade de maior aprofundamento ao 
tratar do tema, uma vez que uma análise pouco cautelosa pode gerar uma visão 
enviesada sobre o acoplamento entre as respectivas atividades. Destarte, é impor-
tante que haja mecanismos que possam mensurar o alinhamento entre a produção 
científica e a economia local.

4.1 O sistema de ciência, tecnologia e inovação de Minas Gerais

O estado de Minas Gerais está localizado na região Sudeste do Brasil e, devido 
à diversidade regional, foi subdividido em regiões de planejamento, a fim de 
proporcionar melhores condições para a implementação de políticas de desen-
volvimento (Resende, 2008). De acordo com o diagnóstico do Plano Mineiro de 
Desenvolvimento Integrado (PMDI) 2016-2027, a geração de renda no estado 
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tem apresentado alto grau de concentração regional. Somente a região central, 
a mais próspera e populosa do estado, responde por quase metade (41,72%) do 
produto interno bruto (PIB) mineiro, ao passo que as regiões periféricas – norte,  
Jequitinhonha/Mucuri e Rio Doce – totalizam, juntas, apenas 8%. Entre as atividades 
econômicas desenvolvidas nessas regiões, destacam-se agricultura, pecuária, mine-
ração, metalurgia, têxteis, frutas minerais e reflorestamento (Minas Gerais, 2016).

No que se refere à política de CT&I no estado, o marco legal da inova-
ção em Minas Gerais se deu por meio do Decreto no 47.442, de 4 de julho 
de 2018, que normatiza, no âmbito estadual, o que estabelece as Leis Federais 
nos 10.973, de 2 de dezembro de 2004; e 13.243, de 11 de janeiro de 2016.  
O Decreto no 47.442/2018 instituiu o Sistema de Ciência, Tecnologia e Inovação 
de Minas Gerais (Secti-MG), que tem como objetivo incentivar o desenvolvimento 
econômico e sustentável do estado por meio da inovação tecnológica e do estímulo 
a projetos e programas especiais, articulados entre o setor público e privado.

Além de destacar o papel dos principais agentes, como o estado, este res-
ponsável por aplicar e fomentar políticas públicas de ciência e tecnologia; as IES e 
os institutos de pesquisa, responsáveis por realizar pesquisas, gerar e disseminar o 
conhecimento; e as empresas, responsáveis pela transformação do conhecimento 
em produtos, processos e serviços, o Decreto no 47.442/2018 também especifica 
o papel de cada um desses atores, conforme descrito a seguir.

O Secti-MG é integrado pelos seguintes órgãos e entidades: Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig); Banco de Desenvolvi-
mento de Minas Gerais (BDMG); Companhia de Desenvolvimento Econômico 
de Minas Gerais (Codemig); institutos de ciência e tecnologia de Minas Gerais 
(ICTMGs); parques científicos e tecnológicos, incubadoras de empresas de base 
tecnológica, polos tecnológicos, ambientes promotores de inovação e demais ar-
ranjos institucionais, que atraem empreendedores e recursos financeiros; empresas 
brasileiras; instituições econômicas e financeiras, sociais e culturais, que impulsio-
nam o desenvolvimento tecnológico do estado; e Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (Sedectes).

Dessa forma, observa-se no Secti-MG características alinhadas com a lógica 
sistêmica de inovação, adequando-se às particularidades do estado de Minas Gerais, 
valorizando as instituições que atuam no estado sem, entretanto, ignorar as normas 
e instituições inerentes à esfera federal.

Apesar da concentração econômica que agrava a disparidade centro-periferia, 
Minas Gerais é um estado privilegiado em relação à quantidade e distribuição das 
IES em seu território. De acordo com dados da Sinopse Estatística da Educação 
Superior (Brasil, 2017), o estado conta com onze universidades federais, sendo uma 
na capital (Belo Horizonte) e dez no interior; duas universidades estaduais, uma na 
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capital e uma no interior; cinco institutos federais, sendo um na capital, quatro no 
interior e um Centro Federal de Educação Tecnológica (Cefet) na capital. É impor-
tante destacar que tanto o instituto federal quanto o Cefet, que têm suas unidades 
gestoras na capital, contam com diversos campi pelo interior do estado (Brasil, 2017).

A reconfiguração do ensino superior teve como foco a ampliação do acesso e 
permanência no ensino superior. Para tanto, as políticas voltadas para a educação 
tiveram uma preocupação quanto à localização e ao alcance geográfico das IES.  
A política de expansão do atendimento rumo ao interior do país levou à criação de 
novas instituições e campi fora das grandes metrópoles e a criação da Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, da qual fazem parte os institutos 
federais de educação, ciência e tecnologia (Ifets) como instituições de educação 
superior, básica e profissional, pluricurriculares e multicampi.

Entre as finalidades para as quais os Ifets foram criados, estão incluídas: 
i) ministrar educação profissional técnica de nível médio; ii) realizar pesquisas 
aplicadas, estimulando o desenvolvimento de soluções técnicas e tecnológicas;  
iii) desenvolver atividades de extensão em articulação com o mundo do trabalho; e 
iv) estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de trabalho e renda 
e à emancipação do cidadão na perspectiva do desenvolvimento socioeconômico 
local e regional (Brasil, 2008). Essa configuração dos institutos federais aumenta 
seu potencial de contribuição para o desenvolvimento local, uma vez que a pesquisa 
aplicada e a extensão possuem o potencial de estabelecer diálogos diretos com a 
demanda da sociedade e com o setor produtivo. Tais perspectivas, contudo, são 
moderadas pelo seu alinhamento com as demandas regionais.

4.2 Análise empírica do caso IFNMG

O IFNMG possui atualmente onze campi, dos quais seis estão localizados na 
região norte de Minas Gerais; quatro, no Vale do Jequitinhonha e Mucuri; e um, 
na região noroeste do estado. Em relação aos cursos ofertados, observou-se que 
há oferta de grande variedade de cursos, abrangendo diversas áreas do conhe-
cimento, com predominância dos cursos relacionados à ciência de informação 
e comunicação, com doze cursos técnicos e onze superiores nessa modalidade; 
ciências agrárias e ambientais também têm seu destaque, com treze cursos técnicos 
e dez superiores. Além desses, os cursos relacionados ao eixo gestão e negócios 
foram também expressivos, com sete cursos técnicos e seis cursos superiores 
(IFNMG, 2019). 

Os cursos de pós-graduação da instituição ainda se encontram em fase em-
brionária. Essa característica é convergente com os demais institutos federais do 
estado. De acordo com os dados do IFNMG, a instituição oferta quatro cursos 
de pós-graduação, sendo dois lato sensu e dois stricto sensu em nível de mestrado. 
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Embora a pós-graduação esteja sediada em um campus específico, normalmente 
ela apresenta características multicampi, principalmente quando se tratam de 
programas stricto sensu.

A figura 1 apresenta a respectiva localização dos campi do IFNMG em Minas 
Gerais, sendo possível observar sua difusão pelo interior do estado. A distância 
média entre os campi e a reitoria é de 250 km. O campus de Teófilo Otoni é o mais 
distante e está localizado a aproximadamente 500 km da reitoria, em Montes Claros.

FIGURA 1
Localização dos campi do IFNMG

Fonte: IFNMG. Disponível em: <https://bit.ly/2YUOdv8>. Acesso em: 6 dez. 2019.

Em relação aos aspectos demográficos e econômicos, os municípios que 
contam com campi do IFNMG têm a média de 50 mil habitantes. Desses, nos 
extremos, estão Montes Claros, o mais populoso, com população estimada em 
aproximadamente 400 mil habitantes em 2019; e Arinos, o menos populoso, com 
população estimada em 18 mil habitantes. Quanto aos dados econômicos, o PIB 
per capita está em torno de R$ 15 mil, enquanto o PIB per capita do Brasil gira 
em torno de R$ 30 mil.
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Para identificar as características econômicas de cada município, foi calculado 
o quociente locacional (tabela 1), por meio do qual foi possível verificar que o 
comércio, a administração pública e a agropecuária são atividades relevantes para 
a região como um todo, embora certas atividades possam se destacar em alguns 
municípios, como é o caso da extrativa mineral em Araçuaí e da indústria da 
transformação em Pirapora.

TABELA 1
Quociente locacional e atividade econômica

Municípios
Extrativa 
mineral

Indústria de 
transformação

Serviços industriais 
de utilidade pública 

(Siup)

Construção 
civil

Comércio Serviços
Administração 

pública
Agropecuária

Arinos 0,12 0,12 0,10 0,44 1,06 0,52 2,26 3,23

Januária 0,09 0,42 0,00 0,28 1,78 0,58 1,77 1,01

Montes Claros 0,15 0,85 0,07 1,02 1,30 1,25 0,59 0,38

Pirapora 0,18 1,72 0,82 0,97 0,97 0,75 0,80 1,44

Salinas 0,48 0,85 0,00 1,52 1,52 0,63 1,31 0,48

Porteirinha 0,11 0,42 0,00 0,65 1,35 0,77 1,70 1,31

Janaúba 0,16 0,87 0,06 0,40 1,35 0,70 1,21 2,22

Almenara 0,43 0,18 1,74 1,70 1,29 0,77 1,61 1,11

Araçuaí 4,60 0,32 0,03 0,87 1,34 0,86 1,31 1,03

Diamantina 0,55 0,14 0,01 0,75 1,32 1,38 1,01 0,48

Teófilo Otoni 0,30 0,29 1,78 1,35 1,68 1,09 0,66 0,73

Fonte: Rais 2014-2016. Disponível em: <https://bit.ly/3CXTikR>. Acesso em: 20 mar. 2019.
Elaboração dos autores. 

A atividade comercial, por exemplo, apresenta coeficiente acima de 1 para 
dez dos onze municípios analisados. As atividades relacionadas à administração 
pública e à agropecuária são características predominantes em mais da metade 
dos municípios.

Quanto à produção científica do IFNMG, quando analisada em dois conjuntos 
separados, um relacionado à publicação em periódicos nacionais e internacionais, 
livros e capítulos de livros, conforme gráfico 1, e outro relacionado às publicações 
em anais de iniciação científica, gráfico 2, verifica-se que as atividades predomi-
nantes em um conjunto são, também, predominantes em outro.
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GRÁFICO 1
Produção científica dos campi situados nos municípios estudados, por tipo de publicação 
e área de conhecimento: média anual (2014-2016)
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Fonte: DGP/Capes/CNPq. Disponível em: <https://bit.ly/2Y59lil>. Acesso em: 19 out. 2018.
Elaboração dos autores.

Os dados sobre publicações em periódicos e livros são baseados em infor-
mações do DGP/Capes/CNPq. Neste contexto, nota-se que as publicações sobre 
ciências agrárias têm destaque nos dois conjuntos de dados analisados. Isso reflete 
a importância que é dada a esta atividade na região estudada.

Observa-se, também, destaque para as publicações relativas às ciências da 
saúde, principalmente no que se refere aos periódicos nacionais e internacionais. 
Embora, com apenas um grupo de pesquisa relacionado à área, sua produção 
científica é expressiva no contexto em que se insere.

Os dados do gráfico 2 foram obtidos a partir das publicações dos seminários 
de iniciação científica organizados pela IFNMG. Essas publicações foram realizadas 
em formato de resumos expandidos e artigos em anais, com a respectiva apresen-
tação oral, ou em forma de pôsteres. Observa-se, também, que, nessa modalidade 
de publicação, tiveram destaque os trabalhos relacionados às ciências agrárias em 
diversos municípios.

Essa modalidade de publicação científica é importante para os estudos rela-
cionados à interação das IES com a comunidade e com o sistema produtivo local, 
pois conta com o envolvimento de um grande número de estudantes de diversos 
níveis e modalidade de ensino e com atores do ecossistema de inovação. 

De acordo com Pinto (2017), entre as contribuições que podem ser propor-
cionadas pela iniciação científica, destacam-se: redução das disparidades regionais 
na distribuição da competência científica; formação de recursos humanos para a 
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pesquisa; redução do tempo médio de titulação de mestres e doutores; e maior 
interação entre graduação e pós-graduação. Do exposto, entende-se que as pu-
blicações oriundas dos projetos de iniciação científica podem ser significativas na 
compreensão ou no desenvolvimento das competências produtivas locais.

GRÁFICO 2
Publicações em anais de seminários de iniciação científica do IFNMG: média das 
produções científicas (2014-2016)
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Fonte: Anais de iniciação científica do IFNMG de 2014 a 2016. Disponível em: <https://bit.ly/3usn5iw>. Acesso em: 18 out. 2018.
Elaboração dos autores.

Após a identificação da especialização produtiva dos municípios, foi feita a 
associação dos setores da economia definidos pela Rais presentes nos municípios 
estudados com a respectiva área de conhecimento definida pelo CNPq, com base 
na Classificação Brasileira das Ocupações (CBO), conforme quadro 1.

QUADRO 1
Associação das grandes áreas do conhecimento com a Classificação Brasileira  
das Ocupações

Grande área do conhecimento CBO

Ciências exatas e da terra e 
engenharias (CET + Eng)

Profissionais das ciências exatas, físicas e da engenharia; técnicos de nível médio 
das ciências físicas, químicas, engenharias e afins.

Ciências humanas e sociais 
(CH e CS)

Profissionais das ciências sociais e humanas; profissionais das ciências jurídicas; 
técnicos de nível médio nas ciências administrativas.

Ciências biológicas e da saúde 
(C.Sau)

Profissionais das ciências biológicas, da saúde e afins; técnicos de nível médio das 
ciências biológicas, bioquímicas, da saúde e afins.

Ciências agrárias (C.Agr)
Produtores na exploração agropecuária; trabalhadores na exploração agropecuária; 
pescadores e extrativistas florestais; trabalhadores da mecanização agropecuária 
e florestal.

Fontes: CBO. Disponível em: <https://bit.ly/3B0meZ1>. Acesso em: 8 abr. 2019.
Elaboração dos autores.
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Desse modo, buscou-se harmonizar em sentido lógico as diferentes áreas 
do conhecimento e as atividades econômicas para oferecer uma visão simplifi-
cada – mas viável – das relações, entendendo que este processo não contempla 
a interdisciplinaridade inerente à atividade econômica, bem como dificulta uma 
correspondência exata. Assim, agricultura e pecuária foram associadas às ciências 
agrárias (C.Agr) por estarem voltadas para a agropecuária; comércio, serviços e 
administração pública foram associados às ciências humanas e ciências sociais  
(CH e CS), uma vez que as ciências sociais aplicadas abrangem boa parte das 
atividades comerciais, da prestação de serviços e muitas das atividades técnicas e 
gerenciais; as atividades de extração mineral e indústria da transformação foram 
associadas às ciências exatas e da terra e engenharia (CET + Eng), devido à coerência 
existente entre o extrativismo mineral e as ciências da terra. Além disso, a indústria 
da transformação se relaciona com as ciências exatas e engenharias.

Finalmente, as ciências biológicas foram aglutinadas com as ciências da saúde 
(C.Sau), as quais foram associadas aos serviços industriais de utilidade pública e à 
administração pública, por se entender que, no Brasil, a maior parte dos serviços 
de saúde, saneamento e pesquisa está ligada aos serviços públicos. Observa-se 
que esta abordagem possui limitações, considerando-se as diferentes naturezas de 
atividades científicas e econômicas. Não obstante, essa aproximação permite um 
entendimento introdutório acerca de possíveis alinhamentos entre estas áreas da 
atividade humana. Esse processo teve como resultado a tabela 2. 

TABELA 2
Quociente locacional relativo às características produtivas da região aglutinadas por 
área do conhecimento

QL_CET QL_CHeCS QL_C.Sau QL_C.Agr

Arinos 0,12 0,68 0,32 3,23

Januária 0,26 0,88 0,50 1,01

Montes Claros 0,50 1,19 1,05 0,38

Pirapora 0,95 0,90 1,23 1,44

Salinas 0,67 1,22 0,74 0,48

Porteirinha 0,26 0,92 0,60 1,31

Janaúba 0,51 0,82 0,79 2,22

Almenara 0,30 1,25 0,47 1,11

Araçuaí 2,46 1,02 0,59 1,03

Diamantina 0,35 1,15 0,76 0,48

Teófilo Otoni 0,30 1,37 0,69 0,73

Elaboração dos autores.
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Após a associação da matriz econômica com a respectiva área do conheci-
mento, observou-se que se mantiveram em destaque as atividades relacionadas às 
áreas de ciências agrárias na maioria dos municípios.

A tabela 3 mostra que a produção científica apresentou quociente acima de 
1 em vários municípios, relativo às diversas áreas do conhecimento. Isso se deve à 
contabilização das publicações em anais como atividade científica da instituição.

TABELA 3
Quociente locacional relativo às características da produção científica (PC) por área 
do conhecimento

PC_CET PC_CHeCS PC_C.Sau PC_C.Agr

Arinos 1,51 1,11 0,28 2,25

Januária 1,86 0,53 0,60 2,37

Montes Claros 7,76 1,22 1,14 0,28

Pirapora 0,58 1,73 3,67 0,00

Salinas 1,85 0,13 0,81 2,52

Porteirinha 0,00 0,00 0,00 0,00

Janaúba 0,00 0,00 0,00 3,51

Almenara 0,86 0,56 0,47 2,65

Araçuaí 0,83 3,28 0,92 0,55

Diamantina 0,00 0,00 0,00 3,51

Teófilo Otoni 0,00 5,19 0,00 0,00

Fontes:  DGP/Capes/CNPq. Disponível em: <https://bit.ly/3ARg39D>. Acesso em: 19 out. 2018. Anais de iniciação científica do 
IFNMG de 2014 a 2016. Disponível em: <https://bit.ly/3og8upA>. Acesso em: 18 out. 2018.

Elaboração dos autores.

De posse das matrizes relacionadas ao quociente locacional da atividade 
produtiva (QL1) e ao quociente locacional da produção científica (QL2), pro-
curou-se verificar a aderência entre esses fatores nos respectivos municípios.  
Dessa forma, inicialmente levou-se em consideração a diferença entre os QLs re-
lativos às atividades econômicas e científicas. Portanto, quanto menor a diferença, 
maior a homogeneidade de especialização entre as atividades. A partir dessa análise, 
observou-se a existência de alinhamento em apenas algumas áreas do conhecimento 
em determinados municípios.

4.3 Análise de alinhamento na especialização produtiva e científica

Embora no conjunto dos municípios tenha sido verificada a especialização em 
algumas áreas – tanto relacionadas às atividades econômicas quanto à produção 
científica –, identificou-se que o alinhamento é bastante reduzido quando os 
dados são analisados em consideração aos níveis de especialização produtiva dos 
municípios e da produção científica por área do conhecimento. Essa constatação é 
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demonstrada com base nos gráficos de dispersão, que apresentam o cruzamento dos 
QLs das atividades econômicas e produção científica. Os quadrantes nos gráficos 
são construídos a partir das médias dos valores observados em cada eixo, trazendo 
uma classificação relativa dos municípios.

A falta de acoplamento entre as atividades analisadas pode ser confirmada com 
a alta presença de pontos nas regiões inferiores dos gráficos. Porém, algumas exceções 
puderam ser observadas, como no caso de ciências agrárias em Arinos e Janaúba.

GRÁFICO 3
Análise da coerência entre a matriz científica e a matriz produtiva em nível local
3A – Ciências exatas e engenharias              3B – Ciências humanas e sociais
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Elaboração dos autores. 

De acordo com o gráfico 3A, nota-se que, na área das ciências exatas e enge-
nharias, há uma concentração de pontos próximos à origem do gráfico (no nível 
II), o que indica uma baixa especialização tanto da atividade econômica quanto da 
produtividade científica nessa área, porém, o nível de alinhamento é considerável –  
ainda que negativo, neste caso. Em relação às áreas de ciências humanas e sociais 
(gráfico 3B), os pontos se encontram mais concentrados no nível IV, indicando 



Universidade e Território:  
ensino superior e desenvolvimento regional no Brasil do século XXI

198 | 

que há maior especialização da atividade econômica e baixo nível de alinhamento 
entre as atividades científicas e produtivas.

No gráfico 3C, relacionado à área das ciências biológica e da saúde, os pontos 
se encontram localizados ao longo do eixo relativo à atividade econômica, indicando 
maior especialização da atividade econômica nessa área e pouco alinhamento com 
a produção científica nos respectivos municípios. Por fim, no gráfico 3D, relativo 
à área das ciências agrárias, os pontos encontram-se localizados ao longo do eixo 
relativo à produção científica, o que indica alta especialização da produção científica 
nessa área, predominando sobre a atividade econômica.

A partir das classificações obtidas na análise dos gráficos de dispersão, propõe-
-se uma tipologia para os subsistemas de áreas de conhecimento na dinâmica mais 
ampla dos ecossistemas de inovação (quadro 2). Tal interpretação permite classificar 
os níveis de alinhamento das atividades científica e produtiva, gerando insumos 
para compreender sinergias latentes em nível local, bem como o potencial de 
aproximação entre o ambiente acadêmico e o setor produtivo.

QUADRO 2
Nível de alinhamento da produção científica com a atividade econômica

Nível Característica Descrição

I 
Ambiente alinhado e 
especializado

Produção científica altamente especializada e alinhada com a atividade 
econômica do município, que também é especializada.

II 
Ambiente alinhado e não 
especializado

Produção científica alinhada com a atividade econômica do município, porém 
com pouca especialização em ambas.

III
Ambiente especializado em 
produção científica

Produção científica especializada e atividade econômica pouco especializada 
no município, portanto, não apresentam alinhamento.

IV 
Ambiente especializado em 
atividade econômica

Município apresenta atividade econômica especializada, porém, sua produção 
científica apresenta pouca especialização, de forma desconexa.

Elaboração dos autores.

Os resultados mostraram que a produção científica do IFNMG, embora mo-
desta, apresenta certa proporcionalidade com a economia local quando se analisa 
apenas a média da produção científica. Todavia, quando é feita a análise da espe-
cialização produtiva de cada município, relacionando-a com a produção científica 
do respectivo campus do IFNMG e às devidas áreas de conhecimento, nota-se que 
a percepção acerca desta dinâmica é alterada. Esse fenômeno aponta, portanto, 
para a necessidade de mais alinhamento internamente para melhor se adequar às 
demandas regionais, conforme ressaltado por Agrawal e Cockburn (2003).

A análise das especificidades, por município, neste estudo, se fez necessá-
ria devido à distância entre eles, pois, neste caso, os transbordamentos de co-
nhecimento em um município podem não causar impacto em outro, uma vez 
que o distanciamento geográfico prejudica no intercâmbio do conhecimento  
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(Asheim, Smith e Oughton, 2011). Sendo assim, é de fundamental importância 
compreender a dinâmica que se estabelece entre as IES e o sistema produtivo 
(Fischer, Schaeffer e Vonortas, 2019).

Por seu turno, a análise do alinhamento entre a atividade econômica e a 
produção científica pode servir de base para uma análise qualitativa mais detalhada 
da produção científica ou até mesmo servir de apoio para as diretrizes relacionadas 
à política de ciência e tecnologia em nível local. Além disso, a aplicação da meto-
dologia, embora apresente limitações, contribui para uma melhor compreensão 
do papel que as IES exercem no processo de integração com o desenvolvimento 
local, proporcionando mais equilíbrio, principalmente no que se refere à igualdade  
de oportunidade.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda que o papel das IES na dinâmica socioeconômica seja reconhecido global-
mente, é no contexto de economias emergentes que tais instituições se destacam 
na geração de conhecimento fundamental para a base competitiva da matriz 
produtiva – possibilitando, por sua vez, que países, regiões e cidades alavanquem 
suas capacidades inovativas (Agrawal e Cockburn, 2003; Jiao et al., 2016; Youtie 
e Shapira, 2008). Isto é uma consequência da carência das firmas dessas locali-
dades em desenvolver vantagens competitivas, tornando-se, assim, amplamente 
dependentes da base científica e tecnológica originária do ambiente acadêmico 
(Rapini et al., 2009).

Tais características formam a base de um ecossistema de inovação próspero, 
permitindo que os gastos e os investimentos em conhecimento possam se tra-
duzir em ganhos para os demais agentes locais (Oh et al., 2016). Não obstante, 
tais interações, como exposto ao longo deste capítulo, não ocorrem de forma 
automática. De fato, não são raros os casos em que regiões careçam de níveis 
adequados de cooperação entre agentes devido a barreiras sistêmicas – o que 
ocorre frequentemente nos processos de interação entre academia e empresas  
(Benneworth et al., 2009). Assim, mesmo que as IES sejam reconhecidas como 
instituições âncora de ecossistemas, a ausência de um contexto empresarial desenvol-
vido e disposto a estabelecer laços com a academia atua no sentido de enfraquecer 
os níveis agregados de competitividade local (Hayter, 2016; Powell, Packalen e 
Whittington, 2012). 

Nesta pesquisa, endereçou-se esse tópico por meio de um olhar sobre as 
tendências de alinhamento e coerência científica, tecnológica e empresarial no 
contexto do IFNMG. Este exercício empírico permitiu dedicar atenção a um 
exemplo clássico de região situada em um contexto geográfico dito periférico, 
isto é, distante dos principais centros de atividade econômica. Do ponto de vista 
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deste estudo, um entendimento em profundidade de casos como este é estratégico 
para o desenvolvimento de estratégias e políticas que permitam gerar processos 
sustentáveis de convergência econômica entre as regiões brasileiras.

Para tanto, partiu-se do pressuposto dominante na literatura recente em 
geografia econômica, a qual sustenta que a capacidade inovadora dos ecossistemas 
reside amplamente na confluência de conhecimentos, isto é, na coerência das bases 
sobre as quais os agentes constroem suas rotinas operacionais (D’adda, Iacobucci e 
Palloni, 2019). Os resultados desta pesquisa demonstraram a existência de alinha-
mento entre a atividade científica e a matriz produtiva dos municípios analisados, 
mas o nível em que estas relações ocorrem ainda é bastante reduzido, conforme 
análises mais aprofundadas sugeriram.

Implicações desses resultados dizem respeito a como fomentar a aproximação 
entre a academia e as empresas por meio de iniciativas de longo prazo que estimu-
lem mais proximidade entre os desenvolvimentos científicos e empresariais. Claro, 
mantendo-se a necessidade de seguir as capacidades e o potencial específicos de 
cada região (Foray, 2014). 

Não obstante, devem-se conduzir processos que permitam a diversificação 
na trajetória empresarial em nível regional ao longo do tempo, conforme sugerido 
por Castaldi, Frenken e Los (2015). Isto porque é por meio desta capacidade de 
adaptação que se modelam as capacidades necessárias para evitar a estagnação sis-
têmica (Belussi e Arcangeli, 1998). Por sua vez, as IES podem agir como elementos 
integradores neste sentido, conectando a fronteira científica em diferentes áreas 
com o avanço das capacidades das firmas – ainda que isto possa gerar conflitos 
entre os objetivos científicos de longo prazo e as necessidades socioeconômicas 
regionais mais imediatas (Filippetti e Savona, 2017).

Como limitações e sugestões de pesquisas futuras, apresenta-se a necessida-
de de estudos posteriores que levem em consideração uma escala de análise mais 
abrangente e incluam todas as regiões de Minas Gerais que contam com campus 
do IFNMG – como norte, Vale do Jequitinhonha e Mucuri e noroeste – e todas 
as IES que atuam nessas regiões. Os futuros estudos também devem contar com  
mais detalhamento das áreas de conhecimento e dos setores ocupacionais, com 
variáveis detalhadas ligadas às competências próprias a cada ocupação e a relação 
que se estabelece com as atividades produtivas que caracterizem as regiões e os 
respectivos setores de atividade.

Além disso, o ecossistema que envolve as atividades econômicas e a produ-
ção científica é dinâmico. Consequentemente, a relação que se estabelece entre os 
atores requer constante análise, principalmente quando se trata da relação de uma 
atividade específica, pois tanto as atividades econômicas como as científicas podem 
sofrer constantes mutações provocadas, principalmente, pelo avanço tecnológico.
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CAPÍTULO 6 

UNIVERSIDADE E DESENVOLVIMENTO: O CONHECIMENTO 
COMO INDUTOR DE MUDANÇA INSTITUCIONAL NA REGIÃO  
DO PAMPA
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Debora Nayar Hoff2

João Garibaldi Almeida Viana3

1 INTRODUÇÃO

As regiões da campanha e fronteira oeste do Rio Grande do Sul estão localizadas 
na metade sul do estado e são compreendidas pelo bioma Pampa. Por suas carac-
terísticas de relevo, vegetação e de formação econômico-cultural, estas regiões são 
identificadas como o pampa gaúcho. Foram promissoras durante o século XIX, 
abrigando cerca de 50% da população gaúcha e grande parcela da mão de obra 
fabril da época, no contexto de uma relevante dinâmica industrial. Na base de sua 
dinâmica, estava a pecuária extensiva e a economia do charque. 

Entre o final do século XIX e início do século XX, ocorreram mudanças na 
conjuntura econômica que coincidiram com o declínio da economia dessa região. 
Estas mudanças incluíram a abolição da escravidão (1888), a queda da monarquia 
(1889) e a abertura de um mercado concorrencial nos países platinos (Argentina e 
Uruguai). As mudanças contribuíram para uma queda na demanda por charque, 
aumentando seus estoques e reduzindo seu valor de mercado. Também implica-
ram uma mudança abrupta nas relações de poder entre os barões do charque e o 
poder central do país. O ciclo econômico descendente iniciado refletiu-se em toda 
a cadeia produtiva, com implicações econômicas e sociais importantes (Coronel, 
Alves e Silva, 2007).

Uma nova dinâmica econômica regional emerge no início do século XX, 
ainda pautada em bases agroindustriais. Os frigoríficos de capital estrangeiro, 
produtores de carnes enlatadas, instalaram-se na região e desenvolveram relações 
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comerciais relevantes com a Europa, em especial nos períodos marcados pelas 
grandes guerras mundiais. Também a indústria da lã ganhou espaço na região 
com o desenvolvimento de lanifícios. Um novo ciclo de crescimento econômico 
impulsionou a economia e manteve-se até meados da década de 1970, quando 
mudanças expressivas na conjuntura internacional e nos padrões concorrenciais 
desses setores produtivos provocaram o deslocamento dos frigoríficos para outras 
regiões do país e do mundo. Os lanifícios também foram impactados por estas 
mudanças e entraram em processo de falência.

Relevante dizer que, para fins deste trabalho, entende-se por mudança um 
processo cumulativo de alteração de hábitos de pensamento. A mudança é fator 
decisivo para o desenvolvimento econômico e social, determinando a estrutura 
institucional em que se dá a relação entre indivíduos e a economia. Essa perspectiva 
analítica é uma importante contribuição da economia institucional, em especial 
de Thorstein Veblen, fundador do institucionalismo norte-americano, corrente 
conhecida mais recentemente por antigo institucionalismo. Para Veblen (1898), 
os hábitos mais antigos e arraigados que governam a vida de um indivíduo são os 
mais persistentes e imperiosos. Quanto mais antigo e costumeiro for um hábito, 
com maior persistência ele se fixará.

Importante destacar que parte do problema vivenciado pela região observada 
está relacionada ao fato de as instituições dominantes, compostas pelo padrão de 
comportamento de produtores de charque e pecuaristas, não terem sido capazes 
de proporcionar mudanças que revertessem essa situação no decorrer do tempo. 
Posteriormente, novas formas de produzir surgiram, ligadas à agricultura de grãos 
e sua industrialização, porém igualmente sem determinar uma mudança profunda 
na estrutura social da região (Rocha, 2000). Nessa perspectiva, pode-se dizer que, 
entre outros fatores, os hábitos de pensamento prevalecentes no pampa gaúcho 
foram responsáveis pela precária evolução socioeconômica que adentrou o século 
XXI. Até esse período, a região configurava-se pouco industrializada, com empresas 
pouco inovadoras, marcada por um forte processo migratório, derivado princi-
palmente da falta de educação superior pública e de postos de emprego. Parecia 
ser um espaço onde as políticas públicas não conseguiam ter o alcance almejado 
para mudar a estrutura socioeconômica estabelecida (Carginin, 2014; Coronel, 
Alves e Silva, 2007).

Na busca por soluções do problema, a comunidade regional, respaldada na 
política governamental de expansão e renovação das instituições federais de edu-
cação superior (Ifes), passou a reivindicar a criação de uma universidade na região.  
A ação coletiva de instituições locais, regionais e federais, somada ao reconhecimento  
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da precária situação socioeconômica da região e à necessidade de ampliação da 
oferta de ensino superior gratuito contribuiu para a criação da Unipampa, em 
2006 (figura 1). 

FIGURA 1
Distribuição geográfica dos campi da Unipampa na região da campanha e fronteira 
oeste do Rio Grande do Sul

Fonte: Página web da Unipampa, disponível em: <https://bit.ly/3F6dNgf>.
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das 

condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

A instituição conta com campi localizados em dez municípios da região: Uru-
guaiana, Bagé, Jaguarão, São Gabriel, Santana do Livramento, Dom Pedrito, São 
Borja, Itaqui, Alegrete e Caçapava do Sul. Instalou-se na região com a responsabili-
dade de contribuir fortemente para o processo de desenvolvimento regional, o qual 
pode ser entendido por dois tipos principais de encadeamentos, sendo eles: i) para 
trás (backward linkages), ou impactos diretos, vistos no curto prazo e voltados aos 
efeitos multiplicadores sobre a demanda agregada e os níveis de emprego e renda; 
e ii) para frente (forward linkages), ou impactos indiretos, observados em longo 
prazo por meio do fator conhecimento derivado das atividades fins da instituição 
(Goddard e Chatterton, 1999; Goldstein e Renault, 2004).
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Vários pesquisadores (Harris e Liu, 1996; Goddard e Chatterton, 1999; 
Armstrong, 1993; Felsenstein, 1996; Harris, 1997; Goldstein e Renault, 2004) 
chegaram a resultados tangíveis quando se propuseram a analisar o impacto direto 
promovido pelas universidades. Isso contribuiu para a consolidação de métodos 
de pesquisa para este tipo de impacto. Este desenvolvimento metodológico não é 
percebido da mesma forma na observação dos impactos indiretos das universidades 
no desenvolvimento, principalmente pela complexidade do objeto de estudo (Diniz 
e Vieira, 2015). Quando estudos deste tipo são localizados, percebe-se uma conver-
gência entre seus objetos e métodos: as pesquisas foram desenvolvidas em regiões 
que possuíam setores industriais com forte base tecnológica ou centros de pesquisas 
estabelecidos. Observaram então o transbordamento de conhecimento gerado pela 
universidade diretamente para estas organizações. Ou seja, para a observação do 
fenômeno, foram escolhidas regiões que apresentavam organizações já estruturadas, 
delimitando o estudo a partir das relações da universidade com estas (Goddard e 
Chatterton, 1999; Felsenstein, 1996; Harris, 1997). Aqueles que se arriscaram em 
analisar essa relação em regiões pouco dinâmicas, fizeram-no utilizando alguma 
outra organização formal de destaque como canal de análise do transbordamento 
do conhecimento acadêmico, como empresas de menor demanda tecnológica. No 
entanto, não se observam estudos em regiões que não contam com tais organizações.

Dadas essas lacunas percebidas nos estudos sobre os impactos indiretos das 
universidades no desenvolvimento regional, este trabalho ambicionou traçar um 
outro caminho para analisar esta relação, buscando apoio no viés teórico institu-
cionalista de Thorstein Veblen. Por este, entende-se que existe um mecanismo que 
antecede o transbordamento de conhecimento na relação universidade-desenvol-
vimento regional que está ligado à mudança de hábito de pensamento. Ou seja, o 
conhecimento adquirido via universidade poderá induzir um processo de ruptura 
de hábitos de pensamento pré-existentes no indivíduo. Por consequência, novos 
hábitos de pensamento tendem a modificar o modo de agir do indivíduo em re-
lação ao seu entorno, interferindo nas dinâmicas estabelecidas na região. Quando 
esta interferência consegue generalizar novos hábitos de pensamento na sociedade, 
tem-se um quadro de mudança institucional o qual pode levar ao desenvolvimento.

Assim, a mudança de hábitos de pensamento do indivíduo que egressa da 
universidade pode ser vista como um indicativo do transbordamento do conhe-
cimento da universidade para a própria região, o que pode induzir a mudança 
institucional e o desenvolvimento. Isto posto, o objetivo deste estudo é analisar o 
impacto do conhecimento, gerado pela universidade, na mudança de hábitos de 
pensamento necessária ao desenvolvimento regional. A pesquisa buscou observar 
a existência de mudanças de hábitos de pensamentos entre os egressos dentro 
de quatro pilares do conhecimento que levam ao desenvolvimento regional via 
universidade, os quais serão explicados na próxima seção. Para tanto, o egresso 
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foi analisado em duas perspectivas: i) por meio da mobilidade geográfica, nível 
de formação e atividade de emprego; e ii) por meio da ocorrência de mudança de 
hábitos de pensamento, no que tange às variáveis que levam ao desenvolvimento 
regional de longo prazo, apontadas na literatura.

O capítulo está organizado em cinco seções, sendo esta introdução a primeira. 
Na segunda seção, serão apresentados os principais elementos da revisão de lite-
ratura sobre os impactos indiretos da universidade no desenvolvimento regional e 
da teoria institucional. Na terceira seção, será apresentado o método da pesquisa. 
A quarta seção é reservada aos principais resultados e à discussão, seguida das 
conclusões do estudo.

2 IMPACTO INDIRETO DAS UNIVERSIDADES NO DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL E A MUDANÇA INSTITUCIONAL

Nesta seção, são apresentados os principais elementos constituintes da estrutura 
teórica e de revisão de literatura que suportaram a pesquisa. Na subseção 2.1, apre-
sentam-se elementos relativos ao impacto indireto da universidade no desenvolvi-
mento regional, buscando-se enfatizar como se chega ao elemento conhecimento e as 
formas como ele é observado na realidade de inserção da universidade. Na subseção 
2.2, é apresentada a questão dos hábitos de pensamento e como eles são tratados 
dentro do antigo institucionalismo. A seção 2.3 mostra como estes dois aspectos 
são coadunados, com vistas a compreender o processo de transbordamento do 
conhecimento (adquirido ou construído dentro da universidade) por meio do egresso. 

2.1 A universidade e o impacto indireto no desenvolvimento regional

Os estudos das relações entre as universidades e o desenvolvimento regional podem 
ser observados a partir de publicações nacionais e internacionais, as quais guardam 
proximidade em método e resultados. De acordo com Diniz e Vieira (2015), os 
estudos observados em nível nacional voltam-se para a tratativa dos impactos di-
retos gerados pela universidade, devido a seu caráter tangível e a existência de um 
ferramental consolidado para sua medição. 

A partir de diversas publicações nacionais observadas, o estudo realizado 
por Hoff, San Martin e Sopeña (2011) chama atenção. Os autores organizaram 
os impactos da universidade no desenvolvimento regional em seis eixos, dos quais 
quatro foram destacados e utilizados neste estudo, sendo eles: i) modificação da 
infraestrutura local: amplia ou cria demanda por meio de investimentos, despesas de 
custeio, obras e equipamentos, mão de obra, habitação, transporte, lazer, serviços 
públicos e comércio; ii) influência no ambiente cultural: forma cidadãos, dissemi-
na novas ideias, sensibiliza tanto para ideias complexas, sistêmicas, associativas e 
cooperativas quanto para ideias vinculadas ao desenvolvimento, além de propiciar 



Universidade e Território:  
ensino superior e desenvolvimento regional no Brasil do século XXI

212 | 

contato com atividades culturais diversas; iii) influência no ambiente empresarial: 
gera fontes de modificação da cultura organizacional vigente, inclusão de pesquisa 
e desenvolvimento (P&D) nas organizações, qualificação dos recursos humanos, 
aumento da produtividade dos fatores de produção, formação de lideranças com 
visão estratégica e sistêmica sobre os recursos e condicionantes econômicos regionais, 
surgimento de novos empreendimentos e de ambientes de inovação, e disponibili-
zação de suporte científico e tecnológico; e iv) dinamização das economias regionais: 
gera capacidade de lidar com complexidade, incentivando o desenvolvimento de 
processos sistêmicos, colabora na potencialização de recursos locais e na melhor 
alocação das atividades produtivas no território, qualifica políticas públicas, colabora 
no acesso a recursos externos à região e propicia o desenvolvimento e transferência 
de capital intelectual.

Esses quatro eixos vêm acompanhados de uma explicação clara de como cada 
impacto indireto é percebido no longo prazo, mas nenhum estudo pesquisado 
detalha o mecanismo por meio do qual ele ocorre. Um caminho possível para 
ajudar a entender como este processo ocorre pode ser encontrado nas discussões 
institucionalistas. Metcalfe (2001) possibilita entender o caráter dinâmico do 
conhecimento em suas mais distintas esferas. Para o autor, a pesquisa científica 
oportuniza, constantemente, um processo de evolução incremental no estoque de 
conhecimento. Esta ligação fica evidenciada quando se observam estudos inter-
nacionais que atrelam o impacto indireto gerado pela universidade ao fator con-
hecimento, destacando-se: Mille (2004); Rodrigues (2009); Silva et al. (2012); 
Gerasimovaa e Mokicheva (2015); Anatan (2015); Al Sardy (2015); Di Nauta et 
al. (2018); Bonander et al. (2016); Zavale e Macamo (2016); e Azagra-Caro et al. 
(2016). Com base nos estudos dessa literatura mais recente, foram criadas quatro 
categorias de análise para o conhecimento enquanto impacto indireto, sendo: 
i) conhecimento científico (ciência); ii) conhecimento tecnológico (tecnologia); 
iii) conhecimento sobre o “como fazer” (know-how); e iv) conhecimento como 
capital humano (egresso). 

Nesse contexto, para que a universidade se configure como um fator de 
desenvolvimento, o conhecimento por ela promovido precisa ser transbordado 
para a sociedade. Quando esse transbordamento ocorre, ele passa a ser visto em 
ambientes externos, sob a forma de mudanças ou aprimoramentos em questões 
relacionadas ao capital humano, know-how, ciência e tecnologia. Cabe ressaltar 
que a literatura prevê que a universidade atua na promoção de mudanças nessas 
quatro variáveis principais, mas que não é a única determinante das mudanças, 
indicando, portanto, a existência de um limite de atuação. Ou seja, fatores exter-
nos à universidade, como o ambiente cultural, o contexto econômico, político e 
social, bem como o maior acesso aos diversos tipos de informação, por exemplo, 
podem igualmente promover mudanças de hábitos de pensamento nos indivíduos.
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Entende-se neste estudo que o principal veiculador desse conhecimento é 
o indivíduo, representado pelo egresso. Nesse sentido, o egresso possui um papel 
fundamental na difusão do conhecimento adquirido no meio acadêmico, visto 
que o conhecimento transbordado é, também, o socializado pelo indivíduo. Essa 
perspectiva converge da afirmativa de Metcalfe (2001) de que o conhecimento 
precisa ser socializado para gerar mudanças sociais.

Assim, a literatura recente adensada à discussão indica que o veículo do con-
hecimento é o indivíduo, o qual, inserido na universidade, está sujeito a rupturas ou 
adaptações em relação a seus hábitos de pensamento anteriores. Enquanto egresso, 
esse indivíduo mostra-se como um ser transformado em seu modo de pensar e 
agir e, ao mesmo tempo, um ser transformador de seu ambiente. Com base nesta 
premissa, é possível criar um modelo analítico acerca dos impactos indiretos gera-
dos pela universidade nos locais ou regiões onde se inserem, conforme a figura 2.

FIGURA 2
Modelo analítico do impacto indireto da universidade no desenvolvimento regional
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Este modelo analítico busca demonstrar que as variáveis denominadas por 
Hoff, San Martin e Sopeña (2011) como influência no ambiente cultural, influência 
no ambiente empresarial, dinamização da economia regional e modificação da infraes-
trutura local são a forma perceptível de ações que decorrem do transbordamento do 
conhecimento adquirido acerca de questões relacionadas a capital humano, know-
how, ciência e tecnologia trazidas pela literatura “mais recente”. Porém, o elemento 
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determinante do processo de transbordamento é a forma como o conhecimento 
modifica o indivíduo e suas ações. Nesse sentido, torna-se necessário explorar como 
a mudança de hábitos de pensamento, determinada pela universidade via conhe-
cimento, pode levar ao desenvolvimento da região. Para tal, busca-se suporte na 
economia institucional, especialmente na abordagem do antigo institucionalismo, 
apresentada a seguir. 

2.2 Mudança institucional e o desenvolvimento na perspectiva do antigo 
institucionalismo

A economia institucional foi formulada, originalmente, em oposição aos pressupos-
tos neoclássicos de racionalidade substantiva, equilíbrio e otimalidade. Seu principal 
autor, Thorstein Veblen, analisou o sistema econômico de uma forma distinta e 
crítica ao mainstream, demonstrando que o sistema é complexo e está inserido em 
um processo de constante evolução. Trouxe para o centro do debate econômico a 
importância das instituições, a partir da mudança técnica, dos hábitos de pensa-
mento do indivíduo e de sua trajetória em um processo evolutivo (Veblen, 1898). 

Para Veblen (1909, p. 626) “instituições são hábitos de pensamento comuns 
à generalidade dos homens”. As instituições permitem aos indivíduos expectativas, 
ações e um pensamento ordenado, possibilitando estabilidade na realização das 
atividades humanas. Ainda, atuam restringindo e/ou ativando pensamentos e ações, 
a partir de regras pré-estabelecidas (Hodgson, 2017).

Segundo Neale (1987, p. 86) “as instituições dizem o que ‘você pode’, bem 
como o que ‘você não pode’ e dessa maneira criam e limitam escolhas”. Para tan-
to, produzem significado e continuidade às ações e pensamentos, e garantem que 
cada ação se ajuste a ações e pensamentos de outros indivíduos. Assim, Veblen 
entende as instituições como uma estrutura social capaz de modificar os hábitos 
dos indivíduos, acarretando alterações em seus propósitos, escolhas e objetivos, 
em um processo cumulativo (Hodgson, 2017).  

Nesse cenário, percebe-se que a evolução da estrutura social é um processo 
de seleção natural de instituições. O hábito é um mecanismo social que abrange a 
imitação e a restrição (Hodgson, 2017). As restrições presentes nesse processo não 
acarretam rigidez ou imutabilidade das instituições. Ao contrário, as instituições 
mudam e, mesmo por intermédio de processos lentos e graduais, modificam o 
sistema econômico, conduzindo alterações de pensamentos e ações, caracterizando, 
assim, um processo de mudança institucional (Hamilton, 1919; Conceição, 2002).  

Portanto, as instituições influenciam e são influenciadas pelos hábitos. Segundo 
Hodgson (2004, p. 653), os “hábitos são repertórios submersos de comportamento 
potencial e podem ser desencadeados ou reforçados por um estímulo ou contexto 
apropriado”. Nesse ínterim, percebe-se de forma clara a importância do indivíduo 
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e a relação deste com as mais distintas instituições que compõem o ambiente. Ao 
estabelecer relações, os indivíduos moldam as instituições, ao mesmo tempo que 
suas deliberações também são moldadas por elas (Hodgson, 2017). Isto permi-
te afirmar que as instituições são organismos vivos compostos por indivíduos, 
dotados de hábitos, que podem alterá-las a qualquer tempo. Portanto, na visão 
institucionalista, o indivíduo é um ser ativo na vida econômica e elemento central 
no desenvolvimento das regiões. 

Mesmo que as discussões acerca do desenvolvimento econômico tenham sido 
posteriores aos escritos de Veblen, a noção de desenvolvimento pode ser percebida 
dentro de sua abordagem enquanto teoria da mudança, ou seja, a economia como 
um processo em constante evolução. Nessa dinâmica, o conhecimento e a tecno-
logia têm um papel importante para o antigo institucionalismo e são tratados em 
Veblen (1923) como indutores do crescimento econômico. Algumas considerações 
são essenciais ao entendimento do desenvolvimento dentro desse contexto: i) o 
indivíduo como fundamental no processo; ii) a noção de path dependence deve 
ser considerada; iii) a compreensão da existência de um forte nexo institucional e 
tecnológico; e iv) a percepção de que o processo de desenvolvimento se organiza 
em um ambiente micro, a partir do indivíduo, e posteriormente atinge um am-
biente macro.

É nessa visão institucionalista de desenvolvimento que o conhecimento se 
conecta com o indivíduo. Para o economista evolucionário Richard Nelson (2003), 
os novos conhecimentos garantem o desenvolvimento dos indivíduos, comuni-
dades e organizações, conduzindo-os ao progresso social. Logo, é na evolução do 
conhecimento humano – visto principalmente por meio de inovações científicas 
e tecnológicas – que está a força motriz responsável pelo aumento dos níveis de 
vida das sociedades observado no decorrer dos séculos XIX e XX (Nelson, 2003). 

Dessa forma, o novo conhecimento provoca uma ruptura dos hábitos do 
indivíduo, gerando novas formas de pensar e agir. Essas mudanças são decorrentes 
da não uniformidade da vida material, o que leva a um movimento constante de 
criação e destruição de conhecimento (Metcalfe, 2001). De acordo com Metcalfe 
(2001, p. 561), as mudanças são “decorrentes da acumulação de conhecimentos ge-
rais herdados, das instituições que moldam o crescimento econômico e da aplicação 
do acúmulo de conhecimento científico, tecnológico e social em particular”. Por 
trás desses meios de transformação socioeconômica citados pelo autor, percebe-se 
implicitamente a ação dos indivíduos, visto que eles são os agentes detentores e 
veiculadores do conhecimento.

Isso corrobora o pensamento de Veblen (1898), que afirma que o material 
ativo sobre o qual o processo de desenvolvimento evolui é o material humano. 
Porém, para que esse processo avance, modificando as estruturas estabelecidas, 
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é necessário que o conhecimento não seja privado. O conhecimento precisa ser 
socializado, por meio de um processo de ampliação socialmente distribuído. 

As instituições atuam dentro desse processo como armazenadoras e disse-
minadoras de informações gerais ou científicas. Esse processo dita um padrão de 
interação e comunicação com a sociedade, gerando acumulação de conhecimentos 
justificadamente verdadeiros. Os conhecimentos ditos verdadeiros estão relacionados 
à ciência, à tecnologia, à organização e ao discurso social. Sua acumulação possi-
bilita a realização de novos processos sociais, econômicos, políticos, entre outros. 
O conhecimento, por ter um caráter provisório, sofrerá mudanças incrementais, 
desencadeando um processo de constante evolução (Metcalfe, 2001).

É nesse processo que reside o argumento teórico desse estudo. O indivíduo 
é capaz de produzir mudanças diretas na concepção de mundo social e econômi-
co, a partir do conhecimento acumulado que carrega consigo, somado a novos 
conhecimentos adquiridos via contato com outras instituições – neste caso, a 
universidade. Estes novos conhecimentos, aliados a outros fatores que compõem 
a vida socioeconômica, são responsáveis pela evolução dos hábitos de pensamento 
desse próprio indivíduo. 

O paradigma evolutivo vebleniano fornece uma base teórica que circunda 
tanto a continuidade como a mudança, tanto a inércia quanto o dinamismo.  
As práticas habituais podem se adaptar gradativamente ou modificar-se, visto que 
os indivíduos buscam melhorias deliberadas. Para além disso, a teoria elucida a 
existência de processos de seleção em que alguns hábitos são mantidos e repro-
duzidos, enquanto outros caem em desuso (Hodgson, 1998).

Por meio dessa perspectiva, o indivíduo destaca-se enquanto “motor da 
economia”, como fora dito por Veblen (1898). O conhecimento vai sendo mol-
dado gradualmente em meio à interação indivíduo-universidade. Assim, para 
que o egresso transforme o seu entorno, é necessário que compartilhe os novos 
conhecimentos adquiridos nos espaços em que transita. A legitimação desse 
novo conhecimento se dá pela adaptação gradativa ou modificação de velhos 
hábitos por novos hábitos de pensamentos gerais a um grupo de indivíduos. 
Portanto, essa mudança de hábitos, que parte do indivíduo dotado de um novo 
conhecimento, promovido pela universidade, é um fator, entre tantos outros, 
que poderá levar a um processo de mudança institucional.

2.3 O transbordamento do conhecimento da universidade a partir da  
mudança de hábitos de pensamento do egresso

A partir do pensamento institucionalista construído, pode-se afirmar que o indivíduo 
concebe uma relação interativa simultânea e recíproca entre as forças sociais e as ins-
tituições, destacando-se aqui mais especificamente a relação indivíduo-universidade. 
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Sendo assim, os indivíduos não são agentes passivos, mas também oferecem feedbacks, 
influenciando a universidade e o conhecimento que nela é produzido. Fato que possibilita 
a maior aproximação da universidade com a região em que está inserida, interferindo 
diretamente no processo de desenvolvimento.

Entende-se que o conhecimento científico e tecnológico é crucial para o 
desenvolvimento das sociedades, porém ele é somente uma parte dentro do ema-
ranhado de ações a serem desenvolvidas para superar esse contexto econômico-so-
cial “estagnado” e “atrasado” no qual as novas universidades estão inseridas. Nesse 
sentido, pode-se caracterizar a universidade como sendo um espaço relevante de 
impulsionamento potencial de transformações.

Essas transformações podem operar no sentido de modificar ou adaptar 
hábitos de pensamento. É na legitimação dos novos hábitos que estão as potencia-
lidades da universidade em promover a mudança econômica e social rumo a novos 
estágios de desenvolvimento. Assim, as universidades e o conhecimento por ela 
produzido têm capacidades potenciais de engendrar processos de transformações 
a serem devidamente induzidas e fomentadas. Levando-se em consideração que a 
universidade atinge de forma direta e constante um grande contingente de indi-
víduos dos quais cada um possui hábitos pré-estabelecidos distintos, a mudança 
de hábito de pensamento pode se configurar nas mais diversas esferas que estes 
transitam, sejam elas social, econômica, política, familiar, cultural, entre outras.

Ao examinar a relação universidade e desenvolvimento de regiões deprimidas 
economicamente, sugere-se como o principal elemento de mudança o indivíduo, 
permitindo vislumbrar que a mudança de hábito de pensamento do indivíduo ante-
cede o transbordamento de conhecimento na relação universidade-desenvolvimento 
regional. Assim, pode-se refletir que o transbordamento do conhecimento da uni-
versidade para a região ocorre a partir da inserção do indivíduo na própria região. 
Este fato pode ser considerado como um dos meios de levar ao estabelecimento 
de novas instituições e à promoção do desenvolvimento ao longo do tempo. 
A partir deste entendimento, um novo modelo analítico pode ser concebido, 
conforme a figura 3.

Dentro dessa perspectiva, o modelo exposto traz a compreensão de que os 
instintos e os hábitos sociais geram, por meio do indivíduo, hábitos de pensamen-
to. Estes hábitos, por sua vez, influenciam e são influenciados pela razão e pelos 
aspectos sociais e culturais da sociedade. Os hábitos de pensamento, quando em 
contato com fatores potenciais de engendrar processos de transformações, neste 
caso a universidade, são modificados ou adaptados, gerando mudanças de hábitos 
de pensamento. Esses novos hábitos passam a ser praticados por meio de novas 
formas de pensar e agir. Por sua vez, se transbordadas para os ambientes de convívio 
do indivíduo, essas práticas poderão tornar-se ações coletivas e gerar mudanças 



Universidade e Território:  
ensino superior e desenvolvimento regional no Brasil do século XXI

218 | 

institucionais que, novamente, afetarão o ambiente social, desencadeando o 
processo de desenvolvimento previsto nas variáveis capital humano, know-how, 
ciência e tecnologia.

FIGURA 3

Mecanismo de transbordamento de conhecimento da universidade para a região na 
perspectiva institucional

Instinto

Ambiente social

Hábitos de 
pensamento 
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Elaboração dos autores.

Entende-se que a relação universidade-desenvolvimento regional se dá por 
meio de um ciclo, em que os indivíduos modificam ou adaptam seus hábitos 
de pensamento a partir do conhecimento produzido na universidade, gerando 
novos padrões coletivos de comportamento, em um processo evolutivo de des-
envolvimento. Do mesmo modo, entende-se que esse modelo se ateve a explicar 
somente o papel desempenhado pelas universidades nas regiões de baixa dinâmica 
econômica, mesmo compreendendo a existência de outros fatores potenciais para 
o desencadeamento de processos de transformações.

A partir dessa reflexão, conclui-se que o indivíduo, aqui determinado pelo 
egresso, é um agente dinâmico e proativo na construção do conhecimento junto 
à universidade, bem como o “trânsito” social, espacial e intelectual desses egressos 
resultam na constituição de processos e âmbitos de socialização do conhecimento, 
amplificando o alcance das IES e de suas atividades finalísticas de ensino, pesquisa 
e extensão – dessa forma, colaborando fortemente para a mudança de hábitos nas 
localidades ou regiões de baixa dinâmica econômica, sendo este um dos reflexos 
do processo de redistribuição geográfica das universidades. A próxima seção apre-
sentará a metodologia utilizada para análise empírica dessa formulação teórica. 
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3 METODOLOGIA

Para atingir o objetivo proposto, optou-se por uma pesquisa de caráter explora-
tório-descritivo com abordagem quantitativa e método survey. Optou-se pelo caráter 
exploratório pelo limitado desenvolvimento teórico-empírico na área; o caráter descri-
tivo, por buscar a relação entre os pilares de desenvolvimento regional via univer-
sidade e a mudança de hábito de pensamento do egresso; e, por fim, a abordagem 
quantitativa e método survey, pela intenção de coletar dados concisos visando a 
respostas seguras relacionadas ao fenômeno. 

O estudo teve como população-alvo a totalidade de egressos da Unipampa, 
em nível de graduação e pós-graduação, no período de sua existência de formação 
(2010 a 2018), perfazendo 6.326 egressos. Para a análise, optou-se pela seleção 
de uma amostra probabilística da população. Assim, a determinação da amostra 
seguiu o cálculo amostral para uma proporção da população, com um nível de 
confiança de 95% e erro amostral de 3%, totalizando 930 egressos.  

A técnica de coleta de dados foi o questionário. O processo de construção das 
variáveis foi baseado na literatura institucionalista e nos quatro pilares do conheci-
mento descritos na figura 1. O questionário contou com 59 variáveis distribuídas 
em três blocos, sendo: i) bloco um – hábitos de pensamento, contando com 37 
questões que objetivaram identificar a existência de hábitos de pensamento em re-
lação aos pilares do conhecimento (capital humano, know-how, ciência e tecnologia); 
ii) bloco dois – mudança de hábito de pensamento, contando com onze questões 
que buscaram identificar se os hábitos que os egressos concordaram em ter foram 
desencadeados a partir do conhecimento adquirido na passagem pela universidade; 
e iii) bloco três – perfil do egresso, buscando identificar sua permanência ou não 
na região, sua situação acadêmica e de emprego. Nos blocos um e dois, as variá-
veis foram medidas de forma intervalar, por meio de uma escala de concordância 
do tipo Likert de 7 pontos. O instrumento de pesquisa pode ser encontrado em 
Nunes (2019). O período de coleta de dados ocorreu entre os meses de setembro 
e novembro de 2018. O questionário foi encaminhado pela universidade para a 
lista de e-mails da totalidade de egressos da instituição. A etapa de coleta de dados 
findou-se quando a quantidade de respostas alcançou a amostra de 949 egressos.

As técnicas de análise dos dados foram a estatística descritiva e a regressão 
linear múltipla. Primeiramente, foi utilizada a técnica de estatística descritiva, a 
partir de representações gráficas, distribuição de frequências, medidas de locali-
zação e medidas de variabilidade, para as variáveis dos blocos um, dois e três do 
instrumento. Para a análise da escala de concordância do tipo Likert, foram for-
muladas categorias que possibilitaram identificar a existência não só de hábitos de 
pensamento em relação aos pilares de conhecimento – bloco um do instrumento 
de pesquisa (figura 4) – mas também de mudança de hábito de pensamento do 
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egresso em relação às quatro categorias necessárias ao desenvolvimento regional – 
bloco dois do instrumento de pesquisa (figura 5). 

FIGURA 4
Interpretação da escala tipo Likert para existência de hábitos de pensamento em 
relação aos pilares de conhecimento (capital humano, know-how, ciência e tecnologia)
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Elaboração dos autores.

Se a média individual das afirmativas que compõem cada uma das quatro 
categorias de análise do bloco um se localizarem entre 1 e 3, resultarão em um 
hábito de pensamento fraco, indicando que esse hábito é inexistente, ou seja, não 
é praticado por meio de formas de pensar e agir do egresso. Médias localizadas 
entre 3,1 e 5 indicarão um hábito de pensamento médio, ou seja, em processo 
de construção. E, por fim, médias entre 5,1 e 7 indicarão um forte hábito de 
pensamento, ou seja, indica que o hábito existe e é praticado pelo egresso em 
suas formas de pensar e agir. De forma semelhante se dará a interpretação das 
onze afirmativas que compõem o bloco dois, mudança de hábito de pensamento, 
representado na figura 5.

FIGURA 5
Interpretação da escala tipo Likert para existência de mudança de hábitos de  
pensamento em relação às quatro categorias necessárias ao desenvolvimento regional
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Elaboração dos autores.

Se a média individual das afirmativas que compõem a categoria de análise 
do bloco dois se localizar entre 1 e 3, resultará em um hábito de pensamento 
fraco, indicando a inexistência de mudança de hábito de pensamento do egresso 
após a passagem pela universidade. Médias localizadas entre 3,1 e 5 indicarão 
que os hábitos estão em um processo de mudança. E, por fim, médias entre 5,1 
e 7 indicarão uma forte mudança de hábito de pensamento, evidenciando que o 
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conhecimento adquirido na universidade contribuiu para a incorporação de novos 
hábitos de pensamento.

Em seguida, utilizou-se a regressão linear múltipla para verificar a influência 
das categorias de conhecimento (capital humano, tecnologia, know-how e ciência) 
sobre a variável de mudança de hábitos de pensamento, conforme equação (1): 

, (1)

em que: Y = mudança de hábito de pensamento do egresso; X1= hábitos de con-
hecimento de capital humano; X2= hábitos de conhecimento de tecnologia; X3 = 
hábitos de conhecimento de know-how; X4= hábitos de conhecimento de ciência; 
e = resíduo;  e  = parâmetros da equação. 

Tanto a variável dependente como as variáveis independentes foram for-
madas a partir da média aritmética do conjunto de questões de cada categoria.  
Os parâmetros do modelo foram estimados pelo método dos mínimos quadrados 
ordinários. Para testar a significância geral do modelo, foi utilizada a Análise de 
Variância (Anova); assim, por meio do teste F a um nível de significância de 5% 
(  = 0,05), foram testadas as hipóteses nula (H0) e alternativa (H1) da pesquisa, em 
que: H0 = não há influência das variáveis capital humano, tecnologia, know-how e 
ciência na mudança de hábito de pensamento dos egressos; e H1 = há influência de 
pelo menos uma variável entre capital humano, tecnologia, know-how e ciência na 
mudança de hábito de pensamento dos egressos. Em caso de rejeição da hipótese 
nula, a análise de significância individual das variáveis independentes se dará pelo 
teste t-student, a fim de verificar quais foram significativas a um nível de 5%.  
Os resultados serão apresentados na próxima seção.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nesta seção serão apresentados respectivamente algumas informações gerais sobre 
a Unipampa e os resultados relativos ao perfil do egresso, aos hábitos de pensa-
mento e à mudança de hábitos de pensamento. Também é apresentado o resultado 
sobre a influência das variáveis capital humano, know-how, tecnologia e ciência na 
mudança de hábito de pensamento dos egressos.

De modo geral, é importante destacar que a Unipampa iniciou suas atividades 
em 2006, contando com 29 cursos de graduação distribuídos entre os dez campi e 
1.527 alunos matriculados. Esse número evoluiu, atingindo em 2017 um total de 
65 cursos e 12.453 alunos matriculados em diferentes turnos, ampliando o acesso 
dos mais distintos públicos ao ensino superior. Nesse mesmo ano, a universidade 
contabilizava 23 cursos de pós-graduação lato sensu em andamento, com 716 
alunos matriculados, enquanto, no nível stricto sensu, havia 22 cursos ofertados e 
477 alunos matriculados, colaborando para a ampliação da produção científica na 
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região. Como resultado dessa ampliação, no primeiro semestre de 2018, a univer-
sidade já contava com 6.326 concluintes, egressos da graduação e pós-graduação. 

Ainda em 2017, a universidade atingiu um montante de 1.874 servidores, 
sendo 974 docentes e 950 técnicos administrativos. No que tange à titulação dos 
docentes, um total de 203 possuem o título de mestre e 702 docentes, o título de 
doutor, representando a respectiva proporção de 22,43% e 77,57% de mestres e 
doutores no período analisado.4

4.1 Perfil do egresso: mobilidade regional, situação acadêmica e de emprego

Os resultados de mobilidade regional, acadêmica e emprego dos egressos podem 
ser observados no quadro 1. A permanência de 65,28% dos egressos demonstra 
uma maior retenção na região quando comparado com o resultado de 46% de 
permanência, encontrado por Mille (2004), em relação aos egressos da Université 
du Littoral Côte d’Opale (Ulco) na costa francesa. A permanência do egresso na 
região mostra-se como um fator importante ao desenvolvimento, pois significa 
que a capacitação permitida pela universidade fica retida, em grande parte, na 
região. A literatura aponta que, mediante a permanência dos egressos na região, 
ocorre a modificação nos níveis de capital humano, do estoque de conhecimento, 
que passa a ser formado, e da mudança de perspectiva da localidade ou região 
(Felsenstein, 1996).

QUADRO 1
Mobilidade regional, acadêmica e emprego dos egressos da Unipampa (2018)
(Em %)

Mobilidade regional Egressos da Unipampa que permaneceram na região 65,28

Situação acadêmica

Egressos que voltaram a estudar: 51,60

• pós-graduação em outras instituições 63,59

• pós-graduação na Unipampa 21,55

• graduação em outras instituições 7,95

• graduação na Unipampa 6,91

Situação de emprego

Egressos que estão trabalhando: 79,57

• trabalho informal 10,35

• setor privado:
comércio e serviços;
indústria;
agropecuária

34,36
81,32
9,03
9,63

• setor público 55,27

Elaboração dos autores.

4. Informações disponibilizadas no portal web da universidade, disponível em: <https://bit.ly/3sSbFV6>.
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Dos egressos amostrados, 51,6% voltaram a estudar e, destes, apenas 28,5% 
voltaram a estudar na Unipampa, seja na graduação (6,91%), seja na pós-graduação 
(21,55%). De acordo com a literatura, esta alta mobilidade se deve a inúmeros 
fatores, entre eles a atratividade das áreas metropolitanas e sua vida cultural ou 
mesmo o desejo de fazer parte de programas de pós-graduação que não são dispo-
nibilizados pelas universidades de origem (Mille, 2004).

Dos 65,28% dos egressos que permaneceram na região, 79,57% afirmaram 
estar trabalhando. Destes, 62,32% afirmaram estar atuando dentro de sua área de 
formação, enquanto 37,68% afirmaram estar atuando fora. Do total que indica 
estar trabalhando, 10,35% está em trabalho informal, 34,36% está atuando no 
setor privado e 55,27%, atuando no setor público. Importante destacar que, sendo a 
região pouco industrializada, a atuação no setor público vem sendo uma alternativa 
relevante de emprego formal na região. Daqueles que indicam estar atuando no 
setor privado, 81,32% está vinculado ao comércio e serviços (principal atividade 
econômica regional em participação do produto interno bruto – PIB), 9,63% 
trabalham na indústria e apenas 9,03%, em atividades vinculadas à agropecuária.

No que se refere à renda, 31,12% dos respondentes sinalizaram receber entre 
três e seis salários mínimos (SMs), seguido de 23,18% respondentes que asseguraram 
ter uma renda de até dois SMs. Ainda, 22,15% dos respondentes disseram receber 
de dois a três SMs, e 8,9% dos respondentes indicaram receber acima de seis SMs. 
Importante destacar que a remuneração média estadual é de R$ 2.692,58 e que a 
pesquisa indica que os egressos da universidade que permaneceram na região têm 
conseguido auferir uma remuneração média de R$ 4.657,33, sendo este 72,96% 
superior à remuneração da média estadual.5 

Por meio desses dados foi possível constatar que um percentual significativo 
de egressos permaneceu na região e, em sua grande maioria, faz parte do mercado 
de trabalho. Na próxima seção serão apresentados os resultados quanto à percepção 
de mudanças de hábitos de pensamento dos egressos em prol dos pilares que levam 
ao desenvolvimento das regiões. 

4.2 Hábitos de pensamento acerca das categorias de conhecimento: capital 
humano, know-how, tecnologia e ciência

Os egressos foram questionados quanto a seus hábitos de pensamento – os quais 
foram dispostos em quatro categorias relacionadas ao impacto indireto potencial da 
universidade no desenvolvimento regional, sendo elas: capital humano, tecnologia, 
know-how e ciência. Para a categoria capital humano, foram traçadas dez afirma-
tivas, elaboradas com base no entendimento teórico relacionado a fatores como: 

5. Para mais informações, acessar o Atlas Socioeconômico do Rio Grande do Sul. Disponível em: <https://bit.ly/30hHufa>. 
Acesso em: jan. 2020.
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formar cidadãos; disseminar novas ideias; sensibilizar para ideias não só complexas, 
sistêmicas, associativas e cooperativas, mas também vinculadas ao desenvolvimento; 
e propiciar contato com atividades culturais diversas (Hoff, San Martin e Sopeña, 
2011). Os resultados das afirmações foram apresentados na tabela 1.

TABELA 1
Análise das afirmativas de hábitos de pensamento relacionados a capital humano

Número Afirmativas Média Moda σ CV (%)

1
Tenho o hábito de socializar os conhecimentos adquiridos na
universidade no ambiente familiar.

5,75 6 1,33 23,13

2
Tenho o hábito de socializar os conhecimentos adquiridos na
universidade no ambiente de trabalho.

5,91 7 1,33 22,50

3
Tenho o hábito de socializar os conhecimentos adquiridos na
universidade, no círculo de amigos.

5,23 6 1,29 22,75

4
Tenho o hábito de resolver meus problemas acadêmicos de forma 
cooperada ou associada.

5,23 6 1,50 28,68

5
Tenho o hábito de resolver meus problemas pessoais de forma coopera-
da ou associada.

4,32 6 1,79 41,43

6
Tenho o hábito de resolver meus problemas profissionais de forma 
cooperada ou associada.

5,21 6 1,54 29,55

7
Tenho o hábito de trocar experiências para melhorar meu
ambiente profissional.

5,98 7 1,21 20,23

8
Tenho o hábito de buscar atividades culturais (cinema, eventos, 
exposições, palestras, entre outros) para complementar meu dia a dia. 5,35 7 1,67 31,21

9
Tenho o hábito de disseminar novas ideias, mesmo que não
relacionadas à minha área de formação específica.

5,67 6 1,40 24,64

10
Tenho o hábito de disseminar novas ideias relacionadas à minha área 
de formação.

5,94 7 1,26  21,21

Hábitos de pensamento relativos a capital humano 5,5 6 0,98 17,81

Elaboração dos autores.
Obs.: CV – coeficiente de variação.

A análise das afirmativas em conjunto traz o resultado geral para a categoria 
capital humano. A média das respostas dos egressos localizou-se em um ponto de 
5,5 na escala tipo Likert, enquadrando-se em um ponto de forte hábito de pensa-
mento. De modo geral, integrando-se os resultados observados de cada afirmativa, 
pode-se afirmar que os egressos da Unipampa estão praticando formas de pensar e 
agir via socialização do conhecimento adquirido na universidade em seus ambientes 
de convívio, atuando como um agente transformador em seu meio.

Na elaboração da categoria tecnologia foram traçadas nove afirmativas, visan-
do perceber a existência de hábitos de pensamento voltados à demanda por bens 
e serviços. Hoff, San Martin e Sopeña (2011) determinam que a ampliação da 
demanda pressiona a modificação da estrutura em educação, habitação, transpor-
tes, lazer, comércio, serviços públicos, serviços de manutenção e de conveniência.  
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Na tabela 2 podem ser observados os resultados acerca das afirmativas que com-
põem este constructo.

TABELA 2
Análise das afirmativas de hábitos de pensamento relacionados a tecnologia

Número Afirmativas Média Moda σ CV (%)

1 Tenho o hábito de demandar produtos e serviços de qualidade. 5,92 6 1,23 20,77 

2
Tenho o hábito de buscar qualidade nos serviços relacionados à 
educação.

6,31 7 1,02 16,16

3
Tenho o hábito de exigir qualidade na estrutura do espaço em que 
habito.

5,93 6 1,12 18,88

4
Tenho hábito de buscar produtos e serviços que proporcionem conforto 
ao espaço em que habito.

6,03 6 1,10 18,24

5
Tenho o hábito de incentivar as novas ofertas de produtos e serviços 
existentes no meu município ou região.

5,38 6 1,50 27,88

6
Tenho o hábito de demandar os novos produtos e serviços ofertados no 
meu município ou região.

5,23 6 1,46 27,91

7
Tenho o hábito de consumir produtos de origem local em detrimento de 
produtos nacionais, em prol do desenvolvimento da região. 5,17 6 1,65 31,91

8 Tenho o hábito de demandar novas formas de lazer. 5,40 6 1,47 27,22

9 Tenho o hábito de prestigiar novas formas de lazer. 5,60 6 1,41 25,17

 Hábitos de pensamento relativos a tecnologia 5,88 6 0,99 16,83

Elaboração dos autores.
Obs.: CV – coeficiente de variação.

Nessa categoria, quando analisadas as alternativas em conjunto, obteve-se 
uma média de 5,88, a qual se localizou em um ponto da escala tipo Likert que 
indica forte hábito de pensamento. O resultado observado traz a evidência de que 
o egresso passa a ter uma demanda ampliada e qualificada, e esses novos hábitos de 
demanda são potenciais modificadores da estrutura local. Assim, novos serviços ou 
produtos podem surgir ou mesmo resultar em melhoria na qualidade dos serviços 
e produtos já existentes (Hoff, San Martin e Sopeña, 2011). Este fato gera indi-
cativos do estabelecimento de um contínuo processo de evolução nas estruturas 
locais/regionais, tendo em vista o crescente número de egressos que é liberado pela 
Unipampa todos os anos.  

Por sua vez, o constructo know-how foi elaborado com base no entendimento 
teórico, o qual presume que o desenvolvimento promovido pela universidade é capaz 
de criar fontes de modificação da cultura organizacional vigente; de incluir P&D nas 
organizações; de qualificar os recursos humanos; de aumentar a produtividade dos 
fatores de produção; e de formar lideranças com visão estratégica e sistêmica sobre 
os recursos e condicionantes econômicos regionais. Ademais, é responsável pelo 
surgimento de novos empreendimentos e ambientes de inovação, bem como pela dis-
ponibilização de suporte científico e tecnológico (Hoff, San Martin e Sopeña, 2011).  
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Em concordância com as características citadas, foram traçadas nove afirmativas, 
com vistas a identificar a existência de hábitos relacionados às práticas de trabalho. 

A análise das afirmativas em conjunto traz o resultado geral para a categoria 
know-how. A média das respostas dos egressos localizou-se em um ponto de 5,66 na 
escala tipo Likert, enquadrando-se em um ponto de forte hábito de pensamento por 
parte dos egressos. Isso traz a compreensão que, de certa forma, as instituições de 
trabalho em que os egressos se inserem estão permitindo a prática de novas formas 
de pensar e agir. Sendo assim, para além da socialização do conhecimento, nota-se 
que esses indivíduos estão praticando formas de pensamento e ação baseadas em 
seus conhecimentos específicos no ambiente de trabalho. Os resultados podem 
ser observados na tabela 3.

TABELA 3
Análise das afirmativas de hábitos de pensamento relacionados a know-how

Número Afirmativas Média Moda σ CV (%)

1 Tenho o hábito de sugerir inovações no meu ambiente de trabalho. 5,60 6 1,41 25,17

2
Tenho o hábito de colocar em prática inovações em meu ambiente de 
trabalho.

5,70 6 1,26 22,5

3
Tenho o hábito de avaliar de forma crítica o que ocorre no meu dia a dia 
no ambiente de trabalho.

5,62 6 1,26 22,41

4
Tenho o hábito de solucionar problemas no ambiente de trabalho, com 
base no conhecimento adquirido na universidade.

6,00 7 1,20 20

5
Tenho o hábito de utilizar o conhecimento adquirido na universidade, 
moldando-o para várias situações cotidianas no ambiente de trabalho.

5,80 6 1,30 22,41

6 Tenho o hábito de pensar de forma empreendedora. 5,80 7 1,30 22,41

7 Tenho o hábito de agir de forma empreendedora. 5,28 6 1,49 28,21

8 Tenho o hábito de pensar de forma estratégica. 5,03 5 1,53 30,41

9 Tenho o hábito de agir de forma estratégica. 5,86 7 1,25 21,33

Hábitos de pensamento relativos a know-how 5,66 6 1,03 18,23

Elaboração dos autores.
Obs.: CV – coeficiente de variação.

Para a categoria ciência foram traçadas nove afirmativas, baseadas igualmente 
na literatura a qual indica que a universidade, quando inserida em uma localidade 
ou região, gera a capacidade de lidar com a complexidade, estimula o desenvol-
vimento de processos sistêmicos, contribui para o aprimoramento dos recursos 
locais; contribui para a alocação eficiente das práticas produtivas no território e 
para a qualificação das políticas públicas; colabora no acesso a recursos externos 
à região; e propicia desenvolvimento e transferência de capital intelectual (Hoff, 
San Martin e Sopeña, 2011). Na tabela 4 podem ser visualizados os resultados de 
cada uma das afirmativas.
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TABELA 4
Análise das afirmativas de hábitos de pensamento relacionados a ciência

Número Afirmativas Média Moda σ CV (%)

1
Tenho o hábito de planejar minha atividade profissional considerando os 
recursos e/ou condições regionais.

5,64 6 1,40 26,82

2
Tenho o hábito de executar minha atividade profissional considerando 
os recursos e/ou condições regionais.

5,62 6 1,37 24,37

3
Tenho o hábito de encontrar saídas para problemas recorrendo a 
soluções pré-existentes dadas pela ciência.

5,57 6 1,27 22,8

4
Tenho o hábito de estar sempre atualizado na produção científica de 
minha área de interesse.

5,43 6 1,45 26,7

5
Tenho hábito de identificar as potencialidades do meu município com 
vistas a pensar em soluções para problemas socioeconômicos.

5,01 6 1,52 30,33

6 Tenho o hábito de criticar os problemas de gestão do meu município. 5,35 6 1,56 29,15

7 Tenho o hábito de elogiar os pontos fortes da gestão do meu município. 5,34 6 1,48 27,71

8
Tenho o hábito de identificar soluções fundamentadas na ciência, 
pensando no melhoramento de ações dentro do meu município.

5,11 6 1,52 29,74

9
Tenho o hábito de apoiar ações que possam trazer desenvolvimento 
(econômico, social e cultural) para minha região.

5,60 6 1,43 25,53

Hábitos de pensamento relativos a ciência 5,41 6 1,07 19,77

Elaboração dos autores.
Obs.: CV – coeficiente de variação.

Na análise das afirmativas em conjunto, a média das respostas dos egressos 
localizaram-se em um ponto de 5,41 na escala tipo Likert, proporcionando afirmar 
a existência de um forte hábito de pensamento entre esses indivíduos. Pode-se dizer 
que os egressos da universidade possuem hábitos de pensamentos estabelecidos 
no que concerne à verificação do conhecimento científico, seja utilizando-o para 
tomar decisões, seja para assumir uma postura crítica diante de acontecimentos 
que envolvem a esfera da vida privada ou mesmo a esfera pública. A soma dessas 
práticas individuais levam, igualmente, a processos de desenvolvimento sustentado 
das regiões de incidência das universidades, incluindo a região onde se insere a 
Unipampa. 

4.3 Mudança de hábito de pensamento

Os indivíduos possuem hábitos de pensamento pré-estabelecidos resultantes de 
suas relações com as mais distintas instituições que compõem o ambiente onde se 
inserem. Estes hábitos são subjetivos e próprios de cada indivíduo, construídos ao 
longo do tempo, bem como externalizados por meio de distintas formas de pensar 
e agir. Porém, os hábitos não são estáticos, e sim dinâmicos, estando sempre em 
um contínuo processo de mudança (Veblen, 1898; Hodgson, 2004).

A universidade enquanto promotora de conhecimento qualificado instiga a mu-
dança de hábitos de pensamento. A ampliação e aprofundamento do conhecimento  
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propiciam novas práticas de pensamento e ação. Dentro desta perspectiva, foram 
elaboradas onze afirmativas para compor essa categoria, buscando identificar se o 
conhecimento adquirido na universidade foi capaz de mudar os hábitos de pensa-
mento nas situações específicas que levam ao desenvolvimento da região. Na tabela 
5, é possível vislumbrar tais resultados. 

A média resultante da análise em conjunto foi 5,70, permitindo afirmar que 
o conhecimento gerado na universidade promove uma forte mudança de hábito 
de pensamento nos egressos. Os resultados apresentados permitiram identificar 
que os egressos possuem hábitos de pensamentos que contemplam os pilares do 
conhecimento previstos na relação universidade-desenvolvimento regional e, o 
mais importante, que esses hábitos de pensamento foram construídos a partir do 
conhecimento adquirido na universidade. 

TABELA 5
Análise descritiva das afirmativas da categoria mudança de hábito de pensamento

Número Afirmativas Média Moda σ CV (%)

1
Os hábitos que afirmei ter são resultantes dos ensinamentos e dis-
cussões propostos pela universidade.

5,35 6 1,46 27,28

2
Os conhecimentos adquiridos na universidade causaram um rompimen-
to com parte de meus hábitos de pensamento anteriores.

5,57 7 1,55 27,82

3
Os conhecimentos adquiridos na universidade propiciaram-me mu-
danças de hábitos de pensamento no que se refere ao desenvolvimento 
regional.

5,56 7 1,49 26,79

4
Os conhecimentos adquiridos na universidade propiciaram-me mu-
danças de hábitos de pensamento no ambiente de trabalho.

5,78 6 1,37 23,70

5
Os conhecimentos adquiridos na universidade propiciaram-me 
mudanças de hábitos de pensamento em relação ao meu consumo de 
bens e serviços.

5,56 6 1,45 26,07

6
Os conhecimentos adquiridos na universidade propiciaram-me pensar 
de forma inovadora.

5,68 7 1,45 25,52

7
Os conhecimentos adquiridos na universidade propiciaram-me traçar 
novas ações no ambiente de trabalho.

5,67 7 1,40 24,69

8
Os conhecimentos adquiridos na universidade propiciaram-me pensar 
de forma estratégica.

5,68 7 1,42 25,00

9
Os novos conhecimentos proporcionados pela universidade foram 
capazes de alterar minha forma de pensar.

5,85 7 1,33 22,73

10
Os novos conhecimentos proporcionados pela universidade foram 
capazes de alterar minha forma de agir.

5,72 7 1,36 23,77

11
Acredito que a universidade proporciona uma evolução pessoal, permi-
tindo a prática de novos hábitos de pensamento.

6,22 7 1,19 19,31

Mudança de hábitos de pensamento 5,7 7 1,14 20,00

Elaboração dos autores.
Obs.: CV – coeficiente de variação.

As médias dos constructos apresentaram valores acima de cinco pontos na 
escala tipo Likert de concordância, sendo este um indicativo de que os egressos da 
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Unipampa estão em um forte processo de mudança de hábitos de pensamento. A 
relação dos resultados encontrados com o modelo teórico é apresentada na figura 6.

FIGURA 6
Modelo teórico-empírico
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Elaboração dos autores.

A consolidação dos resultados permite compreender que o ambiente social e 
os instintos antecedem o indivíduo dando as bases para seus hábitos de pensamento, 
os quais influenciam e são influenciados por fatores como a razão e os aspectos da 
vida cultural e social. A universidade, representada aqui pela Unipampa, vem como 
um determinante de mudanças para a região do pampa gaúcho. Os resultados desta 
pesquisa indicaram que o conhecimento adquirido na universidade foi capaz de gerar 
mudanças de hábitos de pensamento em prol do desenvolvimento da região. Para 
além destes, trouxeram indicativos de que esses novos conhecimentos estão sendo 
transbordados pelos egressos em seus ambientes de convívio. Se esses novos conhe-
cimentos tornarem-se ações coletivas, ocorrerá a mudança institucional e, com isso, 
a evolução do ambiente social, consolidando-se um processo de desenvolvimento.

4.4 Influência das variáveis capital humano, know-how, tecnologia e ciência 
na mudança de hábito de pensamento dos egressos

A análise descritiva desenvolvida nas subseções anteriores permitiu identificar a 
ocorrência de mudança de hábitos de pensamento dos egressos no que tange às 
variáveis que levam ao desenvolvimento regional de longo prazo, sendo estas: ca-
pital humano, know-how, tecnologia e ciência. Após essa constatação, tornou-se 
relevante analisar se existe uma confirmação estatística de que estas categorias são 
as responsáveis pela mudança de hábitos de pensamento dos egressos.
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Considerando-se que o institucionalismo vebleniano admite a ampliação e 
o aprofundamento do conhecimento como um fator promotor de mudança de 
hábito de pensamento do indivíduo, optou-se por verificar a influência das variáveis 
supracitadas na mudança de hábitos de pensamento dos egressos da Unipampa. Para 
tanto, estimou-se um modelo de regressão linear múltipla. A variável dependente 
foi a mudança de hábito de pensamento, enquanto as variáveis independentes foram 
respectivamente capital humano, know-how, tecnologia e ciência, representando os 
pilares de desenvolvimento via universidade. A tabela 6 apresenta os resultados 
da regressão estimada.

Evidenciou-se a existência de uma relação de dependência entre a variável 
capital humano e a mudança de hábito de pensamento do egresso, a um nível de 
significância de 1%. Quando analisado o coeficiente (β), compreende-se que a 
cada elevação de um ponto na escala de concordância da variável capital huma-
no ocorre um aumento de 0,241 na variável dependente mudança de hábito de 
pensamento do egresso, desde que os demais fatores sejam mantidos constantes. 
Dessa maneira, quanto mais o conhecimento adquirido na universidade é dissemi-
nado pelo egresso, por meio da socialização nos ambientes em que transita, mais 
se reafirma sua postura quanto à mudança de hábito de pensamento em prol do 
desenvolvimento da região.  

TABELA 6
Parâmetros do modelo de regressão múltipla da relação entre o conhecimento proposto 
pela universidade e a mudança de hábito de pensamento do indivíduo

Modelo Coeficientes β t Valor p

Constante 1,394 7,329 0,000

Capital humano** 0,241 5,886 0,000

Tecnologia* -0,084 -1,860 0,063

Know-how** 0,235 5,550 0,000

Ciência** 0,392 9,565 0,000

R² 0,400

Elaboração dos autores.
Obs.: * p < 0,10; ** p < 0,01.

Constatou-se também a existência de uma relação de dependência entre a 
variável know-how e a mudança de hábito de pensamento, a um nível de signifi-
cância de 1%, sendo possível identificar uma relação positiva entre as variáveis, 
visto que a cada aumento de um ponto na escala de concordância da variável 
know-how há um aumento de 0,235 na mudança de hábito de pensamento do 
egresso, mantendo os demais fatores constantes. Assim, quanto maior for a visão 
estratégica, empreendedora, inovadora, entre outras características previstas pela 
variável know-how, maior será a mudança de hábito de pensamento. 
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Igualmente, a um nível de significância de 1%, constatou-se que a variável 
ciência influencia na mudança de hábito de pensamento do egresso. Para tanto, 
mantendo os demais fatores constantes, identificou-se que a cada elevação de um 
ponto na escala de concordância da variável ciência ocorre um aumento de 0,392 
na mudança de hábito de pensamento. Assim, quanto maior for o conhecimento 
da ciência, transbordado por meio de fatores como a capacidade de lidar com a 
complexidade, a potencialização dos recursos locais, a qualificação das políticas 
públicas, entre outros, maior será a mudança de hábito de pensamento do egresso. 

Por sua vez, o coeficiente de determinação (R²) indica que 40% da variação 
na mudança de hábitos de pensamento é explicada pela variação das variáveis 
capital humano, tecnologia, know-how e ciência. Cabe ressaltar que os hábitos de 
pensamento podem mudar em função de questões externas à universidade, como 
o acesso à cultura, a inserção em novos ambientes, o acesso à informação em fontes 
não acadêmicas, entre outros, o que tende a explicar o restante da variação.

No entanto, por meio dos resultados significativos obtidos no modelo de 
regressão múltipla, verifica-se que há influência das variáveis capital humano, 
know-how e ciência na mudança de hábito de pensamento dos egressos. Nesse 
sentido, esta pesquisa permitiu identificar que os egressos se sentem modificados 
pelo processo de conhecimento experienciado dentro da universidade e que levam 
esta mudança para o seu ambiente por meio de suas práticas quotidianas, criando 
uma expectativa positiva acerca do desenvolvimento regional.

5 CONCLUSÕES

O processo de desenvolvimento da região do pampa gaúcho percorreu uma tra-
jetória dependente de suas escolhas passadas, o que gerou a perpetuação de um 
marcante processo de estagnação econômica. Somado a isso, configurou-se como 
objeto de políticas públicas somente na década de 1990, o que não foi suficiente 
para reverter o processo estabelecido. Foi dentro deste cenário que se inseriu a 
Unipampa, instaurada na região em 2006, com intenção de minimizar o processo 
de subdesenvolvimento até então arraigado. Para a alteração do curso e direção das 
instituições pré-estabelecidas é necessário, entre outros fatores, um grande esforço 
com vistas ao estabelecimento de novos hábitos de pensamento. 

Nesta pesquisa, destacou-se a universidade, via disseminação de novos con-
hecimentos, como um importante fator de mudança de hábito de pensamento. 
Assim, os pilares capital humano, know-how, tecnologia e ciência promoveram o 
entendimento de onde, especificamente, as mudanças em prol do desenvolvimento 
deveriam ocorrer.

O conhecimento mostrou-se como um dos fatores determinantes no processo 
de desenvolvimento, ou seja, quanto maior o contingente de indivíduos atingidos,  
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maior será o potencial da universidade em mudar os hábitos de pensamento 
construídos historicamente; visto que novos hábitos de pensamento mostram-se 
fundamentais na reversão da dinâmica socioeconômica. Os resultados indicaram 
a existência de fortes hábitos de pensamentos dos egressos nas variáveis que levam 
ao desenvolvimento via universidade. Demonstraram também que novas formas 
de pensar e agir estão sendo praticadas e socializadas pelos egressos. Além disso, 
os resultados evidenciaram que as instituições econômicas regionais estão sendo 
permeadas por novos conhecimentos e novos hábitos de pensamento. 

A prática de novos hábitos somada à permanência do egresso na região 
sinaliza que é possível o surgimento de processos de desenvolvimento baseados 
no conhecimento transbordado pela universidade. Portanto, a universidade atua 
como um agente transformador, podendo levar à mudança institucional na região 
do pampa gaúcho, tendo como principal mecanismo de transformação o egresso.

Nessa perspectiva, o papel da universidade enquanto instituição é promover a 
evolução pessoal do indivíduo, levando-o primeiramente à mudança de hábitos de 
pensamento para que, posteriormente, esses hábitos sejam transbordados via suas 
ações, levando à evolução da região. Ocorrendo esse processo de forma contínua, 
incremental e adaptável ao longo do tempo, mudam-se as estruturas institucionais 
e a região se desenvolve. Cabe ressaltar que a universidade não é capaz de levar 
a região onde se insere ao desenvolvimento em um sentido mais completo, visto 
que a literatura prevê seus campos de ação, os quais estão contidos nas variáveis 
que guiam esta pesquisa e explicam 40% da mudança de hábito de pensamento 
dos egressos. Os demais fatores potenciais de arquitetar meios de transformações 
advém de fontes externas à universidade.

Nesse sentido, o indivíduo dotado de novos conhecimentos é o motor do 
desenvolvimento, sendo o único que pode criar, inovar, agir e pensar de forma 
distinta, mudando o rumo do processo de desenvolvimento. Os resultados da pes-
quisa indicam que o processo já apresenta suas formas iniciais no pampa gaúcho.

Ainda, foi possível identificar a influência das variáveis capital humano, 
tecnologia, know-how e ciência na mudança de hábito de pensamento do egresso, 
indicando a validade do instrumento de pesquisa, o que permite sua aplicação em 
outras regiões atingidas pela expansão do ensino superior. 

Do ponto de vista teórico, a adoção do viés institucionalista permitiu pon-
tuar o indivíduo como elemento central do processo de desenvolvimento. Assim, 
com a contribuição do antigo institucionalismo vebleniano e da literatura sobre 
universidade e desenvolvimento regional, foi possível desenvolver um modelo 
teórico capaz de determinar um ciclo de mudança institucional a partir da relação 
entre indivíduo, universidade e conhecimento, validado empiricamente com o 
caso da Unipampa. 
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Por fim, a contribuição da pesquisa para a área se deu em três aspectos 
principais: i) construção teórico-empírica da mudança de hábitos de pensamento 
como fator determinante do processo de desenvolvimento; ii) identificação do 
indivíduo como principal ator da relação universidade-desenvolvimento regional; e  
iii) validação de um instrumento que permitirá futuras análises do impacto indireto 
proporcionado pela universidade na região onde se insere.
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CAPÍTULO 7

A POLÍTICA DE EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR E TÉCNICO 
NO RIO GRANDE DO SUL E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA O 
FORTALECIMENTO DO SISTEMA DE INOVAÇÃO GAÚCHO

Iago Luiz da Silva1

Ana Lúcia Tatsch2

Janaina Ruffoni3

1 INTRODUÇÃO

As mudanças resultantes da política pública brasileira voltada para a expansão e 
interiorização do ensino superior e técnico, implementada entre 2003 e 2014, 
são expressivas. Trata-se de um marco na história das universidades e dos centros 
de formação do Brasil, caracterizado pela criação de diversas novas instituições de 
ensino superior (IES), sejam universidades, sejam institutos federais; novos campi; 
cursos; e programas e leis. Nesse período de realização da política, o orçamento 
total do Ministério da Educação (MEC) cresce em torno de 200%; de R$ 33,9 
bilhões,4 em 2003, alcança R$ 101,9 bilhões, em 2014 (Brasil, 2015).

Considerando as universidades públicas federais, ocorreram, no período, as 
seguintes ampliações: 18 novas universidades (+ 46,5%); 173 campi (+ 117%), 
sendo a maioria no interior do país; 2.820 cursos de graduação presencial (+ 138%); 
122.650 vagas em cursos de graduação presencial (+ 108,3%); e 154.792 matrícu-
las em pós-graduação (+ 316%). Com relação à criação de Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia (Ifes), até 2002, existiam, no Brasil, 140 escolas 
dedicadas ao ensino técnico, e, entre 2003 e 2016, foram criados mais de 500 
campi (Brasil, 2016). Essa ação foi viabilizada por meio da integração das antigas 
escolas agrotécnicas federais, escolas técnicas e escolas vinculadas às universidades  
federais e da criação de mais 38 Ifes, com atuação em todas as Unidades Federativas.

No que diz respeito à proposição de novos programa e leis, pode-se com-
preender que a institucionalidade das universidades também foi modificada 

1. Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Economia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
E-mail: <iago.aer@gmail.com>.
2. Professora do Programa de Pós-Graduação em Economia da UFRGS. E-mail: <ana.tatsch@ufrgs.br>.
3. Professora do Programa de Pós-Graduação em Economia da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos).  
E-mail: <jruffoni@unisinos.br>.
4. Valor constante.
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com o Sistema de Seleção Unificada (Sisu), o Programa Nacional de Assistência 
Estudantil (Pnaes), o Programa Bolsa Permanência (PBP), a Lei de Cotas, entre 
outros (Brasil, 2015).

Se comparado a outras Unidades Federativas, esse movimento de expansão 
foi verificado com mais intensidade no Rio Grande do Sul (RS). Esse foi o estado 
que mais recebeu novos campi, vinte no total, representando 11,6% dos 173 cons-
truídos em todo o país. Foram criadas três novas universidades e passou-se a sediar 
três institutos federais, com mais de 35 campi espalhados pelo estado.

A política realizada partiu do entendimento de que a universidade é capaz 
de exercer papel importante no desenvolvimento econômico e social das regiões. 
Assim, no desenho da política, o governo estabeleceu como principal objetivo o 
desenvolvimento regional e, para tanto, fazia-se necessário aumentar e aprimorar 
os recursos humanos no país. Buscava-se, ainda, orientar a expansão às “vocações 
regionais”, por meio da implantação de novos cursos identificados com o perfil 
produtivo dos municípios (Brasil, 2015).

Levando em conta a relevância dessa política, é importante compreender 
como se caracterizaram seus resultados no RS, bem como os possíveis transborda-
mentos da nova infraestrutura de ensino superior e técnico no estado. Sendo assim, 
pergunta-se: como se deu a recente expansão e interiorização das instituições de ensino 
superior e técnico no RS e quais suas possíveis contribuições para o fortalecimento do 
sistema inovativo gaúcho? A hipótese central do capítulo é que a política realizada 
contribuiu para a ampliação da infraestrutura técnico-científica no estado, forta-
lecendo o sistema inovativo gaúcho.

A relevância deste capítulo encontra-se na necessidade de análise das ações e dos 
resultados desta política, dada sua magnitude, em volume orçamentário e pessoas 
atendidas; na importância do estado do RS, tanto por ser beneficiário das ações da 
política quanto em função de sua relevante infraestrutura de ciência e tecnologia 
no contexto brasileiro; na carência de trabalhos que examinem tal política;5 e nas 
possíveis lições desta análise para futuros aprimoramentos da política.

Em termos de procedimentos metodológicos, contou-se com diferentes 
fontes de dados secundários. O comportamento dos cursos de graduação no  
RS foi analisado por meio de dados extraídos do e-MEC.6 Além disso, foram  

5. Alguns esforços foram encontrados na literatura. Veja, por exemplo, o Relatório de Pesquisa da Fundação Joa-
quim Nabuco de 2014, intitulado A interiorização recente das instituições públicas e gratuitas de ensino superior 
no Nordeste: efeitos e mudanças, e o estudo de Marques e Cepêda, de 2012, publicado na Perspectivas: revista de 
ciências sociais, intitulado Um perfil sobre a expansão do ensino superior recente no Brasil: aspectos democráticos e 
inclusivos. No entanto, a ênfase destes estudos está nos aspectos sociológicos ou pedagógicos da política. Mais re-
centemente, foi publicado um trabalho sobre o impacto da criação das novas universidades sobre as economias locais  
(Niquito, Ribeiro e Portugal, 2018).
6. Disponível em: <https://bit.ly/3H9q04z>.
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pesquisados os sites dos institutos federais e das universidades. Em relação à evolução 
do número de programas de pós-graduação no RS, utilizou-se a base de dados do 
Sistema de Georreferenciamento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (Geocapes).7 Somam-se a essas fontes, os dados do Diretório dos  
Grupos de Pesquisa (DGP)8 do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), que informa sobre os grupos de pesquisa e suas interações 
(esse dado foi utilizado como proxy da interação universidade-sociedade). Os dados 
socioeconômicos utilizados são do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e da Fundação João Pinheiro (FJP). É importante ressaltar que, para melhor 
captar as nuances da política no estado, utilizou-se a divisão feita pelo IBGE em 
nível de microrregião.9 Quanto aos períodos de análise, buscaram-se dados para 
o período anterior à implementação da política (identificados como anteriores a 
2003), portanto até 2002; e para o período posterior à implementação, de 2003 
a 2016, inclusive. No caso do DGP/CNPq, foram considerados os anos de 2002 
e 2016, pois são anos nos quais há censos disponíveis. Os softwares utilizados para 
visualização espacial dos dados foram o GeoDa e o QGIS 2.14.

Este capítulo está dividido em quatro seções, sendo a primeira esta introdução. 
Na seção 2, apresenta-se a revisão teórica centrada na discussão sobre a relevância do 
papel das instituições de ensino superior no contexto do processo de desenvolvimento 
regional de ciência e tecnologia. Na seção 3, caracterizam-se os resultados da política 
de expansão no RS. Por último, na seção 4, constam as considerações finais.

2 REVISÃO TEÓRICA

A geração de conhecimento científico e tecnológico, a qualificação formal em 
nível superior e técnico e a pesquisa acadêmica são elementos fundamentais para 
a análise da estrutura de ciência e tecnologia de uma região ou país e suas contri-
buições para o desenvolvimento regional e nacional. Um sistema de inovação (SI), 
conceito desenvolvido pela teoria neoschumpeteriana, é caracterizado, entre outros 
aspectos, pela existência de instituições que se relacionam visando à construção e 
transferência de conhecimento científico e tecnológico. Tais processos são dinâmicos 
e pressupõem que diferentes atores estejam envolvidos, tais como as universidades 
e as instituições de ensino superior em geral.

As universidades são atores fundamentais, pois, além de serem responsáveis 
pela qualificação formal dos recursos humanos, também geram e transferem 
conhecimento, sendo essenciais nos processos de aprendizagem e de geração de 

7. Disponível em: <https://bit.ly/3JOIwAO>.
8. Disponível em: <https://bit.ly/3IeWDPB>.
9. O RS possui 35 microrregiões, as quais podem ser visualizadas no mapa 1.
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inovações. Dessa forma, pode-se compreender que a universidade exerce dois papéis 
básicos: qualificar profissionais e desenvolver pesquisa (Nelson, 1992; Porter e Stern, 
2001). As empresas, por sua vez, buscam as universidades como importante fonte 
de conhecimento para a geração de inovação (Klevorick et al., 1995).

Nelson (1990) aponta que países que possuem firmas inovadoras e compe-
titivas têm também um sistema educacional e de treinamento bem-estruturado.  
A indústria, de forma geral, demanda mão de obra alfabetizada e pessoal com certo 
grau de formação em uma ampla gama de funções. A atividade produtiva intensiva 
em conhecimento e tecnologia demanda recursos humanos com treinamento mais 
qualificado, oferecidos em universidade e centros de treinamento.

Alguns autores entendem que o papel de formação de recursos huma-
nos da universidade é mais importante do que o de geração de pesquisa básica  
(Lundvall, 2002; Velho, 2007). Logo, o principal resultado das universidades, no 
âmbito dos sistemas de inovação, seria a construção de uma base de pessoas tec-
nicamente treinadas (Mowery e Rosenberg, 1989; Pavitt, 1998; Lundvall, 2002).

Brundenius, Lundvall e Sutz (2009) acrescentam que a conexão entre uni-
versidades, via pesquisa científica e formação de recursos humanos qualificados, e 
estrutura produtiva é importante para o fomento de atividades inovativas. Para a 
realidade de países em desenvolvimento, Velho (2007) assinala a importância de 
um sistema nacional de pós-graduação, com áreas de conhecimento e pesquisa que 
contribuam para a resolução de problemas regionais e nacionais.

A relação entre a universidade e o setor produtivo, denominada como (U-E),10 
passou a ser foco de mais estudos a partir de meados da década de 1980.11 Segundo 
Perkmann, King e Pavelin (2011), a interação U-E calca-se em três motivações: 
i) ganhos de complementaridade da pesquisa na universidade; ii) financiamento 
obtido com os projetos nas empresas; e iii) por parte da empresa, melhoramento 
da base de conhecimento e acesso a estudantes e tecnologias emergentes. De forma 
geral, a universidade busca recursos e complementaridade da pesquisa, e a empresa 
busca parceiros especializados e competentes.

No caso do Brasil, a relevância das universidades para a inovação e, conse-
quentemente, para o desenvolvimento e dinâmica de seu SI, também vem sendo 
pesquisada12 nos últimos anos. Esses estudos destacam, por um lado, uma escassez 
de relações entre universidades e empresas, evidenciando uma fragilidade brasileira, 
típica de países em desenvolvimento; mas, por outro, registram um crescimento 
dessas interações em diferentes áreas do conhecimento ao longo do tempo. 

10. Do inglês university-industry (U-I).
11. As interações entre pesquisa e desenvolvimento (P&D) industrial e pesquisa pública cresceram drasticamente no fim 
da década de 1980 e no início e meio da década de 1990 (Narin, Hamilton e Olivastro, 1997).
12. Veja, por exemplo, os livros organizados por Suzigan, Albuquerque e Cário (2011) e Garcia, Rapini e Cário (2018).
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Garcia et al. (2011), analisando a realidade brasileira, verificam que a proxi-
midade geográfica entre a universidade e a empresa é elemento característico desta 
interação. Os autores concluíram que parcela significativa das interações ocorre 
em um mesmo espaço geográfico.

O trabalho de Costa, Ruffoni e Puffal (2011) reforça esse achado ao revelar 
que, no RS, a proximidade geográfica também importa e que a maior concentração 
(43,5%) das interações U-E observadas ocorre em um espaço territorial relativa-
mente pequeno (até 50 km de distância). Além disso, o estudo também aponta que 
dois terços do total de interações estudadas ocorreram com instituições sediadas no 
próprio estado. Ainda nesta linha, o estudo de Tatsch et al. (2018), também para o 
RS e com foco específico na área da saúde, identificou que as interações ocorrem 
maiormente com parceiros localizados geograficamente próximos: 41,5% de todas 
as organizações com as quais os grupos de pesquisa em saúde gaúchos interagiram, 
em 2016, estavam localizadas no RS.

 Enfim, esses estudos, ao informarem a importância da proximidade geo-
gráfica no estabelecimento da interação U-E no Brasil e no RS, corroboram os 
propósitos da política de expansão e interiorização do ensino superior e técnico 
no Brasil de buscar o desenvolvimento regional por meio da descentralização, bem 
como reforçam seu potencial em conectar mais a universidade ao setor produtivo, 
fortalecendo o sistema inovativo nacional e regional.

A próxima seção aborda a implementação da política de expansão do ensino 
superior no Rio Grande do Sul.

3  POLÍTICA DE EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR E TÉCNICO NO RIO  
GRANDE DO SUL E SEUS RESULTADOS

Nesta seção, apresentam-se as características da expansão do ensino superior e 
técnico no RS. Para tanto, primeiramente, analisa-se tal expansão pela ótica ge-
ográfica, avaliando o espraiamento da oferta no território, bem como as áreas de 
conhecimento dos cursos criados. Na sequência, examinam-se os novos programas 
de pós-graduação surgidos a partir da implementação da política. E, finalmente, 
comenta-se a respeito dos grupos de pesquisa criados e das interações estabelecidas 
por eles com organizações diversas.

Antes disso, para melhor contextualizar a discussão, comentam-se os principais 
aspectos da implementação da política do governo federal voltada à educação supe-
rior. O processo de expansão da educação superior no Brasil resultou da construção 
de uma série de governos. Baseada fundamentalmente na Constituição de 1988, 
apoiou-se no Plano Nacional de Educação – PNE (2001-2010), fundamentado 
na Lei de Diretrizes Básicas (LDB). Mas foi a partir de 2005 que se verificou 
um ponto de inflexão nas ações voltadas a apoiar a educação superior pública.  
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Isso porque, de 2005 a 2014, foram criadas novas universidades, novos campi e 
novos cursos de graduação.

Podem ser identificadas três fases no âmbito da política com o objetivo de 
expansão das vagas: fase I (2003-2007); fase II (2008-2012); e fase III (2012-2014).13

A fase I visou à interiorização e descentralização do ensino público  
(Brasil, 2015). Nesse período, foram criadas dez novas universidades14 e 79 campi 
em todas as regiões do país. Desse total de campi criados, a maioria (48) foi cons-
truída em municípios com menos de 100 mil habitantes. No entanto, a política 
continuou privilegiando a região litorânea brasileira. Nesta fase, pode-se dizer que 
a política se limitou a construir novos campi, sem um planejamento mais detalhado 
de suas metas e ações. Esse quadro se altera a partir de 2008.

A fase II pode ser considerada a mais importante para a política de expansão, 
não só pelo volume de recursos transferidos às instituições, mas especialmente 
pelos resultados alcançados. Diferentemente da primeira, a fase II calcou-se na 
expansão e na reestruturação das universidades federais por meio do Programa de 
Apoio a Planos de Restruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni). 
A criação das quatro novas universidades15 visava ao desenvolvimento regional 
e à internacionalização (Brasil, 2015). Mesmo que a criação de novos campi te-
nha sido feita em um ritmo menor que no período anterior, a fase II continuou 
com o objetivo de interiorização e desconcentração regional da oferta de vagas.  
Há uma forte tendência de expansão para o interior das regiões Norte, Nordeste 
e Sul, sendo Minas Gerais e Rio Grande do Sul os estados mais beneficiados com 
novos campi. Considerando-se sua distribuição espacial, verifica-se que as regiões 
Sul e Nordeste foram privilegiadas nessa fase. Além da criação do plano de restru-
turação das universidades federais, é nesse período que se institui a Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. Tal rede de ensino técnico, 
constituída pelos institutos federais (Ifes), se fez presente num grande número de 
municípios no Brasil.

13. A fase III tem seu início marcado pela portaria Sesu no 109/2012, de 5 de junho de 2012, que dispõe sobre a expansão 
de vagas em cursos de medicina e a criação de novos cursos de medicina nas Unidades da Federação – UFs (Brasil, 2015). 
Portanto, a fase II termina no fim do primeiro semestre de 2012, e a fase III começa no segundo semestre do mesmo ano.
14. Universidade Federal de Alfenas (Unifal), Universidade Federal dos Vales Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), Universidade 
Federal do Triângulo Mineiro (UFTM), Universidade Federal do Semiárido (Ufersa), Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná (UTFPR), Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC), Fundação Universidade Federal de Grande Dourados 
(UFGD), Universidade Federal do Recôncavo Baiano (UFRB), Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde de 
Porto Alegre (UFCSPA), e Fundação Universidade Federal do Pampa (Unipampa).
15. Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa), Universidade Federal 
da Integração Latino-americana (Unila), Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-brasileira (Unilab).
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Na fase III, para além das quatro novas universidades16 criadas e dos 47 
novos campi neste período, a política priorizou o desenvolvimento de um ar-
ranjo institucional que fortalecesse os investimentos feitos nos anos anteriores.  
Entre 2012 e 2014, criaram-se: a Lei de Cotas; o Programa Bolsa Permanência 
(PBP); o Programa Idioma Sem Fronteiras (IsF); o Programa de Estímulo à  
Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior (Proies); 
e a Política Nacional de Expansão das Escolas Médicas das Instituições Federais 
de Educação Superior.

Nessa última fase, as regiões Norte e Nordeste foram privilegiadas em detri-
mento do Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Na região Nordeste, a Bahia foi o estado 
mais beneficiado, com duas novas universidades e nove novos campi presentes em 
quase todas as mesorregiões do estado. O Ceará foi o segundo estado que mais 
recebeu novos campi, com cinco novas unidades, ligadas principalmente à nova  
Universidade Federal do Cariri (UFCA).

Em suma, verifica-se que a expansão das novas universidades e dos novos 
campi é condizente com o objetivo inicialmente estabelecido: o de interiorização e 
de ligação dessas universidades com o desenvolvimento regional. Essa característica 
é percebida principalmente nas duas primeiras fases, com universidades criadas 
para atender esse tipo de objetivo. Ao todo, 168 municípios receberam ao menos 
uma nova unidade ligada a uma universidade.17 Ao todo, 111 municípios com 
menos de 100 mil habitantes receberam novas unidades, correspondendo a 65,5% 
de todas as unidades construídas. 

Houve ainda, como resultado da política de expansão, um movimento de 
desconcentração da formação de recursos humanos das capitais em direção a mu-
nicípios menores. Em 2014, pela primeira vez, o número de universidades sediadas 
no interior foi superior ao das capitais. O crescimento no número de Ifes também 
se deu predominantemente em direção ao interior.

Enfim, a estrutura do ensino superior federal apresentou importante evo-
lução entre 2003 e 2014, apesar de não atingir todos os resultados planejados.  
Para além da importante desconcentração no número de campi da região Sudeste 
para as regiões Norte e Nordeste, e da capital para o interior (embora com cresci-
mento da concentração do número de vagas nas regiões Sul e Sudeste),18 há uma 
melhora na formação do quadro docente das universidades e dos institutos federais. 

16. Universidade Federal do Oeste da Bahia (Ufob) – Lei no 12.825, de 5/6/2013; Universidade Federal do Sul da Bahia 
(Ufesba) – Lei no 12.818, de 5/6/2013; Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa) – Lei no 12.824, de 
5/6/2013; e Universidade Federal do Cariri (UFCA) – Lei no 12.826, de 5/6/2013.
17. Desse conjunto, quatro municípios receberam mais de um novo campus: Brasília (DF), Diadema (SP), Macaíba (RN) 
e Petrolina (PE).
18. Entre as regiões brasileiras, a região Sul teve a maior ampliação de matrículas (com um incremento de 146%) e de 
vagas (107%). De todo modo, o crescimento no número de oferta de vagas é superior a 100% na maioria das regiões.
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Isto é, o quadro de professores doutores foi ampliado. Também na busca de uma 
melhor racionalização da estrutura física, diversificou-se a oferta de ensino, incen-
tivando a criação de cursos noturnos. A política estimulou, ainda, a ampliação e a 
consolidação da pós-graduação e da pesquisa das universidades.

Do ponto de vista institucional, a política introduziu avanços no estabeleci-
mento de diretrizes curriculares flexíveis nas universidades recém-criadas. Além disso, 
avançou em mecanismos que incentivassem o acesso da população marginalizada, 
com políticas de cotas e permanência.

A seguir, a política de expansão do ensino superior e técnico no RS é analisada 
sob diferentes âmbitos.

3.1  Análise da política na ótica da expansão geográfica e das áreas  
de conhecimento

Até 2003, a rede federal de ensino superior e técnico do RS contava com quatro 
universidades federais e unidades isoladas de ensino técnico. As universidades federais 
lotadas no estado naquele período eram: a Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS); a Universidade Federal de Pelotas (UFPel); a Universidade Federal de 
Santa Maria (UFSM); e a Universidade Federal do Rio Grande (Furg). Sua atuação 
restringia-se basicamente às cidades que as sediavam. Já o ensino técnico federal 
do estado, antes de 2003, era ofertado por cinco instituições: os Centros Federais 
de Educação Tecnológica de Bento Gonçalves, Pelotas e São Vicente do Sul; as 
Escolas Agrotécnicas de Alegrete e Sertão; e a Escola Técnica Federal de Canoas.

Com a implementação da política de expansão, novos campi, novas uni-
versidades, novos institutos e novos cursos foram criados. O RS foi o estado que 
mais recebeu novos campi em todo o período, sendo vinte no total: onze na fase 
I (2003-2007); sete na fase II (2008-2012); e dois da fase III (2012-2014). Além 
das novas unidades, o estado recebeu três novas universidades federais: a Fundação 
Universidade Federal do Pampa (Unipampa), a Fundação Universidade Federal 
de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA)19 e a Universidade Federal da 
Fronteira Sul (UFFS). Há ainda a criação de três novos Ifes: o Instituto Federal 
Farroupilha (IFFar), o Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS) e o Instituto 
Federal Sul-rio-grandense (IFSul).

Um número significativo de novos cursos foi ainda proposto nas universidades 
mais tradicionais. A UFSM criou 62 novos cursos; a UFPel, 60; a UFRGS, 29; e a 
Furg propôs 28 novos cursos. Esse importante crescimento no número de cursos 

19. Criada pela Lei no 11.641, de janeiro de 2008, a partir da transformação da Fundação Faculdade Federal de Ciências 
Médicas de Porto Alegre (FFFCMPA), que, por sua vez, foi criada a partir da federalização da Faculdade Católica de 
Medicina (FCM).
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dessas instituições tradicionais pode ser justificado pela prévia existência de uma 
infraestrutura física e de recursos humanos.

Tal expansão pode ser melhor detalhada pelas fases da política. Na fase I, as 
duas novas universidades constituídas foram: a UFCSPA e a Unipampa. Nessa 
fase, onze municípios foram beneficiados, dos quais dez receberam novos campi 
da recém-criada Unipampa. A maioria das novas unidades universitárias foram 
criadas na região sudoeste do estado, nas microrregiões da campanha. O outro 
campus criado está ligado à UFSM e foi instalado no município de Palmeira das 
Missões, na microrregião de Carazinho, no noroeste do estado.

Na fase II, o estado foi beneficiado com sete novos campi e uma nova univer-
sidade, a UFFS, que atua tanto no RS quanto no Paraná e em Santa Catarina, com 
o objetivo de integração dos estados da região Sul. Dos sete novos campi, três foram 
para a Furg (Santa Vitória do Palmar, Santo Antônio da Patrulha e São Lourenço 
do Sul); dois para a UFFS (Cerro Largo e Erechim); um para a UFPel (Pelotas); e 
um para a UFSM (Silveira Martins). Os maiores municípios que receberam novas 
unidades universitárias nessa fase são Erechim e Pelotas, com 101 mil e 341 mil 
habitantes, respectivamente. Os demais possuem menos de 50 mil habitantes.

Na fase III, que, de modo geral, criou menos campi quando comparada às 
outras fases, o estado recebeu duas novas unidades: uma em Passo Fundo, ligada 
à UFFS, e outra em Tramandaí, na microrregião de Osório, região litorânea do 
estado, vinculada à UFRGS.

Para além da criação de novas universidades e novos campi, o estado também 
se beneficiou da criação dos Ifes. Além da integração das antigas instituições de 
ensino técnico, novos campi ligados aos Ifes foram criados. São quarenta novos 
campi em 25 das 35 microrregiões do estado.

Para melhor compreender a dimensão da política implementada no RS, 
foram gerados mapas para análise da disposição dos cursos. O mapa 1, a seguir, 
apresenta o número de cursos por microrregião do estado antes e após a política.

Observando-se os dois momentos do mapa 1, verifica-se a expressiva amplia-
ção da oferta do ensino superior no território gaúcho, marcada pela interiorização.

Antes de 2003, os cursos, tanto de ensino superior quanto técnico, eram 
ofertados nas seguintes microrregiões: Porto Alegre (63 cursos na capital, com 
a UFRGS, e em Sapucaia do Sul, pelo antigo Cefet/RS); Pelotas (49 cursos na 
cidade homônima e em Capão do Leão, com a UFPel); Santa Maria (44 cursos 
no município que dá nome à microrregião, com a UFSM); e Litoral Lagunar  
(31 cursos no município de Rio Grande, com a Furg).
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MAPA 1
Número de cursos de ensino superior e técnico por microrregião antes e após a política

Fonte: Dados do MEC.
Elaboração dos autores. 
Obs.:  1.  Como indicado nas legendas, as faixas de valores entre colchetes correspondem ao número de cursos, e os valores entre 

parênteses indicam o número de microrregiões correspondentes à respectiva quantidade de cursos.
2. Mapa reproduzido em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude 
das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Após a implementação da política, o estado passa a contar com campus em 
quase todo o seu território. A oferta de cursos, que antes era concentrada em apenas 
quatro microrregiões, passou a ser feita de forma mais espraiada. Apenas nove20 das 
35 microrregiões do RS atualmente não sediam campus e, portanto, não ofertam 
cursos de ensino superior ou técnico presencial; a maioria na porção norte-nordeste 
do estado, justamente a que apresenta maior renda per capita. Este é um indício de 
que a política se orientou por não reforçar a divisão norte-sul existente na estrutura 
produtiva do estado, com o norte dinâmico e o sul deprimido.

O instrumento mais importante para a ocorrência desse movimento de es-
praiamento foi a criação de novas instituições com essa finalidade. A Unipampa 
tem papel fundamental na criação desse novo cenário, uma vez que foi criada, na 
fase I, justamente com o objetivo de interiorização e desenvolvimento regional. 
Essa instituição iniciou cursos em todas as áreas do conhecimento, cobrindo as 
microrregiões da Campanha Ocidental, Meridional e Central, Serras de Sudeste 
e Jaguarão. Já a UFFS foi concebida com o objetivo de evitar a litoralização da 
força de trabalho e criou cursos no norte do estado em várias áreas. Os Ifes deram 
origem a 43% dos 88 cursos da modalidade tecnológico, atendendo uma gama 
variada de microrregiões.

20. Três Passos, Sananduva, Não-me-toque, Soledade, Guaporé, Vacaria, Santa Cruz do Sul, Lajeado-Estrela e Gramado-
-Canela.



A Política de Expansão do Ensino Superior e Técnico no Rio Grande do Sul e suas 
Contribuições para o Fortalecimento do Sistema de Inovação Gaúcho

 | 247

A seguir, na tabela 1, desagrega-se o número total de cursos pelas grandes 
áreas do conhecimento. Observa-se que as áreas de agricultura e veterinária e de 
engenharia, produção e construção tiveram o mais significativo incremento, esta 
última com o maior número absoluto de novos cursos. Outras áreas que também 
se destacam são ciências, matemática e computação e saúde e bem-estar social.

TABELA 1
Número de cursos de ensino superior e técnico, criados antes e depois da política, por 
grande área – Rio Grande do Sul

Grande área Antes de 2003 Após 2003 Total
∆  

(%)

Agricultura e veterinária 8 32 40 300,0

Ciências sociais, negócios e direito 33 45 78 37

Ciências, matemática e computação 24 57 81 137,5

Educação 50 82 132 64

Engenharia, produção e construção 30 82 112 173

Humanidades e artes 19 26 45 37

Multidisciplinar - 3 3 -

Saúde e bem-estar social 23 48 71 109

Total 187 375 562 100,5

Fonte: Dados do MEC.
Elaboração dos autores.

Na sequência, apresentam-se as informações sobre essas áreas de conhecimen-
to plotadas em mapas (mapa 2), permitindo assim visualizar em quais regiões do 
território do RS se deu a expansão dos cursos por área de conhecimento. O mapa 
2 apresenta as oito áreas de conhecimento. Para cada uma, há sempre dois mapas, 
um à esquerda, relativo ao período antes da implementação da política, e um à 
direita, atinente ao período após implementação da política. Assim, os mapas da 
esquerda, cujas informações são de antes de 2003, consideram todos os cursos 
criados até o período imediatamente anterior ao de implementação da política. 
Já os mapas da direita apresentam todos os cursos, isto é, somam-se os cursos já 
existentes àqueles que surgiram no bojo da política (entre 2003 e 2014), para cada 
área de conhecimento.

A grande área de agricultura e veterinária, que engloba cursos como agronomia, 
medicina veterinária e zootecnia, ligados principalmente ao setor primário, teve 
significativo incremento. Isso faz bastante sentido num estado onde o agronegócio 
tem papel importante no conjunto das atividades produtivas.
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Antes de 2003, eram oito cursos de graduação dessa grande área ofertados 
em instituições federais de ensino superior e técnico no estado: três ofertados pela 
UFSM; três, pela UFPel (dois em Capão do Leão e um em Pelotas); e dois, pela 
UFRGS. Após 2003, foram criados 32 novos cursos dessa área, que passaram a 
atender doze novas microrregiões. As instituições já tradicionais no estado criaram 
sete novos cursos, sendo quatro em novas microrregiões. A UFSM aumentou sua 
atuação para as microrregiões de Carazinho, Frederico Westphalen e Restinga Seca; 
a UFPel criou um novo curso em Pinheiro Machado, na microrregião de Serras de 
Sudeste. As novas universidades também participaram desta oferta. A Unipampa 
iniciou cinco novos cursos, sendo dois em Dom Pedrito, dois em Uruguaiana e 
um em Itaqui. A UFFS iniciou três novos cursos de agronomia (um em Cerro 
Largo e dois em Erechim).

Houve ainda a criação de cursos nos Ifes, que possuem caráter fundamen-
talmente tecnológico. Dos onze cursos criados por Ifes, dez são ofertados pelo 
IF-Farroupilha e um pelo IFSul. Os cursos de agronomia e veterinária dessas ins-
tituições são ofertados nas microrregiões de Santa Maria, Campanha Ocidental, 
Ijuí, Santiago e Pelotas.

Assim, além do processo de expansão de cursos nessa área, há também um 
processo de desconcentração da oferta. A microrregião da Campanha Ocidental, 
antes da política, não contava com a oferta de nenhum desses cursos; atualmente, 
oferta sete (quatro no Alegrete, dois em Uruguaiana e um em Itaqui). Vale ressaltar 
que essa região participa com a maior parte do valor adicionado da agricultura 
(6,9%). Logo, a formação de recursos humanos neste campo de estudo se volta 
de forma pertinente à vocação econômica da região.

A área de ciências sociais aplicadas, negócios e direito tinha uma oferta de cursos 
que se concentrava predominantemente em Santa Maria e Porto Alegre. Eram, 
até então, ofertados 33 cursos dessa área, todos na modalidade de bacharelado. 
Atualmente, o estado conta com 78 cursos dessa área, ou seja, foram iniciados 
45 novos cursos no RS, sendo nove tecnológicos. Essa área engloba cursos como 
administração, comércio exterior, contabilidade e economia, que dão bases para 
o desenvolvimento de novos empreendimentos e negócios. Os novos cursos 
avançaram principalmente em direção à porção norte-noroeste do estado, a qual  
conta com uma diversidade maior de atividades produtivas e estabelecimentos 
estruturados. Logo, qualificações desta natureza auxiliam no aprimoramento da 
gestão dos negócios.
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MAPA 2
Número de cursos dos ensinos superior e técnico, por áreas de conhecimento e  
microrregião, antes e depois de 2003 – Rio Grande do Sul
2A – Em agricultura e veterinária

2B – Em ciências sociais aplicadas, negócios e direito

2C – Em engenharias, produção e construção

2D – Em ciências, matemática e computação
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2E – Em educação

2F – Em saúde e bem-estar social

2G – Em humanidades e artes

2H – Multidisciplinar

Fonte: Dados do MEC.
Elaboração dos autores.
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Cursos ligados à área de engenharias, produção e construção apresentaram 
um crescimento significativo tanto nas tradicionais instituições de ensino su-
perior do estado (UFRGS, UFPel, UFSM e Furg) quanto nas recém-criadas  
(UFFS, Unipampa, IF-Farroupilha, IFRS e IFSul). Até 2003, eram trinta cursos 
ligados a essa área, sendo 26 bacharelados e 4 tecnológicos, estes ofertados pelo 
antigo Cefet/Pelotas. A maioria dos cursos dessa área era ofertada na microrregião 
de Porto Alegre, onde surgiram os primeiros cursos superiores de engenharia do 
estado, e em segundo lugar na microrregião do Litoral Lagunar, região de forte 
caráter industrial. Após 2003, há um intenso movimento em direção à criação 
de novos cursos: 82 no total, ofertados na Furg, UFPel, UFSM, IF-Farroupilha e 
IFSul. Os cursos continuam sendo ofertados majoritariamente pelas instituições 
tradicionais, mas passaram a ser oferecidos em praticamente toda a porção sul do 
estado, com a Unipampa, e no norte, com a expansão geográfica da UFSM para 
Frederico Westphalen e a recém-criada UFFS. Cabe assinalar que as regiões norte 
e sul se caracterizam por ser, respectivamente, mais e menos desenvolvidas. 

De toda forma, a microrregião de Porto Alegre continua sendo a que concentra 
o maior número de cursos nesse campo de estudo, o que se explica pela importante 
participação desta região na geração do produto industrial e de serviços do estado. 

Até 2003, eram 24 os cursos na área de ciências, matemática e computação, 
sendo nove em Porto Alegre, seis em Santa Maria, cinco em Pelotas e quatro 
na microrregião do Litoral Lagunar, todos bacharelados. Após esse período, fo-
ram criados 57 novos cursos: 28 bacharelados, 28 tecnológicos e 1 licenciatura.  
Os novos cursos passaram a atender quinze novas microrregiões do estado. A insti-
tuição que mais criou cursos foi o IFRS, onze no total. Após 2003, o estado passou 
a contar com 81 cursos de graduação ligados a essa área, sendo 51 bacharelados, 
2 licenciaturas e 28 tecnológicos. A maioria é ofertada na microrregião de Porto 
Alegre, pela UFRGS, UFCSPA, UFPel e IFRS.

Na grande área de educação, foram criados 82 novos cursos entre 2003 e 2016.  
As microrregiões de Santa Maria e Pelotas foram as que apresentaram mais crescimento 
nesses cursos. Dessa forma, essas regiões concentram juntas mais de 40% da oferta 
de cursos de educação do estado. Por seu turno, o aumento no número desses cursos 
em outras instituições permitiu que a oferta avançasse para outras microrregiões.  
A instituição responsável por esse espraiamento da oferta de cursos por todo o estado 
é a Unipampa, que, a partir de sua criação, em 2008, originou novos campi em várias 
microrregiões do estado. Essa área tem grande importância para a formação de novos 
educadores e profissionais da educação. Dessa forma, esse movimento de difusão de 
novos cursos de educação por todo o território do Rio Grande do Sul pode mostrar 
importantes resultados nos índices de educação no futuro. Dessa forma, criam-se 
desestímulos à migração do interior para a capital.
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Na área de saúde e bem-estar social, 23 cursos foram criados antes de 2003.  
Nesse período, os cursos desta área estavam dispostos da seguinte maneira: oito em 
Pelotas; sete em Santa Maria; seis em Porto Alegre; e dois em Rio Grande. A maior 
parte dos cursos foi criada antes da década de 1980. A partir de 2003, foram iniciados 
49 novos cursos, sendo 32 bacharelados e 17 tecnológicos. A concentração na micror-
região de Porto Alegre se justifica pela criação, em 2008, da UFCSPA, que oferta 60% 
das vagas da área de saúde e bem-estar social. Com o fim da política de expansão, esta 
área passou a ofertar cursos em onze microrregiões do estado.

A área de humanidades e artes contava com dezenove cursos no estado antes 
de 2003. A maioria deles era ofertada pela UFPel. De 2003 até 2016, foram cria-
dos 26 novos cursos, dos quais apenas três em novas instituições: dois no IFSul 
e um na Unipampa. Em termos da expansão territorial, a oferta desta área de 
conhecimento avançou apenas para uma nova microrregião, com o novo curso 
de história da Unipampa, na microrregião de Jaguarão. Essa área foi uma das que 
menos cresceu no estado, tanto em número de cursos como na extensão territorial, 
o que evidencia o mote da política de ampliar a oferta em cursos mais aplicados, 
preferencialmente relacionados às atividades econômicas do estado.

Por fim, vale destacar a oferta de cursos multidisciplinares. Esses são tam-
bém alvo da política de expansão, representando um avanço em direção a novos 
marcos regulatórios que estimulem mudanças nos cursos, viabilizando a refor-
mulação acadêmica. Ainda que de forma incipiente, cursos multidisciplinares 
foram iniciados nas instituições do RS. Entre 2003 e 2014, foram criados três 
cursos multidisciplinares: um tecnológico, ofertado pela Furg na microrregião 
do Litoral Lagunar; uma licenciatura interdisciplinar em educação do campo, 
oferecida pela UFFS em Erechim; e um bacharelado interdisciplinar em ciência 
e tecnologia, na Campanha Ocidental, ofertado pela Unipampa.

Feitas essas considerações, na subseção a seguir, discute-se a ampliação em 
nível de pós-graduação.

3.2 A pós-graduação no contexto da política expansionista

Outro braço da política de expansão voltou-se para o crescimento e fortalecimento 
dos programas de pós-graduação no Brasil. Compreender sua dinâmica de ampliação 
é relevante, dado que envolve a oferta de recursos humanos altamente qualificados 
e seus desdobramentos nas atividades de pesquisa (tema a ser tratado mais adiante).

Ao longo da implementação da política, o número de programas de pós-
-graduação no país cresceu quase 170%. No RS, esse crescimento, apesar de menor 
(119%), foi significativo; de 102 programas, em 2001, passa-se para 239 em 2016 
(tabela 2). Foram então criados 137 novos programas. Tal incremento se deu tanto 
em campi preexistentes quanto em novos.



A Política de Expansão do Ensino Superior e Técnico no Rio Grande do Sul e suas 
Contribuições para o Fortalecimento do Sistema de Inovação Gaúcho

 | 253

O maior crescimento de programas de pós-graduação no estado ocorreu na 
microrregião de Pelotas, onde atuam a UFPel e o IFSul. Em 2001, essa microrregião 
contava com onze programas. Sete deles pertenciam a área de ciências agrárias.  
Em 2016, o número de programas saltou para 45, um aumento de 309%. A área 
de ciências agrárias ganhou cinco novos programas, somando doze. A área de ci-
ências humanas, que contava com apenas um programa em 2001, passou a contar 
com oito, e é atualmente a segunda grande área com mais programas na micror-
região. Há ainda uma importante expansão de cursos multidisciplinares na região.  
Em 2001, ela não contava com programas deste tipo, mas, em 2016, passou a 
sediar sete deles.

TABELA 2
Evolução do número de programas de pós-graduação em instituições federais por 
microrregião – Rio Grande do Sul (2001 e 2016)

Microrregião
Total

2001 2016

Campi antigos

Porto Alegre 67 100

Santa Maria 18 49

Pelotas 11 45

Litoral Lagunar 6 25

Campi novos

Campanha meridional 0 6

Campanha ocidental 0 4

Campanha central 0 2

Caxias do Sul 0 2

Cerro Largo 0 2

Erechim 0 2

Carazinho 0 1

Frederico Westphalen 0 1

Total 102 239

Fonte: Geocapes.
Elaboração dos autores.

A microrregião de Porto Alegre é a que apresenta o segundo maior cresci-
mento, em termos absolutos, do número de programas de pós-graduação. A região 
passou de 67 para 100 programas, e continua sendo a microrregião que concentra a 
maioria dos programas do estado. Porto Alegre, que contava apenas com programas 
ofertados na UFRGS, em 2016, passou a ter a UFCSPA também como importante 
ofertante de cursos de pós na área da saúde, foco dessa instituição.
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Santa Maria, com 31 novos programas, figura como a terceira microrregião 
com maior número de programas de pós-graduação no estado. O maior crescimento 
em oferta de programas nessa microrregião foi também na área de ciências da saúde.

O Litoral Lagunar passou a sediar 25 programas de pós-graduação em sua 
microrregião, representando um crescimento de 76%. A região, que se caracteriza 
pela produção industrial, oferta mais programas ligados à grande área de ciências 
exatas e da terra. Desses programas, a maioria tem relação direta com a principal 
atividade da região, que é a portuária. Também houve a criação de novos cursos 
no campo das engenharias.

Agora, em relação aos programas vinculados aos novos campi, foi no sudoeste 
do estado (onde estão as microrregiões das campanhas meridional, ocidental e 
central) onde se deu a maior oferta.

O espraiamento geográfico dos programas de pós-graduação no RS se deu 
justamente por meio das novas instituições ou novos campi, com a criação de vinte 
novos programas, sendo doze ofertados pela Unipampa; quatro pela UFFS; dois 
pelo IFRS; e dois pela UFSM. É interessante notar que a participação da UFSM 
na expansão geográfica dos novos cursos rendeu à instituição dois programas de 
pós-graduação em duas novas microrregiões: Carazinho e Frederico Westphalen.

Enfim, se forem analisadas as microrregiões, verifica-se, em síntese, que foram 
criados mais programas de pós-graduação em novas microrregiões do que naque-
las que já possuíam. Dessa forma, ainda que não tenha sido colocado como uma 
meta explícita, um resultado parcial positivo é a desconcentração geográfica dos 
programas de pós-graduação, que tem consequências diretas para o fortalecimento 
da infraestrutura de ensino e pesquisa no estado.

Adiante, na tabela 3, é apresentada uma síntese dos programas nos dois anos 
em análise, considerando campi antigos e novos, por áreas do conhecimento.  
Em suma, levando-se em conta as áreas de conhecimento, como se pode ver a 
partir dessa tabela, é a área de ciências sociais aplicadas que tem a maior taxa de 
crescimento de programas, cresceu 283%. Abarca cursos de administração, ar-
quitetura e urbanismo, economia, ciência da informação, comunicação, direito, 
entre outros. Na sequência, há um incremento mais significativo nas áreas de 
saúde e de ciências humanas que (aumentam em 142% e 136%, respectivamente).  
Em termos absolutos, a área das agrárias tem também presença importante.

Realizados os comentários sobre a evolução dos programas de pós-graduação, 
na sequência, examina-se o desenvolvimento dos grupos de pesquisa e de suas 
interações com a sociedade.
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3.3 A evolução dos grupos de pesquisa no Rio Grande do Sul entre 2002 e 2016

Os grupos de pesquisas registrados no Brasil estão localizados, em sua maioria, 
em universidades, institutos tecnológicos, instituições isoladas de ensino superior 
e institutos de pesquisa científica. No Brasil, os grupos de pesquisa apresentaram 
um crescimento de 148% entre 2002 e 2016. De forma comparativa, o número 
de programas de pós-graduação cresceu 169% no país, indicando uma relação 
direta entre a criação de programas de pós-graduação e o surgimento de grupos 
de pesquisa.

No que diz respeito ao RS, como se vê na tabela 4, houve um crescimento 
de 93% dos grupos de pesquisa entre 2002 e 2016. Nesse período, foram criados 
1.732 novos grupos. A tabela 4 informa, ainda, a evolução do número de grupos 
de pesquisa por grande área de conhecimento no RS no período analisado.

TABELA 4
Número e taxa de crescimento dos grupos de pesquisa por grande área do  
conhecimento – Rio Grande do Sul (2002 e 2016)

Grandes áreas de conhecimento
2002 2016

Taxa de crescimento 
(%)

Total % Total % 2002 e 2016

Agrárias 203 10,8 369 10,2 82

Biológicas 211 11,3 332 9,2 57

Saúde 289 15,5 614 17,1 112

Exatas e da terra 175 9,4 311 8,7 78

Humanas 333 17,8 735 20,4 121

Sociais aplicadas 231 12.3 561 15,6 143

Engenharias 321 17,2 448 12,4 40

Linguística, letras e artes 106 5,7 227 6.3 114

Outras - - 4 0,1 -

Total 1.869 100 3.601 100 93

Fonte: DGP/CNPq.
Elaboração dos autores.

As áreas que se destacam em relação ao elevado número relativo de grupos de 
pesquisa nos dois períodos são: saúde, humanas e sociais aplicadas. São também 
nessas áreas que estão as maiores taxas de crescimento do número de grupos, entre 
2002 e 2016. Vale frisar, levando em conta a análise anterior sobre a pós-graduação, 
que tais áreas de conhecimentos são justamente aquelas que tiveram também a 
maior taxa de incremento de programas de pós-stricto sensu.
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Quanto aos recursos humanos dos grupos, observou-se um aumento no nú-
mero de participantes nos grupos de pesquisa de 2002 para 2016, bem como uma 
melhora no seu grau de escolaridade. De forma geral, está crescendo o número de 
estudantes e pesquisadores com doutorado, mestrado, especialização e graduação. 
A tabela 5, a seguir, apresenta tais dados.

TABELA 5
Titulação dos participantes dos grupos de pesquisa – Rio Grande do Sul (2002 e 2016)

Nível de formação  
dos participantes1

Estudantes Pesquisadores Técnicos

2002 2016 2002 2016 2002 2016

Doutorado 1.575 8.278 3.414 13.946 31 100

Mestrado 2.311 8.811 2.294 4.238 175 431

Especialização - - 475 646 124 309

Graduação 4.216 15.541 316 447 531 339

Outros 3 788 94 296 633 209

Total 8.105 33.418 6.593 19.573 1.494 1.388

Fonte: DGP/CNPq.
Elaboração dos autores.
Nota: 1  Conforme os dados do DPG/CNPq, ainda há a categoria de colaborador estrangeiro como participante nos grupos de 

pesquisa. Entretanto, não se considerou relevante para este estudo analisar tal categoria.

Vale destacar a mudança significativa no volume total de estudantes e pes-
quisadores trabalhando em grupos de pesquisa. Entre 2002 e 2016, o número 
de estudantes aumentou em 312%, e o volume de pesquisadores elevou-se em 
197%. A qualificação formal desses profissionais se modificou substancialmente, 
ampliando-se particularmente no caso do nível de doutorado. A taxa de crescimento 
no período analisado foi de 426% para estudantes com doutorado e de 308% para 
pesquisadores com doutorado.

Para analisar a conexão dos grupos de pesquisa com a sociedade, examinaram-
-se as relações declaradas por esses grupos. Para tanto, foram consideradas as dez 
instituições federais de ensino superior e técnico sediadas no RS, mencionadas 
anteriormente. Entre 2002 e 2016, o número total de grupos dessas instituições 
em conjunto cresceu 160% (tabela 6). Em 2002, essas instituições possuíam, jun-
tas, 893 grupos de pesquisa, dos quais 98 (11%) declararam ter, pelo menos, um 
tipo de relacionamento com empresas e/ou outras organizações. Em 2016, essas 
instituições alcançam 2.325 grupos de pesquisa, dos quais 761 (33%) declararam 
interagir. Logo, os grupos que informaram interagir aumentaram em 676%.  
Esse incremento substancial no número dos grupos interativos demonstra apro-
ximação entre o setor de ensino superior e técnico com organizações diversas do 
setor produtivo.
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TABELA 6
Grupos de pesquisa das instituições selecionadas, grupos interativos e grau de  
interação – Rio Grande do Sul 

Ano
Total de grupos de pesquisa 

(b)
Total de grupos de pesquisa interativos 

(a)
Grau de Interação a/b 

(%)

2002 893 98 11,0

2004 1.002 151 15,1

2006 1.031 181 17,6

2008 1.155 192 16,6

2010 1.501 562 37,4

2014 2.101 575 27,4

2016 2.325 761 32,7

Fonte: DGP/CNPq.
Elaboração dos autores.

O aumento substancial observado no número de grupos de pesquisa com inte-
ração pode ser entendido devido a dois fatores identificados: i) aumento do número 
desses grupos nas universidades instaladas; e ii) surgimento de grupos de pesquisas nas 
universidades e nos institutos recém-criados. Apesar de a UFRGS e a UFSM continu-
arem liderando o ranking do número de grupos com interação, com o surgimento de 
grupos nas novas universidades e institutos federais, essa concentração nas universidades 
tradicionais sofreu uma redução de 2002 para 2016. Como também pode ser visto 
no gráfico 1 a seguir, os grupos dos institutos federais apresentam, de forma geral, um 
menor número de interações do que aqueles sediados em universidades. Isso pode ser 
explicado, em parte, pelo fato de as Ifes se dedicarem mais às atividades de ensino.

GRÁFICO 1
Grupos de pesquisa interativos por instituição selecionada – Rio Grande do Sul  
(2002 e 2016)
1A – 2002            1B – 2016  
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Fonte: DGP/CNPq.
Elaboração dos autores.
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Considerando-se os tipos de interações informadas pelos grupos de pesquisa, 
elaborou-se o gráfico 2. Ao analisá-lo, observa-se que, tanto em 2002 quanto em 
2016, os três tipos de interação mais frequentes foram da categoria U-E (relação 
estabelecida da universidade para a empresa). Em 2002, os relacionamentos que mais 
se destacaram foram o 2, 7 e 1. Em 2016, os relacionamentos 2 e 1 se repetiram em 
termos de frequência, sendo que o relacionamento 14 ganhou relevância. Assim, 
os tipos de interação 1 e 2 se destacaram e são aqueles que enfocam a relevância 
da pesquisa científica realizada pelas universidades para as organizações parceiras.

GRÁFICO 2
Evolução proporcional do número de relacionamentos por tipo de interação (2002-2016)1

(Em %)
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Fonte: DGP/CNPq.
Elaboração dos autores.
Nota: 1  Informa-se que o DGP/CNPq utiliza como padrão catorze tipos de interação. Para este trabalho, considerou-se relevante 

agrupar os tipos de interação em duas categorias que consideram a direção do relacionamento, ou seja, uma relação 
estabelecida da universidade para a empresa (U-E) e da empresa para a universidade (E-U), conforme Zanin et al. (2008). 
Dos catorze tipos de interação definidos, nove foram classificados como UE: pesquisa científica sem considerações 
de uso imediato dos resultados (Rel1); pesquisa científica com considerações de uso imediato dos resultados (Rel2); 
atividades de engenharia não rotineira, inclusive o desenvolvimento de protótipo cabeça de série ou planta (Rel3); 
desenvolvimento de software para o parceiro pelo grupo (Rel6); transferência de tecnologia desenvolvida pelo grupo 
para o parceiro (Rel7); atividades de consultoria técnica não contempladas nos demais tipos (Rel9); fornecimento, pelo 
grupo, de insumos materiais para as atividades do parceiro sem vinculação a um projeto específico de interesse mútuo 
(Rel11); treinamento de pessoal do parceiro pelo grupo, incluindo cursos e treinamento “em serviço” (Rel12); e outros 
tipos predominantes de relacionamento que não se enquadrem em nenhum dos anteriores (Rel14). Os tipos EU são, 
ao todo, seis: atividades de engenharia não rotineira, inclusive o desenvolvimento/fabricação de equipamentos para o 
grupo (Rel4); desenvolvimento de software não rotineiro para o grupo pelo parceiro (Rel5); transferência de tecnologia 
desenvolvida pelo parceiro para o grupo (Rel8); fornecimento, pelo parceiro, de insumos materiais para as atividades 
de pesquisa do grupo sem vinculação a um projeto específico de interesse mútuo (Rel10); e treinamento de pessoal do 
grupo pelo parceiro incluindo cursos e treinamento em serviço (Rel13).

Discute-se, agora, como as categorias das interações se comportam por 
grande área de conhecimento. Na tabela 7, a seguir, pode-se observar as áreas de 
conhecimento listadas por ordem decrescente do número total de interações em 
2016. Assim, as áreas que se destacaram nesse ano foram: exatas e da terra (867), 
agrárias (832), humanas (810) e engenharias (708). Para perceber a evolução, 
destaca-se que, em 2002, as áreas de conhecimento que tiveram mais grupos de 
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pesquisa interativos foram: engenharias (293), agrárias (141) e linguística, letras e 
artes (132). É relevante notar que houve uma diversificação significativa das áreas 
de conhecimento ao longo do tempo, ampliando o alcance da universidade nas 
interações que estabelece, indo bastante além das engenharias. Por fim, em todas 
as áreas de conhecimento, a categoria U-E é mais utilizada que a categoria E-U.

TABELA 7
Evolução no número de interações por grande área (2002 e 2016)

Áreas de conhecimento/
categoria das interações

Anos UE EU Total

Exatas e da terra
2002 45 2 47

2016 793 74 867

Agrárias
2002 128 13 141

2016 718 114 832

Humanas
2002 11 0 11

2016 754 56 810

Engenharias
2002 269 24 293

2016 628 80 708

Biológicas
2002 34 3 37

2016 531 65 596

Saúde
2002 42 8 50

2016 463 74 537

Sociais aplicadas
2002 8 1 9

2016 393 32 425

Linguística, letras e artes
2002 2 1 3

2016 124 8 132

Total
2002 539 52 591

2016 4.404 503 4.907

Fonte: DGP/CNPq.
Elaboração dos autores.

Para finalizar a análise relativa às interações dos grupos de pesquisa, é funda-
mental identificar a questão da localização geográfica dos grupos e de seus parceiros. 
Verificou-se que houve uma mudança na localização geográfica dos grupos, com 
a criação dos novos campi no estado, bem como uma alteração na localização das 
organizações parceiras.

Em termos de parceiros nacionais, o mapa 3 apresenta os relacionamentos dos 
grupos de pesquisas das universidades e dos institutos federais analisados em 2002 
(mapa 3A) e em 2016 (mapa 3B). As linhas ligam os municípios onde estão sediados 
os grupos de pesquisas às instituições parceiras. As cores das linhas indicam em quais 
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setores de atividade, segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas 
(CNAE), as empresas e as outras organizações se enquadram: se verde, agropecuária; 
se vermelho, indústria; e se azul, serviços.

Os mapas mostram uma intensificação do número de interações, o que pode 
ser facilmente observado pela densidade das linhas. Há um grupo dessas interações 
que fica circunscrito ao próprio RS e outro volume de interações que avança no 
território nacional e ganha volume ao longo do tempo.

Os tipos de empresas e organizações com as quais as universidades e ins-
titutos federais se relacionaram em 2016 mudaram drasticamente em relação a 
2002. Anteriormente, os grupos se relacionavam mais com empresas industriais, 
predominantemente da indústria de transformação; já em 2016, passaram a se 
relacionar mais com instituições do setor terciário. Cerca de 55% do total dessas 
organizações estavam ligadas a atividades de educação: centros e institutos de pes-
quisa, faculdades, universidades etc. Dessa forma, é possível verificar a intensificação 
da formação de uma rede de relacionamentos entre as universidades e os institutos 
federais com outras universidades e centros de pesquisas do estado, inclusive com 
relações internas, com outras unidades das próprias instituições.

Percebe-se também, em 2016, que as novas instituições de ensino superior 
e técnico criadas entre 2003 e 2014 se relacionam mais, proporcionalmente, com 
empresas e outras organizações gaúchas do que as instituições mais antigas. As 
universidades tradicionais, criadas antes de 2003, somaram 1.543 relacionamen-
tos em 2016, sendo 717 com organizações de fora do estado (46%) e 826 com 
as gaúchas (53%). Já as novas instituições relacionaram-se com sessenta empresas 
e organizações de fora do estado (27%) e 164 no Rio Grande do Sul (73%).  
Isso reforça a característica de proximidade geográfica entre os parceiros.  
Os relacionamentos das novas instituições, tanto com organizações de fora como 
de dentro do estado, se deram majoritariamente com instituições do setor terciário 
(+ de 80%), particularmente com instituições ligadas à educação. Por seu turno, 
as instituições tradicionais se relacionam proporcionalmente mais com empresas 
industriais (especialmente da indústria de transformação), sejam elas dentro do 
estado ou não.

Em suma, foi possível perceber quatro importantes movimentos no que tange 
aos relacionamentos dos grupos de pesquisa com organizações em geral. Primeiro, 
percebe-se um aumento expressivo das interações com outras instituições ligadas 
à educação, como universidades, institutos, centros de pesquisa etc. Essa nova 
dinâmica pode estar sendo causada pela própria expansão do ensino superior e 
técnico no país, que viabiliza interações entre as próprias instituições de ensino. 
Segundo, verifica-se um crescimento importante nos relacionamentos dos grupos 
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de pesquisa com organizações do setor secundário, inclusive com aumento da 
diversidade dos subsetores.

Terceiro, ocorreu uma diversificação das relações com empresas e outras 
organizações de forma mais espraiada no território do estado. De modo geral, os 
grupos de pesquisa passaram a se relacionar com um número maior de organizações 
localizadas em outras microrregiões, o que pode ser fruto da maior capilaridade que 
a interiorização do ensino superior e técnico provocou nos anos de implementação 
da política. E, quarto, verificou-se que as universidades e os institutos federais 
recém-criados, isto é, Unipampa, UFFS, UFCSPA, IFRS, IFSul e IF-Farroupilha, 
se relacionam mais, relativamente, com organizações localizadas no estado do 
que as instituições tradicionais, como UFRGS, UFSM, UFPel e Furg. Essa nova 
dinâmica pode ser explicada pelo fato de as novas instituições já terem sido criadas 
com o objetivo do desenvolvimento regional.

MAPA 3
Mapas com a localização geográfica dos grupos de pesquisa e parceiros – Brasil  
(2002 e 2016)

3A – 2002



A Política de Expansão do Ensino Superior e Técnico no Rio Grande do Sul e suas 
Contribuições para o Fortalecimento do Sistema de Inovação Gaúcho

 | 263

3B – 2016

Fonte: DGP/CNPq.
Elaboração dos autores.
Obs.:  Mapa reproduzido em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das 

condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Por fim, em termos de colaborações internacionais, vale sublinhar que, em 2016, 
os grupos de pesquisa do estado se relacionaram com, pelo menos, 533 parceiros 
estrangeiros, dos quais 95% eram outras universidades ou institutos de pesquisa.21

Do total dessas interações, os relacionamentos com organizações localizadas 
na Europa representaram 55%, em 2016, sendo Espanha (11%) e Portugal (11%) 
os países mais frequentes dos parceiros. A América do Norte foi o destino de 
120 das interações (22,5% em relação ao total) realizadas em 2016, das quais 84 
(15,8%) foram estabelecidas apenas com os Estados Unidos. Os relacionamentos 
com esse país não se deram de forma concentrada em poucas instituições, muito 
pelo contrário, as universidades e/ou institutos federais se relacionaram com 72 
instituições. Os países da América Latina22 somaram 89 (16,7%) das interações 
realizadas, das quais 58 (10,9%) ocorreram com: Argentina (6,6%), Chile (2,3%) 
e Uruguai (2,1%).

21. Devido a questões metodológicas, no Censo de 2002, tal informação não era disponibilizada.
22. Exceto o México, que entrou no cômputo da América do Norte.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve como objetivo examinar os resultados da implementação 
da política de expansão e interiorização do ensino superior e técnico no Rio 
Grande do Sul e suas possíveis contribuições para o fortalecimento do sistema 
inovativo gaúcho.

Em síntese, pode-se afirmar que esses resultados foram positivos.  
Como visto, o Rio Grande do Sul foi o estado que mais recebeu novos campi 
quando comparado aos outros estados brasileiros. Tal incremento no número de 
campi se deu tanto pela ampliação de unidades em instituições existentes quanto 
pela criação de novas, sejam universidades federais, sejam Ifes. Tal expansão da 
infraestrutura possibilitou a interiorização e o espraiamento no território da oferta 
de cursos técnicos, de graduação e pós-graduação. Regiões menos desenvolvidas 
do estado passaram a contar com melhor infraestrutura de educação e pesquisa 
e vocações regionais foram levadas em conta no processo de desconcentração da 
oferta do ensino e na definição das áreas de conhecimento dos cursos criados.

Em decorrência da política, mais de quinhentos cursos de ensino superior 
e técnico passaram a ser ofertados, o que significou um aumento em torno de 
100%. Tal oferta alcançou 26 das 35 microrregiões do estado. Também o número 
de programas de pós-graduação cresceu: 137 programas foram criados, atingindo 
oito novas microrregiões. Da mesma forma, os grupos de pesquisa cresceram em 
volume e no grau de interação com organizações diversas.

Entende-se que esses resultados – caracterizados pela expansão do número de 
instituições de ensino superior e técnico, pelo seu espalhamento por toda a extensão 
territorial do estado, somada à ampliação da oferta de cursos, vagas, programas 
de pós, grupos de pesquisa e interações com a comunidade – contribuíram para o 
fortalecimento do sistema inovativo gaúcho. Isso porque a ampliação da infraes-
trutura técnico-científica viabiliza, sobretudo, a qualificação de recursos humanos, 
estimulando a profissionalização em diversas partes do estado e a atração de inves-
timentos. Já o incremento da pesquisa permite a criação de novos conhecimentos 
aplicáveis às realidades das diferentes localidades. Além disso, as parcerias entre 
instituições de ensino e organizações diversas podem ser também bastante benéficas 
para o desenvolvimento produtivo e inovativo das regiões.

Por fim, vale sugerir que essa nova configuração espacial do ensino superior 
e técnico no Rio Grande do Sul e no Brasil, bem como seus resultados, precisam 
ainda ser melhor explorados e, portanto, merecem novos estudos.
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CAPÍTULO 8

UNIFESSPA NO CONTEXTO DE EXPANSÃO PRODUTIVA DO 
CENTRO-NORTE BRASILEIRO

Evaldo Gomes Júnior1

Fernando Michelotti2

1 INTRODUÇÃO

Nos últimos trinta anos, a expansão produtiva no Brasil obedeceu ao alinhamento 
com o crescimento da demanda mundial por commodities agrícolas e minerais. 
Entre outros fatores, ressalta-se o reordenamento das regiões dentro do espaço 
nacional para fins de acumulação de capital e a reestruturação produtiva do país. 
Segundo Cano (2011), estes processos resultam da crise estrutural do padrão de 
acumulação anterior, baseada na industrialização metropolitana. Ainda que o au-
tor ressalte a crise do padrão anterior como causa desse processo, a questão-chave 
para a contextualização deste capítulo é o seu desdobramento nas formas atuais de 
desenvolvimento das forças produtivas nas regiões brasileiras, em que se privilegia 
a produção de commodities para exportação.

Cano (2011) ressalta que o desafio atual dos estudos sobre as regiões brasileiras 
não é somente analisar suas desigualdades, mas também entender suas especifici-
dades nesse contexto amplo de ordem neoliberal. Diante desse quadro, é possível 
identificar regiões de expansão produtiva com maior grau de intensificação, que 
se destacam por incorporarem o padrão de produção agromineral exportador, 
como é o caso do sul e do sudeste paraense. Neste caso, ressalta-se o avanço da 
ocupação territorial via grandes propriedades de terra para fins de criação bovina 
ou plantação de soja/milho associadas, direta ou indiretamente, à expansão dos 
grandes projetos de mineração e de infraestrutura. Não ocupam, contudo, terras 
vazias. Ocupam territórios com histórias anteriores de sociabilidade indígena, 
quilombola e camponesa, reforçando a concentração fundiária e a produção de 
monoculturas, bem como estruturando cidades para atenderem a suas demandas 
específicas de exportação destas commodities. E, por tudo isso, geram-se processos 
de violência permanente nestes espaços de acumulação.

1. Professor do Instituto de Estudos em Desenvolvimento Agrário e Regional (Iedar) da Universidade Federal do Sul e 
Sudeste do Pará (Unifesspa). E-mail: <evaldo.gomes@unifesspa.edu.br>. 
2. Professor do Iedar da Unifesspa. E-mail: <fmichelotti@unifesspa.edu.br>. 
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Apesar dessas contradições, a expansão da produção agromineral de expor-
tação gera inúmeras expectativas de desenvolvimento entre frações da sociedade 
local e se constitui em elemento estruturador de um projeto regional hegemônico. 
Nessa perspectiva, as possibilidades de investimentos e geração de emprego e renda 
passam a ser apresentadas como condicionadas à sua vinculação com a produção 
agromineral. Como parte desse processo, as forças hegemônicas tendem a justi-
ficar a necessidade de expansão da educação nessas regiões apenas como parte do 
fortalecimento da produção de commodities, seja em termos de qualificação de 
trabalhadores para as corporações do agro-mínero-negócio, seja enquanto opor-
tunidade para a população local beneficiar-se dos empregos a serem gerados por 
essas atividades. Em ambos os casos, observa-se uma perspectiva reducionista da 
relação entre educação e desenvolvimento regional.

A figura 1 apresenta esse padrão de expansão produtiva pelo interior do país. 
Percebe-se a incorporação, nos anos recentes da região em que se estabelecem os 
campi da Unifesspa, nosso objeto de estudo. A partir desta conformação territorial, 
expressa pelo avanço da produção de commodities minerais (indicadas pela elevada 
arrecadação da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais – 
CFEM) e agropecuárias (indicadas pelo crescimento da área colhida de soja e pelo 
crescimento do efetivo bovino), observa-se uma instituição de ensino superior que 
se vê diante desta expansão e de suas consequências sobre territórios e populações.

A interiorização do ensino superior em regiões como essa, demanda como 
desafio para as universidades recém-criadas a constituição de estratégias que am-
pliem suas formas de inserção regional para além da vinculação estreita com os 
grandes projetos agrominerais. Neste capítulo, procura-se analisar, com o caso 
da implantação da Unifesspa, algumas estratégias de aproximação entre o ensino 
superior e as dinâmicas de desenvolvimento regionais em uma perspectiva crítica 
e não subordinada aos projetos econômicos principais.

A Unifesspa apresenta um formato multicampi, desenvolve ações de ensino, 
pesquisa e extensão na sede, em Marabá, e nos campi fora de sede – Rondon do 
Pará, Santana do Araguaia, São Félix do Xingu e Xinguara; além de ações pontuais 
em municípios polo como Canaã dos Carajás, Redenção, São Geraldo do Araguaia, 
Breu Branco e Moju. De todo modo, a Unifesspa está presente na dinâmica do 
sul e do sudeste paraense para além do ensino e suas estruturas físicas. Uma série 
de projetos são desenvolvidos em tantos outros municípios, nos assentamentos, 
nas escolas, em comunidades de pescadores e nos territórios indígenas, buscando 
outros espaços de diálogo com a sociedade e a ampliação do seu escopo de atuação.

Trata-se, portanto, de uma instituição que foi levada a incorporar todas as 
contradições da região que atende. A Unifesspa, apesar de expectativas reducionistas 
de prioridade à formação de força de trabalho aos processos ligados à expansão da 
fronteira agromineral, vem buscando tornar-se uma universidade que ultrapassa 
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esses limites, ampliando sua inserção regional e fortalecendo uma multiplicidade 
de processos de desenvolvimento. Propõe-se, portanto, tornar-se uma universidade 
pública que participa ativamente da formação de outras formas de reprodução social.

FIGURA 1
Arrecadação de CFEM pelos estados e municípios paraenses, municípios com campus 
da Unifesspa e crescimento da área colhida de soja e do efetivo bovino, por município 
(2000-2019)

Fontes:  Dados de Pesquisa Agrícola Municipal (IBGE, [s.d.]a); Pesquisa Pecuária Municipal (IBGE, [s.d.]b); e Relatórios de 
Arrecadação de Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (ANM, 2010).

Elaboração dos autores. 
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das 

condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Um primeiro ponto de reflexão sobre a construção dessa perspectiva na  
Unifesspa refere-se ao perfil dos estudantes. A adoção de um bônus regional, visando 
minimizar os efeitos de assimetrias na formação básica entre estudantes dessa região 
e o restante do país, bem como a adoção de diferentes formas de cota para garantir 
o acesso de estudantes de escola pública, de baixa renda e origem étnica indígena 
e quilombola, são exemplos de estratégias de inclusão da diversidade da sociedade 
regional no quadro discente. O caso dos estudantes indígenas e quilombolas, que 
avançaram para a constituição de uma associação estudantil específica, assim como 
o caso dos estudantes oriundos da agricultura familiar, que conquistaram um curso 
específico de licenciatura em educação do campo, revelam as possibilidades de for-
talecimento político dos sujeitos subalternizados pelo projeto de desenvolvimento 
hegemônico, por meio de sua inserção na universidade.



Universidade e Território:  
ensino superior e desenvolvimento regional no Brasil do século XXI

270 | 

Um segundo ponto de reflexão refere-se à importância dada às articulações 
com a escola pública, seja em termos de garantia de ingresso de seus estudantes 
na universidade, seja em termos de formação de professores por intermédio da 
oferta de licenciaturas. Ao colocar a oferta de ensino-pesquisa-extensão a serviço 
da formação de professores para atuarem nas diversas modalidades de ensino, a 
universidade pode atuar em uma perspectiva de desenvolvimento regional que se 
pretende mais plural e com perspectiva de enfrentamento de graves problemas 
sociais, como a qualidade da educação básica e a formação para o exercício da 
cidadania, portanto, não restritos às demandas do campo econômico hegemônico.

Por fim, um terceiro ponto de reflexão refere-se à política cultural e de ex-
tensão universitária como elemento integrador da comunidade acadêmica e do 
estabelecimento de relacionamentos com a sociedade regional. Uma série de ações 
de fomento a projetos culturais e/ou de extensão são analisados como parte de 
uma estratégia de valorizar uma perspectiva emancipadora da universidade, não 
restrita ao viés utilitarista da educação como simples qualificação profissional. 
Considerando seu formato multicampi, esse tipo de ação exerce papel relevante 
na integração da própria universidade, bem como na sua interiorização regional 
para além do município sede. 

Nesse caso, é importante observar a ênfase dada à interação com o ensino 
básico, seja por meio de projetos específicos, seja por meio da importância conferida 
às licenciaturas e ações de formação de professores. Dessa forma, a universidade 
vem buscando consolidar-se como referência na formação de professores da rede 
estadual e municipal de toda a região, estabelecendo processos de diálogo entre 
educação superior e educação básica que vão além da própria formação de profes-
sores em si, podendo incidir no aprimoramento das práticas políticas e pedagógicas 
cotidianas tanto da escola básica como da própria universidade. 

Analisar esse processo de inserção da Unifesspa é condição para apresentarmos 
as diferenças entre a realidade concreta e as idealizações do Estado e das perspectivas 
hegemônicas em termos regionais. Por isso, este capítulo se propõe a discutir o papel 
da Unifesspa no sul e no sudeste paraense enquanto articuladora das dinâmicas 
sociais da região para além dos processos de expansão da fronteira agromineral.

Refletindo sobre estratégias que vêm sendo construídas pela comunidade 
acadêmica – a saber, a diversificação do perfil discente, o esforço de relacionamento 
com a educação básica e o fomento a ações de extensão e cultura como elementos 
constituintes da vida universitária –, este capítulo pode contribuir com uma visão 
sobre a interiorização da educação superior não restrita às expectativas das forças 
hegemônicas de vinculação restritivas aos projetos econômicos estruturadores das 
dinâmicas de expansão produtiva nas fronteiras agrominerais.
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2  UNIFESSPA: EXPANSÃO DAS VAGAS E A TERRITORIALIZAÇÃO DO ENSINO 
SUPERIOR NO SUDESTE PARAENSE

A criação da Unifesspa, por meio da Lei no 12.824, de 5 de junho de 2013, 
não significou apenas o desmembramento do campus de Marabá da Universi-
dade Federal do Pará (UFPA), mas também um novo impulso de expansão e  
“interiorização” de vagas do ensino federal da mesorregião sudeste paraense.  
Conforme o gráfico 1 e a tabela 1, o número de ingressantes apenas no campus 
de Marabá passou de 624, no ano de criação da Unifesspa, para 1.090, em 2019 
(crescimento de 74,7%). Além disso, considerando os demais campi fora de sede, 
já incluídos no ato de criação da universidade, e os cursos extras ofertados nos 
anos seguintes em municípios-polo, o crescimento total do número de vagas 
foi de 196,2% nesse mesmo período, alcançando 1.857 ingressantes em 2019.  
O aumento da participação dos campi fora de sede e municípios-polo nesse total 
(correspondentes a 26,7% em 2018 e 41,1% em 2019), em boa medida garantida 
com recursos de programas governamentais específicos, emendas parlamentares 
ou parcerias com prefeituras locais, indicam uma busca de continuidade dessa 
expansão mesmo em um cenário de corte de recursos.

GRÁFICO 1
Número de ingressantes no campus de Marabá da UFPA e na Unifesspa (2011-2019)1 
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Fonte: Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) da Unifesspa.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Os dados de 2011 a 2013 se referem ao campus de Marabá da UFPA; e os de 2014 a 2019, à Unifesspa. 
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TABELA 1
Número de ingressantes no campus de Marabá da UFPA e na Unifesspa (2011-2019)1 

Ano 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019
2014-
2019

Campus-sede 661 615 624 849 981 995 995 1.237 1.090 6.147 

Campi fora de sede -   -   -   206 207 274 163 411 487 1.748 

Municípios-polo -   -   -   -   -   52 -   40 277 369 

Sem informação -   -   3 21 191 -   -   -   3 215 

Total 661 615 627  1.076  1.379  1.321  1.158  1.688 1.857 8.479 

Fonte: SIGAA/Unifesspa.
Elaboração dos autores. 
Nota: 1 Os dados de 2011 a 2013 se referem ao campus de Marabá da UFPA; e os de 2014 a 2019, à Unifesspa. 

Esse processo de expansão de vagas está permitindo maior territorialização 
da Unifesspa na mesorregião sudeste paraense (mapa 1), ampliando assim as pos-
sibilidades regionais de acesso a universidades federais. Até 2019, a Unifesspa já 
tinha oferta de graduação em dez municípios distintos, sendo um campus-sede em 
Marabá, quatro campi permanentes fora de sede e oferta de cursos temporários em 
cinco municípios-polo. Embora esse processo ainda apresente uma concentração 
das vagas no campus-sede, com um total acumulado entre 2014 e 2019 de 6.147 
vagas (72,2% do total), a Unifesspa vem apresentando sinais de alguma desconcen-
tração, com redução da participação relativa do campus-sede no total acumulado 
dos ingressantes no período 2018-2019, ficando em 65,6%.

Outro dado relevante para se refletir sobre o processo de expansão do ensino 
superior no sudeste paraense refere-se ao perfil dos ingressantes. Em relação à origem 
geográfica, a Unifesspa possui registro dos locais de nascimento dos ingressantes, o 
que permite avaliar a origem familiar em sentido amplo, porém não possui estatís-
ticas sobre o último local de moradia e/ou de realização do ensino médio antes do 
ingresso na universidade. Em função dessa limitação, o perfil regional dos ingressos 
revela uma amplitude geográfica de maior temporalidade (nascimento – ingresso 
na universidade), porém não permite detalhar o movimento mais recente (ensino 
médio – ingresso na universidade). Considerando-se ter sido o sudeste paraense 
uma região de convergência de fluxos migratórios significativos nos últimos cin-
quenta anos, é provável que parte dos ingressos com nascimento em regiões mais 
distantes tenha ingressado na Unifesspa como resultado de migrações familiares ao 
longo da vida e não apenas de deslocamento para o ingresso no ensino superior.
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MAPA 1
Número acumulado de ingressantes nos diferentes campi e polos da Unifesspa (2014-2019)

Fonte: SIGAA/Unifesspa.
Elaboração dos autores. 
Obs.: Mapa reproduzido em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das 

condições técnicas dos originais (nota do Editorial).
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MAPA 2
Origem dos ingressantes na Unifesspa, considerando os 95,1% dos municípios mais 
representativos (2014-2019)

Fonte: SIGAA/Unifesspa.
Elaboração dos autores. 
Obs.: 1. A Unifesspa oferece um bônus regional que incide sobre a nota do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) dos 

candidatos que cursaram o ensino médio em sua região de influência, o que corresponde a 34 municípios do Pará, 40 
do Maranhão, 64 de Tocantins e 12 do Mato Grosso.

2. Mapa reproduzido em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude 
das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

De qualquer forma, 95,1% do total de ingressantes entre 2014 e 2019 nasceram 
nos seguintes estados: Pará (74,8%), Maranhão (10,5%), Tocantins (3,4%), Goiás 
(1,7%), Piauí (1,1%), Minas Gerais e São Paulo (ambos com 1,0%), Mato Grosso 
(0,9%) e Bahia (0,8%), conforme ilustrado no mapa 2. Mesmo considerando que 
parte deles já tinha experimentando trajetórias de migração que os aproximaram do 
sudeste paraense ao longo da vida, revela uma diversidade sociocultural importante 
a ser considerada na formação do perfil dos ingressos desta universidade. Nesse sen-
tido, a origem dos ingressantes é um ponto positivo para que a Unifesspa, mesmo 
afirmando seu caráter de universidade fortemente territorializada regionalmente, 
não se restrinja a uma visão excessivamente local e incorpore experiências pessoais, 
visões de mundo e bases socioculturais e acadêmicas inter-regionais. 
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Se essa diversidade de origens favorece uma ação intercultural em termos 
regionais, não se pode desconsiderar a predominância dos ingressantes nascidos 
nos estados do Pará, do Maranhão e de Tocantins, que, no período acumulado de 
2014 a 2019, correspondem, respectivamente, a 74,8%, 10,5% e 3,4%. Totalizando 
88,7% da origem dos ingressantes, a participação desses três estados, em especial do 
Pará, indica um perfil regional da Unifesspa em termos de seus ingressos. Revela, 
portanto, a universidade como uma oportunidade de acesso ao ensino superior da 
população dessa região e, ao mesmo tempo, um potencial de fortalecimento dos 
vínculos da universidade com a sociedade regional.

GRÁFICO 2
UF de nascimento dos ingressantes no campus de Marabá da UFPA e na Unifesspa 
(2011-2019)1 
(Em %)
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Fonte: SIGAA/Unifesspa.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Os dados de 2011 a 2013 se referem ao campus de Marabá da UFPA; e os de 2014 a 2019, à Unifesspa.
Obs.: UF – Unidade da Federação.

Comparando-se a origem dos ingressantes nos últimos anos da existência do 
campus de Marabá enquanto campus fora de sede da UFPA (2011 a 2013) com os 
ingressos da Unifesspa como um todo (2014 a 2019), conforme apresentado no 
mapa 2, observa-se que houve muito pouca variação na participação relativa do 
número de ingressantes nascidos nos estados do Maranhão, de Tocantins e do Mato 
Grosso, apesar de a Unifesspa ter adotado um bônus regional que facilita o ingresso 
de candidatos que cursaram o ensino médio em alguns municípios desses estados. 
A mudança mais significativa se deu pela tendência de redução dos ingressantes 
nascidos em outras UFs (de 13,5%, em 2013, para 7,9%, em 2019) e ampliação 
dos ingressantes nascidos no Pará (de 72,5%, em 2013, para 78,7%, em 2019).
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TABELA 2
Local de nascimento dos ingressantes paraenses no campus de Marabá da UFPA e na 
Unifesspa (2011-2019)1 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019
2013-2019 

(%)

Belém 53 118 69 115 100 89 79 86 113 63,8

Campus-sede 190 162 202 258 393 436 385 544 512 153,5

Campi fora de sede 11 11 20 112 108 125 100 184 217 985,0

Polos 6 4 8 15 23 28 16 50 92 1.050,0

Municípios bônus2 51 37 33 85 115 141 118 178 198 500,0

Outros municípios 151 117 108 215 213 145 176 247 328 203,7

Total 462 449 440 800 952 964 874 1.289 1.460 231,8

Belém 11,5 26,3 15,7 14,4 10,5 9,2 9,0 6,7 7,7 -

Campus-sede 41,1 36,1 45,9 32,3 41,3 45,2 44,1 42,2 35,1 -

Campi fora de sede 2,4 2,4 4,5 14,0 11,3 13,0 11,4 14,3 14,9 -

Polos 1,3 0,9 1,8 1,9 2,4 2,9 1,8 3,9 6,3 -

Municípios bônus2 11,0 8,2 7,5 10,6 12,1 14,6 13,5 13,8 13,6 -

Outros municípios 32,7 26,1 24,5 26,9 22,4 15,0 20,1 19,2 22,5 -

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 -

Fonte: SIGAA/Unifesspa.
Elaboração dos autores.
Notas: 1 Os dados de 2011 a 2013 se referem ao campus de Marabá da UFPA; e os de 2014 a 2019, à Unifesspa.

           2 Total dos municípios com bônus regional na nota do Enem, exceto aqueles com campi e polos.

A ampliação da participação relativa dos ingressantes nascidos no Pará com 
a criação da Unifesspa, quando analisada mais detidamente, conforme tabela 2, 
revela também alterações nas origens internas ao estado. Entre 2013 e 2019, a 
comparação do número de ingressos nascidos no Pará variou positivamente em 
231,8%, expressão tanto do aumento no total de vagas ofertadas quanto da parti-
cipação relativa desse estado na composição da origem dos ingressos. No entanto, 
o aumento dos ingressos nascidos em Belém aumentou apenas 63,8%, reduzindo 
a participação relativa dos ingressantes da capital de 15,7%, em 2013, para 7,7%, 
em 2019. Também houve redução da participação relativa dos ingressantes nas-
cidos em Marabá, município que abriga o campus-sede, com variação de apenas 
153,5% no período, portanto, abaixo da variação total. Em contrapartida, nesse 
mesmo período, houve uma variação acima da média nos ingressantes nascidos nos 
municípios com os campi fora de sede (985,0%), outros municípios paraenses que 
recebem bônus regional (500,0%) e municípios-polo (1.050,0%). Dessa forma, 
esses três conjuntos de municípios viram a participação relativa dos ingressos ali 
nascidos aumentar em 2019 para, respectivamente, 14,9%, 13,6% e 6,3%. 

A análise desses dados indica, para além da ampliação dos ingressantes nascidos 
no estado do Pará como um todo, uma tendência de ampliação mais específica dos 
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ingressantes oriundos do conjunto da região de atuação da Unifesspa no estado, o 
que potencializa sua territorialização regional. Para tanto, a estratégia adotada de 
oferta de bônus regional, especificamente no caso dos municípios paraenses, parece 
estar contribuindo nessa direção. No entanto, os dados da variação do número de 
ingressos por conjunto de municípios indicam que a ação mais efetiva para esse 
processo é a própria presença da universidade por meio da criação de campi fora de 
sede e da oferta de cursos em municípios-polo. Diferentemente do bônus regional 
ofertado para os municípios de outros estados, no caso paraense, a combinação de 
bônus e a presença efetiva parecem estar contribuindo para a ampliação do ingresso 
no ensino superior de pessoas originárias de municípios regionais que, antes da 
criação da Unifesspa, eram obrigadas a maiores deslocamentos para ter esse acesso.

Além da distribuição regional do perfil dos ingressantes, o processo de territoria-
lização da Unifesspa também pode ser analisado em função dos recortes socioculturais 
e de classe na constituição do perfil dos estudantes. Visando influenciar nesse processo, 
outras estratégias têm sido adotadas pela universidade, em especial, a diversificação de 
formas de ingresso na instituição. Essas formas podem ser agrupadas em seis grandes 
linhas (gráfico 3): i) processos relativos à utilização da nota do Enem; ii) processos 
seletivos especiais, utilizados para formação de turmas vinculadas a programas 
governamentais;3 iii) processos seletivos específicos para indígenas e quilombolas;  
iv) processos seletivos simplificados para formação de turmas especiais ofertadas pela 
própria universidade com recursos próprios ou por meio de parcerias; v) mobilidade 
acadêmica; e vi) outros – transferências ex-officio, ingressos judiciais etc.

Apesar de a ampla maioria dos ingressantes no período 2014-2019 ter sido por 
meio de processos seletivos vinculados ao Enem (especialmente o Sistema de Seleção 
Unificada – Sisu e, como remanescente da UFPA, o Processo Seletivo Seriado –  
PSS), correspondendo a 70,0% do total, as outras formas têm tido contribuição 
importante para a diversificação do perfil dos estudantes. Um dos aspectos da diver-
sificação do perfil dos ingressos refere-se aos processos seletivos específicos voltados 
ao ingresso de estudantes indígenas e quilombolas (por meio de cotas em todos 
os cursos) e camponeses (por meio da oferta regular de um curso de licenciatura 
em educação do campo e de turmas especiais vinculados ao Pronera). A presença 
desses estudantes expressa, de maneira significativa, a possibilidade de a Unifesspa 
não se subordinar ao projeto hegemônico de desenvolvimento regional, que cria a 
expectativa exclusiva na formação de profissionais para atuarem nas corporações do 
agro-mínero-negócio, e garantir a formação e o envolvimento político e científico 
nas demandas de construção e fortalecimento de outras territorialidades e outros 
sentidos de desenvolvimento regional.

3. Especialmente os programas federais: Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), Programa de 
Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Procampo), Plataforma Paulo Freire (Parfor); e 
Programa Estadual de Ação para a Cidadania (Propaz).
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GRÁFICO 3
Composição dos ingressantes, por forma de ingresso (2014-2019)
(Em %)
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Fonte: SIGAA/Unifesspa.
Elaboração dos autores. 

MAPA 3
Origem dos ingressantes indígenas, quilombolas e camponeses na Unifesspa  
(2014 e 2019)

Fonte: SIGAA/Unifesspa.
Elaboração dos autores. 
Obs.: 1. Representação dos municípios do Pará, do Maranhão, de Tocantins e do Piauí, estados que correspondem ao local de 

nascimento de 96,8% dos ingressantes indígenas, 100,0% dos ingressantes quilombolas, 94,2% dos ingressantes das 
turmas do Pronera e 95,3% dos ingressantes da licenciatura em educação do campo

2. Mapa reproduzido em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude 
das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).
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O mapa 3 ilustra os municípios de nascimento dos ingressos indígenas, 
quilombolas e camponeses, cuja ampla maioria é originária dos estados do 
Pará, do Maranhão, de Tocantins e, no caso dos camponeses, também do Piauí.  
Os municípios que concentram suas origens, conforme também pode ser visua-
lizado no gráfico 3, correspondem a áreas com amplas terras indígenas, territó-
rios quilombolas e assentamentos de reforma agrária, indicando que a presença 
desses sujeitos na universidade também pode significar a incorporação na vida 
acadêmica de pautas e demandas políticas e científicas dessas outras territoria-
lidades. Nesse sentido, as ações da Unifesspa que visam diversificar o perfil dos 
ingressos do ponto de vista sociocultural não estão dissociadas de uma diversi-
ficação da pauta político-acadêmica, que pode se desdobrar tanto em formas e 
conteúdo de ensino como de produção de conhecimento, por meio de projetos 
de pesquisa-extensão que levem em conta as demandas e perspectivas desses su-
jeitos subalternizados no desenvolvimento regional comandado pelas frentes de 
expansão da produção de commodities. Ao incorporar essas outras territorialidades,  
por intermédio do ingresso de indígenas, quilombolas e camponeses, a universidade 
também incorpora as disputas e tensões territoriais que têm marcado a produção 
do sudeste paraense.

A partir dessa perspectiva, pode-se analisar o ingresso dos estudantes indígenas, 
quilombolas e camponeses como um processo de politização da vida acadêmica. 
Essa politização pode se dar, em parte, pela própria presença desses sujeitos, seus 
saberes e suas demandas no cotidiano da vida universitária. Entretanto, além dis-
so, é reforçada em função da capacidade de organização política desses próprios 
sujeitos, que se fortalecem na colocação das mais variadas pautas no interior da 
universidade, desde suas pautas específicas de reconhecimento sociocultural – aí 
incluídas as demandas por ações de acolhimento, garantia de permanência e 
formação diferenciada –, até suas pautas políticas mais gerais, relacionadas à sua 
reprodução social e sua “r-existência” territorial. A capacidade de organização política 
dos estudantes camponeses, dada sua vinculação, pelo menos em parte, a diversas 
organizações políticas de trabalhadores rurais e de povos do campo, bem como a 
criação da Associação dos Estudantes Indígenas e Quilombolas da Unifesspa, são 
exemplos de fortalecimento da capacidade coletiva de organização desses estudantes 
na universidade e politização de sua presença na academia.

Por fim, e considerando que, historicamente, o acesso ao ensino superior 
no Brasil expressou um privilégio e um instrumento de diferenciação de classe, a 
diversificação do perfil de ingressantes também demanda observação dessa dimen-
são, sobretudo, as possibilidades de ampliação da presença de setores populares 
no corpo discente. Nessa perspectiva, no caso da Unifesspa, o tipo de relação que 
a universidade estabelece com a sociedade regional não se dá apenas pelo ingresso 
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de sujeitos do campo, apesar da importância que sua luta política representa no 
sudeste paraense, mas também do fortalecimento dos vínculos com outros segmen-
tos populares da sociedade regional, seus interesses e suas demandas específicas. 

A adoção das políticas de cota como instrumento de democratização do acesso 
à universidade atua nessa direção, e a Unifesspa, em consonância com as leis mais 
gerais, estabeleceu essa prática considerando, em primeiro lugar, o estudo básico 
em escola pública que pode ou não se desdobrar em outras cotas ligadas à cor, 
renda e deficiência física. Entre 2014 e 2019, dos 5.941 ingressantes via processos 
vinculados ao Enem, foram selecionados 47,0% via ampla concorrência e 53,0% 
por cotas, sendo: 1,5% das vagas para candidatos com deficiência e 47,6% das vagas 
para candidatos oriundos da escola pública associados ou não a outros critérios de 
cor, renda ou deficiência (gráfico 4).

GRÁFICO 4
Composição dos ingressantes, via Enem (Sisu e PSS), por modalidade de ingresso 
(2014-2019)
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Fonte: SIGAA/Unifesspa.
Elaboração dos autores.
Obs.: PCD – pessoa com deficiência.

Os efeitos dessa política refletem-se no perfil socioeconômico dos estudantes, 
como demonstram os dados da V Pesquisa Nacional do Perfil Socioeconômico 
e Cultural dos(as) Graduandos(as) das Instituições Federais de Ensino Superior 
do Brasil (Ifes). Essa pesquisa foi realizada em 2018 pela Unifesspa em conjunto 
com outras Ifes, dando sequência a levantamentos que vêm sendo feitos, desde 
1996, pelo Fórum Nacional de Pró-reitores de Assuntos Estudantis (Fonaprace)/
Associação Nacional de Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior 
(Andifes), com o objetivo de sistematizar informações para a promoção de políticas 
de assistência estudantil no âmbito das Ifes. No caso da Unifesspa, em 2018, um 
total de 5.190 estudantes responderam ao questionário.
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Na tabela 3, já se percebe a presença de estudantes indígenas e quilombolas 
que, embora ainda proporcionalmente pequena no conjunto, expressa, quando 
considerados pretos (quilombolas ou não) e indígenas, frequência mais efetiva que 
sua proporção no conjunto da sociedade brasileira e estadual, o que aponta uma 
correção de exclusão histórica. Ainda, entre aqueles que autodeclararam sua cor, 
aproximadamente 84,2% se apresentam como não brancos. São dados que revelam 
a aproximação do perfil dos estudantes com a população da região. Comparando 
com os dados do Censo Demográfico 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), vê-se que a população paraense difere da brasileira por apre-
sentar maior participação de não brancos em sua composição. A mesma condição 
foi observada junto aos estudantes da Unifesspa que responderam ao questionário.

TABELA 3
Graduandos da Unifesspa, segundo autodeclaração de cor (2018)

Raça Estudantes da Unifesspa %
População do Brasil 

(%)
População do Pará 

(%)

Amarela 88 1,7 1,1 0,9

Branca 810 15,6 47,5 21,6

Parda 3.383 65,2 43,4 69,9

Preta – não quilombola 687 13,2 7,5 7,0

Preta – quilombola 90 1,7 - -

Indígena aldeado 42 0,8
0,4 0,5

Indígena não aldeado 29 0,5

Sem declaração 61 1,2 0,0 0,0

Total 5.190 100,0 100 100

Fontes: Andifes, Fonaprace e UFU (2019); e Censo Demográfico (IBGE, 2010).
Elaboração dos autores.

A partir desses dados também se pode extrair informações relevantes sobre o 
perfil socioeconômico dos estudantes, tanto em relação à renda familiar como no 
que tange à inserção no mercado de trabalho. Relativamente à renda, a familiar 
per capita de 90,5% do conjunto de estudantes que responderam ao questionário 
é igual ou abaixo de 1,5 salário mínimo (SM), limite máximo de renda per capita 
para definir uma família como socialmente vulnerável, de acordo com o decreto 
que institui o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES).4 Desse grupo, 
a ampla maioria, correspondendo a 76,8% dos estudantes que responderam ao 
questionário, tem renda familiar per capita igual ou abaixo de 1 SM.

4. Instituído pelo Decreto no 7.234, de 19 de julho de 2010.
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Esses dados referentes à renda, aliados à condição de emprego desses estudantes, 
dão mostras da sua condição de classe. Conforme dados apresentados na tabela 
4, apenas 23,7% dos estudantes não trabalham nem estão à procura de trabalho, 
enquanto 76,3% deles ou trabalham ou estão à procura. Esses dados revelam um 
perfil fortemente marcado pela presença da classe trabalhadora no corpo discente 
da Unifesspa. Entretanto, o fato de 50,2% dos estudantes estar sem trabalho e 
à procura dele, revela não apenas a forte presença da classe trabalhadora, mas de 
uma classe trabalhadora em situação socioeconômica precária, agravada pelo menor 
acesso dos jovens universitários no mercado de trabalho.

TABELA 4
Graduandos da Unifesspa, segundo condição de emprego (2018)

Frequência
%

Simples Acumulativa

Sim, tenho um trabalho 1.356 26,1 26,1

Não trabalho e estou à procura de trabalho 2.605 50,2 76,3

Não trabalho e não estou à procura de trabalho 1.229 23,7 100,0

Total 5.190 100,0 -

Fonte: Andifes, Fonaprace e UFU (2019).
Elaboração dos autores.

TABELA 5
Graduandos da Unifesspa, segundo tipo de trabalho (2018)

Frequência
%

Geral Válida Acumulativo

Sou funcionário público 392 7,6 28,9 28,9

Trabalho com carteira assinada 326 6,3 24,0 52,9

Trabalho sem carteira assinada 131 2,5 9,6 62,5

Trabalho sem carteira assinada ou contrato ajudando familiares 28 0,5 2,1 64,6

Trabalho com contrato temporário em uma empresa, organização social ou 
órgão estatal

49 1,0 3,6 68,2

Sou estagiário 349 6,7 25,7 93,9

Outro 81 1,6 6,0 100,0

Total 1.356 26,1 100,0 -

Não se aplica 3.834 73,9 - -

Total 5.190 100,0 -  -

Fonte: Andifes, Fonaprace e UFU (2019).
Elaboração dos autores.

Detalhando o perfil dos 1.356 estudantes que estavam trabalhando na época 
do levantamento socioeconômico, 28,9% eram funcionários públicos e 24,0% 
trabalhadores com carteira assinada, que somados indicam apenas 52,9% dos 
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trabalhadores formais. Os demais estudantes que, na época, tinham vínculo 
empregatício, eram compostos por trabalhadores informais, temporários ou 
estagiários, o que reforça a interpretação de que o corpo docente da Unifesspa 
é composto, majoritariamente, por uma classe trabalhadora em condição 
socioeconômica precarizada.

Se esses dados socioeconômicos indicam que a localização da universidade 
pública em regiões periféricas, associada à adoção de estratégias específicas de 
democratização do acesso, pode ser efetiva na construção de um perfil popular 
do corpo discente e, portanto, da própria universidade. Também são apontados 
dois grandes desafios: a garantia da permanência desses estudantes de baixa renda 
e a construção de possibilidades de sua inserção no mercado de trabalho depois 
de egressos.

Em relação ao primeiro desafio, a política de assistência estudantil é determi-
nante. Cabe apresentar alguns números acerca da assistência estudantil prestada a 
eles por meio do PNAES, além de dados acerca de estudantes que recebem bolsas 
nas mais diversas modalidades inseridas no tripé ensino, pesquisa e extensão da 
instituição. Os valores absolutos e relativos são superiores ao total da amostra 
devido a duas questões: i) os estudantes responderam afirmativamente sobre o 
recebimento de auxílios também para anos anteriores; ii) um mesmo estudante 
pode receber uma bolsa e um auxílio simultaneamente.

TABELA 6
Graduandos da Unifesspa, segundo se participa ou participou de Programa de Assistência 
Estudantil e segundo atividade ou programa acadêmico remunerado – Pibex, Pibic, 
PET etc. (2018)

Frequência %

Sim, participo ou participei de programa de assistência estudantil 1.348 26,0

Não participei de nenhum programa de assistência estudantil 3.843 74,0

Participo de atividade ou programa acadêmico remunerado 1.208 23,3

Fonte: Andifes, Fonaprace e UFU (2019).
Elaboração dos autores.
Obs.:  Pibex – Programa Institucional de Bolsas de Extensão; Pibic – Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica; 

PET – Programa de Educação Tutorial.

Segundo dados da tabela 6, há considerável distribuição de auxílios e bolsas na 
Unifesspa. A questão que devemos colocar, no entanto, é se esta oferta é suficiente. 
Se existem 90,5% de estudantes com renda familiar per capita abaixo de 1,5 SM, 
ocasiona que estes programas de assistência estudantil e de bolsas de extensão, 
ensino e pesquisa deveriam ser ampliados.

Em relação à perspectiva da formação superior na região levar a uma maior 
probabilidade de inserção no mundo do trabalho diretamente vinculado à expansão 
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da produção/exportação de commodities agrícolas e minerais, a estrutura do em-
prego no município de Marabá, conforme dados da tabela 7, indica seus limites. 
Do ponto de vista quantitativo, houve um crescimento significativo do emprego 
formal em Marabá até 2013, passando de 8,3 mil empregados em 1998, para 50,5 
mil em 2013 (aumento de 508,0%), porém, refluindo para 46,8 mil em 2018, o 
que significa uma redução de 7,2% do emprego formal em Marabá no período de 
existência da Unifesspa, o que ajuda a explicar a elevada porcentagem de estudantes 
desempregados, mas também leva a supor a existência de dificuldades de inserção 
no mercado de trabalho para os egressos nesse período.

Apesar disso, para além dos aspectos quantitativos mais gerais, a composição 
do emprego em Marabá mostra uma relativamente baixa participação do emprego 
formal diretamente ligado à agricultura (Classificação Nacional de Atividades Eco-
nômicas – CNAE A), que reduziu sua participação de 5,6% em 2003 para 2,5% 
em 2018; à indústria extrativa (CNAE C), que, mesmo ampliando sua participação 
relativa, alcançou apenas 5,6% em 2018; ou ainda à indústria de transformação 
(CNAE D), que, fortemente marcada pelo emprego no abate e preparação de 
produtos de carne e pescado e na metalurgia básica (em 2018, essas duas divisões, 
somadas, corresponderam a 59,7% do emprego formal na indústria de transformação 
em Marabá), reduziu sua participação de 19,8% em 2008, para 10,1% em 2018. 
Mesmo o emprego na construção (CNAE F), que vinha crescendo entre 2003 e 
2013, fortemente associado aos investimentos em infraestrutura para a produção 
de commodities agrominerais e para a expansão urbana, reduziu drasticamente sua 
participação entre 2013 e 2018.

Essas mudanças na composição relativa do emprego em Marabá refletem uma 
redução em termos absolutos, entre 2013 e 2018, no emprego formal na agricultura 
(-89 vínculos), indústria de transformação (-783 vínculos), construção (-5.313) não 
compensados pelo crescimento na indústria extrativa (+563 vínculos). As princi-
pais possibilidades de emprego, portanto, seguem sendo no comércio (CNAE G) 
e na administração pública (CNAE L), que, somados, corresponderam a 50,7% 
do total dos vínculos em 2018. Embora, em termos absolutos, o comércio tenha 
tido redução de vínculos entre 2013 e 2018 (-710), a administração pública teve 
uma ampliação (+1.073). Esse aumento absoluto nos vínculos na administração 
pública só ficou atrás do aumento nos vínculos na educação (+1.156), que, inclu-
sive, melhorou sua posição relativa para 4,9% do emprego total. 

Esse quadro reforça a tese de que a concentração dos esforços de ensino supe-
rior nas carreiras diretamente ligadas ao setor produtor/exportador de commodities 
é uma visão limitada, tanto em termos de desenvolvimento regional, como de 
inserção dos egressos no mercado de trabalho local.
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TABELA 7
Distribuição dos vínculos ativos em 31 de dezembro, no município de Marabá, de 
acordo com a classificação do CNAE 1.0 – anos selecionados
(Em %) 

CNAE 1.0 1998 2003 2008 2013 2018

G 30,1 29,9 29,7 27,1 27,7

L 18,1 23,2 18,8 19,2 23,0

D 16,8 18,5 19,8 10,9 10,1

F 2,6 2,3 6,2 15,4 5,3

K 2,8 5,3 3,7 5,9 5,5

I 9,7 4,0 4,9 4,1 5,1

A 3,7 5,6 4,8 2,5 2,5

C 0,4 0,4 0,7 4,1 5,6

M 2,9 2,4 2,5 2,2 4,9

Outros 13,0 8,4 8,9 8,5 10,5

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Números totais 8.299 17.752 32.398 50.460 46.807

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais) do Ministério da Economia.
Elaboração dos autores. 

3  ARTICULAÇÃO ENTRE ENSINO SUPERIOR E EDUCAÇÃO PÚBLICA: A VALORIZAÇÃO 
DA ESCOLA PÚBLICA

Um segundo aspecto a ser considerado no processo de territorialização da  
Unifesspa na região sudeste paraense refere-se à sua relação, direta e indireta, com 
o fortalecimento da educação básica, em especial a ofertada por meio da rede 
pública de ensino. Dois aspectos podem ser analisados para a interpretação dessa 
relação: a participação dos egressos da escola pública na universidade e a formação 
de educadores pela universidade.

Observando a origem educacional dos ingressantes entre 2014 e 2019, 
conforme tabela 8, observa-se que a ampla maioria estudou em escola pública 
(82,8%). Esse perfil de estudantes se dá tanto pela adoção de processos seletivos 
especiais e simplificados que, mesmo sem adotarem cotas, atingem pessoas com 
histórico de estudo em escola pública, como pela política de cotas que considera 
a centralidade da escola pública. Entretanto, mesmo no caso de ingresso por 
processos ligados ao Enem (Sisu e PSS), 80,5% são oriundos de escola pública, o 
que supera significativamente o percentual específico das cotas, indicando que os 
estudantes da escola pública também têm conseguido ingressar na Unifesspa por 
meio da modalidade de ampla concorrência. 
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TABELA 8
Relação entre modalidade de ensino médio e forma de ingresso na Unifesspa (2014-2019)1 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 Total

 Privado Público  Privado Público  Privado Público  Privado Público  Privado Público  Privado Público  Privado    Público

Enem 20,5 79,5 24,2 75,8 19,9 80,1 20,6 79,4 17,6 82,4 16,3 83,7 19,5 80,5 

Processo 
seletivo 
especial

4,4 95,6 8,9 91,1 6,0 94,0 7,1 92,9 17,4 82,6 14,9 85,1 10,2 89,8 

Processo 
seletivo 
simplificado

9,7 90,3 12,0 88,0 3,6 96,4 3,0 97,0 5,4 94,6 12,6 87,4 9,0 91,0 

Mobilidade -   -   -   -   -   -   -   -   15,1 84,9 23,5 76,5 18,8 81,2 

Outras 16,0 84,0 20,0 80,0 33,3 66,7 -     100 60,0 40,0 -     100 19,4 80,6 

Total 16,8 83,2 20,4 79,6 16,0 84,0 18,9 81,1 15,9 84,1 16,3 83,7 17,2 82,8 

Fonte: SIGAA/Unifesspa.
Elaboração dos autores.

No sentido inverso, também cabe analisar a relação da universidade com a 
escola pública a partir da formação de professores pela Unifesspa, que apresenta um 
potencial de fortalecimento da educação básica em geral e, em especial, da educação 
pública, dada a sua mais ampla inserção no conjunto de municípios da região. 

O ingresso de estudantes para os cursos de licenciatura na Unifesspa é signifi-
cativo, embora tenha deixado de ser maioria, como nos tempos de campus fora de 
sede da UFPA. Conforme o gráfico 5, os ingressantes em cursos de licenciatura no 
ano de 2013 representaram 58,1%, caindo em 2014 para 49,0% e em 2019 para 
47,0%. Essa redução explica-se pela criação de mais cursos de bacharelado pela 
Unifesspa que licenciatura, a partir de 2014. Mesmo assim, houve uma amplia-
ção absoluta no número de ingressos em licenciaturas entre 2013 e 2019, de 411 
(300 em cursos exclusivamente de licenciatura e 111 em cursos de licenciatura e 
bacharelado) para 872, representando um crescimento de 112,2%. 
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GRÁFICO 5
Distribuição dos ingressantes no campus de Marabá e na Unifesspa, entre cursos de 
bacharelado e licenciatura (2011-2019)¹
(Em %)
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Fonte: SIGAA/Unifesspa.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Os dados de 2011 a 2013 se referem ao campus de Marabá da UFPA; e os de 2014 a 2019, à Unifesspa.

MAPA 4
Origem dos ingressantes nos cursos de licenciatura da Unifesspa nascidos no estado 
do Pará (2014-2019) 

Fonte: SIGAA/Unifesspa.
Elaboração dos autores.
Obs.: Mapa reproduzido em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das 

condições técnicas dos originais (nota do Editorial).
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Observando os municípios de nascimento dos ingressos paraenses dos cursos 
de licenciatura ofertados pela Unifesspa, entre 2014 e 2019, conforme dados do 
mapa 4, observa-se uma predominância de Marabá e Belém, mas também uma 
significativa distribuição na mesorregião sudeste paraense, especialmente nos mu-
nicípios com campi próprios ou em regiões próximas a eles. Esses dados indicam 
um campo de possibilidades de interação da universidade com as escolas públicas, 
por meio de ações e projetos dos cursos de licenciatura com as escolas da sua 
região de atuação. A realização de cursos de licenciatura contando com ingressos 
da própria região e, em sua grande maioria, egressos da própria educação básica 
pública é uma base importante para o desenvolvimento de ações em parceria com 
as escolas básicas da região. 

4 DIVERSIDADE NA PRÁTICA: AÇÕES DE EXTENSÃO E INTEGRAÇÃO REGIONAL

A viabilização da política extensionista é pressuposto previsto pela Constituição 
Federal de 1988 (CF/1988) em seu art. 207, em que “As universidades gozam de 
autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, 
e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão”. 
Mais que o princípio da indissociabilidade, a extensão, por si, é pressuposto e 
resultado da legitimação da universidade no território em que ela abrange, visto 
que, por meio dela que se garante a relação com os demais setores da sociedade e 
define as instituições públicas de ensino superior como promotoras de ação social, 
conforme prevê a mais recente resolução da política de extensão das instituições 
de ensino superior do Ministério da Educação (MEC):5

A Extensão na Educação Superior Brasileira é a atividade que se integra à matriz 
curricular e à organização da pesquisa, constituindo-se em processo interdisciplinar, 
político educacional, cultural, científico, tecnológico, que promove a interação trans-
formadora entre as instituições de ensino superior e os outros setores da sociedade, 
por meio da produção e da aplicação do conhecimento, em articulação permanente 
com o ensino e a pesquisa (Brasil, 2018, art. 3o).

Para além da imposição legal às universidades em se promover e desenvol-
ver ações de extensão, há todo um processo histórico – em especial na América 
Latina – de se constituir a extensão como diretriz de uma universidade necessá-
ria para resolver as questões relativas ao subdesenvolvimento dos países latino-
-americanos. Sem este princípio a universidade pode caminhar para o diálogo 
unicamente entre seus próprios pares e a propor condições de vanguarda no 
desenvolvimento científico e tecnológico de suas áreas científicas, de linguagens e  
de expressões artísticas.

5. Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE)/Câmara de Educação Superior (CES) no 7/2018. 
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É de se supor, portanto, que a política extensionista de uma universidade 
não se garante por meio do aparato legal, mas principalmente por força política 
de determinados grupos sociais presentes dentro e fora da instituição. Os emba-
tes sociais entre classes e frações de classes se apresentam na universidade como 
mecanismos de legitimação de determinadas diretrizes. Uma universidade pode 
priorizar a pesquisa de ponta e se articular com grandes empresas nacionais para 
garantir financiamentos de laboratórios. Esta mesma universidade pode desenvolver 
formas alternativas de processos pedagógicos em seus cursos de graduação a partir 
de experiências conjuntas com movimentos sociais.

No caso da Unifesspa, universidade criada no processo de expansão do ensino 
superior no interior do país, tem-se uma condição específica já relatada anterior-
mente. Esta universidade é estabelecida sob um território dito de fronteira agro-
mineral, imbricado entre a expansão capitalista de grande escala sobre a produção 
a partir da terra, que atrai massas relevantes de migrantes, e o desenvolvimento de 
outras formas de sociabilidade de povos tradicionais. Como se percebe, a relação 
única com processos de desenvolvimento das forças produtivas em conjunto com 
grandes grupos capitalistas regionais e transnacionais não foi um caminho natural 
para o desenvolvimento das atividades da Unifesspa.

Antes disso, durante a existência do campus de Marabá da UFPA, a comu-
nidade acadêmica da atual Unifesspa se orientou à formação de profissionais de 
licenciatura para atender as escolas da região e se vincular ao desenvolvimento 
de orientações político-pedagógicas das escolas públicas do campo e da cidade.  
Dessa forma, já estavam sedimentadas as condições de expansão de ações transfor-
madoras da realidade regional do sudeste paraense pela Unifesspa, caracterizada 
por ser uma região periférica de um país subdesenvolvido, mas responsável por 
parte relevante das exportações do Brasil.

Do campus da UFPA para Unifesspa, tem-se um processo relevante de incor-
poração do quadro de servidores, além do crescimento do ingresso de estudantes 
no mesmo período. Segundo dados da Secretaria de Planejamento (Seplan) da  
Unifesspa, em 2013, havia 142 docentes e 40 técnicos-administrativos na insti-
tuição. Este número em 2018 é de 381 docentes e 305 técnicos-administrativos. 
A expressão deste crescimento tem se revelado na ampliação da demanda por 
financiamento de bolsas de extensão a discentes por meio de editais centralizados 
na Pró-reitoria de Extensão e Assuntos Estudantis (Proex).

Desde 2017, projetos e programas de extensão contemplados pelo Pibex são 
acompanhados por meio do SIGAA/Unifesspa. Naquele ano, foi aprovado um 
total de 47 ações de extensão, por meio do edital Pibex. Foram instituídos quinze 
programas, com duração máxima de dois anos; e 27 projetos, com duração máxima 
de um ano. Destas ações, 22 tinham vinculação direta e indireta com a educação 
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básica, da cidade e do campo, inclusive em escolas indígenas, e seis tinham vin-
culação direta com o desenvolvimento de ações em conjunto com assentamentos 
de reforma agrária. Além disso, havia nove projetos de extensão desenvolvidos nos 
campi fora de sede, com exceção do campus de Santana do Araguaia.

Desse modo, percebe-se que a suposição de uma universidade estreitamente 
vinculada aos grandes projetos de mineração da região e à expansão da produção 
agropecuária esbarrou nas condições pretéritas de constituição do campus de  
Marabá, que já desenvolvia ações de extensão vinculadas à formação de professores 
e juntos aos assentamentos de reforma agrária e aos povos indígenas da região. 
Esbarrou também nas próprias contradições sociais da região, que em meio a sua 
ligação estreita com o comércio mundial de commodities, demanda da Unifesspa 
soluções cotidianas para as condições precárias de reprodução social, de saúde e 
de educação, no campo e na cidade.

Em 2018, esses projetos entram em execução e se lança um outro edital Pibex 
para projetos de extensão a serem executados em 2019, concomitantemente com 
os programas de extensão aprovados em 2017 e prazo máximo de dois anos de 
execução. Naquele ano, foram ofertadas quarenta bolsas de extensão para o edital 
de 2018. Porém, dado o grande número de projetos aprovados e não classificados, 
a Proex optou pela ampliação dos projetos contemplados, dando um total de 63 
projetos de extensão para serem executados em 2019.

Novamente, é considerável a quantidade de projetos de extensão com vin-
culação na escola pública básica. E, neste caso, chama a atenção também para 
projetos de faculdades sem cursos de licenciatura, como das faculdades de ciências 
econômicas, engenharia elétrica, geociências e administração. Foi possível mapear 
quarenta projetos de extensão vinculados direta e indiretamente a escolas públicas 
de ensino básico, além de cinco projetos diretamente vinculados a assentamentos 
de reforma agrária e comunidades rurais tradicionais. Além disso, todos os campi 
fora de sede passaram então a ter projetos de extensão em execução, um total de 
23 projetos fora do campus-sede. E todos os institutos da Unifesspa, pela primeira 
vez, tinham ações de extensão aprovadas em um edital da Proex.

Essas informações dão conta da diversidade sociocultural da ação extensionista 
da Unifesspa no sudeste paraense, além da abrangência territorial. São ações que 
extrapolam os municípios que têm unidades acadêmicas da instituição, como é 
o caso de ações em Itupiranga, Canaã dos Carajás e Parauapebas. São formas de 
inserção da universidade pública que a permitem internalizar saberes e cotidianos 
diversos daqueles que muitas vezes foram engessados por métodos inadequados 
para a realidade regional.

No último edital lançado pela Proex, houve um total de 93 ações aprovadas: 
18 programas e 77 projetos. Para além da estabelecida relação generalizada com as 
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escolas públicas municipais e estaduais, do campo e da cidade, temos uma outra 
questão a se colocar. Trata-se de um crescimento de ações de extensão superior à 
incorporação de servidores nos últimos anos, conforme podemos ver na tabela 9.  
A relação entre programas e projetos de extensão financiados com bolsas a discentes 
pela Proex e o total de servidores do quadro permanente da Unifesspa passa de 
6,15% para 12,80%.

TABELA 9
Programas e projetos de extensão em execução e quadro de servidores da Unifesspa 
(2017-2020)

2017 2018 2019 2020

Projetos - 27 63 77

Programas - 15 14 18

Total de programas e projetos - 42 77 95

Docentes permanentes na ativa 345 381 392* 433**

Servidores permanentes na ativa 598 686 701* 742**

Relação de programas e projetos/servidores 
(%)

- 6,15 10,98 12,80

Fontes: SIGAA/Unifesspa; e dados abertos da Unifesspa. 
Elaboração dos autores.
Obs.: * Referente a levantamento de março de 2019;  ** referente a levantamento de novembro de 2019. 

Os dados da tabela 9 apresentam relação entre coordenador de programas e 
projetos (um por ação) e total de servidores. Porém, há tantos outros servidores, 
discentes e agentes de outros setores da sociedade que se vinculam institucionalmente 
a estas ações, como bolsistas, voluntários e colaboradores. Na tabela 10, tem-se 
o total de membros das ações de extensão, de acordo com a previsão inicial dos 
programas e projetos. É relevante tanto o crescimento de membros nas ações de 
extensão, que dobra de 2018 para 2020, como também a quantidade de docentes 
promovendo ações de extensão na Unifesspa.

TABELA 10
Total de membros das ações, por tipo de membro e ano (2018, 2019 e 2020)

2018 2019 2020

Docentes 146 248 284

Discentes 59 117 119

Servidores 26 35 54

Externos 25 37 63

Total 256 437 520

Fonte: SIGAA/Unifesspa.
Elaboração dos autores.
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O mapa 5 mostra a dimensão da atuação da Unifesspa por meio de suas ações 
de extensão. Ao longo de três anos, programas e projetos de extensão aprovados no 
edital Pibex geraram um espraiamento da instituição não só no sudeste paraense 
como também em municípios dos estados de Mato Grosso e Tocantins. Mesmo 
que boa parte das ações se concentrem em Marabá e seu entorno, outras tantas 
se estabelecem nas proximidades dos municípios com campus fora de sede e em 
áreas vizinhas.

MAPA 5
Distribuição espacial das ações de extensão da Unifesspa (2018, 2019 e 2020)

Fonte: SIGAA/Unifesspa.
Elaboração dos autores.
Obs.: Mapa reproduzido em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das 

condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

4.1 Política de institucionalização de ações de extensão

Para além dessas ações contempladas em editais de bolsas de extensão, temos 
uma série de outras ações institucionalizadas, vinculadas diretamente à Proex e 
definidas enquanto tal por sua importância política na relação com outros setores 
da sociedade regional. Isso significa que, a Unifesspa, por meio de sua Proex e em 
consonância com seu Plano de Desenvolvimento Institucional, define os grupos 
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sociais, sujeitos e territórios prioritários para se trabalhar conjuntamente pela 
transformação da realidade regional.

Em 2019, tinha-se enquanto ações institucionalizadas a construção de biodi-
gestores em assentamentos rurais (BioFertGás Tecnologia Social e Sustentabilidade na 
Amazônia); popularização do acesso à universidade pública por meio do cursinho 
popular cujos professores são discentes da Unifesspa (Cursinho Popular Multicampi 
Emancipa: movimento de educação popular); projeto de inclusão digital por meio 
de cursos de informática básica e intermediária para a população marabaense  
(Programa de Inclusão Digital PID Unifesspa); integração universidade-escola por 
meio de métodos de ensino de ciências da natureza em laboratórios para estudan-
tes do ensino médio (Clube de Ciências: uma alternativa para fazer alfabetização 
científica na educação básica). Tais projetos iniciaram por meio dos editais citados 
anteriormente, mas tornaram-se ações vinculadas diretamente à Proex em conjunto 
com os coordenadores que os propuseram originalmente.

A Unifesspa também, em um esforço de resgate e divulgação da memória dos 
conflitos agrários e dos massacres aos mais diversos povos originários regionais, 
desenvolve ações conjuntas de pesquisa e extensão no sentido de organizar, catalo-
gar e digitalizar arquivos de três fontes distintas para futuros projetos acadêmicos:  
Preservação do acervo Iara Ferraz, doado pela própria antropóloga; Ação de preservação 
do patrimônio arquivístico da Comissão Pastoral da Terra (CPT), desenvolvido em 
conjunto com a própria CPT nos municípios de Marabá e Xinguara; e o Centro 
de referência em estudos, pesquisas e extensão sobre a história e memória da região sul e 
sudeste do Pará, desenvolvido em conjunto com o Fórum da Comarca de Marabá.

De maneira geral, a ação extensionista na Unifesspa deve necessariamente ser 
pensada em seu sentido intercultural, associada à perspectiva da própria diversidade 
observada na formação dos povos regionais de toda a América Latina e, conse-
quentemente da região. Este sentido intercultural garante a integração de outros 
modos sociais para além dos processos de homogeneização cultural que buscam 
se hegemonizarem a partir do avanço da acumulação capitalista. Por isso mesmo, 
temos como função primordial da Unifesspa o desenvolvimento de ações de resgate 
e de referenciamento de ações culturais junto à sociedade regional.

As ações culturais são desenvolvidas em processos multicampi, com a par-
ticipação direta de sujeitos locais da comunidade acadêmica e de outros setores 
da sociedade. Neste caso, integra-se à Unifesspa atividades ligadas a movimentos 
sociais, comunidades tradicionais e povos indígenas por meio de suas expressões 
artístico-culturais plenamente associadas a pesquisas e espaços de discussões e 
divulgação científica.

Podemos citar alguns exemplos, como é o caso do Festival Internacional 
Amazônida de Cinema de Fronteira (FIA Cinefront), já na sua sexta edição.  
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Este evento, em conjunto com a construção do Acampamento Pedagógico da  
Juventude Sem-Terra,6 e com sessões para além de municípios do estado do Pará. 
Em 2019, o festival homenageou a Comissão Pastoral da Terra pelo empenho 
em defender e divulgar as lutas dos povos do campo na região ao longo das 
últimas décadas.

Outro exemplo é a Mostra Universitária da Canção Paraense, evento que agrega 
artistas locais em todas os municípios com unidades acadêmicas da Unifesspa e que 
apresenta, nas mais diversas expressões artísticas, suas composições e obras a partir 
da cultura regional paraense. Em sua sétima edição, em 2019, a mostra ocorreu 
nas cidades de Marabá, Xinguara e São Félix do Xingu, com apoio de todas as 
prefeituras de seus respectivos municípios.

Cabe ainda recordar as articulações com a CPT na viabilização do intercâmbio 
de saberes entre povos do campo e a universidade. Desde 2018, existe no campus-
sede de Marabá duas edições mensais da Feira dos Povos do Campo, contando com 
a presença de agricultores do assentamento PDS Porto Seguro. Desde o início, 
houve a integração da feira dos produtos da reforma agrária com cursos de forma-
ção e rodas de conversa nos dias em que as feiras são organizadas. Entretanto, a 
partir do segundo trimestre de 2019, a CPT organizou com a Proex um curso de 
Sistemas Agroflorestais Agroecológicos, com a presença de assentados e sujeitos 
de outras comunidades rurais, em quatro etapas ao longo do ano. Tal formato 
pedagógico, baseado na pedagogia da alternância, foi consequente de tal maneira 
que teve previsão de reedição com os povos indígenas Suruís-Aikewara em 2020, 
infelizmente interrompida em função da pandemia.

Há uma série de outros eventos mais pontuais, que contam com a viabili-
zação de espaços de discussão e cultura a partir do que se desenvolve localmente. 
Partindo de uma realidade violenta, de permanente migração de trabalhadores 
em busca de terra e trabalho, principalmente do próprio estado do Pará e do  
Maranhão, é um desafio empreender ações interculturais que dialoguem com os 
mais variados sujeitos de uma realidade que insiste em ser diversa mesmo diante do 
aculturamento imposto pelo avanço da fronteira agromineral. São justamente estes 
sujeitos – organizados por meio de movimentos sociais, sindicatos, associações de 
produtores rurais e cooperativas – que puxam a Unifesspa para fora de seus muros 
e tornam possível a construção de uma universidade plural e diversa na região.

6. O Acampamento Pedagógico da Juventude ocorre anualmente na chamada “curva do S”, em Eldorado dos Carajás/
PA, e relembra o massacre ocorrido no dia 17 de abril de 1996 contra trabalhadores rurais sem terra, onde dezenove 
deles foram assassinados por forças militares do estado e tantos outros mutilados. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em 2020, a Unifesspa completou sete anos de instituição. Antes disso, porém, já 
constituiu, por meio da criação do campus de Marabá da UFPA, ainda em 1987, 
o sentido que permanece nesta “nova” instituição para a construção de uma outra 
realidade regional: a formação de quadros para o desenvolvimento da educação básica 
e sua permanente inserção na luta dos povos do campo e da floresta em defesa de 
seu direito de produzir alimentos saudáveis e utilizar a floresta como forma de vida 
e construção de saberes. Não pode parecer algo alheio a este histórico ou que surgiu 
junto com os novos sujeitos incorporados pela agora Unifesspa, a partir de 2013.

É válido citar mais dois exemplos de que essa dinâmica se recria 
permanentemente na Unifesspa. Em 2020, foi ampliada a ação de extensão  
Rede de Saberes, elaborada em 2019, criando um espaço permanente de diálogo 
e formação com gestores e professores da rede pública de ensino básico por meio 
de fóruns e criação de novas parcerias pedagógicas entre as instituições. Ainda em 
2020 também se instituiu como ação de extensão a viabilização de compra de parte 
dos alimentos utilizados no Restaurante Universitário diretamente de produtores 
e cooperativas de assentamentos da reforma agrária, dando prosseguimento ao 
fortalecimento da produção familiar de alimentos saudáveis, junto à criação de 
um cardápio regional para atender a comunidade acadêmica.

Não que essa realidade interna da instituição também não seja contraditória. 
A criação de cursos vinculados aos grandes projetos de mineração da região formou 
também uma expectativa de permitir a utilização da força de trabalho local pelas 
transnacionais que atuam na região. A mesma condição se aplica à influência da 
expansão agropecuária na região, onde se cria também expectativas acerca da via-
bilização de pesquisas de ponta e novos cursos de graduação que criem condições 
de aumentos da produtividade, bem como de desenvolvimento de novas técnicas 
de produção para atender grandes propriedades fundiárias monocultoras.

A Unifesspa está em disputa. É assim que se constitui o processo de interio-
rização do ensino superior público na fronteira agromineral do sudeste paraense.  
Por mais legítima que tenha sido essa política de interiorização, seus dispositivos 
legais não garantem a criação de uma universidade necessária para a realidade re-
gional. Contudo, não se deve realmente exigir do Estado a superação das limitações 
que ele mesmo cria. É papel dos sujeitos que constroem a Unifesspa torná-la uma 
universidade de excelência na solução dos problemas estruturais de nossa realidade 
subdesenvolvida.
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CAPÍTULO 9

O PROCESSO DE ESTRUTURAÇÃO SOCIOESPACIAL DE PEQUENAS 
CIDADES NO CONTEXTO REGIONAL DE INSERÇÃO  
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL

Daniella Reche1

Heleniza Ávila Campos2

1 INTRODUÇÃO

Entre 2003 e 2012, o governo federal, por meio do Programa de Expansão Fase I 
e do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (Reuni), adotou como política educacional a descentralização do ensino 
superior e das universidades federais para o interior do país. Com isso, buscava 
o desenvolvimento regional e a redução das desigualdades sociais e territoriais, 
além da democratização e ampliação do acesso à educação superior gratuito  
(Brasil, 2012, p. 9-10). O sistema de ensino superior passou a ter papel fundamental 
no desenvolvimento do país e na redução dos desequilíbrios regionais.

O número de universidades e campi no Brasil, durante esse período, cresceu 
expressivamente. Foram criadas dezoito novas universidades e 173 novos campi, o 
que significou aumento de 40% no número de universidades existentes e de 117% 
no número de campi (Brasil, 2012, p. 9). O número de municípios atendidos por 
essas universidades no país também cresceu, passando de 114, em 2003, para 289, 
em 2015 – ou seja, ampliação de 253,5% (Brasil, 2012, p. 11; Rocha, 2015). 

Com o objetivo de integração e desenvolvimento regional, cerca de 50% 
dessas novas universidades foram organizadas em estrutura multicampi com sedes 
em várias cidades, o que gerou transformações socioespaciais significativas em toda 
a região onde foram inseridas.

A descentralização de universidades públicas e o aumento do acesso ao ensino 
superior geraram impactos importantes na educação, principalmente quanto ao 
número de vagas ofertadas e matrículas – que dobrou em quantidade –, além da 
disponibilização de recursos, vagas para docentes e técnicos e bolsas e programas 

1. Professora doutora do curso de arquitetura e urbanismo da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS). E-mail:  
<daniellareche@uffs.edu.br>.
2. Professora doutora do curso de arquitetura e urbanismo e do Programa de Pós-Graduação em Planejamento Urbano 
e Regional da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). E-mail: <heleniza.campos@ufrgs.br>.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
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de assistência estudantis (Brasil, 2012). Por sua vez, observa-se que essas novas 
universidades, fruto de política de âmbito federal, provocaram um intenso processo 
de transformações socioespaciais na escala intraurbana nas cidades onde estas se 
instalaram (Baumgartner, 2015, p. 2), trazendo consigo uma grande demanda de 
serviços e infraestrutura urbana.

Grande parte dos campi dessas novas universidades foi implantada em ci-
dades de pequeno e médio porte, sendo quase 30% em cidades com até 50 mil 
habitantes;3 no entanto, muitas destas com insuficiência de infraestrutura para a 
demanda das atividades universitárias.

Muitas das cidades não apresentam também estruturas de planejamento 
capazes de enfrentar e regular os impactos socioespaciais que essas universidades 
provocam na estrutura urbana, principalmente em relação ao aquecimento do 
mercado imobiliário com o aumento dos preços dos imóveis e a expansão acele-
rada da malha urbanizada a partir da abertura de novos loteamentos destinados a 
professores, técnicos e alunos.

No Sul brasileiro, é possível observar os resultados dessa política em cidades, 
como as que receberam a Universidade Federal do Pampa (Unipampa), instalada 
em dez municípios da região sul do Rio Grande do Sul; e a Universidade Federal 
da Fronteira Sul, com seis campi localizados nos três estados do Sul; as duas orga-
nizadas em estrutura multicampi.

A presença dessas instituições gerou profundas alterações socioespaciais nas 
cidades onde se implantaram. Novas relações territoriais estabeleceram-se, sobre-
tudo nas pequenas cidades, com processos acelerados de especulação imobiliária 
e expansão da malha urbana.

Nesse contexto, este trabalho pretende contribuir para o entendimento de 
como as novas universidades multicampi organizam o espaço regional, e como 
essa organização afeta os processos de estruturação socioespacial na escala urbana. 
Objetiva compreender, de maneira interescalar, o processo de produção do espaço 
urbano de pequenas cidades a partir da ação do capital imobiliário, diante da ex-
pectativa de ampliação da demanda por moradias e do consequente aumento de 
preços de imóveis motivados pela implantação dessas instituições.

Adotou-se como caso a experiência da UFFS, instalada em 2010 em uma 
rede de seis municípios de pequeno e médio porte nos três estados da região 
Sul (figura 1), sendo dois destes com população inferior a 17 mil habitantes.  
Essa universidade está inserida na região de fronteira do Sul do país, envolvendo 

3. Segundo Tischer (2016, p. 79), 32,14% dos campi criados a partir dos anos 2000 foram instalados em município 
com população entre 50 mil e 100 mil habitantes, 22,32%, em municípios de 20 mil a 50 mil habitantes e 6,25%, em 
municípios com até 20 mil habitantes. Municípios com mais de 500 mil habitantes significaram apenas 6,25% do total.
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“mais de 400 municípios da Mesorregião Grande Fronteira Mercosul”.4 Teve sua 
criação objetivando-se a integração regional e é resultado de demandas e pressões 
de movimentos políticos e sociais locais e regionais, principalmente ligados à 
Via Campesina, ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), ao  
Movimento dos Atingidos por Barragem (MAB) e à Federação dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras na Agricultura Familiar (Fetraf-Sul).

FIGURA 1
Campi da UFFS

Fonte: Estimativa da população do IBGE.
Elaboração: Daniela Reche, 2019. 
Obs.:  Figura cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

De acordo com dados institucionais de 2017, a UFFS possui 1.376 servi-
dores e 8.370 discentes, distribuídos em 41 cursos de graduação.5 As análises que 
relacionam a estimativa de população total dos municípios em 2017 e o número 
de discentes e da comunidade acadêmica total (discentes, docentes e técnicos) dos 
campi da UFFS também em 2017 mostram o quanto a universidade participa do 

4. Disponível em: <https://is.gd/7FUpM3>. Acesso em: 18 jun. 2015.
5. Disponível em: <https://is.gd/l7gDpi>. Acesso em: 7 jan. 2020.
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aumento populacional desses municípios, principalmente nas menores cidades,6 
uma vez que a maior parte dessa população não residia no município antes de 
vincular-se à UFFS. No caso de Cerro Largo-RS e Realeza-PR, por exemplo, a 
comunidade acadêmica dos campi corresponde a aproximadamente 10,5% e 7%, 
respectivamente, da população total desses municípios. A relevância amplia-se se 
considerarmos os dados de população urbana do Censo Demográfico 2010, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,7 14% e 10%, respectiva-
mente (IBGE, 2010).

Como objeto de estudo, elegeu-se o espaço urbano das três cidades pequenas 
que integram a UFFS (Cerro Largo-RS, Laranjeiras do Sul-PR e Realeza-PR). 
Para o recorte temporal da análise, adotou-se o período de meados dos anos 2000, 
anterior à implantação da UFFS e ao seu anúncio, até meados da década de 2010.

Cerro Largo-RS, o menor dos municípios que receberam os campi da UFFS, 
está localizado no noroeste gaúcho, na região das Missões. Possui 13.289 habitan-
tes (IBGE, 2010); destes, 20,45% vivem no meio rural. O setor agropecuário –  
com a produção de soja, trigo, milho, suinocultura e gado de leite – destaca-
-se com 6,86% da economia do município, mas a base econômica é os serviços  
(57,77% do produto interno bruto – PIB).8 É a única cidade que possui dois 
campi da UFFS, um central – no edifício do antigo seminário – e outro a noroeste 
da cidade, em área contínua à malha urbana. É importante destacar a presença 
da Usina Hidrelétrica São José, que entrou em funcionamento em 2011 – obras 
iniciadas em 2007 – e provocou mudanças significativas na cidade.

Laranjeiras do Sul, localizado no centro-sul paranaense, possui 30.777 habi-
tantes (IBGE, 2010), sendo que 18,67% da população é rural. Possui 15,71% da 
sua economia baseada na agropecuária, enquanto a indústria representa 10,86% 
e a administração e os serviços públicos 19,93%.9 O campus da UFFS localiza-se 
distante do centro da cidade. Parte da área foi doada pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra) localizada na área de um assentamento do 
MST no município.

6. Até mesmo nas cidades maiores (Chapecó e Erechim), onde a participação da comunidade acadêmica é menor, os 
dados são significativos, com mais de 2% de sua população urbana vinculada à UFFS. Essa porcentagem equivale, por 
exemplo, ao impacto populacional da UFRGS em Porto Alegre (2,5%), uma universidade consolidada.
7. A última pesquisa do IBGE que disponibiliza esse dado.
8. Disponível em: <https://is.gd/xo8Tjw>.
9. Disponível em: <https://is.gd/xo8Tjw>.
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O município de Realeza, localizado no sudoeste do estado do Paraná, 
possui 16.338 habitantes (IBGE, 2010), sendo 27,8% da população rural.  
Há forte relação entre o meio urbano e rural no município, sendo sua economia 
baseada majoritariamente, depois do setor de serviços, em atividades agropecuá-
rias – representa 20,75% do PIB.10 O município viveu um processo de expansão 
acelerada de sua malha urbana a partir de 2009, principalmente à sudoeste, 
ao longo da rodovia que dá acesso à cidade, e em direção ao campus da UFFS.  
A maioria dessas novas áreas, que corresponde a mais 30% da malha urbanizada, 
foi loteada após a instalação da UFFS – com exceção ao Loteamento Jardim 
Marchese, aprovado em 2009; isso foi motivado pela expectativa de demanda 
por novas áreas de moradia.

Os procedimentos metodológicos da pesquisa envolveram o levantamento 
de dados quantitativos relacionados aos deslocamentos de pessoas e bens materiais 
gerados pela UFFS, às movimentações do mercado imobiliário obtidos a partir de 
classificados de jornais e contratos disponibilizados por imobiliárias, ao processo de 
expansão urbana por intermédio de decretos de aprovação de loteamentos. Houve 
também a apuração de dados qualitativos, com base em entrevistas semiestruturadas 
realizadas com os principais agentes produtores do espaço urbano dessas cidades, 
além de questionário direcionado aos servidores da UFFS. 

As transformações observadas no espaço urbano das três pequenas cidades 
estudadas após a instalação dos campi da UFFS apontaram para uma mudança no 
padrão de produção desses espaços, evidenciando novos agentes como preponde-
rantes no processo de estruturação dessas cidades. As análises realizadas indicaram 
que o aumento da demanda por moradias e as expectativas de desenvolvimento 
geradas pela presença dos campi inseriram essas cidades em um circuito regional 
da economia, atraindo agentes e investimentos externos. Estes se tornaram respon-
sáveis pela reprodução da mesma lógica de produção de cidades maiores, baseadas 
na exploração do solo urbano pelo capital imobiliário.

2 A INSERÇÃO REGIONAL DOS CAMPI DA UFFS 

As análises dos dados institucionais relacionados aos deslocamentos de pessoas e 
de bens materiais gerados pela UFFS em 2014 (mapa 1), assim como de origem 
dos estudantes (mapa 2), revelam expansão da rede de influência dos municí-
pios que sediam os campi. A estrutura multicampi que envolve municípios dos 
três estados gera uma nova dinâmica na região Sul, unindo, a partir dos fluxos  
(linhas) não apenas os municípios onde se localizam os campi (nós), mas 
também outros no seu entorno e nos de outras regiões dos estados. Os dados  

10. Disponível em: <https://is.gd/xo8Tjw>. 
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confirmam a influência da UFFS na geração ou no fortalecimento de uma rede de 
interesses regionais. Foi possível identificar aumento da demanda por moradias 
a partir do acréscimo populacional de estudantes e servidores que se deslocam 
de outras regiões do Sul do país e se instalam nessas cidades, e a atração de um 
grande número de estudantes e servidores de cidades do entorno, que se des-
locam diariamente para essas cidades em função de aulas e trabalho (mapa 2).  
Esses deslocamentos demonstram o aumento das relações nas regiões de influ-
ência de cada um dos municípios estudados, ampliando o papel dessas pequenas 
cidades na rede urbana.

As análises no que concerne à rede de deslocamento a partir do fluxo diário 
de servidores e estudantes para trabalho ou estudo demonstram que 66% dos 
estudantes da UFFS moram a menos de uma hora dos campi, sendo possível o 
deslocamento diário para estudarem. Isso gera uma rede de deslocamentos diários 
que envolve setecentos municípios do Sul do país.

Apesar disso, os dados demonstram diferenças de inserção regional dos três 
municípios estudados. Quanto mais próximo de um município maior, mais intenso 
é o número de moradias da comunidade acadêmica fora da cidade do campus e, 
por consequência, é maior o fluxo diário entre as cidades. Com isso, percebe-se 
que essas pequenas cidades, a partir do local de moradia de seus servidores e alunos 
da UFFS, assumem nova função na rede urbana regional, ampliando seu papel.  
No entanto, mantêm, devido à facilidade de acesso a municípios maiores – com 
mais infraestrutura e melhores opções de moradia –, relação de dependência com 
esses municípios, não fixando a população acadêmica no seu território. 

Esse é o caso do campus Cerro Largo-RS, localizado a uma distância de 58 
km de Santo Ângelo-RS, município de aproximadamente 79 mil habitantes. 
Possui 43% dos seus docentes morando em seis municípios distantes a menos de 
uma hora do campus (mapa 3). Desses docentes, 46% residem na cidade de Santo 
Ângelo. Isso ocorre com os técnicos, dos quais 88% moram em sete cidades do 
entorno, sendo Santo Ângelo novamente a responsável por um terço dos deslo-
camentos desses servidores. No caso dos estudantes, cuja origem da maioria é a 
própria região, 85% deslocam-se diariamente de 25 municípios do entorno para 
o campus, sendo Guarani das Missões-RS, distante 19 km da cidade, a origem de 
14% desses deslocamentos.
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MAPA 1
Deslocamentos oficiais (2014)

Fonte: Setor de Transportes da UFFS, 2014.
Elaboração: Daniela Reche.
Obs.:  Mapa cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).
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MAPA 3
Intensidade de fluxos diários de estudantes, professores e técnicos do local da moradia 
até o campus de Cerro Largo-RS (2015)

Fontes:  Pró-Reitoria de Graduação e Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFFS, 2015 e Google Maps – para o cálculo dos 
tempos de deslocamento.

Elaboração: Daniela Reche e Sheila Andrade.
Obs.:  Mapas cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

No caso de Realeza-PR e Laranjeiras do Sul-PR, que possuem maior distancia-
mento de cidades maiores, esses deslocamentos são menos intensos, sendo que na 
primeira apenas 11% dos docentes moram em cidades do entorno e na segunda, 8%. 

Outro fator influenciado pela UFFS na dinâmica regional é que essas cidades 
começam a fazer parte do circuito do capital imobiliário regional, atraindo agentes 
externos à cidade interessados na expectativa de ganhos a partir do aumento da 
demanda por moradias provocada direta ou indiretamente pela universidade.

3 A AÇÃO DO CAPITAL IMOBILIÁRIO E AS EXPECTATIVAS GERADAS PELA UFFS

A partir das entrevistas semiestruturadas, principalmente com corretores imobiliá-
rios, técnicos dos setores de planejamento das prefeituras e engenheiros que atuavam 
nas cidades em 2016,11 identificou-se que, em todas as três cidades pesquisadas – 
antes da instalação da UFFS –, havia certa estabilidade no processo de produção 
do espaço urbano, muito em função das necessidades cotidianas da população.  

11. Foram entrevistados cinco técnicos das prefeituras municipais, vinte corretores imobiliários, dois engenheiros civis que 
atuam nos municípios, três loteadoras das cidades e seis loteadoras externas ao município. As entrevistas tiveram como 
objetivo complementar as análises quantitativas, verificando qualitativamente a percepção do setor imobiliário e de técni-
cos dos setores de planejamento dos municípios, a respeito da influência da UFFS na abertura de novos loteamentos e na 
dinâmica imobiliária.



Universidade e Território:  
ensino superior e desenvolvimento regional no Brasil do século XXI

308 | 

O setor da construção civil e os negócios imobiliários moviam-se com a produção 
agrária do município, tendo maior movimentação após as safras da agricultura, 
nas quais os recursos excedentes eram investidos pelos agricultores em imóveis 
na cidade. Nos demais períodos, como citado pelos engenheiros e corretores de 
Laranjeiras do Sul-PR e Cerro Largo-RS, o setor imobiliário vivia no “marasmo”. 
A maior parte dessas transações acontecia sem a intermediação de imobiliárias –  
ou seja, ocorriam diretamente entre vendedor e comprador. Isso se refletia no 
número reduzido de imobiliárias, principalmente nas duas menores cidades; em 
Realeza-PR, havia apenas uma imobiliária; em Cerro Largo, duas, que se ocupavam 
principalmente com a comercialização de imóveis rurais. 

No período anterior à UFFS, o capital imobiliário não se constituía, então, 
em setor econômico relevante nessas cidades nem tinha papel significativo no 
processo de estruturação urbana. De acordo com a percepção dos corretores, não 
havia perspectiva de desenvolvimento para esses municípios, uma vez que não 
possuíam nenhuma promessa de implantação de empreendimento que pudesse 
movimentar a economia, seja industrial, comercial ou público, o que não incen-
tivava os investimentos do capital imobiliário nessas realidades.

Em Cerro Largo-RS, percebeu-se um diferencial em relação às duas outras 
cidades na movimentação do mercado imobiliário antes da chegada da UFFS.  
Em 2007, começou a ser construída a Usina Hidrelétrica São José. De acordo com 
as entrevistas com os corretores imobiliários, os valores altos resultantes das indeni-
zações aos agricultores devido à construção do lago foram direcionados à compra de 
imóveis na área urbana da cidade, o que gerou aumento significativo dos preços, uma 
vez que o município não possuía ofertas de terrenos compatíveis com essa demanda.

A partir do anúncio da instalação da UFFS, o capital imobiliário assume 
novo papel nessas cidades, tornando-se o principal agente no processo de reestru-
turação urbana. A ampliação da demanda por imóveis gerada pela universidade 
e a expectativa de desenvolvimento provocou intensa movimentação do mercado 
imobiliário, atraindo inclusive interesses de agentes externos.

No caso de Realeza-PR, essa expectativa do setor imobiliário em relação à 
presença da UFFS fica muito evidente quando analisado o processo de expan-
são horizontal da cidade, principalmente na direção do campus, ao sul, a partir 
de grandes loteamentos (figura 2). Chama atenção o investimento da loteado-
ra de Chapecó-SC, a 233 km de Realeza, na compra e no loteamento de uma 
área ao sul de 400 mil m², motivada exclusivamente pela presença da UFFS  
(Loteamento Cidade Universitária). De acordo com um dos corretores imobiliários 
de Realeza, o terreno foi vendido para a loteadora por R$ 6,5 milhões e incentivou 
o investimento de outros proprietários para parcelamento de outras áreas da cidade.  
Em 2016, de acordo com outro corretor entrevistado, 50% dos seiscentos lotes 
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desse empreendimento já tinham sido vendidos, principalmente para investidores 
que esperam uma valorização. Esse mesmo corretor afirma que esse empreendimen-
to foi o que serviu de parâmetro para os preços dos demais imóveis na cidade.12  
Ou seja, na percepção dos corretores imobiliários de Realeza, a ação desse investidor 
externo ao município é que “deu o tom” ao mercado imobiliário da cidade após 
2010, seja expandindo-o, seja valorizando-o.

Segundo o corretor entrevistado, um terreno nesse loteamento custava  
R$ 50 mil e passou para R$ 250 mil em 2016. Corrigindo-se o preço de 2012 pelo 
Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI)13 para 2016, passaria 
a R$ 68.344,60 – ou seja, segundo o corretor, houve aumento de 266%, o que 
demonstra a valorização ao longo do tempo acima da inflação.

FIGURA 2
Loteamentos aprovados em Realeza-PR após 2010

Fonte: Prefeitura Municipal de Realeza, 2016. 
Elaboração: Daniela Reche.
Obs.:  Figura cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

12. Apesar disso, em entrevista em 2017, o empreendedor do loteamento admite que os preços definidos no início 
ficaram acima do que o mercado de Realeza-PR e região poderia absorver. Com isso, tiveram que reduzir a porcentagem 
de aumento ao longo dos anos.
13. Para ser possível a comparação ao longo do tempo de valores de imóveis citados em entrevistas, questionários, classificados 
de jornais e contratos imobiliários, foram aplicados fatores de correção dos preços a partir do IGP-DI, que se encontram 
no site do Banco Central do Brasil (BCB), por meio da Calculadora do Cidadão, disponível em: <https://is.gd/GwTbom>.



Universidade e Território:  
ensino superior e desenvolvimento regional no Brasil do século XXI

310 | 

O número de imobiliárias também ampliou de uma para quinze em Realeza-
-PR, cujos proprietários admitem que foram motivados pelo aumento de demanda 
por imóveis gerada pela UFFS. Um dos corretores, em entrevista, relatou que sua 
decisão pela abertura da imobiliária ocorreu no dia em que soube, em notícia ao 
vivo na imprensa, que tinha sido confirmada a implantação de um campus da 
universidade em Realeza.

O aumento do número de construtoras e profissionais da construção civil 
também foi destacado pelos entrevistados nas três cidades estudadas. Um dos 
corretores de Realeza-PR relatou a abertura de três construtoras no município, 
duas destas de investidores de fora da cidade. Essas empresas foram responsáveis 
pela construção de seis edifícios verticais de 2010 a 2016 na cidade. A empresa, 
cujo investidor é do próprio município, construiu um edifício de oito pavimentos 
e um de onze. O capital investido foi proveniente da venda de fazenda no Mato 
Grosso, segundo o corretor entrevistado. A aposta desses empresários pelo inves-
timento no setor da construção civil em Realeza-PR foi motivada pela expectativa 
de crescimento da cidade devido à instalação da UFFS.

A atração de investidores externos (individuais ou loteadoras) também foi 
destacada nas entrevistas com corretores imobiliários das três cidades. Um dos 
corretores de Realeza-PR afirmou ter vendido lotes para investidores de toda a 
região Sul. Inclusive chegou a vender dois terrenos por telefone para investidor de 
Fortaleza-CE – que nunca esteve em Realeza –, em função da presença da UFFS 
na cidade. Isso também aconteceu em Laranjeiras do Sul-PR.

Outro aspecto presente nos depoimentos dos corretores é o fato de muitos 
investidores externos já terem sido moradores das cidades e, depois de terem se 
mudado para outros lugares e investido em outros mercados, retornaram a in-
vestir nos municípios de origem após a instalação dos campi da UFFS. É o caso, 
por exemplo, de um dos fundadores do município de Realeza-PR, que se mudou 
para a Bahia e decidiu investir em loteamento no município em 2016, em parce-
ria com loteadora de Chapecó-SC. Sua decisão foi em função da expectativa de 
desenvolvimento futuro do município gerada pela universidade. Em Laranjeiras 
do Sul-PR, um dos corretores entrevistados evidenciou que, na sua percepção, 
o impacto mais importante gerado pela UFFS no município foi o fato de esses 
investimentos estarem retornando à cidade.

Laranjeiras tem poucas pessoas que tem bom capital. Os que têm investiam fora.  
[A UFFS] despertou para que investissem aqui na cidade (...). Muitos loteamentos 
surgiram. Não com seiscentos lotes como em Realeza. Mas se for contabilizar o número 
de loteamentos que saiu, ultrapassa esse número com certeza (...). Os investidores 
que antes investiam fora estão olhando com outros olhos (entrevista com corretor 
imobiliário de Laranjeiras do Sul em 2016).
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A possibilidade de ganhos também motivou os próprios servidores da UFFS 
em investir no mercado imobiliário nas cidades estudadas. Em Laranjeiras do 
Sul-PR, por exemplo, foi citado pelos corretores entrevistados o condomínio 
criado em área rural por iniciativa de um professor da UFFS – membro da dire-
ção do campus –, que comprou uma área de terra e parcelou em 44 lotes. Muitos 
professores e empresários da cidade adquiriram terrenos e construíram suas casas 
nesse condomínio. 

O que se observou, a partir das entrevistas com o setor imobiliário, é que 
a implantação da UFFS provocou uma dinamização acelerada do mercado imo-
biliário, inclusive com o surgimento de novos agentes. No entanto, percebeu-se 
que a ação desses agentes e a consequente estruturação do espaço urbano se dife-
renciam entre as três cidades. Nota-se, pelas entrevistas com técnicos e corretores 
nas três cidades, maior ou menor abertura do mercado para a intervenção dos 
agentes das diferentes escalas territoriais envolvidas, de acordo com as relações 
locais de poder.

Em Realeza-PR, por exemplo, onde o prefeito manifestava publicamente 
seu esforço para que fosse implantado o campus na cidade, incentivando empre-
sários para investimentos no setor imobiliário, há maior abertura da cidade para 
a ação de agentes externos. De acordo com entrevista em 2016 com a engenheira 
responsável pelo setor de obras do município, o prefeito foi o maior responsável 
pela implantação do campus na cidade. Segundo ela, o prefeito sempre manifestou 
preferência por uma universidade na cidade em vez de uma indústria, pois os 
empregos eram mais bem remunerados e permitia também o desenvolvimento 
cultural da cidade.

Segundo entrevista com o empresário de Chapecó-SC que investiu no lo-
teamento citado anteriormente em Realeza-PR, além de ter recebido informação 
privilegiada da UFFS sobre a localização do campus, o que o motivou a investir 
na cidade foi o incentivo do prefeito para que o empreendimento fosse efetivado, 
pois estava interessado em ligar a cidade ao campus, expandindo a malha urbana 
até lá por meio do loteamento. No entanto, a própria técnica responsável pelo 
setor de planejamento do município admite que não havia demanda para todos 
esses lotes; porém, os investidores apostaram na perspectiva de ampliação da 
cidade em função da universidade. O perfil principal dos compradores dos lotes 
eram investidores (externos e internos) que aguardam a valorização ou intencio-
nam construir imóveis de aluguel para a comunidade acadêmica, ou agricultores 
que investem o excedente da produção em terrenos urbanos. De acordo com um 
corretor imobiliário de Realeza-PR, somente um investidor da região comprou 25 
lotes no empreendimento e espera valorizar.
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Em Laranjeiras do Sul-PR, as entrevistas com o técnico do setor de plane-
jamento do município e com os corretores imobiliários permitiram verificar que 
houve a facilitação para aprovação de loteamentos na cidade a partir de alterações de 
leis e investimentos públicos em infraestrutura, mas motivada por fatores políticos. 
Houve ampliação do perímetro urbano em função de interesses imobiliários dos 
próprios servidores da UFFS – é o caso do condomínio do professor, citado ante-
riormente; abertura de frentes para novos investimentos em novas áreas da cidade; e 
redução de exigências para aprovação de projetos de loteamentos. Destaca-se que a 
maior empresa de loteamentos da cidade surgiu nesse período, cujos sócios tinham 
ligações diretas com a administração municipal. No entanto, essas facilidades, de 
acordo com um empreendedor imobiliário externo ao município, foram voltadas 
apenas para os investidores internos à cidade. Ou seja, ocorreu um protecionismo 
do mercado que favoreceu os investidores da cidade.

Nos loteamentos aprovados em Laranjeiras do Sul-PR, a partir de 2010 
(figura 3), nota-se que a cidade se amplia em todo o perímetro da cidade –  
diferentemente de Realeza-PR. Observa-se maior número de empreendimentos – se  
comparado à Realeza – em áreas menores, o que envolve maior quantidade  
de empreendedores. A desconcentração dos loteamentos justifica-se pelo 
campus estar afastado da malha urbana, o que influencia menos na localização 
dos empreendimentos.

Por sua vez, em Cerro Largo-RS, observou-se o fechamento do município 
para investimentos imobiliários em função, segundo entrevistas com corretores, 
do interesse pessoal do técnico responsável pelo setor de planejamento do muni-
cípio. Muitas iniciativas de investidores internos e externos não foram efetivadas, 
segundo os entrevistados, devido aos entraves gerados pelo servidor para aprovação 
dos projetos de loteamentos.
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FIGURA 3 
Loteamentos aprovados em Laranjeiras do Sul-PR após 2010

Fonte: Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, 2017.
Elaboração: Daniela Reche. 
Obs.:  Figura cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).
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Essa dificuldade de aprovação de projetos – e a consequente indisponibi-
lidade de imóveis na cidade –, na percepção dos corretores, impediu, inclusive, 
que os próprios servidores investissem na cidade, ou até mesmo se fixassem.  
A pouca oferta gerou aumento dos preços, desmotivando investimentos.  
Muitos servidores acabaram comprando imóvel em Santo Ângelo, cidade maior 
próxima. Observa-se no mapa de loteamentos aprovados após 2009 (figura 4) que, 
ainda que tenha havido expansão ao norte, na direção do campus, essa expansão 
não foi significativa se comparada às duas outras cidades. Cerro Largo-RS foi a 
que menos modificou-se das três, ainda que tenha sofrido o aumento do preço 
do solo, como nas demais.

FIGURA 4 
Loteamentos aprovados em Cerro Largo-RS após 2009

Fonte: Prefeitura Municipal de Cerro Largo, 2017.
Elaboração: Daniela Reche. 
Obs.:  Figura cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).
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As falas dos corretores, assim como as respostas ao questionário direcio-
nado a servidores da UFFS, confirmam o aumento das movimentações imobi-
liárias e das demandas. De acordo com os corretores, as cidades não estavam 
preparadas para absorver as demandas por imóveis geradas pela universidade, 
seja em relação à quantidade de imóveis disponíveis, seja no que concerne às 
tipologias necessárias. Com isso, diante da pouca oferta e da demanda geradas, 
e da expectativa de desenvolvimento da cidade, os preços elevaram-se, o que 
provocou a movimentação ao longo do tempo do setor imobiliário para res-
ponder a essas demandas.

Esse movimento mais imediato para absorver a demanda por moradias foi 
maior na cidade de Realeza-PR, com a abertura já em 2009 do loteamento com 
526 lotes (Jardim Marchese), motivada não apenas pela possibilidade de financia-
mentos pelo Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), mas também pelo 
anúncio da implantação do campus da UFFS na cidade – segundo a responsável pelo 
empreendimento em entrevista em 2016. Nesse loteamento, muitos investidores 
construíram quitinetes, casas geminadas e apartamentos pequenos, aumentando 
a oferta de tipologias compatíveis com a demanda da comunidade acadêmica. 

Um dos corretores de Realeza-PR afirma que a população toda se mobilizou 
para aumentar as ofertas de imóveis para a comunidade acadêmica. Como exemplo, 
cita a construção rápida no início de 2010 – antes mesmo da chegada de alunos 
e docentes – de cinquenta quitinetes no Centro Cívico e no Jardim Marchese, 
além de muitos moradores saírem de suas casas para disponibilizar imóveis para 
os servidores que chegariam à cidade.

Por sua vez, em Laranjeiras do Sul-PR, os corretores também admitem que 
o mercado não estava preparado para absorver a demanda de imóveis exigida 
pelos servidores e alunos que se mudaram para a cidade em 2010. No entan-
to, diferentemente do que aconteceu em Realeza-PR, no primeiro momento, 
a ação dos agentes foi aumentar os preços dos imóveis disponíveis, diante da 
maior demanda e pouca oferta. Em conversa informal com um dos docentes do 
campus, ele manifesta que, quando chegou à cidade em 2010, procurou um dos 
corretores imobiliários para alugar um imóvel, que admitiu que as imobiliárias 
teriam feito uma reunião alguns dias antes preocupados, pois apenas haviam 
disponíveis 22 imóveis para aluguel na cidade e sabiam que chegariam vinte 
docentes da UFFS, mais quinze funcionários do Incra – que instalaria uma sede 
na cidade naquele ano –, sem contar os técnicos e os estudantes. O resultado foi 
que muitos servidores, por exemplo, foram obrigados a alugar imóveis precários 
por preços bastante altos. Esse docente afirma ter alugado em 2010, assim que 
chegou à cidade, um porão de madeira pelo valor de R$ 1 mil, pois foi a única 
opção que encontrou.
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4  O AUMENTO DA DEMANDA POR MORADIAS E O IMPACTO INICIAL DA UFFS 
NO MERCADO IMOBILIÁRIO

Muitas das percepções dos corretores imobiliários e técnicos entrevistados relatadas 
também foram registradas pelos servidores em resposta ao questionário elaborado 
pela pesquisa.14 Eles reafirmaram o aumento da demanda por imóveis nas três 
cidades estudadas a partir do início das atividades no campus da UFFS. 

Entre os 3415 docentes questionados, apenas um morava no município no 
qual está instalado o campus antes de tomar posse.16 Os demais mantiveram-se mo-
rando em outro município,17 mudaram-se para a cidade vizinha18 ou para a cidade 
do campus, sendo esta última a condição da maioria dos docentes dos três campi  
(85% do total). Em relação aos técnicos, apenas seis dos 2519 questionados moravam 
nas cidades de estudo antes do início das atividades dos campi.

As respostas dos questionários indicaram que a maioria dos docentes e técnicos 
alugou imóvel assim que chegou às cidades dos campi, ampliando a demanda por 
essa tipologia que até então era quase inexistente. Apenas três docentes adquiriram 
imóvel assim que ingressaram na UFFS. Foram dois em Realeza-PR e um em  
Laranjeiras do Sul-PR, que justificaram o investimento devido à proximidade dos 
imóveis escolhidos do campus e da expectativa de permanência na cidade. No entanto, 
46% dos docentes e 59% dos técnicos que mudaram para as cidades dos campi tinham 
essa intenção naquele momento e não o fizeram devido prioritariamente aos preços, 
que não correspondiam à qualidade dos imóveis e dos preços altos para compra, o que 
confirma as percepções dos entrevistados. Dessa forma, 69% dos docentes e 71% dos 
técnicos apontaram esses fatores como impeditivos para a compra em 2010. No caso 
de Cerro Largo-RS, 71% dos servidores indicaram ainda a pouca oferta de imóveis 
como motivo da não aquisição, enquanto em Realeza essa porcentagem se reduz para 
17%. Apenas três compraram imóvel quando chegaram. Essas percepções reafirmam 
as falas dos entrevistados de Cerro Largo quanto à pouca oferta de imóveis na cidade 
e o esforço do setor imobiliário em Realeza-PR, anterior à chegada da comunidade 
acadêmica em 2010, para que a demanda fosse atendida.

O preço dos imóveis também foi uma das principais dificuldades manifes-
tadas pelos servidores, ao buscar imóveis para morar nas três cidades assim que 
chegaram. Dos 41 questionados, 66% consideraram os “valores altos para compra 

14. Foi elaborado questionário eletrônico de múltipla escolha direcionado a todos os servidores dos três campi que 
entraram em exercício na UFFS em 2010, ano de início das atividades da universidade. O objetivo do questionário foi 
identificar a percepção de docentes e técnicos quanto às alterações do mercado imobiliário a partir da instalação da 
UFFS, assim como registrar a mobilidade residencial desses servidores nos municípios de estudo.
15. Corresponde a 57% do universo dos docentes a quem foi enviado o questionário.
16. Um docente do campus Laranjeiras do Sul-PR.
17. Dois docentes em Cerro Largo-RS e dois em Realeza-PR.
18. Dois no caso de Realeza-PR, devido, segundo os docentes, aos preços mais baixos dos imóveis.
19. Corresponde a 50% do universo dos técnicos a quem foi enviado o questionário.
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ou locação”. Essa percepção foi maior em Laranjeiras do Sul-PR, com 67% dos 
docentes e 83% dos técnicos manifestando essa dificuldade. Em Cerro Largo-RS, 
75% docentes consideraram os preços altos. Em Realeza-PR, essa proporção é 
menor: 50% dos técnicos e docentes. Quatro docentes e técnicos atribuíram os 
preços altos dos imóveis à expectativa do setor imobiliário em relação à renda mais 
alta dos servidores que ingressaram na universidade e que demandavam moradias.

Outra dificuldade que se destaca entre os servidores das três cidades está 
relacionada à reduzida oferta de imóveis naquele momento. Do total de servido-
res questionados, 73% apontaram que a quantidade de imóveis disponíveis era 
insuficiente, sendo que a proporção foi maior em Cerro Largo-RS e Laranjeiras do 
Sul-PR (78%) e menor em Realeza-PR (64%). Ou seja, na percepção da maioria 
dos técnicos e docentes que se mudaram para as três cidades pequenas dos campi, 
naquele momento de implantação e chegada de servidores e alunos às cidades, 
os imóveis eram escassos e supervalorizados, se considerada a qualidade destes.  
Os dados de quantidade de anúncios nos jornais comprovam essa pouca oferta, 
assim como as entrevistas citadas com os corretores imobiliários das cidades.

Todos os técnicos questionados, quando chegaram às cidades, acabaram op-
tando por alugar os imóveis. No caso de Laranjeiras do Sul-PR, 67% dos docentes 
questionados manifestaram que não tiveram escolha no aluguel de sua moradia 
em 2010, devido à falta de alternativas – segundo eles, foi a única opção que en-
contraram. Esse dado se confirma pela fala de docente em entrevista informal à 
pesquisa, citada anteriormente. Em Realeza-PR e Cerro Largo-RS, essa proporção 
se mostrou mais baixa: 25%.

A média de aluguel pago pelos docentes nas três cidades dos campi em 2010 
comprova as percepções de alguns dos entrevistados de que os valores dos imóveis 
nessas cidades acabaram ficando mais caros que os de cidades maiores, ou muito 
próximos a estes. Isso desmotivou o investimento, por exemplo, em compra de 
imóveis pelos servidores.

Antes de ingressarem na universidade, a média paga pelos servidores ques-
tionados em aluguel em suas cidades de origem era R$ 660,00 – ou seja, menor 
que a média de R$ R$ 717,84 paga pelos mesmos docentes nas três cidades.  
Esse fato gerou estranheza aos questionados, já que muitos tinham a expectativa 
de comprar um imóvel com preços mais baixos por se tratar de cidade pequena – 
e, consequentemente, menos disponibilidade de infraestrutura, opções de lazer, 
cultura, comércio e serviços. A maior parte das cidades de origem dos servidores 
é constituída por cidades maiores.

Os quatro servidores de Cerro Largo-RS, por exemplo, que afirmaram mo-
rar de aluguel na cidade de origem vieram de Santa Rosa-RS, Santa Maria-RS, 
Pelotas-RS e da capital Porto Alegre-RS, pagando o valor de aluguel médio de 
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R$ 562,50, variando entre R$ 500,00 e R$ 650,00. Quando chegaram em Cerro 
Largo, a média de valor pago por todos os servidores foi de R$ 806,25, variando 
entre R$ 400,00 e R$ 1 mil. Possivelmente, o aumento da remuneração no novo 
trabalho pode ter influenciado na maior disponibilidade financeira para investir 
em moradia, mas um dos pontos bastante citados nas repostas do questionário 
é que a qualidade dos imóveis ofertados não estava de acordo com os valores 
cobrados. E, no caso de Cerro Largo, os valores dos imóveis dos três servidores 
que alugavam na cidade de origem aumentaram consideravelmente. Antes, paga-
vam R$ 600,00, R$ 650,00 e R$ 500,00 e passaram a pagar, na mesma ordem,  
R$ 1 mil, R$ 800,00 e R$ 700,00.

No caso de Laranjeiras do Sul-PR, os valores pagos pelos servidores nas suas 
cidades de origem e na sua chegada na cidade diferenciaram pouco (de R$ 569,23 
para R$ 577,50). A diferença amplia-se quando se consideram apenas os técnicos, 
que pagavam R$ 450,00 de aluguel nas cidades de origem e passaram a pagar  
R$ 580,00 em Laranjeiras do Sul – ou seja, começaram a pagar mais. Observa-
-se que a maioria das cidades de origem dos servidores é constituída de cidades 
maiores (Londrina, Guarapuava e Joinville) ou capitais (Florianópolis e Curitiba).

Em Realeza-PR, os valores de aluguel pagos nas cidades de origem e em 
Realeza distanciam-se mais que em Laranjeiras do Sul-PR. A média paga de 
aluguel nas cidades de origem era R$ 856,25. Em 2010, passaram a pagar  
R$ 668,33 em Realeza. Ou seja, diminuiu consideravelmente o valor investido, 
ainda que a maioria dos servidores apontou a valorização dos imóveis no municí-
pio. Comparando-se os valores somente dos docentes, essa diferença se mantém: 
nas cidades de origem, pagavam R$ 975,00; em Realeza, em 2010, começaram 
a pagar R$ 816,67. No entanto, no caso dos técnicos, ocorre o contrário. Antes, 
pagavam R$ 500,00; em Realeza, começaram a pagar R$ 520,00. A origem dos 
servidores de Realeza que se mudaram para a cidade também é de municípios 
maiores. Entre estes, estão Francisco Beltrão-PR, Cascavel-PR, Londrina-PR, 
Florianópolis-SC e Biguaçu-SC.

Quanto ao local da primeira moradia nas cidades dos campi dos docentes e 
técnicos questionados, as respostas indicam a preferência pelos centros. Apenas seis 
docentes não preferiram as áreas centrais para se instalar – e dois não declararam. 
Destes, quatro optaram por moradias em bairros ou loteamentos próximos à uni-
versidade (dois no bairro Santo Antônio em Cerro Largo-RS e dois no loteamento 
Jardim Marchese em Realeza-PR). Sessenta e dois por cento dos técnicos que se 
mudaram para as cidades dos campi instalaram-se também nos centros ou, no 
caso de servidores de Realeza-PR e Laranjeiras do Sul-PR, em bairros próximos ao 
campus provisório da UFFS (Cazaca e Jardim Primavera em Realeza e São Francisco 
em Laranjeiras do Sul).
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Esses dados demonstram a preferência dos servidores, diante das dificuldades 
relatadas na procura por imóvel em um primeiro momento, ou pela proximidade 
de infraestruturas de comércio e serviços, ou pela proximidade dos campi – no caso 
dos municípios que oferecem essa opção. As maiores movimentações imobiliárias 
nos centros, mostradas por meio dos dados levantados em classificados de jornais 
e contratos de transações, corroboram essas informações.

5 A DINÂMICA IMOBILIÁRIA APÓS A INSTALAÇÃO DA UFFS

As respostas do questionário aplicado para os servidores, assim como os dados 
quantitativos relativos às movimentações imobiliárias registradas em classificados 
de jornais20 e contratos de aluguel e venda, também demonstram as mudanças no 
mercado imobiliário das cidades, buscando superar a demanda gerada pela UFFS, 
principalmente no que concerne ao aumento de ofertas de imóveis ao longo do  
tempo e a mobilidade residencial (tabela 1). Os dados revelam dinamização  
do mercado ao longo dos anos, com a ampliação tanto de ofertas e transações de 
imóveis – principalmente no centro e nas áreas onde a comunidade acadêmica 
reside –, quanto dos preços do solo urbano.

 

TABELA 1 
Oferta de imóveis – Realeza-PR e Laranjeiras do Sul-PR1

Município 2005 2008 2010 2012 2014 Total

Realeza
Aluguel 0 0 1 8 13 22

Venda 4 41 163 233 250 691

Laranjeiras do Sul
Aluguel 3 5 13 11 26 58

Venda 15 63 95 73 85 331

Fontes: Classificados dos jornais O Liberal (Realeza-PR) e Correio do Povo do Paraná (Laranjeiras do Sul-PR). 
Elaboração: Daniela Reche. 
Nota: 1 No jornal local de Cerro Largo-RS (Gazeta Integração), não há classificados.

O aumento das opções de moradia fica evidenciado se considerado que 
78% dos servidores questionados mudaram de residência ao longo dos oito 
anos que moram nas cidades. As razões, de maneira geral, para as alterações dos 
locais de endereços nesses anos, identificadas pelo questionário, foram: prefe-
rência por locação de imóveis por parte da comunidade acadêmica em vez de 
compra – o que permite mais flexibilidade; mudança das atividades acadêmicas 
para o campus definitivo; e adaptação do mercado imobiliário às demandas  

20. Observa-se que, em entrevistas semiestruturadas com corretores imobiliários, estes afirmam que o classificado 
não é a principal ferramenta para o anúncio dos seus imóveis. Ou seja, a maioria das ofertas não é anunciada nos 
classificados. No caso de Laranjeiras do Sul-PR, por exemplo, os anúncios que constam dos classificados são apenas de 
particulares (nenhuma imobiliária anuncia). É mais comum nessas cidades a procura de imóveis por meio de visitas às 
próprias imobiliárias. Algumas destas anunciam a partir de site ou rede social.
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geradas. No entanto, identificaram-se diferenças de predominância nas respos-
tas nos distintos campi. Em Laranjeiras do Sul-PR e Realeza-PR, por exemplo, 
coincide a percepção de que o fator principal para as mudanças é de que houve 
adaptação ao longo do tempo do mercado imobiliário com o oferecimento de 
melhores opções de moradia (56% dos entrevistados em Laranjeiras do Sul e 
27% Realeza), principalmente de tipologias compatíveis com suas necessidades 
(28% e 27%). Apenas 13% dos servidores de Cerro Largo-RS citaram essas ra-
zões como fator de influência para as mudanças. Entretanto, nessa cidade e em 
Realeza, que têm os campi próximos à malha urbanizada, a proximidade com os 
campi da UFFS foi um fator importante (25% na primeira e 27% na segunda) 
na escolha da moradia. Em Laranjeiras do Sul, que tem o campus afastado, esse 
fator foi praticamente nulo.

Apenas seis docentes não fizeram mudança de residência nas cidades nos anos 
posteriores – o que demonstra também as dificuldades na procura da primeira 
residência já citadas, fazendo que buscassem novas alternativas. Dos 24 que se 
mudaram – analisando-se seus locais de residência no momento da pesquisa –, 
percebe-se que a preferência pelo centro diminuiu – apenas nove docentes moravam 
no centro, quando questionados –, aparecendo outros bairros/loteamentos nas 
escolhas, principalmente daqueles que adquiriram terrenos e construíram casas. 
Eles procuram bairros/loteamentos novos próximos aos campi ou com fácil acesso. 
Dos que se mantiveram no aluguel, até mesmo depois da mudança, a preferência 
continuou sendo o centro.

Quanto aos técnicos, apenas dois mantiveram-se nas primeiras residências 
que escolheram. Os demais mudaram-se para outro imóvel, pois, segundo eles, 
surgiram imóveis com preços mais atraentes (36%) e mais opções de imóveis de 
acordo com as diferentes necessidades (50%), o que comprova maior dinamiza-
ção do mercado ao longo do tempo indicada nas falas dos corretores imobiliários 
entrevistados e nos dados de jornais e transações imobiliárias.

Nota-se que dez dos técnicos (40%) fizeram aquisição de terrenos nas cidades 
(quatro construíram sua casa), ou no centro (três) ou nos novos loteamentos em 
direção ao campus (quatro), principalmente Marchese, em Laranjeiras do Sul-PR, 
e Jardim Marchese e Coophareal, em Realeza-PR,21 assim como aconteceu com 
os docentes. Um técnico acabou adquirindo apartamento em outra cidade (Santo 
Ângelo-RS, a 58 km de Cerro Largo-RS, e Candói-PR, a 60 km de Laranjeiras 
do Sul).

21. Os dois loteamentos foram feitos pelo mesmo loteador (Hermindo Marchese); por isso, o nome em comum nas 
duas cidades.
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Seis técnicos de Realeza-PR (55%) indicaram que a localização da UFFS 
influenciou na escolha da localização dos seus imóveis, principalmente daqueles 
que investiram nesse loteamento. Nas demais cidades, essa afirmação se reduz para 
36% em Laranjeiras do Sul-PR e nenhum técnico apontou esse fator em Cerro 
Largo-RS. Um dos técnicos de Realeza, em resposta aberta, declarou que os bairros 
próximos do campus da UFFS são perigosos – refere-se ao bairro Jardim Primavera, 
que tem uma das rendas mais baixas da cidade –, o que faz com que muitos pro-
curem o centro, com imóveis mais caros para morar. Esse mesmo técnico afirmou 
que, com a ocupação dos novos loteamentos próximos ao campus – diz respeito ao 
Cidade Universitária –, haverá, no futuro, mais opções de qualidade para moradia 
da comunidade acadêmica.

Ainda entre os técnicos, quatro manifestaram que mantiveram sua residência 
em outra cidade até mesmo depois de tomarem posse (um em Santa Rosa-RS, a 
86 km de Cerro Largo-RS; um em Francisco Beltrão-PR, a 73 km de Realeza-PR; 
um em Salto de Lontra-PR, a 33 km de Realeza-PR; e um em Cantagalo-PR, a 
36 km de Laranjeiras do Sul-PR). No entanto, dois deles acabaram se mudando 
para o campus ao longo do tempo, adquirindo casa em Cerro Largo e Realeza.

Observa-se que dois dos 25 técnicos entrevistados se mudaram para cidade 
do entorno do município do campus. Fizeram isso dois técnicos do campus de 
Realeza-PR – instalaram-se em Santa Izabel do Oeste-PR e Ampére-PR –, devido 
à proximidade de familiares. Um deles, posteriormente, acabou alugando imóvel 
em Realeza.

A mobilidade residencial de docentes e técnicos manifestada nas respostas 
do questionário confirma a relevância deles no aumento das movimentações imo-
biliárias indicadas pelos dados dos classificados e de transações efetivadas e pelas 
entrevistas citadas.

As respostas dos questionários revelaram mais influência da UFFS no mercado 
de venda de terrenos nas três cidades, sendo que, das 49 transações de compra 
realizadas pelos servidores nas cidades de estudo, 27 concerniam à aquisição de 
terreno, o que corresponde a 55,10% de todas as transações. Os municípios com 
maior número de compra de terrenos foram Laranjeiras do Sul-PR, com 60,87% 
das transações dos servidores, e Realeza-PR, com 52,94%, o que coincide, de acordo 
com os levantamentos, com as cidades com maior expansão urbana após 2010 e 
com maior “abertura” do município para negócios imobiliários. Cerro Largo-RS 
teve 44,44% de transações em terreno.

Nas duas cidades onde o campus está próximo à área urbanizada  
(Realeza-PR e Cerro Largo-RS), as aquisições de terrenos ocorreram em bairros 
novos próximos ao campus, que sofreram um processo de valorização superior à 
inflação ao longo dos anos.
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Dos 28 docentes que não eram das cidades dos campi, dezenove adquiriram 
algum imóvel nas cidades nos anos posteriores. Segundo eles, resolveram investir nas 
cidades, pois aumentaram as alternativas no mercado imobiliário, de acordo com 
suas necessidades – ainda que todos admitem uma supervalorização imobiliária. 
Metade dos docentes adquiriu terreno e muitos construíram. A maior proporção 
de compra de terreno ocorreu em Realeza-PR, sendo que cinco dos oito docentes 
investiram em terreno, e a menor, em Cerro Largo-RS – três dos oito compra-
ram terreno. Em Laranjeiras do Sul-PR, metade dos docentes comprou terreno.  
Esse dado demonstra, como dito anteriormente, maior abertura do município ao 
mercado imobiliário em Realeza – principalmente aos agentes externos – e menor 
em Cerro Largo-RS.

Diferentemente da localização dos terrenos adquiridos, o questionário mos-
trou que os imóveis de aluguel dos servidores se concentram no centro de todas 
as cidades (35 dos 52 imóveis), e o ano de locação é, na maioria dos casos, 2010 
(27 dos 35); ou seja, logo que chegaram. Poucos são os que se mudaram (oito), 
em período posterior, para imóvel de aluguel.

As transações que mais se ampliaram nas três cidades foram as de aluguel. 
Antes da UFFS, nos classificados dos jornais de Realeza-PR e Laranjeiras do Sul-PR, 
praticamente não existiam ofertas desses imóveis (gráficos 1 e 2). A partir de 2010, 
a cada ano houve aumento de ofertas, o que significa que o mercado se adaptou, 
ao longo dos anos, à demanda, principalmente da universidade, uma vez que o 
perfil, por exemplo, dos estudantes é morar em imóveis alugados, assim como essa 
é a preferência dos servidores quando chegam à cidade. De acordo com questio-
nário do Setor de Assuntos Estudantis (SAE) da UFFS aos estudantes em 2013, 
81,3% dos entrevistados que moravam nas cidades dos campi alugavam imóvel, 
sendo que 63% deles dividiam a residência com outros estudantes. Os imóveis 
que esses estudantes moravam variavam de valor entre R$ 678,09 e R$ 802,34.22  
As quitinetes, ainda que em número reduzido, também começaram a ser ofertadas 
a partir de 2010. Quanto aos preços e valores dos aluguéis, não ficou evidente nos 
dados aumento acima da inflação.

22. O questionário do SAE não apenas se referenciava ao valor pago individualmente por cada aluno, mas também 
perguntava a quantidade de pessoas que moravam com ele. O valor do imóvel utilizado nas análises foi obtido a partir 
do resultado da multiplicação do valor pago por cada estudante pelo número de alunos moradores.
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GRÁFICO 1
Quantidade de ofertas de aluguel nos classificados – Realeza-PR (2010-2014)
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Fonte: Classificados do jornal O Liberal.
Elaboração: Daniela Reche.

GRÁFICO 2
Quantidade de imóveis para aluguel ofertados nos classificados – Laranjeiras do 
Sul-PR (2005-2014)
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Fonte: Classificados do jornal Correio do Povo do Paraná.
Elaboração: Daniela Reche.

As respostas do questionário apontaram que Cerro Largo-RS foi o que apresen-
tou os maiores valores de aluguel por servidores em 2010 das três cidades estudadas 
(média de R$ 806,25, enquanto em Realeza-PR era de R$ 668,33 e Laranjeiras do 
Sul-PR era de R$ 577,50). Essa diferença pode estar relacionada a um processo de 
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valorização imobiliária anterior na cidade provocado pela construção da barragem 
São José entre 2007 e 2011. Nos demais anos, os dados de contratos e anúncios 
de jornais indicam uma igualdade de valores nas três cidades.

Quanto aos valores de venda dos imóveis nas três cidades, o questionário 
apontou que, no caso de apartamentos e casas adquiridos pelos servidores, o valor 
mais alto foi em Cerro Largo-RS (média de R$ 412.013,49). Em Realeza-PR, o 
valor médio foi de R$ 324.985,96; em Laranjeiras do Sul-PR, de R$ 337.233,63. 
Esse fato também pode estar relacionado à sobrevalorização dos imóveis antes 
mesmo da chegada da UFFS nessa cidade.

Pelas análises das respostas do questionário aplicado pela pesquisa, a mobili-
dade acadêmica e as áreas preferenciais manifestadas para moradia pelos servidores 
coincidem com os dados institucionais de endereço de todos os seus servidores.  
Além disso, essas áreas condizem com a maioria das regiões das cidades com mais 
oferta de imóveis ou transações efetivadas, de acordo com as análises de classificados 
e contratos levantados. A partir dessas coincidências, principalmente entre os locais 
de moradia da comunidade acadêmica, ofertas de imóveis na cidade e mobilidade 
residencial dos servidores permitem indicar que a universidade teve grande influên-
cia nos processos de alterações urbanas recentes nos municípios – principalmente 
em relação ao mercado imobiliário –, apontados em entrevistas com técnicos das 
prefeituras e técnicos e professores da UFFS, bem como em percepções dos servido-
res registradas em questionário, mas principalmente constatados nos trabalhos de 
campo da pesquisa.

As percepções relatadas de agentes imobiliários, técnicos das prefeituras e 
servidores sobre o mercado imobiliário das três cidades pequenas estudadas, ob-
tidas por entrevistas e questionário, reforçam as análises dos dados quantitativos 
levantados. Ainda que as entrevistas e as respostas do questionário não envolvam 
o universo de servidores e agentes envolvidos, os resultados corroboram princi-
palmente as percepções da pesquisadora em visitas de campo. Esses resultados 
também indicam alguns fatores.

1) O despreparo do setor imobiliário dos municípios para suprir a demanda 
de moradias para os servidores e os estudantes da universidade no início 
de suas atividades.

2) A posterior organização do setor – que envolve agentes externos e in-
ternos – a partir da demanda, com a expansão das suas ações seja com 
a abertura de novos loteamentos, seja com a oferta de tipologias mais 
apropriadas às necessidades da demanda.

3)  A supervalorização dos imóveis em comparação com centros maiores.
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4) O grau de influência de interesses pessoais e políticos no processo de 
estruturação das cidades, favorecendo ou não a ação do capital imobiliário.

Enfim, as percepções levantadas na pesquisa, com os dados quantitativos 
analisados, confirmam alteração no processo de produção dessas pequenas cidades 
após a instalação dos campi da UFFS, o que intensificou o papel dos agentes imo-
biliários nos processos de transformações urbanas, motivados pela expectativa de 
obtenção de lucro a partir da exploração do solo dessas cidades. Essas expectativas 
extrapolam a escala local, atraindo investidores da escala regional, o que resulta na 
inserção dessas pequenas cidades em um circuito interescalar de capitais.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A política do Reuni permitiu que inúmeras cidades brasileiras de pequeno e médio 
porte localizadas no interior do país recebessem em seus espaços urbanos campi de 
universidades federais, com a intenção de promover o desenvolvimento das regiões 
onde se inserem. Esse desenvolvimento é facilitado devido a esses campi perten-
cerem a uma estrutura organizacional mais ampla de universidades multicampi 
concebidas para abranger uma realidade regional específica.

Essas instituições, que partiram da proposta de uma política idealizada na escala 
federal e se estabeleceram em uma concepção regional, no entanto, foram implan-
tadas em espaços urbanos ausentes de planejamento que sustentasse os impactos 
gerados na escala intraurbana. No caso da UFFS, a decisão pelos municípios de 
instalação ocorreu, essencialmente, por motivações políticas – fruto do atendimento 
de reivindicações dos movimentos sociais da região –, sem a avaliação da política 
pública em relação a seus efeitos socioespaciais. Esses espaços se tornaram, então, 
vulneráveis à ação do capital imobiliário que se transformou no principal responsável 
pelos processos de adaptação dos espaços urbanos às novas demandas geradas pela 
instituição. Essas demandas, até então inexistentes nas cidades, acabaram por atrair 
agentes que atuam na escala regional e/ou por criar/fortalecer agentes internos às 
cidades, que até então não tinham relevância. Essas cidades são inseridas, então, na 
lógica de ação do mercado imobiliário, sendo incorporadas ao circuito desse capital 
não somente interno às cidades, mas também na escala regional. Novos agentes 
surgem a partir de capital provenientes de outros setores produtivos, assim como 
essas cidades sofrem a ação de agentes externos já consolidados regionalmente, os 
quais são incorporados no processo de produção dessas cidades.

Verificou-se, portanto, a partir do caso estudado, que a política de ensino 
idealizada na escala federal se tornou – por meio da ação de seus agentes – meca-
nismo de transformação dos territórios na escala local, que é onde os impactos se 
espacializam. Novas relações territoriais estabeleceram-se em função da ampliação 
da demanda de moradias que a UFFS gerou e do consequente aumento dos preços 
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da terra, bem como da expectativa de desenvolvimento futuro. O interesse e a ação 
dos agentes que atuam nas diferentes escalas geográficas permitiram a inserção dessas 
pequenas cidades em uma rede mais ampla do capital, atribuindo a estas um novo 
papel também na rede urbana. De acordo com as entrevistas, esse novo papel era 
impensável para essas cidades. A instalação da universidade, segundo os agentes 
entrevistados, e a expectativa de desenvolvimento a partir desse empreendimento 
público permitiram essas mudanças.

Percebe-se, então, pelos depoimentos, que a universidade, fruto da demanda 
e organização dos agentes na escala regional (movimentos sociais), instala-se em 
lógica também de abrangência regional (multicampi). No entanto, gera alterações 
profundas no espaço intraurbano das cidades a partir da ação do capital imobiliário 
na escala local – com a criação e as transformações de agentes internos à cidade – e na  
escala regional, atraindo capital de outras cidades na expectativa de obter lucro 
sobre as demandas no espaço urbano. Ou seja, a nova dinâmica de produção da 
cidade é definida a partir da interescalaridade da ação dos seus agentes.

As análises apontaram, portanto, para os limites da setorização das políticas 
públicas e os impactos territoriais resultantes. O descompasso observado entre a 
política educacional de descentralização das universidades – na escala federal – e 
a política territorial de planejamento urbano – na escala local – permitiu que o 
capital se apropriasse de parte do processo, o que gerou processos de supervalori-
zação dos imóveis e especulação, o que, em última instância, dificulta o acesso da 
população à terra urbana e à própria permanência dos estudantes na cidade – e, 
consequentemente, na universidade.

Mesmo que tenham sido identificadas particularidades nas três cidades estu-
dadas em relação aos impactos da implantação dos campi da UFFS nos seus espaços 
urbanos, observaram-se características comuns, tais como um processo acelerado de 
expansão horizontal de suas malhas urbanas, assim como um aumento dos preços 
da terra acima da inflação do período. 

Observou-se que, no caso de Realeza-PR, os impactos espaciais gerados fo-
ram mais evidentes na paisagem do que nas demais cidades, em função de maior 
abertura do mercado a investidores externos. Estes definiram a lógica de expansão 
da cidade na direção do campus (mapa 3) e dos preços do mercado imobiliário. 

Em Laranjeiras do Sul-PR, notou-se maior influência dos agentes internos no 
processo de estruturação urbana da cidade, a partir da instalação da UFFS. Esse fato 
está relacionado a maior influência dos agentes locais nos processos de aprovação 
de loteamentos, assim como na definição de leis, privilegiando seus interesses.

Por sua vez, em Cerro Largo-RS, observou-se menor intervenção do capital 
imobiliário no processo de expansão da malha urbana, em função da dificuldade de 
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aprovação de projetos no município devido a exigências maiores nas análises que, 
segundo os corretores imobiliários da cidade, privilegiavam o interesse pessoal do 
servidor público responsável. Ou seja, as práticas comuns em cidades pequenas de 
relações pessoais sobrepuseram-se aos interesses do capital regional em Cerro Largo.

Quanto aos dados levantados pela pesquisa, embora as quantificações apre-
sentadas possam ser pequenas em comparação com cidades maiores, as análises das 
repercussões geradas nessa escala de cidade são muito significativas e capazes de 
mudar o próprio processo de produção do espaço urbano e de criar novos agentes 
que passam a produzir espaços a partir de seus interesses. 
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CAPÍTULO 10

A EXPANSÃO E A INTERIORIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR NO 
BRASIL E O DESENVOLVIMENTO REGIONAL: O CASO DE PAU 
DOS FERROS-RN

Ronie Cleber de Souza1

1 INTRODUÇÃO

O avanço da educação superior pública no país, no período de 2003 a 2014, 
ampliou enormemente o número de matrículas na graduação, seja pela criação 
de novas instituições de ensino superior (IES), seja pela multiplicação dos campi 
das IES já existentes. A expansão da universidade pública foi tida como umas das 
principais políticas setoriais nos governos de Lula e Dilma. Embora não possa 
ser classificada como uma política de desenvolvimento regional de maneira mais 
efetiva, a medida apresentou bom desempenho nas regiões menos favorecidas do 
país. Nesse período, a ampliação do acesso ao ensino superior foi, inclusive, apon-
tada como um dos fatores que contribuíram para a redução das desigualdades no 
período (Góes e Karpowicz, 2017).

A política de educação superior teve, por assim dizer, uma expressão regional 
considerada positiva e, por isso, foi considerada uma “política implícita” de desen-
volvimento regional (Araújo e Guimarães Neto, 2015), dada a função estratégica 
da educação superior no processo de desenvolvimento de qualquer país ou região. 
O principal fator responsável por esse desenvolvimento regional foi, sem dúvida, 
a interiorização das IES públicas, dado que a proposta de democratização do 
acesso ao ensino superior público se deu por meio do processo de expansão das 
universidades federais pela via da interiorização (Brasil, 2012).

Nesse processo, a política favoreceu regiões como a Nordeste e, dentro 
destas, algumas pequenas e/ou médias cidades no interior dos estados. A cidade 
de Pau dos Ferros, situada no interior do estado do Rio Grande do Norte, 
em pleno semiárido, é exemplo dessa realidade. Além da expansão dos cursos 
de graduação no campus da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte 
(UERN), a cidade foi contemplada pela política de expansão e de interiori-
zação da rede federal de ensino técnico e superior, ganhando um campus do 

1. Professor no Departamento de Economia, no Campus Avançado de Pau dos Ferros (CAPF) da UERN e pesquisador 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Economia, Cultura e Território (GEPECT). E-mail: <roniecleber@uern.br>.
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Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN) em 2009 e um campus da 
Universidade Federal Rural do Semiárido (Ufersa) em 2012. O objetivo deste 
texto é, pois, demonstrar, no período recente, a expansão do ensino superior 
público como uma política de desenvolvimento regional, abordando o caso 
de Pau dos Ferros.

Além desta introdução e das conclusões, o texto se subdivide em mais 
duas seções. A seção seguinte apresenta a metodologia, com a caracterização da 
área de estudo. Na seção 3, são apresentados os resultados encontrados, partin-
do, inicialmente, de uma breve contextualização acerca da atuação do Estado 
em Pau dos Ferros e como isso definiu a centralidade da cidade na sua região.  
Ademais, apresentam-se também os resultados acerca da expansão do ensino su-
perior ocorrida recentemente, com informações sobre o tamanho das IES públicas  
(quantidade de cursos e alunos matriculados) na cidade e sua área de abrangência 
(municípios de origem dos alunos). Por fim, mencionam-se alguns dos efeitos na 
dinâmica intraurbana da cidade.

2 METODOLOGIA

Metodologicamente, utilizou-se bibliografia de recentes estudos e pesquisas rela-
cionados ao objeto de estudo. Na parte empírica, fez-se uso de dados secundários, 
obtidos junto ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep),2 e, principalmente, de dados primários obtidos junto às secreta-
rias dos campi das IES públicas sediadas em Pau dos Ferros, como informações 
sobre cursos ofertados, número de alunos matriculados e municípios de origem. 
Estes dados primários referem-se ao ano letivo de 2018 e serviram para verificar 
o tamanho da expansão do ensino superior e a abrangência regional da cidade a 
partir de então.

2.1 Caracterização do objeto de estudo: aspectos gerais

A cidade de Pau dos Ferros está localizada no interior do estado do Rio Grande 
do Norte, em pleno semiárido, à distância de 400 km da capital, Natal. Está en-
cravada em uma região de fronteira com os estados do Ceará (CE) e Paraíba (PB) 
e, conforme o último Censo Demográfico 2010,3 possuía 27.745 habitantes e se 
apresentava como um município majoritariamente urbano, com 92,09% de sua 
população residindo no meio urbano.

2. Para mais informações, acessar: Estatísticas da educação superior, graduação – série histórica por município  
(1991-2010). Disponível em: <https://bit.ly/3F14qPJ>. Acesso em: out. 2017.
3. Para mais informações, ver Sistema IBGE de Recuperação Automática (Sidra). Disponível em:  
<https://bit.ly/2Xy9jit>.
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Devido à sua localização geográfica ser em uma região de fronteira com outros 
estados (CE e PB) e equidistante de importantes centros regionais/nacionais, além 
de ser cortada por duas estradas federais (BRs 405 e 226) e uma estrada estadual  
(RN-177) que conecta Pau dos Ferros às pequenas cidades de seu entorno e 
aos grandes centros, a cidade constitui um importante “nó” rodoviário na rede 
urbana potiguar.

A rede urbana do RN se apresenta concentrada em dois polos: na capital, 
Natal; e no interior do estado, em Mossoró (Clementino, 2003). O fato é que 
a reduzida integração da rede urbana potiguar dificultou o surgimento de cida-
des que permitissem o maior adensamento dessa rede e deixassem as cidades do 
interior menos dependentes de transferências públicas. Por essa razão, as cidades 
não podem ser definidas a priori pelo seu tamanho (pequena, média ou grande), 
mas sim pelo papel que passam a exercer4 num determinado território, sendo 
necessário, para isso, que ela ganhe algum nível de centralidade. Quando há fraco 
adensamento e dispersão, somente algumas cidades conseguem cumprir, ainda que  
“extraoficialmente”, o papel de suporte de articulação local-regional. 

Entre os poucos centros que têm se destacado na configuração socioespacial 
do Rio Grande do Norte, está a cidade de Pau dos Ferros, classificada como centro 
sub-regional nível A, conforme o levantamento da pesquisa Regiões de Influência 
das Cidades – Regic (IBGE, 2008), e terceira na hierarquia urbana, constitui um 
importante nó na rede urbana estadual. Mais recentemente, a cidade aumentou 
sua importância regional,5 ampliando o número de municípios sob sua influência. 
Ademais, cumpre o papel de cidade intermediária dentro da rede urbana poti-
guar, desempenhando sobretudo a função comercial e de prestador de serviços de 
educação superior, saúde e serviços financeiros para a sua região de influência  
(Dantas, 2014) – a qual extrapola os limites estaduais, alcançando cidades dos 
estados vizinhos (CE e PB) que fazem fronteira com a região de Pau dos Ferros. 

Essa região, também conhecida por Alto Oeste Potiguar (mapa 1), é o espaço 
formado por 34 municípios que equivalem à região geográfica imediata (RGI) de Pau 
dos Ferros, conforme recente classificação adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE (2017). Conforme o último Censo Demográfico, a população 
total dessa região era de 226.272 habitantes, com grau de urbanização de 67%.6

4. Conforme apontado por vários autores, mais importante que o porte populacional é a função que uma cidade 
desempenha na sua região (Soares e Ramires, 1997; Branco, 2006).
5. No estudo recente do IBGE (2017), a região geográfica imediata de Pau dos Ferros passou de 25 para 34 cidades.
6. Para mais informações, ver Sidra. Disponível em: <https://bit.ly/2Xy9jit>.
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MAPA 1
Região geográfica imediata de Pau dos Ferros (2017)

Fonte: Souza (2019).
Obs.: Mapa reproduzido em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das 

condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

De acordo com o documento do IBGE (2017), Divisão regional do Brasil 
em regiões geográficas imediatas e regiões geográficas intermediárias 2017, a RGI de 
Pau dos Ferros está na região geográfica intermediária de Mossoró, junto a Assu 
e à própria Mossoró. Na nova proposta de divisão, o estado do RN passou a ser 
dividido em três RGIs – Natal, Mossoró e Caicó – as quais, por sua vez, são sub-
divididas em onze RGIs. Entre estas, se situa a RGI de Pau dos Ferros, composta 
por 34 municípios, sendo a primeira do estado em número de municípios, bem à 
frente da região imediata da capital do estado, Natal, com 24 municípios.

Grosso modo, a atual RGI de Pau dos Ferros equivale à região do Alto Oeste 
Potiguar, ou seja, o espaço correspondente ao conjunto das anteriores três mi-
crorregiões7 que formavam o local. Visto que essa é uma denominação cultural já 
enraizada, o nome Alto Oeste Potiguar, apesar de não ser considerado oficial pelo 
IBGE, é utilizado pelo estado do Rio Grande do Norte para estudos de diagnósticos 
e implantação de políticas públicas.

7. As três microrregiões na parte sudoeste do estado do RN que formavam o “Alto Oeste Potiguar”: microrregiões Serra 
de São Miguel (nove municípios), Pau dos Ferros (dezessete municípios) e Umarizal (onze municípios), totalizando 37 
municípios. Na atual classificação, ficam de fora três municípios que faziam parte da microrregião de Pau dos Ferros – Itaú, 
Rodolfo Fernandes e Severiano Melo –, mas agora compõem a RGI de Mossoró.
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Dos 34 municípios da região do Alto Oeste Potiguar, a grande maioria  
(29 municípios) se situa na faixa de até 10 mil habitantes, possuindo 62% da 
população; ou seja, apenas cinco municípios possuíam população entre 10.001 
e 30 mil habitantes e concentravam 38% da população, não existindo, na re-
gião, nenhum município com população acima de 30 mil. Conforme o Censo  
Demográfico 2010, Pau dos Ferros possuía o maior número de habitantes8 (27.745) 
e também a maior área de expansão urbana, além de ser o município com maior 
grau de urbanização da região, com 92,09% da população residente no meio urbano.  
A função de cidade intermediária e a quantidade de municípios dentro da sua 
área de influência fazem com que Pau dos Ferros detenha uma importância maior 
na organização da rede urbana do estado em relação a outros centros maiores no 
território potiguar.9

Quanto à distribuição do produto interno bruto (PIB) da região do Alto 
Oeste Potiguar, este se concentra basicamente no terciário, representando, em 
média, 87% do total do valor adicionado bruto (VAB) e, dentro do terciário, a 
maior participação é do setor público (administração pública, saúde, educação e 
seguridade social), responsável por mais da metade do PIB (em média, 57% do PIB 
da região).10 No Alto Oeste Potiguar, a cidade de Pau dos Ferros se diferencia das 
demais por possuir um setor de serviços (privado) e comércio mais “desenvolvido” 
(55% em média), devido à maior urbanização (92,09%) e polarização que exerce 
sobre os demais pequenos municípios da região, os quais têm, no mercado pau-
-ferrense, a praça para satisfação das necessidades de bens e serviços (educacionais, 
de saúde, financeiros e outros). Ainda assim, o setor público também é relevante, 
respondendo por 35% do PIB municipal.

Dado esse panorama mais geral, pode-se afirmar, analiticamente, que a região 
do Alto Oeste Potiguar se insere em um quadro de realidades espaciais nordestinas 
o qual a urbanização tem como determinante a ação do Estado, manifestada via 
gasto público corrente e demais políticas sociais (notadamente de âmbito federal). 

No período recente, aumentou a importância regional atribuída a Pau dos 
Ferros pelo Estado, fato que contribuiu para o reforço da centralidade e a definição 
da hierarquia urbana da região, com destaque para a ampliação do ensino superior 
público, como será demonstrado na seção seguinte.

8. Apenas Pau dos Ferros tem rompido a barreira dos 30 mil habitantes. A estimativa da população, conforme IBGE 
(2018), era de 30.183 habitantes. Disponível em: <https://bit.ly/3nbTXZX>. Acesso em: jul. 2018.
9. É a principal cidade dessa região e sua área de influência se estende por 55 municípios (42 no RN, 9 no PB e  
4 no CE) (Dantas, Clementino e França, 2014). Devido a essa importância que exerce na rede urbana do estado, a 
cidade de Pau dos Ferros está classificada como centro sub-regional nível A (IBGE, 2008), galgando o terceiro nível na 
hierarquia urbana, acima de cidades maiores como Assu e Caicó.
10. Informações disponíveis em: <https://bit.ly/3kOUcdf>. Acesso em: jun. 2018.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nesta seção são apresentados os resultados encontrados. No primeiro subitem, 
faz-se uma breve contextualização acerca da atuação do Estado em Pau dos Ferros 
e como isso definiu a centralidade da cidade dentro da sua região; em seguida, 
apresentam-se os resultados acerca da expansão do ensino superior ocorrida re-
centemente na cidade; e, por fim, mencionam-se alguns dos efeitos da expansão 
do ensino superior na dinâmica intraurbana da cidade.

3.1 O papel do Estado na definição da centralidade de Pau dos Ferros

Por ser uma cidade geograficamente bem localizada, fazendo parte de uma “região 
de fronteira”, Pau dos Ferros, historicamente, sempre foi importante no contexto 
regional. Também por esse motivo, foi eleita para abrigar alguns importantes órgãos 
de ação federal na região. A estrutura de serviço público federal chegou aos diversos 
cantos do país com o objetivo de intervenção frente a uma realidade na qual os 
poderes públicos locais não tinham capacidade de ação ou execução de políticas 
públicas que dependiam diretamente da União. Nesse contexto, o Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas (Dnocs) foi instalado na cidade, em 1952, 
bem como um escritório do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), que passaria a 
operar como agência no ano de 1955.

A partir de meados do século XX, portanto, a cidade de Pau dos Ferros passa 
a se destacar por conta da importância regional atribuída pelo Estado, abrigando 
em seu território importante estrutura pública de serviços (federal e estadual).  
A nosso ver, este se constitui um dos primeiros fatores determinantes na estruturação 
do seu papel na hierarquia urbana da região.

O quadro 1 traz uma amostra dos órgãos públicos federais e estaduais  
(classificados por modalidade de serviços) que tem na cidade de Pau dos Ferros 
seu lócus de atuação regional, corroborando a importância da cidade na região 
em que está inserida.
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QUADRO 1
Lista de alguns órgãos públicos estaduais e federais situados na cidade de Pau dos 
Ferros-RN

Modalidade do serviço Instituição/órgão
Esfera Ano de

instalaçãoEstadual Federal

Financeiros

Banco do Nordeste do Brasil (BNB)

–

x 1955

Caixa Econômica Federal (CEF) x 1978

Banco do Brasil (BB) x 1978

Especializados

Receita Federal – x 1929

Coletoria Estadual x – 1917

Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS)

– x 1992

Correios (Centro de Distribuição 
Domiciliar – CDD)

– x 1861

Departamento de Trânsito do Estado 
(Detran/RN)

x – 1990¹

Central do Cidadão x – 2005

IBGE – x 1936

Outras utilidades 
públicas

Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas (Dnocs)

–

x

1990¹

Companhia de Águas e Esgotos do 
Rio Grande do Norte (Caern)

x 1970

Companhia Energética do Rio 
Grande do Norte (Cosern)²

x 1970

Departamento de Estradas de  
Rodagem (DER)

x 1972

Instituto de Desenvolvimento 
Sustentável e Meio Ambiente do Rio 
Grande do Norte (Idema)

x – 2013

Serviços públicos 
essenciais

Saúde

Hospital Centenário x

–

1956

Maternidade Santa Luzia x 1961

Hospital Regional x 1990

VI Unidade Regional de Saúde 
Pública (Ursap) 

x 2001

Unidade Central de Agentes Tera-
pêuticos (Unicat)

x 2005

Educação

Universidade do Estado do Rio 
Grande do Norte (UERN)

x – 1976/2004

Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande 
do Norte (IFRN)

– x 2009

Universidade Federal Rural do  
Semi-Árido (Ufersa)

– x 2012

XV Diretoria Regional Educação, 
Cultura e Desportos (Dired) 

x – 1999

(Continua)
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Modalidade do serviço Instituição/órgão
Esfera Ano de

instalaçãoEstadual Federal

Serviços públicos 
essenciais

Justiça

Tribunal de Justiça/RN x – 1953

Ministério Público/RN x – 2008

Justiça Eleitoral/RN – x 2010

Justiça do Trabalho – x 1993

Justiça Federal/RN – x 2011

Ministério Público Federal/ RN – x 2013

Segurança 
pública

Sétimo Batalhão da Polícia Militar 
e presídio

x

–

1941/2000

Polícia Civil e presídio x 2006

Corpo de Bombeiros x 2011

Fonte: Souza (2019).
Elaboração do autor. 
Notas: ¹ Data provável.

  ² Privatizada em 1997.

Os anos 1950 são, portanto, o marco das ações de estruturação urbana na 
cidade, quando ocorre a montagem da estrutura de serviços públicos essenciais 
para a população local e municípios da região circunvizinha. No entanto, será so-
mente a partir dos anos 1970, concomitante às transformações na economia e na 
urbanização do estado do RN, que a cidade de Pau dos Ferros, mais urbanizada e 
com uma estrutura ocupacional baseada no terciário, aumentará a sua centralidade 
na região (Souza, 2019). Exemplo desse processo é a instalação na cidade de uma 
unidade de educação superior, em meados dos anos 1970. Pelo Decreto no 15, de 
28 de setembro de 1976, foi criado o campus avançado de Pau dos Ferros, depois 
denominado Professora Maria Elisa de Albuquerque Maia (Cameam), vinculado à 
Universidade Regional do Rio Grande do Norte (URRN),11 sediada em Mossoró. 
O campus de Pau dos Ferros passava a funcionar com três cursos, sendo dois de 
licenciatura (letras e pedagogia) e um bacharelado (ciências econômicas), com 
oferta de 135 vagas, 45 para cada curso.

A dinâmica urbana de Pau dos Ferros após 1970 seria outra. A concentração 
de diversos órgãos públicos (estaduais e federais) em seu território contribuiria 
sobremaneira para o aumento do emprego urbano e a terceirização da economia 
do município, por conta do leque de atividades privadas que também passaram a 
surgir, direta e indiretamente, favorecidas pelo setor público. Isso evidencia que, 

11. A UERN foi criada em Mossoró, no dia 28 de setembro de 1968, pela Lei Municipal no 20/1968. Nasceu com 
o nome de Universidade Regional do Rio Grande do Norte (URRN), vinculada à Fundação Universidade Regional 
do Rio Grande do Norte (FURRN). Pela Lei Estadual no 5.546, a URRN é estadualizada, em 8 de janeiro de 1987, 
passando então a se denominar Universidade do Estado do Rio Grande do Norte. Para mais informações, acessar:  
<https://bit.ly/3s99MEm>.

(Continuação)
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a partir dessa época, Pau dos Ferros já passava a funcionar como uma “cidade 
intermediária” na rede urbana do RN (Souza, 2019). 

Toda essa estrutura de serviços públicos essenciais – saúde, educação, justiça, 
segurança – seria posteriormente ampliada no período recente (após os anos 2000), 
conforme dados expostos no quadro 1. A partir de 2000, com a região Nordeste 
mais integrada e urbanizada, inclusive no semiárido, as políticas públicas nacionais 
produziram efeitos maiores do que os instrumentos de políticas regionais, atuando 
como políticas regionais implícitas, notadamente no interior da região, com destaque 
para as políticas permanentes de saúde e interiorização do ensino superior público. 

Dada a relevância da expansão de educação superior na última década –  
objetivo principal deste estudo – demonstra-se, a seguir, o tamanho dessa expansão 
na cidade de Pau dos Ferros, que pode ser ilustrada como um dos casos de como 
a política de interiorização do ensino superior público no país atuou como uma 
política de desenvolvimento regional.

3.2 A expansão do ensino superior público na cidade de Pau dos Ferros

A expansão do ensino superior público, no período recente, foi uma das mais 
importantes políticas “implícitas” de desenvolvimento regional no país e, para a 
cidade de Pau dos Ferros (a partir de 2004), pode ser apontada como o fator mais 
decisivo para o aumento da sua importância regional.

Cabe frisar que no Brasil, historicamente, foram as universidades estaduais as 
responsáveis pela oferta da educação superior pelos estados, diante da ausência da 
União, sobretudo no interior do país.12 Frente ao contexto nacional de expansão do 
ensino superior, a UERN também alcançou uma expansão significativa na oferta de 
vagas, abertura de novos cursos, e ampliação de suas unidades no interior do estado. 

Sobre a expansão da graduação ocorrida em Pau dos Ferros nos anos 2000, 
segundo os dados do Inep,13 no campus da UERN em Pau dos Ferros, em 2003, 
eram oferecidas 199 vagas anuais, em cinco cursos de graduação presenciais  
(sendo dois desses em oferta especial), e havia 980 matriculados. Em 2010, 
eram oferecidas 342 vagas anuais, em dez cursos de graduação presenciais  
(sendo um desses em oferta especial), e o número de matrículas passava a ser de 1.566.  
Ou seja, dobrou a oferta de cursos de graduação no campus, e o número de alunos 
cresceu em quase 60%.

12. Somente a partir do governo Lula (em 2003) é que se ampliou a interiorização no sistema federal. 
13. Para mais informações, acessar: Estatísticas da educação superior, graduação – série histórica por município  
(1991-2010). Disponível em: <https://bit.ly/3F14qPJ>. Acesso em: out. 2017.
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Assim, o salto da educação de nível superior na cidade de Pau dos Ferros se 
deu incialmente com a expansão na oferta de cursos superiores oferecidos pelo 
campus da UERN (única instituição de ensino superior existente no município 
até 2008). Até 2003, havia nesse campus,14 apenas os três cursos de graduação – 
letras, pedagogia e ciências econômicas – desde o início da sua constituição, em 
1976. A partir de 2004, passava a funcionar mais quatro cursos de graduação – 
educação física, enfermagem, geografia e administração – este último oferecido 
no turno noturno, e os demais nos turnos matutino e vespertino. Nesse mesmo 
ano, o curso de letras também foi ampliado, passando a oferecer o curso de letras/
espanhol e letras/português (turno matutino); no turno noturno, permaneceu o 
curso de letras/inglês. Assim, o campus da UERN de Pau dos Ferros ficou com 
uma oferta de nove cursos de graduação regular. Em seguida, ocorreu a oferta de 
pós-graduação stricto sensu, com cursos de mestrado. O primeiro deles foi o mes-
trado acadêmico em letras, no ano de 2008. Na época, a cidade de Pau dos Ferros 
ganhava destaque nacional como a menor15 cidade do Brasil a ofertar um curso de 
mestrado acadêmico. Logo após viriam mais dois mestrados, um profissional em 
letras e um acadêmico em ensino. A oferta de cursos de pós-graduação continuou 
a aumentar nos anos seguintes: em 2014, ocorreu a instalação do doutorado em 
letras; em 2015, foi instalado o mestrado acadêmico em Planejamento e Dinâmi-
cas Territoriais no Semiárido (Plandites), no departamento de economia; e, mais 
recentemente, em 2016, teve início o doutorado interinstitucional (Dinter)em 
desenvolvimento urbano, em parceria com a Universidade Federal de Pernambuco 
(UERN-UFPE).16 Sintetizando, o campus da UERN em Pau dos Ferros passou a 
ofertar nove cursos de graduação e seis de pós-graduação strictu sensu, sendo quatro 
de mestrado e dois de doutorado.

Segundo informações obtidas junto à secretaria da universidade,17 somente 
no nível de graduação, esse campus contava com o quantitativo de 1.156 alunos 
ativos, provenientes de 47 municípios dos estados do RN, PB e CE, conforme mapa 
2. Do total de alunos de graduação do campus de Pau dos Ferros, com vínculo 
ativo, o estado do RN possuía 90% do total de alunos, originados de 38 municípios, 
ou seja, uma quantidade de municípios superior ao número de municípios da RGI 
de Pau dos Ferros.

14. Em 2003, estava à frente da direção do campus a professora Maura Cavalcante Moraes de Sá, responsável pela 
formação do grupo de trabalho para ampliação da oferta de cursos de graduação na UERN em Pau dos Ferros. 
15. A cidade possuía, no último censo, 27.745 habitantes. Para mais informações, ver: <https://bit.ly/2Xy9jit>.
16. Dados retirados do informe da direção do campus de Pau dos Ferros, 40 anos transformando vidas, de 2016.
17. Dados coletados in loco, em outubro de 2018. Do total de 1.156 alunos, 141 não possuíam endereço cadastrado, 
impossibilitando saber o respectivo município de origem.
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MAPA 2
Origem dos alunos matriculados nos cursos de graduação no campus da UERN em 
Pau dos Ferros (2018)

Fonte: Souza (2019).
Obs.: 1.  Estão representadas no mapa apenas as localidades dos 1.015 alunos que possuíam endereço de residência cadastrado 

no sistema da UERN.
         2.  Mapa reproduzido em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude 

das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Em relação à pós-graduação em Pau dos Ferros, somente o campus da UERN, 
entre as IES públicas e privadas existentes na cidade, oferece pós-graduação stricto 
sensu, nível de mestrado e doutorado. Nesse sentido, esse campus ganha destaque 
em termos de abrangência territorial, e a importância regional da cidade é mais 
sentida. Segundo dados obtidos na secretaria da universidade, referentes aos alunos 
da pós-graduação18 stricto sensu, existia um total de 265 alunos ativos, provenientes 
de 88 municípios, de cinco estados da Federação: RN, PB, CE, Pernambuco (PE) 
e Piauí (PI). O mapa 3 mostra a origem dos alunos, por município, matriculados 
nos cursos de pós-graduação stricto sensu na UERN, em Pau dos Ferros.

18. A secretaria do campus da UERN não dispunha de dados dos alunos do Dinter (UERN/UFPE).
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MAPA 3
Origem dos alunos matriculados nos cursos de pós-graduação stricto sensu no campus 
da UERN em Pau dos Ferros (2018)

Fonte: Souza (2019).
Obs.: Mapa reproduzido em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das 

condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Da quantidade de alunos matriculados na pós-graduação do campus da UERN 
em Pau dos Ferros, o estado do RN possuía 62,3% do total, originados de 45 muni-
cípios; os demais estados (PB, CE, PE e PI) representam a outra metade das locali-
dades, 43 municípios, e representam 37,7% do total de alunos. A oferta de curso de 
pós-graduação é um fator de ampliação da área de influência de Pau dos Ferros sobre 
cidades dos estados vizinhos, além de constituir uma função característica de cidades 
intermediárias (Esteban e López, 1989) por satisfazer a demanda por educação e for-
mação profissional. Esses números demonstram, pois, a importância das universidades 
públicas estaduais na interiorização do ensino superior no Brasil – de um modo geral, 
mas também especialmente no semiárido nordestino – e destacam a importância do 
campus da UERN de Pau dos Ferros, que se expandiu tanto na oferta de cursos de 
graduação quanto na pós-graduação stricto sensu.

A proposta de democratização do acesso ao ensino superior público no Brasil 
se deu por meio do processo de expansão das universidades federais pela via da 
interiorização. No período de 2003 a 2010, foram criadas catorze universidades; 
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o número de campi saltou de 148 para 274, crescimento de 85%; e o número de 
municípios atendidos por universidades federais passou de 114 para 272, cresci-
mento de 138% (Brasil, 2012).

A política de expansão e interiorização da rede federal de ensino técnico e su-
perior ocorreu na segunda gestão do governo Lula (2007-2010), quando se ampliou 
enormemente o número de matrículas em curso superior, com expansão de cursos, 
seja pela criação de novas IES, seja pela multiplicação dos campi das IES já existentes. 
Na política de interiorização do ensino superior público, a cidade de Pau dos Ferros 
foi duplamente contemplada: primeiro, com a instalação de um campus do IFRN,19 
em 2009, que funciona com ensino médio, nível técnico e ensino superior; e, segundo, 
com a entrada em operação do campus da Ufersa, em 2012.

O campus do IFRN em Pau dos Ferros foi inaugurado em 2009. Está instalado 
num terreno cedido pela prefeitura, com área de 28.820 m², localizado no Bairro Chico 
Cajá e situado às margens da BR-405 (saída para Rafael Fernandes-RN). Atualmente, 
funciona com três cursos técnicos, dois de graduação e um de especialização. Os cursos 
técnicos – alimentos; apicultura; e informática – são oferecidos de forma integrada, ou 
seja, são cursados ao mesmo tempo que o ensino médio. Ademais, também são ofertados 
na modalidade subsequente, ou seja, para candidatos que já possuem ensino médio e 
desejam ter uma formação técnica/profissional. Os cursos de nível superior ofertados 
são: tecnologia em análise e desenvolvimento de sistemas; e química (licenciatura).  
O curso de especialização ofertado é de ensino de ciências naturais e matemática.20  
Em relação aos dois cursos de graduação ofertados, segundo informações obtidas junto 
à secretaria21 da universidade, há 179 alunos ativos, provenientes de 43 municípios 
dos estados do RN, de PB e do CE. A maioria dos alunos (87,2%) são do estado do 
RN e Pau dos Ferros responde por 22,9% do total. O mapa 4 demonstra a origem 
dos alunos, por município, matriculados nos cursos de graduação do campus IFRN 
em Pau dos Ferros.

19. No estado do RN, a interiorização dos institutos federais passou a ocorrer com o Plano de Expansão da Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, do Ministério da Educação (MEC), de 2005, quando foram 
implantados os campi de Currais Novos e Ipanguaçu. Na fase II de expansão, iniciada em 2007, estavam previstos mais 
seis campi no interior do estado do RN, nas cidades de João Câmara, Santa Cruz, Caicó, Macau, Apodi e Pau dos Ferros.
20. Disponível em: <https://bit.ly/3seMOvm>. Acesso em: out. 2018. 
21. Informação obtida pela secretaria do IFRN (campus de Pau dos Ferros), mediante relatório do Sistema Integrado de 
Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) de 2018.
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MAPA 4
Origem dos alunos matriculados nos cursos de graduação no campus do IFRN em Pau 
dos Ferros (2018)

Fonte: Souza (2019).
Obs.: Mapa reproduzido em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das 

condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Em 2012, a cidade de Pau dos Ferros foi contemplada com um campus da 
Ufersa, instalado no bairro São Geraldo, situado às margens da BR-226 (saída para 
Francisco Dantas-RN). Na política de interiorização da educação superior pública 
federal do estado do Rio Grande do Norte, a implantação em Pau dos Ferros foi 
pleiteada junto ao MEC (cuja decisão22 de instalação datava de 2007), sendo criado 
em 18 de abril de 2012. Esse campus foi criado com a proposta inicial de quatro 
cursos: engenharia civil, engenharia da computação, engenharia mecânica e tele-
comunicação. No início das atividades, esses cursos foram “repensados” conforme 
as necessidades da região e a existência de outros cursos de graduação na cidade 
(campi da UERN e do IFRN). Atualmente, o campus da Ufersa oferta sete cursos 
de bacharelado em: ciência e tecnologia; tecnologia da informação; arquitetura e 
urbanismo; engenharia civil; engenharia de computação; engenharia ambiental e 
sanitária; e engenharia de software.23

22. A decisão do Consuni/Ufersa no 046, de 25 de outubro de 2007, referente à adesão da Ufersa ao plano de  
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni).
23. Informações disponíveis no site: <https://bit.ly/350q8GA>. Acesso em: out. 2018.

http://www.ibge.gov.br/
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Conforme informações obtidas na secretaria24 da universidade, existia um 
total de 1.249 alunos ativos, provenientes de 125 municípios de quinze estados 
da Federação, de todas as regiões do país (exceto a Sul): RN, PB, CE, PI, PE, 
Maranhão e Bahia (do Nordeste); Pará, Acre, Roraima e Rondônia (do Norte); 
São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo (do Sudeste); e Mato Grosso do Sul 
(do Centro-Oeste). Desse contingente, o RN possuía 70,5%, o CE 18,5% e PB 
8,8%%; ou seja, os três estados fronteiriços representavam, em 2018, 97% do total 
de alunos do campus da Ufersa em Pau dos Ferros. 

MAPA 5
Origem dos alunos matriculados nos cursos de graduação no campus da Ufersa em 
Pau dos Ferros (2018)

Fonte: Souza (2019).
Obs.: 1. Estão representados no mapa apenas as localidades dos estados do RN, PB e CE.

2.  Mapa reproduzido em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude 
das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

24. Informações prestadas pela secretaria da Ufersa (campus de Pau dos Ferros), mediante relatório do SIGAA de 2018.
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Desse modo, com a expansão do ensino superior, a cidade de Pau dos Ferros, 
desde 2012, passou a dispor de três IES públicas. É fato inconteste que a ampliação 
da oferta de cursos de graduação e pós-graduação contribuiu para a dinamiza-
ção da economia local e aumento da área de influência de Pau dos Ferros dentro 
dos estados do RN, CE e PB. Desses três estados, o mapa 6 sintetiza o total de  
municípios de origem dos alunos matriculados (e com endereços cadastrados) nos 
cursos de graduação das três IES públicas de Pau dos Ferros, em 2018: são 2.346 
alunos, provenientes de 108 municípios. Esse alcance regional fez Pau dos Ferros 
se tornar uma das cidades universitárias no semiárido nordestino e, do ponto de 
vista urbano-regional, aumentar sua centralidade, consolidando assim sua função 
de cidade intermediária (Souza, 2019).

MAPA 6
Origem dos alunos matriculados nos cursos de graduação das IES em Pau dos Ferros, 
UERN, IFRN e Ufersa, provenientes dos estados do RN, CE e PB (2018)

Fonte: Souza (2019).
Obs: 1. Constam somente as localidades dos alunos que possuíam endereço de residência cadastrado no sistema das IES.

 2.  Mapa reproduzido em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude 
das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Cabe enfatizar ainda que a política de expansão do ensino superior público na 
cidade de Pau dos Ferros também contribuiu para a criação e expansão da oferta de 
ensino superior pelo setor privado, na esteira criada pelos incentivos do Programa 
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Universidade para Todos (Prouni)25 e do Programa de Financiamento Estudantil 
(Fies) do governo federal para ampliação do acesso ao ensino superior no país. 

As maiores faculdades privadas atuantes na cidade de Pau dos Ferros são a 
Anhanguera e a Faculdade Evolução Alto Oeste Potiguar (Facep). A primeira, uma 
das marcas atualmente pertencentes ao grupo Kroton Educacional, iniciou suas 
atividades na cidade em 2008. No polo de apoio presencial de Pau dos Ferros, são 
oferecidos quatro cursos de graduação e dois tecnólogos: bacharelado em adminis-
tração, ciências contábeis, serviço social; licenciatura em pedagogia; tecnólogos em 
marketing digital e em recursos humanos.26 Já a Facep,27 pertencente a empresários 
da cidade, iniciou suas atividades ofertando o primeiro curso superior em 2009. 
Atualmente, a faculdade conta com cinco cursos de graduação presencial ofertados: 
administração (início em 2009), direito (início em 2010), psicologia e pedagogia 
(início em 2013) e enfermagem (início em 2017). A empresa conta ainda com mais 
dois cursos de pós-graduação nas áreas de administração (especialização em gestão 
de pessoas) e direito (especialização em direito constitucional e direito tributário). 

Além da importância interurbana provocada pelo fato da cidade se tornar 
um polo regional de educação superior (pública e privada), a expansão do ensino 
superior no território da cidade também provocou transformações intraurbanas, 
conforme demonstrado a seguir.

3.3  Efeitos da expansão do ensino superior no crescimento urbano de Pau 
dos Ferros

A expansão da oferta de ensino superior público em Pau dos Ferros foi um dos 
fatores que contribuiu para o seu crescimento urbano, induzindo, direta e indire-
tamente, os investimentos privados, ampliando os mercados urbanos28 na cidade.  
Ao se tornar local de trabalho e estudo para um contingente de novos professores, 
servidores em geral e estudantes de outras localidades (muitos de outros estados 
e de cidades que, devido à distância, residem em Pau dos Ferros), a estrutura 

25. As IES particulares aderem ao Prouni disponibilizando vagas para quem se inscreve e, em contrapartida, re-
cebem abatimento no valor a ser recolhido com impostos federais – Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins) e Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS). O número de vagas que a instituição parti-
cipante oferece em cada edição do Prouni é estipulado pelo próprio MEC. Para os candidatos a uma bolsa, seja 
parcial de 50% ou integral, o critério é ter participado do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e obter a 
nota mínima estabelecida pelo MEC, que é de 450 pontos de média e mais que zero na redação. Disponível em:  
<https://bit.ly/352HUc7>. Acesso em: out. 2018.
26. Os cursos funcionam na modalidade semipresencial. Todos os cursos de graduação têm quatro anos de du-
ração; os de tecnólogos, dois anos de duração (informação obtida junto à secretaria do polo em Pau dos Ferros).  
Outras informações, no site: <https://bit.ly/36AOVBy>. Acesso em: jul. 2018.
27. Os mantenedores do Curso e Colégio Evolução, no ano de 2006, solicitaram ao MEC a autorização para 
se tornarem um IES, de caráter privado, observando a oportunidade surgida para tal iniciativa na região.  
A empresa mantém adesão ao Prouni, ao Fies e ao Programa de Financiamento Pravaler. Mais informações em:  
<https://bit.ly/3JKGMbW>. Acesso em: jul. 2018.
28. Conforme Corrêa (2007), os mercados urbanos são: mercado de terras, mercado imobiliário e mercado de trabalho.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
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física e de serviços da cidade foi paulatinamente aumentando para atendimen-
to da nova demanda. Houve crescimento de novas construções de moradias 
(próprias e para aluguel) e alojamentos, um forte boom no mercado imobiliário  
(e no mercado de terras) da cidade, além do crescimento do mercado de trabalho 
local. Essa dinâmica urbana foi constatada em vários estudos recentes sobre a cidade.

A pesquisa de Silva et al. (2013) identificou que, a partir de 2006, passou a 
ocorrer um aumento significativo de construções no perímetro urbano da cidade. 
O estudo constatou que além do acesso ao crédito do Programa Minha Casa Minha 
Vida (PMCMV) do governo federal, a ampliação da oferta do ensino técnico e 
superior público ocorrida na cidade contribuiu para o aquecimento do mercado 
imobiliário. Ou seja, o fato de Pau dos Ferros passar a se tornar uma “cidade uni-
versitária” repercutiu no aumento da oferta de imóveis para aluguel, bem como na 
aquisição de terrenos para construção de moradia própria. Cresceu o número de 
loteamentos ao mesmo tempo em que também subiu o preço médio dos terrenos, 
ocorrendo vários desmembramentos de terrenos, localizados nas áreas mais centrais 
da cidade, bem como a abertura de loteamentos nas áreas possuidoras de equipa-
mentos públicos (universidades, hospitais etc.) e passíveis de rápida valorização, 
alimentando a especulação29 com o solo urbano local.

A pesquisa de Souza et al. (2014) constatou que o setor da construção civil 
na cidade de Pau dos Ferros se apresentava aquecido. Era perceptível o surgi-
mento de bairros, com construções de residências e estabelecimentos comerciais, 
com canteiros de obras espalhados em praticamente todos os bairros da cidade.  
O estudo enfatizou também a importância do setor da construção para a gera-
ção de empregos para a região do Alto Oeste como um todo, pois, do total de 
trabalhadores pesquisados, um terço da amostra (33,3%) eram de trabalhadores 
provenientes de outros municípios da região. Esse fato era explicado pelo cresci-
mento urbano que a cidade vinha passando, favorecendo o aumento da construção 
civil e contribuindo, portanto, para o aumento de oportunidades de inserção no 
mercado de trabalho local.

O trabalho de Bezerra (2016) identificou que, entre 2010 e 2015, aumentou 
o mercado de terras e imobiliário na cidade de Pau dos Ferros. Foram criados 
dez novos bairros pelo Legislativo municipal, ainda que totalmente carentes de 
infraestrutura (ausência de pavimentação, drenagem, iluminação pública, alguns 

29. Um dos bairros novos, por exemplo, localizado próximo à UERN, ao IFRN e ao Hospital Regional, o preço do m² 
variou de R$ 15,00, em 2010, para R$ 120,00, ou seja, um incremento de 700% (Silva et al., 2013).
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sequer com meio-fio), expandindo, portanto, o perímetro urbano da cidade, que 
atualmente conta com 22 bairros.30

O aumento da importância regional de Pau dos Ferros pode ser constatado 
também por meio da análise das informações sobre a mobilidade pendular do 
IBGE, ou seja, o deslocamento de pessoas para trabalho e/ou estudo fora do local 
de residência. Dantas e Clementino (2013) observaram, conforme dados dos 
Censos Demográficos, que houve, em 2010, aumento do movimento pendular 
em direção à cidade de Pau dos Ferros, quando comparado aos dados do ano 
2000. Esse incremento, como também constatado pelas autoras, era reflexo do 
aumento da centralidade da cidade na respectiva década, devido à expansão das 
suas funções urbanas (ampliação do ensino superior, serviços de saúde, setores do 
comércio varejista, construção civil etc.) para atendimento da demanda regional.

Os dados constantes na tabela 1 (considerando apenas os municípios da RGI 
de Pau dos Ferros), demonstram a participação relativa dos fluxos para trabalho e/
ou estudo dos municípios da região do Alto Oeste Potiguar em relação à população 
ocupada e estudante, e à participação desses fluxos em direção a Pau dos Ferros. 

TABELA 1
Proporção do fluxo de pessoas que saem a estudo e/ou a trabalho em relação à  
população que estuda e à população ocupada, e proporção desse fluxo com destino  
a Pau dos Ferros – municípios selecionados1 – Alto Oeste Potiguar (2010)
(Em %)

Município

Fluxo de saída Destino a Pau dos Ferros

Estuda em outro 
município –  

população estudante

Trabalha em outro 
município – população 

ocupada

Estudo em Pau dos 
Ferros – população 

que estuda em outro 
município

Trabalho em Pau 
dos Ferros –  

população que 
trabalha em 

outro município

Água Nova 8,2 10,2 67,1 94,0

Alexandria 9,6 7,8 10,6 17,5

Doutor Severiano 14,3 6,8 32,6 14,9

Encanto 11,7 15,9 74,5 68,7

Francisco Dantas 17,8 17,1 56,7 80,3

José da Penha 11,7 8,3 50,5 25,9

Marcelino Vieira 8,3 8,9 48,4 34,2

Pilões 13,9 11,6 32,6 5,8

Portalegre 8,7 7,9 64,0 19,9

30. A ausência ainda hoje de um plano diretor que regule o uso e a ocupação do solo urbano tem feito com que esse 
crescimento do espaço urbano acontecesse de forma desordenada, ao bel-prazer dos interesses dos agentes privados 
produtores do espaço urbano (mercados de terras e imobiliário), alterando significativamente a morfologia da cidade, 
seguindo um desenho “linear, disperso e descontínuo” (Bezerra, 2018).

(Continua)
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Município

Fluxo de saída Destino a Pau dos Ferros

Estuda em outro 
município –  

população estudante

Trabalha em outro 
município – população 

ocupada

Estudo em Pau dos 
Ferros – população 

que estuda em outro 
município

Trabalho em Pau 
dos Ferros –  

população que 
trabalha em 

outro município

Rafael Fernandes 13,5 17,5 77,8 73,6

Riacho de Santana 11,8 9,3 56,8 22,6

São Francisco do Oeste 12,6 12,4 72,6 39,2

São Miguel 6,5 7,0 34,6 9,6

Taboleiro Grande 15,6 4,1 38,8 18,8

Tenente Ananias 10,2 5,6 25,0 9,8

Viçosa 9,7 5,6 50,9 7,1

Total RGI 9,4 27,1 8,8 20,9

Fonte: IBGE (2010 apud Souza, 2019).
Nota: ¹  Municípios da RGI de Pau dos Ferros que estabelecem fluxos acima de cinquenta pessoas e/ou apresentam proporção 

de mais de 50% do destino de fluxo para estudo e/ou trabalho em Pau dos Ferros. 

Dos municípios selecionados, Água Nova, Encanto, Francisco Dantas e Rafael 
Fernandes apresentaram um índice de mais de 50% do fluxo, tanto para estudo 
quanto para trabalho direcionado à cidade de Pau dos Ferros. Além de serem mu-
nicípios limítrofes e próximos (como Água Nova) a Pau dos Ferros, com distância 
média de 12km, o fato denota a importância regional da cidade para a população 
desses pequenos municípios. A participação da população desses municípios que 
se desloca para o trabalho, tendo como destino a cidade de Pau dos Ferros, foi de 
68,7% (Encanto) a 94% (Água Nova).

Quando se observa o fluxo para o estudo, constata-se que esta importância 
foi maior, pois além dos quatro municípios antes citados, há ainda José da Penha, 
Portalegre, Riacho de Santana, São Francisco do Oeste e Viçosa que apresentaram 
mais de 50% dos fluxos de saída para estudos direcionados à cidade de Pau dos 
Ferros. Disso, constata-se que, apesar da importância da cidade como mercado 
de trabalho, sua relevância regional é maior devido ao fluxo para estudo, reforçado, 
principalmente, por conta da expansão da educação pública, em nível técnico e 
superior, ocorrida na última década.

Quanto aos dados oficiais sobre o mercado de trabalho local, os últimos 
Censos Demográficos (2000 e 2010)31 confirmam que a estrutura ocupacional de 
Pau dos Ferros continua fortemente centrada no terciário, e o setor público tem 
um peso considerável no emprego e na renda. Conforme dados do Censo 2010,32 
o terciário pau-ferrense era responsável por cerca de 76% das ocupações totais e, 

31. Para mais detalhes, ver Sidra. Disponível em: <https://bit.ly/2Xy9jit>.
32. Para mais informações, ver Sidra. Disponível em: <https://bit.ly/2Xy9jit>.

(Continuação)
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dentro destas, o setor público respondia por cerca de 31% das ocupações33 – quase 
o mesmo percentual do subsetor de comércio, que possui 31,7%. As informações 
referentes ao mercado formal de trabalho, conforme dados da Relação Anual de 
Informações Sociais (Rais)34 para o período de 2000 a 2015, corroboram a expansão 
do mercado de trabalho formal e os efeitos provocados pela expansão dos serviços. 

A participação do setor público no emprego formal caiu de 57% (em 2000) 
para 34% (em 2010), num claro reflexo da dinâmica favorável ocorrida na dé-
cada, com expansão do emprego formal na cidade. Segundo a Rais, entre 2000 
e 2010, a taxa de crescimento do emprego formal foi de 102,5%; já no período 
mais recente, entre 2010 e 2015, ainda cresceu 24,2%.35 A importância do setor 
público como elemento propulsor do emprego e da renda no semiárido é, pois, 
outro fator que atesta a política de expansão do ensino superior como política de 
desenvolvimento regional.

4 CONCLUSÕES

Nos anos recentes (após 2000), a descentralização e interiorização das políticas pú-
blicas setoriais de educação superior trouxeram repercussões positivas para as regiões 
menos favorecidas do país, como a Norte e a Nordeste. Notadamente no semiárido 
nordestino, naquelas cidades onde já existia uma importância regional – como 
no caso de Pau dos Ferros, situada no interior do estado do RN em uma área 
de fronteira com mais dois estados (PB e CE) –, esses impactos foram maiores. 

Na cidade de Pau dos Ferros, além da expansão dos cursos de graduação no 
campus da UERN, ocorrida em 2004, a cidade foi contemplada com a política de 
expansão e interiorização da rede federal de ensino técnico e superior, ganhando 
um campus do IFRN em 2009 e um campus da Ufersa em 2012. O objetivo deste 
estudo foi verificar, no período recente, a expansão do ensino superior público 
em Pau dos Ferros, abordando-a como uma política de desenvolvimento regional.

Os resultados encontrados demonstraram que a expansão e a interiorização 
do ensino superior público tornaram Pau dos Ferros uma das cidades universitárias 
no semiárido nordestino e, do ponto de vista urbano-regional, aumentaram sua 
centralidade, consolidando sua função de cidade intermediária. Do ponto de vista 
intraurbano, o aumento da oferta de ensino superior contribui para a ampliação 
dos mercados urbanos (imobiliário, de terras e de trabalho).

33. No estado do RN, o terciário respondia por 65,4% das ocupações (incluídas as atividades mal especificadas) e, no 
terciário, o setor público representava 18,1% do total. Disponível em: <https://bit.ly/2Xy9jit>.
34. Para mais informações, ver: <https://bit.ly/3umAmZX>. Acesso em: nov. 2017.
35. Para mais dados, ver: <https://bit.ly/3umAmZX>. Acesso em: nov. 2017.
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Concluiu-se, portanto, que a expansão e a interiorização do ensino superior 
público na cidade de Pau dos Ferros, em pleno semiárido nordestino, ratificam 
essa política setorial como uma política de desenvolvimento regional.
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CAPÍTULO 11

CONTRIBUIÇÕES DA EXPANSÃO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
SUPERIOR NA FORMAÇÃO DE CENTRALIDADES E POLOS  
DE CRESCIMENTO NO RIO GRANDE DO SUL:  
UMA ANÁLISE DO SEU ALCANCE ESPACIAL

Joseli Andrades Maia1

Tânia Marques Strohaecker2

1 INTRODUÇÃO

As instituições de ensino superior (IES) são consideradas agentes locais de desenvol-
vimento, por sua contribuição na aglutinação de atividades e seu direcionamento 
na geração de novas demandas e de ativos na atração populacional para o seu 
entorno. A compreensão, portanto, de que as IES estão voltadas apenas à difusão 
do conhecimento mostra-se anacrônica.

No Brasil Colônia, os primeiros investimentos na educação superior datam da 
chegada da família real, em 1808. A partir da segunda metade do século XX, essas 
instituições passaram a ter importância na formação da mão de obra especializada 
para atuar em conjunto ao processo de industrialização e ao desenvolvimento 
tecnológico nacional. Porém, foi no início do século XXI que o ensino superior se 
alterou de maneira expressiva, por meio de políticas voltadas à descentralização de 
IES pelo território nacional, ao maior acesso ao ensino superior e à pós-graduação, 
por meio de cotas, financiamentos, bolsas de estudo e oferta de educação a distância.

Como resultado da expansão dessas instituições, há uma desigualdade regional 
por meio da seletividade econômica na implantação das novas IES, agravando os 
desequilíbrios socioeconômicos e aumentando a competitividade regional, que têm 
nas IES uma ação estratégica para a diferenciação desses espaços.

Essa diferenciação estratégica está baseada, em parte, na Teoria dos Polos de 
Crescimento, tratada por François Perroux no século XX, na análise da propaga-
ção do desenvolvimento por meio do crescimento irregular em polos localizados, 
específicos, em detrimento de outros. Segundo essa teoria, os polos de crescimento 

1. Doutora pelo Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
E-mail: <joseli.geo@gmail.com>.
2. Professora doutora do Programa de Pós-Graduação em Geografia da UFRGS. E-mail: <tania.strohaecker@ufrgs.br>.
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são desenvolvidos por meio da aglutinação de atividades econômicas baseadas na 
capacidade de atração, influência e polarização de equipamentos, em uma dada 
localidade, que combinam o seu trabalho ao desenvolvimento do seu entorno.

A pesquisa está fundamentada na Teoria da Lógica Locacional  
(Christaller, 1966) e partiu do propósito acerca da formação de centralidades exter-
nas ao eixo polarizado pela capital Porto Alegre e sua região metropolitana (RM).  
Para a escala regional, utilizou-se a classificação das Regiões Geográficas Intermedi-
árias proposta, em 2017, pelo Instituto Brasileiro de Geografia (IBGE), de modo a 
identificar os municípios-polo para o referido estudo, destacando-se Pelotas, Porto 
Alegre, Santa Maria e Uruguaiana.

Baseado nos estudos de Corrêa (1974) a respeito do sistema universitário bra-
sileiro, adaptou-se tal análise ao tema desta pesquisa, a lógica locacional, de modo 
a averiguar a oferta dos cursos de graduação oferecidos pelos municípios-polo e os 
deslocamentos dos estudantes, a fim de investigar se há um padrão na oferta de cursos 
de acordo com o tamanho do município analisado, assim como os alcances espaciais 
máximo e mínimo de influência na formação de polos de crescimento que incenti-
vam a geração de novas centralidades no interior do estado do Rio Grande do Sul.

2 REVISÃO DA LITERATURA

Em meados da década de 1980, cerca de 70% da população brasileira vivia em áreas 
urbanas. Um dos motivos para essa urbanização foi a ocupação e a transformação 
do espaço urbano em mercadoria, reflexo de movimentos migratórios do campo 
em direção à cidade – principalmente àquelas de grande porte –, da acumulação e 
circulação de pessoas, bens, capital, informação e comunicação (Davidovich, 1994).

A passagem do Brasil como um país rural, conhecido como “essencialmente 
agrícola” (Santos, 1994, p. 17), para um país urbano aconteceu de forma rápida 
e teve como fatores a distribuição e a concentração espacial da população em 
determinadas áreas e o movimento migratório. Para Davidovich (1994), a ur-
banização brasileira é também analisada como um instrumento de integração 
do país ao sistema capitalista, sustentado pelo Estado e pela indústria, por meio 
da intervenção estatal nos setores da economia, da intensificação da produção 
industrial após a Segunda Guerra Mundial, da representação política vinculada 
às elites urbanas, da abertura ao mercado internacional, da modernização do país  
(infraestrutura de transporte, energia elétrica, gás, saneamento básico e telecomu-
nicações) e do aumento do emprego nos setores secundário e terciário da economia 
(Davidovich, 1994). Logo, a urbanização brasileira esteve vinculada ao modelo 
desenvolvimentista, mediante políticas públicas direcionadas à intensificação e 
diversificação econômica, pautada em interesses de modernização e valorização 
territorial no país. Segundo Santos e Silveira (2000):
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O fim da guerra evidenciou as perspectivas abertas pela revolução científico-técnica. 
Era o momento de lançar a semente da dominação do mundo pelas firmas multina-
cionais, preparando assim todos os espaços mundiais para uma nova aventura que, 
na escala mundial, só iria frutificar, plenamente, trinta anos depois. A ideologia do 
consumo, do crescimento econômico e do planejamento foram os grandes instru-
mentos políticos e os grandes provedores das ideias que iriam guiar a reconstrução ou 
a remodelação dos espaços nacionais, juntamente com a da economia da sociedade 
e, em consequência, da política (p. 26).

Em menos de quarenta anos, o Brasil passou de um país de caráter agroexporta-
dor para um país industrializado, visando ao mercado econômico externo, por meio 
da substituição das importações. Sua industrialização esteve vinculada ao período pós-
-guerra, o que intensificou a economia capitalista no território brasileiro, bem como 
a sua inserção na Nova Ordem Mundial, portanto, ao contexto atual da economia e 
política internacional, o que intensificou e ampliou o comércio com potências econô-
micas globais. Por meio dessa inserção, a expansão do capitalismo industrial gerou a 
ampliação da base urbana, resultado da migração da população rural para as cidades.

Segundo Davidovich (1994), destacaram-se como elementos importantes para 
as mudanças estruturais no Brasil: i) o desenvolvimento da indústria, responsável 
pela divisão social e territorial, além de ampliar o mercado comercial externo;  
ii) a expansão de grupos sociais, notadamente a classe média, formada por indus-
triais, profissionais liberais e militares, e a massa urbana (operários industriais);  
iii) o crescimento do papel do Estado, devido aos investimentos em modernização e a 
presença de empresários em setores estratégicos da economia; e iv) novas estruturas 
espaciais, com destaque para a construção da nova capital federal, Brasília, o que 
resultou na interiorização do poder, na expansão da fronteira agrícola, na geração de 
energia elétrica, comunicação e desenvolvimento do transporte (Davidovich, 1994).

Apesar disso, nem todos os estados brasileiros absorveram, ao mesmo tempo 
e na mesma intensidade, tais avanços para o desenvolvimento urbano e regional, 
resultado do processo de ocupação, colonização e produção socioeconômica.  
A partir da década de 1970, instituíram-se os Planos Nacionais de Desenvol-
vimento (PNDs) I, II e III, resultando na desconcentração industrial da região 
Sudeste para as demais regiões do país, a partir da criação de polos industriais  
(Davidovich, 1994). Segundo Monte-Mór (2011), nesse período, destacaram-se 
também a expansão de metrópoles, a especialização de cidades com perfil atuante 
na economia industrial, a criação das regiões metropolitanas e a expansão do capital 
industrial em todo o território nacional por meio da construção e pavimentação 
de rodovias, desenvolvimento da energia e das comunicações.

É marca desse processo o incentivo à promoção das cidades médias, inten-
sificada tanto pelo êxodo rural, quanto pelos movimentos migratórios oriundos 
das metrópoles. Em relação ao desenvolvimento dos transportes, a constituição do 
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sistema rodoviário para a integração do país tornou possível a fluidez do território 
através da descentralização industrial para as chamadas zonas periféricas, ou seja, 
externa à região Sudeste.

Nas décadas de 1960 e 1970, durante os governos militares, o Estado lança um 
conjunto de diretrizes de cunho espacial, designadas de “políticas de urbanização” 
(Davidovich, 1984), com objetivos de ampliar a reprodução do capital e implementar 
ações de cunho geopolítico de integração nacional. Resumidamente, essas políticas 
compreendiam: a) medidas de caráter intraurbano, com investimentos públicos vulto-
sos no aparelhamento das metrópoles e grandes cidades, ampliando a acumulação e a 
reprodução das relações capitalistas hegemônicas; b) medidas de caráter interurbano, 
implementando uma rede hierarquizada de cidades, visando um desenvolvimento 
equilibrado do sistema, apoiado sobretudo no investimento nas “cidades médias”, 
para conter os movimentos migratórios direcionados às metrópoles; c) medidas de 
caráter regional com a transferência de certos ramos industriais para regiões perifé-
ricas (sul, nordeste, norte), incentivando, em certa medida, a descentralização do 
setor secundário; d) medidas de caráter nacional, com a canalização de recursos para 
obras de infraestrutura de grande porte: hidrelétricas, barragens, portos, rodovias, 
dotando o território de avanços tecnológicos que facilitariam, mais tarde, a fluidez 
dos espaços econômicos; e) institucionalização de novas estruturas urbanas: as regiões 
metropolitanas (RMs), visando um planejamento e gestão integrados dos municípios 
constituintes (Strohaecker, 2012, p. 189).

A análise da dinâmica espacial urbana no Brasil foi estruturada por implica-
ções socioeconômicas seletivas, a partir da transformação da estrutura agrária do 
país, da industrialização, da transformação do solo em mercadoria, do êxodo rural 
e do emprego em áreas urbanas. Tais mudanças corresponderam à aceleração da 
urbanização, resultando na evolução da hierarquização urbana brasileira – com 
o aumento, tanto em números quanto da importância, das cidades médias como 
reflexo da interiorização de investimentos e estratégia política –, na expansão de 
áreas já consolidadas, na metropolização – essa apoiada no avanço industrial – e na 
concentração populacional, criando, assim, novas centralidades (Davidovich, 1994).

No que diz respeito ao Rio Grande do Sul, o estado seguiu uma lógica eco-
nômica de acordo com a demanda produtiva, bem como a alocação de pessoas e 
atividades no território gaúcho, de tal modo que a organização estrutural desenhou 
uma nova configuração de implantação e difusão pelo estado (Ueda, 2007), im-
pulsionando centralidades em locais estratégicos para o desenvolvimento urbano e 
regional. Segundo Ueda (2007), áreas até então despovoadas e longe dos principais 
centros produtores passaram a integrar um novo sistema, viabilizado pelos transpor-
tes rodoviário e ferroviário e pelas redes de comunicação, de modo a impulsionar a 
ocupação. Logo, a urgência pela urbanização no estado repercute novas formas de 
produção espaciais, por meio do aumento populacional, das correntes migratórias, 
da modernização socioeconômica e da industrialização:
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graças aos progressos da ciência e da técnica, e à circulação acelerada de informa-
ções, geram-se as condições materiais e imateriais para aumentar a especialização 
do trabalho nos lugares. Cada ponto do território modernizado é chamado a ofe-
recer aptidões específicas à produção. É uma nova divisão territorial, fundada na 
ocupação de áreas até então periféricas e na remodelagem de regiões já ocupadas  
(Santos e Silveira, 2012, p. 105).

Além disso, em consequência dos processos de urbanização e industrialização, 
determinados núcleos apresentaram funções centrais e hierarquizadas. Essa relação, 
no estudo da geografia, ganha destaque devido à interação que se constitui entre 
sociedade e meio, da organização espacial urbana e regional e da ação dos agentes 
sociais e suas práticas espaciais (Corrêa, 1989).

Um dos primeiros geógrafos que desenvolveu estudos sobre a lógica locacional 
acerca da hierarquização da rede urbana foi o alemão Walter Christaller, com a 
fundamentação da Teoria das Localidades Centrais, publicada em 1933 e traduzida 
em 1966 para o inglês (Bessa, 2012). Das funções exercidas pelos núcleos, novas 
centralidades vão se formando de acordo com o seu alcance espacial, que podem 
ser chamados de alcance espacial máximo (maximum range) e alcance espacial mí-
nimo (minimum range), definidos por meio de sua influência espacial, vantagens 
locacionais e das economias de aglomeração (Christaller, 1966).

Desse modo, Christaller (1966) desenvolveu a tese de que os centros urbanos, em 
decorrência dos mecanismos de alcance espacial máximo e mínimo, das vantagens 
locacionais e das economias de aglomeração, passam a apresentar uma diferenciação de 
caráter hierárquico, na qual os centros de nível hierárquico mais elevado são dotados 
de uma área de influência mais ampla, onde estariam contidos os centros com níveis 
hierárquicos inferiores e, portanto, subordinados pelos primeiros centros, de modo 
a configurar uma rede hierárquica (Bessa, 2012, p. 150-151).

A partir dessa contextualização, este estudo procura analisar a atuação das 
IES gaúchas como polos de crescimento na formação de centralidades no interior 
do estado Rio Grande do Sul. Nesse sentido, um dos elementos discutidos foi o 
alcance espacial (máximo e mínimo) que o sistema universitário gaúcho apresenta 
quanto à oferta de cursos e na atração de estudantes. Pressupõe-se que uma IES, 
por oferecer, entre outras funcionalidades, ao meio onde está inserida a oferta de 
serviços educacionais especializados, é capaz de gerar uma economia de aglomeração 
devido a sua centralidade e densidade técnica.

Tradicionalmente, são as grandes cidades e capitais estaduais as receptoras desse 
tipo de instituição e serviços educacionais correlatos. Porém, a interiorização dessas 
densidades técnicas para regiões até então fora desse circuito da educação terciária 
levou à formação de centralidades interioranas, com forte atração migratória para 
cidades médias e pequenas, resultado de uma recente urbanização, que emerge e define 
áreas atrativas para essas novas centralidades. Logo, quanto maiores o crescimento e 
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a concentração populacionais, maior será a quantidade de profissões e, consequen-
temente, aumentará a necessidade por esse tipo de serviço (Santos e Silveira, 2000).

Pensando nisso, observou-se uma seletividade na expansão dessas insti-
tuições, de modo que houve o incremento de determinados lugares em prol de 
outros, fortalecendo a divisão territorial do trabalho e a especialização dos lugares  
(Santos e Silveira, 2000). Dessa divisão e especialização, surge a articulação entre 
esses lugares, na medida em que os hierarquiza. Exige-se, portanto, uma diferencia-
ção desses lugares. Tal diferenciação foi entendida pelo alcance que uma IES pode 
ter de acordo com o perfil econômico e demográfico da região na qual está inserida.

Trabalhamos com a ideia de Corrêa (2012) quando analisou o nível hierár-
quico dos alcances espaciais máximo e mínimo centrados na competição entre os 
lugares na constituição de um centro local importante na oferta de bens e serviços 
especializados e articulados entre si. Cada bem ou serviço aí gerado tem um al-
cance espacial de acordo com a sua oferta, demanda e especialização. Entendeu-se 
o conceito de alcance espacial máximo como aquele em que os consumidores  
se deslocam por maiores distâncias visando à obtenção de bens e serviços com 
um grau de especialização maior e mais específico. O alcance espacial mínimo, 
por sua vez, é entendido como o menor deslocamento mínimo que determinada 
funcionalidade apresenta aos seus consumidores (Corrêa, 1989; 2012).

A criação de IES foi resultado de demandas de diferentes atores. Entre eles, 
a participação da classe média na configuração desse modelo de ensino permitiu 
que as IES se expandissem para além dos locais preestabelecidos, conectando 
espaços interioranos, como as cidades de pequeno e médio porte (Oliven, 1985).  
Dessa interiorização, observou-se uma desigualdade regional por meio de uma 
seletividade tecnológica entre as regiões e cidades para a implantação dessas ins-
tituições, agravando os desequilíbrios sociais e econômicos e aumentando a com-
petitividade, visto que as IES são tidas como potencializadoras de ação estratégica 
para a diferenciação desses espaços (Rorato, 2016).

Logo, o avanço do ensino superior no país foi consequência direta da urbanização 
e industrialização vivenciadas, tendo em vista a necessidade por mão de obra especia-
lizada e insumos urbanos e agrários cada vez mais tecnificados (Oliven, 1985). Foi 
nesse contexto que várias instituições se desenvolveram, com investimentos públicos e 
privados, o que contribuiu para a expansão da classe média, cuja demanda por novas 
qualificações por meio da educação terciária e atrelada às novas fontes de emprego fez 
com que emergisse cada vez mais o meio técnico-científico-informacional no Brasil. 
Nesse contexto, a evolução dos meios de circulação e comunicação, a mecanização no 
campo, a incorporação de novas áreas e a entrada de grandes empresas no mercado 
nacional e em localizações estratégicas, nos anos seguintes, também contribuíram 
para a consolidação e a expansão desse processo (Corrêa, 2006).
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Santos e Silveira (2012) abordam que a expansão de IES no território nacio-
nal ocorreu de maneira seletiva e combinada, contribuindo para a criação de uma 
nova geografia. Esta, estabelecida pela rede do conhecimento técnico-científico e 
informacional e difundida pelas IES, é marcada pela seletividade, ora pela expan-
são e concentração espacial, ora por manchas, separadas por vazios, resultando na 
hierarquização desses lugares (Santos e Silveira, 2012).

Adaptando-se essa hierarquização dos lugares, integramos o estudo com a 
teoria proposta por François Perroux, chamada Teoria dos Polos de Crescimento. 
Segundo ela, os polos de crescimento são desenvolvidos por meio da aglutinação de 
atividades econômicas, baseadas na capacidade de atração, influência e polarização 
de equipamentos em uma dada localidade, que combinam o seu trabalho ao desen-
volvimento do seu entorno. A partir da sua abrangência polarizadora e atrativa, os 
polos de crescimento são importantes para o estudo do desenvolvimento regional, 
dada à sua capacidade de originar mudanças e introduzir essas mudanças no meio 
onde estão inseridos (Friedmann, 1975), além de incentivarem o desenvolvimento 
e crescimento socioeconômico local e regional.

Nessa abordagem, acrescenta-se o papel que essas instituições possuem. Silveira 
(2011) discute o papel do ensino superior como significativo às demandas moder-
nas das cidades, principalmente as de porte médio, frente à aceleração dos efeitos 
da globalização e na formação de novas centralidades. Nessa mesma concepção, 
Cargnin (2011, p. 16) sugere que “as modificações resultantes da emergência de 
uma economia globalizada difundiram-se rapidamente e com grande intensidade, 
com auxílio dos progressos da técnica e da ciência”.

Sob a lógica das IES, no que concerne ao efeito atrativo, sugere-se que elas 
exerçam um caráter de agente local que promove a competição de novas atividades 
e serviços, ao mesmo tempo que estimula a especialização e a dinamização dos 
lugares, resultando em transformações econômicas, políticas, sociais e culturais. 
Tais transformações levam à aglomeração ou dispersão de meios produtivos, 
oriundos da competição e da aglutinação de atividades (Silveira, 2011). Logo, a 
ação do ensino superior tem relevante importância, dada sua função de condutor 
de inovação e do desenvolvimento, de gerar conhecimento e capital intelectual, 
de dinamizar e polarizar as escalas urbana e regional, de modernizar o território 
no qual está inserida e de envolver interesses resultantes da ação de agentes locais 
(Damboriarena, 2015).

Ao tratar as funções das IES para a produção e o desenvolvimento lo-
cais e regionais na geração dos polos de crescimento, aplicou-se, neste estudo,  
a importância das IES no Rio Grande do Sul externas à RM de Porto Alegre, de 
modo a verificar o dinamismo crescente no interior do estado quanto à difusão 
dessas instituições para o desenvolvimento regional.
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As atividades de ensino superior no Rio Grande do Sul tiveram iní-
cio ainda no século XIX, marcadas pela doutrina positivista e amparadas pelo  
Partido Republicano Rio-Grandense. A concretização do ensino superior no estado 
ocorreu a partir de dois fatores, segundo Neves (2007):

• a oferta e a centralização do ensino superior na capital gaúcha, inicial-
mente com a Faculdade de Medicina e Farmácia, em 1889, e a Escola de 
Engenharia, em 1896, posteriormente vinculadas à Universidade de Porto 
Alegre (UPA), em 1934; anos mais tarde foi transformada em Universidade 
do Rio Grande do Sul (URGS) (1937) e, posteriormente, federalizada sob 
a denominação Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em 1950; e

• o processo de interiorização e descentralização das IES gaúchas, ao longo dos 
anos 1950, inicialmente formadas por instituições isoladas, laicas e confessio-
nais, para em seguida fortalecer a federalização externa à capital, Porto Alegre.

O processo de federalização da atual UFRGS, portanto, ocorreu no início da 
década de 1950, mesmo período em que se observou a interiorização das IES no 
estado, ou seja, para além do eixo polarizado pela capital. Citam-se os municípios 
de Santa Maria e Ijuí nessa descentralização do ensino superior no estado.

A década seguinte foi importante para a ampliação da oferta de ensino no 
interior do estado em ambas as categorias: pública e privada. Como política edu-
cacional de integração regional à época, tais descentralização e interiorização foram 
acompanhadas pela criação, em 1960, da Universidade de Santa Maria (UFSM), 
localizada no município homônimo e federalizada em 1965. Nesse período, o Rio 
Grande do Sul foi o primeiro estado da Federação a ter duas universidades públicas 
federais em seu território (UFRGS e UFSM). Posteriormente, ocorreu a criação da 
Universidade Federal de Pelotas (UFPel) e da Universidade Federal de Rio Grande 
(Furg), ambas em 1969. Além das IES de caráter público, foram implantadas no 
período treze instituições de caráter privado, localizadas fora da capital gaúcha.

O fim dos anos 1950 e o início da década de 1960 foram marcados pela 
interiorização de IES comunitárias externas aos eixos metropolitanos, de modo a 
atender os municípios interioranos e distantes das principais cidades brasileiras. 
Os principais destinos para a implantação desses campi foram as cidades de porte 
médio (Silveira, 2011), estrategicamente importantes na aglomeração de ativida-
des econômicas nos três setores da economia. No tocante à instalação dos campi, 
alguns fatores são levados em consideração, tais como: difusão do sistema de 
infraestrutura; novas forças de aglomeração e dispersão, levando à especialização 
e divisão do trabalho; concentração de atividades econômicas; e aglomeração de 
novos profissionais qualificados para os novos empregos na indústria, na própria 
IES, no campo (esse cada vez mais tecnológico e mecanizado), no comércio, na 
área da saúde, entre outros.
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Nos anos 1970, foram criadas oito IES no Rio Grande do Sul, sendo seis 
privadas e duas públicas federais, com concentração no eixo polarizado por Porto 
Alegre, exceto pelo campus Carreiros da Furg, em 1978. A década de 1980 foi 
marcada pelo aumento da privatização do ensino superior, resultado da crescente 
demanda por mão de obra qualificada e das mudanças socioeconômicas ocorridas 
no território brasileiro. Especialmente no caso gaúcho, foi observada a constituição 
de quinze novas instituições, privadas em sua maioria, com exceção da criação do 
campus da Furg no município de Santa Vitória do Palmar, em 1984.

O estado teve a implementação de mais 38 IES, distribuídas pelo território 
gaúcho, durante a década de 1990. O início do século XXI foi marcado por uma 
nova política de governo, com a ampliação do número de instituições públicas 
federais e estaduais e a oferta e o acesso universitários ampliados por políticas de 
educação em todo o país. No caso do Rio Grande do Sul, o estado recebeu, nesse 
período, o acréscimo de 88 IES, entre elas federais e estaduais, contemplando as 
distintas regiões gaúchas em uma única década, enquanto, a partir de 2010, o 
aumento foi de cinquenta IES.

Devido à transição de políticas educacionais vivenciadas, esse período tam-
bém vislumbrou a expansão da rede pública de ensino por meio da estrutura  
multicampi. O estado do Rio Grande do Sul, além do aumento do número de 
instituições federais, via institutos federais, que somam 43 até o momento, também 
obteve 24 novas universidades estaduais, além da criação da Universidade Federal 
da Fronteira Sul (UFFS), em três municípios, e da Universidade Federal do Pampa 
(Unipampa), presente em dez municípios gaúchos.

A geração de centralidades resultantes da interiorização do desenvolvimento 
também é discutida por Vieira (2017), quando da combinação da industrialização 
tardia em meio às funções básicas das instituições de cunho acadêmico, científico 
e tecnológico no processo de reestruturação socioeconômica para além das áreas 
econômicas tradicionais já consolidadas, demarcando “um campo de atuação para 
as IES no âmbito do desenvolvimento que não cessou desde então, à medida que o 
progresso técnico veio se acelerando e penetrando em praticamente todas as áreas 
das atividades humanas” (Vieira, 2017, p. 278).

O papel que as IES possuem na reestruturação econômica pode ser anali-
sado sob o viés da dispersão espacial e pelo seu alcance de orientação territorial, 
dado o crescimento observado entre os anos 2000 até o presente momento.  
O crescimento no número de IES nas últimas duas décadas está ligado diretamen-
te à importância de políticas públicas voltadas não apenas à expansão do ensino 
superior, mas também ao desenvolvimento regional, por meio da qualificação de 
recursos humanos e tecnológicos.



Universidade e Território:  
ensino superior e desenvolvimento regional no Brasil do século XXI

364 | 

Logo, o favorecimento de determinados lugares, que até então careciam 
desse tipo de serviço educacional especializado, permitiu uma inserção maior na 
rede de IES e, consequentemente, ampliou o seu raio de influência territorial para 
municípios de médio e pequeno porte, mas com potencial econômico, político e 
demográfico em sua rede regional.

Na dispersão espacial das IES, o desenvolvimento regional não pode ser 
concebido de maneira homogênea, tendo em vista a competição entre os lugares 
a fim de atrair novos investimentos. Nessa perspectiva, as “IES têm sido avaliadas, 
portanto, sob uma ótica que as coloca como atores relevantes da transformação 
econômica e social, podendo influenciar de forma decisiva o desenvolvimento 
regional” (Vieira, 2017, p. 283).

Assim, a ampliação dessas instituições, bem como a expansão de suas filiais 
para outros municípios, favoreceu a dispersão espacial e a reprodução econômica 
e política da região produtora, criando a sua própria rede geográfica institucional 
externa à região polarizada por Porto Alegre. Reflexo disso são os polos institu-
cionais cuja matriz se encontra nas principais cidades – muitas vezes externas ao 
estado gaúcho –, mas que oferecem polos de ensino a distância, presencial ou 
semipresencial em áreas mais longínquas, que até então não apresentavam apoio 
e/ou estrutura para esse tipo de atividade e agora estão inseridas no sistema da 
educação terciária regional e nacional.

3 METODOLOGIA

Dada a dinâmica observada da implantação de IES na formação e qualificação 
de recursos humanos e sua contribuição para o desenvolvimento regional, temos 
como objetivo avaliar a expansão e a interiorização das IES gaúchas na formação 
de polos de crescimento e de centralidades no interior do estado, por meio do 
conceito de alcance espacial. Para tal, dividimos esta pesquisa em três etapas: 
documental, teórica e empírica.

Compondo a pesquisa documental, utilizamos dados sobre os cursos de 
graduação obtidos por meio do Censo da Educação Superior de 2016, disponibi-
lizado pelo Ministério da Educação (MEC) e obtido pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), uma autarquia vinculada 
ao MEC. Os dados demográficos de 2016 são oriundos da Fundação de Econo-
mia e Estatística Siegfried Emanuel Heuser (FEE), atualmente Departamento de 
Economia e Estatística (DEE).

Por meio da pesquisa documental, avaliamos a importância do ensino superior 
pelo estado, bem como sua expansão e interiorização além das áreas tradicionais do 
circuito das IES. No caso da instalação de IES pelo Rio Grande do Sul, desigual-
dades foram pontuadas – refletindo-se na concentração de polos e centralidades 
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em determinados lugares em detrimento de outros –, geradas pela seletividade 
proporcionada por políticas de expansão e interiorização da educação superior e 
por interesses econômicos.

A base teórica das centralidades foi pautada na proposta de Christaller (1966) 
acerca do grau de importância que um núcleo apresenta. Além disso, adaptamos essa 
análise tendo em vista dois estudos de Corrêa (1974; 1989). Por meio da escolha das 
instituições e da compatibilização das informações demográficas dos municípios-polo, 
foi possível fazer um levantamento do sistema universitário de acordo com o tamanho 
populacional, para em seguida verificar se as vantagens locacionais das economias 
de aglomeração apresentam um diferencial na organização das atividades, levando a 
uma hierarquização e formação de uma rede regional educacional estruturada. Nesse 
caso, constatamos a formação de uma rede de educação terciária regional a partir da 
oferta de determinados cursos presentes nos municípios-polo.

Desse modo, verificamos como alcance espacial máximo (maximum range) 
a área determinada a partir da localidade central, na qual os estudantes se des-
locam visando à obtenção de áreas do conhecimento específicas, enquanto o 
alcance espacial mínimo (minimum range) foi compreendido como a área em 
torno de uma localidade central que engloba o mínimo de estudantes e áreas 
do conhecimento. Assim, as vantagens locacionais das economias de aglomera-
ção apresentaram um diferencial na organização das atividades, resultando em 
sua hierarquização e formação de uma rede regional educacional estruturada.  
Nesse caso, constatamos a formação de uma rede de educação terciária regional a 
partir da oferta de determinados cursos presentes em municípios com um deter-
minado tamanho populacional.

Os polos de crescimento, conceito estudado por Perroux (1967), sugerem 
o crescimento econômico por meio da aglutinação de determinadas atividades 
capazes de atrair, influenciar e polarizar equipamentos em uma dada localidade e 
entorno, incentivando o desenvolvimento e o crescimento socioeconômico local e 
regional. Delimitamos esses polos a partir da escala proposta pelo IBGE, em 2017, 
intitulada região geográfica intermediária.

De acordo com essa regionalização, os 5.570 municípios brasileiros estão dis-
tribuídos em 133 regiões geográficas intermediárias. Essas regiões são consideradas 
pelo IBGE como metrópoles ou capitais regionais e, na ausência dessas, podem ser 
consideradas centros urbanos de menor dimensão, porém importantes para a região 
onde estão inseridas (IBGE, 2017). O estado do Rio Grande do Sul possui oito  
regiões geográficas intermediárias, nomeadas de acordo com o município-polo.  
São elas: Caxias do Sul, Ijuí, Passo Fundo, Pelotas, Porto Alegre, Santa Cruz do Sul-
-Lajeado, Santa Maria e Uruguaiana, conforme apresenta o mapa 1.
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MAPA 1
Regiões geográficas intermediárias e municípios-polo – Rio Grande do Sul

Fonte: IBGE (2017).
Elaboração das autoras.
Obs.:  Mapa cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

Por meio dessa regionalização, optou-se pelos municípios-polo que possuem 
uma instituição federal de ensino superior (Ifes), do tipo universidade, para repre-
sentar e constituir os objetos empíricos desta pesquisa.

Essas Ifes têm destaque tanto na sua região geográfica quanto externamen-
te, constituindo-se em importantes centralidades e elementos de atratividade 
para fluxos demográficos migratórios, devido à oferta de serviços especializados  
(graduação e pós-graduação lato sensu e stricto sensu, extensão universitária e 
importante oferta de emprego nessas instituições), além de possuírem um papel 
catalisador nos municípios de menor porte e serem aglomeradoras de atividades 
econômicas, formando centralidades no interior do estado do Rio Grande do Sul. 
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Ao adaptar essa escala à Teoria dos Polos de Crescimento, classificamos tais muni-
cípios de acordo com a sua importância política e econômica (Friedmann, 1975):

• polo de importância regional, representado pela metrópole e capital 
gaúcha, Porto Alegre, cuja instituição analisada foi a UFRGS;

• polos de importância sub-regional, representados por Pelotas (UFPel), 
Santa Maria (UFSM) e Uruguaiana (Unipampa – campus Uruguaiana).

Este trabalho empírico teve como instrumento de campo um questionário 
online enviado por e-mail pelas secretarias de todos os cursos de graduação e pós-
-graduação aos estudantes das quatro IES selecionadas. Entre as questões submetidas, 
analisamos os municípios da atual residência dos alunos, a distância percorrida 
diariamente até a IES, o tempo de deslocamento e o meio de transporte utilizado 
para tal. Obtivemos um total de 1.163 respostas.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

O Rio Grande do Sul apresentou, em 2016, 494.154 matrículas de estudantes no 
ensino superior e, assim como ocorreu em escala nacional, o estado também viu 
multiplicar o número de instituições para atender esse perfil acadêmico. Em 1995, 
havia 44 IES no estado. Destas, 15 eram universidades e 29 faculdades e estabele-
cimentos isolados, sendo 24 instituições privadas. Em duas décadas, o número de 
IES foi ampliado para 122, sendo 19 universidades e 103 centros universitários, 
faculdades e institutos federais (Inep, 2016).

Parte desse crescimento foi direcionado para municípios interioranos de 
porte médio e pequeno, extrapolando as áreas mais tradicionais dessa expan-
são, especialmente a capital e sua região metropolitana. Dados do Inep (2016) 
revelaram o crescimento dessas IES no interior do estado, pois, de um total 
de 122 IES, apenas 36 localizavam-se na capital gaúcha, enquanto as demais 
instituições se localizavam no interior do estado. Das dezenove universidades 
gaúchas, onze situavam-se externamente à capital e, das demais 103 instituições, 
71 encontravam-se no interior.

Entre os motivos para esse novo direcionamento, estão a urbanização e 
a representatividade demográfica e econômica das camadas médias urbanas  
(Oliven, 1985), agindo como importantes atores na atração de IES, de modo a 
permitir que esses municípios se consolidassem como polos de centralidade na rede 
urbana e regional local, atraindo moradores dos municípios próximos, aumentando, 
assim, a sua influência em relação à utilização desses serviços educacionais e à ocu-
pação de vagas de empregos aí geradas, entre outras funcionalidades e centralidades 
desenvolvidas por uma IES.
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Analisando-se os 142 municípios gaúchos que apresentaram estabelecimentos 
de ensino superior, verificou-se que a média populacional variou entre 5.499 e 
662.629 habitantes, dado que deve ser levado em consideração quanto ao perfil da 
instituição aí localizada. Se compararmos com os dados de Oliven (1985), a autora 
constatou que as universidades, à época, localizavam-se apenas em municípios com 
média populacional acima de 200 mil habitantes.

Atualmente, essa realidade mudou. Municípios com média populacional de 
aproximadamente 5 mil habitantes já possuem universidades, como é o caso de 
Casca, com o campus da Universidade de Passo Fundo.

Ainda segundo Oliven (1985), os demais municípios gaúchos que apresenta-
vam algum tipo de IES (faculdades, institutos ou escolas isoladas), em 1985, eram 
aqueles com população média acima de 35 mil habitantes. Atualmente, constata-se 
que essa média populacional para os municípios com algum tipo de IES (universi-
dade, faculdade, centro universitário ou instituto) reduziu-se para 5.499 habitantes.

Ficam evidentes as mudanças na necessidade em se ter uma instituição 
desse perfil em municípios, inclusive naqueles de porte populacional pequeno.  
Tais mudanças acompanham a evolução da sociedade, ao passo que, dependendo 
do perfil do curso almejado, não se fazem necessários os deslocamentos regionais 
e a migração intermunicipal.

Outro dado relevante trata sobre o grau de urbanização. No estudo proposto 
por Oliven (1985), a população urbana, em termos percentuais, para se ter uma 
IES isolada, era de 55%. Neste trabalho, ao analisarem-se os dados relacionados 
aos municípios com IES e população de até 9.999 habitantes, constatou-se que o 
porcentual urbano é de 53,9%.

Averiguou-se que, mesmo não havendo muita diferença percentual entre 
a população rural e urbana, o fato é que, diferentemente do estudo de Oliven 
(1985), atualmente não é apenas a população que vive nas áreas urbanas a mais 
favorecida com o acesso ao ensino superior e que, mesmo tendo um caráter ainda 
agrário, os pequenos municípios no interior do estado têm a capacidade de atrair 
instituições desse porte, favorecendo o desenvolvimento local ao mesmo tempo 
que são inseridos no circuito da educação terciária.

Essa análise nos faz refletir sobre a importância local que esses pequenos 
municípios têm na atração de IES. Tal realidade não é exclusiva do Rio Grande do 
Sul, e sim reflexo do que ocorre em escala nacional, no que se refere à interiorização 
crescente da disseminação de IES pelo território. Esse vetor de desenvolvimento 
em direção ao interior foi acompanhado por ações do governo, tornando a nova 
territorialização do ensino superior uma tendência nas últimas décadas, associada 
à rápida urbanização e à valorização profissional por meio da obtenção do diploma 
universitário, o que contribui para tal expansão.
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A espacialização geográfica dos municípios gaúchos que apresentam algum tipo 
de IES revela a diversificação das regiões no estado atendidas pela educação terciária e a 
sua distribuição segundo o tamanho populacional desses municípios (mapa 2). Porém, 
é válido salientar que esse cenário é resultado da combinação de alguns fatores, como 
a seletividade oriunda da lógica locacional e a formação de centralidades regionais.

MAPA 2
Municípios gaúchos que apresentam IES em seu território

Fontes: FEE (2016) e Inep (2016).
Elaboração das autoras.
Obs.:  Mapa cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

Dessa espacialização, há uma seletividade institucional, favorecendo a divisão 
territorial do trabalho e a especialização dos lugares. Como resultado, temos a 
hierarquização e a diferenciação dos lugares por meio da articulação que possuem 
entre si. Entendemos tal diferenciação mediada pelo alcance que uma IES pode ter 
de acordo com o perfil econômico e demográfico da região na qual está inserida.

A tendência a ser observada é que, quanto maior a população, maior a necessidade 
por diferentes profissionais e, consequentemente, maior será a demanda pela formação 
profissional oferecida à população, tanto a residente quanto aquela que se desloca em 
sua região de influência. Porém, observou-se que alguns municípios com população em 
torno de 20 mil habitantes apresentam um número pequeno de cursos oferecidos aos 
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seus habitantes, de modo que parcela dos demandantes pelos cursos de nível superior 
tem de se deslocar de maneira intermunicipal para a obtenção de determinados cursos 
que lá não são ofertados, levando ao que entendemos pelo alcance espacial máximo, 
quando o deslocamento por determinados cursos acadêmicos requer distâncias maiores, 
dada a oferta seletiva em locais específicos.

Verificou-se também que os municípios tradicionais na oferta do ensino 
superior por meio de instituições federais são aqueles com o maior número de 
cursos oferecidos e variados. Além disso, vale destacar o papel importante de 
instituições privadas comunitárias consolidadas em sua região na difusão de uma 
gama maior de cursos. O gráfico 1 sintetiza o oferecimento dos principais cursos 
(de um universo de 278 cursos) com as maiores frequências no estado, ou seja, 
com a maior oferta em termos absolutos.

GRÁFICO 1
Cursos de graduação com as maiores frequências – Rio Grande do Sul (2016)
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Fonte: Inep (2016).
Elaboração das autoras.

Em 2016, o curso de administração foi o que obteve a maior representativi-
dade em termos absolutos no estado, com 113 ofertas distribuídas por municípios, 
que variam de 9.999 habitantes até aqueles com mais de 100 mil habitantes no 
Rio Grande do Sul. Em seguida apareceu o curso de pedagogia, com 101 cursos, 
e ciências contábeis, com 94 cursos no estado.
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É interessante observar a presença de cursos de licenciatura entre os mais 
ofertados, sendo o de matemática aquele com maior frequência em 2016, com 
84 cursos, seguido pelo curso de história, com oitenta ofertas nesse mesmo ano.  
Um dos fatores para essa oferta é a demanda em escolas da educação básica, tanto 
na rede pública quanto na privada, nas quais a renovação dos profissionais da área 
é constante. Além disso, ações da Universidade Aberta do Brasil (UAB)3 podem 
ser observadas como importantes para essa análise.

Tendo em vista os estudos de Corrêa (1974) acerca da análise do sistema univer-
sitário no Brasil, propusemos desenvolver tal investigação tendo como foco o sistema 
acadêmico no Rio Grande do Sul. Para tal, analisou-se a relação existente entre o 
tamanho populacional dos 142 municípios gaúchos que possuíam ao menos uma 
atividade acadêmica até 2016 e o perfil desses cursos, conforme mostra a tabela 1.

TABELA 1
Relação entre a porcentagem dos municípios com IES e o tamanho populacional –  
Rio Grande do Sul

Hierarquia
Municípios com IES  

(%)

Até 9.999 habitantes 6,02

Entre 20 mil e 49.999 mil habitantes 50,85

Entre 50 mil e 99.999 mil habitantes 79,7

Acima de 100 mil habitantes 100

Fonte: Inep (2016).
Elaboração das autoras.

O total de municípios gaúchos com até 9.999 habitantes, em 2016, era de 
332, o que correspondia a 66,8% do total de municípios no estado (497), con-
forme mostra o mapa 3. Destes 332, apenas vinte possuíam atividade educacional 
terciária. Logo, constata-se grande dependência desses municípios na hierarquia 
urbana e regional em relação àqueles de maior porte, sabendo-se que apenas 6,02% 
possuíam IES em seu território.

3. A UAB é caracterizada como um consórcio entre IES e governos municipais, estadual e federal, no qual os cursos 
de licenciatura são os predominantes, tendo em vista que essas instituições atuam por meio de polos localizados em 
municípios preferencialmente sem IES e com população entre 20 mil e 50 mil habitantes. No Rio Grande do Sul, os polos 
UAB estão presentes em todas as regiões geográficas intermediárias, o que representa importante oportunidade de 
qualificação profissional para aqueles municípios que não apresentam instituição de ensino superior em seu território, 
com o objetivo de promover o acesso ao ensino superior e a capacitação de diplomados, principalmente na área da 
educação, por meio de políticas públicas e integração com IES públicas em municípios de menor porte.
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MAPA 3
Municípios com até 9.999 habitantes – Rio Grande do Sul

Fontes: FEE (2016) e Inep (2016).
Elaboração das autoras.
Obs.:  Mapa cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

Todos esses vinte municípios estão localizados de maneira externa à  
Região Geográfica Intermediária de Porto Alegre, e somavam 109.977 habitantes.  
Desse total, 59.356 vivem em áreas urbanas. 

Ao analisar os cursos segundo seu tamanho demográfico, os vinte municípios 
com porte de até 9.999 habitantes e alguma IES apresentaram 48 tipos de cursos, 
somando 132 frequências destes. Determinados cursos foram ofertados apenas 
nos municípios desse grupo (em todo o estado), em 2016, e têm perfil agrário. É 
o caso dos cursos de ciências agrícolas (uma frequência) e irrigação e drenagem 
(uma frequência), os quais possuem perfil acadêmico e atendem à demanda eco-
nômica local.

Além disso, observaram-se diversos cursos com apenas uma frequência em 
todo o grupo analisado. Foram eles: artes visuais; direito; educação do campo; 
educação física; física; gestão da produção industrial; gestão da saúde pública; ges-
tão de turismo; gestão financeira; irrigação e drenagem; letras (português-inglês); 
marketing; relações internacionais; sociologia; teologia; e zootecnia.
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A frequência mais expressiva e o perfil dos cursos oferecidos nesse grupo nos 
revelaram a oferta acadêmica voltada aos cursos de baixo custo, como é o caso das 
licenciaturas, gestão e negócios e economia rural (tendo em vista o perfil econômico 
desses municípios). A maior frequência foi do curso de administração, oferecido em 
treze municípios, seguido por pedagogia, ofertado em nove dos vinte municípios 
desse porte populacional.

Tradicionalmente, os cursos de direito, medicina e engenharia civil são os 
mais demandados pelos estudantes. Nessa análise, nenhum curso de engenharia 
e medicina foi observado, enquanto o de direito foi ofertado em apenas um mu-
nicípio em 2016: Casca.

Os municípios com população entre 10 mil e 19.999 habitantes apresen-
tam um cenário diferente do analisado anteriormente. Em todo o estado, são 59 
municípios com esse tamanho demográfico, o que representa 11,87% das 497 
municipalidades gaúchas. Destes, trinta apresentam IES em seu território, re-
presentando 50,85% dos municípios com esse tamanho populacional, conforme 
ilustra o mapa 4.

MAPA 4
Municípios com população entre 10 mil e 19.999 habitantes – Rio Grande do Sul

Fontes: FEE (2016) e Inep (2016).
Elaboração das autoras.
Obs.:  Mapa cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).
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Esses municípios somavam 437.032 habitantes. Desse total, mais de 300 
mil residiam em áreas urbanas. Logo, isso reflete na necessidade do setor terciário 
atender essa população, de modo que a parcela significativa não precise migrar 
para outros lugares.

Esse grupo nos revelou grande importância quanto à quantidade de IES, pois 
expressou a expansão desse tipo de instituição em mais da metade dos municípios 
com esse porte no estado, comprovando a atratividade pela interiorização e ur-
banização, já que somam mais de 70% da população vivendo em áreas urbanas, 
além da premissa de que uma IES é agregadora de atividades, ao mesmo tempo 
que gera empregos e renda local.

Esses municípios apresentam instituições tanto privadas quanto públicas 
federais e, ao analisar o perfil desses cursos, em 2016, novamente se verificou uma 
tendência aos cursos de baixo custo, como é o caso das licenciaturas, mas com 
algumas mudanças nesse cenário. Ao todo, foram setenta tipos de cursos, distri-
buídos em 249 frequências (ofertas) nos municípios desse grupo. Mais uma vez, 
administração foi o curso mais ofertado, com dezoito frequências, seguido por 
pedagogia (dezesseis) e ciências contábeis (doze).

Diferentemente do grupo anterior, aqui apareceram outros cursos. É o caso 
dos cursos das áreas da engenharia, computação, serviços e medicina veterinária, o 
que nos revela a necessidade por essa demanda acadêmica por parte da população 
e também pelo perfil desses municípios.

A partir da análise demográfica dos municípios com população entre 20 mil 
e 49.999 habitantes, constatou-se que a representatividade das IES é maior: ao 
todo, o Rio Grande do Sul possui 64 municípios com esse porte, conforme sintetiza 
o mapa 5. Destes, 51 apresentaram IES em seu território, o que corresponde a 
79,7% dos municípios com esse tamanho demográfico e com atividade educacio-
nal superior. Além disso, esses 51 municípios somavam 1.585.809 habitantes, em 
2016, e 1.269.703 residindo em áreas urbanas.

Analisando-se todos os municípios gaúchos que apresentaram atividade 
acadêmica, a oferta dos cursos de enologia, eletrotécnica industrial, engenharia 
agroindustrial agroquímica, engenharia agroindustrial alimentícia, engenharia de  
agrimensura, geofísica, laticínios, mineração, produção política e cultural e transpor-
te terrestre só foi observada nesse grupo, nos revelando o alcance espacial máximo 
que esses municípios possuem na atração de estudantes em todo o estado (e até 
mesmo de outras Unidades da Federação – UFs).
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MAPA 5
Municípios com população entre 20 mil e 49.999 habitantes – Rio Grande do Sul

Fontes: FEE (2016) e Inep (2016).
Elaboração das autoras.
Obs.:  Mapa cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

São municípios com um alcance espacial maior que influenciam os muni-
cípios menores do seu entorno, ao mesmo tempo que também são influenciados 
pelos municípios maiores em sua rede regional. Nesse grupo, identificaram-se 120 
tipos de cursos e 814 frequências, com uma distribuição mais diversificada pelas 
áreas do conhecimento. Destaca-se o curso de enfermagem que, diferentemente 
dos primeiros grupos, aqui já apresenta oferta. Nessa comparação, os cursos de 
engenharia também se mostraram mais diversificados.

Continuando a análise, no estado são 23 municípios com população entre 50 
mil e 99.999 habitantes, conforme mostra o mapa 6. Desse total, 21 municípios 
desse porte possuem alguma IES no seu território, o que corresponde a 91,3% 
do valor absoluto. Esses 21 municípios somavam 1.484.343 habitantes, dos quais 
1.237.765 viviam em áreas urbanas. Assim, quanto maior a proporção da popula-
ção urbana, maior a probabilidade de o município apresentar ao menos uma IES.
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MAPA 6
Municípios com população entre 50 mil e 99.999 habitantes – Rio Grande do Sul

Fontes: FEE (2016) e Inep (2016).
Elaboração das autoras.
Obs.:  Mapa cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

À medida que os valores absolutos da população aumentaram, o número 
de IES acompanhou esse crescimento, resultado da necessidade de oferta do 
ensino superior para uma representatividade de classe média urbana maior. 
Porém, a oferta de cursos e suas frequências não foram tão diferentes daquelas 
analisadas anteriormente.

Foram 124 tipos de cursos, distribuídos por 826 frequências. Destaca-se aqui 
o alcance espacial máximo de cursos que apresentam oferta apenas nos municípios 
desse grupo, como é o caso de ciências agrárias, ciências humanas, desenvolvimento 
rural e gestão agroindustrial e fruticultura.

Mesmo tendo uma diferença pequena quando comparado ao grupo anterior, 
nesse caso os cursos são mais diversificados quanto à área do conhecimento e sua 
especialização. Além de apresentar novas ofertas na área da engenharia, os cursos 
desse grupo têm um perfil voltado à gestão e ao empreendedorismo, destacando-se 
as ofertas nos cursos de agronegócio e agroindústria.
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De acordo com a demanda e o perfil econômico e populacional dos municí-
pios, determinados cursos não foram observados nos primeiros casos analisados, 
e aqui obtiveram frequências significativas. São cursos com custos maiores de in-
vestimento em recursos humanos, tecnologia, equipamentos e laboratórios, e que 
implicam mais investimentos para a sua execução, promovendo o alcance espacial 
máximo em sua região geográfica na atração de estudantes destes e de municípios 
próximos. É o caso dos cursos de: ciências aeronáuticas; comunicação; design; fo-
tografia; gastronomia; gestão da qualidade; gestão de micro e pequenas empresas; 
jogos digitais; medicina; e teatro.

Os municípios gaúchos com população acima de 100 mil habitantes apre-
sentaram um valor de 100% quanto à presença de ao menos uma instituição de 
ensino superior. Ao todo, são nove municípios com população entre 100 mil e 
199.999 habitantes; sete com população entre 200 mil e 299.999 habitantes; e 
cinco com população acima de 300 mil habitantes, incluindo neste subgrupo a 
capital, Porto Alegre.

Esses 21 municípios somavam 5.521.238 habitantes, em 2016. Desse total, 
5.040.624 eram habitantes das áreas urbanas. Portanto, são municípios com ca-
racterísticas predominantemente dos setores secundário e terciário, nos quais as 
atividades rurais têm um peso menor na matriz econômica municipal.

A oferta total de cursos nesses municípios foi de 711 tipos, distribuídos em 
1.535 frequências. Nos municípios com população entre 100 mil e 199.999 habi-
tantes, foram contabilizados 123 tipos de cursos e 531 frequências, ofertados em 
instituições públicas federais, estaduais e privadas, especialmente as comunitárias. 
Entre as únicas ofertas acadêmicas no estado oferecidas por esse grupo, estão os cursos 
de aquicultura e comunicação social (radialismo e produção em mídia audiovisual).

Nos municípios com população entre 200 mil e 299.999 habitantes, predomi-
naram as instituições federais e privadas (comunitárias e com fins lucrativos) na oferta 
de 160 tipos de cursos e 503 frequências. Nesse grupo, os cursos com oferta única 
no estado foram arqueologia, artes cênicas, comunicação digital, comunicação social 
(produção editorial), desenho industrial, engenharia acústica, engenharia aeroespacial, 
engenharia bioquímica, engenharia cartográfica e de agrimensura, engenharia civil e 
costeira, engenharia civil empresarial, engenharia de automação, engenharia indus-
trial mecânica, engenharia industrial química, gestão das organizações do terceiro 
setor, gestão do agronegócio, manutenção industrial, matemática aplicada, música e 
tecnologia, musicoterapia, oceanologia, processos químicos e toxicologia ambiental. 
Fica evidente a atuação do município de Rio Grande como polo centralizador das 
principais atividades acadêmicas aqui mencionadas, tendo como destaque os diversos 
ramos da engenharia aí apresentados devido à presença do polo naval de Rio Grande 
e, portanto, a necessidade de mão de obra especializada.
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 Os dois municípios com população entre 300 mil e 399.999 habitantes  
(Canoas e Pelotas) apresentaram instituições públicas federais e privadas, 148 tipos 
de cursos e 221 frequências. Os cursos com oferta única e que também contribuem 
para o alcance espacial máximo em todo o estado foram: agroindústria; antropologia; 
cinema e animação; cinema e audiovisual; educação nas organizações; engenha-
ria de petróleo; engenharia geológica; engenharia industrial madeireira; música  
(composição); psicopedagogia clínica e institucional; e saneamento ambiental.

Caxias do Sul foi o único município representante do outro subgrupo po-
pulacional que apresentou todas as categorias de cursos. Ao total, foram 114 tipos 
de cursos e, por ser apenas um município, o número de frequências foi o mesmo. 
Destacam-se como ofertas acadêmicas únicas os cursos de engenharia automotiva, 
pilotagem profissional de aeronaves, polímeros, processos metalúrgicos e tecno-
logias digitais, comprovando a conexão com as demandas do município e região 
de influência com matriz econômica fortemente atrelada aos ramos metalúrgico, 
mecânico e áreas complementares.

Porto Alegre, por ser a capital do estado, apresenta o maior contingente po-
pulacional. Além disso, isolado nesse subgrupo, apresentou mais tipos de cursos, 
quando comparada com os grupos anteriores: 166 ofertas de cursos. As ofertas 
únicas de alcance espacial máximo no estado foram: administração em sistema e 
serviços de saúde; ciência e inovação em alimentos; ciências (biologia e química); 
ciências atuariais; design visual; engenharia cartográfica; engenharia de minas; 
engenharia física; engenharia metalúrgica; escrita criativa; gestão desportiva e de 
lazer; gestão em saúde; história da arte; informática biomédica; políticas públicas; 
produção cênica; química medicinal; saúde coletiva; sistemas de telecomunicações; 
sistemas embarcados; e toxicologia analítica.

Em resumo, os municípios com população superior a 100 mil habitantes 
apresentaram cursos mais diversificados e especializados que os demais aqui 
apresentados, seguindo uma lógica que a teoria das localidades explicita, am-
pliando o seu alcance espacial máximo na atração de estudantes de todo o estado.  
Municípios com maiores taxas populacionais têm a distribuição de suas atividades 
econômicas em ramos cada vez mais especializados e diversificados, tornando o 
território cada vez mais articulado por meio da divisão social do trabalho. Logo, 
essa transformação econômica exige novos profissionais inseridos nesse meio 
técnico-científico-informacional.

A seguir, analisamos os municípios-polo mencionados quanto à sua repre-
sentatividade na polarização e formação de polos de crescimento e centralidades 
no interior do Rio Grande do Sul. Para tal, verificamos a quantidade de cursos 
ofertados e o seu papel na atração de estudantes, por meio de resultados obtidos 
em questionário online.



Contribuições da Expansão das Instituições de Ensino Superior na Formação de 
Centralidades e Polos de Crescimento no Rio Grande do Sul: uma análise do seu 
alcance espacial

 | 379

TABELA 2
Quantidade de cursos ofertados nos municípios-polo – Rio Grande do Sul

Municípios
Quantidade de cursos  

(frequência)

Pelotas 124

Porto Alegre 166

Santa Maria 117

Uruguaiana 55

Total 462

Fonte: Inep (2016).
Elaboração das autoras.

Ao comparar os cursos ofertados pelos municípios-polo com os municí-
pios de sua região geográfica, constatou-se que determinados perfis de cursos  
(como os da área da saúde, engenharias e tecnologias, por exemplo) são oferecidos 
apenas por instituições localizadas em municípios com mais de 100 mil habitantes, 
fazendo com que a população dos municípios menores necessite fazer desloca-
mentos sistemáticos para municípios que apresentam cursos com oferta limitada.  
Desse modo, há uma hierarquização da rede regional da educação superior, resultante 
da aglutinação da oferta de determinadas especialidades educacionais apenas nos 
municípios-polo da região geográfica, atraindo estudantes que vivem em distân-
cias maiores (acima de 50 km), ao mesmo tempo que há uma hierarquia espacial 
máxima e a formação de centralidades no interior do estado gaúcho.

Essas novas centralidades promovem uma nova dinâmica impulsionada pela 
oferta e pelos deslocamentos periódicos, em que se observam os fluxos direcionados 
dos municípios de menor porte para os de maior porte, a partir das funções centrais 
estabelecidas pelas vantagens locacionais oriundas de economias de aglomeração, 
tanto no arranjo local quanto regional. Esses quatro municípios-polo somavam, 
em 2016, 2.226.314 habitantes. Destes, 2.081.306 residiam em áreas urbanas. 
Logo, quanto maior o grau de urbanização, maior será a pressão para a expansão 
do ensino superior (Oliven, 1985).

Por meio do questionário online, obtivemos 1.163 respostas nesse estudo. 
A distribuição dos estudantes que responderam esse questionário se deu da 
seguinte maneira:
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TABELA 3
Frequência de respostas obtidas em cada IES

IES Frequência de respostas %

UFPel 261 22,4

UFRGS 465 40

UFSM 379 32,6

Unipampa 58 5

Total 1.163 100,0

Elaboração das autoras.

TABELA 4
Alcance espacial do deslocamento diário dos estudantes das IES analisadas

UFPel Frequência % UFRGS Frequência %

Menos de 1 km 18 6,9 Menos de 1 km 24 5,2

Entre 1 km e 2 km 36 13,8 Entre 1 km e 2 km 38 8,2

Entre 3 km e 5 km 41 15,7 Entre 3 km e 5 km 65 14,0

Entre 5 km e 10 km 60 23,0 Entre 5 km e 10 km 84 18,1

Entre 11 km e 20 km 58 22,2 Entre 11 km e 20 km 136 29,2

Entre 21 km e 30 km 23 8,8 Entre 21 km e 30 km 51 11,0

Acima de 31 km 25 9,6 Acima de 31 km 67 14,4

Total 261 100,0 Total 465 100,0

UFSM Frequência % Unipampa Frequência %

Menos de 1 km 35 9,2 Menos de 1 km - -

Entre 1 km e 2 km 53 14,0 Entre 1 km e 2 km 1 1,7

Entre 3 km e 5 km 64 16,9 Entre 3 km e 5 km 2 3,4

Entre 5 km e 10 km 81 21,4 Entre 5 km e 10 km 30 51,7

Entre 11 km e 20 km 89 23,5 Entre 11 km e 20 km 19 32,8

Entre 21 km e 30 km 29 7,7 Entre 21 km e 30 km 2 3,4

Acima de 31 km 28 7,4 Acima de 31 km 4 6,9

Total 379 100,0 Total 58 100,0

Elaboração das autoras.

O mapa 7 sintetiza a territorialização das quatro Ifes e sua abrangência quanto 
à atração e dimensão espacial dos estudantes pelo estado do Rio Grande do Sul.
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MAPA 7
Abrangência da UFPel – residência dos estudantes

Fonte: Maia (2020).
Obs.:  Mapa cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

Atualmente a UFPel, criada a partir das atividades da então Universidade 
Rural do Sul (URS), em 1960, e federalizada sete anos depois sob a denominação 
de Universidade Federal Rural do Rio Grande do Sul (UFRRS). Sua transformação 
em Universidade Federal de Pelotas ocorreu em 8 de agosto de 1969, sob decreto 
federal, e com a união das faculdades existentes (agronomia, veterinária, ciências 
domésticas, direito, odontologia e o instituto de sociologia e política).

Segundo dados encontrados em seu sítio eletrônico, a UFPel possui três 
campi: Pelotas, Porto e Capão do Leão, este último localizado no município de 
mesmo nome. Distribuídos em uma área com mais de 200 mil m², a localização 
descentralizada dos prédios que constituem essa instituição em Pelotas permite a 
conexão da universidade com as relações cotidianas vivenciadas no espaço urbano, 
configurando-se como um importante aglomerador de economias. Além disso, 
a importância da UFPel transcende o município onde está localizada, atraindo 
estudantes e funcionários de municípios próximos, incentivando a mobilidade 
interurbana e ampliando a rede de sistemas urbanos.
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A atuação da UFPel nos revelou que a maior parte de seus estudantes reside no 
município homônimo, seguido pelos municípios de Capão do Leão e Rio Grande. 
Contudo, o mapa também nos mostra uma rede formada por municípios exter-
nos à região geográfica intermediária, na qual os estudantes também são atraídos 
para a instituição. Nesse caso, são estudantes de cursos a distância, portanto, não 
realizam deslocamento diário. Já a sua centralidade sobre os municípios que não 
têm IES em seu território se deu em Ajuricaba, Turuçu, Arroio do Padre, Cristal 
e Morro Redondo.

O campus que apresentou o maior deslocamento espacial diário, acima de 50 
km, foi o de Porto; e o que apresentou a maior centralidade foi o de Pelotas, no 
qual apresentou a maior proximidade com a residência dos alunos respondentes do 
questionário. Segundo 90,4% da amostra, o trajeto entre a residência e a instituição 
é realizado em menos de uma hora de duração.

A UFRGS foi criada pelo Decreto Estadual no 5.758, de 28 de novembro de 
1934, então conhecida como Universidade de Porto Alegre (UPA), e, em 1937, 
passou a ser denominada Universidade do Estado do Rio Grande do Sul (URGS). 
Ela é a maior instituição de ensino superior do Rio Grande do Sul, e tem uma 
abrangência espacial em todas as regiões geográficas intermediárias do estado.  
De acordo com o trabalho de campo, muitos dos estudantes são oriundos do 
interior do estado. Desse modo, a UFRGS merece destaque por se constituir na 
instituição que mais importa e exporta estudantes e egressos, promovendo ativos 
locais e deslocamentos mais significativos. No caso dos deslocamentos diários e pela 
localização destes na capital, a gama maior do deslocamento estudantil ocorre por 
meio do transporte público coletivo, com quase 70% de uso pelos respondentes, 
seguido pelo transporte privado.

Constata-se uma centralidade dos serviços de transporte no atendimento 
de estudantes e funcionários que se deslocam diariamente para a UFRGS, ou 
seja, há uma concentração maior de infraestrutura urbana para o atendimento da 
instituição. O deslocamento diário dos estudantes mais relevante foi aquele entre 
11 km e 20 km percorridos. Ressalta-se aqui a localização do campus do Vale da 
UFRGS na periferia da capital, limitando-se com o município de Viamão. Muitos 
dos estudantes residem em bairros centrais de Porto Alegre, ou em municípios 
próximos, e estudam no campus do Vale.

A UFRGS foi a instituição que apresentou um alcance espacial maior no 
universo amostral obtido no trabalho de campo (questionário online). Mais de 34% 
dos estudantes se deslocam por distâncias superiores a 50 km diariamente na busca 
por sua qualificação profissional (mapa 8). Destes, o deslocamento espacial maior 
se deu em direção ao campus do Vale, enquanto o campus Central foi analisado 
como o que possui a maior centralidade, com duração de deslocamento inferior a 
uma hora diariamente, de acordo com 78,8% da amostra.
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MAPA 8
Abrangência da UFRGS – residência dos estudantes

Fonte: Maia (2020).
Obs.:  Mapa cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

Sobre a UFSM, uma das maiores instituições federais do interior do estado, com 
379 respostas. Destas, o transporte público também é o mais utilizado pelos acadêmicos, 
seguido pelo transporte privado. Porém o que nos chamou a atenção foi o fato de que, 
entre todas as IES analisadas, a UFSM apresentou o maior índice de estudantes que 
não utilizam transporte público, com quase 18% da amostra dessa instituição. Isso nos 
revela um dado interessante quanto à localização espacial da instituição, até porque são 
pouco mais de 20% de estudantes que vivem em um raio de 2 km desta universidade, 
fazendo com que a instituição aglomere atividades locacionais e residenciais no seu 
entorno, de modo a apresentar vantagens locacionais e valores agregados.

O alcance espacial máximo da UFSM também foi observado através da sua 
polarização e abrangência no estado, por meio da localização centro-norte dos seus 
campi, alcançando, assim, uma descentralização de áreas tradicionais atendidas por 
instituições de ensino superior, ao mesmo tempo que atrai estudantes de todas as 
regiões do estado. Desse modo, a instituição apresenta um papel catalisador nos 
municípios de menor porte e sem a presença de algum tipo de instituição, como 
é o caso de Campinas do Sul, Ibirama, Lagoa Bonita do Sul, Passa Sete, Rodeio 
Bonito, Sagrada Família e Vale do Sol.
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A abrangência da UFSM, em termos de residência dos alunos, nos revelou 
também a externalidade da região geográfica no qual está inserida, além de apre-
sentar dois campi fora da sua região de influência, contribuindo, assim, para a 
desconcentração de suas atividades terciárias ao mesmo tempo que amplia a sua 
influência, por meio da implantação em municípios com potencial para esse tipo 
de atividade, que é o caso de Frederico Westphalen e Palmeira das Missões. A pre-
sença da UFSM tem grande importância para a economia local e regional, dada a 
aglutinação de atividades econômicas e a atração estudantil.

O campus-sede da UFSM está localizado no bairro Camobi e tem conexão 
com a sede urbana e com outros municípios pelas rodovias RSC-287 e RSC-509. 
A localização do campus está distante cerca de 10 km da sede urbana do município 
de Santa Maria.

A UFSM foi a primeira instituição federal localizada fora de uma capital 
brasileira. Sua criação remonta a 1960, e sua federalização ocorreu em 1965.  
A proposta de sua criação vinculou-se aos projetos de integração regional em voga. 
Entre esses projetos, estava a criação da então Universidade de Santa Maria:

já o projeto “Multiversidade da Universidade” de Santa Maria, sob influência de 
lideranças leigas entrosadas no debate nacional e mesmo latino-americano sobre os 
novos rumos da universidade, caracterizou-se como um projeto influenciado pela 
absorção de modelos estrangeiros, baseado num intenso processo de moderniza-
ção de cunho desenvolvimentista. A modernização era condição necessária para o 
rompimento com a dependência em relação aos centros mais desenvolvidos, como 
a capital do estado. A Universidade modernizada deveria produzir os profissionais 
qualificados e a técnica necessária ao desenvolvimento regional (Neves, 1992, p. 984 
apud Neves, 1995, p. 5-6).

Além do campus-sede, a UFSM também possui campi nos municípios de 
Frederico Westphalen, Palmeira das Missões e Silveira Martins, inaugurados em 
2007, e, em 2013, oficializou-se o campus de Cachoeira do Sul. Entre os estudantes 
da amostra, o campus-sede foi o que apresentou a maior quantidade de desloca-
mentos espaciais, ao mesmo tempo que possui a maior centralidade: quase 94% 
dos estudantes realizam o trajeto em menos de uma hora.

4. Ver Neves, C. E. B. Ensino superior no RS: interiorização e modelos regionais. In: Morosini, M.; Leite, D. (Org.). Uni-
versidade e integração no Cone Sul. Porto Alegre: Ed. UFRGS, 1992. p. 95-112.
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MAPA 9
Abrangência da UFSM – residência dos estudantes

Fonte: Maia (2020).
Obs.:  Mapa cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

Criada pela Lei no 11.640, de 11 de janeiro de 2008, a Unipampa é uma 
instituição pública com sede no município de Bagé (Rio Grande do Sul).  
Sua estrutura é multicampi, com atuação em Alegrete, Bagé, Caçapava do Sul, 
Dom Pedrito, Itaqui, Jaguarão, Santana do Livramento, São Borja, São Gabriel e 
Uruguaiana, até o presente momento.

O campus da Unipampa em Uruguaiana está localizado a cerca de 15 km ao 
sul da sede do município e sua conexão se dá por meio da BR-472. Os dados do 
campus Uruguaiana nos revelaram que a maior parte dos estudantes reside de 5 km 
a 20 km de distância, tendo em vista que esse campus não se localiza na sede urbana 
do município. Além disso, aproximadamente 57% dos estudantes se deslocam por 
meio do serviço de transporte público, revelando certa centralidade da instituição 
no atendimento do deslocamento que cobre essa necessidade estudantil.

Analisando o mapa do deslocamento espacial, observou-se que a maior parte 
dos estudantes se desloca na Região Geográfica Intermediária de Uruguaiana, 
devido à maioria desses estudantes ser de residentes da própria região. Segundo a 
amostra, 90,7% dos deslocamentos ocorrem em menos de uma hora de duração.
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MAPA 10
Abrangência da Unipampa, campus Uruguaiana – residência dos estudantes

Fonte: Maia (2020).
Obs.:  Mapa cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Adequamos aqui o conceito de polos de crescimento ao fato de que uma IES é 
capaz de polarizar o seu entorno, criando novas centralidades e economias de 
aglomeração. Citam-se, como exemplo, os recursos atraídos para o seu entorno, 
o investimento em infraestrutura, o estímulo à criação e ao desenvolvimento de 
inovações tecnológicas, a qualificação de recursos humanos e o fornecimento  
de atributos à sociedade, por meio da pesquisa científica, da geração de conheci-
mento, emprego, renda e informação.

A política de dispersão espacial das IES estimulou a sua implantação em 
municípios de porte e perfil distintos. Os principais municípios receptores dessas 
novas instituições foram aqueles de pequeno e médio portes e com características 
econômicas voltadas à agroindústria e ao agrocomércio. Logo, a geração de inves-
timento no capital humano, a aglutinação de atividades econômicas, a formação 
e qualificação profissional e o investimento no capital social levaram à geração de 
novas centralidades no interior do estado, ao mesmo tempo que essas instituições 
atuaram como agentes locais no desenvolvimento urbano e regional, sugerindo, 
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cada vez mais, que as potencialidades geradas por municípios desse porte se tor-
nem tendências quanto à interiorização de IES e de deslocamentos migratórios, ao 
mesmo tempo que são inseridos na rede técnico-científico-informacional gerada 
por esse tipo de instituição.

Dado o tamanho populacional dos municípios analisados, verificou-se a 
importância da política de interiorização da educação superior em direção aos 
municípios de médio porte externos à RM de Porto Alegre, considerados polos 
de importância provincial ou sub-regional. Outra característica dessa polarização 
é o potencial em atender as demandas que extrapolam o seu domínio direto.  
Quando a influência da IES se estende para além do território no qual está loca-
lizada, significa que o domínio desse polo sobre o sistema é relativo, pois adquire 
novos espaços por meio do seu poder centralizador.

Observou-se que a propagação do conhecimento por meio da instalação de 
IES gerou centralidades que implicaram a incorporação e a difusão do progresso 
técnico, científico e informacional. Logo, a estratégia de expansão e desenvolvi-
mento colocou o ensino superior como uma das bases da transformação produtiva, 
considerando-o imprescindível para o desenvolvimento regional, por meio de sua 
descentralização e interiorização, além de ser notável a importância da participação 
da educação superior no cenário gaúcho quanto ao atendimento da população 
de municípios menores, até então fora do circuito atendido pelo ensino superior.

Essas instituições têm destaque devido à importância que possuem nos 
municípios-polo, na sua região intermediária e também externamente a essas 
regiões; por serem um atrativo migrante demográfico, dada a oferta de serviços 
especializados (ensino superior, pós-graduação, qualificação acadêmica e atividades 
de pesquisa e extensão) e de emprego nessas instituições; e por serem agregadoras 
de atividades econômicas, formando centralidades no interior do estado do Rio 
Grande do Sul, atuando como agentes locais que corroboram com a formação dos 
polos de crescimento.

Mesmo que haja polarização do ensino superior em Porto Alegre e sua região 
próxima, foi notável a amplitude das IES no estado e, para os casos dos municípios 
que ainda não possuam uma instituição em seu território, estes se beneficiam da 
oferta em municípios próximos, destacando a importância que tais instituições 
possuem na formação de pessoal qualificado e na atribuição de meios técnicos no 
local onde estão inseridas, de modo a ultrapassar os limites municipais, levando à 
formação de novos polos de crescimento.

Prova disso foi a constatação feita pelos deslocamentos diários dos estudantes 
das instituições, em que a UFRGS e a UFSM representaram o maior alcance espacial 
no estado, por meio de sua interiorização e levando a uma nova configuração do fluxo 
migratório nos deslocamentos desses estudantes, tornando Porto Alegre e Santa Maria  
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importantes polos de crescimento devido à densidade técnica atribuída a essas 
instituições e à capacidade de atrair consumidores para os seus serviços, por meio 
do alcance espacial de residentes tanto de municípios que detêm como daqueles 
que não possuem uma instituição em seu território, além de ganhar influência e 
controle político na estrutura universitária local e regional.

O alcance dessas instituições se apresentou mais complexo e diversificado, 
efetuado pelo conjunto socioespacial de municipalidades menores atendidas e 
integradas nessa perspectiva de desenvolvimento regional. Os dados obtidos são 
emblemáticos quanto ao peso que tais IES têm fora de sua sede, visando tornar o 
acesso ao ensino superior cada vez mais democrático e descentralizado.
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1 INTRODUÇÃO

Dotar um país com as dimensões continentais do Brasil, onde prevalecem acen-
tuadas diversidades e assimetrias sociais e econômicas, com educação superior de 
qualidade não é uma tarefa elementar. Mas no período 2003-2012, em particular, 
foi colocado em prática um conjunto de ações, a um só tempo, com o firme pro-
pósito de expandir o sistema de ensino superior federal, interiorizá-lo e dotá-lo de 
melhores condições de acesso e permanência para os estudantes. Primeiro surgiu 
uma fase preliminar, denominada de Expansão I, abraçada parcialmente pelas 
instituições federais de ensino superior (Ifes), que compreendeu o período de 2003 
a 2007 e visava, entre seus principais propósitos, interiorizar o ensino superior 
público federal. Na sequência, em função de uma maior interação entre o governo 
e os dirigentes das Ifes, foi lançado o Decreto no 6.096, de 24 de abril de 2007, 
do governo federal, que instituiu o Programa de Apoio a Planos de Reestrutura-
ção e Expansão das Universidades Federais (Reuni). Esse pacto de investimentos 
na educação superior teve como um de seus pilares a expansão e o fortaleci-
mento da educação superior de qualidade em pequenos municípios do interior.  
Nesse sentido, a proposta deste texto é avaliar como esse programa pode ter interfe-
rido na dinâmica demográfica dos pequenos municípios, em particular, provocando 
uma mudança no padrão da mobilidade estudantil.
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Segundo Carnoy (2016), entre as grandes economias mundiais com potencial 
futuro de crescimento e que realizaram esforços de expansão do ensino superior, o 
Brasil é um dos países que se destacaram na primeira década do século XXI. É inegável 
que, apesar dos enormes desafios presentes na sua imensa diversidade socioeconômica, 
cultural e ecológica, quando se toma o cenário internacional como referência, dois 
importantes atributos de comparação, como o tamanho do território e a magnitude 
demográfica, fazem do Brasil uma das nações com maior poder potencial (Pinto 
e Gonçalves, 2015). No quesito territorial, além da vastidão de sua área e da clara 
diferenciação física e biológica que dão forma aos seus principais biomas, faz-se ne-
cessário destacar que ao longo da história predominou uma produção desordenada 
e desigual do seu espaço, com uma porção centro-sul apresentando indicadores 
econômicos e sociais tecnicamente mais expressivos e com forte concentração da 
produção industrial, dos equipamentos de infraestrutura, do mercado de trabalho 
qualificado e da acumulação de riqueza. No quesito demográfico, destaca-se uma 
histórica ocupação populacional da extensa franja litorânea e o predomínio de um 
maior adensamento urbano concentrado próximo de algumas poucas grandes me-
trópoles e suas extensas periferias. Em torno dessas grandes concentrações urbanas, 
formaram-se áreas de influência econômica e social, conformando uma rede urbana 
assimétrica e com funcionalidades hierarquicamente muito diferenciadas.

Para os propósitos deste trabalho, assim como no estudo de Motta  
(2002a, p. XI), parte-se do entendimento de que a produção do espaço e a pró-
pria estruturação do sistema urbano são consideradas como resultantes “de um 
longo processo de mudança territorial do país, no qual a dinâmica e as alterna-
tivas de localização das atividades econômicas têm importante papel indutor”.  
É mister reconhecer que as transformações ocorridas no processo de crescimento 
demográfico, funcional e espacial das cidades brasileiras decorreram de uma parti-
cular combinação de especificidades locais/regionais com suas respectivas inserções 
no plano mais geral da dinâmica macroeconômica e geopolítica nacional. O fenô-
meno mais geral de expansão das Ifes e o seu surto mais recente são, portanto, mais 
um elemento desse grande processo em transformação. O objetivo deste estudo é 
analisar os impactos demográficos e consequentes efeitos socioeconômicos sobre 
a rede urbana regional, tendo como referência a criação ou ampliação de campi e 
universidades que passaram a fazer parte da dinâmica social das diversas regiões.

A hipótese principal é a de que a expansão e a interiorização do ensino superior 
representam importante investimento público para fortalecer o papel das pequenas 
cidades/aglomerações urbanas nas hierarquias regional e nacional, fortemente do-
minadas pelas grandes regiões metropolitanas (RMs) e suas desordenadas periferias. 
Como resultado, procura-se evidenciar que, apesar da grande concentração urbana 
brasileira em torno das trinta maiores aglomerações urbanas e entorno, o processo de 
fortalecimento de núcleos do interior representa um importante avanço na estruturação 
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e diversificação da rede urbana intermediária. Os resultados buscam evidenciar que 
a interiorização do ensino superior amplia os espaços de inclusão da população dos 
municípios menores e favorece a diversificação das atividades econômicas no interior 
do país, possibilitando a atração de investimentos com uso de base tecnológica mais 
moderna e complexa. Conforme apontam Carvalhaes e Ribeiro (2019, p. 193), 

o acesso mais universalizado ao ensino superior é fundamental para diminuir as 
desvantagens de pessoas com origens nos grupos menos privilegiados. A diminuição 
da desigualdade de acesso ao ensino superior ocorre quando há expansão do número 
de vagas, que geralmente vem acompanhada da diversificação do sistema de ensino 
superior, que é o aumento do número de cursos e dos tipos de instituições nesse 
nível educacional.

Este texto foi dividido em seis seções, incluindo esta breve introdução e as 
considerações finais. Na segunda seção, realiza-se descrição da proposta de trabalho 
e do recorte analítico, que permitem analisar a expansão do sistema de Ifes a partir 
de um recorte de pequenos municípios do interior. Na terceira seção, realiza-se 
breve contextualização do legado histórico da produção do espaço nacional e 
da diversidade e assimetria da rede urbana brasileira. A quarta seção dedica-se à 
apresentação e interpretação dos resultados da expansão das Ifes nos pequenos 
municípios do interior. Na quinta seção, foram apresentados alguns indicadores 
sociais e econômicos para complementar a interpretação do impacto da expansão 
das Ifes no conjunto dos municípios selecionados.

2 PROPOSTA DE ESTUDO E RECORTE ANALÍTICO

O crescimento do sistema federal de ensino superior abrange dois fenômenos 
específicos, de grande relevância, com efeitos distintos, embora interligados.  
O primeiro diz respeito ao processo de expansão do número de vagas e diversificação 
do número de cursos e áreas de conhecimento. Nesse caso está incluída a elevação 
dos investimentos em pessoal, infraestrutura e custeio que permitiu o acentuado 
crescimento do volume de matrículas nas Ifes brasileiras, abrangendo a criação de 
instituições estritamente novas, outras sob a roupagem de uma nova estrutura ins-
titucional e, principalmente, do próprio crescimento das instituições preexistentes.  
O segundo caso diz respeito à capilaridade territorial destas Ifes para um conjunto de 
municípios que passaram a contar pela primeira vez com campus (cursos superiores/
matrículas de graduação) de uma dessas instituições federais. Com base nos dados do  
Fórum Nacional de Pró-reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis  
(Fonaprace), da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de  
Ensino Superior (Andifes) e do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep), foi contabilizada a presença de Ifes em quase 350 diferentes 
municípios, sem contar a Universidade Brasília (UnB), com diversos campi sediados 
no Distrito Federal (Fonaprace e Andifes, 2019; Inep, 2018). Entretanto, é preciso 
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observar que algumas Ifes estão presentes em municípios que fazem parte de um 
mesmo aglomerado urbano, como é o caso dos diversos municípios que formam a 
grande aglomeração urbana de São Paulo (Santo André, Diadema, Osasco, Guarulhos, 
São Bernardo do Campo) ou do Rio de Janeiro (Nova Iguaçu, Duque de Caxias, São 
João do Meriti, Queimados, Nilópolis, Mesquita, Belford Roxo, Seropédica), entre 
outros. O fundamental, porém, é que um grande número destes (88,76%) – 308 
municípios – forma um grupo de municípios/aglomerações urbanas com população 
de até 750 mil habitantes (IBGE, 2010). Nesse agrupamento encontram-se apenas 
dezesseis municípios/aglomerações urbanas com população na faixa de 300 mil a 
750 mil. A grande maioria dos casos é representada pelos 68 municípios/aglomera-
ções urbanas com população na faixa de 100 mil a 300 mil, além de um conjunto 
expressivo de campi/cursos/matrículas espalhados por 224 municípios/aglomerações 
urbanas na escala de tamanho de menos de 100 mil habitantes. Portanto, é inegável 
que a interiorização das Ifes foi projetada para novas áreas geográficas (municípios ou 
aglomerados urbanos com menos de 750 mil habitantes) que abarcam um contingente 
demográfico de aproximadamente 30 milhões de pessoas. Esse volume demográfico é 
muito mais representativo quando levado em consideração todos aqueles habitantes 
que residem em municípios nas proximidades desses campi e, portanto, também 
fazem parte do entorno dessa área direta de influência das Ifes do chamado interior.

Por sua vez, dada a herança econômica e social brasileira, é fato inconteste 
que o vasto território do país abriga 26 grandes concentrações urbanas classificadas 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), municípios isolados 
ou aglomerações urbanas, que respondem sozinhas por quase 80 milhões de 
habitantes (IBGE, 2016; 2010), ou aproximadamente 42% da totalidade da po-
pulação do país. Portanto, a realidade mostra um legado de um grupo restrito de 
localidades que abrigam a maior parcela da população e das instituições de ensino 
superior (IES) públicas e privadas, reforçando o processo de concentração econô-
mica e social. Assim sendo, ainda é notório que os municípios que sediam as Ifes  
(não incluídos os institutos federais de educação, ciência e tecnologia – Ifets e os 
centros federais de educação tecnológica – Cefets) com maior volume de estudantes, 
diversidade de cursos e melhor infraestrutura ainda estejam bastante concentrados 
no agrupamento das maiores aglomerações urbanas brasileiras. Entretanto, não 
se pode olvidar que o esforço de investimento implícito na política de expansão 
interiorizada das Ifes já permite demonstrar que o sistema Ifes, ainda que em grande 
parte incipiente e com necessidade de investimentos complementares e fomento 
de longa duração, se encontra capilarizado pelo território nacional e distribuído 
de norte a sul.
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FIGURA 1 
Distribuição das Ifes por municípios e regiões (2018)

1A – Número de alunos matriculados – Norte

1B – Número de alunos matriculados – Nordeste
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1C – Número de alunos matriculados – Centro-Oeste

1D – Número de alunos matriculados – Sudeste
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1E – Número de alunos matriculados – Sul

Fonte: Fonaprace e Andifes (2019). 
Elaboração dos autores.

Analisa-se, portanto, o papel da expansão das universidades federais brasi-
leiras e sua interiorização não só do ponto de vista da ampliação da capacidade 
de formação de um mercado de trabalho profissionalizado de melhor qualificação 
no interior, mas também como elemento de fomento das atividades de pesquisa e 
pós-graduação, que trazem o germe de dialogar e transformar as realidades locais/
regionais. Ou seja, a proposta é lançar luz sobre os efeitos da recente expansão 
das Ifes e provocar uma discussão sobre a possível contribuição no seu entorno 
geográfico imediato.

A metodologia de abordagem espacial aqui empregada utiliza o município 
onde estão localizados os campi como unidade geográfica de referência, recortado 
por tamanho demográfico e quantidade de alunos matriculados, seja na sua condição 
de núcleo urbano unitário ou arranjo urbano.7 Em alguns casos, foi detectada a 
presença de um ou mais campi de uma única Ifes ou de duas ou mais Ifes no mesmo 
município ou no conjunto de municípios que formam um determinado arranjo 
urbano. Nesse sentido, a análise aqui empregada não se pautou especificamente 

7. Para essa classificação, foi utilizada como referência a pesquisa do IBGE (2016).
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pelas respostas agregadas por Ifes, mas pelo conjunto de estudantes e seu perfil 
nos respectivos espaços municipais ou arranjos demográficos urbanos. Ou seja, 
este estudo não está analisando a especificidade, singularidade ou particularidade 
das características das Ifes, mas da sua presença em determinados contextos de 
urbanização e distribuição espacial na rede urbana brasileira.

A evolução dos indicadores de ensino é comparada com indicadores esta-
tísticos de transformação demográfica e mobilidade espacial para demonstrar o 
impacto na rede urbana regional da expansão do ensino superior. Para tanto, este 
trabalho investiga a dinâmica demográfica dos pequenos municípios (com menos 
de 150 mil habitantes em 2010) e que não fazem parte das grandes aglomera-
ções (IBGE, 2016), aquelas com população total superior a 750 mil habitantes.  
O recorte demográfico se justifica em função da hierarquia funcional urbana, ou 
seja, no caso dos municípios maiores, com volume demográfico superior a 150 mil 
habitantes, espera-se que a diversidade e complexidade das atividades econômicas e 
das oportunidades sociais já sejam mais acentuadas e, consequentemente, embora 
a presença de Ifes seja relevante, a mensuração do seu impacto se torna menos 
objetiva e direta. Mantendo preocupação semelhante quanto à possibilidade de 
avaliar o impacto das Ifes, também foram selecionados apenas os municípios onde 
o volume de matrículas em 2018 superava um valor mínimo de 750 alunos, haja 
vista a preocupação em evidenciar o quanto essas comunidades foram diretamente 
impactadas pela presença e proximidade de Ifes. O resultado foi a seleção de uma 
amostra de 110 municípios, de todas as regiões do país, na sua maioria classifi-
cados pelo IBGE (2016) como municípios isolados e fora da área de influência 
direta dos grandes centros nacionais. Como pano fundo da pesquisa, também foi 
realizada uma análise descritiva dos dados censitários populacionais de 2000 e 
2010, verificando a dinâmica da mobilidade migratória e as taxas de crescimento 
populacional. De igual modo, também foi verificada a intensidade dessa mobilidade 
por educação, analisando a condição do município em relação à sua rede urbana 
regional e área de influência.

Partindo da consideração de que o sistema de Ifes implementou um Sistema 
de Seleção Unificado (Sisu) a partir de 2010, foi realizada uma análise de recorte 
regional da área de influência dos municípios em relação ao local de nascimento 
dos estudantes com matrículas ativas para avaliar uma possível maior mobilidade de 
estudantes pelo território em busca de vagas nos diversos cursos. O propósito dessa 
ação foi verificar o possível impacto do Sisu sobre o deslocamento dos estudantes 
pelo território. O entendimento subjacente é o de que esse fenômeno poderia, em 
algum grau, anular o esforço de interiorização enquanto proposta para ampliar 
oportunidades para as áreas e rede urbana fora dos grandes centros. Nesse caso, um 
possível argumento seria que a interiorização das Ifes geraria um efeito econômico 
positivo (Vinhais, 2013; Niquito, Ribeiro e Portugal, 2018) no seu entorno, mas 
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não puderam avaliar se, devido à mobilidade dos estudantes, poderia não beneficiar 
os moradores da rede urbana regional, em termos de melhores condições efetivas 
de acesso ao ensino superior.

Além do recorte da amostra de municípios também foi necessário deli-
mitar o período histórico de referência. Conforme visto, o sistema de Ifes sem-
pre esteve em expansão e preocupado em ofertar oportunidades no interior.  
Mas foi notadamente no período recente (pós-2003) que a interação entre universi-
dades e governo federal forjou um novo e arrojado projeto de ampliação do sistema 
Ifes com nítida priorização dos esforços de projeção para o interior. Primeiro, surgiu 
uma fase preliminar, denominada expansão I, abraçada parcialmente pelas Ifes, que 
compreendeu o período de 2003 a 2007 e visava, entre seus principais propósitos, 
interiorizar o ensino superior público federal. Naquele momento ainda não estavam 
muito claras para as comunidades universitárias as dotações orçamentárias para o 
projeto e, nesse sentido, muitas Ifes ainda viam com receio e restrições a adoção 
de tais medidas, haja vista o legado de grandes dificuldades financeiras e de pessoal 
enfrentadas pelo sistema de ensino superior federal no período 1998-2002.

Esse cenário ganhou novos contornos com o lançamento subsequente do 
Reuni, programa do governo federal. Ainda com algumas resistências internas 
na comunidade universitária, esse novo programa tinha como objetivo principal 
criar condições para a ampliação do acesso e a permanência na educação superior, 
no nível de graduação presencial, um melhor aproveitamento da estrutura física 
e de recursos humanos existentes nas universidades federais e acenava com a clara 
possibilidade de criação de novos campi para o interior.

Desse modo, além de um reforço na dotação orçamentária que fez crescer o volu-
me de recursos para custeio e investimento nas Ifes, a política governamental para a edu-
cação superior autorizou a contratação de novos docentes e técnicos administrativos, 
bem como readequou a estrutura de cargos. Em 2010, foi criado o Plano Nacional de  
Assistência Estudantil – Pnaes (até 2012, parte do Reuni era destinado à assis-
tência estudantil). Em 2011, criou-se o Banco de Professor-equivalente (BPEq); 
ampliou-se o volume de bolsas de pesquisa; criaram-se os sistemas de seleção e 
ingresso (Exame Nacional do Ensino Médio – Enem e Sisu); criou-se uma po-
lítica de cotas para estudantes de escolas públicas, com recorte de renda, cor e 
descendência indígena, enfim, uma grande transformação foi provocada no ensino 
superior federal, resultando assim na ampliação de cursos, vagas, novos campi e 
novas universidades que passaram a fazer parte da dinâmica da rede urbana nas 
diversas regiões. Portanto, o período de análise é o recorte entre 2000 e 2018, 
procurando evidenciar como uma expansão contínua, mas diferenciada e não 
homogênea para o período 2003-2014, pode revelar seus efeitos sobre a dinâmica 
econômica e social dos municípios pequenos do interior.
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A proposta, portanto, foi regionalizar o perfil dos graduandos por sua distri-
buição espacial em nucleações urbanas e áreas de influência na rede urbana regional. 
Tem-se ciência que a diversidade de cursos de graduação implantados em cada 
localidade, juntamente com seus respectivos prestígios sociais e em consonância 
com o histórico de cada instituição, pode apresentar influências sobre os resultados 
encontrados, o que exige ponderações e poderá ser objeto de avaliação em trabalhos 
subsequentes, tendo por referência uma análise específica de cada caso. Mas dadas 
as limitações e o propósito de realizar uma análise regionalizada do processo de 
expansão e do perfil do sistema de Ifes em seu conjunto, optou-se pela análise de 
sua distribuição espacial na rede urbana brasileira.8

3 O LEGADO HISTÓRICO DA DIVERSIDADE DA REDE URBANA NACIONAL

Conforme Cano (1985), desde os primórdios da colonização até a década de 
1930, período marcado pela predominância dos ciclos econômicos primazes  
(açúcar, ouro, café e borracha), é possível notar a diferenciação da economia regional 
brasileira, marcada pelo dinamismo próprio de suas estruturas produtivas princi-
pais e secundárias, e caracterizada pela frágil e muitas vezes pontual integração das 
trocas inter-regionais. Nesse contexto, embora estruturas produtivas secundárias  
(pecuária, algodão, arroz, cacau, charque, fumo etc.) tenham assumido grande 
relevância no plano local e/ou regional para explicar o dinamismo econômico 
e demográfico particular de cada espaço nos seus respectivos contextos históri-
cos, foi a partir do ciclo do café mercantil e/ou capitalista e dos seus estímulos 
à nascente indústria nacional, no denominado “complexo econômico cafeeiro 
paulista”, que, conforme nos ensina Furtado (1962), ganhou forma e sentido o 
mercado nacional. Assim sendo, a partir da década de 1930, pode-se falar de uma 
integração propriamente dita do mercado interno brasileiro, que ganha evidência 
e importância econômica com o avanço da integração comercial e subsequente 
integração produtiva levadas a cabo a partir de um complexo econômico regional 
particular, a cafeicultura assalariada de exportação nucleada no território paulista.

A partir dessa nascente indústria regional, posteriormente transformada no 
epicentro da diversificada industrialização brasileira e nascida como um projeto 
de substituição de importações, foram criadas as bases do notável processo de 
concentração econômica e industrial no território paulista. Ou seja, desde meados 
do século XX, a economia paulista não só responde pela maior fatia do produto 
interno bruto (PIB) brasileiro, mas também passa a funcionar como núcleo de 
polarização das atividades mais dinâmicas da economia nacional e em torno do 
qual foram formados, segundo Diniz (1993), os denominados “polígonos de 
desenvolvimento”. Conforme destacado pelos chamados clássicos da teoria do  

8. Uma importante referência nessa discussão é a publicação organizada por Motta (2002a; 2002b; 2002c).



A Interiorização do Ensino Superior e a Mobilidade Estudantil Reversa  
nos Pequenos Municípios

 | 401

desenvolvimento regional (Perroux, 1950; 1966; Hirschman, 1961; Myrdal, 1972), 
o desenvolvimento não ocorre em todas as áreas nem ao mesmo tempo, ou seja, ele 
acontece em pontos específicos que se transformam em áreas de polarização, em 
nódulos, cujo entorno pode ser delineado por sua área de influência ou polariza-
ção. Assim, a observação espacial do caso brasileiro revela importante legado dos 
principais ciclos econômicos e suas economias secundárias, que ajudam a explicar 
a diversidade econômica e demográfica regional no território e, principalmente, 
chamam atenção para a formação do mercado interno e, conforme apontado nos 
estudos do IBGE (1987; 2000a; 2008) e Motta (2002c), revelam a centralidade 
da economia paulista e da área urbanizada da grande São Paulo na hierarquia da 
rede urbana nacional.

O avanço da centralidade paulista fez surgir um movimento político de 
defesa dos interesses regionalistas – a emergência da questão regional na agenda 
pública – que passaram a reivindicar junto ao Estado um conjunto de políticas 
voltadas ao desenvolvimento das diversas regiões, em especial das mais atrasadas. 
Entre essas ações, ganharam destaque, a título de exemplo, os programas de 
subsídio fiscal (Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – Sudene 
e Zona Franca de Manaus – ZFM), a criação dos bancos regionais de fomento  
(Banco do Nordeste – BNB, Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul –  
BRDE, Banco da Amazônia – Basa), a criação das agências de desenvolvimento 
regional e os diversos programas de combate à seca e, principalmente, a política de 
desenvolvimento regional dos Planos Nacionais de Desenvolvimento (PNDs) I e II  
(década de 1970), que promoveram investimentos em infraestrutura e plantas 
industriais de grande impacto, ajudando assim a dar números claros no processo 
de desconcentração econômica no território nacional. Outra preocupação que 
também passou a frequentar as pautas da agenda política a partir de meados 
dos anos 1950 foi a interiorização dos campi universitários. Política esta que só 
foi definitivamente formalizada nos documentos oficiais da década de 1970.  
Segundo Freitag (1986, p. 103), observando a política educacional no II Plano 
Setorial de Educação e Cultura, denominado Plano Quinquenal do governo fe-
deral de 1975 a 1979 (Plano Decenal de Desenvolvimento Econômico e Social), 
fica estabelecida a intenção de implantar e expandir os campi universitários por 
todo o país, como forma de qualificar a mão de obra e cumprir com o propósito 
de promover mais desenvolvimento econômico nacional. Entretanto, não bastasse 
a defasagem no número de oferta de cursos e vagas no ensino federal público, 
vislumbrado nas diversas demandas de comunidades locais e regionais, é mister 
reconhecer que o sistema ainda estava muito aquém de enfrentar o inegável gar-
galo da desigualdade das condições de acesso e permanência nas universidades.  
Para além das declaradas intenções da política governamental, propostas na segunda 
metade dos anos 1970, fica claro que a crise do financiamento externo, acrescida 
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da crise mundial do petróleo, do descontrole dos preços internos e do consequente 
impacto das políticas de ajustes macroeconômico, teve resultado negativo sobre 
a expansão e o funcionamento do sistema das Ifes e também no conjunto do sis-
tema de educação pública. Nesse sentido, além do pequeno avanço na expansão 
do sistema das Ifes no período 1975-2001, nota-se que a escola pública de ensino 
fundamental e médio começa, já naquele período, a enfrentar recorrentes dificul-
dades de financiamento e valorização dos seus profissionais, levando à gradativa 
perda de qualidade e significativa estratificação social. O desinvestimento relativo 
nesses níveis de ensino, em momento de vertiginoso crescimento demográfico e de 
urbanização do país, levou a maior descompasso entre a oferta de ensino superior 
de qualidade e as aviltantes condições de acesso para as camadas menos favorecidas 
da sociedade, formadas na sua grande maioria nas escolas públicas, favorecendo 
as forças de alargamento do fosso social, conforme o círculo vicioso da pobreza 
de Hirschman (1961).

Em consonância com as transformações econômicas, sociais e políticas 
observou-se no Brasil do pós-Guerra o avanço do ritmo de crescimento demográ-
fico e a intensificação das migrações internas, incluindo os fenômenos do êxodo 
rural e da crescente urbanização. Segundo Pacheco e Patarra (1997, p. 40-43), os 
processos migratórios começaram bastante diversificados nos anos 1940 e 1950, 
compreendendo, além das migrações para as cidades e dos movimentos inter-
-regionais, um movimento em direção às fronteiras agrícolas e aqueles motivados 
por oportunidades sazonais de emprego. A partir do fim dos anos 1950, ganharam 
força as migrações rurais-urbanas e os fluxos inter-regionais. Por um lado, a força 
econômica do centro-sul fez acelerar a migração interestadual das antigas áreas 
de ocupação (estados do Nordeste e Minas Gerais) em direção às novas áreas de 
industrialização de São Paulo, capital e centros do interior, por outro, o avanço 
das novas formas de ocupação do campo aumentou o êxodo rural. Nesse período, 
conforme  apontado, florescia um conjunto de investimentos públicos descentrali-
zados que ajudaram na relocalização da dinâmica migratória e impulsionaram uma 
acelerada urbanização. Entretanto, já era possível observar que o crescimento não 
era generalizado em todo o território, ficando circunscrito a um número limitado 
de municípios, notadamente aqueles mais diretamente beneficiados pelos novos 
investimentos, que passaram a cumprir funções estratégicas na nova estrutura 
produtiva nacional e nas suas respectivas redes urbanas regionais. Esse é o caso das 
novas e velhas capitais estaduais que concentraram grande parte dos investimentos 
e aparatos públicos de gestão, incluindo o eixo interiorano formado pelas jovens 
capitais de Goiás e do Distrito Federal.

O período entre 1950 e 1970, segundo Berquó (2001) e Camarano, Kanso 
e Fernandes (2014), foi marcado pelas maiores taxas de crescimento geométrico 
da população (entre 1950 e 1960, aumentou 3,0%; e entre 1960 e 1970, 2,9%), 
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 já não mais explicadas pelo influxo externo, como no fim do século XIX e nas 
duas primeiras décadas dos anos 1900, mas decorrentes da queda da mortalidade 
e do avanço da expectativa média de vida. A partir dos anos 1970, o ritmo de 
crescimento demográfico desacelera como consequência das marcantes quedas 
na fecundidade e na natalidade, embora a mortalidade tenha diminuído e a es-
perança média de vida tenha se elevado. E considerando que o saldo migratório 
internacional do Brasil tenha se tornado negativo nas décadas finais do século 
XX, pode-se inferir que os saldos migratórios intermunicipais e inter-regionais 
tenham se transformado na principal base de explicação da espiral de crescimento 
demográfico de algumas poucas e adensadas áreas urbanas do país, notadamente 
as principais cidades-polo das redes urbanas regionais e as grandes aglomerações 
urbanas das capitais político-administrativas.

Tendo por base esse panorama espacial da estrutura econômica e demográ-
fica da rede urbana nacional, a proposta deste capítulo é analisar a expansão das 
Ifes para os municípios do interior, procurando destacar como esse processo pode 
ter afetado a mobilidade estudantil, considerando a criação de novos cursos e 
consequente ampliação de vagas, bem como apontar possíveis tendências sobre a 
dinâmica demográfica e econômica desses municípios. Além da criação de cursos 
e expansão de vagas, também é fundamental considerar que políticas específicas 
do Ministério da Educação (MEC) para o ensino superior, como a adoção de um 
programa de assistência estudantil (Pnaes) e a implantação de um novo sistema 
nacional de ingresso (Enem/Sisu), que envolve uma política de cotas para estu-
dantes de escolas públicas, com recorte de renda, cor e descendência indígena, 
são entendidos como elementos fundantes de um novo sistema de geração de 
oportunidades e inclusão social.

Assim sendo, tendo por referência a V Pesquisa nacional de perfil socioeconô-
mico e cultural dos(as) graduandos(as) da Ifes – 2018 constata-se que nas primeiras 
décadas do século XXI ocorreu uma 

significativa expansão de vagas e instituições federais de ensino superior. No período 
2003-2017 registrou-se um crescimento de 260% no número de vagas ofertadas (...). 
Foram criadas 18 novas Ifes no período de 2005 a 2017 (...). Em termos de novos 
campi abertos no mesmo processo de expansão, eram 148 em 2002, alcançando 408 
em 2017 (Fonaprace e Andifes, 2019, p. 15-16).

Sendo assim, a proposta deste texto é mostrar que não se trata de uma expansão 
qualquer, pois o sistema de Ifes no Brasil, em particular, observado a partir de sua 
distribuição espacial de referência do ano de 2018, revela que o processo de interio-
rização dos campi universitários federais ampliou enormemente a área de cobertura 
no território nacional. Nesse sentido, já não condiz com a realidade nacional uma 
distribuição predominantemente circunscrita às grandes metrópoles, capitais estaduais 
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e suas grandes aglomerações urbanas (aquelas com mais de 750 mil habitantes). O 
propósito aqui é avaliar o caso concreto da presença de Ifes em pequenos municí-
pios segundo a proposta de Myrdal (1972, p. 58) e os assim denominados “efeitos 
propulsores”. Ou seja, o impacto sobre o desenvolvimento local/regional decorrente 
de melhorias na infraestrutura e na oferta de “padrões educacionais mais elevados e 
uma comunhão mais dinâmica de ideias e valores” (idem, ibidem).

Mesmo considerando o ainda pequeno intervalo de tempo transcorrido em 
grande parte dos casos e estando ciente da importância de levar em consideração 
a especificidade da inserção e do papel de cada município no contexto da sua 
rede urbana regional, o objetivo deste estudo é lançar ideias sobre os impactos 
na mobilidade social do entorno da rede urbana dos pequenos municípios, par-
tindo da criação ou da ampliação de campi e universidades que passaram a fazer 
parte da dinâmica social de diversas regiões. Como se sabe, conforme Camarano  
(2014, p. 43), a literatura apresenta visões diferenciadas sobre o impacto de fa-
tores demográficos no desenvolvimento econômico, mas reconhece que existem 
importantes relações conectando a estrutura demográfica com a dinâmica do 
desenvolvimento de uma sociedade. No mesmo sentido, os clássicos da teoria  
do desenvolvimento regional já citados advogam que a prosperidade econômica de 
uma localidade ou região é fator decisivo na atração de influxos migratórios, fazendo 
com que os municípios que desempenham a função de polos de desenvolvimento 
econômico também sejam entendidos como principais receptores potenciais dos 
fluxos migratórios. E mais do que simples receptores quantitativos de migrantes, 
eles destacam que os referidos polos funcionam como receptores de influxos de 
pessoas em idade ativa, motivados por interesses de trabalho e educação.

Um dos grandes problemas enfrentados pelos pequenos municípios é o saldo 
migratório negativo e o envelhecimento da população, gerando estagnação ou 
regressão relativa. Conforme Myrdal (1972, p. 53), “a migração, o movimento de 
capital e o comércio são, antes, os meios pelos quais o processo acumulativo se 
desenvolve”. Assim sendo, o propósito deste trabalho é mostrar que a expansão e 
interiorização das Ifes para os pequenos municípios pode oferecer oportunidades 
de inserção à sua população jovem, seja com oportunidades de trabalho, seja com 
boas condições de educação.

4 MOBILIDADE ESTUDANTIL E EXPANSÃO E INTERIORIZAÇÃO DAS IFES

Considerando os objetivos desta pesquisa, foram selecionados 110 municípios das 
diversas regiões do país, que apresentaram um volume de matrículas em 2018 com 
mais de 750 alunos efetivos na graduação presencial e população total inferior a 
150 mil habitantes em 2010. Procurou-se selecionar basicamente municípios que 
não fazem parte de nenhum grande aglomerado urbano. Assim, poucos casos de 
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municípios que fazem parte de arranjos demográficos e foram incluídos na amostra 
certamente não formam aglomerados urbanos com contingentes populacionais 
superiores ao recorte estabelecido. No caso do recorte pelo número de matrículas 
nas Ifes, apenas dois municípios não atenderam ao piso mínimo de 750 alunos 
matriculados em 2018 (Pontal do Paraná e Acarape). Mas considerando que fa-
zem parte de pequenos arranjos demográficos que incluem outras matrículas na 
concentração urbana, foi decidido pela inclusão dos municípios, sem prejuízo dos 
resultados. A relação dos municípios selecionados para este estudo encontra-se 
apresentada na tabela 4.

A data de início das atividades das Ifes nesses municípios é bastante diferenciada, 
e a oferta de cursos e arranjos regionais também é significativamente diversificada. 
Nesse sentido, a proposta de análise não se preocupou em revelar características 
específicas de cada município, haja vista que exigiria explicar as diversas singulari-
dades e, particularmente, o papel de cada município na sua rede urbana regional, 
além das diferenças próprias das distintas redes urbanas regionais. Assim sendo, 
o caminho escolhido foi analisar a amostra por grandes agregados, procurando 
identificar possíveis padrões nos resultados. O conjunto desses 110 municípios de 
pequeno porte perfaz uma população total, em 2010, de 7.388.355 habitantes e, no 
período de referência (2000-2018), claramente experimentaram  acelerada ampliação 
de oportunidades, com investimentos na expansão do setor educacional superior.

TABELA 1 
Matrículas presenciais na graduação por unidade administrativa e no total 

Anos Ifes
Ifes no total 

(%)
IES estaduais e 

municipais
IES privadas

Privadas no 
total  
(%)

Total 

1991 9.077 15,42 19.772 30.022 51,00 58.871

1993 10.862 18,00 21.204 28.266 46,85 60.332

1994 14.543 22,70 20.477 29.054 45,34 64.074

1995 14.466 20,92 19.478 35.212 50,92 69.156

1998 17.927 20,87 29.573 38.395 44,70 85.895

2000 25.756 22,25 38.567 51.413 44,42 115.736

2001 27.535 21,58 41.356 58.679 46,00 127.570

2002 38.436 24,85 44.642 71.573 46,28 154.651

2005 46.660 24,55 40.452 102.977 54,17 190.089

2008 66.672 27,45 48.043 128.174 52,77 242.889

2010 112.795 39,55 42.766 129.671 45,46 285.232

2018 191.607 46,91 49.378 167.469 41,00 408.454

Fonte: Inep (2018). 
Elaboração dos autores.
Obs.: Excluídos os cursos tecnológicos.
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Observando os resultados, pode-se notar que o conjunto das matrículas 
crescerem lentamente nos anos 1990 e aceleraram na primeira década do século 
XXI. Nos anos 1990, o sistema quase dobrou de tamanho, mas foi na primei-
ra década deste século que, em função do forte impulso dado à expansão das 
Ifes, cujas matrículas cresceram 337,9% entre 2000 e 2010, e do crescimento 
de 152,2% do setor privado, ocorreu a maior expansão do ensino superior nos 
pequenos municípios, conforme amostra. O caso das IES públicas não federais  
(estaduais, municipais e especiais) é singular, pois tiveram o melhor desempenho 
entre 1995 e 2002, com crescimento de 129,2%, quando ocuparam importante 
lacuna no sistema educacional superior e, com certeza, ajudaram a pavimentar as 
bases do crescimento das Ifes nessas localidades. Entretanto, o papel das IES públicas 
estaduais e municipais apresentou menor capilaridade, dado que essas IES ficaram 
predominantemente restritas a um grupo reduzido de municípios. A partir de 2001, 
algumas dessas IES públicas começaram a ser transformadas em Ifes e, assim, sua 
presença e participação nas pequenas cidades reduziu de importância entre 2008 
e 2010, apresentando pequena recuperação no fim da década. Em 2018, o setor 
das Ifes respondia por aproximadamente 46,91%, enquanto o setor privado vinha 
logo em seguida com 41% do total de matrículas, restando às IES públicas não 
federais pouco mais de 10% de participação no ensino de graduação presencial.

Observa-se, portanto, que embora o ensino de graduação presencial tenha 
evoluído bastante nos pequenos municípios, especialmente entre 1995 e 2010, cada 
modelo administrativo teve uma temporalidade distinta. Enquanto o segmento 
de IES públicas não federais deu sua maior contribuição no período de 1995 a 
2001, as instituições privadas avançaram mais de 1995 a 2008, enquanto as Ifes 
tiveram maior desempenho entre 2002 e 2010. Embora os dados apresentados 
não revelem, na verdade, o sistema das Ifes continuou expandindo suas matrícu-
las fortemente até 2015, como desdobramento de cursos criados nos primeiros 
anos da década de 2010. A partir de 2015, o governo federal encerra um ciclo de 
crescimento no orçamento das Ifes e o sistema vai lentamente se acomodando. 
Um fator que merece destaque é a maior participação das matrículas das Ifes 
neste grupo de pequenos municípios, demonstrando sua grande importância 
na transformação das realidades locais e regionais. Enquanto no conjunto do 
país o sistema de Ifes responde por apenas um quarto das matrículas totais do  
ensino de graduação. Neste agrupamento, computou-se participação de quase 
50%. Entretanto, é preciso ressaltar que esta pesquisa não considera os cursos a 
distância que cresceram de forma exponencial na última década e são ofertados 
principalmente na rede privada.
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TABELA 2 
Matrículas no ensino superior

Anos População total
Ifes  
(%) 

Privadas 
(%) 

Total 
(%) 

1991 6.024.123 0,151 0,498 0,977

2000 6.489.522 0,397 0,792 1,783

2010 7.325.869 1,540 1,770 3,893

2018 8.010.741 2,392 2,091 5,099

Fonte: Inep (2018). 
Elaboração dos autores. 
Obs.: Excluídos cursos tecnológicos.

Os dados apresentados na tabela 2 revelam que o impulso dado aos cursos 
superiores nesse grupo de municípios ajudou a mudar a proporção do deficit de 
ensino superior nessas localidades e no entorno. Enquanto as matrículas ativas nas 
Ifes representavam apenas 0,151% em 1991, chegando, na sua totalidade, somando 
todas as matrículas nas IES (públicas e privadas), a responder por menos de 1% 
de participação do total da população, essa proporção demonstrou grande avanço 
no período. Em 2018, observou-se que a participação das Ifes ascendeu a 2,39%, 
e o total atingiu quase 5% do volume imediato de habitantes daquelas localidades, 
demonstrando um crescimento relativo muito mais expressivo que o já importante 
crescimento absoluto. Aliás, esse dado ajuda a desmistificar a falsa ideia de que a 
implantação do sistema de cotas teria ocorrido em detrimento da oferta de vagas 
na modalidade denominada de “ampla concorrência”.9 Observa-se assim que o sis-
tema de cotas foi introduzido no contexto de grande expansão das oportunidades 
de novos cursos e novas vagas abertas nos sistemas de ensino superior público e 
privado, com farta base estatística de comprovação (Inep, 2018). Portanto, embora 
as cotas funcionem como reservas de uma fração da totalidade absoluta das vagas 
ofertadas, na prática, o inquestionável crescimento absoluto das oportunidades 
criadas pela expansão e a própria interiorização do sistema também promoveram 
o crescimento absoluto da oferta de opções para aqueles que se classificam na de-
nominada categoria de “ampla concorrência”. Assim sendo, a expressiva expansão 
do sistema, concentrada em um curto espaço de tempo, associada à introdução das 
políticas de cotas e ao Pnae e voltada para assegurar a permanência nas Ifes àqueles 
alunos de baixa renda, viabilizou mais acesso ao ensino superior de camadas antes 
excluídas. Conforme dados do Fonaprace e Andifes (2019), cada vez mais as Ifes 

9. Nome pomposo que remeteria a uma falsa meritocracia, haja vista a enorme assimetria do sistema educacional brasileiro 
e as inúmeras vantagens reservadas àqueles que puderam frequentar boas escolas, que em geral não estão acessíveis à 
grande maioria da população. Segundo Carnoy (2016), no Brasil, assim como em outros países dos BRICS (grupo de países 
composto por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), são encontradas grandes diferenças de qualidade entre instituições 
de ensino secundário, resultando em desigualdade de oportunidades para admissão em faculdades e instituições seletivas.
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estão sendo frequentadas por pessoas com rendimento médio familiar per capita de 
até 3 salários mínimos (SMs) e que se declaram pardos e pretos.

Na outra ponta dessa discussão, aparece o debate acerca dos efeitos da im-
plantação do Enem/Sisu que poderia prejudicar o acesso ao ensino superior das 
populações residentes nas cidades interioranas, uma vez que estudantes de diversas 
localidades poderiam se inscrever nas vagas ofertadas desses municípios, anulan-
do com isso parte dos efeitos positivos dos esforços de interiorização das Ifes.  
Ainda que alguns cursos, com mais concorrência e prestígio social, apresentem 
potencial de atrair estudantes de diferentes regiões e também aqueles mais bem 
preparados nas melhores escolas dos grandes centros, nossa hipótese é a de que, na 
prática, esse não é um fator com potencial de anular as oportunidades de inserção 
geradas pelo processo de expansão e interiorização das Ifes. O argumento se baseia 
em dois aspectos principais. Primeiro, aqueles indivíduos que habitam os grandes 
centros e as áreas mais desenvolvidas do país, com maior poder de consumo e status 
social, apresentam certa fricção espacial para se deslocarem para localidades menos 
desenvolvidas do país, notadamente ao interior e, em particular, para as suas peque-
nas cidades, cuja hierarquia funcional urbana é bastante restrita de bens e serviços 
próprios do cotidiano de consumo desse segmento social. Portanto, com base nesse 
argumento, espera-se que o deslocamento aconteça, mas relativamente restrito, em 
ordem decrescente, em direção às principais capitais do país e para alguns de seus 
polos interioranos mais desenvolvidos, predominantemente localizados no centro-sul 
do país e para aquelas Ifes de grande renome e reconhecimento social e científico. 
O segundo aspecto é de ordem econômica. Considerando os custos envolvidos 
no deslocamento para frequentar um curso superior, advoga-se que uma parcela 
representativa da sociedade, com rendimentos médios per capita de até 5 SMs, 
priorizem estudar na localidade de residência ou nas suas imediações, restringindo 
uma maior mobilidade espacial. Esse fator é proporcionalmente mais acentuado 
para aqueles que entraram nas Ifes por meio de cotas, que além da oportunidade 
de acesso ao ensino superior, proveniente da expansão e interiorização das Ifes, 
passam a concorrer naquelas instituições situadas próximas do seu local de moradia.

Para tentar comprovar essa assertiva, foi realizado um cruzamento de infor-
mações específicos entre o local de nascimento dos estudantes matriculados nas 
IES e o município onde estudam. Na verdade, essa não é a melhor informação, 
considerando que entre o nascimento e a idade de acesso ao ensino superior o 
indivíduo e seu grupo familiar pode ter realizado migrações por diversos motivos. 
Entretanto, levando-se em conta que os menores municípios são aqueles com maior 
dificuldade de atrair migrantes, pois, em geral as migrações ocorrem predominan-
temente para as grandes aglomerações urbanas e principais cidades-polo das redes 
urbanas regionais, pode-se inferir que municípios com até 150 mil habitantes 
abriguem populações predominantemente naturais do local e do entorno próximo.  
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Obviamente que essa generalização não corresponde aos casos específicos de muni-
cípios localizados nas regiões de fronteira agropecuária e mineral, que apresentam 
grandes saldos migratórios positivos, oriundos de diversas partes do país.

Na tabela 3, são apresentados os resultados dos cruzamentos de informações de 
naturalidade e local de nascimento. Considerando que os dados não são preenchidos 
na sua totalidade pelos informantes e pelo pessoal responsável nas instituições, em 
grande parte dos municípios/Ifes, realizou-se um recorte apenas para aqueles municípios 
com índice de respostas superior a 50% do total de matriculados efetivos.10 Outro 
procedimento adotado foi realizar uma ampliação gradativa da área de referência da 
natalidade dos informantes, o que ajudou a reforçar a importância das Ifes nas suas 
áreas de influência regional. O problema encontrado nesse cruzamento de dados foi 
a restrição territorial da forma de apresentação das informações. Assim sendo, foram 
utilizados recortes segundo as nomenclaturas de microrregiões e macrorregiões do 
IBGE, mesmo tendo consciência que estas ficam restritas aos limites internos dos 
territórios estaduais. Sendo assim, observa-se que muitos municípios localizados pró-
ximos dos limites territoriais dos seus estados inserem-se em uma dinâmica regional 
que extrapola tais limites e, por isso, sua rede urbana regional de influência, conforme 
registrado por Perroux (1950), não está contida nos limites desses territórios.

TABELA 3
Local de nascimento dos matriculados nas Ifes (2010 e 2018)
(Em %)

2010 2018

Alunos matriculados com informação  
(%)

Município de nascimento não é o mesmo do campus onde está matriculado 70,71 73,22

Município de nascimento é o mesmo do campus onde está matriculado 29,29 26,78

Microrregião de nascimento não é a mesma do campus onde está matriculado 59,76 60,93

Microrregião de nascimento é a mesma do campus onde está matriculado 40,24 39,07

Macrorregião de nascimento não é a mesma do campus onde está matriculado 47,46 48,87

Macrorregião de nascimento é a mesma do campus onde está matriculado 52,54 51,13

Fonte: Inep (2018). 
Elaboração dos autores.

Os resultados encontrados revelam que à medida que é expandida a base 
de recorte do entorno regional da localização do campus ou do curso das Ifes, 
maior passa a ser a presença de alunos matriculados que informaram como 
local de natalidade um município daquele entorno. Portanto, se for levado em  

10. Mesmo no caso dos municípios com pequeno volume de informações, os cálculos revelaram indicadores muito 
semelhantes, reforçando a confiabilidade das informações.
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consideração que municípios situados próximos aos limites territoriais dos seus 
estados apresentam taxas menores de nascimento na microrregião ou na macrorre-
gião, pode-se inferir que o número daqueles que frequentam as Ifes dos pequenos 
municípios do interior apresentam uma proporção superior a 50% de pessoas 
nascidas e residentes naquela proximidade.

Foi interessante observar que os resultados apresentaram proporções muito 
próximas para os distintos anos e oscilaram com muita simetria na mesma direção. 
Esse aspecto chamou atenção, considerando que a base de dados de 2018 é bem 
maior e acabou inserindo um contingente mais expressivo de municípios com in-
formações estatisticamente mais consistentes. Nesse contexto de grande simetria de 
resultados, emerge a observação acerca dos resultados milimetricamente superiores, 
constantes nos dados de 2018, referentes à presença de alunos matriculados que 
não informaram nascimento, seja no próprio município, seja na microrregião e 
na macrorregião. Esse dado, sujeito a novas evidências, pode indicar influência do 
sistema Enem/Sisu e das políticas de assistência estudantil, que, em tese, ajudam 
no rompimento das barreiras de deslocalização geográfica dos indivíduos de baixo 
poder aquisitivo.

A tabela 4 apresenta dados de outra fonte, com informações da Unidade da 
Federação (UF) de nascimento e do município onde os estudantes encontram-se 
matriculados. Para complementar e reforçar a linha de interpretação anterior, foi 
realizado um novo cruzamento de dados, com base nos questionários da pesquisa 
realizada pelo Fonaprace e Andifes (2019), objetivando ampliar o espectro dessa 
constatação. Conforme a tabela 4, de forma geral, os resultados apontam que a 
maioria dos alunos estudam em Ifes situadas na própria UF em que nasceram.

TABELA 4
UF de nascimento dos matriculados nas Ifes (2018)

UF Município
População 

total  
em 2010

Alunos  
naturais da 
própria UF 

(%) 
2018 

UF Município
População 

total  
em 2010

Alunos 
naturais da 
própria UF 

(%)  
2018 

TO  Arraias  10.645 46,18 PA  Capanema  63.639 95,22

RN  Angicos  11.549 87,63 PB  Sousa  65.803 68,99

MG  Rio Paranaíba  11.885 81,02 CE  Russas  69.833 87,69

RS  Cerro Largo  13.289 90,38 PR  Pato Branco  72.370 62,31

CE  Acarape  15.338 73,65 MA  Chapadinha  73.350 86,95

PB  Sumé  16.060 60,57 PI  Picos  73.414 78,02

PR  Realeza  16.338 70,44 MG  João Monlevade  73.610 88,73

SP  Buri  18.563 96,26 MG  Alfenas  73.774 66,29

RN  Caraúbas  19.576 76,69 AM  Coari  75.965 92,93

(Continua)
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UF Município
População 

total  
em 2010

Alunos  
naturais da 
própria UF 

(%) 
2018 

UF Município
População 

total  
em 2010

Alunos 
naturais da 
própria UF 

(%)  
2018 

PB  Cuité  19.978 60,42 RO  Vilhena  76.202 74,07

AP  Oiapoque  20.509 45,53 TO  Gurupi  76.755 46,90

PR  Pontal do Paraná  20.920 74,05 RJ  Três Rios  77.432 81,38

PB  Bananeiras  21.851 75,00 RS  Alegrete  77.653 78,29

PI  Bom Jesus  22.629 60,20 MA  Pinheiro  78.162 84,79

PB  Rio Tinto  22.976 69,38 AC  Cruzeiro do Sul  78.507 86,64

PB  Areia  23.829 68,20 RO  Cacoal  78.574 78,68

SE  Itabaiana  24.481 88,10 PE  Serra Talhada  79.232 79,52

GO  Goiás  24.727 79,01 CE  Quixadá  80.604 86,99

CE  Redenção 26.415 65,38 MG  São João Del Rei  84.469 83,52

MA  São Bernardo  26.476 77,26 GO  Catalão  86.647 64,96

RN  Pau dos Ferros  27.745 58,71 AM  Itacoatiara  86.839 94,09

PR  Palotina  28.683 79,33 PR  Campo Mourão  87.194 52,96

RS  Frederico Westphalen  28.843 80,75 GO  Jataí  88.006 67,91

PR  Matinhos  29.428 76,39 MG  Itajubá  90.658 55,16

ES  Alegre  30.768 70,38 MG  Lavras  92.200 77,55

PR  Laranjeiras do Sul  30.777 73,32 PA  Breves  92.860 96,27

BA  Cachoeira  32.026 88,69 SE  Lagarto  94.861 69,35

PB  Pombal  32.110 57,55 RS  Erechim  96.087 74,78

AM  Benjamin Constant  33.411 97,18 PA  Tucuruí  97.128 86,98

RS  Palmeira das Missões  34.328 90,88 MG  Ituiutaba  97.171 60,86

BA  Amargosa  34.351 93,22 PA  Altamira  99.075 89,68

MG  Ouro Branco  35.268 82,92 PB  Patos  100.674 49,10

PR  Dois Vizinhos  36.179 62,08 MS  Três Lagoas  101.791 31,45

SC  Curitibanos  37.748 75,13 AM  Parintins  102.033 92,65

RS  Itaqui  38.159 82,53 MS  Corumbá  103.703 74,82

RJ
 Santo Antônio de 
Pádua

 40.589 84,89 RJ  Rio das Ostras  105.676 79,11

PR  Medianeira  41.817 56,24 MG  Itabira  109.783 80,84

PB  Mamanguape  42.303 78,23 MT  Sinop  113.099 53,39

AM  Humaitá  44.227 81,77 PA  Bragança  113.227 93,12

AL  Santana do Ipanema  44.932 88,78 RO  Ji-Paraná  116.610 82,56

MS  Aquidauana  45.614 87,84 RS  Bagé  116.794 75,95

MG  Monte Carmelo  45.772 73,64 MA  Codó  118.038 93,82

MG  Diamantina  45.880 92,77 SP  Araras  118.843 87,78

(Continua)

(Continuação)
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UF Município
População 

total  
em 2010

Alunos  
naturais da 
própria UF 

(%) 
2018 

UF Município
População 

total  
em 2010

Alunos 
naturais da 
própria UF 

(%)  
2018 

PR  Cornélio Procópio  46.928 33,77 PR  Toledo  119.313 74,24

AL  Delmiro Gouveia  48.096 54,64 PA  Cametá  120.896 97,76

TO  Porto Nacional  49.146 66,18 PR  Apucarana  120.919 53,83

RO  Rolim de Moura  50.648 80,27 MG  Varginha  123.081 76,23

MT  Barra do Garças  56.560 52,26 RS  Uruguaiana  125.435 81,79

PI  Floriano  57.690 72,69 PE  Garanhuns  129.408 85,75

PB  Cajazeiras  58.446 64,34 PE  Vitória de Santo Antão  129.974 94,14

BA  Cruz das Almas  58.606 91,40 MG  Teófilo Otoni  134.745 91,13

AL  Penedo  60.378 87,50 BA  Barreiras  137.427 79,65

SC  Araranguá  61.310 59,83 BA  Teixeira de Freitas  138.341 72,61

RS  São Borja  61.671 78,15 PA  Abaetetuba  141.100 98,56

RN  Caicó  62.709 81,00 PI  Parnaíba  145.705 61,90

Fonte: Fonaprace e Andifes (2019).
Elaboração dos autores.

Observa-se que não existe um padrão diferenciado por tamanho populacional 
de município ou por grandes regiões do país. Tanto os municípios com menos de 
50 mil habitantes quanto os maiores, sejam do Norte, Nordeste ou demais regiões 
do país, apresentam resultados, na sua maioria, entre 50% e 90% de naturais da 
UF. Portanto, corroborando com os dados da tabela 3, os resultados apontam para 
uma nítida regionalização das áreas de influência de cada um das Ifes.11 

A interpretação que se depreende desses resultados é a de que a maior ou 
menor presença de alunos de outras regiões e UFs, conforme tabelas 3 e 4, está 
muito mais relacionado com a posição e hierarquia funcional do município na 
respectiva rede urbana regional/estadual/nacional do que especificamente de fato-
res de mobilidade direta por educação superior. Esses são os casos de municípios 
situados próximos das áreas que dividem duas ou mais UFs. Considerando a 
transposição dos limites territoriais das UFs, a regionalização por microrregião e 
macrorregião não representa uma metodologia adequada de expansão da área de 
influência regional do município. Isso porque não captam adequadamente a área 
de influência dos municípios/Ifes quando transcendem os limites de seus estados. 
Nesses casos, como no exemplo dos municípios de Arraias (TO) e Três Lagoas 

11. O ideal para chegar a dados mais conclusivos e refinados sobre a mobilidade para acesso à educação superior 
e, fundamentalmente, para delinear claramente as principais áreas de influência dos municípios/Ifes, seria a disponi-
bilização, além dos dados de local de nascimento, de informações sobre os últimos estágios migratórios dos alunos.  
Embora essa pergunta faça parte do questionário Fonaprace e Andifes (2019), infelizmente ela não teve um preenchi-
mento adequado e não foi validada estatisticamente.

(Continuação)
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(MS), pelo fato de estarem localizados nas proximidades da divisa de seus estados, 
recebem maior afluxo de estudantes de UFs vizinhas, embora sem envolver gran-
de deslocamento geográfico. Nessa situação, em função da posição e hierarquia 
funcional do município, esses espaços encontram-se sujeitos à área de influência 
direta da vizinhança interestadual. No caso de Arrais (TO), como o município faz 
vizinhança com Campos Belos (GO), é plenamente esperado que uma Ifes em Arrais 
(TO) – região Norte – seja também muito demandada por moradores de Campos 
Belos (GO) – região Centro-Oeste. A posição de Três Lagoas não é muito distinta, 
pois situada na divisa com São Paulo, era de se esperar que sua hierarquia funcional 
na rede urbana regional também contemplasse uma mediação São Paulo/Sudeste 
com Mato Grosso do Sul/Centro-Oeste. E, nesse caso em específico, embora não 
seja objeto de análise neste texto, considerando que no município de Três Lagoas é 
ofertado o curso de medicina, com grande concorrência e status social, também já 
seria esperado maior mobilidade territorial implícita na componente de demanda.

Desse modo, a principal conclusão é a de que a ida dos campi para o interior 
e também para pequenos municípios ampliou o grau de acessibilidade ao ensi-
no superior para a população local/regional, haja vista que os dados revelaram 
a predominância de um relativo recorte espacial para a área de influência das 
Ifes do interior. A interpretação principal para esse fato é a de que as limitações 
de renda tanto dificultam o deslocamento para grandes distâncias da parcela 
de alunos com rendimentos médios e baixos (até 5 SMs per capita) quanto não 
atrai para os pequenos municípios aqueles grupos de rendimento superior (mais 
de 5 SMs per capita). Estes últimos, embora não tenham restrições de renda 
para efetivarem grandes deslocamentos, ficam mais propensos a habitarem e 
estudarem em áreas mais prósperas, isto é, nos municípios médios e grandes  
(com mais de 300 mil habitantes). Nesse contexto, também é possível concluir que 
as políticas de cotas atuam proativamente no sentido de abrir oportunidades para 
pessoas que habitam o entorno local/regional das Ifes dos pequenos municípios.

Esses resultados corroboram com a ideia de que a oferta de melhores equi-
pamentos e oportunidades de mobilidade educacional nos pequenos municí-
pios funciona como um elemento potencializador das condições de vida local.  
Nesse caso, pode ajudar a reter a emigração e estimular a imigração e, assim, con-
tribuir (sem determinar) na criação de impactos positivos de renda e diversificação 
das atividades produtivas. Embora esses resultados possam não ser sentidos de forma 
tão imediata e, muitas vezes, dependam de outras variáveis, como investimentos 
e programas de desenvolvimento públicos e privados, de médio e longo prazos, 
relacionados ao papel e à funcionalidade daquela localidade na sua rede urbana.
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5 INDICADORES DE DESEMPENHO SOCIAL E ECONÔMICO COMPLEMENTARES

Um levantamento feito a partir do Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2010) e da 
pesquisa Arranjos populacionais e concentrações urbanas do Brasil (IBGE, 2016) revela 
que, dos 5.565 municípios existentes no Brasil, em 2010, apenas 293 possuíam po-
pulação superior a 100 mil habitantes. Nesse grupo, muitos municípios fazem parte 
de arranjos populacionais e concentrações urbanas, permitindo assim filtrar esse total 
para 184 unidades (singulares e plurais), compostas por municípios isolados12 ou 
arranjos populacionais – neste último caso, envolvendo dois ou mais municípios na 
concentração urbana. Destas 184 unidades, é possível contabilizar 117 que possuí-
am mais de 150 mil habitantes – totalizando 104.894.517 habitantes – e outras 67 
unidades com população entre 100 mil e 150 mil habitantes, respondendo por um 
total de 7.958.077 habitantes. Juntas, essas unidades representam mais da metade da 
população brasileira, com um grau de urbanização superior a 90% e aglomeradas, por-
tanto, concentradas em apenas 184 pontos geográficos do enorme território nacional.

Essa caracterização estrutural da distribuição demográfica brasileira revela 
por si só a fragilidade de sua rede urbana, encerrando uma forte concentração e 
uma imensa assimetria funcional e hierárquica na distribuição dos equipamentos 
públicos e privados de uso social e coletivo, na concentração do mercado de tra-
balho qualificado, na disponibilidade das IES e dos centros de pesquisa, enfim, 
na distribuição das oportunidades de inserção social. Essa enorme assimetria 
na produção social do espaço nacional gerou uma disfuncionalidade disrup-
tiva entre o papel das pequenas cidades e das grandes aglomerações urbanas.  
Como resultante, além do esvaziamento do campo (êxodo rural) ocorrido massiva-
mente entre as décadas de 1960 e 1980, também se constatou grande dificuldade 
de inserção social e sobrevivência nas pequenas comunidades, que experimentaram 
recorrentes saldos migratórios negativos nas últimas décadas. Esse é, portanto, o 
cenário predominante encontrado na maioria desses 110 municípios selecionados. 

Para analisar a dinâmica demográfica desses municípios e avaliar um possível 
impacto da expansão e interiorização das Ifes, foi realizado um levantamento das 
trocas migratórias. Conforme tabela 5, pode-se notar que trinta desses municípios 
apresentaram saldos migratórios positivos na década de 2010, coincidindo com o 
período de maior expansão do sistema de Ifes, inclusive no interior. Embora não 
se possa afirmar que esse fenômeno esteja relacionado com o avanço das Ifes, pois 
seria preciso estudar cada caso individualmente, cabe destacar que 14 desses 30 
municípios apresentaram saldos migratórios negativos no quinquênio imediatamente 
anterior (1995-2000). Outra observação relevante é o fato de que na maioria desses 
municípios o saldo migratório positivo entre 2005 e 2010 é proporcionalmente 

12. O IBGE (2016) define esses municípios como isolados em oposição aos arranjos populacionais. Entretanto, entende-se 
que essa nomenclatura não é muito adequada, visto que não existem municípios literalmente isolados. Uma alternativa 
seria utilizar municípios singulares em oposição aos arranjos demográficos plurais, que abrangem dois ou mais municípios.
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maior do que 50% do resultado líquido de todo o período (2000-2010), reve-
lando ter ocorrido uma aceleração na segunda parte da década. Como no caso de  
Ituiutaba, que teve os primeiros cursos da UFU ofertados a partir 2007.13

Essa análise ainda não pode ser mais assertiva dado ainda o curto espaço de 
tempo transcorrido. Outra questão que também não pode ser desconsiderada é a 
particularidade regional e funcional de cada município, como o caso de Rio das 
Ostras, no litoral Fluminense, que sofre forte e desordenado afluxo migratório 
em função do crescimento da economia do petróleo. E, para fechar esta linha de 
raciocínio, é fundamental não olvidar os casos específicos dos municípios localiza-
dos nas áreas de expansão da fronteira agropecuária e mineral das regiões Norte e 
Centro-Oeste, que entraram nas rotas das correntes migratórias no fim do século 
XX, como o caso de Sinop (MT). Nesses municípios, a presença das Ifes ajuda a 
dar consistência estrutural no arcabouço urbano.

TABELA 5
Saldos migratórios e migração líquida – municípios selecionados (1995-2010)

Municípios
Saldo migratório 

1995-2000
Saldo migratório 

2005-2010
Saldo migratório 

2000-2010

Vilhena 4.383 7.915 10.295

Coari -1.679 802 646

Itacoatiara -1.319 457 713

Oiapoque 1.535 1.378 4.497

Bom Jesus -604 578 314

Russas -404 2.750 3.735

Caicó 1.218 665 208

Delmiro Gouveia -1.995 270 1.055

Teixeira de Freitas -951 4.370 6.573

Alfenas 1.116 1.253 2.269

Itajubá -2.611 30 8

Ituiutaba -4.077 2.521 1.283

Lavras 2.133 2.218 2.748

Ouro Branco -704 1.996 3.118

Rio Paranaíba 1.030 906 1.328

Varginha 1.216 1.098 3.665

Rio das Ostras 7.495 30.610 50.919

Santo Antônio de Pádua 1.482 348 1.557

Araras 4.063 3.293 6.481

Apucarana -2.158 2.661 3.376

13. A UFU criou seu primeiro curso fora de sede no município de Ituiutaba, em 2007.

(Continua)
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Municípios
Saldo migratório 

1995-2000
Saldo migratório 

2005-2010
Saldo migratório 

2000-2010

Dois Vizinhos -3.358 454 340

Matinhos 4.108 4.609 6.085

Palotina -1.323 537 220

Pato Branco -1.287 1.525 241

Pontal do Paraná 3.840 3.852 7.193

Toledo 688 5.175 7.767

Três Lagoas -2.454 7.978 11.949

Sinop 10.789 3.333 14.095

Catalão 1.476 7.330 10.938

Jataí 1.423 807 1.409

Fontes: IBGE (2000b; 2010). 
Elaboração dos autores com colaboração de Welber Tomás de Oliveira.

Para encerrar esta discussão, na tabela 6, são apresentados outros 12 municípios 
que, embora ainda tenham apresentado saldos migratórios negativos no conjunto 
do período, apresentaram saldos positivos entre 2005 e 2010, podendo estar apon-
tando para uma possível mudança de patamar na funcionalidade urbana regional 
do respectivo município. Portanto, da amostra de 110 pequenos municípios, 42 
apresentaram indicativos demográficos positivos e que deverão ser acompanhados 
nos resultados do Censo de 2022.

TABELA 6
Recuperação do saldo migratório – municípios selecionados

Municípios
Saldo migratório 

1995-2000
Saldo migratório 

2005-2010
Migração líquida 

2000-2010

Rolim de Moura -4.618 387 -2.505

Lagarto -1.052 109 -223

Amargosa -498 208 -156

Barreiras 11.299 1.271 -309

Cachoeira -1.256 528 -549

João Monlevade -738 263 -2.123

Três Rios -2.244 49 -363

Medianeira -763 570 -837

Realeza -2.568 40 -1.408

Araranguá -846 94 -389

Cerro Largo -497 587 -174

Frederico Westphalen -2.380 185 -1.010

Fontes: IBGE (2000b; 2010). 

(Continuação)
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Considerando que uma das formas de reter seus habitantes e atrair migrantes 
é melhorando os indicadores de vida da população, na tabela 7, são apresentados 
os resultados disponíveis do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM), cobrindo o período de 1991 a 2010. O resultado mais evidente é que, 
em todos os casos, o IDHM de todos os municípios selecionados apresentou uma 
representativa elevação, passando de um patamar de desenvolvimento humano 
muito baixo, até 0,499 em 1991, para um novo patamar de desenvolvimento 
médio (acima de 0,6) e alto (acima de 0,7). Essa mudança de patamar com cer-
teza está ligada aos investimentos educacionais, mas também a fenômenos mais 
gerais, como o avanço da longevidade e melhoria da renda. Esta última, ligada às 
políticas econômicas prevalecentes do fim da década de 1990 e, em particular, da 
primeira década do século XXI. Na segunda metade dos anos 1990, a estabilização 
inflacionária concorreu para minimizar as perdas financeiras dos mais pobres, mas 
foi sobretudo nos anos 2000 que o avanço das políticas sociais e a valorização do 
salário mínimo permitiram uma melhoria na distribuição de renda. 

Diante desse avanço generalizado do IDHM, resta avaliar sua contribuição 
para fortalecer a capacidade dos municípios em melhorar a sua inserção na sua rede 
urbana regional e, assim, atrair investimentos e pessoas para o seu espaço. É difícil 
realizar uma associação direta, mas a melhoria generalizada do IDHM, antes de 
ser uma condição, representa um resultado de que ocorreram melhorias no padrão 
educacional e na renda daquela localidade. Portanto, a proposta é tentar caracterizar 
como esses fatores em conjunto, associados com a presença e a expansão das Ifes, 
criaram uma perspectiva positiva nesses espaços urbanos, tornando esses municípios 
mais competitivos na divisão territorial de trabalho da sua rede urbana regional.

TABELA 7
IDHM (1991, 2000 e 2010)

Município IDHM_1991 IDHM_2000 IDHM_2010 Município IDHM_1991 IDHM_2000 IDHM_2010

Cruzeiro do Sul 0,398 0,510 0,664 Mamanguape 0,309 0,424 0,585

Santana do 
Ipanema

0,349 0,425 0,591 Rio Tinto 0,345 0,447 0,585

Penedo 0,411 0,495 0,630 Patos 0,436 0,557 0,701

Delmiro Gouveia 0,334 0,436 0,612 Areia 0,332 0,425 0,594

Humaitá 0,296 0,475 0,605 Sousa 0,378 0,508 0,668

Benjamin Constant 0,300 0,389 0,574 Cuité 0,277 0,432 0,591

Coari 0,312 0,389 0,586 Cajazeiras 0,428 0,528 0,679

Parintins 0,414 0,488 0,658
Vitória de Santo 
Antão

0,418 0,519 0,640

Itacoatiara 0,408 0,491 0,644 Garanhuns 0,466 0,533 0,664

(Continua)
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Município IDHM_1991 IDHM_2000 IDHM_2010 Município IDHM_1991 IDHM_2000 IDHM_2010

Oiapoque 0,388 0,537 0,658 Serra Talhada 0,401 0,499 0,661

Teixeira de Freitas 0,378 0,539 0,685 Floriano 0,436 0,558 0,700

Cachoeira 0,399 0,516 0,647 Bom Jesus 0,376 0,486 0,668

Amargosa 0,375 0,487 0,625 Picos 0,427 0,545 0,698

Barreiras 0,408 0,572 0,721 Parnaíba 0,414 0,546 0,687

Cruz das Almas 0,451 0,574 0,699 Pontal do Paraná 0,409 0,622 0,738

Acarape 0,349 0,490 0,606 Matinhos 0,522 0,635 0,743

Redenção 0,349 0,478 0,626 Realeza 0,490 0,639 0,722

Quixadá 0,383 0,524 0,659 Laranjeiras do Sul 0,464 0,598 0,706

Russas 0,398 0,527 0,674 Apucarana 0,535 0,669 0,748

Alegre 0,469 0,616 0,721 Toledo 0,539 0,694 0,768

Goiás 0,441 0,563 0,709 Palotina 0,560 0,704 0,768

Catalão 0,533 0,662 0,766 Dois Vizinhos 0,443 0,658 0,767

Jataí 0,497 0,627 0,757 Campo Mourão 0,524 0,675 0,757

Codó 0,301 0,400 0,595 Medianeira 0,545 0,665 0,763

São Bernardo 0,222 0,374 0,572 Cornélio Procópio 0,554 0,689 0,759

Pinheiro 0,346 0,467 0,637 Pato Branco 0,560 0,717 0,782

Chapadinha 0,328 0,420 0,604 Três Rios 0,522 0,627 0,725

Varginha 0,591 0,702 0,778
Santo Antônio de 
Pádua

0,493 0,611 0,718

Monte Carmelo 0,480 0,603 0,728 Rio das Ostras 0,445 0,620 0,773

João Monlevade 0,548 0,672 0,758 Pau dos Ferros 0,447 0,584 0,678

Itabira 0,505 0,649 0,756 Caraúbas 0,328 0,460 0,638

Ouro Branco 0,564 0,686 0,764 Angicos 0,401 0,528 0,624

Rio Paranaíba 0,429 0,566 0,709 Caicó 0,499 0,613 0,710

Teófilo Otoni 0,440 0,589 0,701 Vilhena 0,498 0,620 0,731

Ituiutaba 0,535 0,653 0,739 Ji-Paraná 0,433 0,564 0,714

Alfenas 0,536 0,675 0,761 Rolim de Moura 0,383 0,559 0,700

Diamantina 0,453 0,602 0,716 Cacoal 0,407 0,567 0,718

Itajubá 0,575 0,691 0,787
Frederico Wes-
tphalen

0,536 0,683 0,760

São João Del Rei 0,532 0,673 0,758 São Borja 0,540 0,637 0,736

Lavras 0,545 0,678 0,782
Palmeira das 
Missões

0,500 0,635 0,737

Aquidauana 0,447 0,556 0,688 Cerro Largo 0,541 0,664 0,764

(Continua)
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Município IDHM_1991 IDHM_2000 IDHM_2010 Município IDHM_1991 IDHM_2000 IDHM_2010

Corumbá 0,509 0,584 0,700 Alegrete 0,524 0,641 0,740

Três Lagoas 0,505 0,630 0,744 Uruguaiana 0,550 0,663 0,744

Sinop 0,500 0,626 0,754 Itaqui 0,504 0,630 0,713

Barra do Garças 0,491 0,631 0,748 Erechim 0,578 0,696 0,776

Capanema 0,425 0,533 0,655 Bagé 0,561 0,659 0,740

Breves 0,284 0,372 0,503 Curitibanos 0,514 0,621 0,721

Altamira 0,386 0,534 0,665 Araranguá 0,548 0,666 0,760

Tucuruí 0,421 0,543 0,666 Lagarto 0,341 0,447 0,625

Cametá 0,328 0,432 0,577 Itabaiana 0,362 0,466 0,613

Abaetetuba 0,386 0,501 0,628 Buri 0,379 0,542 0,667

Bragança 0,325 0,458 0,600 Araras 0,573 0,710 0,781

Sumé 0,349 0,469 0,627 Gurupi 0,497 0,610 0,759

Pombal 0,364 0,472 0,634 Arraias 0,338 0,474 0,651

Bananeiras 0,281 0,401 0,568 Porto Nacional 0,424 0,562 0,740

Fonte: PNUD, Ipea e FJP (2013). 
Elaboração dos autores. 

Para avaliar essa possível transformação em curso, foram compilados os dados 
do mercado de trabalho formal, constatando-se que o número de empregados 
formais cresceu em todos os municípios e, no conjunto destes, o volume, que era 
de 661.220 em 2000, saltou para 1.497.267 em 2014, mais que dobrou. Os efei-
tos da crise econômica que se iniciou a partir de 2014 provocaram a redução do 
volume total de emprego nesses municípios, que caiu, em 2018, para 1.432.991 
empregos formais.14

A título de ilustração dos resultados da evolução dos dados de emprego, na 
tabela 8, foi apresentada a lista de municípios que apresentaram as maiores taxas 
de crescimento do emprego entre 2000 e 2014 e continuaram com taxas positivas 
entre 2014 e 2018.

14. Avaliações preliminares realizadas nos dados da Relação Anual de Informação Sociais (RAIS) para identificar o impacto 
direto das Ifes no volume de emprego do município identificaram problemas no registro dessa informação. Ou seja, 
ocorreram dúvidas se os servidores das Ifes estariam sendo registrados nos municípios dos campi fora da sede ou no 
município da sede. Com isso, foi tomada a decisão de analisar os resultados no conjunto, e não desagregados caso a caso.

(Continuação)
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Observa-se que o processo de crescimento do emprego ocorreu em municípios 
das diversas UFs, tanto naqueles com população bem diminuta, como Arraias (TO), 
como nos de maiores populações dessa seleção, como Abaetetuba (PA) ou Sinop 
(MT). Esses casos em específico revelam que a inserção regional do município, 
e não necessariamente a chegada das Ifes, pode ser o fator explicativo principal.  
Mas o crescimento em todos os 110 municípios da amostra é um fator relevante 
que justifica o acompanhamento do fenômeno.

Um caso interessante é o dos municípios aglomerados de Pontal do  
Paraná e Matinhos, também no Paraná, e de Rio Tinto e Mamanguape, ambos 
na Paraíba, destacados na amostra. Esses dois agrupamentos de arranjos urbanos 
apresentaram resultados distintos, embora situados contiguamente na mesma área.  
No caso do arranjo urbano de Pontal do Paraná/Matinhos, não só o município de 
Matinhos experimentou menor crescimento do emprego no período de 2000 a 
2014, como já apresentou redução do volume total do emprego na crise de 2014 a 
2018. Outro ponto interessante refere-se ao caso de Altamira (PA), que, em função 
da construção da usina de Belo Monte, apresentou, no período, o maior cresci-
mento no emprego formal de todos os 110 municípios, passando de um volume 
de 10.178, em 2010, para 47.154, em 2014. Mas conforme dados levantados, com 
o fim das obras, esse volume já caiu para 16.409, em 2018, embora ainda seja, 
aproximadamente, 60% superior ao volume inicial de 2010 e muito superior aos 
3.852 empregados formais de 2000.

Também pode ser destacado o caso do município de Porto Nacional (TO), 
que apresentou a menor variação positiva no volume de emprego, crescendo 
apenas 4,87% no período de 2000 a 2014. Entretanto, considerando tratar-se 
de um município tradicional, com início de povoamento nas primeiras décadas 
do século XIX e situado em um estado jovem, que construiu uma nova capital e, 
portanto, reconfigurou sua divisão territorial do trabalho, pode-se dizer que sua 
trajetória demográfica e econômica se encontra ligada ao longo processo histórico 
de integração entre o norte do país (Belém) e o centro-sul (São Paulo). Portanto, 
observando os seus registros de emprego nos diversos anos, entre 2000 e 2006, é 
possível notar um período de decadência. Entre 2006 e 2018, experimentou uma 
recuperação representativa de aproximadamente 70%.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho procurou revelar que a expansão do sistema de Ifes e sua interiorização 
para pequenos municípios de Norte a Sul do país constitui importante política 
social/regional de inclusão e fortalecimento das redes urbanas intermediárias 
do interior. A diversidade dos resultados permite interpretar que fatores como 
renda e desenvolvimento urbano dos municípios influenciam na mobilidade dos 
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estudantes, assim como a posição e o papel funcional do município na sua rede 
urbana regional. A própria condição da desigualdade da hierarquia urbana brasileira 
dificulta o deslocamento dos estudantes no território nacional e, assim, atua no 
sentido de fortalecer a identidade de cobertura regionalizada dos campi do interior.  
É mister reconhecer que a interiorização das Ifes ajudou a fomentar a aproximação 
física e transformou em realidade as oportunidades de acesso ao ensino supe-
rior para uma parcela de habitantes das pequenas e médias cidades do interior.  
Esse investimento foi responsável por demarcar no imaginário social das pessoas 
do interior e suas pequenas comunidades a importância estratégica da educação 
como um todo e da educação superior, de forma mais específica, no processo de 
transformação social, desenvolvimento socioeconômico e tecnológico do país e 
da sua localidade.

Desse modo, a constatação mais relevante foi a de que, no caso dos municí-
pios pequenos, ficou claro que a presença de Ifes no interior abriu oportunidades 
de acesso à educação de qualidade para pessoas que habitam o município e seu 
entorno, criando condições para a transformação das assimetrias do mercado de 
trabalho qualificado. Ou seja, mesmo considerando as oportunidades de mobilidade 
criadas no sistema unificado de seleção (Enem/Sisu), os dados revelaram que os 
estudantes buscam preferencialmente um campus próximo do seu local de moradia.  
Com base na informação de local de nascimento, estratificada por município, 
microrregião, macrorregião e UF, ficou demonstrado que os estudantes cursam 
predominantemente as Ifes no próprio estado de nascimento e, em menores grada-
ções, os demais recortes geográficos. Portanto, ficou claro que a interiorização do 
sistema de Ifes abre oportunidades para uma população que habita áreas distantes 
dos grandes centros demográficos e econômicos, gerando efeitos positivos sobre 
seu entorno espacial. Também foi possível afirmar que as diferenciações regionais 
podem indicar algum padrão regional de mobilidade relacionado com as Ifes ou 
cursos ofertados, mas na essência, o estudo procurou demonstrar a predominância 
absoluta da opção/restrição dos estudantes de estudar o mais perto do local de moradia, 
demonstrando que o fator renda pode estar provocando uma função limitativa na 
escolha da Ifes e, consequentemente, freando uma maior mobilidade espacial. Assim, 
quando as Ifes deslocam seus cursos para o interior e em direção às áreas menos 
desenvolvidas da rede urbana brasileira, a demanda dos estudantes que pertencem 
aos grupos de maior rendimento reduz-se proporcionalmente, ampliando efeti-
vamente as condições de acesso para os habitantes do entorno regional e para a 
maior efetividade das políticas de cotas. Estudos futuros poderão ratificar melhor 
esse resultado com base em dados compilados a partir do último local de moradia, 
e não apenas com base no local de nascimento.

Assim sendo, tendo por base outras pesquisas que já revelaram que o perfil 
de renda dos estudantes das Ifes, principalmente nas menores cidades, é predo-
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minantemente de até 3 SMs médio mensal per capita, pode-se concluir que o 
condicionante baixa renda familiar dos estudantes passa a ser uma restrição im-
portante na mobilidade, mesmo para os cursos de mais prestígio. Com isso, nos 
pequenos municípios e entorno, a tendência é que o perfil de distribuição de renda  
local/regional seja reproduzido entre os matriculados nas Ifes. Por isso, a principal 
conclusão é a de que o crescimento expressivo das matrículas das Ifes nos municí-
pios do interior, conforme mostrado neste texto, criou uma força de mobilização 
reversa sobre os saldos migratórios desses municípios. Embora não tenha sido 
possível demonstrar que o fator Ifes isoladamente foi suficiente para inverter a 
força de atração dos grandes centros e aglomerações urbanas nacionais, dominante 
na rede urbana brasileira, seja na atração de pessoas e empresas, seja na oferta de 
melhores oportunidades de entretenimento sociocultural e empregos, ficou claro 
que foram abertas oportunidades quantitativas e qualitativas para a gestação de 
um novo ambiente de desenvolvimento no interior.

Ficou demonstrado que a espacialização dos municípios que abrigam campi 
de Ifes revelou a imensa penetração para o interior do ensino superior, com um 
expressivo número de 315 municípios/aglomerações urbanas com população total 
inferior a 750 mil habitantes. Nesse contingente também foi destacado que em 231 
dessas localidades, a população total não chega aos 100 mil habitantes. Portanto, 
é preciso ressaltar que são experiências, na sua maioria, ainda incipientes e, nesse 
sentido, exigem um cuidado especial de acompanhamento, estímulo e investimentos 
para assegurar os resultados almejados. 

Faz-se importante afirmar que as Ifes sozinhas não irão transformar as assi-
metrias regionais e sociais brasileiras, mas que sua expansão e presença no interior 
criam inegáveis forças transformadoras e geram expectativas positivas de desenvol-
vimento para a população do entorno. Reconhecer a contribuição dessas iniciativas, 
aperfeiçoá-las e dar a elas condições adequadas de funcionamento e consolidação 
passa a ser uma tarefa estratégica para pensar o futuro da nossa sociedade.
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MIGRAÇÃO ESTUDANTIL: UMA ANÁLISE DO IMPACTO DA 
POLÍTICA DE COTAS E DO PROGRAMA UNIVERSIDADE  
PARA TODOS
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1 INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, o Brasil vivenciou uma série de mudanças no acesso à 
educação superior, visando ampliar e democratizar o ingresso nas universidades. 
Conforme o Censo da Educação Superior de 2018, entre 2007 e 2017, o nú-
mero de matrículas nas instituições de ensino superior (IES) aumentou 56,4%, 
apresentando um crescimento anual médio de 4,6%. Tal expansão, deve-se, em 
parte, à atuação do governo federal por meio de programas que expandiram o 
acesso a universidades privadas, bem como à ampliação das vagas nas universi-
dades públicas por meio da criação de novas instituições e a implementação de 
políticas afirmativas. 

Em 2005, foi instituído o Programa Universidade para Todos (Prouni), que 
tem por objetivo conceder bolsas de estudo integrais e parciais, de 50% ou 25%, 
para estudantes de cursos de graduação e sequenciais de formação específica, em 
instituições privadas de ensino superior. Nos últimos anos, a oferta de bolsas via 
programa vem aumentando, em 2017, foram concedidas 361.525 mil bolsas, e, 
em 2018, o total chegou a 417.276 mil. No primeiro semestre de 2019, foram 
ofertadas 116.934 bolsas integrais e 127.252 parciais, totalizando 244.186 mil 
bolsas, de acordo com informações coletadas do site do programa.

1. Doutoranda em economia do desenvolvimento pelo Programa de Pós-Graduação em Economia (PPGE) da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). E-mail: <renata.cardoso.rs@gmail.com>.
2. Doutoranda em economia do desenvolvimento pelo PPGE/PUCRS. E-mail: <andressaportoc@gmail.com>.
3. Doutorando em economia do desenvolvimento pelo PPGE/PUCRS. E-mail: <gustavo.frio@gmail.com>.
4. Professor titular da PUCRS e pesquisador do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
E-mail: <adelar@pucrs.br>.
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O Prouni firma um acordo entre o governo federal e as instituições privadas 
de ensino superior, que aceitam ofertar as bolsas de estudo em troca de incentivos 
fiscais. Conforme as diretrizes do Prouni, as instituições que aderem ao programa estão  
isentas de certos impostos e contribuições. Para que o estudante possa candidatar-se 
ao programa, alguns critérios devem ser observados. As bolsas integrais são conce-
didas para estudantes que i) não possuem diploma de curso superior; ii) cursaram o 
ensino médio em rede pública ou possuíram bolsa integral em escolas particulares; e  
iii) a renda familiar bruta não deve ultrapassar um 1,5 salário mínimo (SM) por 
pessoa. Para a concessão de bolsas parciais, exige-se que o estudante seja i) não di-
plomado em curso superior; ii) egresso da rede pública ou bolsista integral de escola 
particular; e iii) com renda familiar bruta de até 3 SMs por pessoa.

A concessão das bolsas também está sujeita ao desempenho dos estudantes no 
Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). Os candidatos às bolsas devem obter um  
desempenho mínimo de 450 pontos de média nas provas do exame e obter nota 
superior a zero na prova de redação. O programa também possibilita que professores 
efetivos da rede pública de ensino básica candidatem-se às bolsas de estudo para 
cursos de licenciatura, assim como reserva uma parte das bolsas para autodeclarados 
negros, índios ou portadores de necessidades especiais.5 

Da mesma forma que o Prouni visa democratizar o acesso ao ensino superior 
privado, a Lei de Cotas tem por objetivo garantir tal democratização e inclusão nas 
IES públicas federais. A lei dispõe que 50% das matrículas por curso sejam destinadas 
a estudantes cotistas. Desse percentual, metade das matrículas deve ser destinada a 
egressos de escolas públicas com rendimento familiar bruto de até 1,5 SM e a outra 
metade é destinada a egressos de escolas públicas, independentemente da renda familiar. 
Nos dois casos, também se considera o percentual mínimo correspondente ao da soma 
de pretos, pardos e indígenas no estado para a destinação das vagas, de acordo com o 
último Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).6 

Entre as medidas de expansão e democratização do acesso ao ensino supe-
rior, em 2010, o Ministério da Educação (MEC) criou um novo sistema para o 
ingresso ao ensino superior público: o Sistema de Seleção Unificada (Sisu). Esse 
novo sistema foi criado com o intuito de reduzir os gastos com os exames de sele-
ção descentralizados, diminuir o número de vagas não ocupadas nas instituições 
de ensino superior públicas e promover a democratização do acesso à educação 
superior (Ariovaldo e Nogueira, 2018). Antes da criação do Sisu, o acesso ao 
ensino superior se dava via vestibulares tradicionais, exames seletivos descentra-
lizados, produzidos e aplicados de forma independente por cada instituição de 

5. Para mais informações, acessar os microdados do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes – Enade (2015), 
disponíveis em: <https://bit.ly/3bPdo5h>. 
6. Para mais informações, acessar os microdados do Enade (2012), disponíveis em: <https://bit.ly/3bPdo5h>. 
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ensino. Com o Sisu, o candidato pode prestar o exame do Enem em seu próprio 
estado e cidade e concorrer a vagas em instituições por todo o território nacional  
(Lima e Bianchini, 2018).

Com a adoção de um sistema centralizado de acesso ao ensino superior, 
diversas mudanças têm sido provocadas, uma das que mais se destaca é o aumen-
to da mobilidade estudantil. Conforme Andriola (2011), a migração estudantil 
é um efeito benéfico e enriquecedor para a formação dos estudantes, visto que 
permite não só uma diversidade cultural nas universidades, mas também que os 
alunos migrantes conheçam outras realidades diferentes da sua região de origem. 
A migração estudantil permite que os alunos tenham experiências que possam 
contribuir para uma formação profissional mais ampla, dado que, ao conhecer mais 
profundamente outras regiões e problemas do Brasil, torna-se possível analisar os 
potenciais e as dificuldades das diferentes regiões, para que no futuro empreguem 
esse conhecimento em medidas e soluções que venham trazer benefícios para o país.

Dessa forma, é possível perceber que a reestruturação do ensino superior e 
as mudanças efetuadas acarretam consequências para as IES públicas e privadas. 
Diante da importância do ensino público superior para o país e do alto custo das 
políticas educacionais voltadas para esse segmento de ensino, torna-se imprescin-
dível explorar esta agenda de pesquisa.

Nesse sentido, este estudo tem por objetivo fazer uma avaliação de impacto 
acerca das políticas de cotas e do Prouni sobre a decisão dos estudantes de migrar 
(mudar de estado da Federação para cursar o ensino superior). Este trabalho visa 
contribuir com a discussão sobre as implicações das políticas educacionais imple-
mentadas, bem como auxiliar a escassa literatura acerca do tema. Após a introdução, 
dedica-se uma seção para expor o referencial teórico sobre migração estudantil, e, 
em seguida, apresenta-se a análise do perfil dos estudantes migrantes. Após, parte-
-se para a exposição da base de dados, metodologia e consequente discussão dos 
resultados obtidos. Por fim, são realizadas as considerações finais. 

2 REVISÃO DA LITERATURA

2.1 Estudos internacionais sobre migração estudantil

Na literatura internacional, o tema da migração estudantil já é bastante difundido 
e consistente. A migração estudantil ocorre quando o estudante deixa a sua resi-
dência de origem e destina-se para outro local/região com a finalidade de cursar 
o ensino superior. Dessa forma, os trabalhos que se dedicam a estudar o tema 
apontam que, em geral, ao decidir sobre seu futuro no ensino superior, o indivíduo 
toma decisões racionais que consideram os possíveis custos e retornos esperados 
de se obter um diploma de ensino superior em determinada instituição de ensino.  
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Sob essa perspectiva, muitos estudos têm como proposta explicar as escolhas dos 
estudantes por determinado programa de graduação usando informações relacio-
nadas à distância entre a origem e o destino do estudante, bem como aos fatores 
de atração e repulsão das regiões onde se localizam as universidades. Há ainda 
autores que incorporam características individuais dos alunos em suas análises, 
como gênero, status socioeconômico e educação dos pais (Sá, Florax e Rietveld, 
2006; Lupi e Ordine, 2008; Alm e Winters, 2009).

Está estabelecido que a distância entre a casa do estudante e a universidade em 
que pretende estudar é um fator-chave na decisão de migração. Os estudos da área 
da economia da educação demonstram que, ceteris paribus, a distância entre a IES 
e a casa de origem do estudante afeta negativamente a escolha por programas de 
graduação, ou seja, os estudantes preferem as instituições menos distantes de casa 
quando essa opção é viável (Sá, Florax e Rietveld, 2006). Ainda há estudos, como 
o de Denzler e Wolter (2011), os quais mostram que o efeito negativo da distância 
interfere até mesmo na escolha do curso de graduação. Os resultados apontam que 
quando se trata de cursos de engenharia ou ciências bastante específicos, o aluno 
pode comprometer sua escolha de curso a fim de evitar percorrer grandes distâncias.

Há estudos que se valem de métodos gravitacionais para analisar a migração 
estudantil e incorporar a distância em suas análises (Alm e Winters, 2009; Dal 
Bianco, Spairani e Ricciari, 2009). Nesse grupo de trabalho, os autores observam 
um certo padrão social atrelado ao fator da distância. Percebeu-se que estratos sociais 
menos privilegiados tendem a se localizar em áreas mais distantes das universida-
des, o que dificulta o acesso ao ensino superior, considerando o efeito negativo 
da distância sobre o ingresso na universidade. Por sua vez, os estudos também 
apontam uma formação de clusters de famílias com maior poder econômico, as 
quais tendem a residir nas mesmas localidades, que, por sua vez, também ficam 
próximas das universidades.

Outro elemento a ser considerado na migração estudantil, também in-
trinsecamente ligado à distância, diz respeito aos vínculos sociais e familiares. 
Muitos indivíduos são hesitantes em deixar para trás seu círculo social e familiar.  
Assim, quanto maior a distância entre a IES escolhida e a região de origem, maior 
será o custo psicológico envolvido na migração. Visto que o indivíduo baseia sua 
decisão em uma análise de custo-benefício, caso os custos superem os benefícios, 
a escolha será por permanecer na região ao invés de migrar. Entretanto, outros 
elementos também são envolvidos nessa decisão, como o nível de renda familiar, 
já que migrar para estudar envolve custos financeiros além dos custos psicológicos. 
Com a decisão de migrar, haverá custos de moradia, deslocamentos, viagens para 
visitar a família, que não seriam incorridos caso o estudante continuasse a residir 
com os familiares (Lupi e Ordine, 2008; Denzler e Wolter, 2011).
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Apesar disso, fatores associados à distância não são os únicos a interferir na 
tomada de decisão do estudante. A literatura internacional também apresenta 
estudos que adicionam outros elementos na decisão de migrar para estudar.  
Fatores geográficos como o clima também são considerados na escolha do aluno – 
as pesquisas apontam que regiões de clima mais ameno costumam ser preferidas às 
regiões de climas extremos. Estudantes também costumam analisar o prestígio e a 
qualidade da universidade antes de decidirem onde irão cursar o ensino superior. 
Assim, IES com boas notas e reputação no mercado destacam-se durante o pro-
cesso de escolha. Por fim, outro fator com bastante peso no processo decisório diz 
respeito às expectativas futuras, uma vez que universidades localizadas em cidades 
onde o mercado de trabalho apresenta mais oportunidades e um nível salarial mais 
elevado costumam atrair mais os alunos (McHugh e Morgan, 1984; Mixon Júnior, 
1992; Baryla Junior e Dotterweich, 2001; Faggian, Mccann e Sheppard, 2007).

2.2 Estudos sobre migração estudantil no Brasil

A migração estudantil caracteriza-se quando o estudante decide migrar com o 
intuito de estudar em outra localidade, no caso deste estudo, em outro estado da 
Federação. Nos Estados Unidos e na Europa, esse tipo de movimento estudantil 
é mais comum e há uma vasta literatura acerca do tema, enquanto no Brasil, o 
fenômeno migratório estudantil é recente e os estudos e pesquisas voltados à análise 
do fluxo migratório de estudantes ainda são escassos.

Em relação ao período anterior à centralização do acesso ao ensino superior, 
Barufi (2014) realizou um estudo para compreender o fluxo migratório de estu-
dantes universitários sob a perspectiva da importância do capital humano para o 
desenvolvimento regional. O estudo foi realizado com os microdados do Censos 
Demográficos 1991, 2000 e 2010 do IBGE e dos Censos de Educação Superior 
do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) 
de 1995 e 2005, com quatro métodos de estimação: mínimos quadrados ordiná-
rios empilhados (POLS); painel de efeitos fixos (FE); painel de efeitos fixos com 
variável dependente defasada espacialmente (FE-SAR); e painel de efeitos fixos 
com autocorrelação espacial no erro (FE-SEM). De acordo com os resultados 
encontrados, o número de matrículas em instituições de educação superior no 
município parece ser relevante para explicar a atração de um maior número de 
jovens universitários. A autora concluiu ainda que as matrículas parecem ter um 
impacto maior sobre a atração de universitários do que sobre a retenção, ou seja, 
a ampla disponibilidade de vagas e um elevado número de matriculados podem 
ser considerados como alguns dos determinantes para a decisão do estudante de 
migrar. Entretanto, tais fatores não influenciam a permanência do aluno na região 
após o término da graduação.
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Ainda sobre a mobilidade estudantil, no período pré-centralização do acesso ao 
ensino superior, o trabalho realizado por Marques e Cepêda (2012) identificou que, 
em 2000, a população que cursava a graduação na região Nordeste era de 16,54% 
(473.802), enquanto na região Sudeste era de 50,06% (1.433.810). Em 2010, 
primeiro ano de funcionamento da plataforma Sisu, percebe-se uma mudança signi-
ficativa neste cenário, com um aumento de 21,09% (1.306.228) de alunos cursando 
o ensino superior na região Nordeste, enquanto a região Sudeste sofre uma queda 
na participação relativa, 45,30% (2.805.516) da população cursando graduação.  
Os autores não atribuem esta mudança a uma queda no número de graduandos, 
mas sim a uma redistribuição da população estudantil no território brasileiro. 

Muitos estudos centram suas análises no período pós-criação do Sisu, visto que 
a centralização do processo admissional facilita a mobilidade dos estudantes, seja intra 
ou inter Unidades da Federação (UFs). O trabalho de Machado e Szerman (2015) 
trata dos efeitos da centralização do ingresso no ensino superior, principalmente no 
que diz respeito aos efeitos desta mudança sobre a mobilidade estudantil. A variável 
de migração foi construída a partir da diferença entre o município de nascimento 
do indivíduo e sua atual localização. Os principais resultados do estudo apontam 
efeito positivo da adoção do Sisu sobre a migração estudantil tanto entre cidades 
do mesmo estado (intraestadual) quanto entre estados (interestadual). Usando os 
microdados do Censo da Educação Superior a partir de 2010, os resultados apontam 
que, a partir da adoção do Sisu, a probabilidade de migração interestadual é menor 
que a intraestadual. A aceitação do novo sistema apresenta correlação de 3,8% com 
a migração observada entre municípios e 1,6% entre estados. Os autores também 
evidenciam que, com essa nova política de ingresso ao ensino superior, a probabilidade 
de o estudante migrar aumentou cerca de 3 pontos percentuais (p.p.).

Li e Chagas (2017) também trataram do tema da migração estudantil pós-
-centralização do acesso ao ensino superior público e verificaram que o Sisu aumenta 
a probabilidade de migração entre estados em cerca de 2,5 p.p. Os resultados 
também apontam que receber auxílio social e ter pelo menos um dos pais com 
ensino superior completo aumenta as chances de migrar. Contudo, ser do sexo 
feminino e ter cursado o ensino médio em escolas públicas reduz a probabilidade 
de migrar para outro estado para cursar o ensino superior. A variável de migração 
foi construída a partir da identificação dos locais onde o indivíduo concluiu o 
ensino médio e onde está cursando a graduação. Para a pesquisa, foram utilizadas 
bases de dados restritas do Inep. No que diz respeito à migração intraestadual, 
a adoção do Sisu reduz em 2,19 p.p. a probabilidade de o estudante migrar.  
Além disso, mulheres e estudantes mais velhos também apresentam uma probabi-
lidade menor de migração intraestadual. Já o fato de ter cursado o ensino médio 
em rede pública de ensino aumenta a probabilidade de migrar entre cidades do 
mesmo estado para estudar.
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A migração estudantil no Brasil também foi analisada sob o âmbito local. 
Trata-se de estudos de caso que visam analisar a situação da mobilidade estudantil 
para determinada IES. Um estudo de caso realizado por Gómez e Torres (2015) 
observou que o estado do Paraná em 2013 foi o sétimo estado que mais recebeu 
estudantes oriundos de outras UFs. Nesse ano cerca de 32% dos alunos matricula-
dos pelo Sisu migraram para o estado para cursar o ensino superior. Outro estudo 
de caso para a Universidade Federal de Pelotas (UFPel), realizado por Neves et al. 
(2010), apontou que em 2010, com a adoção do Sisu, houve uma diminuição dos 
estudantes oriundos de Pelotas e do Rio Grande do Sul, bem como um aumento 
dos estudantes vindos de outros estados.

Nogueira et al. (2017) realizaram um estudo de caso para Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG). Os autores constataram que, com a adoção 
do Sisu, ocorreu uma ampliação da não matrícula de convocados, ou seja, alunos 
aprovados no processo seletivo, mas que não efetuam a matrícula durante o período 
determinado. Também notou-se aumento do abandono por parte de estudantes 
dos primeiros períodos e a intensificação do movimento de mudança de cursos, o 
que, segundo a visão dos autores, torna o processo de ocupação das vagas menos 
eficiente, configurando um efeito contrário ao que se esperava com a adoção da 
seleção unificada.

Outro estudo de caso é o de Monteiro, Mazoto e Cunha (2016), que realiza-
ram uma análise sobre o perfil dos estudantes da Universidade Federal de Alfenas 
(Unifal-MG). O estudo evidencia que, após a adoção do Sisu, houve um aumento 
do número de estudantes matriculados cuja renda familiar é de até 3 SMs, bem 
como um aumento de estudantes oriundos de outras regiões do estado de Minas 
Gerais, corroborando o objetivo do Sisu de democratizar o acesso à educação 
superior e promover maior mobilidade estudantil.

3 BASE DE DADOS 

O estudo utilizou os microdados coletados mediante aplicação de questionário do 
Enade, que é um dos procedimentos de avaliação do Sistema Nacional de Avalia-
ção da Educação Superior (Sinaes), realizado pelo Inep. As provas do Enade são 
aplicadas a três grupos distintos, de forma que a cada triênio todos os cursos são 
avaliados. Os grupos são segregados por cores, a saber: grupo verde – bacharela-
dos nas áreas de saúde, agrárias e áreas afins; grupo azul – bacharelados nas áreas 
de ciências exatas, áreas afins e licenciaturas; grupo vermelho – bacharelados nas 
áreas de ciências sociais aplicadas, ciências humanas e áreas afins. A base de dados 
utilizada para este estudo contempla os três grupos, sendo utilizadas as três últimas 
bases disponíveis (2015, 2016 e 2017).
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Os grupos de tratamento e controle foram separados em três conjuntos di-
ferentes: o primeiro é composto por estudantes de universidades privadas em que 
o grupo de tratamento recebe bolsa integral do Prouni e o grupo de controle não 
recebe nenhuma modalidade do Prouni. O segundo conjunto também está em  
universidade privada e o grupo de tratamento recebe o Prouni parcial, enquanto 
o grupo de controle não recebe nenhuma modalidade do programa. Por fim, o 
terceiro conjunto contém alunos de universidade públicas em que o grupo de 
tratamento são alunos que ingressaram por algum tipo de cota – ensino médio em 
escola pública ou particular com bolsa, critério étnico-racial, critério de renda ou 
a combinação de mais de um critério –, enquanto o grupo de controle também 
está em universidade pública, mas entrou por seleção ampla.

O grupo de migrantes – aqueles que cursam universidade em UF dife-
rente da que concluíram o ensino médio – representa 6,22% da amostra total. 
Quanto aos grupos de tratamento, os migrantes são maioria apenas entre os que 
recebem Prouni integral (10,2% contra 9,46% de não migrantes). No grupo de 
cotistas e de pessoas que recebem o Prouni parcial, os não migrantes são maioria  
(51,66% e 2,19%, respectivamente contra 46,66% e 2,01%).

Os migrantes têm aproximadamente 2,5 anos a mais de idade, em média, 
além de meio SM a mais de renda que os não migrantes, são 2 p.p. a mais do sexo 
masculino, além de terem estudado, em média, menos em escola pública durante 
o ensino médio. Os estudantes migrantes são maioria entre os pardos, amarelos 
e indígenas e destaca-se a diferença de praticamente 13 p.p. no status conjugal de 
migrantes (33,76%) contra os não migrantes (20,87%).

TABELA 1
Descrição das variáveis utilizadas no modelo econométrico

Variáveis Descrição Migrantes Não migrantes

Idade Idade dos alunos 29,60 27,14

Renda_SM Renda medida em número de SMs recebidos 3,16 2,54

Homem (%) Binária de gênero 42,93 40,84

EM Pública (%) Ensino médio em escola pública 61,64 62,97

Raça (%) Raça/etnia autodeclarada

Branca Pessoa autodeclarada branca 52,75 56,02

Preta Pessoa autodeclarada preta 8,05 8,96

Amarela Pessoa autodeclarada amarela 15,67 14,37

Parda Pessoa autodeclarada parda 22,92 20,19

Indígena Pessoa autodeclarada indígena 0,61 0,46

Casado (%) Binária de situação conjugal 33,76 20,87

(Continua)
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Variáveis Descrição Migrantes Não migrantes

Escolaridade da mãe (%) Escolaridade máxima que a mãe concluiu

Sem escolaridade Não concluiu nenhum nível de escolaridade 5,29 3,48

Fundamental I Concluiu o quinto ano do ensino fundamental 25,09 21,76

Fundamental II Concluiu o nono ano do ensino fundamental 13,87 15,10

Ensino médio Concluiu o ensino médio 30,53 34,39

Superior Concluiu a graduação 16,05 16,42

Pós-Graduação Concluiu a pós-graduação 9,17 8,85

Escolaridade do pai (%) Escolaridade máxima que o pai concluiu

Sem escolaridade Não concluiu nenhum nível de escolaridade 7,87 5,34

Fundamental I Concluiu o quinto ano do ensino fundamental 30,34 25,81

Fundamental II Concluiu o nono ano do ensino fundamental 13,86 15,31

Ensino médio Concluiu o ensino médio 27,70 32,69

Superior Concluiu a graduação 14,56 15,42

Pós-graduação Concluiu a pós-graduação 5,67 5,43

Familiar com superior (%)
Binária indicando a presença de algum familiar 
com ensino superior

70,21 66,50

Pessoas no domicílio Número total de pessoas no domicílio 2,61 2,87

Cotista (%) Pertence a algum tipo de cota 46,66 51,66

Prouni parcial (%) Recebe Prouni parcial 2,01 2,19

Prouni integral (%) Recebe Prouni integral 10,2 9,46

Observações 49.716 799.154

Elaboração dos autores.
Obs.:  Além das covariadas adicionadas acima, foram adicionadas covariadas binárias que o aluno explica o motivo de ter esco-

lhido a IES e o curso, além de binárias da UF em que o aluno concluiu o ensino médio e a UF em que ele fez graduação.

O grupo de migrantes possui, em média, mais probabilidade de ter algum 
familiar com ensino superior e menos pessoas morando no mesmo domicílio. 
Quanto à educação da mãe e do pai, o grupo de migrantes tem maior valor relativo 
entre as mães que não concluíram nenhum ciclo de estudos, apenas o primeiro –  
até o quinto ano do ensino fundamental – e a pós-graduação. Essa descrição de maio-
ria com pais de menor nível educacional pode ser um indicativo de que a migração 
ocorre em busca de melhores oportunidades educacionais (Oliveira e Jannuzzi, 2005).

4 PERFIL DOS ESTUDANTES MIGRANTES 

A análise desta seção é realizada com base nos dados de 915.949 estudantes ma-
triculados em cursos de graduação presencial e distribuídos entre os 27 estados da 
Federação, no período de 2015 a 2017. Desse total, 82.797 mudaram de estado 
para cursar o ensino superior (migrantes).

(Continuação)



Universidade e Território:  
ensino superior e desenvolvimento regional no Brasil do século XXI

438 | 

A variável da migração foi construída a partir da identificação da diferença 
entre o estado onde o estudante concluiu o ensino médio e o estado onde ele está 
cursando a graduação. A literatura que estuda migração, não raras vezes, utiliza-se 
da diferença entre o local de nascimento e a localidade onde o indivíduo encontra-se 
no momento da pesquisa. Entretanto, considerou-se mais seguro avaliar a dife-
rença entre a localidade da conclusão do ensino médio e a localidade do curso de 
graduação, devido ao lapso temporal entre o nascimento do indivíduo e o início 
da graduação. O gráfico 1 demonstra as diferenças entre a migração para cursar o 
ensino superior em instituições públicas e privadas.

GRÁFICO 1
Migração estudantil por tipo de instituição e financiamento do ensino
(Em %)
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Privada Pública
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Elaboração dos autores.

É possível observar que 35% dos estudantes migrantes cursam o ensino su-
perior em instituições públicas, enquanto 65% cursam em IES privadas. Embora 
um quantitativo relevante de estudantes migre para instituições privadas, mais da 
metade desses estudantes custeia o pagamento de sua mensalidade com bolsas.  
Isso pode ser observado no gráfico 2.
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GRÁFICO 2
Modalidade de financiamento em instituições privadas
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Observa-se que, dos estudantes migrantes, um total de 42% custeia 
sua própria mensalidade, enquanto 25% recebem bolsas integrais de estudos  
(10% Prouni e 15% outras bolsas) e os demais são estudantes que contrataram o 
Fies (29%) e bolsistas do Prouni parcial (4%). 

Além de um alto percentual de migrantes receberem recursos e subsídios do 
governo para financiar o ensino superior em instituições privadas de ensino, os 
dados apontam que a questão da migração está relacionada à renda, o que pode 
ser observado na tabela 2. 

TABELA 2
Perfil financeiro dos estudantes por faixa salarial familiar

Faixa do salário mínimo Não migrantes Migrantes Total
Migrantes em relação 

ao total por faixa  
(%)

1,5 136.591 13.940 150.531 9,26

2,25 22.241 18.915 241.325 7,84

3.75 168.977 13.720 182.697 7,51

5,25 107.545 9.219 116.764 7,90

8 107.984 10.458 118.442 8,83

20 73.781 8.424 82.205 10,25

30 15.864 1.960 17.824 11,00

Total 833.152 76.636 909.788 -

Elaboração dos autores.
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Ao avaliar as faixas de renda familiar (incluindo os rendimentos dos estudantes) 
em termos de SMs, observa-se que, dos 76.6367 estudantes migrantes, as faixas 
que apresentaram maiores percentuais de migração foram as de até 20 e de até 30 
SMs, 10,25% e 11%, respectivamente. Esse fato pode indicar que estudantes com 
maior renda migram para capturar vagas em regiões diversas da sua localidade de 
conclusão do ensino médio.

Considerando que grande parte dos estudantes universitários é jovem, outra 
questão relevante a ser investigada é a idade com que os estudantes estão passando 
por este processo profundo de mudança, caracterizado pela alteração do estado 
onde residem. As idades dos estudantes podem ser verificadas no gráfico 3.

GRÁFICO 3
Distribuição da idade dos estudantes migrantes e não migrantes
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Elaboração dos autores.

Em relação à idade, há pouca diferença na distribuição das séries dos migrantes 
e não migrantes, sendo que os estudantes migrantes são em média um ano mais 
velhos que os estudantes não migrantes. Observa-se ainda que a maior parte dos 
estudantes matriculados no ensino superior tem idade de 21 a 25 anos.

 Outro fato observado foi que a média de idade dos estudantes que migram 
difere entre as regiões do país. Os estados do Norte recebem estudantes em média 
com 32 anos, enquanto no Sul, os migrantes apresentam idade média de 28 anos. 
Interessante notar que todos esses estudantes estariam no mercado de trabalho. 
Talvez, a migração ocorra por incentivos relativos ao mercado de trabalho para 
depois ocorrer o ingresso na universidade.

7. Ressalta-se que para esta análise a totalidade de estudantes que responderam ao questionário foi de 909.788.
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No que se refere ao gênero, a migração segue a mesma tendência dos não 
migrantes, de forma que, atualmente, as vagas nos cursos de ensino superior pre-
sencial são ocupadas majoritariamente por mulheres. Tal fato pode ser observado 
no gráfico 4.

GRÁFICO 4
Gênero dos alunos migrantes e não migrantes
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Embora as mulheres estejam presentes no ensino superior em número maior 
que os homens, tanto na análise dos migrantes quanto na dos não migrantes, essa 
diferença apresenta maior magnitude para as não migrantes. Nesse caso, as mulheres 
representam quase 60%, enquanto no grupo das migrantes, o total representa 53,8%. 

Na tabela 3, são demonstrados os cursos com maior percentual de migrantes. 
Observa-se que, nos dados avaliados, um total de 69 cursos foram identificados, 
sendo aqui apresentados os quinze cursos com maior percentual de migrantes em 
relação ao total de estudantes matriculados.

TABELA 3
Cursos com maior percentual de estudantes migrantes

Curso
Migrantes por curso 

(%)
Não migrantes Migrantes Total de estudantes

Teologia 36,9 1.855 1.083 2.938

Medicina 27,8 11.221 4.310 15.531

Agronomia 12,9 9.749 1.449 11.198

Medicina veterinária 12,9 7.641 1.129 8.770

Odontologia 12,5 12.459 1.781 14.240

Farmácia 10,4 11.830 1.367 13.197

Enfermagem 9,4 29.745 3.074 32.819

(Continua)
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Curso
Migrantes por curso 

(%)
Não migrantes Migrantes Total de estudantes

Arquitetura e  
urbanismo

9,3 21.705 2.235 23.940

Psicologia 9,2 22.003 2.229 24.232

Direito 9,0 97.607 9.688 107.295

Fisioterapia 8,8 13.534 1.303 14.837

Educação física 7,2 22.140 1.723 23.863

Pedagogia 7,1 51.859 3.978 55.837

Administração 6,4 92.969 6.321 99.290

Ciências contábeis 6,3 40.400 2.725 43.125

Elaboração dos autores.

É possível observar que os cursos com maior número de migrantes são os 
de prestígio social, como medicina, odontologia, direito, entre outros. Teologia 
e medicina apresentam número de migrantes significativamente maior do que os 
demais cursos, 36,9% e 27,8%, respectivamente. O curso de teologia, no período 
analisado, contava apenas com 2.938 matriculados em todo o Brasil, em razão de 
ser um curso muito específico e com poucas vagas, o que explicaria ter um grande 
número de migrantes matriculados nesses cursos.

Os dados apontam que muitos estudantes se deslocam entre os estados para 
cursar medicina. Isso pode ser explicado pelas características dos estudantes deste 
curso, como alta concorrência e elevada renda familiar, o que possibilita o deslo-
camento interestadual e a captura de vagas.

Outro fato relevante a ser observado refere-se à forma como os movimentos 
migratórios interestaduais ocorrem. A tabela 4 demonstra os quantitativos de 
migrantes por estado relacionados ao respectivo valor do produto interno bruto 
(PIB) per capita.

TABELA 4
Relação entre migração estudantil e PIB per capita por Unidade da Federação

Estado Não migrante Migrante Total

Migrante
(foram para o 

estado)  
(%)

Matriculados 
(%)

PIB per capita  
(R$)

Maranhão 14.138 1.077 15.215 7,1 1,7 12.264,28

Piauí 12.793 1.932 14.725 13,1 1,6 12.890,25

Alagoas 11.999 903 12.902 7,0 1,4 14.723,70

Paraíba 15.260 2.706 17.966 15,1 2,0 14.774,41

Ceará 27.948 1.603 29.551 5,4 3,2 15.437,75

(Continuação)

(Continua)
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Estado Não migrante Migrante Total

Migrante
(foram para o 

estado)  
(%)

Matriculados 
(%)

PIB per capita  
(R$)

Pará 19.888 1.058 20.946 5,1 2,3 16.689,55

Acre 3.303 265 3.568 7,4 0,4 16.837,69

Bahia 36.747 2.433 39.180 6,2 4,3 16.931,10

Sergipe 8.275 123 8.398 1,5 0,9 17.153,91

Rio Grande do Norte 13.317 1.544 14.861 10,4 1,6 17.168,60

Pernambuco 34.665 2.634 37.299 7,1 4,1 17.777,25

Amapá 2.883 467 3.350 13,9 0,4 18.329,19

Tocantins 5.668 1.721 7.389 23,3 0,8 20.598,73

Roraima 1.678 302 1.980 15,3 0,2 21.413,52

Rondônia 6.262 730 6.992 10,4 0,8 22.072,99

Amazonas 16.492 1.699 18.191 9,3 2,0 22.245,02

Minas Gerais 96.971 8.405 105.376 8,0 11,5 25.937,96

Goiás 26.968 3.527 30.495 11,6 3,3 27.135,06

Espirito Santo 13.626 1.674 15.300 10,9 1,7 27.487,45

Mato Grosso do Sul 9.971 1.985 11.956 16,6 1,3 34.247,79

Paraná 55.077 7.200 62.277 11,6 6,8 35.726,38

Rio Grande do Sul 54.807 2.625 57.432 4,6 6,3 36.206,50

Santa Catarina 30.941 4.440 35.381 12,5 3,9 37.140,47

Mato Grosso 11.636 1.659 13.295 12,5 1,5 37.462,74

Rio de Janeiro 74.180 6.794 80.974 8,4 8,9 38.481,96

São Paulo 210.234 17.441 227.675 7,7 24,9 45.542,32

Distrito Federal 17.425 4.743 22.168 21,4 2,4 79.099,77

  833.152 81.690 914.842

Elaboração dos autores.

Os dados demonstram que a migração estudantil pode reforçar as desigual-
dades interestaduais. Nesta análise observa-se que estados com baixo PIB per 
capita apresentam elevado percentual de migrantes, tais como Piauí, Maranhão, 
Paraíba, entre outros. O reforço da desigualdade ocorreria no momento em 
que o estudante que possui condições de migrar ocupa vagas que poderiam ser 
preenchidas por residentes do próprio estado. Esses migrantes buscam cursos 
com prestígio social, como medicina, que apresenta um total de 28% de seus 
matriculados migrantes. 

(Continuação)
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4.1 Saldo migratório de estudantes entre estados

O mapa 1 demonstra o saldo migratório8 de estudantes. Considera-se que se  
o número de estudantes que cursaram o ensino médio no estado for superior ao  
número de estudantes que cursam o ensino superior, o estado perdeu estudantes.  
Caso ocorra o contrário, o estado ganhou estudantes. Assim, é possível perceber 
quais estados estão recebendo estudantes universitários e quais estados estão enviando 
seus alunos de ensino médio para cursarem o ensino superior em outra localidade.

MAPA 1
Saldo migratório de estudantes universitários – Brasil

Elaboração dos autores.
Obs.:  Mapa reproduzido em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das 

condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Os estados que mais recebem estudantes são, Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro 
e Distrito Federal. Santa Catarina, Amazonas, Tocantins, Espírito Santo também 
recebem estudantes de outras regiões. Por sua vez, em Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul, Roraima, Amapá, Sergipe e Paraíba, o recebimento de estudantes via fluxo 

8. O saldo migratório foi obtido pela diferença entre o número de estudantes que cursaram o ensino médio no estado 
e o número de estudantes que cursam o ensino superior neste mesmo estado. 
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migratório estudantil ocorre de forma bastante reduzida quando comparado aos 
demais estados. 

Os estados que mais têm perdido estudantes são Maranhão, Pará, Bahia e 
Minas Gerais. Os estados do Rio Grande do Sul, de Rondônia, de Pernambuco, 
do Ceará, do Piauí, de Goiás, de Alagoas e do Acre também demonstram um fluxo 
migratório negativo.

Ao analisar o movimento dos estudantes entre os estados brasileiros, percebe-
-se que alguns estados do Sul e Sudeste são mais atrativos, o que vai ao encontro 
do trabalho de Nunes, Silva e Queiroz (2017), o qual aponta que, historicamente, 
costuma ocorrer um fluxo migratório da região Nordeste para o Sudeste e Sul 
do Brasil.

O resultado também é corroborado pela teoria de McHugh e Morgan (1984) e 
Mixon Júnior (1992), que atribui um peso significativo a variáveis como qualidade 
do ensino, renda per capita e possibilidades de emprego futuro no local de destino. 
Conforme a avaliação das IES realizada pelo Inep em 2017, o Índice Geral de 
Cursos9 (IGC), os estados que mais atraem os estudantes também possuem diversas 
instituições com conceito máximo atribuído pelo IGC, o que reflete a qualidade 
do ensino oferecido nestas localidades. Além disso, estes estados possuem regiões 
industrializadas e, consequentemente, mais probabilidades de inserção no merca-
do de trabalho e níveis salariais mais elevados, fatores considerados na decisão de 
migrar ou não para estudar em outra localidade (Liu et al., 2017).

Em relação aos estados que apresentam saldo migratório negativo, este fe-
nômeno pode ser em parte explicado pelo fato de que alguns estados apresentam 
poucas amenidades, como clima, lazer, entre outros que costumam ser motivos 
de atração para os migrantes, conforme o estudo de Dotzel (2017). Também é 
importante ressaltar que estados da região Nordeste e Sul vêm apresentando um 
fluxo de migração, principalmente, entre a população mais jovem. Os jovens saem 
destes estados em busca de melhor qualidade de vida e oportunidade de emprego. 
Assim, o resultado corrobora pesquisas realizadas por Baryla Junior e Dotterweich 
(2001), evidenciando que os estudantes buscam migrar para regiões onde seja 
possível cursar o ensino superior.

Ao conhecer o saldo migratório estudantil dos estados brasileiros, é pos-
sível que o governo, em conjunto com as universidades de cada região, possa 
promover medidas de atração e fixação dos jovens em determinados estados. 

9. O IGC é um indicador da qualidade do ensino superior, resultante da média ponderada do conceito preliminar de 
curso (CPC), o qual é um indicador de avaliação dos cursos de graduação. O IGC obedece a um ciclo de três anos, 
combinado com o resultado do Enade, que avalia o desempenho dos estudantes. O IGC atribui notas de um a cinco a 
cada instituição, sendo que a nota três equivale a um desempenho satisfatório, já um resultado abaixo de três representa 
um desempenho insatisfatório. 
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O trabalho de Andriola (2011) ressalta que, apesar dos benefícios da migra-
ção estudantil, tal evento não se sustenta sem medidas de apoio por parte das 
universidades. Blume et al. (2014) afirmam que, segundo dados divulgados 
pelo Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis 
(Fonaprace), cerca de 70% dos universitários precisam de algum apoio da 
instituição para assegurar sua permanência e aproximadamente 48% estão em 
risco de vulnerabilidade social.

Assim, para estimular a permanência dos alunos migrantes nas instituições, é 
necessário que haja programas de auxílio financeiro e bolsas de estudos que permi-
tam aos alunos permanecerem na instituição até o término do curso. Autores como 
Tontini e Walter (2014) complementam que, além de questões financeiras, outros 
aspectos também influenciam na permanência dos alunos migrantes. Questões de 
natureza pessoal e relacionadas com a adaptação à nova região também podem 
influenciar na permanência ou não do aluno na instituição. Então, programas 
de aconselhamento e orientação psicológica e profissional também são muito 
importantes, especialmente para os estudantes do primeiro ano, para assegurar a 
sua permanência e consequentemente evitar a evasão estudantil (Gilioli, 2016). 

4.2 Migração por regiões e programas 

O mapa 2 demonstra os diferentes destinos dos estudantes migrantes, dependendo se 
são beneficiários de programas de cotas, bolsistas do Prouni integral e Prouni parcial.
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MAPA 2
Migração por estados e modalidade de ingresso no ensino superior

2A – Prouni integral 

2B – Prouni parcial
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2C – Política de cotas 

Elaboração dos autores. 
Obs.:  Mapa reproduzido em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das 

condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Observa-se que a distribuição espacial dos estudantes migrantes que se bene-
ficiaram de bolsas do Prouni (integrais e parciais), bem como de políticas de cotas,  
é bastante semelhante. Para os bolsistas do Prouni integral, a concentração maior 
de migrantes é nos estados de Roraima, do Tocantins, do Rio Grande do Norte, 
do Piauí, do Rio de Janeiro, de Rondônia e de São Paulo.

Os bolsistas Prouni parcial estão mais concentrados nos estados do Rio Grande 
do Norte, de Rondônia, do Amazonas, do Piauí, de São Paulo e do Tocantins.  
Já os beneficiários de políticas de cotas concentram-se majoritariamente nos estados 
do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Norte, de Tocantins, de Rondônia, do Piauí, 
de São Paulo e de Roraima.

5 METODOLOGIA

5.1 Pareamento

Na ciência econômica, o cenário ideal para a avaliação de políticas acontece 
quando se pode analisar um mesmo indivíduo que recebe e não recebe o trata-
mento. É fácil perceber, no entanto, que as situações são mutuamente excludentes.  
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Para o caso deste capítulo, o cenário ideal dar-se-ia se fosse possível observar uma 
pessoa com e sem bolsa do Prouni. Se a bolsa fosse escolhida aleatoriamente, um 
modelo simples de regressão ou um teste de média não condicional seria suficiente 
para avaliar o impacto do programa sobre variáveis de interesse.

Apesar disso, a escolha para participar do Prouni não é aleatória e respeita 
aspectos de seleção, como a renda, além de a escolha ser feita com base em testes 
padronizados (como vestibulares e Enem). Uma vez que o cenário ideal é impossível 
de ser construído, é possível formar – a partir das variáveis observáveis que deter-
minam o recebimento da bolsa – um grupo contrafactual que é estatisticamente 
idêntico ao grupo que recebeu o tratamento (como um experimento aleatório), 
mas que não é bolsista Prouni.

É importante colocar algumas hipóteses para avaliar o programa por meio 
de modelos de pareamento. A primeira hipótese é a exogeneidade da variável de 
resultado, isto é, a variável dependente (migração) é ortogonal ao tratamento  
(Prouni) condicionado a uma série de variáveis explicativas. Como dito anterior-
mente, o grupo de controle é um contrafactual do grupo de tratamento de forma 
que o tratamento seja exógeno à variável de resultado potencial. Assim:

,   (1)

em que a variável de resultado, a binária de tratamento e o vetor que contém uma 
série de variáveis explicativas quanto ao tratamento são definidas, respectivamente, 
por ,  e .

Uma segunda hipótese que deve ser contemplada é a hipótese de sobre-
posição. Esta garante que, para cada indivíduo de tratamento, haja pelo menos 
um par no grupo de controle que possua características observáveis parecidas.  
Em outras palavras, tanto o grupo de tratamento quanto o grupo de controle devem 
ser contemplados no vetor de variáveis que determinam o tratamento:

.  (2)

O efeito médio do tratamento sobre os tratados (ATT)10 é possível ser cal-
culado a partir das duas hipóteses supracitadas. O ATT é dado pela diferença da 
média da variável explicada do indivíduo que recebe o tratamento e da variável 
explicada do mesmo indivíduo caso ele não recebesse tratamento:

,  (3)

em que a esperança de Y para o grupo de tratamento, uma vez que recebeu o 
tratamento e uma série de variáveis explicativas ao tratamento, e a esperança de Y 

10. Do inglês average treatment effect on treated.
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para o grupo de tratamento caso não houvesse o tratamento – visto que as mesmas 
variáveis explicativas são obtidas, respectivamente, pela primeira e segunda partes 
da desigualdade em (3).

Observar a segunda parte da desigualdade, no entanto, é impossível, uma 
vez que o grupo recebeu o tratamento. Uma terceira hipótese se faz necessária 
e chama-se hipótese de independência, esta garante que o resultado potencial  
do grupo de tratamento, caso não fosse tratado, seja igual ao resultado potencial do  
grupo de controle.

.  (4)

A partir da terceira hipótese mostrada em (4), pode-se reescrever a equação (3), 
considerando a presença do tratamento ( ). Deste modo, a equação (5) apresenta 
o ATT com a esperança da diferença das esperanças da variável de resultado entre os 
grupos, assumindo que houve o tratamento.

. (5)

O número de covariadas para a determinação do tratamento pode ser pro-
blemático: poucas variáveis podem não ser suficientes para a explicação do tra-
tamento, porém um excesso de variáveis torna quase impossível o pareamento 
exato, causando a chamada maldição da dimensionalidade. Rosenbaum e Rubin 
(1983) desenvolvem o modelo chamado de Propensity Score Matching, que evita 
tal problema. Este modelo deixa de colocar o vetor X como determinante para 
o tratamento, mas o tratamento passa a ser uma função de probabilidade de X. 
Esta função tem a capacidade de sintetizar a informação contida no vetor X, que 
é a função de probabilidade dada em (6) e a hipótese de ortogonalidade por (7):

.   (6)

.  (7)

Neste estudo, a estimação da propensão em receber a bolsa do Prouni será 
feita por intermédio de um modelo logístico (logit). A probabilidade de participação 
no Prouni e cotas é dada por (8). A probabilidade de participação no Programa 
Bolsa Família (PBF) é dada pela equação (8), enquanto a equação (9) apresenta 
o estimador:

.   (8)

.   (9)

O efeito médio do tratamento sobre os tratados pode ser obtido pelo esti-
mador da equação (10):
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. (10)

A fim de evitar um possível viés de algum método de estimação do PSM, 
optou-se por utilizar diversos métodos, a saber: vizinho mais próximo e cinco 
vizinhos mais próximos com reposição – cada indivíduo do grupo de trata-
mento é comparado com uma ou cinco pessoas de características observáveis 
mais semelhantes e a reposição garante que os indivíduos do grupo de controle 
tenham a possibilidade de comparação com mais de um indivíduo do grupo 
de tratamento.

Ademais, foi utilizado o método Radius, em que o indivíduo do grupo de 
tratamento é comparado com indivíduos por meio da distância de probabilidade 
de tratamento (o calliper utilizado é de 0.01). E, ainda, o método Kernel em que 
os indivíduos do grupo de controle são comparados com médias ponderadas com 
o inverso da distância das unidades de grupo de controle. 

5.2 Análise de sensibilidade

De acordo com Rosenbaum (2002), a probabilidade de o indivíduo i receber o 
tratamento (Cotas ou Prouni) é dada por:

,  (11)

em que a probabilidade de o indivíduo estar contido no grupo de tratamento é 
dada por , sendo que um conjunto de variáveis observáveis . corresponde 
ao efeito do erro que não é observado sobre os indivíduos que recebem o trata-
mento ( ).

Em caso de ausência de viés ( ), a probabilidade de o indivíduo estar 
contido no grupo de tratamento é verificada apenas pelas variáveis observáveis. 
Em uma função com distribuição logística F(.), com dois indivíduos pareados,  
i e j, com probabilidades relativas de recebimento do tratamento, respectivamente, 
por  e , a razão de probabilidades é dada na equação (12): 

 
.    (12)

Quando não houver omissão de variável relevante, a razão será igual a 1.  
Os limites de Rosenbaum consistem, de maneira simples, em entender como 
variáveis omitidas afetam a diferença dada por .
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6 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

6.1 Resultados

A tabela 5 apresenta os resultados dos diversos modelos do método de propensity 
score matching, que faz o pareamento da amostra entre pessoas com Prouni integral, 
Prouni parcial e cotas, e pessoas sem essas políticas afirmativas do governo federal, 
sobre a probabilidade de migração dos alunos entre o período de conclusão do 
ensino médio e a faculdade.

TABELA 5
Efeito do Prouni integral, parcial e das cotas sobre a migração

Prouni integral¹ Prouni parcial² Cotas³

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres

NR (1) com reposição
0,0097*** 0,0046* -0,0064 0,0021 0,0087*** 0,0003

(0,003) (0,003) (0,005) (0,004) (0,032) (0,002)

NR (5) com reposição
0,0058** 0,0047** -0,0067* -0,0016 0,0064** -0,0001

(0,003) (0,002) (0,004) (0,003) (0,003) (0,002)

Radius
0,0064** 0,0046** -0,0064* -0,0011 0,0053** -0,00019

(0,003) (0,002) (0,003) (0,003) (0,002) (0,002)

Kernel
0,0068*** 0,0047** -0,0058* -0,00217 0,0055** -0,0009

(0,003) (0,002) (0,003) (0,003) (0,002) (0,002)

NR (1) sem reposição
0,0082*** 0,0063*** -0,0058 0,0016 0,007*** -0,0016

(0,003) (0,002) (0,005) (0,004) (0,002) (0,002)

Tratados 15201 21684 4496 7440 17832 28136

Controles 83031 154569 141325 232945 58560 73769

Observações 98232 176253 145821 240385 76392 101905

Elaboração dos autores. 
Notas: 1  Considerados apenas alunos de universidades privadas, excluídos aqueles beneficiados por bolsa parcial do Prouni.

²  Considerados apenas alunos de universidades privadas, excluídos aqueles beneficiados por bolsa integral do Prouni. 
³ Considerados apenas alunos de universidades públicas.

Obs.: 1. Significância de *** p < 0,01; ** p < 0,05; * p < 0,1.
2. NR = nearest neighbor (vizinho mais próximo).

Os resultados estimados para o recebimento do Prouni integral mostram que 
receber a bolsa aumenta a probabilidade dos homens em migrar entre 0,58 p.p e 
0,97 p.p. Para as mulheres, o resultado é o mesmo, porém em menor magnitu-
de, variando o aumento em 0,43 p.p e em 0,63 p.p. Esse resultado mostra que 
a gratuidade do ensino, por meio de uma bolsa, incentiva pessoas de até 1,5 SM  
per capita – máximo de renda para ser elegível para a modalidade integral do Prouni –  
a procurarem outras UFs para estudar, em busca de fazer um autoinvestimento 
em capital humano (Oliveira e Jannuzzi, 2005).
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Há evidência de que homens reduzem a migração quando em posse das 
bolsas de Prouni parcial. Para as mulheres, o efeito é estatisticamente igual a zero.  
Esses resultados indicam que os custos incorridos pela necessidade de arcar  
parcialmente com a mensalidade inibem a decisão de migrar. Como essa modalidade 
de bolsas também possui como pré-requisito a comprovação de renda familiar de 
até 3 SMs, é possível ainda que os estudantes não possuam renda disponível para 
mudar de estado e pagar parte da faculdade.

Dessa forma, os resultados vão de encontro às evidências expostas na litera-
tura internacional sobre o tema da migração estudantil. Entre os diversos fatores 
ponderados na tomada de decisão sobre a mudança de localidade em busca de 
maior qualificação, os aspectos financeiros desempenham papel fundamental na 
concretização da migração. Em geral, quanto maior o valor das mensalidades e 
taxas escolares, menor é o fluxo de estudantes migrantes para estas instituições.  
Assim, elevadas mensalidades são um desincentivo à migração estudantil  
(Mixon Júnior, 1992; Baryla Junior e Dotterweich, 2001; Dotzel, 2017).  
Portanto, o recebimento da bolsa integral do Prouni apresenta efeito maior sobre 
a migração estudantil do que o recebimento da bolsa parcial. Logo, ser contem-
plado com uma bolsa integral do Prouni atua de forma a incentivar a migração, já 
que isenta o aluno de arcar com os custos da mensalidade do curso de graduação. 

Para o caso de cotas, o efeito para mulheres é zero do ponto de vista esta-
tístico. Porém, para os homens, o modelo mostra que a política contribui para o 
aumento na probabilidade de migrar entre 0,53 p.p e 0,87 p.p. Tal resultado está 
de acordo, em parte, com o encontrado por Li e Chagas (2017), o qual mostra 
que a política de cotas tem correlação com migração. Segundo Cardoso (2016), 
a Lei de Cotas incentiva estudantes de escolas privadas – especialmente aquelas 
de menor qualidade – a irem para escolas públicas e depois pleitearem vagas via 
acesso por cotas. Os resultados aqui encontrados indicam que tais alunos, uma vez 
elegíveis às cotas, podem migrar em busca de oportunidades em outros estados.

A tabela 6 mostra o teste de sensibilidade conhecido por limites de Rosem-
baum, para a presença de possíveis variáveis explicativas. Os resultados mostram 
ausência de robustez após 5%, indicando a existência de outra possível variável 
que afete o tratamento para o Prouni integral. Conforme apontado por DiPrete e 
Gangl (2004), há indicação de que exista alguma variável não observada que afete 
a migração. Algumas variáveis não observáveis podem afetar a migração – há uma 
gama enorme de estudos que discutem isso – e, ainda que o resultado do teste 
indique a omissão de alguma variável relevante, os resultados da tabela anterior 
demonstram correlação entre migração e Prouni integral e programa de acesso à 
universidade via cotas.
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TABELA 6
Teste de limites de Rosembaun

Prouni integral Prouni parcial Cotas

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres

1 0,001*** 0,001*** 0,06* 0,45 0,0004****

1.05 0,022** 0,03** 0,18 0,026**

1.10 0,12 0,19 0,26

1.15

Elaboração dos autores. 
Obs.: Significância de *** p < 0,01; ** p < 0,05; * p < 0,1.

A tabela 7 apresenta o p-valor do teste de máxima verossimilhança para a 
diferença entre os grupos de tratamento e controle antes e depois do pareamento. 
Apresenta, também, viés médio e mediano antes e depois do matching.

TABELA 7
Estatísticas e testes antes e depois do pareamento

Pseudo-R² P-valor Média Mediana Pseudo-R² P-valor Média Mediana

Integral
Antes 0,204 0,000 7,3 3,3 0,198 0,000 8,2 5,2

Depois 0,002 0,393 1,0 0,8 0,000 0,182 0,9 0,8

Parcial
Antes 0,114 0,000 8,5 6,3 0,110 0,000 8,5 6,3

Depois 0,002 1,000 1,0 0,8 0,003 0,996 1,1 0,9

Cotas
Antes 0,25 0,000 9,4 4,3 0,229 0,000 9,0 4,5

Depois 0,002 0,373 0,8 0,6 0,002 0,000 0,9 0,7

Elaboração dos autores. 

A tabela 7 evidencia que o pareamento foi de qualidade em todos os modelos. 
Após o pareamento, há igualdade estatística entre os grupos – exceto o caso de 
mulheres para cotas – em que há uma redução de até 90% no viés médio, e outra 
redução, em média, de 85% no viés mediano.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A migração estudantil para cursar ensino superior é um fenômeno relativamente 
recente no Brasil. As políticas educacionais de ampliação e democratização do 
ensino superior contribuíram para tal fenômeno. De forma geral, a literatura sobre 
migração estudantil no Brasil é recente. Logo, são de extrema relevância pesquisas 
que busquem explicar o tema e analisar o perfil dos estudantes universitários mi-
grantes, com vistas a auxiliar na elaboração de políticas públicas acerca do tema.
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Políticas como o Sisu e a reformulação do Enem foram catalizadoras do 
processo de migração estudantil, uma vez que, com a realização do Enem, o estu-
dante passou a poder participar do processo de seleção para ingresso em diversas 
universidades na sua própria localidade e a concorrer a vagas em instituições de 
ensino localizadas em regiões diferentes.

Apesar disso, ao analisar a base de dados, observa-se que a maior parte dos 
estudantes migrantes possui as maiores rendas (faixa de 20 SMs e 30 SMs), o 
que demonstra que os alunos de renda mais elevada são os que mais possuem 
oportunidades de realizar a migração, beneficiando-se da política de centralização 
do ingresso ao ensino superior. Tal fato reforça a importância dos programas de 
concessão de bolsas, como o Prouni, e financiamento estudantil para garantir que 
mais estudantes possam ingressar no ensino superior.

Outro fator observado foi a prevalência das mulheres no ensino superior – 
sem considerar os migrantes, o número chega a quase 60% do total das matrículas.  
Isso pode indicar a busca da qualificação das mulheres como uma tentativa de 
diminuir as diferenças de rendimentos entre os gêneros. Quando analisada a 
migração, essa tendência também prevalece entre as mulheres, mas em menor 
magnitude, 54%.

Os resultados do modelo econométrico apontam que a concessão de bolsas 
integrais do Prouni aumenta a probabilidade de migração tanto dos homens 
quanto das mulheres, mas o efeito é maior nos homens. Indicando que, embora as 
mulheres sejam a maior parte dos ocupantes das vagas do ensino superior, quando 
se trata de migração, os homens tornam-se mais propensos a enfrentar mudanças 
para cursar o ensino superior.

Em relação às bolsas parciais concedidas pelo Prouni, nota-se que existe 
evidência de que receber este benefício diminui a chance de o aluno migrar para 
estudar. Nesta modalidade de auxílio, o próprio estudante ainda é responsável por 
custear parte do ensino, o que significa que se o aluno decidisse pela migração, 
além dos custos com moradia, alimentação, transportes e demais necessidades, 
também teria de arcar com parte da mensalidade do curso superior. Desta forma, 
percebe-se que, quando há mais custos envolvidos, podendo superar os benefícios 
da migração, o estudante prefere permanecer no seu local de origem. 

Sobre o programa de cotas, percebeu-se que alunos homens contemplados 
por esse tipo de política afirmativa têm maior probabilidade de migrar. Tal re-
sultado pode indicar que a política de cotas favoreça à migração aos alunos que 
fizeram o ensino médio em escola pública ou que sejam pretos, pardos e indígenas.  
Nesse sentido, a política possui eficácia e oportuniza o acesso de estudantes his-
toricamente desfavorecidos.
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Por fim, destaca-se que a migração estudantil é um fenômeno social impor-
tante e pode trazer benefícios para a formação dos estudantes, além de fomentar a 
economia regional. Entretanto, é necessário que se compreenda os determinantes 
e as consequências desse fenômeno social. Para estudos posteriores, deve ser reali-
zada uma análise detalhada acerca dos fluxos migratórios, considerando origem e 
destino dos migrantes. Também cabe uma investigação da parcela de estudantes 
retidos no estado de destino, uma vez que, após ter concluído os estudos, o aluno 
pode decidir retornar ao seu estado de origem, manter-se onde estudou ou, ain-
da, procurar outro lugar para seguir a carreira profissional. Assim, seria possível 
propor políticas públicas voltadas ao desenvolvimento regional, mantendo os 
jovens profissionais na região. 

Entre as limitações deste estudo, cabe destaque à ausência de alguma variável 
instrumental – ou outro método – que seja capaz de captar o efeito endógeno de 
migração, bem como o fato de o Enade contemplar apenas alunos concluintes, 
isto é, há um número significativo de pessoas que não chegam ao fim do ensino 
superior e não foram contemplados nesta análise.
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CAPÍTULO 14

AS CONTRIBUIÇÕES DA UFPR SETOR LITORAL TRAZIDAS À REGIÃO 
LITORÂNEA DO PARANÁ A PARTIR DA IMPLEMENTAÇÃO DE SEUS 
CURSOS: UMA ANÁLISE SOB A PERSPECTIVA DOS(AS) EGRESSOS(AS)
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1 INTRODUÇÃO

A região litorânea do estado do Paraná, que compreende sete municípios, é con-
siderada estratégica para os ambientalistas em função da urgência de ações de 
conservação dos ecossistemas únicos, que ali se encontram, e da importância de 
seus recursos hídricos. Essa região abrange os municípios que apresentam baixos 
indicadores de desenvolvimento no estado do Paraná – em especial baixos índices 
de desenvolvimento humano, alfabetização e saúde (Horochovski et al., 2012).  
Foi nessa região que, em 2004, a UFPR se estabeleceu, por meio de um pacto entre 
instâncias governamentais das três esferas. Os acordos entre as instâncias governa-
mentais foram estabelecidos para que pudesse subsidiar as estruturas e viabilizar 
os concursos para a contratação dos docentes e para o vestibular dos candidatos.
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A UFPR, conhecida pelo seu centenário, passou a ter um de seus campi no litoral 
paranaense, no contexto do processo de interiorização das universidades no Brasil, 
situado no município de Matinhos, cuja implantação e funcionamento ocorreram  
em agosto de 2005. A instalação do denominado Setor Litoral teve como justificativa 
o objetivo institucional da UFPR de contribuir para o desenvolvimento da região e 
ampliar a acessibilidade da população residente ao ensino superior. De acordo com 
Alano (2008), o projeto político-pedagógico (PPP) da UFPR Setor Litoral teve como 
premissa “desencadear um processo de desenvolvimento sustentável na região”, o qual 
teria seus desdobramentos “a partir de projetos de ação docente dos professores e dos 
projetos de aprendizagem dos discentes”, sendo estes “desenvolvidos nos municípios 
do litoral paranaense” (p. 29).

Este capítulo tem como objetivo sistematizar e analisar uma série de dados 
sobre os estudantes ingressantes e egressos (graduados e licenciados) do Setor Litoral, 
na perspectiva de contribuir para o processo de avaliação dos desdobramentos da 
chegada de um campus da UFPR no litoral paranaense. A investigação desenvolvida 
pelo grupo de pesquisa Educação e Trabalho8 tem buscado construir um processo 
de monitoramento da trajetória pós-formação, do desenvolvimento profissional 
e da inserção profissional.

Outros fatores, como a produção de conhecimento sobre a realidade da 
região, o aumento do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), o 
envolvimento da universidade com os outros níveis de escolaridade, a promoção 
de atividades culturais e a movimentação da economia local, compõem os ele-
mentos que expressam as transformações na região, elementos estes decorrentes 
da implantação dessa instituição de ensino superior.

Rolim e Serra (2010), ao discutirem o impacto das instituições de ensino 
superior (IES) nas regiões em que estas estão inseridas, diferenciam as universi-
dades que estão na região das universidades que são da região. As primeiras estão 
mais preocupadas com as questões do conhecimento universal, com temas de 
interesse nacional, formando alunos para o mercado nacional. Já as universidades 
que são da região, além de tratar das questões universais e nacionais, também estão 
preocupadas com as questões específicas das suas regiões, pesquisam os temas das 
atividades econômicas das regiões, assim como formam alunos capacitados para os 
mercados de trabalho das suas regiões e são parceiras dos demais atores regionais. 

A instalação de uma universidade em determinada região, por si só, já gera 
um impacto econômico sobre os fluxos de renda locais, ou seja, demanda tra-
balho e uma circulação de renda proveniente dos gastos com o pagamento de 
professores e funcionários, aumento da arrecadação, maior demanda imobiliária, 

8. Disponível em: <https://bit.ly/3026bMT>.
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de infraestrutura e de serviços. Além dessas contribuições, pode-se afirmar ainda 
um aporte de capital cultural e simbólico gerado pela produção de conhecimento. 
Nessa perspectiva, afirmamos que a UFPR se caracteriza em uma universidade que 
é da região, e que tem buscado desenvolver ações alinhadas com as demandas e 
necessidades do litoral paranaense.

2  O LITORAL DO ESTADO DO PARANÁ, O MOMENTO DE TRANSFORMAÇÃO DA 
EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL E O NASCIMENTO DA UFPR SETOR LITORAL

Considerando que o litoral paranaense está situado em uma região que compreende 
uma vasta potencialidade ambiental, urge a necessidade de ações de conservação 
dos ecossistemas, as quais são vistas como propositivas sob o ponto de vista dos 
ambientalistas. Foi nessa região que, em 2004, a UFPR Litoral se estabeleceu, por 
meio de um pacto entre instâncias governamentais e UFPR. Até então, a presença 
da UFPR nessa região era pouca, apenas limitada ao desenvolvimento de algumas 
pesquisas, pois a região era vista, predominantemente, como um local para pes-
quisas ambientais. Contudo, a UFPR estava para se tornar mais presente na região 
no mandato do então presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que estimulou uma 
política de expansão das universidades públicas federais, em um momento em que 
a educação superior apresentava problemas estruturais e conjunturais advindos do 
modelo federalista de 1930, parcialmente resolvidos pela Constituição Federal de 
1998 (CF/1988) e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
de 1996 (Costa, Cunha e Araújo, 2010). Entre os problemas na educação supe-
rior estava a educação do ensino superior público da rede federal, que limitava a 
oferta de vagas e reduzia as oportunidades de acesso da população (Brasil, 2010).  
Em 2003, as políticas educacionais foram reorientadas para que acontecessem 
avanços nos marcos regulatórios em todos os níveis de ensino, tendo em vista 
a expansão e a defesa da educação pública gratuita e de qualidade, com intui-
to de ampliar o acesso ao ensino superior e reduzir as desigualdades regionais.  
Ainda em 2003, o governo criou o Programa de Expansão das Instituições Federais 
de Educação Superior, ampliado em 2007, pelo Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – Reuni (Morosini, 2011). 
Nessa leva, a UFPR aderiu ao programa e criou o campus UFPR Litoral, como 
parte das políticas públicas do programa de 2003 (UFPR, 2004).

Sempre ficou claro para os idealizadores da UFPR Setor Litoral que ela não 
intencionava ofertar os mesmos cursos da matriz, para que essa não se contami-
nasse com a estrutura departamental e de colegiados de curso, tão desgastados do 
modelo da Reforma Universitária de 1968 (Lei no 5.540/1968) e que organizava o 
departamento como unidade mínima de ensino e pesquisa, modelo organizacional 
norte-americano. Além disso, a equipe de implantação do Setor Litoral conside-
rava que a instituição não deveria ter em sua estrutura os problemas conhecidos 
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das estruturas universitárias: os colegiados, o excesso de hierarquia e a falta das 
relações com as cidades onde as universidades estão instaladas. Havia também a 
dificuldade de quebrar o paradigma existente na matriz, ou seja, o obstáculo na 
implementação de uma proposta que optasse pela mudança do modelo universi-
tário tradicional, na intenção de ofertar cursos profissionalizantes noturnos mais 
humanizados e antecipar a proposta de aumento das oportunidades de acesso 
da população, propostas no Reuni. Ao contrário de vários setores da UFPR que 
consideravam a pesquisa como a principal vocação da universidade, nesse campus, 
seus idealizadores desejavam contribuir para o desenvolvimento sustentável de 
uma região que possuía baixos investimentos das políticas públicas e promover 
mudanças nos processos sociais, políticos e educacionais. Também sugeriam mo-
dificações na relação dessa instituição federal de ensino com a comunidade em 
seu entorno, em particular, fortalecendo as atividades de extensão. Desta maneira, 
foi sonhado que o projeto educacional se hospedasse no litoral paranaense, com a 
intenção de trazer cursos a partir das demandas da comunidade, os quais pudessem 
somar às necessidades da região, fortalecendo assim as formações profissionais, 
tanto técnicas quanto especialistas. De início, os cursos implementados tinham 
total, ou quase total, aderência às reais necessidades de região, pois as comissões 
para estudo das viabilidades de ofertas de formação para a realidade local desen-
volveram seus estudos junto à comunidade e às secretarias de educação dos sete 
municípios do litoral paranaense, por intermédio da Pró-reitoria de Graduação e 
Educação Profissional (Prograd) da UFPR e da antiga Escola Técnica da UFPR. 
De tal forma que o sujeito (ou seja, a comunidade, convidada a participar) deveria 
reagir ao hospedeiro, ao explorador (suposto detentor do conhecimento), o qual 
se tornaria o explorado pelos desafios da realidade, ou seja, a realidade deveria ser 
a problematizadora, para que as ações da universidade propiciassem a superação 
das dificuldades locais (Cunha, Hamermuller e Alano, 2007).

O que se verificou foi que o grupo da Prograd/UFPR já havia proposto al-
gumas reformas internas nas matrizes curriculares das graduações, com o intuito 
de promover discussões em prol dos PPPs dos cursos, e, por vezes, muitas dessas 
tentativas de reforma não tinham conseguido sair do papel devido aos obstáculos 
impostos pelas tradições universitárias. Contudo, o grupo as desejava colocar em 
prática na então idealizada UFPR Setor Litoral, concretizando uma mudança sem 
as amarras das tradições universitárias. As ambições não eram pequenas e havia uma 
crença de que os alinhamentos políticos do governo Lula, das prefeituras locais, 
do governo do estado e da parceria com a UFPR tornariam possível executar as 
propostas inovadoras. Conforme se evidenciou em Couto (2013), em suas pesquisas 
sobre as inovações nas universidades brasileiras, a renovação desejada por esse grupo 
não refletia apenas um momento histórico de expansão das universidades federais 
em todo o país, mas se tratava de “um projeto que foi planejado mesmo antes 
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desse movimento de ampliação do ensino superior público e que buscou articular 
uma série de questões, entre elas, as principais são: desenvolvimento regional, 
inovação na metodologia de ensino e resgate da função social da universidade” 
(Couto, 2013, p. 157).

O que o grupo buscava não era somente uma melhoria no sistema tradicio-
nal de ensino universitário com novidades, mas algo que mudasse não apenas as 
aparências, mas também a essência do sistema de ensino. A chancela das ações 
do professor diretor-fundador pelo reitor da UFPR (gestões 2002-2005 e 2005-
2008) permitiu que a matriz aceitasse essas novas ideias, equipasse o grupo com 
as ferramentas necessárias à sua execução e possibilitasse que o Setor Litoral tivesse 
avanços nas suas lutas acadêmicas e interinstitucionais.

Em 2006, os defensores da proposta inovadora – os fundadores e os recém-
-docentes que os apoiavam – declaravam, partindo da ideia que as suas bases 
epistemológicas eram alicerçadas no caráter emancipador e argumentativo da 
ciência emergente, que o campus vinha para modificar a realidade do seu entorno e 
promover o desenvolvimento da região, por meio da “maior comunicação e diálogo 
com os saberes locais e com os diferentes atores” (Veiga, 2003, p. 274), realizada 
em um contexto que é histórico e social, pela prática da indissociabilidade entre 
ensino-pesquisa-extensão e da construção de saberes orientado por práticas junto 
com as comunidades da região litorânea.

Em abril de 2008, a direção, os docentes e os servidores técnicos da UFPR 
Litoral que mais se aproximavam da proposta idealizada pelos fundadores termi-
naram de elaborar a proposta definitiva do PPP (UFPR Litoral, 2008). O PPP 
foi amplamente debatido desde a fundação do Setor Litoral, e aprovado pelas 
instâncias superiores da UFPR em junho de 2008, tornando-se, assim, um im-
portante marco na história da instituição, pois passou a ser o referencial para os 
projetos pedagógicos dos cursos, além de subsidiar outras questões administrativas 
e acadêmicas do setor. O PPP da UFPR Litoral fomentou diversas análises, tanto 
no meio acadêmico quanto no projeto em si, bem como um foco expressivo na 
análise da formação dos(as) docentes. No que diz respeito aos estudos realizados 
sobre o tema, os três trabalhos a seguir valem a pena serem destacados.

1) A tese e o artigo de Couto (2011; 2013), que analisam duas instituições, 
a UFPR Litoral e a Universidade de São Paulo campus Leste (USP Leste), 
como estudos de caso para identificar se as universidades brasileiras com 
propostas inovadoras ou diferenciadas, advindas da expansão do ensino su-
perior, possuem alguma política de formação pedagógica para os professores 
dessas universidades (Couto, 2011), também avalia as necessidades dos 
projetos pedagógicos institucionais (PPIs) e os possíveis alicerces para a 
inovação curricular no ensino superior.
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2) A dissertação de Carvalho (2010), analisando como a UFPR Setor Litoral 
tem se articulado nos municípios para realizar as atividades de formação 
continuada com os professores das escolas da região, faz duras críticas a toda 
a concepção da instituição, mas também realiza uma análise dos objetivos 
do PPP e neles encontra algumas contradições lógicas, tais como as que, 
por um lado, defendem a lógica de formação do acadêmico para o mercado 
de trabalho e, por outro lado, defendem, para os professores, uma base 
de desenvolvimento sociocultural que procurará transformar a sociedade.

3) A tese de Fagundes (2009) procurou responder se a formação e/ou ação 
profissional dos acadêmicos é impactada por um PPP de intencionalidade 
emancipatória. Usando como estudo de caso a UFPR Setor Litoral, esse 
documento possibilitou uma leitura a partir da perspectiva marxista 
sobre as reais intenções do PPP emancipatório a que a instituição estava 
preocupada em estabelecer. 

Ainda em relação ao PPP, Fagundes (2009, p. 47) entende que

como filhos da modernidade, corremos um sério risco de eleger a intencionalidade 
emancipatória para construção do PPP e cair na tentação de impô-lo verticalmente. 
Agindo assim, faríamos o mesmo que condenamos no paradigma dominante, apenas 
carregado de boas intenções e talvez com um acabamento muito bem envernizado. 
Estaríamos realizando, possivelmente, uma bela construção epistemológica idealizada, 
porém sem qualquer sustentação ontológica. Percebo que aí reside a maior contradição 
de algumas tentativas emancipatórias.

O PPP, por meio de sua intencionalidade e dos seus autores, pareceu se 
colocar como um esforço coletivo, construído para responder aos desafios que o 
mundo propunha à universidade, em particular no tempo e no espaço em que essa 
instituição está inserida. Dessa maneira, apenas o fato se ter pensado em um PPP 
e de tê-lo feito existir no papel nessa instituição, este já se apresentava como um 
projeto diferente do resto de toda a universidade, mas, para além disso, o PPP foi 
reconhecido pela universidade como diferente e legitimado pelas instâncias supe-
riores. Qualquer unificação ulterior, que viesse a assimilar aquilo que é diferente, 
encerraria o princípio da dominação de um ideal sobre o outro, “da negação de 
uma identidade por outra” (Bourdieu, 1989, p. 129).

O PPP pode se traduzir em linhas gerais como: i) uma ruptura epistemo-
lógica em relação à forma como os saberes acadêmicos são tradicionalmente 
pensados, enfatizando os processos dialéticos, a educação como totalidade por 
meio da indissociabilidade do (tripé) ensino-pesquisa-extensão; ii) a busca pela 
inovação emancipatória, conscientizando educadores e educandos, usando como 
lema que “ninguém educa ninguém, os homens aprendem comunitariamente”  
(Freire, 2011, p. 68); iii) a aproximação de servidores técnico-administrativos,  
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docentes e alunos, de acordo com as necessidades dos contextos de ação; iv) o 
repensar as estruturas de poder, as relações sociais e os seus valores; v) a busca pela 
superação da fragmentação das ciências, pensado em um currículo flexível e articulado;  
vi) a definição de três espaços curriculares obrigatórios: fundamentos teórico-práticos 
(FTPs), projetos de aprendizagem (PAs) e interações culturais e humanísticas (ICHs); 
vii) a ruptura com o ensino fragmentado, excludente e elitizado; e, finalmente, viii) a 
educação do educando passando por três estágios para a construção do conhecimento: 
conhecer e compreender, compreender e propor, propor e agir.

Em relação ao item viii, conhecer e compreender, compreender e propor, pro-
por e agir, interpreta-se como referência às ideias freirianas sobre o homem no 
mundo e a sua realidade, usando os conceitos de imersão, emersão e inserção  
(Oliveira e Carvalho, 2007). Em um primeiro momento, a imersão ou o conhecer e 
compreender, há o educando inserido no mundo, ainda sem compreendê-lo bem, mas 
buscando observá-lo, conhecê-lo, tateando a compreensão. No segundo momento, 
a emersão ou o compreender e propor, em que o educando procura se distanciar da 
realidade, admirá-la, objetivá-la, elaborando propostas para a mudança da reali-
dade. No terceiro momento, a inserção ou o propor e agir, implica ao educando 
retornar à realidade para transformá-la por meio de sua práxis. Destarte, a proposta 
do PPP pretende estabelecer as diretrizes a serem seguidas pelos cursos para retirar 
o educando de sua condição de consciência transitiva ingênua, ou seja, retirá-lo 
da limitação de sua esfera de apreensão, do seu descompromisso com a existência, 
para uma consciência transitiva crítica, resultado da provocação às questões que 
lhe são propostas, que têm como característica perceber a causalidade dos fatos e se 
aprofundar na interpretação dos problemas, desvelando e transformando a realidade. 
Isso que se pretende oferecer na proposta ao educando para o desenvolvimento da 
tomada de consciência é denominado por Paulo Freire de conscientização.

Em consonância com essa perspectiva teórica, ressaltamos a universidade como 
um espaço contraditório, repleto de correlação de forças, que historicamente tem 
sido elitizada, comprometida com o capital, com o estado burguês. No entanto, 
enquanto espaço contraditório, ela pode constituir-se também em espaço de crítica, 
proposição, compromisso com os interesses populares, colocando a produção de 
conhecimento, a ciência e tecnologia a serviço da população.

Nessa perspectiva, o Setor Litoral foi criado com o objetivo de contribuir 
para o desenvolvimento da região litorânea do Paraná, tendo como premissa um 
projeto pedagógico diferenciado dos demais setores da UFPR. Considerando as 
contradições, os avanços e os retrocessos, tanto no interior do setor quanto na 
universidade e, principalmente, na conjuntura nacional, podemos afirmar que o 
Setor Litoral tem conseguido cumprir com seus propósitos, haja vista diferenciadas 
ações, projetos e sujeitos que desenvolvem a mediação, a articulação e a organização 
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virtuosa das potencialidades regionais por meio da organização da cadeia produtiva, 
do aporte tecnológico, do desenvolvimento de pesquisa em parceria com outras IES, 
fortalecimento da educação em outros níveis, proposição de políticas de geração 
de trabalho e renda, suporte na qualificação e principalmente na articulação com 
os movimentos sociais e as diferenciadas populações que compõem o território do 
litoral parananense: quilombolas, ribeirinhos, pescadores, caiçaras, indígenas, pe-
quenos agricultores, artesãos, pequenos e médios empreendedores (Oliveira, 2015). 

O litoral paranaense é composto de sete municípios: Antonina (968,9771 
km2), Guaraqueçaba (2.159,3374 km2), Guaratuba (1.326,8811 km2), Matinhos 
(111,5637 km2), Morretes (686,5942 km2), Paranaguá (665,8309 km2) e Pontal 
do Paraná (216,2945 km2). A área total, que corresponde a 3% do território do 
estado do Paraná, limita-se ao norte com o estado de São Paulo, no qual se loca-
liza a Vila de Ararapira; ao sul com o estado de Santa Catarina, no curso do rio  
Sahi-Guaçu; a leste com o oceano Atlântico; e a oeste com a denominada serra 
do Mar. Atualmente, o litoral paranaense tem 82% de sua área voltada à conser-
vação, pois possui a maior área contínua de floresta pluvial Atlântica preservada  
(Pierri et al., 2006, p. 150). A região tem sido alvo dos investimentos do pré-sal, 
dada a sua localização geográfica, bem como de ações relacionadas à reserva de car-
bono, pois possui a maior reserva de Mata Atlântica da região Sul do Brasil. Apesar 
da riqueza natural e cultural existente no mosaico de unidades de conservação que 
permeia esse território, o litoral norte do estado se configura como uma das regiões 
mais pobres do Paraná, marcada pela sazonalidade e por um desenvolvimento lento 
e dependente da atividade portuária, agrícola e de serviços (por exemplo, o turis-
mo). Foram concebidos quinze cursos, de acordo com as características da região.  
Na área ambiental: gestão ambiental e tecnologia em agroecologia. Na área de saúde 
e social: fisioterapia, saúde coletiva, serviço social, tecnologia em orientação comuni-
tária e informática e cidadania. Na área do turismo e lazer: tecnologia em turismo, 
gestão e empreendedorismo e gestão desportiva e do lazer. Foram ainda criadas três 
licenciaturas: artes, ciências e linguagens e comunicação. Já os cursos de bacharelado 
em gestão pública e tecnologia em gestão imobiliária relacionam-se à área de gestão 
do território e de políticas públicas.

A partir dos processos de avaliação, os cursos de tecnologia em orientação 
comunitária e de informática e cidadania foram fechados. Os cursos de gestão 
ambiental, gestão pública e gestão desportiva e do lazer foram reconfigurados, pas-
sando a ciências ambientais, administração pública e licenciatura em educação física.  
Outros dois cursos foram abertos, licenciatura em geografia e licenciatura em educação 
do campo, sendo essa última pela chamada do Ministério de Educação (MEC), 
por meio de ação integrada entre a Secretaria de Educação Superior (Sesu); a  
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi); 
e a Secretaria de Educação Profissional e Tecnologia (Setec), mediante Edital no 2, 
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de 31 de agosto de 2012. O edital previu a submissão de projetos pedagógicos de 
cursos presenciais de licenciatura em educação do campo do Programa de Apoio 
à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Procampo).

Tendo como premissa as contradições, mas, principalmente, as potenciali-
dades da instalação da universidade nessa região, seguimos nossas análises a partir 
da sistematização dos dados dos ingressantes.

3 DADOS DOS INGRESSANTES

Os dados que seguem foram acessados por meio do Núcleo de Concursos da UFPR, 
responsável pelos vestibulares. No momento da inscrição, os(as) candidatos(as) 
preenchem um questionário socioeconômico, sendo nossa fonte de pesquisa as 
respostas dos(as) aprovados(as) ingressantes. De antemão, podemos afirmar que a 
UFPR Setor Litoral tem possibilitado a inserção no ensino superior da população 
da região, considerando que, no momento do ingresso, em média, 85,7% dos 
estudantes residiam em um dos sete municípios da região.9 Os dados dos(as) ingres-
santes demonstram que o acesso ao direito à educação é interceptado pela condição 
de trabalhadores(as) e necessidade de contribuir com as demandas econômicas da 
família. A tabela 1 expressa que as três primeiras classificações concentram a maior 
população, sendo que as melhores rendas familiares abrangem um número muito 
restrito de estudantes.

TABELA 1
Renda familiar dos ingressantes na UFPR Litoral, segundo classificação, número de 
salários mínimos e média e desvio-padrão do número de ingressantes (2005-2018) 

Classificação Intervalo de salários mínimos (SMs) Média ± desvio-padrão

A Até 2 91,8 ± 39,8

B De 2,1 a 4 146,2 ± 68,4

C De 4,1 a 10 128,1 ± 52,0

D De 10,1 a 20 21,3 ± 9,4

E De 20,1 a mais 5,4 ± 2,9

Fonte: Núcleo de Concursos da UFPR. Disponível em: <https://bit.ly/3mmHIQd>. Acesso em: 31 maio 2021.
Elaboração dos autores.
Obs.:  Os valores dos salários mínimos foram atualizados até o ano de 2018 em acordo com os dados fornecidos pelo Banco 

Central do Brasil (BCB).

9. Os questionários socioeconômicos aplicados sobre os ingressantes diferem na pergunta sobre a cidade de residência, 
pois, de 2005 a 2013 (primeiro período), havia um vestibular específico para a UFPR Setor Litoral, mas, de 2015 a 
2018 (segundo período), o vestibular foi unificado, o que impossibilitou determinar, com certeza, a procedência dos 
ingressantes. Nos questionários de 2005 a 2013, havia a possibilidade do(a) ingressante responder qual era uma das 
sete cidades do litoral do Paraná onde ele residia, porém, de 2014 a 2018, o vestibular foi unificado e foram feitas 
estimativas com base nas respostas. O percentual para o primeiro período foi de 83,5% ingressantes e no segundo 
período foi de 87,9%, média de 85,7%.
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Essa afirmação fundamenta-se na renda média das famílias dos(as) responden-
tes no momento da inscrição no vestibular (tabela 1) e na média geral do número 
de pessoas que sustentam a família com a sua renda (3,5 pessoas por família de 
2005 a 2018).

Os(as) ingressantes foram questionados(as) se teriam que obrigatoriamente 
trabalhar durante o curso. As respostas, de acordo com a tabela 2, reiteram a con-
dição de trabalhadores(as).

TABELA 2
Durante o curso, você terá que obrigatoriamente trabalhar?

Alternativas Respostas %

Sim, mas apenas nos últimos anos 82 1,6

Sim, desde o primeiro ano, em tempo parcial 1305 25,6

Sim, desde o primeiro ano, em tempo integral 1732 33,9

Não sei 1493 29,2

Não 493 9,7

Total 5.105 100

Fonte: Núcleo de Concursos da UFPR. Disponível em: <https://bit.ly/3mmHIQd>. Acesso em: 31 maio 2021.

Esse fato só reafirma o compromisso inicial da UFPR Litoral de que a maioria 
dos cursos deveria ser noturnos.

Entre 2005 e 2018, a UFPR Litoral teve um total de 5.105 aprovados em 
seus diferentes cursos, a média de idade foi de 28,4 ± 1,2 ano, dos quais, 3.074 
(60,2%) são do sexo feminino e 2.031 (39,8%) do sexo masculino.

Segundo Mont’Alvão Neto (2014), as mulheres apresentam uma probabi-
lidade muito maior que os homens de fazer a transição para a educação superior 
no Brasil. O autor afirma também que esta vantagem já existia nos anos de 1980 
e que ela vem aumentando progressivamente. Assim, o Brasil segue a tendência 
mundial de vantagem feminina de acesso a esse nível de ensino. Esse fenômeno 
tem sido denominado de feminização do ensino superior.

A expansão do ensino superior que tem vindo a ser observável nas últimas décadas 
caracteriza- se pela crescente feminização dos estudantes do ensino superior, o que 
constitui uma tendência transversal a vários países. Na verdade, registra-se uma in-
versão das assimetrias de gênero no ensino superior, considerando que ao longo dos 
últimos anos se consolidou a tendência para se diplomarem mais mulheres do que 
homens (Alves e Morais, 2018, p. 82).

Evidenciamos que a UFPR é precursora na política de ações afirmativas, 
sendo que os dados mostram que 42% dos(as) dos estudantes ingressam utilizando 
essa política.
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No período de 2005 a 2012 foram disponibilizadas 40% das vagas dos cursos da UFPR 
Setor Litoral por meio de políticas de inclusão da UFPR, 20% através de inclusão 
racial e 20% social, as demais vagas, 60%, ocorreram pela modalidade concorrência 
geral. No ano de 2013, 15% das vagas atenderam as políticas de inclusão da UFPR, 
25% as da Lei no 12.711, Decreto no 7.824 e Portaria no 18/2012-MEC e 60% para 
concorrência geral (…). Em 2015, 40% das vagas atenderam a Lei de Cotas e 60% 
a concorrência geral. Nos anos seguintes, 50% das vagas foram reservadas para a  
Lei de Cotas e 50% para a concorrência geral (Quadros, 2019, p. 65).

No que se refere à escolaridade pregressa, 81,8% dos alunos (4.178) cursa-
ram os ensinos fundamental e médio integralmente ou em sua maior parte em 
escolas públicas. A procedência, a renda familiar, o fato de necessitar trabalhar e 
a escolaridade pregressa reiteram que a chegada da UFPR à região, ampliou as 
possibilidades de acesso a essa população ao ensino superior.

Em contrapartida, evidenciam-se também as estratificações vertical e hori-
zontal, haja vista as dificuldades de acesso à educação terciária e os altos índices de 
concorrência nos vestibulares da UFPR. “Enquanto a estratificação vertical indica 
as desigualdades de acesso aos diversos níveis do sistema, a dimensão horizontal 
abrange as diferenças qualitativas que permeiam as desigualdades de transição” 
(Mont’alvão Neto, 2014, p. 13).

Os processos de estratificação horizontal são constituídos por escolhas condi-
cionadas socialmente, sendo que estudantes oriundos de estratos socioeconômicos 
mais altos têm vantagens de acesso às instituições mais prestigiadas e campos 
educacionais com maior retorno socioeconômico.

Esta seletividade se dá principalmente em termos de diferenciais de classe de origem. 
Parte do efeito das origens sociais se dá através do desempenho acadêmico, o que 
favorece estudantes das classes mais altas, os quais apresentam maior probabilidade 
de sucesso na competição pelas vagas nos cursos mais prestigiados, que requerem 
alto nível de desempenho nos exames de admissão (Mont’alvão Neto, 2014, p. 17).

Apesar dessa seletividade, a expansão educacional e a chegada da UFPR na 
região litoral têm significado uma força equalizadora, uma possibilidade concreta 
de construção de alternativas de desenvolvimento a partir das potencialidades do 
território. Essa afirmação ganha sustentação e robustez ao analisarmos os dados 
da pesquisa com os egressos do Setor Litoral.

4 A PESQUISA COM OS(AS) EGRESSOS(AS) DA UFPR SETOR LITORAL

A investigação, capitaneada pelo grupo de pesquisa Educação e Trabalho, utilizou 
o arcabouço teórico da pesquisa qualitativa, recorrendo a dados quantitativos na 
etapa exploratória, na perspectiva de construir indicadores por meio de um processo 
relacional e de complementaridade. Elaboramos um instrumento de pesquisa com 
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106 questões, organizadas de forma encadeada, gerando caminhos diferenciados 
de acordo com o perfil do(a) respondente.

O referido instrumento de coleta de dados foi construído utilizando o 
software livre e gratuito Lime Survey,10 disponibilizado pela UFPR. As pergun-
tas e alternativas do questionário estão disponíveis on-line.11 A localização dos 
sujeitos da pesquisa ocorreu por meio de Facebook, Instagram, e-mail e contato 
telefônico. Ao localizarmos os(as) egressos(as), enviamos o link do questionário. 
Optamos por buscar os(as) diplomados(as) até 2016. O universo da pesquisa 
compreendeu os sujeitos de doze cursos ativos na UFPR Setor Litoral, dos quais 
344 (35,0%) são respondentes.

TABELA 3
Relação de cursos com número de egressos respondentes, segundo curso, sexo, contagem 
e percentual

Curso
Sexo 

Total Feminino Masculino 

Agroecologia 
Contagem 11 9 20 

Proporção por coluna (%) 4,9 8,3 6,0

Gestão ambiental
Contagem 52 24 76 

Proporção por coluna (%) 23,0 22,2 22,8

Gestão desportiva e do lazer 
Contagem 4 7 11 

Proporção por coluna (%) 1,8 6,5 3,3 

Gestão imobiliária 
Contagem 12 7 19 

Proporção por coluna (%) 5,3 6,5 5,7 

Gestão pública 
Contagem 10 14 24 

Proporção por coluna (%) 4,4 13,0 7,2 

Gestão de turismo 
Contagem 16 3 19 

Proporção por coluna (%) 7,1 2,8 5,7 

Gestão e empreendedorismo 
Contagem 18 12 30 

Proporção por coluna (%) 8,0 11,1 9,0 

Licenciatura em artes 
Contagem 13 5 18 

Proporção por coluna (%) 5,8 4,6 5,4 

Licenciatura em ciências
Contagem 18 13 31 

Proporção por coluna (%) 8,0 12,0 9,3 

Licenciatura em linguagem e comunicação 
Contagem 5 2 7 

Proporção por coluna (%) 2,2 1,9 2,1 

10. Disponível em: <https://bit.ly/3BgrN4T>.
11.O fluxo do questionário on-line está disponível em <https://goo.gl/K2HW28>. As perguntas e alternativas do 
questionário on-line estão disponíveis em: <https://goo.gl/fV19wA>.

(Continua)
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Curso
Sexo 

Total Feminino Masculino 

Orientação comunitária 
Contagem 0 1 1 

Proporção por coluna (%) 0,0 0,9 0,3 

Saúde coletiva 
Contagem 9 4 13 

Proporção por coluna (%) 4,0 3,7 3,9 

Serviço social 
Contagem 58 7 65 

Proporção por coluna (%) 25,7 6,5 19,5 

Total 

Contagem 226 108 334 

Proporção por coluna 
(%)

100 100 100 

Elaboração dos autores.

Considerando a amostra da tabela 3, 226 respondentes (67,7%) são do 
sexo feminino e 108 (32,3%) do sexo masculino; a idade média é 32,6, ±9,0 
anos (22├┤67 anos); a predominância da pertença étnico-racial é de brancos  
(224; 67,1%), seguida de pardos (79; 23,7%) e pretos (22; 6,6%); sobre a situação 
conjugal, os dois grandes grupos são: casados (118; 35,3%) e solteiros (134; 40,1%). 

Segundo as análises de Ristoff (2016), um dos indicadores de democratização 
efetiva do acesso à educação superior refere-se à origem escolar do(a) estudante. 
Os investimentos na educação superior e a implantação das ações afirmativas têm 
possibilitado um maior acesso à população egressa dos ensinos fundamental e 
médio, públicos. Tem-se que 215 (64,4 %) dos(as) respondentes são oriundos do 
ensino público.

TABELA 4
Escolaridade pregressa nos ensinos fundamental e médio dos respondentes

Alternativa Contagem %

Em escolas comunitárias/Campanha Nacional de Escolas da 
Comunidade (CNEC) ou outro 

2 0,6 

Integralmente em escola particular 34 10,2 

Integralmente em escola pública 215 64,4 

Maior parte em escola particular 25 7,5 

Maior parte em escola pública 58 17,4 

Total 334 100

Elaboração dos autores.

Quanto à escolaridade dos genitores, observa-se uma grande dife-
renciação, demonstrando uma mobilidade intergeracional educacional  
(Mahlmeister et al., 2017) dos(as) respondentes, principalmente em relação aos 
pais, haja vista que 93 (27,8%) têm o ensino fundamental incompleto, 80 (24,0%) 

(Continuação)
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têm o ensino médio completo e 32 (9,6%) têm apenas o ensino fundamental 
completo, ou seja, 226 (67,7%) dos pais têm o ensino médio completo e 52 
(15,6%) têm ensino superior completo ou pós-graduação. As mães empatam nos 
anos de escolaridade, pois 224 (67,1%) das mães cursaram até o ensino médio, 
mas ganham na escolaridade do ensino superior, sendo que 71 (21,3%) possuem 
nível superior ou são pós-graduadas. Há que se destacar que 232 (69,5%) dos(as) 
respondentes têm pais que cursaram até o ensino médio ou não souberam infor-
mar, 130 (38,9%) afirmaram que são os primeiros da família a cursarem o ensino 
superior. Esse indicador é de extrema importância para a análise da mobilidade 
social ascendente, bem como na redução da desigualdade social baseada nos anos 
de escolaridade (Jardim, 2017).

No que se refere ao local de moradia dos(as) respondentes, antes de ingres-
sarem na UFPR Litoral e, no momento da pesquisa, 66,2% (221) responderam 
que residiam em um dos sete municípios do litoral do Paraná e 63,8% (213) per-
manecem na região. Esse dado ganha destaque, considerando que o Setor Litoral 
foi criado com a intencionalidade de contribuir para o desenvolvimento da região. 
O fato de um número expressivo de moradores acessarem a educação superior e 
permanecerem na região após a diplomação é uma possibilidade de, por meio da 
formação, aprimorar a participação social, política, cidadã e laboral. A fixação dos(as) 
egressas na região contempla ainda uma das estratégias do processo de interiorização 
e expansão do ensino superior, qual seja “a possibilidade de um crescimento menos 
concentrado no território, menos metropolitano, mais interiorizado, criador de 
oportunidades para além das capitais estaduais e suas regiões metropolitanas que 
são, também, as áreas mais adensadas populacionalmente” (Ipea e Brasil, 2019).

Reitera-se a premência de uma vigilância epistemológica, na perspectiva de se 
refutar correlações aligeiradas, mecânicas e simplistas na conexão entre educação 
superior e trabalho ou universidade e mercado. Nessa perspectiva, enaltece-se o 
pressuposto da função social da universidade e da compreensão de que a inserção 
profissional é interceptada por determinações econômicas, culturais, políticas, 
educacionais, pessoais, geracionais, regionais, ou seja, é um processo socialmente 
e historicamente construído.

A inserção profissional compreende um fenômeno complexo e multidimensional 
que se remete às noções fluídas e polissêmicas, temporalmente situadas e socialmen-
te construídas (…). Um corpus de conhecimento teórico e empírico consolidado, 
proveniente de investigação sociológica recente nacional e internacional confirma 
que a maioria dos percursos profissionais dos jovens diplomados do ensino superior 
se caracteriza pela incerteza, descontinuidade e menor correspondência do diploma 
ao emprego. Paradoxalmente, enfatiza-se a ideia de que a posse de um diploma do 
ensino superior já não garante, como outrora, um vínculo estável, embora se afigure 
atualmente como condição necessária para o acesso e/ou manutenção do emprego 
num mercado laboral incerto e seletivo (Marques e Alves, 2010, p. 169).
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A processualidade da inserção profissional pode ser compreendida não apenas 
pela obtenção de um emprego e de uma situação profissional e contratual estável, 
mas também constituída e influenciada por uma série de outros elementos, como as 
características sociais, políticas e econômicas da região, as demandas do mercado de 
trabalho, as iniciativas de articulação das políticas de educação, juventude e trabalho, 
bem como as IES com finalidades e modos de funcionamento que as distinguem, 
a trajetória educacional dos jovens, as experiências laborais, as habilidades desen-
volvidas, a acessibilidade de familiares à escolaridade e renda e as oportunidades 
de formação complementar acessada pelo(a) estudante universitário(a), como 
estágios, projetos de pesquisa, de monitoria, de iniciação à docência, entre outras.

Questionamos os(as) egressos(as) sobre o tempo que decorreu entre a diplo-
mação e a obtenção do primeiro trabalho na área de formação, tivemos as seguintes 
respostas: 127 (38%) acessaram um trabalho na área de formação no primeiro ano 
após a conclusão do curso, 30 (9%) precisaram de mais de um ano, 21 (6%) já 
trabalhavam na área e 156 (47%) até o momento da pesquisa não haviam acessa-
do trabalho na área de formação. Os(as) respondentes nos informaram também 
sobre as suas respectivas condições de trabalho no momento da pesquisa (fevereiro 
de 2019), sendo que 161 (48,5%) estavam trabalhando na área de formação, 78 
(23,3%) estavam inseridos em outra área, 76 (22,7%) estavam desempregados(as), 
17 (5%) estavam dedicando-se aos estudos (residência, mestrado e doutorado) e 
2 (0,5%) estão aposentados.

Os dados expressam as características que têm demarcado o mundo do tra-
balho na contemporaneidade, ou seja, rotatividade, flexibilidade, instabilidade, 
segmentação e desemprego. D’Avila (2014) reitera essa constatação ao afirmar 
que os jovens profissionais experienciam as contradições engendradas no proces-
so histórico de construção cultural da coletividade e dos processos de trabalho.  
Os vínculos laborais estão marcados pela precariedade e provisoriedade; e a socie-
dade marcada pela rapidez e efemeridade.

No total, 172 respondentes (51,5%) acessaram alguma outra formação  
(pós-graduação ou outra graduação), sendo que 121 (70,3%) buscaram pelo 
menos uma especialização e 54 (31,4%) pelo menos uma stricto sensu. Ao serem 
questionados(as) sobre as razões que mais influenciaram a decisão de dar continuida-
de aos estudos, 67,4% dos respondentes afirmaram que buscaram a pós-graduação 
para dar continuidade aos estudos, pois sentiram a necessidade de aprofundar os 
conhecimentos para desempenhar melhor a profissão (62,2%). Para 35%, essa era 
uma exigência para progredir na carreira, 17% continuaram os estudos como uma 
alternativa ao desemprego e 15% o fizeram buscando uma condição para encontrar 
trabalho bem remunerado.
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Os dados reafirmam a correlação entre o prolongamento dos estudos e a con-
dição de trabalhadores e trabalhadoras, na medida em quem os(as) respondentes 
identificam na formação continuada a possibilidade de progredir na carreira, acessar 
trabalho compatível com a formação, bem como uma estratégia ao desemprego.

Estudos de Mattos e Bianchetti (2011) e Mattos e Sandrin (2015) vão ao 
encontro desse debate, ao apontarem para a tendência cada vez mais exacerbada 
e em escala mundial do alongamento da escolaridade no nível da pós-graduação 
como possibilidade de potencializar as chances de uma melhor inserção no mer-
cado de trabalho e, até mesmo, evitar uma situação de inatividade ou desemprego.

O prolongamento dos percursos formativos tem sido um mecanismo de en-
frentamento, adotado pelos jovens, frente à incerteza quanto ao valor do diploma, 
promovendo a permanência do sujeito na universidade e caracterizando-se como 
uma estratégia para melhor colocação no mercado. Prandi (1982) relaciona esse 
processo à teoria da escola Parking, segunda a qual a universidade desempenha 
uma função de manter por mais tempo a população jovem afastada do escasso 
mercado de trabalho, retardando a entrada desses na vida ativa.

Os dados reiteram que o processo de inserção profissional é interceptado por 
uma série de outros fatores sociais, políticos, regionais e do mundo do trabalho, 
por exemplo, a regressão dos direitos trabalhistas, a flexibilização dos contratos e a 
rotatividade nos cargos. A busca por manter uma vinculação da universidade com 
os egressos, por meio da pesquisa, tem possibilitado a construção de indicadores 
de análise dos cursos e do próprio setor, bem como evidenciado as demandas para 
futuras ações.

Esse processo torna-se cada vez mais complexo diante dos retrocessos vivi-
dos no Brasil frente aos direitos trabalhistas, com a lei de terceirização, a reforma 
trabalhista e a previdenciária em curso, bem como todas as ameaças à política de 
educação (redução de investimento nas universidades, diminuição dos recursos para 
pesquisa científica, privatização das IES, perda da estabilidade dos(as) servidores(as), 
diminuição do orçamento para a assistência estudantil, entre outros). Esse processo 
tem demandado de toda a classe trabalhadora estratégias de resistência e luta pela 
manutenção dos direitos historicamente conquistados.

Os(as) egressos(as) participantes da pesquisa corroboram com a importância 
da chegada da universidade na região, apesar da estratificação vertical e horizontal já 
apontada na discussão sobre os ingressantes. Os estudos, as pesquisas e as ações exten-
sionistas voltadas para a região têm contribuído para uma maior articulação política, 
formação educativa, produção de bens e serviços, gerando um capital cultural, político, 
econômico e social. Na perspectiva de exemplificarmos esses aportes, sistematizamos 
algumas frentes de atuação da universidade que demonstram sua capilaridade e vin-
culação com as demandas, especificidades e vicissitudes da região litorânea.
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5 DIFERENCIADAS FRENTES DE ATUAÇÃO DA UFPR SETOR LITORAL

A UFPR Litoral, como afirmado anteriormente, nasce com uma forte vinculação 
à região, sendo que, nos seus quatorze anos de existência, a universidade tem 
reafirmado essa posição, na medida em que os sujeitos, que lhe dão vida e movi-
mento, têm desenvolvido uma série de projetos, tendo como ponto de partida as 
especificidades de cada território que constitui o litoral do Paraná.

A importância do território, em suas multidimensões, reside em considerá-
-lo, em sua essência, como o chão concreto das políticas, raiz dos números e a 
realidade da vida coletiva, que representa de forma proativa a base do exercício 
da cidadania, a qual fundamenta as relações sociais de vizinhança, de poder, visto 
que esse território também é um fator dinâmico no processo de exclusão/inclusão 
social, em que as desigualdades sociais se evidenciam (Koga, 2011).

Sem a pretensão de demonstrarmos todas as ações, elencamos algumas das 
iniciativas, tendo como referência a tríade indissociável ensino-pesquisa-extensão, 
princípio que sustenta a universidade e dá significado a ela.

O princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, no sentido que 
originou sua inserção na Constituição Federal, significa uma proposição filosófica, 
política, pedagógica e metodológica para a formação e o conhecimento desenvolvidos 
na e pela universidade. E justamente pela amplitude e profundidade desta proposição, 
é que se configura o desafio de implementação, institucional e coletiva deste princípio 
nas normas e nas práticas desenvolvidas na universidade (Gonçalves, 2016, p. 59).

Nessa perspectiva, faz-se necessário salientarmos que, no momento, estão em 
desenvolvimento no Setor Litoral, além dos cursos de graduação, duas especializações 
lato sensu – intituladas Questão social na perspectiva interdisciplinar e Alternativas 
para uma nova educação – e duas pós-graduações stricto sensu – mestrado profis-
sional em Ensino de ciências ambientais e mestrado em Desenvolvimento territorial 
sustentável –, todas gratuitas. Compõem o quadro de pessoal do Setor Litoral 121 
servidores docentes, 103 servidores técnicos e 1.621 estudantes.

5.1   Ensino: estágios, Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência  
(Pibid), programa que congrega projetos dos diversos cursos de licenciatura  
da UFPR, projetos de aprendizagem do Setor Litoral e cursos de pós-graduação

Um dos eixos curriculares presente no PPP do Setor Litoral e nos projetos pe-
dagógicos de todos os cursos de graduação refere-se à construção de projetos de 
aprendizagem. Os projetos de aprendizagem desenvolvem-se mediante a articula-
ção de ensino, pesquisa e extensão, enfatizando o protagonismo discente em seu 
desenvolvimento profissional e pessoal. Cada estudante constrói seu projeto de 
aprendizagem, ao longo de todos os semestres, com carga horária para tal e sob a 
mediação de um docente. Os projetos de aprendizagem objetivam que o discente 
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construa seu processo de conhecimento e alie o aporte teórico-metodológico e 
científico à preparação para o exercício profissional, desenvolvendo habilidades 
de auto-organização e produtividade (UFPR Litoral, 2008).

À medida que os(as) estudantes exercitam a autoria, esses(as) são motivados(as) 
a valorizarem a experiência vivenciada nas trajetórias pessoais, tendo o desenvolvi-
mento da pesquisa como princípio da aprendizagem e da construção do conheci-
mento. O diálogo e a análise crítica da realidade de origem, articulados à realidade 
global, possibilitam a construção de uma postura proativa e comprometida com 
a busca de mudanças sustentáveis (Fagundes, 2009).

Para Masetto, esse processo se expressa na

capacidade do aprendiz de refletir sobre sua própria experiência de aprender, identificar 
os procedimentos necessários para aprender, suas melhores opções, suas potencia-
lidades e suas limitações, e, então, a partir daí, desenvolver o próprio processo e a 
própria aprendizagem, no ritmo próprio, de forma contínua, sempre explorando as 
próprias competências (Masetto, 2001, p. 89).

Os projetos de aprendizagem já foram objeto de estudo de Alencastro (2009), 
Hamermüller (2011) e Oliveira (2015). Nesses estudos, os autores(as) destacam a 
potencialidade do desenvolvimento da capacidade investigativa e propositiva dos(as) 
estudantes, a qual se efetiva por meio da mediação docente, e tem como parâme-
tro uma formação comprometida com a valorização da cultura, o enfrentamento 
dos problemas locais, a tessitura de parcerias, a articulação com os movimentos 
sociais e a construção de uma postura proativa frente aos inúmeros desafios da 
contemporaneidade.

Concomitante ao desenvolvimento dos projetos de aprendizagem, estudantes 
das seis licenciaturas (artes, ciências, linguagem e comunicação, educação física, 
geografia e educação do campo) têm desenvolvido estágios curriculares obrigatórios 
nas escolas públicas de ensinos fundamental e médio da região. 

O estágio congrega todo um conjunto de ligações e rupturas que priorizam ou rele-
gam, aproximam ou afastam, fortalecem ou enfraquecem as relações entre o mundo 
acadêmico e profissional, entre os cursos e os campos de estágio, configurando es-
pecificidades na participação dos atores-sujeitos do/no processo, com rebatimento 
na formação e no exercício profissional (Silva e Reis, 2016, p. 348).

A realização dos estágios caracteriza-se como uma das portas de entrada da 
universidade nas escolas públicas da região, corroborando com uma das premissas 
do PPP que se refere à articulação com os outros níveis de ensino, na perspectiva 
do fortalecimento, da valorização e da defesa da educação pública, enquanto um 
direito social. Outra frente nessa mesma perspectiva é o Pibid, que tem como meta a 
melhoria na qualidade da formação de professores da educação básica. Esse programa 
teve início em 2010, porém, desde 2009, um grupo de professores se reuniu para 
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analisar o edital da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes) e propor um projeto institucional (Aires, Zimer e Lorenzetti, 2016). 

No Setor Litoral, o Pibid iniciou em duas áreas: artes e ciências. Na licencia-
tura em artes, as atividades compreendem “a experimentação, produção, fruição, 
reflexão e difusão das diferentes formas de expressão artísticas (...). Artes visuais, 
música e literatura (...). O trabalho culmina com a apresentação dos resultados à 
comunidade em forma de mostra, exposição, espetáculo, coral, peça teatral, entre 
outras possibilidades” (Aires, Zimer e Lorenzetti, 2016, p. 16).

Na licenciatura em ciências, o projeto iniciou com duas linhas de ação: clube 
de ciências e educação ambiental, por intermédio de 

experimentos, materiais e modelos didáticos de baixo custo, atividades de investigação 
experimental (…) conceitos ambientais, da fauna e flora, que, à medida que vão sendo 
apresentados ao aluno, devem integrar-se, permitindo a formação de conhecimento 
sólido e embasado no campo das ciências (biologia, física e química) (...). As experi-
ências lúdicas investigativas servem como ferramentas para a construção de saber a 
partir do contexto no qual os estudantes estão inseridos. Diante disto, são oferecidas 
e elaboradas, em conjunto com os professores supervisores, aulas experimentais, aulas 
com filmes educativos, gincanas, jogos, teatro, visitas técnicas, palestras e oficinas 
(Silva e Reis, 2016, p. 198-202).

No edital da Capes de 2013, proposto para o Pibid, a UFPR permaneceu 
contemplada, sendo que o Setor Litoral desenvolveu o programa nas áreas de artes, 
ciências e linguagem e comunicação. Da mesma forma ocorreu no último edital 
de 2018, nesse o Setor Litoral passou a desenvolver ações nas áreas de educação 
física, ciências, educação do campo, artes e geografia.

O Pibid tem possibilitado a formação de professores com sensibilidade e 
capacidade de executar projetos inovadores, interdisciplinares e multiculturais no 
ambiente escolar, tem apoiado ações voltadas para a criação e diversificação de 
materiais e metodologias de aprendizagem, visando à otimização das práticas pe-
dagógicas, como também a formação cidadã e humanística da comunidade escolar. 

Considerando os três editais, o Pibid já atingiu uma média de setecentos 
estudantes de graduação, vinte professores supervisores, dezesseis docentes e dez 
escolas em três municípios do Litoral do Paraná (Matinhos, Pontal do Paraná 
e Paranaguá).

5.2 Contribuições a partir de pesquisas dos servidores da UFPR Litoral

Os integrantes da comunidade interna da UFPR Litoral, estudantes, servidores das 
duas carreiras (técnico-administrativos e docentes), a partir do desenvolvimento de 
seus estudos/pesquisas, também tiveram contribuição direta em prol dos avanços 
da região, como poderemos confirmar a partir dos quadros 1 e 2.
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QUADRO 1
Temáticas pesquisadas por servidores docentes da UFPR Litoral 

Tema Produção

Cultura

HARDER, E.; CASTRO F. A. E. Envelhecer na invisibilidade: tempo e narrativa na ponta oeste da 
Ilha do Mel, Paraná, Brasil. Iluminuras, v. 16, n. 40, 29 dez. 2015. Disponível em:  
<https://bit.ly/3D19F0H>. Acesso em: 25 out. 2021.

MUNIZ, J. C.; SILVA, L. E. Mais que isso eu não posso falá: notas sobre benzeduras e parteiragens 
caiçara em Guaraqueçaba/PR. Hygeia – Revista Brasileira de Geografia Médica e da Saúde, v. 12, 
n. 23, p. 31-43, 16 dez. 2016. Disponível em: <https://bit.ly/31P3MpL>. Acesso em: 25 out. 2021.

CORREIA, W. M. de M.; HARDER, E. Educação patrimonial: reconhecimento do patrimônio 
histórico e cultural da cidade de Paranaguá para uma ação educativa. 2017. 30 p. Monografia 
(Graduação) – UFPR Setor Litoral, Matinhos. Disponível em: <https://bit.ly/3EYb9JI>. Acesso em: 
25 out. 2021.

PENHA, A. E. et al. Memória, história e emancipação política de Pontal do Paraná. Revista NEP,  
v. 5, n. 1, p. 78, 28 jun. 2019. Disponível em: <https://bit.ly/3wudjgS>. Acesso em: 25 out. 2021.

ESTEVES, N. D. S.; HOFFMANN-HOROCHOVSKI, M. A experiência da Romaria do Divino Espírito 
Santo: promoção de saúde na comunidade litorânea da Barra do Ararapira/PR. Cadernos de  
Naturologia e Terapias Complementares, v. 5, p. 21, 2017. Disponível em:  
<https://bit.ly/30b3BnS>. Acesso em: 27 out. 2021.

ESTEVES, N. D. S.; HOFFMANN-HOROCHOVSKI, M. Práticas tradicionais de cura na comunidade 
rural Rio Verde em Guaraqueçaba/PR. Divers@! Revista Eletrônica Interdisciplinar, v. 10, n. 2,  
p. 69-78, 31 dez. 2017. Disponível em: <https://bit.ly/3ob0lAX>. Acesso em: 25 out. 2021.

Geração de trabalho e renda
(desenvolvimento)

DENARDIN, V. F. et al. Farinha de mandioca no litoral paranaense: um produto com potencial 
agroecológico. Revista Brasileira de Agroecologia, v. 4, n. 2, dez. 2009. Disponível em:  
<https://bit.ly/3oaTHLc>. Acesso em: 26 out. 2021.

KOMARCHESKI, R.; SIBUYA, N.; DENARDIN, V. F. O associativismo em Guaraqueçaba/PR como 
mecanismo de desenvolvimento rural sustentável. Cadernos Agroecológicos, v. 9, p. 1-5, 2014. 
Disponível em: <https://bit.ly/3EVI55x>. Acesso em: 26 out. 2021.

QUADROS, J.; SANTOS, P. A. (Org.). Diálogos interdisciplinares em desenvolvimento territorial 
sustentável: políticas, ecologias e saberes. 1. ed. Matinhos: UFPR Litoral, 2015. v. 1. 543p.

TIEPOLO, L. M.; DENARDIN, V. F. Desenvolvimento territorial sustentável: uma nova experiência na 
Mata Atlântica. Revista Brasileira de Pós-Graduação, v. 13, n. 32, 10 mar. 2017. Disponível em: 
<https://bit.ly/3BYyIQs>. Acesso em: 26 out. 2021.

NOGUES, D. C.; TIEPOLO, L. M. A arte do caracol: uma breve história de uma técnica de pesca arte-
sanal na comunidade de Barrancos, litoral sul do Paraná. In: SULZBACH, M. T.; ARCHANJO, D. R.; 
QUADROS, J. (Org.). Litoral do Paraná: território e perspectivas – dimensões de desenvolvimento. 
1. ed. Rio de Janeiro: Autografia, 2018, v. 3. Disponível em: <https://bit.ly/3kighQI>. Acesso em: 
26 out. 2021.

BETTI, P.; DENARDIN, V. F. Turismo de base comunitária e desenvolvimento local em unidades de 
conservação: estudo de caso no Restaurante Ilha das Peças, Guaraqueçaba/PR. Caderno virtual 
de turismo, v. 19, p. 606-621, 2019. Disponível em: <https://bit.ly/3wt9poC>. Acesso em: 25 out. 
2021.

NASCIMENTO, E. C. do; DENARDIN, V. F. Malhas da reciprocidade: a pesca coletiva da tainha 
na Ilha do Mel – litoral do Paraná. Desenvolvimento e meio ambiente, v. 40, p. 421-437, 2017. 
Disponível em: <https://bit.ly/3bRTpTG>. Acesso em 25 out. 2021.

MUNIZ, J. C.; DENARDIN, V. F. Perspectivas de ecodesenvolvimento: o caso de Guaraqueçaba/PR. 
Revista Brasileira de Desenvolvimento Regional, v. 4, p. 227-246, 2016. Disponível em:  
<https://bit.ly/3kmIgz0>. Acesso em: 26 out. 2021.

DENARDIN, V. F. Sustentabilidade de alternativa de produção desenvolvida por agricultores familia-
res em unidades de conservação no litoral do Paraná. Revista Guaju, v. 1, n. 1, p. 27, 30 jun. 2015. 
Disponível em: <https://bit.ly/3BZQzGI>. Acesso em: 26 out. 2021.

(Continua)
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Tema Produção

Geração de trabalho e renda
(desenvolvimento)

ZANETTI, R. et al. Alternativas para a agricultura familiar no litoral paranaense: o caso das casas 
de farinha. Revista de Extensão e Estudos Rurais, v. 1, p. 275-295, 2011. Disponível em:  
<https://bit.ly/3odBRXR>. Acesso em: 25 out. 2021.

DENARDIN, V. F.; LOUREIRO, W.; SULZBACH, M. T. Distribuição de benefícios ecossistêmicos: o caso 
do ICMS ecológico no litoral paranaense. Redes, v. 13, p. 184-198, 2008. Disponível em:  
<https://bit.ly/3wvxQBI>. Acesso em: 26 out. 2021.

NASCIMENTO, E. C.; DENARDIN, V. F. Reciprocidade na pesca coletiva. In: MURATA, A. T. (Org.). 
Desenvolvimento territorial sustentável: pesquisas e desenvolvimento para o litoral paranaense. 1. 
ed. Curitiba: Brazil Publishing, 2016. v. 1, p. 52-73. 

SULZBACH, M. T.; DENARDIN, V. F. A institucionalização da pobreza em Guaraqueçaba, Paraná: ob-
servações a partir do abandono dos jovens do local. In: REIS, R. A. et al. (Org.). Litoral do Paraná: 
território e perspectivas. 1. ed. Curitiba: Brazil Publishing, 2016, v. 2. Disponível em:  
<https://bit.ly/3bTFoVp>.

DENARDIN, V. F.; SULZBACH, M. T; KOMARCHESCKI, R. Farinheiras no litoral do Paraná: uma 
análise a partir da noção de sistema agroalimentar localizado, Sial Farinheiras. In: DENARDIN, V. 
F.; KOMARCHESKI, R. (Org.). Farinheiras do Brasil: tradição, cultura e perspectivas da produção 
familiar de farinha de mandioca. 1. ed. Matinhos: UFPR Litoral, 2015, v. 1.

KOMARCHESCKI, R.; DENARDIN, V. F. A produção de farinha de mandioca em Guaraqueçaba/PR: 
entre sustentabilidade, interações e conflitos socioambientais. In: DENARDIN, V. F.; KOMARCHESKI, 
R. (Org.). Farinheiras do Brasil: tradição, cultura e perspectivas da produção familiar de farinha de 
mandioca. 1. ed. Matinhos: UFPR Litoral, 2015, v. 1, p. 273-297.

MARIANO, T. W. et al. Programa Farinheiras no Litoral do Paraná: trabalhando o ecodesenvolvi-
mento na comunidade do Riozinho – Guaratuba/PR. In: NEVES, L. S. (Org.). Anais do 6o seminário 
sobre sustentabilidade: artigos selecionados. 1. ed. Curitiba: CRV, 2013.

DENARDIN, V. F. et al. Agroindústria familiar no litoral paranaense: o caso das casas de farinha. In: 
DENARDIN, V. F.; ABRAHÃO, C. M. de S.; QUADROS, D. A. de. (Org.). Litoral do Paraná: reflexões e 
interações. 1. ed. Matinhos: UFPR Litoral, 2011.

DENARDIN, V. F.; SULZBACH, M. T. Produtos com identidade territorial: o caso da farinha de man-
dioca no litoral paranaense. In: SAQUET, M. A.; SANTOS, R. A. (Org.). Geografia agrária, território e 
desenvolvimento. São Paulo: Expressão Popular, 2010. 

BORSATTO, R. S. et al. Problemas agrários no litoral paranaense. Scientia Agraria, v. 8, p. 421-430, 
2007. Disponível em: <https://bit.ly/3EYCtY1>. Acesso em: 26 out. 2021.

QUADROS, D. A. de; FAGUNDES, M. C. V.; ALANO, E. R. C. Transformando a realidade: o projeto de 
aprendizado e a interação local. 1. ed. Curitiba: UFPR Litoral, 2010.

ABRÃAO, C. S. et al. Ações empreendedoras no meio rural: a comunidade pantanal do assenta-
mento Nhundiaquara no litoral paranaense. In: DENARDIN, V. F.; ABRAHÃO, C. M. S.; QUADROS, D. 
A. de (Org.). Litoral do paraná: reflexões e interações. 1. ed. Curitiba: UFPR, 2011, v. 1, 
p. 184-197.

DA SILVA, L. E. et al. Produção de banana no litoral do Paraná: reflexões acerca do papel social 
da universidade no contexto do desenvolvimento rural na região. Divers@! Revista Eletrônica 
Interdisciplinar, v. 10, n. 1, p. 41, 30 jun. 2017. Disponível em: <https://bit.ly/3ohuIWJ>. Acesso 
em: 25 out. 2021.

WANZINACK, C.; SIGNORELLI, M. C. Expansão do ensino superior federal e desenvolvimento 
regional: o caso da Universidade Federal do Paraná no litoral paranaense. Revista Gestão Univer-
sitária na América Latina (Gual), v. 7, p. 286-307, 2014. Disponível em: <https://bit.ly/3n1G3e5>. 
Acesso em: 26 out. 2021.

COMIN, M. et al. Caracterização biométrica e rendimento do filé e resíduos de pescados prove-
nientes da pesca artesanal no município de Matinhos/PR. Cadernos de Agroecologia, v. 10, p. 1-5, 
2015. Disponível em: <https://bit.ly/3D2NmYi>. Acesso em: 26 out. 2021.
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(Continuação)

http://lattes.cnpq.br/0290714285197089
http://lattes.cnpq.br/6811493861489792
http://lattes.cnpq.br/0290714285197089
http://lattes.cnpq.br/0290714285197089
http://lattes.cnpq.br/7835112618739825
http://lattes.cnpq.br/6468060001035175
http://lattes.cnpq.br/2275849128956860
https://doi.org/10.5007/1983-4535.2014v7n2p286


Universidade e Território:  
ensino superior e desenvolvimento regional no Brasil do século XXI

482 | 

Tema Produção

Geração de trabalho e renda
(desenvolvimento)

COSTA, N. C. et al. Perspectivas da pesca artesanal e sua caracterização no município de Mati-
nhos/PR. Cadernos de Agroecologia, v. 10, n. 3, p. 1-6, 2015. Disponível em:  
<https://bit.ly/3H8imsw>. Acesso em: 26 out. 2021.

DAHMER, G. W.; ROCHA, M. R.; BICA, G. S. Matinfeira: interação de educandos em agroecologia 
com agricultores familiares do litoral paranaense em um ambiente de relações econômicas e 
sociais da comunidade de Matinhos/PR. Cadernos de Agroecologia, v. 6, n. 1, p. 1-6, 2011. 
Disponível em: <https://bit.ly/3wzsjtZ>. Acesso em: 25 out. 2021.

SALMON, L. P. G. et al. A formação de um coletivo de trabalho agroflorestal: o caso do grupo 
Gralha Azul, em Morretes/PR. Cadernos de Agroecologia, v. 8, n. 2, p. 1, 2014. Disponível em: 
<https://bit.ly/3qnI86a>. Acesso em: 26 out. 2021.

TAVARES, A. K. et al. Identificação e descrição de classes etnopedológicas de terras e atributos 
com familiares de Antonina e Morretes/PR. Extensão Rural, v. 23, n. 3, p. 86-102, 2016. Disponível 
em: <https://bit.ly/304qjhe>. Acesso em: 26 out. 2021.

FERREIRA, M. R.; HOELLER, S. C.; QUADROS, A. D. de. Representações sobre a confiança a partir 
da percepção das famílias da comunidade rural de São Joãozinho em Guaratuba/PR. Divers@! 
Revista Eletrônica Interdisciplinar, Matinhos, v. 4, n. 1, p. 65-79, 2011. Disponível em:  
<https://bit.ly/2YAN3oQ>. Acesso em: 26 out. 2021.

HOELLER, S. C.; QUADROS, D. A. de; BICA, G. S. Representação social da agroecologia para estu-
dantes do ensino médio integrado da UFPR Litoral. Revista Brasileira de Agroecologia, v. 4, n. 1, p. 
2274-2277, 2009. Disponível em: <https://bit.ly/3qnIwSa>. Acesso em: 27 out. 2021.

HOELLER, S. C.; FAGUNDES, M. M.; DAHMER, G. W. Organizando as comunidades do campo em 
Morretes, Paraná, na busca por uma educação do campo. Cadernos de Agroecologia, v. 7, n. 2, 
2012. Disponível em: <https://bit.ly/3D0jFXL>. Acesso em: 26 out. 2021.

KASHIWAGI, H. M. A ressignificação das representações e imagens da paisagem natural na 
diversidade social e cultural das comunidades litorâneas do Paraná: subsídios ao desenvolvimento 
urbano sustentável. Revista Geografar, v. 2, p. 33, 2007. Disponível em: <https://bit.ly/3khEO8E>. 
Acesso em: 26 out. 2021.

KASHIWAGI, H. M.; KOZEL, S. A ressignificação da paisagem litorânea do Paraná: imagens de um 
passado presente nas memórias das comunidades caiçaras de Guaraqueçaba/PR. Revista Geogra-
far, p. 1-4, 2009. Disponível em: <https://bit.ly/3EXjT2A>. Acesso em: 26 out. 2021.

HOROCHOVSKI, R. R. et al. Bacharelado em gestão pública da UFPR: uma contribuição ao desen-
volvimento sustentável do litoral do Paraná. Temas de Administração Pública, v. 3, n. 6, p. 1-22, 
2012. Disponível em: <https://bit.ly/3EXdl44>. Acesso em: 26 out. 2021.

SILVA, LE et al. Desenvolvimento territorial sustentável pela perspectiva da pesca artesanal: 
a realidade da ponta oeste da Ilha do Mel, Paraná, Brasil. Interações Revista Internacional de 
Desenvolvimento Local, v. 20, n. 4, p. 1195-1215, 2019. Disponível em: <https://bit.ly/3D310ur>. 
Acesso em: 27 out. 2021.

MENEZES, E. C. de O.; ZUZA, M. R.; ARCHANJO, D. Participação e accountability social: estudo a 
partir da experiência de dois observatórios sociais do litoral do Paraná. Revista Política e Planeja-
mento Regional, v. 5, n. 1, p. 101-124, 2018. Disponível em: <https://bit.ly/309utVe>. Acesso em: 
27 out. 2021.

SULZBACH, M. T.; DENARDIN, V. F.; FELISBINO, J. N. O trabalho em pequenos municípios praianos 
do litoral do Paraná. Sociologias Plurais: Revista Discente do Programa de Pós-Graduação em 
Sociologia, v. 1, p. 101-132, 2012. Disponível em: <https://bit.ly/3F4meZN>. Acesso em: 27 out. 
2021.
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Tema Produção

Geração de trabalho e renda
(desenvolvimento)

SULZBACH, M. T.; JOUCOSKI, E.; ASSUMPÇÃO, F. S. Dez anos de pesquisa de iniciação científica 
no Setor Litoral da UFPR para o desenvolvimento do litoral do Paraná. 1. ed. Curitiba: Brazil 
Publishing, 2018.

HOROCHOVSKI, R. R. et al. Redes de financiamento eleitoral nas eleições de 2008 no litoral do 
Paraná. Paraná Eleitoral, v. 3, p. 103-131, 2014. Disponível em: <https://bit.ly/3H91XUq>. Acesso 
em: 27 out. 2021.

Educação

BRIZOLLA, F.; SILVA, L. M.; FAGUNDES, M. C. V. Ousadia emancipatória no ensino superior: relato 
de uma experiência didática no campus Litoral da Universidade Federal do Paraná. Revista Brasi-
leira de Estudos Pedagógicos RBEP-INEP, v. 91, n. 229, p. 584-603, 2010. Disponível em:
<https://bit.ly/3ERtXdw>. Acesso em: 27 out. 2021.

SILVA, L. M.; BRIZOLLA, F.; SILVA, L. E. Projeto pedagógico do curso de licenciatura em ciências da 
UFPR Litoral: desafios e possibilidades para uma formação emancipatória. Revista Brasileira de 
Estudos Pedagógicos, Brasília, v. 94, n. 237, p. 524-541, 2013. Disponível em: 
<https://bit.ly/3F1pCV7>. Acesso em: 27 out. 2021.

DA SILVA, L. E.; OLIVEIRA, A. L. de. Aproximações sobre o papel da universidade pública na con-
temporaneidade: o projeto político-pedagógico da Universidade Federal do Paraná - Setor Litoral. 
Cadernos de Cultura e Ciência, v. 14, n. 1, p. 157-173, 30 set. 2015. Disponível em: 
<https://bit.ly/3ww0xi6>. Acesso em: 27 out. 2021.

OLIVEIRA, A. L. de; SILVA, L. E. da; ESTEVES, L. A. O papel social da universidade e o desenvolvi-
mento regional a partir da análise da atuação da UFPR no litoral paranaense. Desenvolvimento e 
Meio ambiente, v. 41, p. 252-269, 2017. Disponível em: <https://bit.ly/3oaPjMd>. Acesso em: 27 
out. 2021.

SILVA, L. E. da et al. O Labmovel e o Pibid na formação dos estudantes de licenciatura em ciências 
da UFPR Litoral. Revista Científica Interdisciplinar Interlogos, v. 1, p. 96-110, 2017. Disponível em: 
<https://bit.ly/3D1uyJ4>. Acesso em: 27 out. 2021.

TIEPOLO, L. M. O campo em foco: experiências e contribuições dos programas de educação 
tutorial desde o semiárido até a fronteira sul. 1. ed. Matinhos: PET Comunidades do Campo, 2018. 
v. 1. 150p.

BOCHICCHIO, R.; LESAMA, M. F.; Ferreira, M. R. Conocer y comprender: una experiência universi-
taria del dialogo de saberes por médio de proyectos en el litoral de la província de Paraná? Brasil. 
In: CONGRESSO FLORESTAL MUNDIAL, 13., 2009, Buenos Aires. Anais... Buenos Aires, 2009.

TIEPOLO, L. M. et al. Conexão de saberes: a experiência interdisciplinar do Programa de Educação 
Tutorial Comunidades do Campo da UFPR. Extensão em foco, v. 1, p. 78-91, 2017. Disponível em: 
<https://bit.ly/3C16yEo>. Acesso em: 27 out. 2021.

SULZBACH, M. T.; DENARDIN, V. F. (Org.). A inclusão, a inserção, a interação, a investigação: os 
in(s) da extensão no Litoral do Paraná. 1. ed. Matinhos: UFPR Litoral, 2013. 180p.

SILVA, L. E.; OLIVEIRA, A. P.; OLIVEIRA, A. L. Análise da evasão dos estudantes do curso de ciências 
da UFPR litoral. Brazilian Journal of Development, v. 4, p. 3249-3267, 2018. Disponível em: 
<https://bit.ly/3ofl0Ut>. Acesso em: 27 out. 2021.

MUNIZ, J. C.; SILVA, L. E.; OLIVEIRA, A. L. Relato de experiência de uma abordagem interdisciplinar 
no Colégio Estadual Marcílio Dias a partir da vida e obra de William Michaud. Divers@! Revista 
Eletrônica Interdisciplinar, Matinhos, v. 11, p. 39, 2018. Disponível em: <https://bit.ly/3kocuBz>. 
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Elaboração dos autores.

Os quadros 1 e 2 exemplificam parte da produção acadêmica do Setor Litoral. 
Destacamos que as produções demonstram uma consonância com o PPP do Setor 
Litoral, pois se concentram nas áreas relacionadas ao desenvolvimento nas suas 
diferentes matizes (social, sustentável, rural, territorial, ecodesenvolvimento), bem 
como nos estudos afetos à área ambiental, em uma perspectiva preservacionista.  
Os estudos relacionados às políticas públicas também reiteram o compromisso com 
o entorno da universidade, com ênfase nas políticas de educação, cultura e turismo.

5.3  Extensão: aporte cultural e político

Como já apontado no início deste capítulo, alguns elementos decorrentes da im-
plantação da UFPR Litoral foram importantes para a promoção de diversas ações 
internas e externas à comunidade universitária, fato este que contribuiu e contribui 
com o aporte cultural e político da região.

De acordo com Angelotti (2018, p. 108), “verifica-se que, dentre as pró-
-reitoras, a de Extensão e Cultura (Proec) é a que menos recebe recursos” compara-
tivamente às Pró-Reitoras de Graduação e de Pesquisa da UFPR, contudo, no que 
se refere às atividades de extensão, registradas, entre os quinze setores da UFPR, 
o Setor Litoral se destaca em suas atividades de extensão em um quantitativo de 
256, ficando para trás apenas dos setores de saúde e humanas (Angelotti, 2018,  
p. 110). Entretanto, vale destacar que o mais importante não é o número em si, 
mas as ações realizadas em prol do desenvolvimento da região e na forma em que se 
dão estas ações, as quais configuram uma imersão na região, que geograficamente 
é permeada por ilhas, comunidades tradicionais e povos destituídos de política 
pública que viabilize sua inserção nas ações da universidade, sendo efetivadas assim 
por meio de cursos, eventos, programas, projetos isolados e projetos vinculados 
de extensão universitária.

Na pesquisa de Angelotti (2018, p. 176), constam implícitas algumas “das 
potencialidades encontradas que podem favorecer a sustentabilidade da dimen-
são social”, tais como: “fortalecimento das entidades coletivas, fortalecimento 
da participação política e acesso ao atendimento básico de saúde”. A questão do 
atendimento à saúde é um dificultador para a comunidade litorânea do Paraná, 

(Continuação)
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fato este destacado no estudo de Alano (2008, p. 79) “algumas deficiências que os 
assentados enfrentam, como a ausência de atendimento médico”, entretanto, apesar 
da amostra ser do Assentamento Nhundiaquara, no município de Morretes/PR, 
ela incide na dificuldade que a população vinha enfrentando; contudo, o avanço 
neste quesito, apresentado por Angelotti (2018), demonstra que uma década após 
o cenário já se modificou.

Em consonância à dimensão cultural, posta em discussão, Angelotti (2018, 
p. 177-178) exemplificou sua análise em duas categorias “valorização da cultura 
local” e “modernização em meio a continuidade”, estas categorias foram analisa-
das a partir de uma pequena amostra, portanto, não há como generalizar e sim 
configurar como um resultado seccional de corte transversal das “potencialidades 
que podem favorecer a sustentabilidade cultural da região.

Além de representar a dimensão cultural, este estudo reflete em muito as 
questões que incidem sobre o aprendizado dos(as) estudantes, estudantes estes 
que, ao participarem das ações/atividades extensionistas/culturais, podem ressig-
nificar a sua própria cultura diante da realidade experienciada e/ou vivida em sua 
participação. Não somente na dimensão cultural aqui demonstrada, mas em todos 
os espaços que o Setor Litoral propicia aos(às) estudantes que aqui desenvolvem 
suas trajetórias acadêmicas.

Angelotti (2018), ao analisar as atividades extensionistas do Setor Litoral, 
identificou 89 projetos no período 2011-2016. Ao examinar a distribuição por 
linhas de extensão, o autor identificou coerência com a Política Nacional de  
Extensão Universitária e também com o PPP do Setor Litoral, estando grande 
parte das atividades de extensão vinculadas às linhas que objetivam os desenvol-
vimentos regional e rural, as questões ambientais e também as linhas vinculadas 
à educação básica.

Tendo como premissa os princípios da extensão universitária, que parametriza 
os projetos, podemos afirmar que a marca extensionista da UFPR Setor Litoral, 
caracteriza-se em uma das contribuições da chegada da universidade na região. Nesse 
sentido, recuperamos brevemente os cinco princípios da extensão, descritos a seguir.

1) Interação dialógica: destaca o diálogo e a busca do conhecimento da 
realidade como mediação de um fazer crítico, ético, teórico, jurídico, 
político e metodologicamente fundamentado.

2) Indissociabilidade de ensino-pesquisa e extensão: evidencia o papel social 
da universidade, bem como a importância da interação entre as deman-
das da sociedade e a produção de conhecimento acadêmico. A tríade 
ensino-pesquisa-extensão possibilita uma dinâmica de retroalimentação 
dos espaços formativos. 
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3) Impacto na formação do estudante: busca constante de um processo 
de formação crítica, humana e cidadã, valorizando a cultura local, as 
potencialidades da região, a defesa intransigente dos direitos humanos 
e da sustentabilidade.

4) Interdisciplinaridade: busca romper com as dicotomias entre as áreas de 
conhecimento, na perspectiva de construir um processo de interação, 
cooperação e aprendizado.

5) Impacto e transformação social: a transformação da extensão universi-
tária em um instrumento de mudança social e da própria universidade 
tem caminhado junto com a conquista de outros direitos e de defesa da 
democracia. Nessa perspectiva, a troca de saberes acadêmico e popular 
tem, por consequência, não só a democratização do conhecimento aca-
dêmico, mas, igualmente, uma produção científica, tecnológica e cultural 
enraizada na realidade (Gadotti, 2017).

5.4 Participações em espaços de representação política da região

As representações do Setor Litoral nos conselhos e fóruns de políticas públicas da 
região caracterizam também o envolvimento e o compromisso da comunidade 
acadêmica com a região. Segundo Oliveira (2015), a UFPR Setor Litoral tem 
representação no Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural e Agricultura 
Familiar (Cedraf ), no Conselho Consultivo do Parque Nacional de Saint-Hilaire 
Lange, no grupo de trabalho responsável pelo Termo de Ajustamento de Con-
duta e Plano de Regularização Fundiária do Bairro Vila Nova, em Matinhos, no  
Conselho de Desenvolvimento Territorial do Litoral Paranaense (Colit), no Con-
selho Municipal de Saúde de Matinhos, no Conselho Municipal de Desenvolvi-
mento Sustentável de Matinhos (CMDS), no Conselho da Cidade de Matinhos 
e no Fórum Municipal de Educação de Matinhos.

Essas instâncias coletivas de discussão das políticas públicas permanecem 
como espaço de construção de consenso, de luta por direitos, de disputa, de cor-
relação de forças, de exercício da democracia. Enquanto espaços contraditórios 
e em disputa, “(...) cada vez torna-se mais evidente que não é suficiente analisar 
os conselhos olhando apenas para as suas dinâmicas internas. É preciso recuperar 
o ambiente mais amplo no qual eles se situam e sobre o qual buscam incidir”  
(Almeida e Tatagiba, 2012, p. 22).

Nesse sentido, a temática da intersetorialidade ganha destaque, bem 
como os estudos que abordam as especificidades desse território. Diante das  
peculiaridades tanto da região quanto do PPP da UFPR Litoral, já abordadas, 
o debate da intersetorialidade ganha relevância, considerando o papel social da 
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universidade expresso no envolvimento, na articulação e no comprometimento a 
partir dos estudos realizados nesse território.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este debate teve como aporte empírico a região do litoral do Paraná e a implantação 
de um campus da UFPR, tendo como principais interlocutores os(as) egressos(as) 
sobre o processo de inserção profissional, a trajetória pregressa, o prolongamento 
dos estudos. O Setor Litoral da UFPR, implementado há quatorze anos, teve 
como justificativa as especificidades da região, expressas na concentração de mata 
Atlântica preservada, na beleza natural, na economia dependente da atividade 
portuária e do turismo de sol e mar, nas desigualdades sociais, na sazonalidade da 
economia, nos baixos índices de desenvolvimento social, econômico, assim como 
pela cultura política clientelista.

A UFPR propôs um PPP diferenciado dos demais setores, objetivando con-
tribuir para o desenvolvimento da região, com intencionalidade emancipatória, 
com forte atuação extensionista. A produção acadêmica dos servidores docentes 
e técnicos, exemplificada neste capítulo, expressa a conexão com os princípios 
propostos pelo PPP.

A insistente determinação em acompanhar a trajetória dos(as) egressos(as) 
da UFPR Setor Litoral configura uma estratégia de contribuir para um processo 
contínuo de avaliação das ações da universidade, considerando as diversas dimensões 
das trajetórias dos sujeitos na academia e fora dela, a partir do engajamento nos 
projetos institucionais, na iniciação científica, no Pibid, na extensão, além, é claro, 
de suas inserções nos projetos docentes, dos servidores técnicos, nas mais amplas 
temáticas desenvolvidas. Cada um(a) é um universo de conhecimento, ação, no que 
concerne ao atitudinal e procedimental, em que esse universo possível e passível 
de reconhecer a partir da análise realizada.

Nessa perspectiva, a fala dos(as) diplomados, a análise dos dados dos(as) 
ingressantes e a sistematização de informações com base na tríade ensino-pes-
quisa-extensão confirmam a relevância da chegada do Setor Litoral na região.  
Os dados corroboram para a identificação da ampliação do acesso de trabalhadoras 
e trabalhadores no ensino superior, para a relevância das cotas, para a mobilidade 
intergeracional, para a inserção profissional, para o prolongamento dos estudos, 
para a permanência dos(as) diplomados(as) na região, para uma potencialização 
do capital cultural e político, para o envolvimento com outros níveis de edu-
cação e, principalmente, para o compromisso com o entorno da universidade,  
reiterando que a UFPR Setor Litoral é uma universidade da região, tecida, planejada 
e desenvolvida a partir das demandas da realidade. 
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Toda a trajetória acadêmica representada aqui pelos(as) respondentes da pesqui-
sa afirma a hipótese inicial de uma formação com intencionalidade emancipatória e 
o consolidado papel da universidade para e com as comunidades interna e externa.
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CAPÍTULO 15

INTERIORIZAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ: 
MOBILIDADE ESTUDANTIL E DEMANDA EDUCATIVA LOCAL1

Tommaso Lilli2 
Valesca Daiana Both Ames3 

Viviane Vidal Pereira dos Santos4 

1 INTRODUÇÃO

A Universidade Federal do Paraná (UFPR), fundada em 1912, com o nome de 
Universidade do Paraná,5 é uma referência no ensino superior brasileiro, sendo 
reconhecida atualmente, bem como ao longo de sua história, como uma das me-
lhores universidades do país.6

A instituição, que em sua origem funcionava apenas na cidade de Curitiba 
e contava com cinco cursos de graduação – ciências jurídicas e sociais, engenha-
ria civil, farmácia, medicina e odontologia –, abrigava, no ano acadêmico de  
2019, 137 cursos de graduação, 39 de especialização, 88 de mestrado e 60  
de doutorado. No total, eram 28.138 estudantes de graduação matriculados, 
6.292 de especialização, 3.018 de mestrado e 2.585 de doutorado em seus campi 
de Curitiba (Prédio Histórico, Reitoria, Rebouças, Batel, Juvevê, Cabral, Poli-
técnico, Jardim Botânico, Setor de Educação Profissional e Tecnológica – SEPT, 
Complexo Hospital de Clínicas, Setor de Ciências da Saúde, Maternidade 

1. Agradecemos ao então pró-reitor da Pró-reitoria de Graduação e Educação Profissional (Prograd) da UFPR, pro-
fessor doutor Eduardo Salles de Oliveira Barra, e ao então diretor do Núcleo de Concursos (NC) da mesma univer-
sidade, professor doutor Altair Pivovar, que, com extrema gentileza e disponibilidade, permitiram que este estudo 
fosse realizado, autorizando a disponibilização e o uso dos dados. Agradecemos, também, à equipe do Grupo de  
Tecnologia da Informação (GTI) do NC/UFPR pelo suporte técnico.
2. Pós-doutorando em sociologia pelo Programa de Pós-Graduação em Sociologia da UFPR. Pesquisador ligado à Prograd/UFPR.  
E-mail: <tommaso.lilli@gmail.com>.
3. Doutora em sociologia pelo Programa de Pós-Graduação em Sociologia da UFRGS. E-mail: <valesca.ames@gmail.com>.
4. Doutoranda em sociologia pelo Programa de Pós-Graduação em Sociologia da UFPR; e assistente técnico-administrativo 
da UFPR. E-mail: <vivivps@gmail.com>.
5. Ela era uma instituição privada de ensino superior, tornou-se instituição pública e passou a se chamar Universidade 
Federal do Paraná em dezembro de 1950, com a Lei no 1.254 do governo federal.
6. A UFPR obteve conceito máximo (conceito 5) no Índice Geral de Cursos – IGC (Inep, 2018), índice calculado pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), por meio do qual as instituições de 
educação superior (IES) são avaliadas anualmente.

mailto:tommaso.lilli@gmail.com
mailto:valesca.ames@gmail.com
mailto:vivivps@gmail.com


Universidade e Território:  
ensino superior e desenvolvimento regional no Brasil do século XXI

498 | 

Victor Ferreira do Amaral e Centro da Visão) e em seus campi avançados7  

(Centro de Estudos do Mar – CEM, UFPR Litoral, UFPR Palotina, Campus 
Avançado de Jandaia do Sul e Campus Toledo).8

Ao longo dos anos, a UFPR passou por várias fases de expansão – as quais 
envolveram tanto a sua estrutura física quanto a própria oferta de cursos e vagas –  
e, mais recentemente, por um processo de interiorização para outras regiões do  
Paraná. De fato, sua expansão começou logo depois da abertura de suas atividades,9 
com a construção, iniciada em 1913,10 de um novo edifício, o Prédio Central da 
Universidade do Paraná,11 que foi adicionado à sede originária da universidade, 
situada na Rua Comendador Araújo, no centro de Curitiba. Nos anos seguintes, 
a expansão da universidade continuou a ocorrer: em 1940, a anexação à UFPR do 
Edifício Carlos Cavalcanti,12 onde foi instalado o curso de agronomia (ofertado 
desde 1918); em 1953, iniciou-se a construção do Hospital de Clínicas; em 1955, 
houve a remodelação e a ampliação do Prédio Central; de 1956 a 1958, construiu-
-se o complexo da Reitoria; em 1961, foram inaugurados o Centro Politécnico e o 
Hospital de Clínicas; em 1980, houve a criação da unidade de pesquisa CEM, no 
município de Pontal do Paraná, formalmente reconhecido em 1982 como órgão 
suplementar da universidade; em 1993, inaugurou-se o Campus Palotina; e, em 
1997, o Campus Jardim Botânico.

Nos anos 2000, com a aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE) 
2001-201013 e, sucessivamente, do Plano Nacional de Educação 2014-2024 – versão 
final do plano educacional originalmente elaborado para o período 2011-202014 –,  
os processos de expansão e interiorização do ensino superior brasileiro, em geral, 
e da UFPR, em particular, ganharam ulterior impulso. Com efeito, entre os 
propósitos desses planos constava e consta – com respeito ao plano em vigor –,  

7. A expressão “campi avançados” refere-se àquelas instalações da universidade onde acontecem as atividades didáticas 
que estão localizadas fora do município onde a instituição tem a sua sede principal. Nesse caso específico, os campi 
avançados da UFPR são aqueles situados fora de Curitiba, sede da universidade.
8. Disponível no portal da universidade em: <https://bit.ly/3AJ17JU>. Acesso em: 14 out. 2021.
9. A UFPR, fundada em 1912, começou suas atividades no ano sucessivo, no início de 1913.
10. As obras começaram em 30 de agosto de 1913 e, já no ano seguinte, pouco depois do começo do ano acadêmico 
de 1914, os cursos da Universidade do Paraná foram se mudando progressivamente para a nova estrutura, enquanto 
esta ainda não estava concluída. Oficialmente, o edifício foi inaugurado em 1915, mas a obra só ficou completa quatro 
anos depois (Siqueira, 2012).
11. O novo prédio – um símbolo da cidade de Curitiba, conhecido atualmente como prédio histórico da Universidade 
Federal do Paraná – foi edificado na praça Santos Andrade, em uma área que, na época, ficava na periferia da cidade, 
enquanto hoje faz parte do centro.
12. Trata-se de um edifício que tinha sido construído em 1934 para hospedar a Escola de Trabalhadores Rurais Dr. 
Carlos Cavalcanti.
13. O PNE é um programa, instituído por lei ordinária, que visa melhorar o setor educacional do país – desde a educação 
infantil até o ensino superior – estabelecendo diretrizes a serem seguidas, metas a serem cumpridas e estratégias a 
serem adotadas ao longo de determinado período. O Plano Nacional de Educação 2001-2010 foi instituído pela Lei 
no 10.172, de 9 de janeiro de 2001.
14. O Projeto de Lei do Plano Nacional de Educação, PL no 8.035/10 (2011-2020), tornou-se a Lei no 13.005, de 25 
de junho de 2014.
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a ampliação do ensino superior brasileiro em termos de incremento do número de 
matrículas e de suas instalações.15 Assim, na primeira década do século 21, foram 
implementadas várias medidas – nos setores público e privado – com o intuito 
de atender a esse propósito. Em particular, no que tange à UFPR, a instituição 
aderiu a dois programas do Ministério da Educação (MEC): o Programa de Ex-
pansão da Educação Superior Pública/Expandir (2003-2006), ao qual a UFPR 
aderiu em 2005, e o Programa de Apoio a Planos de Expansão e Reestruturação 
de Universidades Federais (Reuni) (2007-2012), ao qual a UFPR aderiu em 2008.  
Tais programas visavam fortalecer, ampliar e interiorizar o ensino superior federal 
no país, seja por meio da criação de novas universidades e novos campi, seja por 
meio da ampliação das instalações já existentes, aumentando a oferta de cursos e 
vagas e, em função disso, o número de servidores docentes e técnico-administrativos.  
Destarte, de 2005 a 2019, a UFPR expandiu-se tanto em Curitiba, com a criação 
do Campus Rebouças (2010) – e, em perspectiva, com o projeto do novo Campus 
Cabral –, quanto e, sobretudo, para o interior e o litoral do estado, com a criação e 
a ampliação dos campi avançados. Em particular, em 2005, inaugurou-se o campus 
Litoral, no município de Matinhos; em 2014, foi a vez do campus de Jandaia do 
Sul; e, em 2015, do campus de Toledo. Ademais, nesse período, foram ampliados 
o CEM e o campus UFPR Palotina. Nessa fase de expansão, a UFPR criou 63 
novos cursos de graduação, aumentou o número de servidores docentes e técnico-
-administrativos e, ao longo dos anos, incrementou, progressivamente, o número 
de vagas ofertadas: nota-se, a esse respeito, que em 2005 eram disponibilizadas 
4.144 vagas, enquanto em 2019 estas somavam 6.732.16

Sendo assim, os processos de expansão e interiorização das universidades 
federais brasileiras são relevantes, fundamentalmente, por duas ordens de razão.

Antes de tudo, em vista da redução das desigualdades no acesso a um ensino 
superior gratuito e de qualidade. De fato, a expansão e a interiorização, promo-
vidas pelos citados programas Expandir e Reuni, representam dois objetivos deli-
beradamente interligados com as políticas de democratização do ensino superior 
que vêm sendo implementadas no Brasil nestas últimas duas décadas. Isto é, em 
linha com os entendimentos dos PNEs 2001-2010 e 2014-2024, a ampliação da 
oferta de vagas nas universidades federais, por meio dos programas mencionados, 
foi projetada visando maior inclusão dos estudantes pertencentes a categorias 

15. A esse respeito, conforme explicitado na meta 12 do PNE 2014-2024, para a elevação das taxas bruta e líquida de 
matrícula na educação superior, a proposta, entre outras estratégias, é “otimizar a capacidade instalada da estrutura 
física e de recursos humanos das instituições públicas de educação superior, mediante ações planejadas e coordenadas, 
de forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação” (Brasil, 2014).
16. Ver em: <https://bit.ly/3mYd1uz>. Acesso em: 14 out. 2021.
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sociais pouco presentes no âmbito acadêmico:17 a valer, uma das diretrizes do 
Reuni previa expressamente a promoção de “mecanismos de inclusão social a fim 
de garantir igualdade de oportunidades de acesso e permanência na universidade 
pública a todos os cidadãos” (Brasil, 2007). Da mesma forma, no que diz respeito 
especificamente à interiorização, a instalação de campi avançados das universidades 
federais no interior do país vai propriamente na direção da democratização do 
ensino superior brasileiro. Com efeito, a interiorização do ensino superior federal 
traz a oportunidade de estudos universitários gratuitos e de qualidade a estudantes 
que vivem fora dos grandes centros urbanos – onde estão sediadas, em geral, as 
universidades federais – e não têm as condições econômicas e/ou familiares para 
se deslocar ou mudar para estudar em outra cidade.

A segunda ordem de razão, diz respeito ao desenvolvimento socioeconô-
mico dos municípios e das regiões onde estão instalados os campi avançados.  
Com efeito, considera-se que a instalação de um campus universitário comporte 
certos impactos relacionados ao desenvolvimento regional, decorrentes dos vários 
recursos que a universidade traz para o sistema econômico e social local em termos 
de: investimentos em infraestruturas (edifícios, bibliotecas, laboratórios etc.) e 
equipamentos; despesas correntes em bens e serviços realizadas pela universidade 
na região; remuneração de professores, pesquisadores e servidores técnicos da 
universidade; bolsas de estudo para os estudantes; gastos em consumo e impostos 
locais pagos por seus servidores e seus alunos – sobretudo os que vêm de fora da 
região; gastos em consumo dos que se deslocam para o local por um breve período 
para desempenhar atividades ligadas à própria universidade ou para visitar alunos 
e/ou servidores que atuam na mesma instituição; surgimento de empresas na região 
ligado – diretamente ou indiretamente – à presença da universidade, com relativos 
gastos em termos de remunerações e consumo destas e de seus empregados no local; 
e, ainda, atração de financiamentos públicos e privados, e parcerias com o mundo 
externo à universidade. Além disso, postula-se que as universidades contribuam 
para o desenvolvimento regional por meio da formação de capital humano e da 
elaboração de “conhecimentos, conceitos, ideias, visões e perspectivas originais, que 
têm o potencial de promover o progresso tecnológico e institucional do sistema 
socioeconômico do qual as universidades fazem parte” (Vila, 2018, p. 85-86).

17. Nos PNEs 2001-2010 e 2014-2024, indicam-se que as metas do incremento das matrículas no ensino superior 
sejam alcançadas atendendo “à demanda crescente dos alunos, sobretudo os carentes”, criando, de acordo com o PNE 
2001-2010, “políticas que facilitem às minorias, vítimas de discriminação, o acesso à educação superior, através de 
programas de compensação de deficiências de sua formação escolar anterior, permitindo-lhes, desta forma, competir 
em igualdade de condições nos processos de seleção e admissão a esse nível de ensino” (Brasil, 2001); ou, mais deta-
lhadamente, de acordo com o PNE 2014-2024, ampliando “as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas 
aos (às) estudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições privadas de educação superior e beneficiários do 
Fundo de Financiamento Estudantil – Fies, de que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, na educação superior, 
de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e permanência na educação superior de 
estudantes egressos da escola pública, afrodescendentes e indígenas e de estudantes com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de forma a apoiar seu sucesso acadêmico” (Brasil, 2014).
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Ora, neste capítulo trataremos apenas da primeira ordem de razão, que diz 
respeito à redução das desigualdades educacionais no ensino superior brasileiro. 
Em particular, estamos interessados em analisar os impactos do processo de inte-
riorização da UFPR sobre a demanda educativa local, a partir da hipótese de que 
esse processo tenha aberto as portas de um ensino superior gratuito e de qualidade 
a uma parcela consistente de jovens paranaenses que não teriam se matriculado 
na UFPR se esta não estivesse presente em um local geograficamente próximo.  
Além disso, de maneira complementar, analisaremos os efeitos da interiorização 
sobre a mobilidade estudantil das regiões internas do Paraná, em consideração ao 
fato de que parte dos alunos que antes se transferiam para estudar fora de sua região 
de residência, com a abertura de um campus próximo, acabam permanecendo em 
suas regiões, matriculando-se nos cursos disponibilizados na sede local da univer-
sidade. Contudo, não desconsideraremos a persistência de fluxos migratórios por 
motivos de estudo para outros campi, em função da busca de cursos específicos 
não ofertados na sede local ou da busca de uma carreira mais prestigiosa em cursos 
de reconhecida reputação, e com tradição consolidada, ofertados na sede histórica 
da instituição.

Assim sendo, a análise se concentra sobre os ingressantes da UFPR – todas 
as sedes – que no ato da inscrição no vestibular residiam em uma das regiões de 
implantação dos campi avançados. Verificamos se esses estudantes se inscreveram 
em um campus da própria região de residência ou se migraram para outra sede. 
Em seguida, examinamos se, e em relação a quais características, os estudantes 
que migram se diferenciam dos que se matriculam em seu local de residência, de 
modo a delinear e interpretar as dinâmicas da demanda local de ensino superior e 
dos fluxos migratórios estudantis: especificamente, em função dos diversos perfis 
socioeconômicos dos estudantes e dos diversos percursos formativos escolhidos, 
pretendemos entender – de modo geral – as razões dos que permanecem e as dos 
que migram.

Para esta pesquisa, contamos com uma robusta base de dados, concedi-
da pelo NC da UFPR,18 referente aos concursos vestibulares de 2004 a 2019.  
Em particular, dispomos de informações fornecidas pelos vestibulandos da UFPR 
no ato da inscrição ao processo seletivo. Dados estes concernentes ao curso de gra-
duação para o qual eles concorrem, às suas características de base (idade, gênero, 
raça, estado civil), ao município de residência, às suas condições socioeconômicas 
e a outros aspectos. Além disso, contamos com dados referentes ao êxito do con-
curso, que indicam, para cada candidato, se este foi ou não aprovado e, em caso 
positivo, se efetivou a matrícula.

18. O NC/UFPR é a unidade responsável pelos concursos vestibulares por meio dos quais a universidade seleciona os 
estudantes a serem admitidos em seus cursos de graduação.
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Este capítulo se divide em cinco partes, incluindo esta introdução e as consi-
derações finais. A segunda seção consiste em uma breve descrição dos campi avan-
çados da UFPR, de modo a fornecer ao leitor um panorama dos nossos contextos 
de análise. A terceira seção apresenta dados relativos à população de referência da 
pesquisa, com informações concernentes à sua distribuição entre os vários campi 
da UFPR por ano e local de proveniência. Quanto à quarta seção, esta é dedicada 
à análise dos impactos do processo de interiorização da UFPR sobre a mobilidade 
estudantil. Por fim, a quinta seção conta com uma interpretação da relação entre 
as escolhas formativas dos alunos e seus perfis socioeconômicos.

2 OS CAMPI AVANÇADOS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

Como vimos sumariamente na introdução, a UFPR passou por várias fases de 
expansão e interiorização, chegando a configurar-se como uma universidade mul-
ticampi, presente na capital, bem como no interior e no litoral do Paraná.

Ora, nesta seção visamos apresentar brevemente os vários campi avançados 
da UFPR, com o intuito de fornecer um esboço histórico sobre seus surgimentos 
e a instituição dos cursos neles implementados, bem como uma descrição geral 
do contexto geográfico e socioeconômico no qual os campi estão inseridos.

Assim sendo, serão apresentados os cinco campi avançados da UFPR por ordem 
de instalação. Começaremos, portanto, pela UFPR Palotina e seguiremos com o 
CEM, a UFPR Litoral e, enfim, os campi Avançado de Jandaia do Sul e de Toledo.

2.1 A UFPR Palotina

A primeira instalação de um campus avançado da UFPR remonta a 1993, com a 
fundação do campus de Palotina, no oeste paranaense19 – mais precisamente, na 
região geográfica imediata de Toledo, a qual, por sua vez, pertence à região geo-
gráfica intermediária de Cascavel.20

Originalmente, nesse campus era ofertado apenas o curso de medicina ve-
terinária, implantado com o especial intuito de formar profissionais capacita-
dos para atender as demandas das atividades pecuárias da cidade e da região  

19. Localizado a uma distância de 591 km da capital do estado, o município de Palotina conta com uma população 
de 31.846 habitantes e pouco mais de 652 km² de área territorial. O município foi criado por lei estadual em 1960 e 
instalado no ano seguinte, em 1961. Anteriormente, a cidade – que vinha se formando desde a década de 1940, com 
a chegada dos primeiros habitantes – fazia parte do município de Guaíra (Ipardes, 2020d).
20. Região geográfica imediata e região geográfica intermediária são conceitos desenvolvidos pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). As regiões imediatas se estruturam a partir das redes urbanas que ligam regiões 
próximas para satisfação de necessidades imediatas da população, como compra e consumo de bens duráveis e não 
duráveis; trabalho; serviços de saúde e educação; prestação de serviços públicos e judiciários. Já as regiões intermedi-
árias correspondem a uma escala intermediária entre as regiões imediatas e as Unidades da Federação (UFs). Incluem 
capitais e regiões metropolitanas (RMs) ou, em regiões que não possuem tais características, centros urbanos de menor 
dimensão, mas que são representativos em determinada região. Trata-se de uma metodologia de construção de recortes 
regionais para análise do território brasileiro, tendo em vista mudanças ocorridas nos últimos trinta anos (IBGE, 2017).
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(UFPR, 2015a). Esse curso permaneceu sendo o único ativo no campus em questão 
até 2009, quando, com recursos oriundos do Reuni, além de ampliar o próprio 
curso de medicina veterinária – a oferta de vagas anuais aumentou de sessen-
ta para oitenta –, foram ativados três novos cursos de graduação: tecnologia 
em biocombustíveis, tecnologia em biotecnologia e tecnologia em aquicultura.  
No ano seguinte, em 2010, teve início o curso de ciências biológicas, com ênfase 
em gestão ambiental, enquanto, em 2011, foi a vez do curso de agronomia. A partir 
de 1o

 
de janeiro de 2013, o campus de Palotina tornou-se setor, transformação que 

lhe fez adquirir mais autonomia, passando a ser representado formalmente nos 
conselhos superiores da UFPR (Donin, 2014). Já em 2014, o curso de tecnologia 
em aquicultura teve seu plano pedagógico reformulado, transformando-se em 
engenharia de aquicultura, com vistas ao atendimento de uma demanda regional 
e nacional pela formação de profissionais na área da engenharia. Ainda em 2014 
tiveram início os cursos de computação e ciências exatas – ambos na modalidade 
de licenciatura – e foi extinto o curso de tecnologia em biocombustíveis. No ano 
seguinte, teve início o curso de engenharia de energias renováveis e, por fim, em 
2017, iniciou-se a primeira turma de engenharia de bioprocessos e biotecnologia –  
antigo curso de tecnologia em biotecnologia.21

Em geral, o processo de ampliação do campus de Palotina foi desenvolvido 
levando em conta os aspectos exitosos de seu primeiro curso – o de medicina ve-
terinária –, de modo a aproveitar a estrutura física, as características pedagógicas 
e os recursos humanos existentes. Além disso, buscou-se contemplar cursos que 
tivessem como base a preocupação com os impactos sociais e ambientais das ativi-
dades agropecuárias, haja vista a proeminência do setor do agronegócio na região –  
referência pela produtividade de soja, milho e trigo (UFPR, 2015a).

Em 2019, no campus Setor Palotina, funcionavam oito cursos de gradu-
ação – agronomia, ciências biológicas, engenharia de aquicultura, engenharia 
de bioprocessos e biotecnologia, engenharia de energia, licenciatura em ciências 
exatas, licenciatura em computação e medicina veterinária –, nos quais estavam 
matriculados 1.542 estudantes.22

2.2 Centro de Estudos do Mar

O campus CEM, situado no município de Pontal do Paraná, no litoral paranaense,23 
mais precisamente na região geográfica imediata de Paranaguá, pertencente, por 
sua vez, à região geográfica intermediária de Curitiba.

21. Mais informações sobre a UFPR Palotina em: <https://bit.ly/3FMLipm>. Acesso em: 14 out. 2021.
22. Ver em: <https://bit.ly/3mYd1uz>. Acesso em: 14 out. 2021.
23. Localizado a uma distância de 119 km de Curitiba, Pontal do Paraná é um município que possui pouco mais de 27 
mil habitantes e 202 km² de área territorial. Anteriormente era uma localidade do município de Paranaguá, até que foi 
constituído como município próprio em 1997 (Ipardes, 2020b).
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Criado como uma unidade de pesquisa da UFPR em 1980, com a organi-
zação do primeiro núcleo de pesquisadores, ainda em Curitiba, o CEM – então 
denominado Centro de Biologia Marinha (CBM) – estava vinculado originalmente 
ao Setor de Ciências Biológicas, não possuindo lotação própria. Formalmente, a 
instituição do centro como órgão suplementar da universidade ocorreu em 1982, 
por decisão do Conselho Universitário da UFPR,24 enquanto a sua transformação 
em um campus da UFPR só se deu em 2000, quando passou a ofertar o curso 
de graduação em ciências do mar – denominado, a partir de 2004, oceanogra-
fia.25 Em 2006, no mesmo campus, também começou a funcionar o curso de  
Pós-graduação em Sistemas Costeiros Oceânicos (PGSISCO). Em 2009, foi a vez 
do segundo curso de graduação, o de tecnologia em aquicultura, que, a partir de 
2015, passou a denominar-se engenharia de aquicultura.

A concepção desses cursos esteve diretamente relacionada com as caracterís-
ticas econômicas e sociais da região litoral do Paraná, baseada especialmente nas 
atividades ligadas ao mar. Isto é, o intuito principal da criação desses cursos foi o 
de promover a formação de profissionais na área de cultivo e reprodução de orga-
nismos aquáticos, de análise dos sistemas costeiros e oceânicos, assim como na área 
do gerenciamento das atividades humanas em regiões costeiras (UFPR, 2015b).

Em 2014, o CEM passou a ofertar também o curso de ciências exatas e, em 
2015, os cursos de engenharia ambiental e sanitária e engenharia civil. A implantação 
das engenharias possibilitou o aproveitamento do núcleo básico de disciplinas na 
área das ciências exatas e, consequentemente, a otimização dos recursos humanos 
e tecnológicos existentes.

Assim sendo, no ano acadêmico de 2019, o CEM contava com cinco cursos 
de graduação – ciências exatas, oceanografia, engenharia ambiental e sanitária, 
engenharia de aquicultura e engenharia civil –, os quais, conjuntamente, somavam 
664 estudantes matriculados.

2.3 UFPR Litoral

Ainda na região litorânea do Paraná, mais especificamente, no município de 
Matinhos,26 funciona o campus UFPR Litoral, criado em 2004 e ativo desde o 
segundo semestre de 2005.27 A implantação do campus, que em 2007 tornou-se 

24. Decisão homologada pela Portaria Ministerial no 181, de 2 de maio de 1983.
25. Mais informações sobre o CEM em: <https://bit.ly/3mXpm1Q>. Acesso em: 14 out. 2021.
26. Matinhos é um município localizado na região geográfica imediata de Paranaguá, a uma distância de 109 km de 
Curitiba; tem uma população estimada de 34 mil habitantes e conta com pouco mais de 117 mil km² de área territorial. 
Criado em 1951 como um distrito de Paranaguá, Matinhos foi elevado à categoria de município em 1968 (IPARDES, 2020c).
27. Até o ano acadêmico de 2013, as atividades anuais da UFPR Litoral iniciavam no segundo semestre. Durante o período 
de 2005 a 2013, o setor manteve até mesmo um vestibular próprio, que acontecia entre os meses de junho e julho do ano 
de ingresso, diferentemente dos outros campi da UFPR, em que o vestibular era realizado no final do ano anterior, entre 
os meses de outubro e dezembro. Subsequentemente, para o ano acadêmico de 2014, não houve processo seletivo para a 
UFPR Litoral. No entanto, a partir de 2015, a seleção dos estudantes para este setor foi incluída no vestibular geral da UFPR.
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um setor da UFPR, teve como objetivo ampliar a então escassa oferta local de 
vagas no ensino superior e desenvolver social e economicamente a região, a qual 
apresentava, em 2000, um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) mais baixo 
do que a média geral do estado – sendo o IDH da região geográfica imediata de 
Paranaguá igual a 0,586, enquanto o do Paraná era de 0,650.28

A UFPR Litoral, desde sua origem, caracterizou-se especialmente por dis-
ponibilizar, além de cursos de graduação, também cursos técnicos e tecnológicos. 
A sua oferta formativa, bastante diversificada internamente, buscou atender as 
demandas profissionais e as necessidades sociais da região de inserção. Dessa 
forma, o setor se destacou por apresentar um projeto pedagógico voltado para o 
desenvolvimento do litoral do Paraná, por meio do planejamento e da execução 
das atividades acadêmicas junto às comunidades locais.29

As atividades da UFPR Litoral, como relatamos, começaram no segundo se-
mestre de 2005, com as primeiras turmas que ingressaram nos cursos de fisioterapia, 
gestão ambiental, técnico em agroecologia, técnico em enfermagem, técnico em 
hotelaria e técnico em transações imobiliárias. Sucessivamente, novos cursos foram 
implantados, enquanto outros foram reformulados,30 transferidos31 ou extintos.32

No ano acadêmico de 2019, a UFPR Litoral ofertou dezesseis cursos de nível 
superior – administração pública, agroecologia, artes, ciências, ciências ambientais, edu-
cação do campo, educação física, geografia, gestão ambiental, gestão de turismo, gestão 
e empreendedorismo, gestão imobiliária, gestão pública, linguagem e comunicação, 
saúde coletiva e serviço social –, nos quais estavam matriculados 1.422 estudantes.33

2.4 Campi Avançado de Jandaia do Sul e de Toledo

Passando aos últimos dois campi, os mais novos da UFPR. O campus Avançado 
de Jandaia do Sul foi implantado em 2014 e iniciou suas atividades em 2015.  
Desde então, abriga cinco cursos de graduação: engenharia agrícola, engenharia de 
alimentos, engenharia de produção, licenciatura em ciências exatas e licenciatura em 
computação. No total, em 2019, estavam matriculados nesses cursos 551 estudantes.

28. Mais detalhadamente, cada um dos sete municípios da região imediata de Paranaguá apresentava, em 2000, um 
IDH mais baixo do que a média geral do estado (0,650), sendo 0,582, o de Antonina; 0,430, o de Guaraqueçaba; 0,613, 
o de Guaratuba; 0,635, o de Matinhos; 0,573, o de Morretes; 0,645 o de Paranaguá; e 0,622, o de Pontal do Paraná.
29. Mais informações sobre a UFPR Litoral em: <https://bit.ly/3aDej8t>. Acesso em: 14 out. 2021.
30. Em 2007, o curso técnico em hotelaria passou a denominar-se técnico em turismo e hospitalidade e, em 2010, 
tornou-se o curso tecnólogo em gestão de turismo; em 2008, o curso técnico em transações imobiliárias passou a 
se chamar técnico em gestão imobiliária, e, em 2010, tecnólogo em gestão imobiliária; em 2009, o curso técnico em 
agroecologia se tornou tecnólogo em agroecologia; e, em 2015, o curso gestão desportiva e do lazer, implantado em 
2009, foi reformulado e renomeado para educação física.
31. Em 2012, o curso de fisioterapia deixou de ser ofertado na UFPR Litoral para depois ser ofertado novamente, dois 
anos mais tarde (2014), na UFPR em Curitiba.
32. Em 2010, foi extinto o curso técnico em enfermagem; em 2012, extinguiu-se o curso de tecnologia em orientação 
comunitária (criado como curso técnico orientador comunitário, em 2007); por fim, em 2013, foi a vez do curso de 
informática e cidadania (criado em 2009) ser descontinuado.
33. Ver em: <https://bit.ly/3aDej8t>. Acesso em: 14 out. 2021.
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Situado no município de Jandaia do Sul,34 no Vale do Ivaí (centro-norte do 
Paraná), na região geográfica imediata de Apucarana – a qual, por sua vez, faz parte 
da região geográfica intermediária de Londrina –, o campus Avançado de Jandaia 
do Sul35 foi criado visando impulsionar a inovação científica e tecnológica e o 
desenvolvimento econômico regional, com especial foco ao setor agropecuário.36

Quanto ao campus Toledo,37 teve suas atividades iniciadas em 2016, abrigando 
apenas o curso de medicina, o qual contava, no ano acadêmico de 2019, com 227 
estudantes matriculados.38

Localizado no município de Toledo, no oeste paranaense – região imediata de 
Toledo e intermediária de Cascavel –, o campus Toledo oferta, em seu único curso, 
sessenta vagas anuais divididas em dois semestres (trinta alunos por semestre).39  
A instalação do curso de medicina no oeste do estado, além de estar em linha com 
os planos de interiorização do ensino superior que referimos anteriormente, foi 
justificada sob alegação da importância da “formação de médicos para enfrentar os 
desafios atuais do Sistema Único de Saúde no Brasil e a necessidade de permanência 
e fixação de profissionais médicos em áreas onde há carência destes profissionais” 
(UFPR, 2018, p. 20), atendendo os propósitos do Programa Nacional de Melhoria 
do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB)40 e do Programa Mais 
Médicos41 (PMM) aos quais o município de Toledo aderiu. Sendo que:

antigamente, quando os alunos terminavam o ensino médio havia a necessidade de 
mudança para as capitais próximas para ter acesso a um curso superior, dentre eles o 
curso de Medicina. Muitas vezes esse profissional formado não retornava à cidade de 
origem. Atualmente, o fato do egresso do curso de Medicina permanecer na cidade 
onde já conhece a realidade local é de extrema importância, contribuindo para o 
crescimento e para aumentar a qualidade de vida da cidade e da região. A relevância 

34. Jandaia do sul fica a 382 km da capital paranaense e possui uma população estimada de pouco mais de 21 mil 
habitantes e 189 mil km² de área territorial. Ex-povoado, instituído como distrito do município de Apucarana em 1947, 
Jandaia do Sul foi elevado à categoria de município em 1952 (IPARDES, 2020a).
35. Mais informações sobre o Campus Avançado de Jandaia do Sul em: <https://bit.ly/30mVRPv>. Acesso em: 14 out. 2021.
36. Ver em: <https://bit.ly/3mYd1uz>. Acesso em: 14 out. 2021;
37. O município de Toledo foi criado oficialmente em 1952. Antes disso era uma região de Foz do Iguaçu. O município 
fica a 536 km de Curitiba, com população estimada de pouco mais de 140 mil habitantes e quase 1,2 milhão km² 
de área territorial. Vale ressaltar que esse município tem como atividades econômicas principais a agropecuária e as 
indústrias de transformação (IPARDES, 2020e). 
38.  Ver em: < https://bit.ly/3mYd1uz>. Acesso em: 14 out. 2021.
39. Mais informações sobre o Campus Toledo em: <https://bit.ly/3lHi8zH>. Acesso em: 14 out. 2021.
40. O PMAQ-AB, lançado em 2011, “tem como objetivo incentivar os gestores e as equipes a melhorar a qualidade dos 
serviços de saúde oferecidos aos cidadãos do território. Para isso, propõe um conjunto de estratégias de qualificação, 
acompanhamento e avaliação do trabalho das equipes de saúde. O programa eleva o repasse de recursos do incentivo 
federal para os municípios participantes que atingirem melhora no padrão de qualidade no atendimento” (Brasil, 2020b).
41. O PMM, criado em julho de 2013, “é parte de um amplo esforço do governo federal, com apoio de estados e mu-
nicípios, para a melhoria do atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Além de levar mais médicos 
para regiões onde há escassez ou ausência desses profissionais, o programa prevê, ainda, mais investimentos para 
construção, reforma e ampliação de unidades básicas de saúde (UBS), além de novas vagas de graduação, e residência 
médica para qualificar a formação desses profissionais” (Brasil, 2020a).

https://bit.ly/3lHi8zH
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do curso de Medicina para o município de Toledo e região tem por referência a 
realidade local de saúde da população e da organização regional do sistema de saúde 
(UFPR, 2018, p. 20).

Ora, chegando ao fim desta seção, concluímos com alguns dados gerais 
referentes aos campi avançados da UFPR. Destarte, relatamos que, em 2019, 
nos cinco campi avançados da UFPR, eram ativos 35 cursos de graduação, havia 
4.426 matriculados e aproximadamente 600 servidores, entre docentes e técnico-
-administrativos em educação, de acordo com o portal da universidade.42

3 A POPULAÇÃO DE REFERÊNCIA DA PESQUISA

Como referimos na introdução, as análises desenvolvidas nestas páginas estão ba-
seadas em um banco de dados fornecido pelo NC/UFPR que contém informações 
sobre os candidatos aos vestibulares da universidade, coletadas no ato da inscrição 
por meio de um formulário de inscrição e de um questionário socioeconômico.

A população de referência da pesquisa é constituída por todos os estudan-
tes que nos anos de 2004 a 2019 se matricularam nos cursos de graduação da 
UFPR, após terem sido aprovados nos processos seletivos próprios da instituição.43  
No total, trata-se de 79.235 estudantes, assim distribuídos por ano acadêmico e 
campus (tabela 1).

TABELA 1
Ingressantes nos cursos de graduação da UFPR, por ano e campus (2004-2019)

Campus 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Total

Curitiba
(%)

4.066
(97,8)

4.044
(93,5)

3.955
(92)

3.977
(90,7)

3.972
(89,5)

4.787
(85,0)

4.789
(83,7)

4.558
(82,4)

4.725
(84,0)

4.776
(85,2)

4.251
(94,0)

3.903
(80,3)

3.728
(79,7)

4.150
(80,2)

4.286
(82,2)

4.186
(82,7)

68.153
(86,0)

Palotina
(%)

60
(1,45)

60
(1,4)

60
(1,4)

60
(1,4)

60
(1,3)

313
(5,6)

345
(6,0)

379
(6,8)

328
(5,8)

301
(5,4)

236
(5,2)

322
(6,6)

275
(5,9)

341
(6,6)

312
(6,0)

284
(5,6)

3.736
(4,7)

CEM 
(%)

31
(0,75)

29
(0,7)

30
(0,7)

28
(0,6)

29
(0,6)

52
(0,9)

65
(1,1)

50
(0,9)

47
(0,8)

55
(1)

38
(0,8)

135
(2,8)

131
(2,8)

139
(2,7)

119
(2,3)

123
(2,4)

1.101
(1,4)

Litoral 
(%)

-
191

(4,4)
253

(5,9)
320

(7,3)
384

(8,6)
477

(8,5)
520

(9,1)
546

(9,9)
526

(9,4)
474

(8,4)
¹

364
(7,5)

354
(7,5)

360
(7)

324
(6,2)

315
(6,2)

5.408
(6,8)

Jandaia 
do Sul 
(%)

- - - - - - - - - - -
138

(2,8)
128

(2,7)
124

(2,4)
113

(2,2)
89

(1,8)
592

(0,7)

Toledo 
(%)

- - - - - - - - - - - -
60

(1,3)
60

(1,1)
61

(1,1)
64

(1,3)
245

(0,3)

Total 
(%)

4.157
(100)

4.324
(100)

4.298
(100)

4.385
(100)

4.445
(100)

5.629
(100)

5.719
(100)

5.533
(100)

5.626
(100)

5.606
(100)

4.525
(100)

4.862
(100)

4.676
(100)

5.174
(100)

5.215
(100)

5.061
(100)

79.235
(100)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.
Nota: ¹ Não houve processos seletivos em 2014 na UFPR Litoral.

42. Ver em: <https://bit.ly/3AJ17JU>. Acesso em: 14 out. 2021.
43. Vale ressaltar que se trata apenas dos estudantes que passaram pelo processo seletivo da UFPR, e não daqueles que 
entraram, por meio da nota do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) ou pelo Sistema de Seleção Unificada (Sisu).
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Como dado geral, constata-se que: cerca de 86% dessa população (68.153 estu-
dantes) se matricularam em cursos de graduação ativos nos campi de Curitiba; 4,7% 
(3.736 estudantes) ingressaram na UFPR Palotina; cerca de 1,4% (1.101 estudantes) 
se matriculou no CEM; 6,8% (5.408 estudantes) ingressaram na UFPR Litoral; e 
aproximadamente 1% se inscreveu entre os campi de Jandaia do Sul e Toledo.

Também cabe ressaltar que, em 2004, primeiro ano de nossa série histórica, 
a quase totalidade (97,8%) dos estudantes se inscrevia na UFPR de Curitiba, 
enquanto, progressivamente, nos anos sucessivos, em decorrência da expansão e 
interiorização da instituição, a parcela dos ingressantes nos campi da capital para-
naense reduziu-se para algo em torno de 80% e 85%.

Quanto à procedência desses estudantes, notamos que, em geral, a grande 
maioria deles (86,7%) residia na mesma região geográfica intermediária do campus 
no qual se matriculavam (tabela 2).

TABELA 2
Procedência do total dos ingressantes nos cursos de graduação da UFPR, por campus 
(2004-2019) 

Campus
Região geográfica  

intermediária do campus
Outras regiões do 

Paraná
Outros estados  

do Brasil
Total

UFPR Curitiba
(%)

59.601
(87,5)

3.203
(4,7)

5.349
(7,8)

68.153
(100)

UFPR Palotina 
(%)

2.737
(73,3)

726
(19,4)

273
(7,3)

3.736
(100)

CEM 
(%)

778
(70,7)

121
(11,0)

202
(18,3)

1.101
(100)

UFPR Litoral 
(%)

5.095
(94,2)

110
(2,0)

203
(3,8)

5.408
(100)

Campus Avançado de Jandaia do Sul 
(%)

393
(66,4)

136
(23)

63
(10,6)

592
(100)

Campus Toledo 
(%)

97
(39,6)

98
(40)

50
(20,4)

245
(100)

Total 
(%)

68.701
(86,7)

4.394
(5,6)

6.140
(7,7)

79.235
(100)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.

Em particular, como consta na tabela 3, dos 68.153 ingressantes nos campi de 
Curitiba,44 70,1% residiam na própria Curitiba e 16,2%, nos demais municípios 
da região metropolitana (RM) – quer dizer, 86,3% residiam na região geográfica 
imediata de Curitiba.

44. Como já vimos, na capital paranaense, a UFPR conta com treze campi: o Prédio Histórico; o Campus Reitoria; o 
Campus Rebouças; o Campus Batel; o Campus Juvevê; o Campus Cabral; o Campus Centro Politécnico; o Campus 
Jardim Botânico; o SEPT; o Complexo Hospital de Clínicas; o Setor de Ciências da Saúde; o Maternidade Victor Ferreira 
do Amaral e o Centro da Visão.
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TABELA 3 
Procedência dos ingressantes nos cursos de graduação da UFPR de Curitiba (2004-2019)

Região geográfica intermediária de Curitiba

Outras 
regiões 

geográficas 
do Paraná

Outros 
estados do 

Brasil
Total

Região geográfica imediata de 
Curitiba

Região  
geográfica imediata 

de Paranaguá

Região  
geográfica ime-
diata de União 

da Vitória

Curitiba
Demais municípios 

da RM

47.775
(70,1%)

11.065
(16,2%)

58.840
(86,3%)

627
(0,9%)

134
(0,2%)

59.601
(87,5%)

3.204
(4,7%)

5.348
(7,8%)

68.153
(100%)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.

Mais detalhadamente, a figura 1 permite visualizar a distribuição territorial, 
por município de procedência, dos ingressantes nos campi da UFPR de Curitiba 
de 2004 a 2019. Este mapa, que representa o estado do Paraná, dividido pelos 
seus 399 municípios, mostra que esses ingressantes se concentram, além da região 
geográfica imediata de Curitiba, também nos municípios de Paranaguá, no litoral 
do estado; Ponta Grossa, no centro oriental do estado; Londrina e Maringá, no 
norte central do estado; Cascavel e Foz de Iguaçu, no oeste paranaense; Guarapuava, 
no centro-sul; e Pato Branco, na parte sudoeste.

FIGURA 1 
Distribuição territorial, por município, dos ingressantes nos cursos de graduação da 
UFPR de Curitiba (2004-2019)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.
Obs.:  A unidade básica é o município de origem do estudante e o número de matrículas é a variável estatística. Apresentam-se 

intervalos numéricos crescentes representados por graduações de cor, de forma que, quanto maior a proporção de casos 
por unidade, mais intensa a cor se apresenta no mapa. Assim, quanto maior o número de matrículas em um município, 
mais intensa será sua cor.
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Quanto aos ingressantes da UFPR Palotina, de 3.736 estudantes, 1.115 
(29,8%) eram residentes na mesma cidade do campus e 819 (22%), nos demais 
municípios da região imediata de Toledo, da qual faz parte Palotina. Ampliando 
o olhar para a região intermediária onde Palotina está incluída, a de Cascavel, 
observamos que nela residiam 2.731 (73,1%) desses estudantes.

TABELA 4 
Procedência dos ingressantes nos cursos de graduação da UFPR Palotina (2004-2019)

Região geográfica intermediária de Cascavel

Outras
regiões 
geográ-
ficas do 
Paraná

Outros
estados
do Brasil

Total

Região geográfica imediata de 
Toledo

Região 
geográfica 

imediata de 
Cascavel

Região 
geográfica 
imediata de 
Marechal 
Cândido 
Rondon

Região geográfica 
imediata de Foz do 
Iguaçu/ Francisco 

Beltrão/Pato Branco/
Laranjeiras do Sul – 
Quedas do Iguaçu/ 

Dois Vizinhos
Palotina

Demais municípios 
da região geográfica 
imediata de Toledo

1.115
(29,8%)

819
(22%)

1.934
(51,8%)

242
(6,5%)

379
(10,1%)

176
(4,7%)

2.731
(73,1%)

732
(19,6%)

273
(7,3%)

3.736
(100%)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.

Olhando para a distribuição territorial dos ingressantes nos cursos ofertados 
no campus de Palotina de 2004 a 2019, representada pela figura 2, nota-se, além da 
concentração na região intermediária de Cascavel, a presença expressiva de estudan-
tes procedentes dos municípios de Umuarama, Maringá, Pato Branco e Curitiba.
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FIGURA 2 
Distribuição territorial, por município, dos ingressantes nos cursos de graduação da 
UFPR Palotina (2004-2019)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.

Com respeito ao CEM, no município de Pontal do Paraná, dos 1.101 estu-
dantes que se inscreveram nesse campus durante o período de 2004 a 2019, após 
terem sido aprovados no vestibular, 131 (11,9%) residiam na própria Pontal do 
Paraná, enquanto 275 estudantes (25% do total) provinham dos demais municípios 
da região geográfica imediata de Paranaguá, da qual, Pontal do Paraná faz parte. 
Em geral, 779 (70,8%) dos estudantes que se matricularam nesse campus ao longo 
desses anos eram residentes na região geográfica intermediária de Curitiba – a qual 
inclui Pontal do Paraná –, enquanto 120 estudantes (10,9% do total) provinham 
de outras regiões do Paraná e 202 (18,3%), de outros estados do Brasil.

TABELA 5 
Procedência dos ingressantes nos cursos de graduação do Centro de Estudos do Mar 
(2004-2019)

Região geográfica intermediária de Curitiba

Outras 
regiões 

geográficas 
do Paraná

Outros 
estados 
do Brasil

Total

Região geográfica imediata de Paranaguá

Região geográfica 
imediata de Curitiba

Região geográfica 
imediata de União 

da Vitória

Pontal do 
Paraná

Demais municípios da 
região geográfica imediata 

de Paranaguá

131
(11,9%)

275
(25%)

406
(36,9%)

371
(33,7%)

2
(0,2%)

779
(70,8%)

120
(10,9%)

202
(18,3%)

1.101
(100%)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.
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Outrossim, a figura 3 também nos permite visualizar essa concentração de 
matrículas nos municípios da região intermediária de Curitiba, especialmente no 
próprio município de Curitiba e nos de Paranaguá e Pontal do Paraná. Além disso, 
também possibilita notar uma quantidade significativa de alunos procedentes dos 
municípios de Ponta Grossa, Londrina, Maringá e Foz do Iguaçu.

FIGURA 3
Distribuição territorial, por município, dos ingressantes nos cursos de graduação do 
Centro de Estudos do Mar (2004-2019)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.

Passando para UFPR Litoral, em Matinhos, observamos que 83,3% dos que 
se matricularam após terem sido aprovados no vestibular eram residentes da região 
geográfica imediata de Paranaguá – região que inclui os sete municípios do litoral 
do estado (além de Matinhos, Antonina, Guaraqueçaba, Guaratuba, Morretes, 
Paranaguá e Pontal do Paraná). Em geral, a quase totalidade dos inscritos desse 
campus (94,2%) residia na região geográfica intermediária de Curitiba.
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TABELA 6
Procedência dos ingressantes nos cursos de graduação da UFPR Litoral (2005-2019)

Região geográfica intermediária de Curitiba

Outras 
regiões 

geográficas 
do Paraná

Outros 
estados do 

Brasil
Total

Região geográfica imediata de Paranaguá

Região geográfica 
imediata de Curitiba

Região geográfica 
imediata de União 

da Vitória

Matinhos
Demais municípios da região 

geográfica imediata de 
Paranaguá

2.224
(41,1%)

2.283
(42,2%)

4.507
(83,3%)

584
(10,8%)

4
(0,1%)

5.095
(94,2%)

110
(2%)

203
(3,8%)

5.408
(100%)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.

Olhando para a figura 4, além de visualizar o que foi apenas exposto – 
quer dizer, a alta concentração de estudantes procedentes da região geográfica 
intermediária de Curitiba –, notamos que, entre os ingressantes da UFPR Litoral, 
há uma presença significativa de alunos que residiam nos municípios de Ponta 
Grossa, Londrina, Maringá e Cascavel.

FIGURA 4
Distribuição territorial, por município, dos ingressantes nos cursos de graduação da 
UFPR Litoral (2005-2019)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.

Quanto ao Campus Avançado de Jandaia do Sul, notamos que praticamente 
dois terços (66,7%) do total dos inscritos – daqueles que foram aprovados nos 
processos seletivos da UFPR – residiam na região geográfica intermediária de  
Londrina – ou seja, na região na qual se encontra a própria cidade de Jandaia do Sul.
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TABELA 7 
Procedência dos ingressantes nos cursos de graduação do Campus Avançado de 
Jandaia do Sul (2015-2019)

Região geográfica intermediária de Londrina

Outras
regiões 
geográ-
ficas do 
Paraná

Outros 
estados 
do Brasil

Total

Região geográfica imediata de 
Apucarana

Região 
geográfica 
imediata de 

Londrina

Região 
geográfica 
imediata de 

Ivaiporã

Região geográfica 
imediata de Santo 
Antônio da Platina/ 
Cornélio Procópio – 
Bandeirantes/Ibaiti

Jandaia do Sul

Demais municípios 
da região geográfica 

imediata de  
Apucarana

177
(29,9%)

174
(29,4%)

351
(59,3%)

21
(3,55%)

21
(3,55%)

2
(0,3%)

395
(66,7%)

134
(22,7%)

63
(10,6%)

592
(100%)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.

Graficamente, esta mesma distribuição pode ser visualizada na figura 5.

FIGURA 5 
Distribuição territorial, por município, dos ingressantes nos cursos de graduação do 
Campus Avançado de Jandaia do Sul (2015-2019)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.

Enfim, com relação ao campus de Toledo, constatamos que a procedência dos 
estudantes é mais heterogênea do que nos outros campi devido, provavelmente, 
ao fato de que nesse campus há apenas o curso de medicina, um curso usualmente 
muito atrativo para além de sua localização.
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TABELA 8 
Procedência dos ingressantes nos cursos de graduação do Campus Toledo (2016-2019)

Região geográfica intermediária de Cascavel

Outras 
regiões 
geográ-
ficas do 
Paraná

Outros 
estados 

do 
Brasil

Total

Região geográfica imediata 
de Toledo

Região 
geográfica 
imediata de 

Cascavel

Região 
geográfica 
imediata 
de Foz do 

Iguaçu

Região 
geográfica 
imediata de 

Francisco 
Beltrão

Região geográ-
fica imediata 
de Marechal 

Cândido Rondon/ 
Pato Branco/ 
Laranjeiras do 
Sul – Quedas 

do Iguaçu/ Dois 
Vizinhos

Toledo

Demais 
municípios da 
região geográ-
fica imediata de 

Toledo

17
(6,9%)

11
(4,5%)

28
(11,4%)

47
(19,2%)

6
(2,45%)

6
(2,45%)

10
(4,1%)

97
(39,6%)

98
(40%)

50
(20,4%)

245
(100%)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.

De fato, como também vemos na figura 6, apesar da presença expressiva dos 
estudantes procedentes dos municípios de Cascavel e Toledo, não há concentração 
específica na região de localização do campus.

FIGURA 6 
Distribuição territorial, por município, dos ingressantes nos cursos de graduação do 
Campus Toledo (2016-2019)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.

Ora, após ter fornecido uma visão geral sobre a proveniência dos calouros 
dos vários campi da UFPR, nas próximas seções, analisaremos o impacto que os 
recentes processos de expansão e interiorização dessa instituição tiveram sobre a 
mobilidade estudantil e a demanda educativa local.
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4  INTERIORIZAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ E  
MOBILIDADE ESTUDANTIL

Partindo da hipótese de que a instalação e a ampliação dos campi avançados da 
UFPR possam ter comportado uma redução das emigrações de estudantes das regiões 
de instalação desses mesmos campi para outras sedes da universidade, nesta seção, 
exploraremos os dados anuais referentes aos ingressantes da UFPR que residem 
nessas regiões em relação ao campus no qual se inscrevem, com o intuito de veri-
ficar se efetivamente ocorreu essa redução e, em caso afirmativo, em que medida.  
Isto é, conjecturamos que, tendo a possibilidade de frequentar um curso de gra-
duação da UFPR na mesma região na qual residem, muitos estudantes desistiriam 
de se deslocar para outras sedes da mesma instituição.

Isso posto, vamos então examinar a variabilidade desses fluxos migratórios 
ao longo do tempo e por cada uma das regiões geográficas imediatas onde estão 
instalados os campi, ou seja: região geográfica imediata de Toledo, região geográfica 
imediata de Paranaguá e região geográfica imediata de Apucarana.

4.1 A mobilidade estudantil desde a região geográfica imediata de Toledo

Retomando o que foi dito na segunda seção, relatamos que a região geográfica 
imediata de Toledo conta com dois campi: UFPR Palotina, ativo desde 1993, e o 
Campus Toledo, ativo desde 2016.

Conforme a tabela 9, de 2004 a 2019 se matricularam na UFPR 2.134 alunos 
procedentes da região geográfica imediata de Toledo, após terem sido aprovados no 
vestibular. Em geral, notamos que o número de ingressantes dessa região aumenta 
de maneira imponente a partir do ano de 2009, quando o campus UFPR Palotina –  
como exposto na seção  2.1 – passou a se expandir, enquanto a contribuição da 
abertura do Campus Toledo, no que tange ao número de inscritos procedentes da 
região em questão, é mínima. Enfim, quanto ao impacto da ampliação e da insta-
lação dos campi avançados da UFPR sobre a mobilidade estudantil dos residentes 
da região geográfica imediata de Toledo, podemos afirmar que é irrelevante. Afinal, 
a abertura e expansão desses campi – sobretudo da UFPR Palotina – impactou, 
basicamente, apenas a demanda local de ensino superior, fazendo aumentar de 
maneira expressiva o número de inscritos na UFPR residentes nessa região.
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TABELA 9 
Ingressantes nos cursos de graduação da UFPR procedentes da região geográfica 
imediata de Toledo, por ano e campus (2004-2019)

Campus 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Total

UFPR Palotina 4 6 8 9 8 198 212 202 168 158 117 185 142 188 169 160
1.934  

(90,8%)

Campus Toledo - - - - - - - - - - - - 10 4 8 6
28  

(1,3%)

UFPR Curitiba 3 8 18 12 9 11 12 16 8 9 9 8 8 7 8 4
150  

(7%)

UFPR Litoral - 1 2 0 1 0 0 0 0 1 - 0 1 0 0 1
7  

(0,3%)

CEM  
(Pontal do 
Paraná)

0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 2 3 0 0 1 1
8  

(0,4%)

Jandaia do Sul - - - - - - - - - - - 2 0 1 0 1
4  

(0,2%)

Total 7 15 28 22 18 209 224 218 176 168 128 198 161 200 186 173
2.131  

(100%)

Fonte: NC/UFPR.
Elaboração dos autores.

4.2 A mobilidade estudantil desde a região geográfica imediata de Paranaguá

No que se refere à região geográfica imediata de Paranaguá, que, como vimos, 
conta com os campi CEM e UFPR Litoral, observamos, na tabela 10, que os 
estudantes procedentes dessa região, que se inscreveram na UFPR entre 2004 e 
2019, são, ao todo, 5.562. Também observamos que esse número foi crescendo de 
modo amplo e constante de 2004 a 2011 (passando de 12 a 529 ingressantes) para 
depois diminuir levemente de 2012 a 2015 (passando de 524 a 431 estudantes – 
sem considerar 2014, pois nesse ano, como vimos na nota 27, não houve novas 
matrículas na UFPR Litoral) e, enfim, estabilizar-se ao redor das quatrocentas 
unidades no período 2016-2019.

Quanto ao impacto da oferta de cursos de graduação nos campi CEM e UFPR 
Litoral sobre a mobilidade estudantil dos alunos residentes na região geográfica 
imediata de Paranaguá, também não identificamos evidência alguma, conforme 
tabela 10. Aliás, se há impacto, este parece ser na direção oposta ao prognosticado, 
visto que o número de residentes da região que, ao longo dos anos, se inscreveram 
nos campi de Curitiba – ou seja, fora da região geográfica imediata de Paranaguá –  
vem, tendencialmente, aumentando.

Ao contrário, da mesma forma que para a região geográfica imediata de 
Toledo, observamos o impacto positivo da abertura e expansão dos campi avan-
çados sobre a demanda educativa local. Em particular, notamos que, a partir 
de 2005, com a abertura da UFPR Litoral, há um crescimento das matrículas 
da região, as quais seguem aumentando nos anos sucessivos, em decorrência 
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da ampliação da oferta de cursos nesse campus e no CEM – nomeadamente, 
com respeito a este último, destacamos um aumento relevante de ingressos 
procedentes da mesma região a partir de 2015, quando, como relatamos (seção 
2.2), no CEM, passaram a ser ofertados os cursos de engenharia ambiental e 
sanitária e engenharia civil.

TABELA 10 
Ingressantes nos cursos de graduação da UFPR procedentes da região geográfica 
imediata de Paranaguá, por ano e campus (2004-2019)

Campus 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Total

CEM  
(Pontal do 
Paraná)

2 2 1 0 2 2 14 7 8 16 5 71 74 73 59 70
406

(7,3%)

UFPR Litoral - 97 181 248 320 397 466 476 461 421 - 310 290 294 273 273
4.507
(81%)

UFPR Curitiba 10 18 26 21 39 40 26 46 53 40 46 46 37 44 64 71
627

(11,3%)

UFPR Palotina 0 1 1 1 0 1 1 0 2 0 0 4 5 0 1 2
19

(0,3%)

Jandaia do Sul - - - - - - - - - - - 0 0 0 0 3
3

(0,1%)

Campus Toledo - - - - - - - - - - - - 0 0 0 0 0

Total 12 118 209 270 361 440 507 529 524 477 51 431 406 411 397 419
5.562

(100%)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.

4.3  A mobilidade estudantil desde a região geográfica imediata  
de Apucarana

No que diz respeito à região geográfica imediata de Apucarana, que conta com o 
Campus Avançado de Jandaia do Sul, ativo desde 2015, 487 residentes dessa região 
se matricularam na UFPR durante o período 2004-2019 após terem sido aprovados 
no vestibular da mesma instituição. Desses, 72,1% se matricularam no Campus 
Avançado de Jandaia do Sul, apesar de ter apenas cinco anos de funcionamento; 
quanto aos demais, quase um quarto dos residentes da região se matriculou nos 
campi de Curitiba. Isto é, o número de ingressantes na UFPR procedentes da região 
geográfica imediata de Apucarana cresceu de maneira imponente com a abertura 
do Campus Avançado de Jandaia do Sul, passando de uma média de dez por ano –  
com valor mínimo de dois (em 2004) e valor máximo de dezoito (em 2010) – a 
uma média de 76 por ano – com valor mínimo de 50 (em 2019) e valor máximo 
de 106 (em 2015). Novamente, destacamos como, também no caso dessa região, 
a abertura de um campus de uma universidade federal impactou significativa-
mente a demanda formativa local e de maneira limitada a mobilidade estudantil.  
De fato, mesmo observando uma redução no número de estudantes que se inscrevem 
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nos campi de Curitiba após a abertura do Campus Avançado de Jandaia do Sul, 
tem de ser considerado ainda que tal redução acompanha uma diminuição mais 
geral dos inscritos na UFPR procedentes da região depois de 2015.

TABELA 11
Ingressantes nos cursos de graduação da UFPR procedentes da região geográfica 
imediata de Apucarana, por ano e campus (2004-2019)

Campus 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Total

Jandaia do Sul - - - - - - - - - - - 100 69 72 66 44
351

(72,1%)

UFPR Curitiba 2 11 7 12 8 11 18 12 8 7 5 4 7 3 3 3
121

(24,8%)

UFPR Palotina 0 1 0 0 0 0 0 1 2 2 0 1 0 0 0 2
9

(1,9%)

UFPR Litoral - 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1

(0,2%)

CEM  
(Pontal do 
Paraná)

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0
2

(0,4%)

Campus Toledo - - - - - - - - - - - - 1 0 1 1
3

(0,6%)

Total 2 13 7 12 8 11 18 13 10 9 5 106 77 76 70 50
487

(100%)

Fonte: NC/UFPR.
Elaboração dos autores.

Ora, as análises realizadas nesta seção mostram, essencialmente, que em 
nenhuma das três regiões do Paraná, onde foram instalados os campi avançados 
da UFPR, houve mudança significativa no que tange à mobilidade estudantil: de 
fato, acompanhando os dados anuais dos ingressantes nos cursos de graduação 
da UFPR que residem nessas regiões, não percebemos, de forma geral, redução 
considerável dos fluxos migratórios para os campi extrarregionais. No entanto, 
assistimos a um impacto importante relativo ao número de inscritos nos campi 
avançados de residentes nas regiões dos próprios campi.

Isso posto, realizam-se duas considerações: i) se a interiorização da UFPR não 
impactou os fluxos migratórios estudantis, significa que a cada ano há um número 
mais ou menos constante de estudantes que, apesar de contar com um campus da 
UFPR próximo de seu local de residência, procuram um curso de graduação da 
mesma instituição em outras regiões do estado; e ii) se a interiorização impactou, 
basicamente, apenas a demanda local de ensino superior, significa que há um grande 
número de estudantes que, se não existisse um campus da UFPR em sua região 
de residência, jamais se inscreveriam em uma universidade federal ou, quiçá, em 
certos casos, nem sequer cogitariam ingressar em uma universidade.
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Em vista disso, na próxima seção, pretendemos fornecer uma chave inter-
pretativa desse cenário. Em particular, trataremos, por um lado, de entender em 
função de quais fatores certos estudantes resolvem migrar para outra região do 
Paraná – com respeito àquela onde residem – com o intuito de se inscrever em um 
curso da UFPR, mesmo contando com um campus da mesma instituição em sua 
região de residência, e, por outro lado, de identificar os fatores relacionados com 
a decisão de se inscrever em um campus da própria região de residência.

5  O ALUNO MIGRANTE E O ALUNO LOCAL: PERFIL SOCIOECONÔMICO  
E ESCOLHAS FORMATIVAS

A fim de interpretar o referido cenário, consideramos pertinente analisar o perfil 
socioeconômico dos estudantes da UFPR, pois, em função deste, pretendemos 
entender tanto as razões dos que migram para estudar em outra região quanto 
as razões dos que se matriculam em um campus da própria região de residência: 
isto é, confrontaremos esses dois conjuntos de alunos – os que migram e os que 
permanecem – com o intuito de relacionar suas diversas escolhas formativas às 
suas diversas condições socioeconômicas.

Apesar disso, antes de adentrarmos nessa análise, cabe uma nota defini-
dora. Utilizaremos a expressão aluno/estudante migrante para aquele estudante 
que reside a uma distância da universidade em que está matriculado que lhe seja  
inconveniente – devido ao tempo e aos custos – se deslocar, quantas vezes for neces-
sário, para acompanhar as atividades relacionadas ao seu curso de graduação e que, 
assim, seja praticamente forçado a se mudar para o local de estudo; e a expressão 
aluno/estudante local para aquele estudante matriculado em um campus próximo do 
seu local de residência. Em termos operacionais, traduzimos essas definições por 
meio do conceito de região geográfica imediata. Dessa forma, consideramos migrantes 
aqueles estudantes que, quando da inscrição no processo seletivo, residiam fora da 
região geográfica imediata onde é localizado o campus no qual se matricularam; 
de modo correspondente, definimos locais aqueles que residiam na mesma região 
geográfica imediata do campus.

Valendo-nos dessas definições, observamos de antemão (tabela 12), como 
dado geral, que 89,5% dos que residem nas regiões imediatas onde surgem os campi 
avançados e se inscrevem na UFPR são alunos locais, enquanto os outros 10,5% 
são alunos migrantes. De fato, esse dado confirma mais uma vez a importância 
do processo de interiorização para as oportunidades de acesso ao ensino superior 
federal dos estudantes residentes em certas regiões internas do Paraná, bem como 
na região litorânea do mesmo estado.
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TABELA 12 
Alunos locais e alunos migrantes, por região geográfica imediata de residência  
(2004-2019)

Região geográfica imediata Alunos locais Alunos migrantes Total

Região geográfica imediata de Toledo
(Campi de Palotina e de Toledo)1

1.962
(92,1%)

169
(7,9%)

2.131
(100%)

Região geográfica imediata de Paranaguá  
(Campi do Litoral e de Pontal do Paraná)1

4.913
(88,3%)

649
(11,7%)

5.562
(100%)

Região geográfica imediata de Apucarana
(Campus Avançado de Jandaia do Sul)2

351
(92,6%)

28
(7,4%)

379
(100%)

Total
7.226

(89,5%)
846

(10,5%)
8.072

(100%)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.
Notas: 1 De 2004 a 2019.

 2 De 2015 a 2019.

Dito isso, vamos então analisar o perfil socioeconômico dos estudantes 
migrantes e dos estudantes locais por cada região geográfica imediata onde estão 
instalados os campi avançados da UFPR. De modo específico, delinearemos esse 
perfil em função das seguintes variáveis: idade, gênero, raça, status socioeconômico 
familiar45 e curso de graduação escolhido. A ideia é identificar, a partir desta análise, 
os principais fatores relacionados aos diversos destinos formativos.

Seguindo a mesma ordem de apresentação utilizada na seção anterior, co-
meçaremos analisando a região geográfica imediata de Toledo, depois passaremos 
para a região geográfica imediata de Paranaguá e, em terceiro lugar, consideraremos 
a região geográfica imediata de Apucarana; enfim, com um intuito comparativo, 
consideraremos também a região geográfica imediata de Curitiba, de modo a 
constituir um elemento de confronto para interpretar, de forma mais ciente, os 
resultados referentes às outras regiões geográficas imediatas.

45. A variável status socioeconômico familiar representa um índice tipológico, construído a partir de três variáveis 
categoriais ordenadas: renda familiar, título de estudo do pai e título de estudo da mãe, resultantes de três perguntas 
presentes no questionário socioeconômico que todos os candidatos ao vestibular da UFPR preenchem no ato de sua 
inscrição ao processo seletivo. Nomeadamente, trata-se de um índice obtido por redução do espaço de atributos de 
um sistema tipológico, ou seja, por meio de uma síntese dos tipos derivados do cruzamento das modalidades das 
variáveis consideradas (Lazarsfeld e Barton, 1951; Marradi, 2007). Destarte, o índice construído sintetiza informações 
referentes ao capital cultural familiar (definido por meio dos títulos de estudo dos pais) e a condição econômica in-
dividual/familiar (definida pela renda mensal) dos estudantes, de modo a obter uma única variável que represente a 
classe socioeconômica de pertencimento. Afinal, o índice obtido classifica os estudantes segundo três níveis de status 
socioeconômico: alto, médio e baixo.
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5.1  Alunos migrantes e alunos locais da região geográfica imediata  
de Toledo

No período de 2004 a 2019, os vários campi da UFPR somaram 2.131 ingressan-
tes – após aprovação no vestibular – procedentes da região geográfica imediata de 
Toledo. Destes, 1.962 alunos (92,1%) eram, conforme a nossa definição, alunos 
locais, pois se matricularam nos campi dessa mesma região – UFPR Palotina 
(2004-2019) e Campus Toledo (2016-2019) –, enquanto os 169 restantes (7,9%) 
eram alunos migrantes, pois se inscreveram nos demais campi – em particular, nos 
campi de Curitiba (150 alunos).

Comparando esses dois conjuntos de alunos – os locais e os migrantes – em 
relação às variáveis supracitadas, notamos que há diferenças significativas entre eles.

Em particular, com respeito à idade, observamos como os migrantes são ten-
dencialmente mais novos que os locais (tabela 13). Enquanto 87% dos migrantes 
têm até 20 anos de idade, entre os locais, os estudantes nessa faixa etária são 67,7%.

TABELA 13 
Idade dos residentes na região imediata de Toledo que ingressaram na UFPR, por 
categoria – locais/migrantes (2004-2019)
(Em %)

Idade Alunos locais Alunos migrantes Total

Até 18 40,5 52,1 41,4

De 19 a 20 27,2 34,9 27,8

De 21 a 22 9,6 7,7 9,4

De 23 a 24 6,4 3,6 6,1

De 25 a 26 4,3 1,2 4,0

De 27 a 28 3 0 2,8

De 29 a 30 2,1 0,6 2,0

31 ou mais 6,9 0,0 6,3

Total
100

(1.962)
100

(169)
100 

(2.131)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.
Obs.: Entre parênteses, números absolutos.

Quanto ao gênero, nota-se uma leve predominância feminina entre os alunos 
locais (52% contra 48%) e masculina entre os migrantes – 51,5% contra 48,5%; 
no que diz respeito à cor/raça, há mais brancos entre os migrantes do que entre 
os locais (tabela 14).
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TABELA 14
Cor/raça dos residentes na região imediata de Toledo que ingressaram na UFPR, por 
categoria – locais/migrantes (2004-2019)
(Em %)

Cor/raça Alunos locais Alunos migrantes Total

Branca 77,4 86,4 78,1

Preta 3,3 2,4 2,1

Amarela 1,6 1,2 1,6

Parda 17,4 10,1 16,8

Indígena 0,3 0 0,2

Total
100

(1.962)
100

(169)
100

(2.131)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.
Obs.: Entre parênteses, números absolutos.

A esse propósito, considere-se que a população da região imediata de  
Toledo, em conformidade com os dados do Censo Demográfico 2010  
(IBGE, 2010; Ipardes, 2019), contava com 67,7% de autodeclarados brancos, 
3,1% pretos, 1% amarelos, 27,9% pardos e 0,3% indígenas. Sendo assim, entre os 
calouros da UFPR procedentes da região imediata de Toledo, há uma clara sobrer-
representação dos acadêmicos brancos – 78,1% contra 67,7% – e uma igualmente 
clara subrepresentação dos acadêmicos pardos – 16,8% contra 27,9%; diferenças, 
estas, ainda mais pronunciadas entre o conjunto dos alunos migrantes, em que os 
brancos correspondem a 86,4% e os pardos, 10,1%.

Passando ao status socioeconômico familiar, é impressionante a diferença entre 
alunos locais e alunos migrantes, sendo estes últimos preeminentemente de status 
médio (42%) e alto (40,8%), enquanto os primeiros são, em sua grande maioria, 
de status baixo (67,9%), de acordo com a tabela 15.

TABELA 15
Status socioeconômico dos residentes na região imediata de Toledo que ingressaram 
na UFPR, por categoria – locais/migrantes (2004-2019)
(Em %)

Status socioeconômico Alunos locais Alunos migrantes Total

Alto 7 40,8 9,7

Médio 25,1 42 26,4

Baixo 67,9 17,2 63,9

Total
100

(1.962)
100

(169)
100 

(2.131)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.
Obs.: Entre parênteses, números absolutos.
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Por fim, quanto aos alunos migrantes, julgamos interessante verificar em 
quais cursos de graduação se matricularam, de modo a considerar outro elemento 
para podermos entender as razões que os levaram para os campi da UFPR fora de 
sua região de residência. Em particular, com respeito aos migrantes procedentes  
da região geográfica imediata de Toledo, constatamos que os cursos de graduação 
que tiveram o maior número de matrículas – os cinco primeiros – foram: engenha-
ria civil (24 alunos,14,2% de todos os migrantes da região); engenharia mecânica  
(15 alunos, 8,9% de todos os migrantes da região); medicina (8 alunos, 4,8% de 
todos os migrantes da região); engenharia química (7 alunos, 4,1% de todos os 
migrantes da região); e odontologia (7 alunos, 4,1% de todos os migrantes da região).

A procura proeminente por esses cursos por parte dos alunos migrantes da 
região se explica por diversas ordens de razão, as quais resultam de certa forma rela-
cionadas com algumas das variáveis que acabamos de analisar – notadamente, idade 
e status socioeconômico. De fato, trata-se, em sua maioria, de cursos prestigiosos, 
concorridos e que, em geral, demandam um tempo de dedicação integral e, assim 
sendo, são principalmente procurados por estudantes mais novos e de classe alta.

Por seu turno, essa procura também se explica pelo fato de que quatro desses 
cinco cursos de graduação não eram – e não são – disponibilizados nos campi  
da região em questão; e mesmo em relação ao único disponibilizado também na 
região, o curso de medicina no Campus Toledo, cabe dizer que, justamente, desde 
que foi ativado, em 2015, não teve mais migrantes para o outro curso de medicina 
da UFPR, ativo em Curitiba.

5.2  Alunos migrantes e alunos locais da região geográfica  
imediata de Paranaguá

No que diz respeito aos 5.562 residentes da região geográfica imediata de  
Paranaguá que de 2004 a 2019 se matricularam na UFPR, 4.913 – 88,3% do 
total – se inscreveram no CEM (406 alunos), em Pontal do Paraná, ou na UFPR 
Litoral (4.507 alunos, a partir de 2005), em Matinhos, ou seja, na mesma região 
imediata, enquanto os outros 649 se inscreveram nos demais campi da UFPR – em 
particular, nos campi de Curitiba (627 alunos).

Comparando esses dois conjuntos em função das mesmas variáveis consi-
deradas na subseção anterior, notamos que, com respeito à idade (tabela 16), os 
locais – residentes na região imediata de Paranaguá – são consideravelmente mais 
velhos em comparação com os migrantes. Com efeito, se 37,6% dos migrantes têm 
uma idade que não supera os 18 anos, os locais dessa faixa etária são apenas 23%; 
outrossim, os locais de até 20 anos somam 43,1%, enquanto os migrantes chegam 
a 79,2%. Enfim, é significativo que mais de 20% dos locais tenham uma idade 
igual ou acima dos 31 anos, enquanto só 1,8% dos migrantes da região imediata 
de Paranaguá se enquadra nessa faixa etária (tabela 16).
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TABELA 16 
Idade dos residentes na região imediata de Paranaguá que ingressaram na UFPR, por 
categoria – locais/migrantes (2004-2019)
(Em %)

Idade Alunos locais Alunos migrantes Total

Até 18 23 37,6 24,7

De 19 a 20 20,1 41,6 22,6

De 21 a 22 12,3 10,8 12,1

De 23 a 24 8,1 3,5 7,6

De 25 a 26 6,9 2,8 6,4

De 27 a 28 4,9 1,1 4,5

De 29 a 30 4,1 0,8 3,7

31 ou mais 20,7 1,8 18,5

Total
100

(4.913)
100

(649)
100

(5.562)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.
Obs.: Entre parênteses, números absolutos.

Digna de nota é, também, a presença majoritária de estudantes do sexo 
feminino entre os alunos locais da região imediata de Paranaguá com respeito aos 
migrantes da mesma região: isto é, 59,2% dos locais que se inscrevem em um dos 
campi dessa região (UFPR Litoral ou CEM) são do sexo feminino, enquanto, entre 
os migrantes, há mais equilíbrio entre os sexos (48,7% masculino; 51,3% feminino).

Quanto à cor/raça, não notamos diferenças significativas entre locais e mi-
grantes da região imediata de Paranaguá. De fato, nos dois conjuntos, os autode-
clarados brancos são, respectivamente, 67,8% e 68,7%; os pretos, 4,6% e 5,4%; 
os amarelos, 2,1% e 3,5%; os pardos, 25,2% e 22,2%; e os indígenas, 0,3% e 
0,2%. Também com respeito à composição racial da população geral da região 
imediata de Paranaguá, esses dados não se diferenciam muito – excluindo uma 
sensível subrepresentação dos pardos –, sendo tal população constituída por 66,2% 
de autodeclarados brancos; 2,8%, pretos; 0,8%, amarelos; 30%, pardos; e, enfim, 
0,2%, indígena (IBGE, 2010; Ipardes, 2019).

Ao contrário, com relação ao status socioeconômico, as diferenças entre os 
dois conjuntos – os migrantes e os locais – são notáveis. Com efeito, apenas 4,5% 
dos locais de Paranaguá, com base no nosso índice, têm um status socioeconômico 
alto, parcela que sobe para 21,6% entre os migrantes; entre os locais, 24,2% têm 
um nível médio de status socioeconômico e até 71,4% têm status classificado como 
baixo, enquanto nos mesmos níveis temos, respectivamente, 38,8% e 39,6% dos 
migrantes (tabela 17).
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TABELA 17 
Status socioeconômico dos residentes na região imediata de Paranaguá que  
ingressaram na UFPR, por categoria – locais/migrantes (2004-2019)
(Em %)

Status socioeconômico Alunos locais Alunos migrantes Total

Alto 4,5 21,6 6,5

Médio 24,2 38,8 25,9

Baixo 71,4 39,6 67,7

Total
100

(4.913)
100

(649)
100

(5.562)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.
Obs.: Entre parênteses, números absolutos.

Quanto aos cinco primeiros cursos de graduação por número de inscritos, 
entre os migrantes dessa região, temos: terapia ocupacional (39 alunos, 6% de 
todos os migrantes da região); engenharia elétrica (36 alunos, 5,5% de todos os 
migrantes da região); engenharia mecânica (29 alunos, 4,5% de todos os migrantes 
da região); física (26 alunos, 4% de todos os migrantes da região); engenharia civil 
(21 alunos, 3,2% de todos os migrantes da região). Exceto engenharia civil – ativo 
no CEM desde 2015 –, os outros quatro são cursos não disponibilizados nos campi 
da região imediata de Paranaguá.

5.3  Alunos migrantes e alunos locais da região geográfica imediata  
de Apucarana

No que se refere aos alunos residentes na região geográfica imediata de Apucarana, 
dos 379 que ingressaram na UFPR no período 2015-201946 – após serem apro-
vados no vestibular –, 92,6% (351 alunos) se matricularam no Campus Avançado 
de Jandaia do Sul – ou seja, na mesma região –, enquanto os demais (7,4%, 28 
alunos) se inscreveram em um dos outros campi da UFPR – em particular, nos 
campi de Curitiba (vinte alunos).

Comparando alunos locais e alunos migrantes da região em questão, cabe 
dizer, de antemão, que o escasso número dos componentes do segundo conjunto 
torna essa comparação genérica e, estatisticamente falando, pouco significativa. 
De qualquer maneira, relatamos que:

• quanto à idade, há marcada predominância de jovens com até 20 anos 
em ambos os conjuntos: 75,5% entre os locais e 89,3% (25 de 28 alunos) 
entre os migrantes;

46. Como vimos, o Campus Avançado de Jandaia do Sul funciona desde o ano acadêmico de 2015, portanto, nesse caso, 
levamos em conta só os ingressantes da UFPR de 2015 a 2019 residentes na região geográfica imediata de Apucarana.
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• quanto ao sexo: os homens representam 52,1% entre os locais e 57,1% 
(dezesseis de 28 alunos) entre os migrantes;

• quanto à cor/raça: os brancos correspondem a 73,2% entre os locais e 75%  
(21 de 28 alunos) entre os migrantes; e

• quanto ao status socioeconômico: 25% dos migrantes são pertencentes à 
classe alta contra 3,7% dos locais; à classe média, 46,4% dos migrantes 
contra 24,5% dos locais; e à classe baixa, 28,6% dos migrantes contra 
71,8% dos locais.

Quanto aos cinco primeiros cursos de graduação por número de inscritos 
entre os migrantes dessa região, temos: medicina (cinco alunos, 17,9%), engenharia 
civil (quatro alunos, 14,3%), agronomia (dois alunos, 7,1%), engenharia mecânica  
(dois alunos, 7,1%) e pedagogia (dois alunos, 7,1%), nenhum dos quais dispo-
nibilizado no Campus Avançado de Jandaia do Sul. Mais uma vez, cabe salientar 
que a esses dados atribui-se a justa relevância, sendo relativa a um conjunto de 
indivíduos numericamente muito reduzido – apenas 28 alunos. A esse respeito, 
a exposição dos resultados referentes aos migrantes da região geográfica imediata 
de Apucarana tem um intuito meramente descritivo, não permitindo, a partir de 
tais resultados, nenhuma sólida inferência.

5.4  Alunos migrantes e alunos locais da região geográfica imediata  
de Curitiba

Considerando, enfim, os alunos residentes na região geográfica imediata de Curitiba, 
dos 60.231 que ingressaram na UFPR no período 2004-2019, 58.840 (97,7%) 
eram alunos locais, pois se inscreveram em cursos de graduação na própria capital 
paranaense, enquanto os demais 1.391 alunos (2,3%) eram alunos migrantes, 
sendo que se inscreveram nos outros campi da UFPR.

Confrontando esses dois conjuntos, com respeito à idade, notamos que, 
diversamente das outras regiões geográficas, os alunos locais são tendencialmente 
mais novos: de fato, com até 20 anos, temos 64,1% de alunos locais contra 55,3% 
de alunos migrantes; enquanto, dos que têm idade igual ou acima dos 31 anos 
temos 6,9% de alunos locais contra 10,1% de alunos migrantes.

Com respeito ao sexo e à cor/raça desses estudantes, há uma divisão equitativa 
entre masculino (50,4%) e feminino (49,6%) e uma distribuição essencialmente 
idêntica relativamente à cor/raça, visto que os brancos são 80,2% entre os locais 
e 78,8% entre os migrantes, os pretos são 3% entre os locais e 3,4% entre os mi-
grantes e os pardos são 13,3% dos locais e 14,7% dos migrantes.47

47. A esse respeito, cabe salientar que a composição racial dos ingressantes na UFPR procedentes da região geográfica 
imediata de Curitiba, no período 2004-2019, reflete a população curitibana, a qual resulta assim constituída: 78,8% 
brancos; 2,8% pretos; 1,4% amarelo; 16,9% pardos; e 0,1% indígena (IBGE, 2010).
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Enfim, quanto ao status socioeconômico, chama atenção o fato de que o 
quadro geral é diferente daquele observado em relação às outras regiões imediatas 
que foram aqui consideradas (tabela 18). Isto é, os alunos locais da região imediata 
de Curitiba têm, via de regra, um status socioeconômico mais elevado do que seus 
colegas migrantes.

TABELA 18 
Status socioeconômico dos residentes na região imediata de Curitiba que ingressam 
na UFPR, por categoria – locais/migrantes (2004-2019)
(Em %)

Status socioeconômico Alunos locais Alunos migrantes Total

Alto 30,6 21,4 30,4

Médio 35,2 40,3 35,3

Baixo 34,2 38,3 34,3

Total
100

(4.913)
100

(649)
100

(5.562)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.
Obs.: Entre parênteses, números absolutos.

Em geral, os ingressantes nos cursos de graduação da UFPR de Curitiba, 
que, em sua grande maioria (86,3%), são provenientes da mesma região geográfica 
imediata de Curitiba (tabela 3), têm um nível socioeconômico superior aos seus 
colegas dos campi avançados – com exceção dos inscritos no Campus Toledo, mas 
nesse campus é preciso considerar que há apenas o curso de medicina, ou seja, um 
curso que, como é sabido, é preeminentemente frequentado por alunos pertencentes 
às classes altas (tabela 19).

TABELA 19
Status socioeconômico dos ingressantes na UFPR, por campus (2004-2019)
(Em %)

Status  
socioeconômico

Alunos da UFPR 
Curitiba

Alunos da UFPR 
Palotina

Alunos do CEM
Alunos da UFPR 

Litoral
Alunos do Campus Avançado 

Jandaia do Sul 
Alunos do Campus 

Toledo

Alto 32 12,2 23 6,7 9 35,1

Médio 35,4 30,2 38 26,5 29,9 38

Baixo 32,6 57,6 39 66,8 61,1 26,9

Total
100

(68.153)
100

(3.736)
100

(1.101)
100

(5.408)
100

(592)
100

(245)

Fonte: NC/UFPR. 
Elaboração dos autores.
Obs.: Entre parênteses, números absolutos.

Ora, retomando os resultados das análises desta seção, constatamos, de modo 
geral, que os alunos migrantes da UFPR procedentes das regiões de instalação dos 
campi avançados tendem a ter status socioeconômico médio-alto e, prevalentemen-
te, idade de até 20 anos. Além disso, observamos que esses alunos se inscrevem 
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em cursos de graduação não disponibilizados pela UFPR em suas regiões de re-
sidência; cursos, em geral, prestigiosos, concorridos e que demandam um tempo 
de dedicação integral. Ao oposto, o conjunto dos alunos locais se caracteriza, de 
forma predominante, por ter um status socioeconômico baixo e contar, entre seus 
componentes, com uma parcela significativa de alunos com idade superior aos 24 
anos – boa parte dos quais acima dos 30 anos.

Assim sendo, esses dados, considerados junto com os resultados da seção 
anterior, nos permitem avaliar a importância do processo de interiorização das 
universidades federais no que diz respeito, em particular, à questão da redução 
das desigualdades educacionais no ensino superior brasileiro. De fato, o processo 
de interiorização da UFPR tem determinado um expressivo aumento do número 
de residentes das regiões de instalação dos campi avançados que se inscreveram na 
UFPR, entre os quais, como vimos, há bastante estudantes com um status socio-
econômico menor e uma idade tendencialmente mais alta. Isso significa que, no 
caso da UFPR, o processo de interiorização abriu progressivamente as portas do 
ensino superior federal a um contingente de alunos atípicos, quer dizer, de alunos 
que, por procedência e perfil socioeconômico, se diferenciam bastante dos que 
comumente se matriculam na UFPR de Curitiba.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As análises desenvolvidas neste capítulo nos levam a concluir que os processos 
de interiorização e ampliação da UFPR tiveram um impacto limitado no que 
tange à mobilidade estudantil e, inversamente, um impacto expressivo em relação 
às possibilidades de os estudantes residentes nas regiões de instalação dos campi 
avançados acessar a mesma universidade.

Quanto à primeira consideração, como vimos, nas regiões onde estão situados 
os campi avançados, o número de alunos migrantes segue consistente ao longo dos 
anos, apesar da disponibilidade de cursos de graduação próximos aos seus locais 
de residência. A esse respeito, observamos que, se os processos de interiorização 
e ampliação da UFPR não geraram efeitos sobre a mobilidade estudantil, isso se 
deve, principalmente, ao fato de que a oferta de cursos nos campi avançados não 
é tão ampla e variada como a de Curitiba. Assim, quem quer empreender certas 
carreiras acadêmicas na rede de ensino federal tem como única alternativa deixar a 
própria região de residência. Secundariamente, mas ainda ligado ao que acabamos 
de dizer, as nossas análises sobre o perfil socioeconômico e as escolhas acadêmicas 
dos alunos migrantes nos levam a presumir que os estudantes mais ambiciosos, e 
pertencentes a famílias que dispõem de bom capital cultural e de uma adequada 
disponibilidade econômica, queiram se confrontar com os cursos mais prestigia-
dos da UFPR – ofertados mormente em Curitiba – e com um contexto social e 
acadêmico mais estimulante que os do interior ou do litoral.



Universidade e Território:  
ensino superior e desenvolvimento regional no Brasil do século XXI

530 | 

Quanto à segunda consideração, constatamos que um dos efeitos mais sig-
nificativos dos processos de expansão e interiorização da UFPR consistiu no fato 
de ter disponibilizado uma formação superior de qualidade – ofertada pelas uni-
versidades federais – para um público de jovens do interior e do litoral do Paraná 
cujas condições socioeconômicas de origem seriam fortemente impeditivas quanto 
à possibilidade de se transferir para frequentar um curso de graduação em outra 
região do estado. De fato, as análises realizadas nos mostram que a oferta de vagas 
nos campi avançados foi absorvida em boa parte por alunos locais, determinando 
um expressivo aumento do número de inscritos na UFPR residentes nas regiões 
de instalação desses campi, no interior e no litoral do estado; também observamos 
que a grande maioria dos alunos locais dos campi avançados procedia de famílias 
com um baixo status socioeconômico e boa parte deles tinha uma idade significati-
vamente acima daquela que normalmente caracteriza um estudante de graduação.

Assim sendo, como dissemos, o processo de interiorização da UFPR abriu 
as portas do ensino superior federal a um contingente de alunos atípicos – seja 
por procedência (regiões do interior e do litoral do estado), seja por idade e status 
socioeconômico –, cumprindo o propósito democratizador de sua realização.  
A esse respeito, pelo que vimos neste estudo – mas presumimos que não se trata 
apenas de um caso singular –, é possível afirmar que o processo de interiorização 
das universidades brasileiras, junto com as políticas de ação afirmativa que vêm 
sendo implementadas nesses contextos nas últimas duas décadas, constitui efe-
tivamente um poderoso meio de democratização do acesso ao ensino superior.  
Assim, por meio dessas medidas, as universidades – particularmente as federais –,  
que no passado se configuravam como instituições reprodutoras das elites  
(Bourdieu e Passeron, 2008), vêm se tornando cada vez mais inclusivas, acolhendo 
progressivamente em seu corpo estudantil alunos das mais diversas classes sociais, 
raças, idades e, também, regiões de residência.
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OESTE DO PARÁ, EM SANTARÉM-PA

Elen Cristina da Silva Pessôa1

Izaura Cristina Nunes Pereira Costa2

Luiz Gonzaga Feijão da Silva3

 1 INTRODUÇÃO

Com sede no município de Santarém, região oeste do Pará, a Ufopa foi criada 
em 5 de novembro de 2009, por meio da Lei no 12.085, e sancionada em 6 de 
novembro de 2012 pelo desmembramento do campus da Universidade Federal do 
Pará (UFPA) e do polo de Tapajós da Universidade Federal Rural da Amazônia – 
Ufra (Ufopa, 2015). Assim, trata-se de uma universidade recém-criada a partir do 
projeto de expansão da rede federal de ensino superior no país, pelo Programa de 
Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), 
que completou dez anos em 2019. Esse programa possibilitou o acesso ao ensino 
superior em cidades do interior, cidades essas que fogem à lógica de metrópole, e 
atendem a demandas da região e do lugar, a exemplo da Amazônia. Nesse contexto, 
este capítulo tem como objetivo analisar o processo de interiorização do ensino 
superior na Amazônia a partir da experiência da Ufopa, assim como as contribui-
ções desta instituição para o desenvolvimento regional, em especial, a partir dos 
impactos econômicos positivos da execução orçamentária e das ações de extensão.

A interiorização inicia-se em Santarém, nos anos 1970, com a UFPA, quando 
foram implementados cursos de licenciatura de curta duração. Nos anos de 1980, 
a UFPA, em parceria com a Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 
(Sudam), ofertou o curso de licenciatura em pedagogia e projetos de interiorização. 
Nos anos 2000, surgiu o projeto de transformar o seu campus em “Centro Univer-
sitário Federal do Tapajós”, para a posterior criação da “Universidade Federal do 
Tapajós”, em paralelo, no ano de 2002, a Ufra implanta em Santarém a Ufra Polo 
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Tapajós. Em 2007, o então reitor da UFPA entrega ao ministro da Educação, à 
época Fernando Haddad, o projeto para criar e implantar a Ufopa (Ufopa, 2015). 

Em 2008, por intermédio do Projeto de Lei (PL) no 2.879/2008, apresentou-se 
em Brasília a proposta de criação da instituição em questão. Em seguida, foi então 
instituída pelo Ministério da Educação (MEC) a comissão de implantação da Ufopa. 
Essa comissão realizou estudos e atividades voltadas para pensar o planejamento 
e a estrutura acadêmica, curricular e institucional da universidade. Além dessa 
comissão, foi criado um conselho consultivo, composto por instituições estaduais, 
federais e municipais, com a realização de um seminário em Santarém em agosto 
de 2008, para uma universidade pensada como polo de desenvolvimento regional 
(Ufopa, 2015). Como resultado das discussões a partir da comissão e do conselho 
supracitados, obteve-se uma primeira versão do projeto de criação da universidade, 
intitulada primeiramente como Universidade Federal da Integração Amazônica 
(Uniam), em 2009, inclusive com “ampla discussão com a comunidade acadêmica 
local, regional e nacional” (Ufopa, 2015, p. 18).

A Ufopa, portanto, é implantada como uma universidade multicampi, com 
o objetivo de ministrar o ensino superior, “desenvolver pesquisas nas diversas áreas 
do conhecimento e promover a extensão universitária” (Ufopa, 2018, p. 5), sendo a 
primeira “instituição federal de ensino superior com sede no interior da Amazônia 
brasileira” (op. cit., p. 82), sede localizada em Santarém e campi nos municípios de 
Alenquer, Juruti, Itaituba, Monte Alegre, Óbidos e Oriximiná. 

Sua missão é “produzir, socializar conhecimentos, contribuindo para a cida-
dania, inovação e desenvolvimento na Amazônia” (Ufopa, 2018, p. 5), tendo como 
princípios norteadores: formação em ciclos; interdisciplinaridade; flexibilidade 
curricular; mobilidade acadêmica e educação continuada. Atualmente, a univer-
sidade encontra-se com mais de trinta cursos de graduação, distribuídos entre o 
campus-sede e os demais campi, além de contar com programas de pós-graduação de 
mestrados e doutorados, bem como licenciaturas do Plano Nacional de Formação 
de Professores da Educação Básica (Parfor).

O acesso aos cursos de graduação se dá por meio de três processos seletivos: o Regu-
lar (PSR), o Especial Indígena (PSEI) e o Especial Quilombola (PSEQ), contando ainda 
com as vagas remanescentes utilizadas pelo Mobilidade Interna – Mobin (Ufopa, 2018).  
A Ufopa surge a partir de um contexto e conjuntura em escalas mundial, na-
cional, regional e local, diria que no “centro do furacão”, em uma das regiões 
estratégicas à implementação do capital internacional, em dinâmicas a partir de 
commodities agrícolas e mineral, que provocam reordenamento do território nas 
dimensões rural e urbana. Há uma reconfiguração das relações socioeconômicas 
entre essas duas dimensões. Um complexo sistema assimétrico de inter-relações  
político-econômicas do mundo globalizado interfere nas múltiplas escalas entre 
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o local e o global (Castro, 2016; Aguiar, 2017; Brandão, 2012). Sendo assim,  
Santarém representa um espaço de avanço de mercados, ganhos de competitividade 
comercial, assim como visa atender aos novos padrões de consumo e às reconfigu-
rações na geopolítica das economias primário-exportadoras.

A implementação da Ufopa possibilitou à população o acesso ao ensino 
superior na sua região por meio de seleção. Esses estudantes têm a oportunidade 
de adentrarem em seus cursos, o que permite a capacitação e formação de futuros 
profissionais que possam contribuir para o desenvolvimento da região em diferentes 
áreas, seja nas biológicas, exatas, agrárias e ciências sociais aplicadas e humanas, 
engenharias, entre outras; além de incentivar o desenvolvimento social local. Diante 
dessa expansão do ensino superior, pode-se destacar a importância das atividades de 
extensão que contribuíram e ainda contribuem para a inclusão social, bem como 
para a articulação com movimentos e organizações sociais locais, e direcionando para  
a implementação de políticas públicas para a região. 

Entre os projetos de extensão desenvolvidos na Ufopa, descrevem-se aqui 
duas experiências: o projeto Implementação e Manutenção de Núcleos de Extensão 
em Desenvolvimento Territorial (Nedet) na Amazônia Paraense: território, desenvolvi-
mento e sustentabilidade, desenvolvido entre 2014 e 2016; e o projeto Incubadora de 
Empreendimentos Solidários. Ambos desenvolvidos no âmbito dos cursos de gestão 
pública e desenvolvimento regional e de ciências econômicas, respectivamente, os 
quais compõem o Instituto de Ciências da Sociedade. O projeto Nedet surge a 
partir da Chamada Pública do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq)/Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)/Secretaria 
de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (SPM-PR) no 11/2014, 
em 2013. A Ufopa foi contemplada nesse edital com o objetivo de implementar 
um Nedet para apoiar tecnicamente os chamados colegiados de desenvolvimen-
to territorial (Codeter) em três territórios: Baixo Amazonas, BR-163 e Salgado  
Paraense. Acompanhando atividades de mais de vinte municípios que compunham 
os três territórios. 

O projeto Incubadora de Empreendimentos Solidários tem sua atividade 
iniciada em 2013, o qual mentem-se em execução. Tem como objetivo princi-
pal fornecer suporte técnico a empreenedimentos econômicos solidários rurais  
(associações comunitárias, cooperativas, grupos de mulheres e outros), formados 
por camponeses. O sucesso desses empreendimentos econômicos solidários for-
talece as unidades familiares que os formam, contribuindo de certa forma para a 
redução do êxodo rural e dos diversos impactos negativos para a sociedade. As ações 
acontecem a partir da transferência de tecnologias sociais, de modo que integre, 
ampla e interdisciplinarmente, o ensino, a pesquisa e a extensão.
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Como se pode observar, a região apresenta uma diversidade de atores, inte-
resses, sentidos, cuja complexidade envolve, entre outras variáveis, a relação entre 
território, seu desenvolvimento econômico e as múltiplas escalas entre o local, 
o regional, o nacional e o mundo globalizado. Tem-se o território como espaço 
transformador, e o papel das universidades públicas – neste caso, a partir da exten-
são universitária –, bem como a participação da comunidade, é o de estabelecer 
uma relação de trocas de saberes e conhecimentos, respeitar o local e possibilitar 
que espaços sejam urbanos ou rurais, com território de populações tradicionais e 
unidades de conservação. Essa relação de troca possibilita o tratamento de aborda-
gens e vivências que tendem a valorizar a intervenção da universidade e do poder 
público, juntamente com a comunidade e seu modo de vida.

Para tanto, o trabalho segue organizado em três seções, além desta introdu-
ção e das considerações finais. Na seção 2, tem-se as universidades na perspectiva 
do desenvolvimento regional, a experiência e participação da Ufopa no processo 
de ensino, pesquisa e extensão. Na seção 3, tem-se a discussão sobre a integração 
regional e territorial a partir do projeto de extensão Nedet/Ufopa. Na seção 4, 
apresenta-se a discussão sobre a integração econômica de empreendimentos eco-
nômicos solidários a partir da experiência do projeto de extensão Incubadora de 
Empreendimentos Solidários da Ufopa. Por fim, são tecidas as considerações finais.

2  AS UNIVERSIDADES NA PERSPECTIVA DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 
A EXPERIÊNCIA E PARTICIPAÇÃO DA UFOPA NO PROCESSO DE ENSINO, 
PESQUISA E EXTENSÃO

2.1  Características gerais da instituição e ações em áreas de ensino,  
pesquisa e extensão 

A Ufopa assume importante papel no processo de interiorização das universidades. 
Ao se estabelecer no município de Santarém, ela passou a exercer influência na 
cidade, na mesorregião do Baixo Amazonas e em toda a região oeste do Pará como 
uma instituição promotora de ações que contribuem com o desenvolvimento social 
e regional. Essa instituição conseguiu atrair parcerias nacionais e internacionais, 
com diferentes instituições e organizações interessadas em seus serviços, sendo a 
pesquisa e a extensão importantes referências da instituição.

Fazem parte dessa área de abrangência da Ufopa municípios da mesorregião do Baixo 
Amazonas (Alenquer, Almeirim, Belterra, Curuá, Faro, Juruti, Mojuí dos Campos, 
Monte Alegre, Óbidos, Oriximiná, Prainha, Santarém e Terra Santa), além dos 
municípios de Aveiro, Itaituba, Jacareacanga, Novo Progresso, Rurópolis e Trairão, 
da área de influência da Rodovia BR-163, que pertencem à mesorregião do sudoeste 
paraense (Ufopa, 2018, p. 5).

Santarém é uma cidade média, possui uma população de 294.580 habitantes, 
conforme o Censo 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
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sendo que 73,25% da sua população localiza-se na área urbana. Conforme dados 
de 2017, ancorados no Censo 2010, Santarém apresentou em 2017 um salário 
médio mensal de 2,2 salários mínimos (SMs), com uma proporção de pessoas ocu-
padas em relação à população total de 15,9%, seu produto interno bruto (PIB) per 
capita é de R$ 16.318,44, com 83,1% do percentual de receita oriundo de fontes 
externas. Observou-se que em relação ao PIB per capita o município encontra-se 
acima da média estadual.

Quanto às principais atividades realizadas no estado do Pará, Santarém 
classifica-se em: “demais serviços”, como um subsetor da atividade econômica 
“serviços”. A atividade agropecuária no município encontra-se com o percentual 
de 11,8%, possivelmente atribuído às commodities de grãos. Na tipologia rural-
-urbana, Santarém enquadra-se na tipologia “urbano”.

O município de Santarém situa-se em uma região com grande diversidade 
de atores, interesses e sentidos, dando origem a diferentes cenários, bem como a 
distintos conflitos, cuja complexidade envolve, entre outras variáveis, a relação 
entre território, desenvolvimento econômico e múltiplas escalas entre o local e 
o mundo globalizado. É nesse cenário que a Ufopa está inserida, em uma região 
onde vêm sendo implementados vários projetos que provocam o reordenamento 
espaço-temporais, além de aberta ao grande capital. Nesse contexto, a instituição 
vai se expandindo e acompanhando essas dinâmicas ora formando capital social, 
ora promovendo o debate sobre os impactos dos processos em curso para o desen-
volvimento regional. Além disso, a Ufopa tem possibilitado a integração entre os 
municípios da região e entre as regiões do estado, bem como propiciado a jovens 
e demais pessoas, inclusive de sua área de influência, o acesso ao ensino superior 
gratuito, tendo em vista que anteriormente os moradores da região tinham que 
se deslocar para cidades como Belém ou Manaus, ou outras cidades, para cursar 
uma graduação ou pós-graduação, muitos saindo de Santarém, Oriximiná, Monte 
Alegre, Juruti, Itaituba, Óbidos, entre outros municípios que compõem a região 
do Baixo Amazonas.

Em 2018, a Ufopa apresentou os seguintes números correspondentes à gra-
duação e pós-graduação, e sobre o quadro de servidores. Do ensino de graduação, 
as vagas ofertadas foram 1.511, sendo 1.325 destas no PSR sede e campi, 93 no 
PSEI e 94 no PSEQ. Desse total de vagas disponíveis, 1.499 foram preenchidas, 
correspondendo a 99,2% do total de vagas (Ufopa, 2018, p. 17). No relatório da 
universidade, para o primeiro semestre letivo de 2018, houve 5.149 matricula-
dos – isso envolve os demais alunos dos anos anteriores –, e no segundo semestre 
letivo de 2018 foram 4.932 matriculados (op. cit., p. 17). Em relação ao ensino de  
pós-graduação, ainda com base no relatório de Ufopa (2018, p. 18), a instituição 
possui quatorze cursos strictu sensu, sendo sete mestrados acadêmicos, quatro 
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mestrados profissionais e três doutorados acadêmicos. Um total de 450 alunos 
compõem os cursos strictu sensu, sendo que quatro deles fazem parte do grupo 
Coimbra da Organização dos Estados Americanos (OEA/GCUB), e 115 alunos  
possuem trabalhos de pós defendidos (op. cit., 2018, p. 18).

Em relação à pesquisa, foram registrados 506 projetos no total, 14 do Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação 
(Pibiti), 385 do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Cientifica (Pibic), 
129 do Programa de Fomento à Pesquisa para Trabalhos de Conclusão de Curso 
(PROTCC) e 189 de apoio a eventos, bem como 4 de apoio à publicação em 
periódico, 8 de apoio à tradução de periódicos e 16 produções de discentes quali-
ficadas (Ufopa, 2018, p. 18). Sobre o orçamento para a pesquisa, foram executados  
R$ 2.596.999,53 com recursos da Ufopa, do Plano Nacional de Assistência 
Estudantil (PNAES), da Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas 
(Fapespa) e do Programa de Apoio à Pós-graduação (Proap) da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes (Ufopa, 2018, p. 19). 

A universidade possui em seu organograma a Pró-Reitoria da Cultura,  
Comunidade e Extensão (PROCCE), na qual há diversas ações voltadas à cultura 
e extensão, entre elas destaca-se o Navio Universitário Abaré, adquirido em 2017, 
“que atende famílias ribeirinhas e de indígenas, realizando consultas médicas, exames 
laboratoriais, serviços odontológicos e educação preventiva à saúde, com seis visitas 
realizadas em 2018” (Ufopa, 2018, p. 23), além de outras atividades de extensão 
em parceira com outras universidades. Ainda em 2018, foram realizadas doze ações 
culturais, entre elas: eventos de dança, teatro, músicas, sessões de cinema, coral da 
universidade, exposições, oficinas, realização de produção audiovisual, entre outros, 
são, portanto, “ações e eventos que têm como foco a valorização da diversidade 
cultural e o fortalecimento do potencial regional” (op. cit., p. 20).

No que tange à extensão, em 2018, foram registrados 141 programas e pro-
jetos, e 222 ações de extensão; foram disponibilizados R$ 176.000,00 de fomento 
a projetos, sendo as seguintes áreas dos programas e projetos atendidos: direitos 
humanos e justiça, trabalho, comunicação, saúde, cultura, meio ambiente, tecnologia 
e produção e educação (Ufopa, 2018, p. 21). Há também o Programa Institucional 
de Bolsas de Extensão (Pibex), que concede bolsa de extensão universitária a discen-
tes, o qual, no ano de 2018, atendeu R$ 82.879,73, valor menor que o realizado 
em 2017, tendo lançado outros editais de extensão para atender aos discentes.  
O total realizado em ações de extensão em 2018 foi R$ 733.428,04 (op. cit., p. 22).

No que se refere ao quadro de servidores da Ufopa, a instituição apresentou 
em 2018 um quadro com 1.098 servidores efetivos, distribuídos em: 490 docentes 
(45%) e 608 técnicos administrativos (55%) (Ufopa, 2018, p. 41).



A Expansão do Sistema Nacional de Ensino Superior na Amazônia: o exemplo da 
Universidade Federal do Oeste do Pará, em Santarém-PA

 | 541

GRÁFICO 1
Quadro efetivo de técnicos e docentes – Ufopa (2018)
(Em %)

45

55

Docentes Técnicos

Fonte: Ufopa (2018).

De acordo com a Ufopa (2018, p. 41), a instituição já prevê um impacto 
negativo no seu quadro efetivo, no qual alguns cargos não poderão ser repostos, 
com base no Decreto no 9.262/2018, “os cargos da classe B e C ao ficarem vagos 
não poderão ser repostos, assim, será composto apenas por servidores técnicos das 
classes D, E por docentes”.

Com base na entrevista realizada pela universidade em 2019 ao professor 
Ênio Ramalho, do curso de ciências econômicas, que realiza pesquisa de mestrado 
e analisa a participação, a importância e os impactos socioeconômicos da Ufopa 
na região do Baixo Amazonas, o referido professor, com base em resultados pre-
liminares do ano-base 2017, observou que a Ufopa fomenta a economia dessa 
microrregião, e que, caso fosse um município, a instituição “teria o terceiro maior 
orçamento público na região, ficando atrás apenas de Santarém” (Ufopa, 2019). 
No que se refere à origem dos servidores:

os docentes nascidos na região Norte correspondem a 49%, sendo 51% de outras 
regiões do país, inclusive os nascidos no exterior: “Temos pessoas de naturalidade 
americana e espanhola em nossos quadros”. Com relação aos técnicos administrati-
vos, 91% são originários da região Norte: “Podemos assegurar que nossos técnicos 
administrativos são uma mão de obra predominantemente caseira”. No geral, 75% 
dos servidores consultados são naturais da região Norte e 25% das demais regiões 
do país (Ufopa, 2019, p. 1).
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Para o professor Ênio, os recursos disponibilizados pelas folhas de pagamento 
influenciam alguns setores da economia local, como o mercado imobiliário, de 
veículos, gêneros alimentícios, serviços e lazer, moradia e transporte (Ufopa, 2019).

3  INTEGRAÇÃO REGIONAL E TERRITORIAL A PARTIR DA EXTENSÃO  
UNIVERSITÁRIA NA UFOPA

3.1 A estratégia de desenvolvimento com abordagem territorial

A partir do recorte do território, é possível pensar em estratégias de desenvolvimento 
que superam a pseudodicotomia rural e urbana, visto que este valoriza o patrimônio 
natural e cultural de cada localidade, reforçando a identidade na construção de um 
projeto de vida social. Grosso modo, o território pode ser definido como uma porção 
delimitada do espaço geográfico. Entretanto, a sua conceituação vai para além da 
simples definição de um recorte espacial, englobando as relações que se processam 
entre os múltiplos atores existentes no território, tanto interna quanto externamente. 

Para Becker et al. (1988), o território, do ponto de vista físico, pode ser 
compreendido como um patrimônio fixo de um país ou região. Desse modo, a 
sua apropriação, em termos de conhecimento e de posse, constitui fonte de poder 
aos grupos sociais e para o Estado nacional. 

Em Raffestin (1993), o território pode ser compreendido como uma porção 
delimitada do espaço geográfico marcado por relações de poder. Para o autor, sendo 
o território uma produção a partir do espaço, a sua apropriação implica a constru-
ção de representações. Assim, não há território sem representação, sem informação 
que permita uma ação integrada no que tange ao seu uso e à sua apropriação.  
No âmbito da ciência geográfica, a categoria/conceito território suscita um amplo 
debate; entretanto, vale destacar que a polissemia e a aplicabilidade empírica do 
território podem gerar graves equívocos conceituais, sendo comum que ele seja 
confundido com o espaço ou a região (Lima, 2013). 

Nas últimas décadas, o território vem ganhando destaque no rol das políticas 
públicas no Brasil, sendo o recorte principal de vários programas e projetos no país 
implementados a partir de 2003. No âmbito das políticas públicas que adotam tal 
categoria, destacam-se: a Política de Entornos de Projetos, do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES),4 aprovada em 2009; e o Programa 
Territórios da Cidadania, instituído pelo governo federal, em 2008. 

4. Essa política é um marco institucional da introdução do recorte territorial nas estratégias operacionais do BNDES, na 
medida em que visa intensificar a responsabilidade da instituição em suas ações sobre o território, bem como otimizar 
a oportunidade de integração da atividade de apoio financeiro a projetos econômicos que tenham a atuação voltada 
ao desenvolvimento territorial sustentável (Leal et al., 2014, p. 261).
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O Programa Territórios da Cidadania constitui uma política de desenvolvi-
mento territorial voltada ao meio rural, que tem entre seus objetivos promover 
o desenvolvimento econômico e a universalização de programas básicos de cida-
dania (Brasil, 2014). Do ponto de vista espacial, o Território da Cidadania é um 
conjunto formado por municípios que apresentam densidade populacional média 
abaixo de 80 hab./km² e, concomitantemente, população média municipal de até 
50 mil habitantes. 

No contexto do desenvolvimento, o uso da categoria território indica uma va-
lorização da dimensão espacial na dinâmica do planejamento, bem como das relações 
que ali se processam. Para Lima (2013), no âmbito das políticas públicas implantadas 
atualmente no país, o conceito de território constitui-se em um referencial central 
para substanciar o planejamento e a gestão do Estado, centrada na construção de 
uma nova escala de governança territorial ou unidade de planejamento.

Para Gularte (2013), o emprego do termo território pelas políticas de desen-
volvimento para o meio rural, em particular, demonstra o interesse em desenvol-
ver políticas que entendem o campo como um local complexo, que possui suas 
próprias relações, organizações e peculiaridades, almejando a superação da ideia 
de um espaço restrito à produção. Nesse sentido, o rural também é um espaço 
de conflitos no âmbito da relação urbano-rural. Portanto, tem-se a estratégia de 
desenvolvimento territorial como um instrumento de planejamento para o meio 
rural, visando dotar esse espaço com equipamentos e técnicas que permitam a sua 
modernização e a maior participação social na tomada de decisão.

3.2 Os Nedets: aspectos gerais

Pensar o desenvolvimento em bases sustentáveis exige a implementação de ações 
que busquem compatibilizar as demandas locais com as políticas públicas em suas 
múltiplas escalas. Entre essas ações, destaca-se o fortalecimento da cooperação ins-
titucional entre os atores sociais e as esferas de governo, como esforço de superação 
das desigualdades regionais.

No âmbito desta discussão, a implantação dos Nedets pode ser compreendida 
como uma dessas ações com o objetivo de fortalecer o planejamento e a articulação 
institucional com vista à promoção do desenvolvimento no Brasil, sobretudo no 
meio rural.

Preconizados desde 2004 pela Secretaria de Desenvolvimento Territorial do 
extinto Ministério de Desenvolvimento Agrário (SDT/MDA) no cerne da política 
de desenvolvimento territorial, os Nedets surgiram com o objetivo de contribuir 
com a consolidação da abordagem territorial como estratégia de desenvolvimento 
sustentável para o Brasil rural e da articulação das políticas públicas integrantes 
da matriz do Programa Territórios da Cidadania. Constituem núcleos vinculados 
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às instituições de ensino superior (IES) presentes nos Territórios da Cidadania, 
representando o elo de parceria entre o governo federal e as instituições públicas 
de ensino. São formados por professores, estudantes e profissionais específicos, 
contratados para atuarem como assessores territoriais em duas áreas: gestão social 
e inclusão produtiva.

A implantação dos Nedets teve por objetivo o fortalecimento da integração 
das instituições federais de ensino na indução do desenvolvimento territorial, por 
meio de atividades de extensão voltadas à geração de informações e conhecimen-
tos para o incremento de capacidade de gestão social dos colegiados territoriais e 
suas instâncias. Os núcleos também tiveram em seu escopo a função de qualificar 
e integrar o planejamento territorial aos ambientes de gestão das políticas públi-
cas nos distintos níveis, bem como ampliar a efetividade da implementação das 
políticas públicas que contribuam para o desenvolvimento territorial, refletindo 
para o regional. 

De modo geral, aos Nedets, cabiam assessorar o chamado Codeter de cada 
território objeto de sua atuação. Segundo a SDT/MDA (2014), o Codeter é 
substancial na condução e operacionalização da estratégia de desenvolvimento 
com abordagem territorial, sua principal função é representar a diversidade de 
instituições, organizações e segmentos sociais e produtivos existentes no território.  
As principais atribuições dos núcleos, definidas pela SDT/MDA, tiveram como foco 
central de atuação subsidiar por meio de ações específicas a atuação dos colegiados 
territoriais, aliando extensão e pesquisa. 

3.3 Nedet/Ufopa: histórico, características e abrangência

No fim de 2013, por intermédio da chamada “encomenda” por meio de edital, 
a Ufopa foi convidada a apresentar uma proposta para implementar um núcleo, 
juntamente com mais quinze instituições de ensino superior. Das quatorze propos-
tas submetidas, apenas doze foram aprovadas. A Ufopa, com o projeto intitulado 
Implementação e manutenção de núcleos de extensão em desenvolvimento territorial 
na Amazônia paraense: território, desenvolvimento e sustentabilidade, vinculado ao 
MDA em parceria com o CNPq, teve como objetivo central apoiar e assessorar 
as políticas de desenvolvimento territorial nos territórios do Baixo Amazonas,  
BR-163 e Salgado. Esses territórios, juntos, ocupam aproximadamente 41% da 
área total do estado do Pará e podem ser observados no mapa 1.
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MAPA 1 
Territórios de atuação do Nedet/Ufopa – Pará (2019)

Elaboração dos autores.
Obs.:  Mapa cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

O Nedet/Ufopa constitui um núcleo multiterritorial composto por três ter-
ritórios bastantes singulares no que tange aos aspectos físico-geográficos, culturais, 
econômicos, políticos, sociais e, principalmente, cujas ações emanaram também 
estratégias específicas de atuação da equipe envolvida. Portanto, conhecer tais 
particularidades é o primeiro passo a ser dado com vista à obtenção de resultados 
satisfatórios na execução das ações propostas.
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Com exceção do Salgado, a Ufopa possui campi no território do Baixo  
Amazonas, estando presente em cinco municípios além de Santarém (sede), são 
eles: Juruti, Alenquer, Monte Alegre, Óbidos e Oriximiná. No caso do território 
da BR-163, a instituição possui campus apenas no município de Itaituba.

As dimensões geográficas dos territórios do Baixo Amazonas e da BR-163 é 
um fator desafiador às ações empreendidas pelas equipes do núcleo. No caso do 
território do Baixo Amazonas, além do aspecto territorial em termos de área, merece 
destaque também a forma de acesso aos municípios, que se dá, principalmente, por 
meio de transportes fluviais, como lanchas, barcos e balsas, partindo de Santarém, 
cidade-polo na região oeste do Pará. 

No caso de Salgado, a sua localização, às proximidades da Região Metro-
politana (RM) de Belém, dá a este território o privilégio de possuir a melhor 
infraestrutura de transporte rodoviário entre os territórios em questão, permitindo  
mais mobilidade da equipe entre eles e em menor período de tempo. Contudo, 
apresenta como especificidade central o fato de possuir várias reservas extrativistas 
marinhas, que, por sua natureza, levantam questões relacionadas à manutenção e 
à conservação dos recursos naturais.

3.4  A legitimidade territorial do Nedet/Ufopa: desafios, atuação e perspectivas

Um ponto importante a se discutir no que tange ao papel dos Nedets, no âmbito 
da estratégia de desenvolvimento territorial do MDA, é a sua legitimidade. Diante 
dos vários atores presentes nos territórios, a chegada de um novo ator com peso 
institucional e político, como as universidades, é vista como ameaça aos poderes 
anteriormente estabelecidos. Isso se dá em decorrência da capacidade de influenciar, 
direta ou indiretamente, a tomada de decisão. Nessa perspectiva, Secchi (2013, p. 99) 
argumenta que:

os atores relevantes em um processo de política pública são aqueles que tem a capa-
cidade de influenciar, direta ou indiretamente, o conteúdo e os resultados da política 
pública. São os atores que conseguem sensibilizar a opinião pública sobre problemas 
de relevância coletiva. São os atores que em influência na decisão do que entra ou 
não na agenda. São eles que estudam e elaboram propostas, tomam decisões e fazem 
que intenções sejam convertidas em ações.

Partindo dessa visão – e considerando o papel das instituições de ensino no 
processo de geração e sistematização de conhecimento, bem como da ausência de 
pactuação inicial com os demais atores territoriais por parte do governo –, a atuação 
do núcleo em todos os territórios, inicialmente, foi dificultada.

Apesar dessa dificuldade, a implementação do núcleo e o trabalho desen-
volvido junto aos colegiados territoriais geraram resultados bastante satisfatórios.  
O primeiro deles, sem dúvida, refere-se à rearticulação dos colegiados territoriais, 
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no caso dos territórios da BR-163 e do Baixo Amazonas, o que fora feito a partir 
das seguintes ações: i) coleta de informações sobre a atuação anterior dos colegiados; 
e ii) realização de plenárias para indicação e aprovação dos membros.

No caso do território de Salgado, por ser uma região nova, não havia o co-
legiado territorial. Assim, foi preciso mobilizar a sociedade civil para a criação do 
colegiado, para tanto as seguintes atividades foram realizadas: i) levantamento, 
caracterização e transmissão do quantitativo das políticas de inclusão produtiva 
de microcrédito rural e chamadas de assistência técnica e extensão rural (Ater);  
ii) (re)mobilização e (re)inserção dos entes (civis e governo) para a discussão acerca 
das políticas de desenvolvimento territorial rural; iii) realização da primeira ple-
nária em nível territorial, no território de Salgado-PA; iv) construção e validação 
do Regimento Interno e da Carta de Princípios e Diretrizes do Colegiado de  
Desenvolvimento Territorial de Salgado-PA; e v) formação, composição e validação 
do Codeter do Salgado Paraense.

Mediante a experiência do Nedet/Ufopa, é possível visualizar como uma 
instituição de ensino superior pode atuar de forma direta no processo de desenvol-
vimento regional, mesmo que em bases territoriais. A implantação de um núcleo de 
extensão com essa perspectiva em uma instituição pública foi necessária para que a 
política de desenvolvimento dos territórios rurais alcançasse seus objetivos, devido 
à credibilidade dessas instituições. No caso do Nedet/Ufopa, a sua implementação 
só foi possível pela presença da Ufopa na região oeste do Pará. 

4  INTEGRAÇÃO ECONÔMICA DE EMPREENDIMENTOS ECONÔMICOS  
SOLIDÁRIOS A PARTIR DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA NA UFOPA

A região oeste do Pará, em especial, os municípios que compõem a RM de Santa-
rém – Santarém, Mojuí dos Campos e Belterra – configuram um território onde a 
diversidade ambiental, social e econômica é expressiva, e como tal, relevante para 
entendermos o processo de desenvolvimento. O desenvolvimento como disciplina 
da ciência econômica tem como um dos seus paradigmas científicos5 a reflexão 
balizada sobre a organização e a ampliação dos mercados, dito de outra forma, a 
disseminação e a predominância do arranjo institucional de mercado, associando-o 
à ideia de progresso. Para entendermos como ir além desse paradigma, é necessário 
entender a economia de forma substantiva, destacando a relevância das institui-
ções. Podemos definir instituições como “sistemas de regras sociais estabelecidas e 
prevalecentes que estruturam as interações sociais”, onde as integrações econômi-
cas são ao mesmo tempo integrações sociais, são indissociáveis (Hodgson, 2017,  

5. Segundo Dosi (2006, p. 22), um paradigma científico é definido como “uma perspectiva que define os problemas 
relevantes, um modelo e um padrão de investigação”. Ou seja, está implícito que esse modelo exclui outros problemas 
e padrões de investigação.
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p. 122). Quanto às regras, Hodgson (2017, p. 141) afirma que “Regras geral-
mente funcionam apenas porque são incorporadas aos hábitos compartilhados  
(socialmente) de pensamento e comportamento”. Dessa forma, o autor se 
aproxima do entendimento de instituições de Veblen, no qual o hábito tem um 
papel determinante.

O mercado como arranjo ou padrão institucional que proporciona inte-
gração econômica – termos adotados por Polanyi (2012) – prescinde de uma 
série de instituições, como a propriedade privada e a liberdade de troca e, dessa 
forma, conduz os agentes a determinados comportamentos, como a barganha e a 
maximização, assim como é influenciado por esses agentes. Para essa abordagem, 
a economia e a integração estão circunscritas em mercados nos quais se reproduz 
um comportamento adequado a essa lógica. Porém, tratar esse arranjo institucional 
como o melhor entre as opções de integração – ou na pior das hipóteses, como o 
único existente – é uma análise que depõe contra a diversidade característica da 
região estudada. 

Diversos autores, neste texto abordaremos as obras de Polanyi (2000; 2012), 
apresentam uma perspectiva diferente. Para Polanyi (2000; 2012), a economia pode 
ser entendida como imersa em uma densa rede institucional socialmente constru-
ída, ou seja, as instituições econômicas podem estar enraizadas nas instituições 
sociais. Por esse prisma, o mercado é apenas um dos arranjos institucionais que 
promovem integração econômica e asseguram as condições materiais de reprodução 
da sociedade; logo, a economia não está restrita aos mercados, ela abrange outros 
arranjos institucionais. 

Essa interpretação da economia só é possível se adotarmos o significado 
substantivo do termo econômico, abandonando o significado formal adotado 
pelo mainstream.

A economia substantiva está interessada em compreender como o homem 
assegura a materialidade para a sua reprodução, dependendo para isso da relação 
(integração) com outros homens e a natureza, ou seja, as instituições que mediam 
essas relações são essenciais. Por sua vez, a economia formal dispensaria a análise 
das instituições que mediam essas relações, partindo do argumento da propensão 
natural a troca, tendo como implícita uma noção de escassez dos recursos, que 
leva inevitavelmente ao preço como único mecanismo que mediaria essas relações 
por intermédio dos mercados. Podemos, a partir da economia substantiva, chegar 
a uma economia de mercado – o capitalismo é um sistema econômico no qual 
o arranjo institucional de mercado é predominante como forma de integração 
econômica, porém, partindo de uma economia formal, não podemos chegar 
em outros arranjos institucionais que promovem integração econômica além do 
mercado (Polanyi, 2012).
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Conforme o quadro 1, Polanyi (2000) nos apresenta quatro formas de integração 
econômica, reciprocidade,6 redistribuição,7 domesticidade8 e permuta.9 Essas formas 
de integração são caracterizadas pelos princípios comportamentais, que se revelam 
durante a interação. Esses comportamentos exigem respaldos institucionais que 
organizam seu funcionamento. Esses “respaldos institucionais” são nossos padrões 
institucionais ou arranjos institucionais: simetria, centralidade, autarquia10 e mercado.11 

Sem as instituições necessárias, fornecendo os hábitos equivalentes, tais 
formas de integração não são possíveis. Portanto, os arranjos institucionais e os 
princípios comportamentais viabilizam as economias substantivas e suas formas de 
integração econômica. As formas de integração econômica têm relação de predo-
minância, contudo, nunca dissolvem totalmente as subjugadas. Isso vale tanto para 
um sistema econômico (componente maior) como para uma atividade produtiva  
(um componente menor). Se o mercado é o arranjo institucional predominante, a 
permuta com propensão à barganha é o principal traço comportamental e forma 
de integração, resultando em escolhas mais próximas das condições expostas na 
economia formal; logo, podemos caracterizá-la de “desenraizada”. Uma economia 
desenraizada significa que a esfera econômica possui instituições econômicas com 
grau de autonomia maior em relação às instituições sociais. O termo “enraizado” 
significa que a esfera econômica é institucionalmente regulada pelas instituições 
sociais de uma sociedade ou um grupo e, assim, não é autônoma. 

QUADRO 1 
Arranjos institucionais e seus respectivos princípios comportamentais (2020)

Arranjos institucionais Princípios comportamentais

Simetria Reciprocidade

Centralidade Redistribuição

Autarquia Domesticidade

Mercado Permuta (propensão à barganha)

Elaboração dos autores.

6. “Descreve o movimento de bens e serviços (ou a maneira de dispor deles) entre pontos correspondentes de um 
agrupamento simétrico” (Polanyi, 2012, p. 83).
7. “Representa um movimento para um centro e, depois, para fora dele, quer os objetos sejam fisicamente deslocados, 
que se altere apenas a maneira de dispor deles” (Polanyi, 2012, p. 83).
8. “Destinado a desempenhar um grande papel na história (...) consiste na produção para o uso próprio”  
(Polanyi, 2000, p. 73).
9. “Permuta é o comportamento de pessoas que trocam bens para obter o máximo proveito” (Polanyi, 2012, p. 91).
10. A simetria está relacionada a relações horizontais, onde não há diferença de poder, há uma relação de igualdade.  
A centralidade, ao contrário, impõe uma relação vertical, onde há relações de poder – de subalternos e chefes de tri-
bos, por exemplo. A autarquia está relacionada à possibilidade de a família decidir, de forma autônoma, como realizar 
distribuição de bens e serviços para seus membros.
11. “A produção e a distribuição de bens materiais são efetuadas por meio de um sistema autorregulador (...), regido por 
leis próprias – as chamadas leis da oferta e da procura – e motivado, em última instância, por dois incentivos simples: 
o medo da fome e a esperança do lucro” (Polanyi, 2012, p. 95).
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O que ocorre nos países onde o capitalismo mais se desenvolveu é que o 
arranjo institucional de mercado é predominante e subjugou os outros arranjos 
institucionais, que, por essência, dependem de instituições sociais densas para 
exercerem suas funções integradoras. Os arranjos baseados em simetria, cen-
tralidade e autarquia resultam em economias enraizadas, enquanto o mercado 
resulta, relativamente, em economias desenraizadas socialmente.

Apesar disso, o mercado como forma de integração não existia, pois, o 
comércio e as trocas na antiguidade eram amplamente regulados pelas institui-
ções sociais; porém, mesmo quando o mercado passou a existir na transição do 
feudalismo para o capitalismo, as instituições, como as guildas, restringiram sua 
abrangência como provedor dos meios materiais da sociedade (Polanyi, 2000).  
O que era verdade para as sociedades pré-capitalistas, nas quais o mercado era um 
arranjo assessório, ainda se aplica a uma série de sociedades, como as existentes 
na Amazônia. Segundo Polanyi (2000), o homem se integra economicamente 
por meio da terra, do trabalho e do dinheiro. O predomínio de uma forma de 
integração econômica e seu respectivo arranjo pode ser observado por sua capa-
cidade de organizar a integração a partir daqueles elementos.

O dinheiro é anterior ao mercado. Aquele tinha usos diferentes e espe-
cíficos em sociedades pré-capitalistas e, principalmente, era independente do 
mercado. Todavia, no capitalismo, o dinheiro se torna submisso ao mercado 
e de uso geral; mas mantém uma das suas antigas funções, a integração social 
(Maucourant, 1995).

Um dos primeiros impactos do avanço no mercado é a transformação 
da terra em propriedade privada e, consequentemente, em mercadoria. Sem o 
acesso à terra, os trabalhadores se veem forçados a vender sua força de trabalho.  
Esse é o expediente que o arranjo institucional do mercado utiliza para desarticular 
as instituições sociais que fundamentam os arranjos institucionais da simetria, 
da centralidade e da autarquia, disseminando o embrião do comportamento 
“barganhador” (lógica maximizadora). Esse é o expediente que reduz a diversi-
dade, pressionando a reprodução de grupos camponeses, quilombolas, indígenas, 
ribeirinhos etc., o que transforma tais grupos em ofertantes da mercadoria “força 
de trabalho” após a desapropriação da sua terra.
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Buscando auxiliar a reprodução das bases materiais desses atores sociais 
presentes no rural amazônico, com suas economias substantivas e diversas, o 
Projeto de Extensão Incubadora de Empreendimentos Solidários12 da Ufopa 
atua, articulando-se com os Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras Ru-
rais, cooperativas, associações e grupos informais. Além de oficinas e cursos 
que auxiliam na autogestão dessas organizações, pautando-se nos princípios da 
economia solidária, a partir de junho de 2016, o projeto vem desenvolvendo em 
conjunto com as organizações supracitadas uma inovação institucional, a Feira 
da Agricultura Familiar (FAF) da Ufopa.

Teoricamente, podemos enquadrar a FAF da Ufopa como uma instituição 
que auxilia os atores a terem acesso aos meios materiais de reprodução, porém, 
essa integração econômica é baseada em um forte aporte de relações sociais, e se 
alimenta das formas de integração econômicas enraizadas. Portanto, o mercado 
não é o arranjo institucional predominante. A partir desse ponto, defenderemos 
argumentos em favor dessa tese, com o objetivo de propor que o desenvolvimento 
regional pode ser pensado em prol da valorização da diversidade ambiental, social 
e econômica, tendo a FAF como um caso empírico de como outras formas de 
integração econômicas além do mercado são possíveis.

4.1 A FAF como instituição

As organizações que participam da FAF enfrentavam, em graus diferentes, um 
obstáculo em comum: a inserção da sua produção no mercado. Desde 2016, 
a receita dos participantes da feira vem aumentando consistentemente, como 
demonstra o gráfico 2. Os participantes ofertam produtos tão bons quanto antes, 
assim como oferecem preço tão competitivo como antes. O próprio mecanismo 
de oferta-demanda-preço, que orienta as decisões no mercado, deveria esponta-
neamente, diante dessas condições, promover essa integração. Qual o motivo da 
não inserção dos produtos no mercado? Essa resposta exigiria uma investigação 
que foge ao escopo deste capítulo. Porém, havia de fato uma restrição na capa-
cidade institucional do mercado em promover essa integração econômica entre 
agricultores e consumidores.

12. Tendo como coordenador o professor Luiz Gonzaga Feijão da Silva e vice-coordenadora a professora Elen Cristina 
da Silva Pessôa. O projeto estava vinculado ao curso de ciências econômicas.
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GRÁFICO 2
Receita anual da FAF
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A FAF deve ser compreendida como um dos mecanismos da economia 
substantiva dos participantes. A Ufopa, por meio do Projeto de Extensão Incu-
badora de Empreendimentos Solidários, assegurou a integração econômica tão 
importante para a reprodução material dessas famílias, solucionando o problema 
com a proposição de uma inovação institucional. A FAF não é uma instituição 
espontânea, assim como o mercado, que muito deve sua existência às mudanças 
institucionais promovidas pelo Estado na transição do feudalismo para o capi-
talismo na Europa Ocidental.

Segundo Neale (2017, p. 90), uma instituição pode ser identificada a partir 
de três características:

a primeira é que há várias pessoas praticando. A segunda é que há regras garantindo 
às atividades repetição, estabilidade e ordem previsível. A terceira é que há um senso 
comum [uma visão nativa dos envolvidos] explicando ou justificando as atividades 
e regras. As pessoas praticando podem ser vistas em suas ações e são assim identifi-
cadas. As regras são identificadas ao se ordenarem as ações em sequências repetitivas 
de eventos. As visões nativas ou os sensos comuns (...) justificam as atividades ou 
explicam por que elas acontecem, como estão relacionadas, o que é considerado 
importante e irrelevante nos padrões de regularidade. 

O sucesso da feira está relacionado ao hábito das pessoas em praticarem 
uma forma específica de integração econômica por meio dessa instituição.  
Para tanto, a Ufopa, por intermédio do projeto de extensão, foi essencial para 
estabelecer essa habituação. Dois momentos são essenciais: i) a primeira edição da 
FAF; e ii) os mecanismos de continuidade e evolução.
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Antes de ser realizada a primeira edição da FAF, não havia pessoas empe-
nhadas em utilizar essa instituição para se integrar, logo, não havia regras que 
proporcionassem repetição, estabilidade e previsibilidade. Para que houvesse 
pessoas “praticando” essa nova instituição, o projeto de extensão, com o apoio da 
PROCCE, mobilizou os sindicatos dos municípios da RM para indicarem asso-
ciações, cooperativas e grupos de trabalhadores, além das organizações já assistidas 
pelo projeto, convidando-os a participarem da FAF. 

O projeto propôs, com base em algumas conversas informais com os sindi-
catos e com a PROCCE, que a FAF seria realizada uma vez ao mês, na primeira 
quinta-feira, de 8h às 12h, em um dos auditórios multiuso da Ufopa. Além disso, 
a Ufopa daria todo o apoio logístico com ônibus e caminhões, assumindo os cus-
tos. Estabelecida a cooperação entre a Ufopa e as organizações dos produtores, o 
projeto iniciou a mobilização dos consumidores, os próprios servidores e alunos, 
utilizando os recursos de comunicação da Ufopa, como site e convite por e-mail. 
Além disso, o projeto, por intermédio de seus voluntários, promoveu uma grande 
divulgação, de sala em sala, convidando todos a participarem. E, assim, se realizou 
a primeira edição da FAF da Ufopa.

O que o projeto se propôs a fazer nesse primeiro momento, em conjunto 
com outras instâncias da Ufopa e os sindicatos, foi delimitar regras mínimas para 
que a integração se concretizasse, estipulando dia, horário e lugar. Entre projeto, 
PROCCE e sindicatos, acordou-se o subsídio ao transporte dos produtos e das 
pessoas. Entre projeto, produtores e consumidores, acordou-se a oferta de pro-
dutos de qualidade, diversos e a preços justos. Assim, nasce a base institucional 
da feira, que orientou, em um primeiro momento, as oportunidades e restrições 
dos participantes – produtores e suas organizações, consumidores e o projeto de 
extensão e suas vinculações com as diversas instâncias da Ufopa. Entretanto, para 
que essas regras se tornem um hábito e sejam “praticadas”, essa nova instituição 
deve se repetir, se estável e previsível, em um segundo momento de nossa análise.

Como processo a ser instituído, após as primeiras edições da FAF, uma série 
de questionamentos e demandas são realizados pelos diversos participantes, o que 
tentaremos sintetizar segundo suas fontes e seus destinatários (fonte – destinatário), 
conforme a seguir descrito.

1) Produtores – Ufopa: diferenciar produtos orgânicos de produtos agroe-
cológicos e convencionais; “qual o critério para aceitar novos produtores 
(e suas organizações) na FAF?”; aumentar a divulgação; verificar atraso 
dos veículos que transportavam os produtores; avaliar baixa demanda; 
disponibilizar bebedouros. 

2) Consumidores – produtores: maior diversidade de produtos; maior 
frequência da FAF; e redução dos preços.
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3) Consumidores – projeto de extensão: maior frequência da FAF; estudar 
preços praticados; disponibilizar mais lixeiras no auditório; e convidar 
mais produtores.

4) Produtores – produtores: conflito por espaço (infraestrutura) e por ajuste 
do nicho de comercialização de cada grupo.

5) Projeto de extensão – produtores: participar de reuniões esporádicas; 
fornecer dados sobre a comercialização para os voluntários; praticar o 
preço justo; aumentar a diversidade dos produtos ofertados; e disseminar 
os valores da economia solidária.

Como é possível observar, as demandas e os questionamentos eram inúmeros. 
As regras mínimas estabelecidas na origem do arranjo não seriam capazes de resolver 
todas as exigências. Tais regras foram sendo construídas e praticadas ao longo do 
processo de institucionalização da FAF, assegurando que esse arranjo se repetisse, 
fosse estável e previsível. Porém, isso não significa imutável, pelo contrário. Há uma 
evolução no arranjo, se comparado ao período de junho de 2016 a dezembro de 
2018. Apontamos a seguir algumas dessas regras: i) os produtores passaram a custear 
o transporte; ii) a FAF passou a ser realizada semanalmente e a ocupar um espaço 
de uso comum da Ufopa mais próximo à rua, o que aumentou a integração com 
consumidores da comunidade externa; iii) os produtores ajustaram seu nicho, não 
concorrem entre si e praticam preços justos; iv) o projeto de extensão, formado por 
alunos e professores, resolveu diversos problemas práticos e teóricos relacionados 
à FAF, bem como incrementou a produção acadêmica com artigos e monografias 
em diversos cursos da Ufopa; e v) a Ufopa, mesmo sendo uma experiência de 
extensão específica, de pequena escala e local, reforçou sua função de instituição 
promotora de inovação junto à sociedade e, especialmente, ao campesinato. Os 
produtores passaram a deliberar e conduzir com mais autonomia os caminhos a 
serem seguidos pela FAF, com o projeto de extensão apenas mediando a relação 
entre eles e a Ufopa, ou seja, o projeto de extensão passa aos produtores a gestão 
da FAF – ou, nos termos da economia solidária, a autogestão.

Apesar disso, a utilização de regras sozinhas é insuficiente. Como afirma 
Neale (2017, p. 91), “pense como seria fácil confundir a dança por diversão em 
uma festa, a dança por chuva em cerimônia religiosa e a dança por dinheiro”, o 
envolvido deve “saber quando participar e ser capaz de explicar por que se participa”. 
A continuidade da FAF e a ampliação do escopo de participação na gestão pelos 
produtores e suas organizações, o aumento dos consumidores e a renovação das 
ações de extensão do projeto relacionadas à FAF demonstram que houve a cons-
trução de um “senso comum” pelos envolvidos que explica e justifica as atividades 
e regras. Assim, a feira passa a apresentar as três características que a identificam 
como uma instituição.
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O que apreendemos com essa reflexão é que a FAF não é um fenômeno na-
tural ou espontâneo, similar ao que se atribui ao mercado – erroneamente, como 
destacado anteriormente –, é uma instituição dinâmica e em constante mudança 
e evolução, construída com base em uma densa rede social. Como a origem es-
tava atrelada a regras básicas convencionadas, a estabilidade e evolução da FAF 
dependeria muito das instituições herdadas e “praticadas” pelos produtores. Nossa 
argumentação é que essas instituições construíram na FAF uma economia enraizada.  
Para ilustrar um pouco mais desse enraizamento, apresentamos nos tópicos seguin-
tes algumas instituições determinantes na reprodução da economia substantiva 
do campesinato, assim como reivindicações políticas e sociais específicas, que se 
entrelaçam com os valores da economia solidária, bem como norteiam as ações 
do projeto de extensão.

4.2 A FAF e as instituições sociais que regulam a terra e o trabalho

A FAF, ao ser analisada de forma isolada no tempo e no espaço, a priori, com ên-
fase apenas nas trocas mercantis, não deixa transparecer nenhuma característica de 
enraizamento. A FAF deve ser analisada como um dos mecanismos da economia 
substantiva dos agentes econômicos e suas instituições, pois uma série de integra-
ções econômicas enraizadas a precedem, do acesso à terra e ao trabalho, passando 
pela produção, até, finalmente, a FAF.

Até dezembro de 2018, treze organizações haviam participado da FAF, re-
presentando diversas reinvindicações sociais. Destacamos o campesinato que se 
contrapõe ao avanço irrestrito do arranjo institucional do mercado, simplesmente, 
por reafirmar sua cultura e modo de vida. A FAF é composta essencialmente por 
associações e cooperativas constituídas por camponeses, quanto a esses, podemos 
distingui-los por uma característica que aqui é relevante: o acesso à terra. O 
campesinato que explora as terras nas reservas extrativistas, como a Reserva Ex-
trativista Tapajós-Arapiuns, em Santarém-PA, ou a Floresta Nacional do Tapajós, 
em Belterra-PA, estão assentadas sobre regras formais (jurídicas) de propriedades 
coletivas. Agentes externos a essas comunidades estão amplamente limitados de ter 
acesso às terras, pois há um marco jurídico que impossibilita ao mercado organizar 
a alocação desse recurso. Em relação à distribuição de terra aos agentes internos, 
a tradição e a cultura que respaldam a demarcação e regularização coletiva dessas 
terras devem também ser consideradas como regras que irão restringir as opções de 
escolha desses agentes, especialmente, quanto à venda para agentes externos e para 
a expansão de atividades produtivas em desacordo com os padrões de produção 
sustentáveis. Portanto, o uso da terra e o acesso a ela estão amplamente regulados 
por instituições que não são somente o mercado.
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Quanto aos camponeses que têm acesso em termos individuais à terra, como 
os que ocupam terras na cidade de Mojuí dos Campos-PA, não desfrutam dessa 
restrição formal que impede a terra de ser transformada em mercadoria e experi-
mentam uma brutal concorrência por esse recurso devido à expansão da produção 
de soja na região. Apesar de estarem relativamente expostos ao mercado de terras, 
em sua maioria não tiveram acesso à terra por meio do mercado, e sim com base em  
políticas públicas de assentamento ou por meio da posse. Outro ponto importante 
é que se articulam, principalmente por intermédio dos Sindicatos dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras Rurais de seus municípios, para unir forças contra o ímpeto de 
transformação da terra em mercadoria, identificando esse recurso como essencial 
para a reprodução das famílias. São amplas as campanhas realizadas pelos sindicatos, 
como a denominada “Não abra mão da sua terra”, tendo como objetivo inserir 
outras dimensões na decisão de permanência na terra, que não somente o preço 
mediado pelo mercado.

Quanto à terra explorada pelos camponeses, é possível afirmar que o arranjo 
institucional de mercado e seu padrão comportamental sofre forte resistência, 
limitação e restrição para desempenhar o papel de instituição alocadora de terras 
nessas comunidades, o que impossibilita a terra de ser transformada em mercadoria. 
Se refletirmos sobre a natureza e a evolução do acesso à terra, veremos mais uma 
vez que parte significativa do campesinato não teve acesso à terra por meio do 
mercado, o que, por natureza, articula-se com outros arranjos. Instituições de base 
formal, como leis e regulamentos impostos pelo Estado, são parte fundamental 
do argumento, contudo, os arranjos institucionais enraizados e seus respectivos 
comportamentos são a essência da argumentação.

O trabalho, como recurso utilizado na produção, também encontra no cam-
pesinato arranjos institucionais diversos que regulam o acesso. O primeiro que 
podemos apontar é a família. Uma análise típica chayanoviana destaca a importância 
do trabalho familiar no âmbito da reprodução dessa estrutura (ou instituição), 
sendo a família e não o mercado a fonte desse recurso. Necessariamente, o arranjo 
institucional que media tal acesso é a autarquia, institucionalizando o comporta-
mento de domesticidade. Outra forma de acessar o recurso trabalho é por meio 
das relações simétricas entre famílias de uma mesma comunidade, por exemplo. 
Uma unidade familiar tem acesso ao recurso trabalho de outras famílias, com base 
em uma relação que implica reciprocidade. Portanto, o trabalho disponibilizado 
a uma família no presente impõe uma obrigação de retribuição no futuro, caso 
requerido. Na região oeste do Pará, esse arranjo é denominado de “puxirum”. Tanto 
a autarquia quanto a simetria oferecem mecanismos predominantes de acesso ao 
trabalho. A contratação de trabalhadores existe, contudo, ela é acessória e mais uma 
vez atesta uma dimensão secundária para a relevância do mercado como instituição 
reguladora do recurso trabalho.
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4.3 Relações sociais, políticas e a economia solidária

Para Gaiger (2003, p. 183), a economia solidária é “uma resposta para os excluídos, 
como base de um modelo de desenvolvimento comprometido com os trabalhadores, 
como saída diante do aprofundamento das iniquidades, das políticas neoliberais, 
do próprio capitalismo”. Nesse sentido, quando utilizamos a palavra “excluídos,” 
ela se refere à exclusão das riquezas e oportunidades produzidas pelo sistema 
capitalista, que, a grosso modo, são distribuídas a partir da inserção em mercados, 
como os de fatores de produção. A economia solidária se propõe a organizar uma 
economia enraizada, ainda que articulada ao mercado, por meio de empreendimen-
tos econômicos solidários, que podemos entender como instituições que contêm 
suas próprias regras e senso comuns, possibilitando a inserção dos excluídos em 
atividades produtivas. É uma proposta característica da relação de subordinação 
de instituições econômicas às instituições sociais, ao mínimo em âmbito interno 
aos empreendimentos.

Essa característica de subordinação fica clara na definição e nos princípios 
da economia solidária. Brasil (2012) define a economia solidária como um jeito 
diferente de produzir, vender, comprar e trocar o que é necessário para viver. 
Considerando essa concepção, a economia solidária possui os seguintes princípios. 

1) Cooperação: existência de interesses e objetivos comuns, união dos esfor-
ços e capacidades, propriedade coletiva de bens, partilha dos resultados 
e responsabilidade solidária.

2) Autogestão: os(as) participantes das organizações exercitam as práticas 
participativas de autogestão dos processos de trabalho, das definições 
estratégicas e cotidianas dos empreendimentos, da direção e coordenação 
das ações nos seus diversos graus e interesses. A autogestão envolve: “for-
mação sobre questões técnicas, administrativas e comerciais específicas 
do ramo de atividade do empreendimento. Pressupõe também a exis-
tência de novas formas participativas e de tomada coletiva de decisões”  
(Eid, 2004, p. 271).

3) Viabilidade econômica: é uma das bases de motivação da agregação de 
esforços e recursos pessoais e de outras organizações para produção, be-
neficiamento, crédito, comercialização e consumo. Envolve o conjunto  
de elementos de viabilidade econômica, permeados por critérios de efi-
cácia e efetividade, ao lado dos aspectos culturais, ambientais e sociais. 

4) Solidariedade – nos empreendimentos, ela é expressa em diferentes dimen-
sões: na justa distribuição dos resultados alcançados; nas oportunidades 
que levam ao desenvolvimento de capacidades dos participantes; e outras.
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Tanto a definição quanto os princípios apresentados em Brasil (2012) de-
sembocam, entre outros pontos, em economias enraizadas, alicerçadas em arranjos 
institucionais adequados, reforçando padrões comportamentais que negam a barga-
nha típica de mercado. O projeto, por meio de diversos cursos e oficinas, prioriza 
o reforço dos princípios da economia solidária na FAF, que, com o devido tempo 
e prática, esperamos que sejam incorporados pelo hábito ao comportamento do 
grupo. Essa habituação pode ser facilitada pelo efeito cumulativo das reivindicações 
políticas, sociais e ambientais já incorporadas historicamente pelas organizações e  
indivíduos que atuam como produtores na FAF. Apresentaremos sucintamente 
algumas dessas reivindicações.

A FAF é predominantemente feminina, 64% dos indivíduos que vendem 
são mulheres. A Associação de Mulheres Trabalhadoras Rurais do Município de 
Belterra (Amabela), assim como a representação da Associação de Mulheres Rurais 
de Santarém, são associações que nasceram com o objetivo de reivindicar a igual-
dade de oportunidades e de direitos entre homens e mulheres. Uma representação 
pontual dessas reivindicações é a feira especial do dia internacional da mulher, que 
tem uma dinâmica própria, e que se sobrepõe absolutamente às trocas mercantis 
que se desenvolvem em paralelo, sendo conduzida por música e discursos de 
diversas lideranças em defesa da igualdade – não só das mulheres produtoras que 
comercializam na FAF, bem como de instituições, entre elas a Federação de Órgãos 
para Assistência Social e Educacional – FASE, que é uma parceira do projeto nesse 
evento específico.

Outra esfera importante de reivindicações diz respeito ao meio ambiente 
e à autonomia. Em contraste com o pacote tecnológico da “revolução verde”, 
empregado pela produção de soja no planalto santareno, a Associação de Produ-
tores Orgânicos (APO) e a Amabela – se utilizando de tecnologias de produção 
orgânica e agroecológicas, respectivamente – são exemplos de resistências ao 
avanço destruidor de biodiversidade da produção de soja, tendo como proposta 
de produção tecnologias mais amigáveis ao meio ambiente, além de proporcio-
narem maior autonomia tecnológica em relação a insumos disponibilizados pelo 
mercado capitalista, o que se torna uma estratégia de reprodução das famílias. 
Mais uma vez, pontualmente, é realizada da Feira de Sementes, Sabores e Saberes, 
organizada pela Amabela. Essa feira é organizada em prol da troca de sementes 
crioulas entre produtores, pesquisadores e comunidade em geral. Outro aspecto é 
a troca de sabores e saberes, empreendidas por meio de comidas típicas e poesia, 
entre outras atividades. As temáticas políticas, sociais e ambientais apresentadas 
não têm sua importância circunscrita apenas nas feiras especiais, pelo contrário, 
elas são praticadas continuamente, tendo apenas uma expressão maior nessas datas.
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Finalizando, não podemos deixar de destacar a presença de representan-
tes indígenas da etnia Way-Way, que comercializam a produção de artesanato.  
Os povos indígenas e sua cultura são o bastião das instituições e tecnologias que 
possibilitam a reprodução material humana em harmonia com o meio ambiente, 
valorizando a diversidade e não a homogeneidade típica das soluções capitalistas. 
A presença desses representantes na FAF é repleta de significado, entre esses, o 
respeito que devemos ter à economia substantiva desenvolvida por esses povos e 
seus conhecimentos tácitos que herdamos, que contribuíram e contribuem para a 
reprodução material de nossa sociedade.

Desse modo, a FAF é uma instituição criada com a finalidade de promover 
a integração econômica entre produtores – organizados em associações, coope-
rativas e grupos informais – e consumidores. Anteriormente, esses camponeses  
(produtores) tinham dificuldades de inserir sua produção nos circuitos de comer-
cialização organizados pelo arranjo institucional de mercado. Esse é um problema 
relevante das bases produtivas local e regional, e resolvido a partir da inova-
ção institucional promovida pelo projeto de extensão destacado neste capítulo.  
Com isso, a FAF resultou em uma economia enraizada. Primeiro, ela foi refor-
çada por uma trajetória de convívio dos produtores com arranjos institucionais 
diferentes do mercado, como visto nas formas como a terra e o trabalho são  
(e foram) acessados; assim, a instituição teve arranjos institucionais que resultaram 
em economias mais enraizadas como respaldo. Segundo, não dissociado da eco-
nomia (produção e distribuição), as reivindicações dos produtores, como também 
as ações do projeto em direção à economia solidária, constroem um ambiente na 
FAF entrelaçado com as questões políticas, sociais e ambientais, como vimos nos 
casos das feiras especiais – Dia Internacional da Mulher e a Feira Sementes, Sa-
bores e Saberes – e a presença de povos indígenas, que subordinam as instituições 
econômicas às instituições sociais.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observa-se a importância das instituições públicas de ensino superior a partir dos 
projetos de interiorização. A Ufopa apresenta-se como instituição de muita  rele-
vância para a região do Baixo Amazonas e o estado do Pará, e soma-se às outras 
universidades federais do estado, possibilitando, a partir do tripé ensino-pesquisa e 
extensão, contribuir para o desenvolvimento regional, local e/ou territorial, assim 
como exercer um de seus papéis principais, a aproximação entre universidade e 
sociedade, e seus atores locais.

A Ufopa, com essas experiências, seja na pesquisa seja no ensino – e aqui 
com o recorte para a extensão –, possibilita a formação social, o fortalecimento 
e a organização de colegiados, de empreendimentos de gestão cooperativa e de 
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autogestão. Além disso, essa universidade busca interagir em redes institucionais e 
organizações sociais, orientando, em especial, as organizações participantes desses 
projetos citados a buscarem suas autonomias de gestão, social e econômica.

No que se refere às contribuições do Projeto da Incubadora de Empreendi-
mentos Solidários, pode-se dizer que sua finalidade foi a integração econômica 
entre produtores – organizados em associações, cooperativas e grupos informais – e 
consumidores. Anteriormente, esses produtores encontravam dificuldades em inserir 
sua produção nos circuitos de comercialização organizados pelo arranjo institucional 
de mercado. Esse é um problema relevante das bases produtivas local e regional, 
e resolvido a partir da inovação institucional promovida pelo projeto de extensão 
em destaque neste texto. Assim, a FAF resultou em uma economia enraizada. Pri-
meiro, por ter sido reforçada por uma trajetória de convívio dos produtores com 
arranjos institucionais diferentes do mercado, como visto nas formas como a terra 
e o trabalho são (e foram) acessados, essa instituição teve arranjos institucionais 
que resultaram em economias mais enraizadas como respaldo. Segundo, não dis-
sociado da economia (produção e distribuição), as reivindicações dos produtores, 
como também as ações do projeto em direção à economia solidária, constroem 
um ambiente na FAF entrelaçado às questões políticas, sociais e ambientais, 
como vimos nos casos das feiras especiais – Dia Internacional da Mulher e a Feira  
Sementes, Sabores e Saberes – e a presença de povos indígenas, que subordinam 
as instituições econômicas às instituições sociais.

A Ufopa adentra Santarém e o oeste do Pará com potencial para contribuir 
com o desenvolvimento regional, a partir de seus instrumentos de pesquisa, 
desenvolvimento e uso de tecnologias adequadas para problemas e realidades da 
região, tanto no âmbito urbano quanto rural, atendendo suas especificidades e 
características regionais. Surge ainda como oportunidade para ingresso de estudan-
tes da região, ampliando as oportunidades de vagas e os cursos para a localidade.  
A Ufopa, mesmo diante das restrições orçamentárias que dificultam o desenvolvi-
mento da educação no país, consegue cumprir sua missão institucional, qual seja, 
produzir e socializar conhecimentos, contribuindo para a cidadania, a inovação e 
o desenvolvimento na Amazônia.
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CAPÍTULO 17

UNIVERSIDADE E DESENVOLVIMENTO REGIONAL: O CASO DA 
UFFS – CAMPUS LARANJEIRAS DO SUL1

Luis Claudio Krajevski2

1 INTRODUÇÃO

Entre as diversas iniciativas com vistas à expansão do ensino superior brasileiro, o 
caso da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) é proeminente, se não sim-
bólico. O processo de criação e sua relação com a comunidade regional, o caráter  
multicampi – presente nos três estados da região Sul – e a ênfase no desenvolvi-
mento regional são algumas de suas características. Mas há outras peculiaridades 
que demonstram que a universidade em questão é ímpar, sendo que a existência do 
Campus Laranjeiras do Sul, município do interior paranaense, reforça essa assertiva. 

O objeto da pesquisa é o Território Cantuquiriguaçu. Este surgiu em de-
corrência do Programa Territórios da Cidadania (PTC) e é composto por vin-
te municípios, tendo população projetada de 240.879 habitantes em 2017.3  
A desigualdade socioeconômica regional é explícita, sendo que os indicadores 
apontam esta como uma das regiões menos desenvolvidas do Paraná, além de suas 
desigualdades intrarregionais. Dessa maneira, busca-se investigar a relação entre 
universidade e desenvolvimento regional, mais especificamente como a UFFS  
(Campus Laranjeiras do Sul) tem influenciado o desenvolvimento do Território 
Cantuquiriguaçu.

Este trabalho utiliza a abordagem dialética, buscando explorar as contradições 
alusivas ao desenvolvimento do Território Cantuquiriguaçu. A pesquisa utilizou-se 
da metodologia bibliográfica-documental. As principais fontes de dados foram o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o Instituto Paranaense de 
Desenvolvimento Econômico e Social (Ipardes). Entre os indicadores coletados, 
destacam-se: população; produto interno bruto (PIB) per capita; e índice de de-

1. Este estudo decorre, em parte, da tese de doutorado A importância da UFFS/Campus Laranjeiras do Sul (PR) e o 
desenvolvimento do Território Cantuquiriguaçu, do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional da  
Fundação Universidade Regional de Blumenau (PPGDR/Furb) (Krajevski, 2018).
2. Professor de economia da UFFS e colaborador técnico do Departamento de Economia da Universidade Federal do 
Paraná (UFPR). E-mails: <luisclaudio@uffs.edu.br>; <luisck@ufpr.br>.
3. Disponível em: <https://bit.ly/3LW5ub7>. Acesso em: 2 jan. 2020.
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senvolvimento humano (IDH). Com relação às variáveis referentes à universidade, 
foram coletados dados gerados pela própria UFFS, os quais permitiram analisar 
os resultados iniciais, bem como seus efeitos sobre o desenvolvimento regional. 

Este trabalho é constituído por cinco seções, incluindo-se esta introdução. 
Na seção 2, analisa-se a relação existente entre a universidade e o correspondente 
desenvolvimento da região em que está situada. Na seção 3, disserta-se a respeito 
do Território Cantuquiriguaçu, explicitando-se sua história e suas características. 
Na seção 4, revelam-se os resultados e a respectiva discussão destes, com vistas a 
embasar este estudo. Por fim, apresentam-se as conclusões.

2 DESENVOLVIMENTO E UNIVERSIDADE

A relação universidade-desenvolvimento não é recém-chegada no debate acadêmico. 
Especificamente quanto ao desenvolvimento regional, as investigações, caracterizadas 
em estudos de caso, têm contribuído para a melhor compreensão dos fenômenos 
decorrentes dessa conexão. Dessa maneira, cabe delinear sobre algumas perspectivas 
que orientam este estudo a respeito do desenvolvimento, especialmente o regional e 
o das universidades. Essas perspectivas são essenciais para a análise entre a UFFS e o  
desenvolvimento do Território Cantuquiriguaçu.

2.1 Desenvolvimento

A discussão sobre o que vem a ser desenvolvimento comumente é ampla, complexa 
e inconclusiva. Para Esteva (2000), o desenvolvimento fora tratado como sinônimo 
de evolução no passado. Muito embora a discussão a respeito do desenvolvimento 
englobe diversas áreas, a ideia ainda está muito relacionada ao campo econômico. 
Certamente, o desenvolvimento econômico é uma das subdivisões do desenvolvi-
mento. Entretanto, limitar a compreensão desse tema à economia parece ser um 
grave equívoco.

O desenvolvimento econômico trata como objeto a atividade produtiva. 
Furtado (2009), por exemplo, entende o desenvolvimento econômico como 
fruto de modernas técnicas e arranjos produtivos, os quais elevariam a produtivi-
dade do trabalho, sendo que “à medida que cresce a produtividade (...) aumenta 
a renda social, isto é, a quantidade de bens e serviços disponíveis a população”  
(op. cit., p. 86). Tal assertiva descreve a concepção do desenvolvimento econômico, 
mas desenvolvimento é muito mais que o viés economicista.

Assim, este estudo parte da premissa de que o desenvolvimento é multidimen-
sional, de caráter interdisciplinar. Não desconsidera a ideia de progresso, embora nem 
sempre isso seja observado nas diferentes dimensões. Por exemplo, determinada ação 
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pode promover melhorias no aspecto econômico (desenvolvimento econômico), mas 
com efeitos negativos sobre a natureza (desenvolvimento ambiental). Há, ainda, o 
recorte relativo ao desenvolvimento regional, o que requer um olhar multidisciplinar.

A ideia de diferenças territoriais, presente em Marx (1996), seria aprofundada 
por meio da lei do desenvolvimento desigual, de Lenin (1982). Trotsky (1977) 
a ampliaria, criando a denominada lei do desenvolvimento desigual e combinado.  
Essa perspectiva influenciaria diversos autores, entre os quais Smith (1988) e 
Harvey (2006; 2014), que discutem a lei do desenvolvimento geográfico desigual.

Smith (1988) considera o desenvolvimento desigual inerente ao modo de 
produção capitalista. Para ele, as diferenças no espaço são decorrentes do avanço 
do capital. O movimento do capital na busca pelas maiores taxas de lucro – de um 
lugar para outro – promoveria o desenvolvimento desigual. Harvey (2014) entende 
que a teoria do desenvolvimento geográfico desigual – em construção – demonstra 
o quanto a desigualdade espacial é crucial para o avanço do capitalismo. Para ele, 
sem o desenvolvimento geográfico desigual e suas contradições, o capitalismo 
entraria no caos (op. cit.).

Especificamente sobre o caso brasileiro, Furtado (2013) descreve como o 
desenvolvimento econômico foi desequilibrado. Principalmente com o processo de 
industrialização, o qual aumentou as desigualdades regionais. Esse autor entende 
que o desenvolvimento econômico acarreta a elevação das desigualdades, muito 
embora ele entenda que a questão do espaço não é o único fator determinante 
(Furtado, 2013). Santos (1988), muito embora reconheça o bem-estar propor-
cionado pelo desenvolvimento econômico e pela industrialização, registra que as 
benesses são desigualmente distribuídas.

No que diz respeito ao desenvolvimento regional, diversos aportes teóricos têm 
sido construídos ao longo do tempo. As primeiras perspectivas teóricas superesti-
mavam aspectos quantitativos e eram centradas na localização, com destaque para 
Von Thünen, Alfred Webber, Walter Christaller e August Losch (Liberato, 2008). 
As teorias locacionais acabaram sendo sintetizadas na denominada ciência regional, 
nos anos 1950, por Walter Izard (Goularti Filho, 2008). Posteriormente, surgiram 
as ideias estruturalistas, com destaque para as obras de Françõs Perroux, Gunnar 
Myrdal e Albert Hirschmann (Fochezatto, 2010), além de Furtado (1979; 2013). 

Nos últimos anos, a abordagem endógena passou a ser bastante utilizada 
quanto ao desenvolvimento das regiões. Destaque para as obras de Stöhr e Taylor 
(1981) e Stöhr (1984), as quais valorizam o desenvolvimento de “baixo para cima” 
(Cabugueira, 2000; Amaral Filho, 2001). Para Cabugueira (2000), a ideia desse 
desenvolvimento endógeno parte das condições históricas, culturais, naturais e 
institucionais das regiões. Amaral Filho (2001) entende que o desenvolvimento 
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endógeno prestigiaria as potencialidades socioeconômicas regionais. Essa valorização 
dos aspectos endógenos pode ser observada em diversos autores, conforme registra 
Brandão (2012).4

Apesar disso, a visão endógena mereceu críticas contundentes. Brandão 
(2012) é um desses autores, ao afirmar que os endogenistas ignoram as escalas 
entre o global e o local. Esse autor vai além, ao registrar que há certa sobreva-
lorização do empreendedorismo local. Há diversas outras críticas com relação à 
perspectiva endógena, conforme pode ser visto em Braga (2002), Gómez (2002), 
entre outros autores.

As premissas do desenvolvimento endógeno aproximam-se das perspectivas 
concernentes ao desenvolvimento regional/territorial. Mais adiante, examinar-se-á 
como se tem observado a relação entre desenvolvimento endógeno e universidade. 
Antes, porém, cabe um olhar sobre a universidade. Assim, a seguir, examinam-se 
algumas características dessa instituição, com destaque para a possibilidade de 
atuação com o desenvolvimento regional.

2.2 Universidade

Do seu surgimento em fins da Idade Média, na qual estava vinculada à Igreja  
Católica, passando pela relação com o Estado até os dias atuais, em que a apro-
ximação com o mercado tem se observado, a universidade sofreu diversas trans-
formações (Almeida Filho, 2008; Ribeiro, 1969). Essas mudanças, entretanto, 
não foram suficientes para reduzir sua notoriedade; afinal, recebeu a titulatura de 
“torre de marfim” e segue sendo uma instituição de grande influência e reputação  
(Minogue, 1981; Tremblay, 2011). Evidentemente, há distinções entre as univer-
sidades de diferentes regiões e países.

As concepções a respeito dessa instituição são conhecidas. Por exemplo,  
Minogue (1981) é crítico da aproximação entre a universidade e a sociedade local, 
especialmente quando se abraçam demandas políticas e sociais. O autor, porém, 
reconhece que as universidades influenciam e são influenciadas pela conjuntura 
social. Há autores, no entanto, que consideram a universidade uma instituição de 
expressiva importância; por exemplo, as contribuições para o desenvolvimento 
social (Ricken, 1986) ou o desenvolvimento econômico (Fernandes, 2011). 

Com relação ao caso brasileiro, a universidade chegaria tardiamente  
(Almeida Filho, 2008). Se não bastasse o atraso, a universidade brasileira foi criada 
inicialmente para atender à demanda das elites locais (Chauí, 2003; Ribeiro, 1969; 
Santos, 1989; Silva Filho, 1977). Um dos principais indicativos dessa situação é a 

4. Brandão destaca Piore e Sabel (1984), Becattini (1987), North (1990), Krugman (1991), Barquero (1993; 1999), 
Putnam (1993), Castells (1996), entre outros autores.
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concentração das universidades nas capitais das Unidades da Federação (UFs) ou 
em grandes centros urbanos. A interiorização da universidade pública aconteceria 
somente décadas depois. 

As pesquisas que tratam da conexão universidade-desenvolvimento buscam 
identificar vantagens e aferir os benefícios que uma universidade acarreta à região 
ou ao país. De acordo com Almeida Filho (2008), a universidade brasileira é es-
sencial não apenas para promover o desenvolvimento econômico e social, como 
também para formular um projeto viável de nação para o país. Para Fernandes 
(2011, p. 6), por exemplo, “as universidades desempenham um papel crucial no 
desenvolvimento econômico das cidades e das regiões onde se inserem”. De uma 
maneira ainda mais abrangente, Saúde et al. (2014) afirma que:

independentemente da sua dimensão e perfil, sempre foi óbvio, e comprovado pela 
prática, o grande protagonismo que as IES têm na dinâmica de desenvolvimento 
socioeconómico, não só pela missão educativa que asseguram mas, sobretudo, pelos 
vários efeitos induzidos a nível demográfico, social, político, cultural e econômico 
(p. 77).

Especialmente sobre o desenvolvimento regional, Hoff, Martin e Sopeña 
(2011) descrevem diversos aspectos que são influenciados pelo funcionamento 
das universidades: habitação, transporte e pessoal; uso dos recursos locais; novas 
empresas e novos líderes; atividades culturais e novas ideias; serviços públicos e de 
manutenção e empregos diretos e indiretos. Com isso, são esperados alguns efeitos 
na região em que as universidades estão inseridas, tais como: elevação na demanda 
por serviços e investimentos; aumento na diversificação das atividades econômicas; 
fomento a novas iniciativas (empresariais, culturais e políticas); modificação da 
infraestrutura; e elevação no nível de emprego e renda.

Certamente, os impactos são diferentes e de magnitudes distintas. Essas re-
sultantes dependem de uma série de fatores; por exemplo, o perfil econômico da 
região, as características regionais (população, infraestrutura e clima), o tamanho e 
o perfil da universidade em questão, entre outros. De qualquer forma, importante 
distinção é feita por Rolim e Serra (2009). Para eles, existe uma diferença expressiva 
entre a universidade que está na região e a universidade da região. Sucintamente, a 
segunda teria vínculos maiores com a região, o que possibilitaria maior contribuição 
com seu desenvolvimento.

Especificamente sobre universidade e desenvolvimento regional, Leclerc 
(1986) observa que a universidade dificilmente seria indiferente à região em que se 
localiza, especialmente por intermédio do impacto econômico. Ainda no sentido 
econômico, Saúde et al. (2014) entendem que os impactos do ensino superior 
são substanciais, porque, além dos recursos que envolvem as instituições, afetam 
fortemente a economia local.
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Mas há outras relações que são observadas. Theis (2010) descreve regiões 
que são beneficiadas e outras prejudicadas diante da intensificação do processo 
de globalização, destacando que as “regiões ganhadoras” usualmente contam com 
universidades. Alves (1980) entende que as universidades devem contribuir com os  
setores prioritários ao desenvolvimento regional. Vila (2018) discute diversos as-
pectos micro e macroeconômicos concernentes às funções das universidades para 
o desenvolvimento regional.

Por fim, cabe uma breve ponderação a respeito da universidade e do de-
senvolvimento endógeno. A relação aqui vai além da dimensão econômica, 
pois concerne à geração de conhecimento, capital humano, inovação tecnoló-
gica, gastos com pesquisa e desenvolvimento (P&D), entre outros exemplos.  
Para Castro et al. (2018, p. 160-161), “as universidades (...) endogenamente pas-
saram a ser consideradas como causadoras de efeitos locais significativos, capazes 
de influen ciar políticas, construir conhecimento e promover relacionamentos 
integrados que levam, por hipótese, ao desenvolvimento local”.

Inúmeras outras conexões poderiam ser elencadas sobre a expectativa da uni-
versidade em contribuir com as regiões. E a teoria do desenvolvimento endógeno 
favorece esta interpretação, especialmente por fortalecer a ideia das potencialida-
des regionais. Contudo, há limites para o desenvolvimento “de baixo para cima”.  
Com vistas a compreender a realidade do Território Cantuquiriguaçu, faz-se ne-
cessário caracterizar a região, conforme descrição a seguir.

3 O TERRITÓRIO CANTUQUIRIGUAÇU

O Território Cantuquiriguaçu é fruto do PTC, política pública do governo federal 
criada em 2008 e ampliada em 2009. O território é composto por vinte municí-
pios: Campo Bonito; Candói; Cantagalo; Catanduvas; Diamante do Sul; Espigão 
Alto do Iguaçu; Foz do Jordão; Goioxim; Guaraniaçu; Ibema; Laranjeiras do Sul; 
Marquinho; Nova Laranjeiras; Pinhão; Porto Barreiro; Quedas do Iguaçu; Reserva 
do Iguaçu; Rio Bonito do Iguaçu; Três Barras do Paraná; e Virmond. O mapa 1 
ilustra a região no contexto brasileiro e paranaense.
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MAPA 1
Localização do Território Cantuquiriguaçu

Elaboração do autor.
Obs.:  Mapa cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

O Território Cantuquiriguaçu possui uma área de 13.959,744 m2, o que 
equivale a aproximadamente 7% do território paranaense.5 Parte de seus municípios 
pertencem a mesorregião Centro-Sul e outra parte integram a mesorregião Oeste 
Paranaense. Sob a ótica econômica, no entanto, a região contribui apenas com 
1,60% do PIB estadual. Ademais, a Cantuquiriguaçu é uma das regiões menos 
desenvolvidas do Paraná, conforme aponta seu IDH médio, de 0,659 em 2010.6 
Aliás, foi justamente o baixo desenvolvimento socioeconômico da região um dos 
principais argumentos utilizados na demanda por um campus da UFFS.

5. Disponível em: <https://bit.ly/3neY1bZ>. Acesso em: 1o mar. 2017.
6. Disponível em: <https://bit.ly/3vhXonD>. Acesso em: 3 mar. 2017. 
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A população projetada de 240.879 equivale a 2,13% da população pa-
ranaense.7 Ao observar alguns dados econômicos, é possível identificar a desigual-
dade presente entre o Território Cantuquiriguaçu e as demais regiões paranaenses.  
O PIB per capita paranaense foi de R$ 37.221 em 2017, enquanto o PIB per capita do 
território foi de R$ 28.019.8 Outros indicadores socioeconômicos estão listados na tabela 1.

TABELA 1
Indicadores selecionados (2010)

Grau de urbanização
Renda média per capita 

(R$)
Taxa de pobreza  

(%)
IDH médio

Brasil 84,36 793,87 15,20 0,727

Paraná 85,33 890,89 6,46 0,749

Cantuquiriguaçu 53,78 484,41 22,02 0,659

Fontes:  Ipardes (disponível em: <https://tinyurl.com/3pdtc9ex>; acesso em: 7 abr. 2017); e Atlas Brasil (disponível em:  
<https://bit.ly/3AWNtCV>; acesso em: 3 mar. 2017).

Elaboração do autor.

O grau de urbanização aponta diferença significativa entre a região e as demais 
regiões paranaenses e, até mesmo, brasileiras. Quase metade da população ainda 
reside na área rural. Conforme dados disponíveis no sítio do Ipardes, em nove 
municípios do território, a maioria da população vive no campo. A renda média 
per capita aponta severa desigualdade, pois o habitante da Cantuquiriguaçu recebe 
o equivalente a 54,37% da renda média do paranaense. A taxa de pobreza também 
aponta o pouco desenvolvimento da região, pois mais de 20% da população é 
considerada pobre.

A tabela 2 aponta alguns indicadores econômicos que permitem um olhar 
mais detalhado para a economia da região. Para 2017, o PIB dos municípios da 
Cantuquiriguaçu totalizou R$ 6.749.288 (1,60% do PIB estadual). Quanto ao valor 
adicionado bruto (VAB) a preços básicos, constatam-se os itens elencados a seguir.

1) O maior componente do VAB do Paraná é o setor de comércio e serviços, 
seguido pela indústria, a qual supera um quarto do total.

2) Na Cantuquiriguaçu, a agricultura é o maior componente do VAB em 
quinze municípios, sendo que em Campo Bonito e Goioxim supera 
50% do VAB total.

3) A indústria é o maior componente do VAB somente em dois municípios 
do território: Pinhão e Quedas do Iguaçu, superando mais de 50% desse 
indicador. Além destes, somente em seis municípios a indústria supera 
o percentual de 10% do VAB.

7. Disponível em: <https://bit.ly/3sedX1N>. Acesso em: 2 jan. 2020.
8. Disponível em: <https://bit.ly/3sedX1N>. Acesso em: 2 jan. 2020.
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4) O setor de comércio e serviços é o principal componente do VAB em 
três municípios: Guaraniaçu, Laranjeiras do Sul e Ibema. Destaca-se aqui 
a relevância desse setor para a economia de Laranjeiras do Sul, onde o 
comércio/serviços supera 50% do VAB.

5) A administração pública é o segundo maior componente do VAB em 
oito municípios. Em seis destes, supera a casa de 25% da contribuição 
com esse indicador.

TABELA 2
PIB e VAB, por setor – Paraná e Cantuquiriguaçu (2017)

PIB a preços 
correntes 
(R$ mil)

VAB da 
produção
(R$ mil) 

VAB da  
agricultura  

(%)

VAB da  
indústria  

(%)

VAB de  
comércio e 

serviços  
(%)

VAB da 
administração 

pública  
(%)

Paraná 421.374.934 365.905.498 9,42 25,36 50,87 14,35

Campo Bonito 151.405 145.467 58,86 3,71 20,83 16,60

Candói 478.665 446.589 39,77 10,03 32,69 17,51

Cantagalo 236.727 223.516 36,24 5,62 31,95 26,19

Catanduvas 259.551 245.198 44,28 5,65 30,64 19,43

Diamante do Sul 53.943 52.295 42,95 4,10 16,73 36,22

Espigão Alto do 
Iguaçu

110.697 104.915 44,36 9,97 21,28 24,39

Foz do Jordão 102.739 98.194 35,01 12,95 25,02 27,02

Goioxim 164.544 155.908 50,66 3,35 25,62 20,37

Guaraniaçu 340.618 315.967 33,09 5,18 41,14 20,59

Ibema 134.393 123.819 28,13 13,45 35,04 23,38

Laranjeiras 
do Sul

730.423 660.567 13,81 12,34 53,10 20,75

Marquinho 76.936 73.856 43,53 3,22 19,80 33,45

Nova Laranjeiras 195.985 185.158 40,33 4,28 26,49 28,90

Pinhão 1.466.550 1.431.154 11,12 65,08 13,51 10,29

Porto Barreiro 87.245 82.873 48,90 3,79 23,58 23,73

Quedas do 
Iguaçu

1.299.512 1.244.392 8,28 61,17 19,23 11,31

Reserva do 
Iguaçu

145.519 140.811 45,05 8,91 18,89 27,15

Rio Bonito do 
Iguaçu

274.169 257.830 40,70 5,03 30,13 24,14

Três Barras do 
Paraná

324.147 304.383 38,39 13,36 28,02 20,23

Virmond 115.520 109.316 40,67 14,59 24,10 20,64

Fonte: Ipardes. Disponível em: <https://tinyurl.com/3pdtc9ex>. Acesso em: 2 jan. 2020.
Elaboração do autor.
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Os resultados da tabela 2 apontam um perfil econômico regional que 
destoa do retrato paranaense. O peso da agricultura no VAB, com a maioria da 
população de alguns municípios residindo no campo, constitui característica 
importante da região. Considerando-se ainda a pouca relevância da indústria 
e a importância da administração pública, há indícios da pouca diversificação 
econômica na Cantuquiriguaçu.

Com relação à importância de cada município para o PIB do território, é 
esperado existir certas diferenças; afinal, no modo de produção capitalista, dificil-
mente se encontra um crescimento equilibrado e equitativo entre regiões e/ou países. 
Contudo, salta aos olhos a desigualdade intrarregional. Três municípios contribuem 
com mais de 10% do PIB da Cantuquiriguaçu (Pinhão: 21,73%; Quedas do Iguaçu: 
19,25% e Laranjeiras do Sul: 10,82%). Por sua vez, seis municípios representam 
menos de 2% do PIB regional, com destaque para Diamante do Sul, em que o PIB 
corresponde apenas a 0,80% da riqueza produzida na Cantuquiriguaçu em 2017.

Convém ainda ressaltar algumas peculiaridades do Território Cantuquiriguaçu. 
Tais particularidades permitem uma análise mais ampla, que vai além da dimensão 
econômica. A primeira constatação relevante é a existência de oito usinas hidrelétricas 
na região – ou seja, somente nessa região se encontra um terço do total das usinas hi-
drelétricas do Paraná.9 Isso poderia representar recursos que beneficiariam a população 
regional. Ainda que existam royalties pagos a alguns municípios da Cantuquiriguaçu, 
a maioria absoluta desses recursos não fica no território. Para além da energia gerada, 
o deslocamento das pessoas e os danos ambientais são as consequências mais maléficas 
para a região (Santos, 2003; Rampazo, 2009; Zwaricz, 2013).

Outra idiossincrasia relevante é a existência de diversos assentamentos rurais 
provenientes da reforma agrária. De acordo com dados disponibilizados pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), existem cinquenta 
assentamentos rurais no território (Incra, 2017). Ainda segundo esse instituto, 
já foram assentadas 4.406 famílias, o que beneficiou aproximadamente 15.817 
pessoas. Em quatro municípios (Campo Bonito, Goioxim, Quedas do Iguaçu e 
Rio Bonito do Iguaçu), o percentual de assentados supera 10% da população total. 
No caso de Rio Bonito do Iguaçu, a população assentada representa mais de 40% 
da população municipal. A luta pela reforma agrária apresenta o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) como um dos sujeitos sociais mais ativos 
e presentes na região.

A Cantuquiriguaçu abriga também duas das 27 terras indígenas do Paraná, 
sendo que uma destas (Terra Indígena Rio das Cobras, situada entre Nova La-
ranjeiras e Espigão Alto do Iguaçu) é a maior em extensão territorial do Paraná, 

9. Disponível em: <https://bit.ly/3n3G0xc>. Acesso em: 3 jan. 2020.
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e, também, a maior em população. De acordo com o Censo Demográfico 2010 
do IBGE, 90% dos municípios do território contam com população indígena.10 
Especificamente em Nova Laranjeiras, aproximadamente 20% de sua população 
é indígena, sendo o município com maior população indígena, em percentual, 
do Estado – e o segundo maior em números absolutos, ficando apenas atrás da 
capital, Curitiba.

Estritamente sobre Laranjeiras do Sul, município que abriga o campus da 
UFFS, cabe evidenciar algumas características. O município foi criado com o nome 
de Iguassu, sendo capital do extinto Território Federal do Iguaçu, entre 1943 e 
1946 (Mussoi, 2015). Em 30 de novembro de 1946, acaba se desmembrando de 
Guarapuava, sendo o município mais antigo do território.

Laranjeiras do Sul integra a microrregião de Guarapuava, pertencendo a 
mesorregião Centro-Sul. Contudo, conforme a divisão regional do Brasil em 
regiões geográficas imediatas e intermediárias, o município constitui-se em re-
gião geográfica imediata, sendo sua região geográfica intermediária Cascavel  
(IBGE, 2017). Aliás, as diferentes regionalizações acabam, por vezes, representan-
do certos entraves a determinadas ações e/ou políticas públicas, principalmente 
quando se analisam a estrutura político-administrativa do Paraná, suas secretarias 
e seus demais órgãos públicos.

Laranjeiras do Sul está a aproximadamente 361 quilômetros de Curitiba. 
Sua população estimada é de 32.379 habitantes para 2017,11 sendo supera-
da apenas por Quedas do Iguaçu (33.543) entre os municípios do território.  
A grande maioria de sua população, 81,33%, reside na área urbana. Somente 
Ibema (81,45%) a supera quanto ao grau de urbanização entre os municípios 
da região. Possui densidade demográfica de 47,52 hab/km2. Seu índice de de-
senvolvimento humano municipal (IDHM) é de 0,706 (2010), o que coloca 
o município em grau médio de desenvolvimento, sendo o 199o no ranking 
estadual.12 Apenas um município da região, Virmond (0,722), possui IDHM 
superior ao de Laranjeiras do Sul.

Em conformidade com os dados de 2010, a população em idade ativa de 
Laranjeiras do Sul era de 26.086 pessoas, sendo 15.451 economicamente ativa 
(Ipardes, 2020). A tabela 3 aponta o número de estabelecimentos e empregos em 
Laranjeiras do Sul em 2018, de acordo com a Relação Anual de Informações Sociais  
(Rais) do Ministério do Trabalho e Previdência (op. cit.). O setor de comércio e 
serviços é o que mais emprega, seguido da indústria e da administração pública. 
Isso condiz com a importância do setor de serviços para o PIB do município.  

10. Disponível em: <https://bit.ly/3DLpiJG>. Acesso em: 18 abr. 2017.
11. Disponível em: <https://tinyurl.com/3pdtc9ex>. Acesso em: 2 jan. 2020.
12. Disponível em: <https://bit.ly/3AWNtCV>. Acesso em: 3 mar. 2017.
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Quanto ao número de estabelecimentos, Laranjeiras do Sul possui o maior número 
de estabelecimentos na Cantuquiriguaçu (802).

TABELA 3
Número de estabelecimentos e empregos, por setor – Laranjeiras do Sul (2018)

Setores Estabelecimentos Empregos

Agropecuária 98 262

Indústria (minerais, transformação e 
utilidade pública) 

71 1.028

Construção civil 21 113

Comércio (varejista e atacadista) 328 1.653

Serviços 280 1.336

Administração pública (direta e indireta) 4 911

Total 802 5.303

Fonte: Ipardes (2020).
Elaboração do autor.

A renda média do laranjeirense-do-sul em 2010 era de R$ 659,33, sendo a 
maior entre os municípios da região, mesmo representando apenas 74% da média 
paranaense (R$ 890,89). É o único município da Cantuquiriguaçu que apresenta 
percentual superior a 10% da população com idade de 25 anos ou mais com ensino 
superior (10,02% da população). Ademais, de acordo com os dados disponibili-
zados pelo Ipardes13 e pelo sítio do Ministério da Educação (MEC),14 é o único 
município do território que oferta cursos de nível superior em regime presencial. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A UFFS foi criada por meio da Lei no 12.029, de 15 de setembro de 2009 
(Brasil, 2009). A universidade ofertou 42 cursos de graduação em 2010.  
Atualmente, essa instituição oferece 49 cursos de graduação, 29 de especialização 
lato sensu – concluídos ou em andamento – e dezesseis mestrados – sendo dois  
profissionais –, além de dois doutorados (modalidade doutorado interinstitucional –  
Dinter) e duas residências médicas.15

4.1 A criação da UFFS e o compromisso com o desenvolvimento regional

O processo de criação da UFFS é único no caso das universidades federais bra-
sileiras. O fato de ser uma instituição multicampi já é um diferencial, e, embora 
existam outras com essa propriedade, suas unidades estão presentes nos três es-
tados da região Sul: dois campi no Paraná (Laranjeiras do Sul e Realeza); um em  

13. Disponível em: <https://bit.ly/3hdexX2>. Acesso em: 2 jan. 2020.
14. Disponível em: <https://bit.ly/3aGfzYi>. Acesso em: 3 jan. 2020.
15. Disponível em: <https://bit.ly/3mWaX6i>. Acesso em: 11 out. 2019.
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Santa Catarina (Chapecó, município que abriga a reitoria); e três no Rio Grande 
do Sul (Cerro Largo, Erechim e Passo Fundo).

Mas existe outra particularidade que realça a diferença entre a UFFS e as 
demais universidades: a expressiva participação popular durante a reinvindicação 
da mesorregião por uma universidade federal, pública e gratuita. Essa demanda era 
recorrente em diversas microrregiões do Sul do país, muitas das quais integrantes 
da denominada Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul (MGFM). Especial-
mente, as microrregiões do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina lutavam por 
uma universidade pública e gratuita. 

Dessa forma, surgiu o Movimento Pró-Universidade Federal (MPUF), em 
2005.16 Esse movimento foi essencial para a conquista da universidade, sendo cons-
tituído por diversos agentes: sindicatos; movimentos sociais; igrejas; classe política; 
entre outros. O compromisso do governo federal em criar uma universidade para 
atender à MGFM permitiu o fortalecimento ainda maior do MPUF.

A forma pela qual o movimento se constituiu e a ampla participação dos 
sujeitos sociais da região permitem indicar a UFFS como resultado de uma ex-
periência original em relação às demais universidades federais. Nas palavras de 
Trevisol e Ló (2015), “o processo de criação da nossa universidade é singular e sui 
generis no conjunto das IES brasileiras públicas e na própria história da educação 
superior brasileira”.

A inserção da demanda regional da Cantuquiriguaçu no MPUF não somente 
permitiu fortalecer a demanda pela universidade na região Sul, como também acabou 
provocando uma leve modificação na proposta original. Isto porque o Território 
Cantuquiriguaçu não integra a MGFM. No entanto, dada a forte articulação dos 
movimentos sociais e como Laranjeiras do Sul acabou sendo o município escolhido 
para ter um dos campi da UFFS, a universidade passaria a ter atuação na MGFM 
e em seu entorno (Krajevski, 2018).

Essa opção por Laranjeiras do Sul pode ser sintetizada em dois fatores prin-
cipais: a articulação dos sujeitos sociais da região – capitaneados pelo MST; e o 
baixo desenvolvimento socioeconômico da Cantuquiriguaçu (Krajevski, 2018). 
Esse segundo fator já indica o comprometimento dessa universidade com o de-
senvolvimento regional. E esse compromisso está presente desde os documentos 
do MPUF, perpassando pelo projeto de lei (PL) de criação da UFFS, até seus 
documentos fundantes.17 

16. Disponível em: <https://bit.ly/3FQh8Bj>. Acesso em: 1o jun. 2017. 
17. Em diversos relatórios do MPUF, há menções à construção de uma universidade orientada ao desenvolvimento 
regional. A Lei no 12.209, de 15 de setembro de 2009, em seu art. 2o, já aponta a inserção regional como uma das 
prioridades da UFFS (Brasil, 2009). No estatuto da UFFS, quando se trata dos princípios da instituição, ao menos três 
destes concernem ao desenvolvimento regional (UFFS, 2015).
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Com o tempo, o compromisso da UFFS com o desenvolvimento regional 
vai para além de seus documentos. A primeira diferenciação dessa universidade é a 
existência do Conselho Estratégico Social (CES). Esse órgão é composto majorita-
riamente por representantes de organizações, movimentos e instituições de área de 
abrangência da UFFS, além de alguns representantes da comunidade acadêmica. 
Em virtude da legislação,18 o CES é apenas consultivo. De qualquer forma, repre-
senta diferença considerável quando comparada a outras universidades federais. 

A realização da I Conferência de Ensino, Pesquisa e Extensão (Coepe), em 
2010, também foi um marco institucional importante. O objetivo da conferência foi 
mobilizar a comunidade acadêmica, ao buscar definir algumas diretrizes relacionadas 
ao ensino, à pesquisa e à extensão da UFFS, bem como aproximar a universidade 
da sociedade regional, com vistas a construir uma agenda prioritária (UFFS, 2010).  
Essa aproximação já havia existido, pois a definição dos cursos que seriam ofertados em 
cada campus objetivou valorizar o trabalho anterior, desenvolvido pelo MPUF. Assim, 
a comunidade regional teve grande influência nos cursos ofertados (Krajevski, 2018).

O processo de escolha dos dirigentes da universidade também merece ser des-
tacado. A consulta pública da UFFS é realizada mediante a participação de quatro 
segmentos: docentes (25%), discentes (25%), servidores técnico-administrativos – STAs 
(25%) e comunidade regional (25%). Ou seja, a comunidade regional, por meio de 
entidades credenciadas nos conselhos comunitários,19 participa da consulta que esta-
belece os nomes que serão enviados ao Conselho Universitário. Dessa maneira, esse 
conselho encaminha ao MEC a lista tríplice para a designação do dirigente máximo da 
instituição. Ademais, participam diretamente do processo que define o diretor de cada 
campus universitário, com peso equivalente aos membros da comunidade acadêmica.20

Ainda merece ênfase o processo seletivo da UFFS. Em seus primeiros anos, 
a universidade adotou o Fator Escola Pública (UFFS, 2011).21 Basicamente a 
universidade buscava valorizar, por intermédio deste instrumento, os candidatos 
oriundos da escola pública. No seu primeiro processo seletivo, o Campus Laranjeiras 
do Sul teve 95% dos estudantes ingressantes que cursaram o ensino fundamental 
e médio em escola pública (Mohr et al., 2012). Posteriormente, a UFFS optou 

18. A Lei no 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e as bases da educação nacional, determina que os docentes 
ocupem 70% dos assentos em órgãos deliberativos (Brasil, 1996).
19. Os conselhos comunitários existem em cada campus, sendo sua atuação e composição similar ao CES, mas com 
representatividade microrregional.
20. Em 24 de dezembro de 2019, por intermédio da Medida Provisória (MP) no 914, o governo federal estipulou novo 
regramento para a elaboração da lista tríplice e escolha dos diretores de campi das universidades federais (Brasil, 2019).
21. “Para cada candidato será atribuído o fator escola pública (FatorEP) de acordo com a seguinte regra: I) FatorEP = 
1,3 – para o candidato que declarou ter cursado integralmente, com aprovação, todo o ensino médio em escola pública; 
II) FatorEP = 1,2 – para o candidato que declarou ter cursado, com aprovação, apenas 2 (duas) séries do ensino médio 
em escola pública; III) FatorEP = 1,1 – para o candidato que declarou ter cursado, com aprovação, apenas 1 (uma) série 
do ensino médio em escola pública; IV) FatorEP = 1,0 – para os demais candidatos. A Nota Final de cada candidato 
no Processo Seletivo UFFS/2012 será calculada utilizando-se a seguinte fórmula: Nota Final = NotaEnemMédia × 
FatorEP” (UFFS, 2011, p. 6-7).
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pela adoção do Sistema de Seleção Unificada (Sisu), em que reservou 84% das 
vagas para estudantes da escola pública. O processo seletivo de 2020 foi realizado 
por meio de vestibular unificado com a Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC). As vagas remanescentes serão preenchidas utilizando-se o Sisu.

4.2 A UFFS no Território Cantuquiriguaçu

A UFFS em Laranjeiras do Sul iniciou com seis cursos de graduação: agronomia 
(cinquenta vagas); desenvolvimento rural e gestão agroindustrial (cinquenta);22 
engenharia de alimentos (cinquenta); engenharia de aquicultura (cinquenta); 
licenciatura em educação do campo – diurno (trinta); e licenciatura em educa-
ção do campo – noturno (trinta) (Krajevski, 2018). Para Mohr et al. (2012), os 
cursos ofertados estavam orientados ao desenvolvimento da região. Atualmente, 
os cursos disponibilizados pelo campus estão identificados na tabela 4.

TABELA 4
Número de cursos ofertados pela UFFS – Campus Laranjeiras do Sul (2020)

Curso Turno Vagas

Agronomia Integral 50

Ciências biológicas Integral 40

Ciências econômicas Noturno 50

Ciências sociais – bacharelado Noturno 30

Ciências sociais – licenciatura Noturno 30

Engenharia de alimentos Integral 50

Engenharia de aquicultura Integral 50

Interdisciplinar em educação do campo – 
ciências sociais e humanas – licenciatura

Integral 120

Interdisciplinar em educação do campo –  
ciências naturais, matemática  
e ciências agrárias

Noturno 50

Interdisciplinar em educação do campo – 
ciências da natureza – licenciatura

Noturno 40

Pedagogia Noturno 50

Fonte: UFFS. Disponível em: <https://bit.ly/3vgpLjI>. Acesso em: 6 jan. 2020.
Elaboração do autor.

Conforme a tabela 4, o número de cursos de graduação subiu de seis para 
onze. O número de vagas saltou de 260 para 560, o que representou um aumento 
superior a 100% em apenas nove anos de existência. No período 2010-2020, 
foram criados quatro cursos de pós-graduação lato sensu: especialização em edu-
cação do campo; especialização em produção de leite agroecológico; especiali-
zação em economia empresarial e gestão de pequenos negócios; e especialização 

22. A partir de 2012, foi transformado no curso de ciências econômicas, conforme recomendação do MEC.
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em realidade brasileira. Atualmente, o campus mantém dois cursos de mestrado 
acadêmico: em agroecologia e desenvolvimento rural sustentável; e em ciência 
e tecnologia de alimentos.23

Apesar do significativo avanço, a demanda da sociedade regional ainda não foi 
completamente atendida. Afinal, há expectativas quanto a uma oferta maior de cursos, 
o que demandaria novos investimentos. Entretanto, dada a conjuntura econômica 
do país, desde a Emenda Constitucional (EC) no 95/2016, até o bloqueio de verbas 
ao longo de 2019, não há sinais de que novos investimentos substanciais venham a 
ser realizados. O governo federal anunciou, com vistas a atrair novos recursos para as 
universidades federais, o programa Future-se, mas que ainda não foi implementado.

Sobre a origem dos estudantes ingressantes do Campus Laranjeiras do Sul, 
o gráfico 1 apresenta alguns dados. A identificação baseia-se no município/es-
tado em que o estudante concluiu o ensino médio. A maioria dos estudantes é 
oriunda da Cantuquiriguaçu, apesar das oscilações ocorridas entre 2010 e 2019.  
Nos primeiros anos, o percentual de estudantes da região oscilou apenas 1%.  
A partir de 2014, todavia, o percentual cairia significativamente, sendo o de 2016 
com a menor entrada de estudantes oriundos da região (53%).

GRÁFICO 1
Regiões de conclusão do ensino médio dos estudantes do Campus Laranjeiras do Sul 
(2010-2019)
(Em %)
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Fonte: UFFS.
Elaboração do autor.
Nota: 1 A partir de 2017, a universidade passou a receber estudantes estrangeiros.

23. Disponível em: <https://bit.ly/3vgpLjI>. Acesso em: 6 jan. 2020.
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A quantidade de estudantes de outras regiões paranaenses representa, em 
percentual, a segunda maior origem de estudantes do campus. O destaque é para 
2017, em que 28% vieram de outros municípios paranaenses. A porcentagem de 
estudantes de outras regiões do Sul do país – no caso, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul – não é expressiva, oscilando entre 1% (2017) e 7% (2011). Por fim, temos 
os estudantes de outras regiões brasileiras, sendo que essa variação é considerável. 
Afinal, de 3% a 4% dos primeiros anos passou a 15% em 2019, sendo que, em 
2017, 18% dos estudantes vieram de outras regiões.

Certamente, a adoção do Sisu favoreceu para que essa alteração ocorresse nos 
últimos anos. E se, de um lado, a UFFS utiliza um instrumento bastante usual e 
que a torna mais conhecida no que concerne aos estudantes que deixam o ensino 
médio, de outro lado, permite que esses estudantes de outras regiões brasileiras 
ocupem suas vagas. Assim, embora esteja contribuindo com o atendimento de parte 
da demanda nacional por ensino superior público e gratuito, pode estar preterindo 
os estudantes do Território Cantuquiriguaçu ou da MGFM.

O gráfico 2 aponta o perfil dos estudantes que ingressaram no Campus Laran-
jeiras do Sul. O enquadramento desses estudantes decorre dos seguintes critérios:24

• reserva de ensino público: estudante proveniente de escola pública, in-
dependentemente da renda e da etnia;

• reserva de ensino público étnico: estudante preto, pardo ou indígena 
originário de escola pública;

• reserva de ensino público social: estudante procedente de escola pública, 
com renda familiar per capita de até 1,5 salário mínimo (SM);

• reserva de ensino público étnico e social: estudante preto, pardo ou indígena 
oriundo da escola pública, com renda familiar per capita de até 1,5 SM;

• reserva de ensino público parcial: estudantes que cursaram o ensino 
médio parcialmente em escola pública; e

• ampla concorrência: vagas destinadas a todos os candidatos, indepen-
dentemente da procedência escolar, etnia e renda familiar.

24. Dados fornecidos pela Assessoria de Assuntos Estudantis da UFFS – Campus Laranjeiras do Sul. Outras modalidades 
foram: estudantes que cursaram parcialmente a escola pública durante o ensino médio (entre 2013 e 2019, apenas 
dez estudantes foram enquadrados nesta categoria); Pró-Hati (quatro estudantes em 2017, dois em 2018 e quatro 
em 2019); Reserva de Ensino Público Social – pessoas com deficiência (PCD) (um estudante em 2019); e Programa 
de Acesso e Permanência de Povos Indígenas (que atende dezoito estudantes, entre 2015 e 2019, além de quatro 
estudantes/reserva indígena em 2019).
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GRÁFICO 2
Estudantes ingressantes conforme modalidade de concorrência – Campus Laranjeiras 
do Sul (2013-2019)
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Fonte: UFFS.
Elaboração do autor.

Com exceção de 2013, nos demais anos, a reserva destinada aos estudantes de 
ensino público foi a modalidade que mais contribuiu com o ingresso de acadêmicos. 
A modalidade ampla concorrência, que liderou em 2013, vem sofrendo queda na 
contribuição ao longo dos anos. A modalidade reserva de ensino público social é 
outra modalidade que tem sido expressiva no decorrer dos anos. De toda forma, 
os processos seletivos da UFFS têm priorizado estudantes vindos da escola pública, 
com baixa renda, atendendo às características socioeconômicas e étnicas regionais. 
Nesse sentido, os processos seletivos da instituição, ainda que tenham atraído mais 
estudantes de outras regiões brasileiras, têm atendido parte dos anseios regionais. 

Outra informação importante se refere às atividades de pesquisa, extensão 
e cultura já realizadas no campus. A tabela 5 aponta o número de projetos desen-
volvidos ao longo dos primeiros anos, conforme o Relatório de Gestão do Campus 
Laranjeiras do Sul (UFFS, 2018).

TABELA 5
Número de projetos de pesquisa, extensão e cultura – Campus Laranjeiras do Sul 
(2010-2018)

Ano Pesquisa
Extensão  

(programas e projetos)
Cultura

2010 12 6 0

2011 12 15 0

2012 19 23 0

(Continua)
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Ano Pesquisa
Extensão  

(programas e projetos)
Cultura

2013 17 12 2

2014 17 31 2

2015 36 50 6

2016 23 44 7

2017 32 32 3

2018 55 26 5

Fonte: UFFS (2018).
Elaboração do autor.
Obs.: Até 2012, os projetos de cultura estavam incluídos nas atividades de extensão.

Até 2018, foram desenvolvidos 223 projetos de pesquisa. Considerando 
que nos primeiros anos o número de docentes ainda era reduzido, é notável a 
quantidade de projetos. De acordo com o Relatório de Gestão 2018, 60% dos 
projetos de pesquisa foram desenvolvidos com bolsa (UFFS, 2018). Conforme 
estudo anterior, os projetos de pesquisa foram elaborados nas mais diversas áreas, 
com destaque para agricultura familiar, políticas de desenvolvimento regional, 
tecnologias e processos de produção de alimentos, cooperativismo, assentamentos 
rurais, agroecologia, entre outras (Krajevski, 2018). Esses temas condizem com a 
realidade socioeconômica dos municípios do território.

Com relação aos programas e projetos de extensão, o total do Campus Laran-
jeiras do Sul até 2018 soma 239 ações. As atividades compreendem as mais diversas 
áreas; em especial, educação, direitos humanos, meio ambiente, ciências agrárias 
e economia (Krajevski, 2018). Examinando-se o perfil da região, os projetos de 
extensão possuem ainda mais importância, pois estes estão concatenados a essa 
realidade. Há, ainda, 25 projetos específicos de cultura, os quais têm permitido a 
participação da comunidade regional em diversas atividades, como aulas de teatro, 
oficinas de música, apresentações artísticas etc.

A quantidade de estudantes beneficiados por auxílios institucionais também 
é expressiva. O Relatório de Gestão 2018 apresenta a totalidade de estudantes 
beneficiados (UFFS, 2018). Os auxílios são assim discriminados: auxílio-alimen-
tação (511 auxílios em 2018); auxílio-transporte (518); auxílio-moradia (298); 
e auxílio estudantil (564), o que resultou em 1.891 auxílios em 2018 e totalizou 
R$ 1.928.990,00 somente em apoio estudantil na forma de auxílios. Estes, aliás, 
são ainda mais importantes, considerando-se a realidade socioeconômica regional. 

Há ainda o Programa Bolsa-Permanência (PBP), com auxílio de R$ 400,00 
mensais para cada estudante, de acordo com o critério de renda. Para estudan-
tes indígenas e quilombolas, é oferecido um valor diferenciado, atualmente de  
R$ 900,00. Segundo dados da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis da UFFS 
(2019b), o Campus Laranjeiras do Sul até dezembro de 2018 possuía 317 bolsas-
-permanência, que equivaliam a R$ 285.300,00.

(Continuação)
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A localização do campus, as margens da BR-158, implica o deslocamento 
diário de estudantes residentes em Laranjeiras do Sul e região. A respeito de  
Laranjeiras do Sul, existem duas linhas de ônibus entre o centro do município e o 
campus, com horários diferentes pela manhã, tarde e noite, incluindo-se sábados 
(manhã e tarde). Não há informações precisas quanto ao número de estudantes 
dos municípios vizinhos. A Assessoria de Assuntos Estudantis estima que 230 
estudantes se desloquem diariamente dos municípios da região.

A tabela 6 apresenta uma síntese dos gastos realizados pelo Campus Laranjeiras 
do Sul. A apuração passou a ser feita a partir de 2016. Assim, os dados apresentados 
serão dos três anos disponíveis, conforme informações fornecidas pelos relatórios 
de gestão (UFFS, 2016; 2017; 2018). O volume de gastos totais teve elevação 
aproximada de 26%, entre 2016 e 2018. Considerando-se a expansão de cursos, 
o aumento no número de servidores e a implementação dos laboratórios, além das 
áreas experimentais, essa elevação de gastos parece justificada.

TABELA 6
Gastos do Campus Laranjeiras do Sul (2016-2018)
(Em R$)

Discriminação 2016 2017 2018

Laboratórios 111.790,53 80.010,51 117.722,69

Áreas experimentais 27.078,30 24.568,67 76.775,84

Transportes 85.564,63 91.594,85 131.658,19

Diárias e passagens 16.305,15 10.959,22 50.690,40

Material de expediente 22.730,11 30.536,73 11.371,09

Serviços 1.260,00 115,00 200,00

Telefonia 44.972,11 25.395,71 26.281,89

Energia elétrica 465.393,15 472.859,72 513.899,12

Gastos com pessoal  
(folha de pagamento)

19.233.621,30 22.196.238,10 24.224.869,53

Serviços de impressão 34.868,37 40.425,01 34.363,85

Restaurante universitário 377.111,00 465.976,56 493.764,13

Manutenção de veículos 47.862,61 46.757,78 67.400,17

Manutenção predial 64.256,05 66.161,85 163.486,34

Assistência estudantil 1.696.215,00 1.871.065,00 1.928.990,00

Serviços terceirizados (mão de obra) 1.870.891,05 1.807.619,29 1.792.758,60

Formaturas 980,00 - -

Obras 243.067,13 116.908,14 791.317,23

Mobiliário e material permanente 197.256,35 658.638,62 498.117,23

Total 24.541.222,84 28.005.830,76 30.923.666,30

Fontes: UFFS (2016; 2017; 2018).
Elaboração do autor.
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Ainda conforme a tabela 6, o gasto com investimentos (obras e mobiliário/
material permanente) para 2018 chegou a R$ 1.289.434,46, que representa apenas 
4,17% dos gastos do campus nesse ano. Ou seja, a maior parte dos gastos refere-se 
a despesas correntes, sendo o gastos com pessoal o mais significativo. A folha de 
pagamento representou 78,37% dos gastos totais em 2016; 79,26% em 2017 e 
78,34% em 2018. 

Cabe realçar que a maioria absoluta dos servidores residem em Laranjeiras 
do Sul. Os municípios maiores que estariam relativamente próximos ao campus 
são: Guarapuava (115 km), Cascavel (140 km), Pato Branco (137 km) e Francisco  
Beltrão (135 km). Essas distâncias diminuem os vazamentos de recursos do terri-
tório, o que implica que boa parte dos gastos com pessoal acaba movimentando 
a economia local. Dessa maneira, esses recursos afetam diretamente o nível de  
emprego e renda, conforme apontam Diniz e Vieira (2015) a respeito dos impactos 
de gastos ou ligações a montante. 

Especificamente quanto ao gasto de pessoal, a tabela 7 registra a evolução 
nesse período. Não houve grande variação no número de servidores entre 2016 e 
2018. Observa-se a pouca utilização de estagiários e estabilidade quanto ao quanti-
tativo de docentes. A variação existente refere-se à redução de docentes substitutos  
(fruto da redução de vagas para licença-capacitação) e no aumento de STAs. A maior 
elevação nos gastos refere-se ao corpo docente, possivelmente fruto da progressão 
funcional e da qualificação de docentes via doutoramento.

TABELA 7
Gastos com pessoal – Campus Laranjeiras do Sul (2016-2018)

2016 2017 2018

Número
Valor gasto 

(R$)
Número

Valor gasto 
(R$)

Número
Valor gasto 

(R$)

Docentes 89 13.691.167,67 90 15.810.535,52 89 17.199.180,33

Docentes 
(substitutos)

20 660.329,37 11 720.393,66 11 633.380,33

STAs 64 4.836.665,60 72 5.965.392,83 72 6.366.427,94

Estagiários 4 18.458,66 4 24.283,33 6 25.880,93

Total 177 19.233.621,30 177 22.196.238,10 178 24.224.869,53

Fontes: UFFS (2016; 2017; 2018).
Elaboração do autor.

Esses recursos indiscutivelmente possuem grande relevância em Laranjeiras 
do Sul. Afinal, os gastos com pessoal impactaram a economia local. Ademais, 
novos serviços surgiram, além de novos empreendimentos. Em 2018, eram 802  



Universidade e Território:  
ensino superior e desenvolvimento regional no Brasil do século XXI

584 | 

estabelecimentos ante 761 em 2010.25 A instalação do campus promoveu uma rápida 
mudança no centro urbano do município. Os efeitos sobre a economia municipal 
podem ser medidos, entre outros exemplos, pelo orçamento de Laranjeiras do Sul. 
A tabela 8 mostra a evolução do orçamento entre 2005 (início da demanda regional 
pela UFFS) e 2020 (série deflacionada que adota 2020 como ano-base, utilizando 
o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC).

TABELA 8
Orçamento municipal – Laranjeiras do Sul (2005-2020)

Ano
Valores  

(R$)
Variação em relação ao ano anterior 

(%)

2005 50.035.472,91 0

2006 63.181.755,50 26,27

2007 61.706.485,09 -2,33

2008 62.435.722,30 1,18

2009 61.437.633,47 -1,59

2010 64.137.861,16 4,39

2011 69.826.233,10 8,87

2012 73.374.638,55 5,08

2013 75.856.546,94 3,38

2014 89.953.645,10 18,58

2015 96.080.538,25 6,81

2016 100.155.638,60 4,24

2017 93.427.667,34 -6,72

2018 97.228.696,20 4,07

2019 100.978.920,00 3,86

2020 104.170.000,00 3,16

Fontes:  Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul (disponível em: <https://bit.ly/3vat2mT>; acesso em: 8 jan. 2020);  e Ipea 
(disponível em: <https://bit.ly/3gEZu8c>; acesso em: 30 jan. 2022).

Elaboração do autor.

A elevação do orçamento municipal no período analisado é incontestável.  
A instalação da UFFS e a injeção de recursos no município, com destaque para 
a folha de pagamento da universidade, resultaram em aumento considerável de 
recursos por parte do erário municipal. Nesses dezesseis anos, o orçamento mais 
que dobrou. Após a criação da UFFS, em apenas um ano (2017), houve redução na 
receita prevista. E embora o crescimento anual seja visível, este se torna mais vigoroso 
a partir de 2010, justamente o ano em que o campus da UFFS iniciou suas atividades.  
É plausível supor que esse crescimento não se deve única e exclusivamente à uni-
versidade; contudo, é impossível negar os efeitos desta sobre as finanças municipais.

25. Disponível em: <https://tinyurl.com/y9v8d88r>. Acesso em: 2 jan. 2020.
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Convém ressaltar ainda os investimentos realizados no Campus Laranjeiras do 
Sul em obras. De acordo com o Relatório de Gestão 2009-2019 da UFFS, os recur-
sos gastos com o campus atingiram, até 2019, o montante de R$ 36.601.546,08, 
sendo que R$ 775.100,59 se referem a obras ainda em execução (UFFS, 2019a). 

A infraestrutura existente conta atualmente com um prédio de 4.925,06 m2 
(bloco A), um prédio de 2.522.74 m2 (bloco docente/administrativo), três pré-
dios que totalizam 3.451,53 m2 (blocos de laboratórios), um prédio de 2.328,28 
m2 (restaurante universitário), um prédio com 315,65 m2 (centro vocacional 
tecnológico) e um galpão medindo 515,37 m2 (galpão de maquinários agrícolas).  
Além disso, há central de resíduos, abrigo para veículos oficiais, central de reagentes 
(almoxarifado), abrigos de ônibus, cercamento das áreas experimentais e demais 
investimentos em infraestrutura elétrica, abastecimento de água, pavimentação, 
terraplanagem e drenagem, telecomunicações, entre outros exemplos (UFFS, 2019a).

Há de registrar-se, ainda, importantes parcerias e ações que permitem inserção 
significativa da universidade com a comunidade regional. No primeiro momen-
to, cabe o destaque da parceria entre a UFFS e o Assentamento Oito de Junho.  
A sessão de abertura da I Coepe deu-se nas instalações do próprio assentamento. 
Ademais, no primeiro processo licitatório para a gestão da cantina universitária,  
o vencedor foi o mesmo assentamento (Krajevski, 2018). Aliás, a área que abriga o  
campus foi adquirida em parte com recursos de quatro prefeituras municipais da 
região: Laranjeiras do Sul, Nova Laranjeiras, Porto Barreiro e Rio Bonito do Iguaçu. 
Outra parte foi cedida pelo Incra com o Assentamento Oito de Junho (op. cit.).

Diversas ações foram promovidas pelo campus nesses primeiros anos de 
funcionamento. Destacam-se o Seminário de Integração entre a UFFS e a  
Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, em 2013; a parceria entre a UFFS e 
as secretarias de educação regionais, em 2017; a I e a II Coepe; o I Seminário de  
Integração Comunidade Regional da UFFS/Campus Laranjeiras do Sul; além  
de várias cooperações técnicas e audiências públicas, jornadas universitárias em 
defesa da reforma agrária, múltiplas parcerias com entidades e movimentos regio-
nais, entre outros exemplos.26

Dessa maneira, os resultados aqui examinados são promissores. Muito em-
bora a UFFS tenha pouco tempo de existência, a universidade tem proporciona-
do inúmeras ações que impactam não apenas Laranjeiras do Sul, mas também 
boa parte do Território Cantuquiriguaçu. Ainda que a conjuntura nacional te-
nha acarretado contenção dos gastos e redução dos investimentos públicos, as  
atividades desenvolvidas pela UFFS permitem esboçar um futuro melhor para a região.  

26. Disponível em: <https://bit.ly/3lI1ekD>. Acesso em: 8 jan. 2020.
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Esse desenvolvimento regional se torna ainda mais meritório se a UFFS estiver 
associada aos anseios da sociedade regional.

5 CONCLUSÕES

O pouco dinamismo econômico da região reflete-se, ao longo do tempo, no baixo 
desenvolvimento da Cantuquiriguaçu. A instalação de um campus da UFFS na 
região representa uma mudança significativa a médio e longo prazo. Não signifi-
ca que a universidade trará, como consequência imediata, um desenvolvimento 
equilibrado entre os municípios do território, ou, ainda, indicadores semelhantes 
às médias paranaenses. Contudo, considerando-se o relativo atraso da região, a 
relevância da UFFS é notória.

Os resultados demonstrados apontam que a UFFS notadamente possui um 
compromisso com o desenvolvimento regional. Os regramentos internos da uni-
versidade mostram isso. Mas é importante ressaltar que há elementos que indicam 
que esse comprometimento não está apenas em textos institucionais. O processo 
seletivo que valoriza o período de escola pública do candidato denota certo engaja-
mento da UFFS com o perfil regional. Os projetos de pesquisa e extensão também 
vão nesse caminho, pois temas diretamente relacionados com a Cantuquiriguaçu 
estiveram no centro das atividades realizadas pelos docentes do campus. 

Os efeitos da UFFS – Campus Laranjeiras do Sul sobre o desenvolvimento 
regional indicam uma relação satisfatória. A começar pelo número de cursos oferta-
dos em regime presencial em Laranjeiras do Sul. Atualmente, é o único município 
do território que possui estudantes matriculados em cursos presenciais de nível 
superior. E aumentou consideravelmente o número de cursos e vagas nesse pouco 
tempo de existência, além da oferta de cursos de pós-graduação lato e stricto sensu.

Para além dos resultados do campo acadêmico, outros aspectos devem ser 
considerados. De um lado, a injeção de recursos em município – e região – de 
pouco dinamismo econômico. Neste sentido, a “simples” introdução de recursos 
provenientes da universidade permite o aquecimento da economia local. De outro 
lado, e possivelmente de maior relevância, encontra-se a própria atuação da UFFS 
para além da dimensão econômica. Em território empobrecido, apesar das riquezas 
da região, a atuação da universidade vai para além dos recursos que a envolve. 

Caberia à universidade a função articuladora, buscando conciliar interesses 
de diferentes sujeitos sociais diante do desafio de desenvolver a região. Isso implica 
evidenciar que a UFFS poderia – diante do perfil socioeconômico regional, da 
falta de pujança econômica e da ausência de representatividade e força política 
do território – assumir uma conduta de liderança, de agente central em prol  
de Laranjeiras do Sul e região. Afinal, conforme visto anteriormente, a universidade 
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permanece como instituição diferenciada ao longo do tempo, com credibilidade 
e poder de influência.

Evidentemente, esse desafio de ser um promotor do desenvolvimento não 
é uma função descomplicada. Existe uma série de fatores que pode representar 
entraves ao desempenho da universidade no tocante ao desenvolvimento regional 
(burocracia, fragilidade na relação com a comunidade regional, conjuntura política 
e econômica, estagnação quanto à expansão do campus, necessidade de ampliar 
parcerias regionais, entre outros). Todavia, se foi possível anteriormente a união 
de esforços de sujeitos sociais distintos – durante o MPUF –, é verossímil supor 
que a universidade consiga desempenhar com êxito seu propósito de contribuir 
com o desenvolvimento regional.
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1 INTRODUÇÃO

Este capítulo trata da expansão recente das universidades federais e seu papel 
na interiorização do desenvolvimento em Minas Gerais. Em especial, analisa a 
dimensão da interiorização que marcou a expansão das universidades nos anos 
2000, examinando ainda a evolução demográfica e econômica dos municípios 
que possuem campus universitário.

O processo de expansão é analisado com referência à dinâmica regional e 
urbana da economia e da sociedade brasileiras. Busca-se situar a expansão das 
universidades federais no contexto da dinâmica econômica e tecnológica prévia e 
ainda associar essa expansão à dinâmica mais recente, sobretudo para o processo 
de interiorização das atividades econômicas e tecnológicas. Nessa questão, são 
abordados os efeitos da expansão das universidades sobre a renda e o emprego 
locais, considerando o orçamento empenhado das universidades. Também trata-se 
do papel da expansão na geração de atividades de ciência, tecnologia e inovação 
(CT&I) na região de atuação das universidades e no estado de Minas Gerais, 
considerando o sistema nacional (e estadual) de inovação. 
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Para analisar e dimensionar a expansão das universidades federais localizadas 
no estado e a criação dos novos campi, é importante considerar a evolução econô-
mica recente de Minas Gerais, bem como o contexto recente do desenvolvimento 
econômico e tecnológico do Brasil em nível regional. Esses processos de expansão 
devem ser entendidos no contexto da dinâmica regional da economia brasileira, 
que vem apresentando tendência de desconcentração regional desde a década de 
1970, ainda que em ritmo menor no período mais recente (Diniz, 2019). 

Simultaneamente com essa tendência de desconcentração econômica re-
gional, há algum tempo as atividades de CT&I no Brasil começaram a mostrar 
sinais de desconcentração em certos setores e estados, como em Minas Gerais  
(Martins, Avellar e Miro, 2006). Trabalhos recentes apontam mudanças signifi-
cativas na distribuição das atividades produtivas e tecnológicas, tanto em nível 
internacional quanto em nível nacional (Diniz e Vieira, 2015; Diniz, 2019).  
Nas duas escalas, observam-se movimentos desconcentradores e emergência de 
novos espaços, embora essas transformações venham ocorrendo em ritmo relativa-
mente lento. De qualquer modo, evidencia-se a crescente importância dos setores 
de maior valor agregado e das atividades de CT&I e, assim, do investimento nos 
sistemas universitários.

Nesse contexto, destaca-se a expansão das instituições de ensino superior 
(IES) no Brasil. Desde os anos 2000, o Brasil ampliou significativamente o nú-
mero de instituições, a oferta de vagas e o número de estudantes matriculados.  
Nas universidades federais, essa expansão ocorreu sobretudo fora das capitais e 
regiões metropolitanas (RMs), entre 2000 e 2010 entraram em funcionamento 
dezenove novas universidades federais, sendo apenas quatro em capitais. Focali-
zando os municípios brasileiros que receberam um novo campus nesse período  
(de universidade nova ou já existente), um estudo recente concluiu que esses municípios 
apresentaram melhora no nível de renda per capita, entre outros impactos examinados  
(Niquito, Ribeiro e Portugal, 2018).

Este capítulo focaliza a expansão das universidades federais em Minas Gerais, 
estado com maior número de universidades federais, com especial atenção aos 
municípios com campus universitário, discutindo seu papel para a interiorização do 
desenvolvimento. Mais especificamente, examina-se a expansão das universidades 
públicas federais considerando sua dimensão territorial em termos dos municípios 
com campus universitário. Deve-se ressalvar, sem abordagem nesse momento, que 
houve expansão significativa também dos institutos federais de educação, ciência 
e tecnologia (Ifets), além das instituições privadas e mistas.
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Para caracterizar a expansão das universidades federais, são utilizados da-
dos relativos aos estudantes em cursos presenciais (graduação e pós-gradua-
ção strictu sensu), professores, técnicos-administrativos e produção científica.  
Procura-se trabalhar com o nível mais desagregado possível, organizando os dados 
por instituição e por campus e município, quando for o caso, sendo o nível estadual 
também considerado relevante.

A análise considera ainda a subdivisão de Minas Gerais entre RM de Belo 
Horizonte e interior. É assim contemplada essa dimensão da interiorização que 
reconhece a existência de dinâmicas econômicas e sociais diferenciadas entre as 
RMs, sobretudo aquelas que sediam as capitais estaduais, e aqueles municípios 
localizados fora dessas regiões. Em especial as políticas intermunicipais, a conurba-
ção e a centralidade de funções administrativas atingem níveis bem mais elevados 
nas RMs. Evidentemente, como se trata de instituições federais, neste capítulo, a 
análise da dinâmica não é feita em termos de participação no total de Minas Gerais, 
mas acredita-se que o exame desse processo de expansão em instituições situadas 
nesse estado pode contribuir para a compreensão das tendências de interiorização 
em nível nacional.

Assim, os dados relativos às dez universidades federais de Minas Gerais com 
sede no interior e aos 26 municípios do interior em que atuam são sistematizados e 
situados em relação aos totais de Brasil e Minas Gerais, observando-se sua evolução  
com foco nessa dimensão da interiorização: a evolução dos municípios do interior com 
campus universitário é analisada comparativamente ao conjunto de municípios do  
interior sem campus. O desempenho econômico e tecnológico dos municípios 
dos dois grupos é examinado em subperíodos estabelecidos com base nas fases da 
expansão das universidades apontadas pela literatura, bem como considerando a 
dinâmica econômica brasileira e a disponibilidade de dados. 

Com base nessa caracterização, são discutidos os impactos da expansão dessas 
instituições na interiorização do desenvolvimento em Minas Gerais. Os resultados 
são situados na dinâmica recente do crescimento demográfico e econômico de Minas 
Gerais, do Brasil e dos conjuntos de municípios estabelecidos. Ao fim, busca-se 
elaborar uma síntese dos impactos da expansão das universidades federais presentes 
em Minas Gerais em termos de interiorização da dinâmica do desenvolvimento 
econômico e tecnológico.

Pelo escopo mencionado, abdica-se de analisar duas perspectivas que fazem 
parte deste processo, a saber, a inclusão e a equidade, sentidos importantes de 
qualquer processo de desenvolvimento. Entretanto, nas considerações finais, são 
apontados alguns aspectos para além dos impactos econômicos.
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2  A EXPANSÃO DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS EM MINAS GERAIS  
NOS ANOS 2000

O processo de expansão das universidades federais em Minas Gerais ocorre no 
contexto do processo de expansão das universidades federais brasileiras, que se 
intensificou nos anos 2000, trazendo mudanças significativas no perfil e na mag-
nitude da educação no Brasil. Tanto o crescimento do número de unidades, com 
ampliação de cursos e de vagas, quanto a desconcentração espacial dessas institui-
ções no interior do país possibilitaram maior difusão da oferta do ensino superior 
público à população, impactando, de maneiras diversas, o desenvolvimento social 
e econômico das localidades para onde se dirigiram as novas unidades.

Desde o fim dos anos 1990, buscava-se ampliar o acesso ao ensino superior 
público no Brasil por meio de diversas políticas públicas, tendo como justificativa 
a baixa participação da população jovem (entre 18 e 24 anos) no nível de ensino 
superior (abaixo de 15% até o ano 2000) e, também, a configuração do sistema, 
majoritariamente privado (85% das IES eram privadas no ano 2000), sendo 
poucas as instituições públicas (federais, estaduais e municipais), quadro que evi-
denciava um acesso restrito à educação superior a grupos sociais mais abastados  
(Cepêda, Marques e Zambello, 2015).

Entre as políticas públicas que buscaram reconfigurar o sistema de educação 
superior, assume centralidade o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais Brasileiras (Reuni), instituído pelo Decreto 
no 6.096, de 24 de abril de 2007, o qual direcionou recursos financeiros, humanos 
(docentes, técnicos administrativos) e outros para a ampliação do ensino superior 
público no país. Nas diretrizes que fundamentam o Reuni, é reafirmada a busca 
da expansão e, também, da democratização da educação superior pública, con-
substanciadas em programas que visam promover tanto o maior acesso a esse nível 
de ensino quanto propiciar condições para a permanência nele, a fim de reduzir 
as taxas de evasão, promover a ocupação de vagas ociosas e aumentar o número 
de vagas de ingresso.

Entre 2000 e 2010, período que concentrou o momento de maior ampliação 
das IES no país, o número de universidades federais saiu de 39 para 58, uma ex-
pansão de quase 50%, que contou com a criação de dezenove novas instituições, 
sendo grande parte delas localizadas no interior (Niquito, Ribeiro e Portugal, 2018). 
Essa expansão quantitativa se deu tanto por meio da criação de novas unidades 
quanto por meio de novos campi. Ademais, nas universidades já existentes houve a 
ampliação do número de estudantes em resposta ao aumento do número de vagas 
ofertadas e à criação de novos cursos de graduação e pós-graduação.

Atualmente, o Brasil conta com 63 universidades federais – conforme dados 
de 2018 disponibilizados pelo Censo da Educação Superior, realizado pelo Instituto 



Expansão das Universidades Federais e Interiorização do Desenvolvimento  
em Minas Gerais

 | 597

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), vinculado 
ao Ministério da Educação (MEC) –, das quais 31 (49%) estão localizadas em 
municípios que são capitais de seus estados, e 32 (51%), em municípios do interior.  
Em 2002, quando havia 43 universidades federais, 28 (65%) estavam nas capitais 
e 15 (35%), no interior. Esses números, embora não permitam diferenciar se 
as instituições adicionais são novas unidades ou se provêm de universidades já 
existentes, demonstram que, de fato, cresceu o número de universidades federais 
em funcionamento em municípios do interior do país (Ferreira e Bertolucci 
Júnior, 2019). 

Esse processo de ampliação e criação de universidades federais no território 
nacional significou uma importante mudança no modelo em que se baseava a 
implantação dessas instituições, concentrado nas capitais de estados e nos muni-
cípios-polos regionais. A busca por maior dispersão geográfica da oferta do ensino 
superior público não apenas proporciona impactos diretos da atividade educacional 
na dinâmica da localidade para onde as instituições são instaladas, como também 
traz consigo potencialidades de desenvolvimento social e econômico para muni-
cípios, pequenos e médios, muitos deles considerados estagnados ou reprimidos, 
com vistas à promoção do desenvolvimento regional integrado.

O estado de Minas Gerais é a Unidade Federativa (UF) com maior número 
de universidades federais. São onze universidades federais, sendo uma com sede na 
capital Belo Horizonte, a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), e dez 
sediadas no interior. Dessas dez, nove têm presença em mais de um município – a 
exceção é a Universidade Federal de Lavras (Ufla), que se localiza unicamente em 
Lavras-MG. As dez universidades sediadas no interior atuavam em 28 municípios e 
apresentavam 115.062 estudantes matriculados em cursos de graduação presenciais 
em 2018, conforme o Censo da Educação Superior. Para se ter ideia da expansão, 
considerando o total das onze universidades federais de Minas Gerais, o número 
de estudantes matriculados em cursos de graduação presenciais era de 61.788 em 
2002, passou para 104.437 em 2010, e 146.404 em 2018; um crescimento de 
136,95% entre 2002 e 2018 (tabela 1).

Cinco universidades entraram em funcionamento entre 2000 e 2010, sen-
do originadas de outras instituições que já constavam no orçamento federal  
(Niquito, Ribeiro e Portugal, 2018). As universidades federais de Minas  
Gerais têm perfis bastante heterogêneos entre si, tanto em relação à infraes-
trutura quanto aos resultados em termos de geração de conhecimento  
(Chiarini, Vieira e Zorzin, 2012). Assim, essas instituições sediadas no estado de 
Minas Gerais constituem um grupo ao mesmo tempo relevante e heterogêneo, no 
qual o impacto sobre a interiorização do desenvolvimento econômico e tecnológico 
tende a ser significativo, embora diferenciado regionalmente e entre municípios.
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Este capítulo busca dimensionar esta expansão com base em três tipos de 
indicadores por instituição: i) pessoal (estudantes, professores e técnico-adminis-
trativos); ii) orçamento empenhado; e iii) pesquisa científica. Para a análise dos 
dados, foram estabelecidos dois períodos, com base nas duas fases de expansão 
usualmente identificadas na literatura. Além disso, o estabelecimento desses períodos 
levou em conta a dinâmica da economia brasileira, bem como a disponibilidade 
de dados. Dessa forma, sempre que possível, busca-se analisar os dados em dois 
períodos: 2002-2010 e 2010-2018. Assim, considera-se o crescimento médio dos 
anos de 2003 a 2010 e de 2011 a 2018 intervalos regulares de oito anos. Para as 
universidades criadas após 2002, os dados de 2002 estão disponíveis somente em 
algumas das bases utilizadas.

TABELA 1
Estudantes matriculados em cursos de graduação presenciais por universidade federal –  
Minas Gerais

Universidades  
federais

2002 2010 2018
Crescimento  
2002-2010

(%)

Crescimento  
2010-2018

(%)

Crescimento  
2002-2018

(%)

UFMG 19.903 27.850 31.342 39,9 12,5 57,5

UFU 12.194 17.072 22.209 40 30,1 82,1

UFJF 10.990 12.560 18.884 14,3 50,4 71,8

UFV 7.307 11.586 13.729 58,6 18,5 87,9

Ufop 4.299 8.488 11.289 97,4 33 162,6

UFSJ 3.135 6.737 11.121 114,9 65,1 254,7

UFVJM1 - 4.848 8.471 - 74,7 -

Ufla 2.138 4.785 9.931 123,8 107,5 364,5

Unifal2 - 4.151 6.233 - 50,2 -

Unifei 1.822 3.393 7.063 86,2 108,2 287,7

UFTM3 - 2.967 6.132 - 106,7 -

Total 61.788 104.437 146.404 69,0 40,2 136,9

Fontes:  Para 2002 e 2010, Inep; e para 2018, Censo da Educação Superior. Disponível em: <https://bit.ly/3n1l373>. Acesso 
em: 5 jan. 2020.

Elaboração dos autores.
Notas:1  “Em 8 de setembro de 2005, foi publicada a Lei no 11.173 no Diário Oficial da União, que transformou as Faculdades 

Federais Integradas de Diamantina em Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM)”. Disponível 
em: <https://bit.ly/3aZ5KFg>.

2  “Em 2005, por meio da Lei Federal no 11.154, de 29 de julho de 2005, a Efoa/Ceufe foi transformada em Universidade 
Federal de Alfenas, adotando a sigla Unifal, eleita pela comunidade acadêmica”. Disponível em: <https://bit.ly/2Ze3nw7>.

3  “Anteriormente denominada Faculdade de Medicina do Triângulo Mineiro (FMTM), transformada no ano de 2005 em 
Universidade Federal do Triângulo Mineiro, a UFTM é uma instituição federal de ensino superior constituída sob a forma 
de autarquia, vinculada ao Ministério da Educação”. Disponível em: <https://bit.ly/2ZcaKno>.

Obs.:  UFU – Universidade Federal de Uberlândia; UFJF – Universidade Federal de Juiz de Fora; UFV – Universidade Fe-
deral de Viçosa; Ufop – Universidade Federal de Ouro Preto; UFSJ – Universidade Federal de São João Del-Rei;  
Unifei – Universidade Federal de Itajubá.
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TABELA 2
Estudantes matriculados e titulados em cursos de mestrado e doutorado acadêmicos 
e profissionais – Minas Gerais

Universidades federais 2002 2010 2018
Crescimento  
2002-2010

 (%)

Crescimento  
2010-2018

 (%)

Crescimento  
2002-2018  

(%)

UFMG 5.074 7.487 11.289 47,6 50,8 122,5

UFU 1.098 2.112 4.093 92,3 93,8 272,8

UFJF 232 1.367 3.320 489,2 142,9 1.331,0

UFV 1.694 3.007 3.725 77,5 23,9 119,9

Ufop 296 1.035 1.755 249,7 69,6 492,9

UFSJ 11 373 1.149 3.290,9 208 10.345,5

UFVJM - 146 1.032 - 606,8 -

Ufla 901 1.554 2.559 72,5 64,7 184

Unifal - 71 792 - 1.015,5 -

Unifei 306 483 1.039 57,8 115,1 239,5

UFTM 72 213 757 195,8 255,4 951,4

Total 9.684 17.848 31.510 84,3 76,5 225,4

Fonte:  Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). Disponível em: <https://bit.ly/3gwcUDI >. Acesso em: 5 jan. 2020. 
Elaboração dos autores.

TABELA 3
Professores e técnicos administrativos por universidade federal – Minas Gerais

Universidades
federais

2002 2010 2018
Crescimento  
2002-2018

 (%)

Professor
Técnico- 

administrativo
Professor

Técnico- 
administrativo

Professor
Técnico- 

administrativo
Professor

Técnico- 
administrativo

UFMG 2.621 2.524 2.679 4.320 3.593 4.367 37,09 73,02

UFU 1.280 1.640 1.579 1.608 2.043 1.858 59,61 13,29

UFJF 896 1.040 1.123 1.266 1.788 1.276 99,55 22,69

UFV 739 2.673 1.074 2.299 1.321 2.202 78,76 -17,62

Ufop 457 675 739 763 970 750 112,25 11,11

UFSJ 215 241 643 416 899 540 318,14 124,07

UFVJM - - 438 284 882 732 101,37* 157,75*

Ufla 324 370 513 404 827 586 155,25 58,38

Unifal - - 349 242 546 334 56,45* 38,02*

Unifei 183 269 375 434 521 367 184,70 36,43

UFTM - - 407 421 668 1.501 64,13* 256,53*

Total 6.715 9.432 9.919 12.457 14.058 14.513 109,4 53,9

Fonte:  Censo da Educação Superior. Disponível em: <https://bit.ly/3n1l373>. Acesso em: 5 jan. 2020.
Elaboração dos autores.
Obs.: *Para os casos das universidades criadas após 2002, o crescimento refere-se ao período 2010-2018.
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Observando as tabelas 1 e 2, percebe-se que foi expressivo o aumento no 
número de estudantes de graduação (136,9%) e mais ainda no de pós-graduação 
(225,4%). Em ambos os casos, as universidades federais sediadas no interior supe-
raram a taxa de crescimento da UFMG no período, com exceção da Ufla no caso 
da pós-graduação, indicando certa tendência de interiorização. Fica claro também 
que a maior expansão foi no subperíodo 2002-2010.

A expansão foi significativa no número de professores e técnicos, embora com 
taxas inferiores ao crescimento do número de estudantes. No caso dos professores, 
observa-se novamente que as universidades sediadas no interior cresceram a taxas 
superiores à da UFMG; enquanto, no caso dos técnicos, houve muita variação 
entre as universidades (tabela 3).

TABELA 4 
Orçamento empenhado por universidade federal – Minas Gerais
(Em R$ 1 mil)

Universidades federais 2002 2010 2018

UFMG 1.117.647.502,86 1.764.959.759,90 2.026.788.751,68

UFU 481.405.062,02 832.590.657,15 1.066.122.945,23

UFJF 299.020.445,23 716.828.442,83 970.613.328,38

UFV 477.984.855,90 788.630.398,08 905.349.615,44

Ufop 126.697.525,38 350.256.352,56 437.216.908,10

UFSJ 48.968.519,27 244.442.643,46 357.950.718,90

UFVJM 16.797.180,96 139.962.891,07 265.807.293,77

Ufla 105.630.645,56 291.391.080,08 370.760.459,73

Unifal 41.496.163,29 148.431.147,67 225.792.009,74

Unifei 62.500.979,26 170.283.794,53 230.893.952,20

UFTM 136.164.245,24 195.232.399,39 372.010.033,28

Total 2.914.313.124,98 5.643.009.566,79 7.229.306.016,45

Fonte: Ministério da Economia (ME). Disponível em: <https://bit.ly/3GnIy23>. Acesso em: 5 jan. 2020.
Elaboração dos autores.
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TABELA 5 
Crescimento do orçamento empenhado por universidade federal – Minas Gerais
(Em %)

Universidades federais
Crescimento  
2002-2010

Crescimento  
2010-2018

Crescimento  
2002-2018

UFMG 57,90 14,80 81,30

UFU 73,00 28,00 121,50

UFJF 139,70 35,40 224,60

UFV 65,00 14,80 89,40

Ufop 176,50 24,80 245,10

UFSJ 399,20 46,40 631,00

UFVJM 733,30 89,90 1482,50

Ufla 175,90 27,20 251,00

Unifal 257,70 52,10 444,10

Unifei 172,40 35,60 269,40

UFTM 43,40 90,50 173,20

Total 93,6 28,1 148, 1

Fonte: ME. Disponível em: <https://bit.ly/3GnIy23>. Acesso em: 5 jan. 2020.
Elaboração dos autores.

Os dados relativos ao orçamento empenhado das universidades mostraram 
uma evolução semelhante, com um aumento significativo, em taxas próximas às dos 
alunos de graduação, mas bem abaixo daquelas dos estudantes de pós-graduação. 
Já em relação ao crescimento do número de professores e técnicos, as taxas de 
aumento no orçamento empenhado foram bastante superiores.

Os dados mostram que o orçamento empenhado da UFMG tem se apresen-
tado em um patamar bem superior às demais universidades ao longo do período, 
embora seu crescimento tenha sido o menor no período, novamente apontando 
para interiorização. Entre as universidades sediadas no interior, distingue-se um 
grupo das três maiores (UFU, UFJF e UFV) que tendeu a apresentar um cresci-
mento menor que as demais universidades, notadamente no segundo subperíodo 
em análise (2010-2018).

A tabela 6 mostra a produção científica e técnica e a orientação concluída 
pelos pesquisadores das universidades federais atuantes em Minas Gerais, ordenadas 
de acordo com a tabela 1. Não inclui a produção dos estudantes. No Diretório de 
Grupos de Pesquisa no Brasil, do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (DGP/CNPq), a soma para pesquisadores conta a produção 
de pesquisadores doutores e não doutores.
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TABELA 6
Produção bibliográfica e técnica e orientação concluída por universidade federal: 
número e variação relativa – Minas Gerais (2002 e 2010)

Universidades federais

Produção bibliográfica e técnica Orientação concluída

2002 2010
Variação  

(%)
2002 2010

Variação  
(%)

UFMG 46.597 132.306 183,9 7.894 31.323 296,8

UFU 13.814 52.835 282,5 2.357 11.665 394,9

UFJF 6.846 26.907 293,0 1.342 7.908 489,3

UFV 24.791 58.630 136,5 4.680 13.098 179,9

Ufop 4.624 14.300 209,3 861 4.036 368,8

UFSJ 2.125 12.843 504,4 336 3.465 931,3

UFVJM - 10.326 - - 2.621 -

Ufla 12.907 30.021 132,6 2.189 8.273 277,9

Unifal 844 9.329 1.005,3 241 2.209 816,6

Unifei 736 6.512 784,8 160 2.359 1.374,4

UFTM 1.824 10.974 501,6 181 1.895 947,0

Total 115.108 364.983 217,1 20.241 88.852 339,0

Fonte: Plano Tabular do DGP/CNPq. Disponível em: <https://bit.ly/3C3pGSl>. Acesso em: 15 dez. 2019.
Elaboração dos autores.

TABELA 7
Grupos de pesquisas nas universidades federais: número, distribuição e variação 
relativa – Minas Gerais

Universidades
federais

Grupos de pesquisa
Distribuição  

(%)
Variação  

(%)

2002 2010 2016 2010 2016 2002-2010 2010-2016

UFMG 445 752 705 34,9 28 69 -6,3

UFU 111 327 377 15,2 15 194,6 15,3

UFJF 74 205 284 9,5 11,3 177 38,5

UFV 190 303 331 14 13,1 59,5 9,2

Ufop 58 125 160 5,8 6,4 115,5 28

UFSJ 34 98 152 4,5 6 188,2 55,1

UFVJM - 80 119 3,7 4,7 - 48,8

Ufla 60 97 136 4,5 5,4 61,7 40,2

Unifal 14 54 73 2,5 2,9 285,7 35,2

Unifei 18 56 81 2,6 3,2 211,1 44,6

UFTM 17 60 101 2,8 4 252,9 68,3

Total 1.021 2.157 2.519 100 100 111,3 16,8

Fonte: Plano Tabular do DGP/CNPq. Disponível em: <https://bit.ly/3C3pGSl>. Acesso em: 15 dez. 2019.
Elaboração dos autores.
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3  INTERIORIZAÇÃO, CAPILARIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DEMOGRÁFICA 
DOS MUNICÍPIOS COM CAMPUS DE UNIVERSIDADE FEDERAL

Os campi instalados fora de sede nos anos 2000 representaram outro tipo de im-
pulso à interiorização. Das onze universidades federais presentes em Minas Gerais, 
dez possuem campus fora de sede (a exceção é a Ufla). Considerando a data da 
primeira matrícula em curso de graduação presencial, a maior parte instalou-se 
depois de 2010.

Em 2018, além dos onze municípios com campus-sede, dezenove outros 
municipios tinham campus fora de sede, perfazendo um total de trinta municípios, 
cuja distribuição de estudantes matriculados pode ser vista na tabela 8 e no mapa 1.

TABELA 8
Estudantes matriculados em cursos de graduação presenciais por campus de  
universidade federal – Minas Gerais

Universidades Campus/município Sede? 2002 2010 2018
Variação

2002-2010  
(%)

Variação
2010-2018  

(%)

Variação
2002-2018  

(%)

UFMG
Belo Horizonte Sim 19.758 27.164 30.405 37,5 11,9 53,9

Montes Claros Não 145 686 937 373,1 36,6 546,2

UFU

Uberlândia Sim 12.194 15.584 18.727 27,8 20,2 53,6

Ituiutaba Não - 1.488 2.084 - 40,1 -

Patos de Minas Não - - 476 - - -

Monte Carmelo Não - - 922 - - -

UFJF
Juiz de Fora Sim 10.990 12.560 16.192 14,3 28,9 47,3

Governador Valadares Não - - 2.692 - - -

UFV

Viçosa Sim 7.307 10.051 10.624 37,6 5,7 45,4

Rio Paranaíba Não - 1.110 1.834 - 65,2 -

Florestal Não - 425 1.271 - 199,1 -

Ufop

Ouro Preto Sim 3.561 5.949 7.339 67,1 23,4 106,1

Mariana Não 738 1.800 2.599 143,9 44,4 252,2

Joao Monlevade Não - 739 1.351 - 82,8 -

UFSJ

São Joao Del Rei Sim 3.135 4.603 6.810 46,8 47,9 117,2

Ouro Branco Não - 1.065 2.192 - 105,8 -

Divinópolis Não - 767 1.302 - 69,8 -

Sete Lagoas Não - 302 817 - 170,5 -

UFVJM

Diamantina Sim - 3.550 5.461 - 53,8 -

Teófilo Otoni Não - 1.298 2.146 - 65,3 -

Unaí Não - - 509 - - -

Janaúba Não - - 355 - - -
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Universidades Campus/município Sede? 2002 2010 2018
Variação

2002-2010  
(%)

Variação
2010-2018  

(%)

Variação
2002-2018  

(%)

Ufla Lavras Sim 2.138 4.785 9.931 123,8 107,5 364,5

Unifal

Alfenas Sim - 3.186 4.056 - 27,3 -

Poços de Caldas Não - 488 1.187 - 143,2 -

Varginha Não - 477 990 - 107,5 -

Unifei
Itajubá Sim 1.822 2.847 5.186 56,3 82,2 184,6

Itabira Não - 546 1.877 - 243,8 -

UFTM
Uberaba Sim - 2.967 5.777 - 94,7 -

Iturama Não - - 355 - - -

Total 61.788 104.437 146.404 69,0 40,2 136,9

Fontes:  Para 2002 e 2010, Inep; para 2018, Censo da Educação Superior. Disponível em: <https://bit.ly/3GnIy23>. Acesso 
em: 5 jan. 2020.

Elaboração dos autores.

Percebe-se que o aumento de matrículas de estudantes nos campi fora de sede 
superou, em geral, o aumento nos campi-sede.

MAPA 1
Localização dos municípios com campus de universidade federal – Minas Gerais 
1A – 2002
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1B – 2018

Fontes: Para 2002, Inep; e para 2018, Censo da Educação Superior. Disponível em: <https://bit.ly/3GnIy23>. Acesso em: 5 jan. 2020.
Elaboração dos autores.

Observa-se um significativo espraiamento dos municípios com campus uni-
versitário. Além de praticamente triplicar em número, sua distribuição alterou-se 
significativamente. Enquanto, em 2002, eles estavam concentrados majoritariamente 
no centro-sul do estado; em 2018, eles estavam bem mais espalhados. Pela tabela 
8, observa-se que a expansão envolveu municípios de várias faixas populacionais, 
desde centros populacionais regionais até municípios com população bem pequena.

Assim, a dinâmica demográfica dos municípios com campus universitário pode 
ser associada à expansão das universidades federais, sobretudo por sua tendência 
de interiorização. Neste estudo, busca-se analisar essa associação com base em duas 
questões: a pendularidade por motivo de estudo em nível superior e as tendências 
relacionadas à migração da população.
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Em primeiro lugar, observa-se uma mudança na pendularidade por motivo 
de estudo em nível superior entre 2000 e 2010. Para examinar a pendularidade, 
utiliza-se o Índice de Eficácia de Pendularidade (IEP). Este índice mostra a re-
lação entre entrada e saída da população (no caso deste estudo, de estudantes).  
O IEP é calculado a partir da fórmula a seguir.

em que, E é o número de pessoas que entram no município para estudar; e S , o 
número de pessoas que saem do município para estudar.

O IEP varia de -1 a 1. Quanto mais próximo de 1, mais eficaz a pendularidade 
de estudantes em favor do município, indicando a prevalência de mais estudantes 
vindos de outros municípios em relação a estudantes residentes que vão estudar 
fora. Quanto mais próximo de -1, a tendência se inverte, indicando a prevalência 
de saída de estudantes para outros municípios. 

O outro índice analisado é o Índice de Eficácia Migratória (IEM), que 
sintetiza quanto o número de imigrantes se aproxima do número de emigrantes.  
Para mensurá-lo, divide-se o saldo migratório, no caso as trocas líquidas de data 
fixa (quinquenal), pelo volume da migração (imigrantes mais emigrantes), de 
acordo com a fórmula a seguir. 

em que, I é número de imigrantes; e E, o número de emigrantes.

Quanto maior o número de imigrantes, mais o IEM se aproxima de 1; e 
quanto maior o número de emigrantes, mais próximo o IEM estará de -1.  

Os resultados referentes aos índices IEP e IEM para os municípios analisados 
são apresentados na tabela 9.
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TABELA 9
População residente, IEP e IEM dos municípios com campus de universidade federal –  
Minas Gerais

Universidades Município
População 2000  

(1 mil)
População 2010  

(1 mil)
IEP 2000 IEP 2010

IEM  
1995-2000

IEM  
2005-2010

UFMG
Belo Horizonte 2.239 2.375 0,57 0,79 -0,27 -0,28

Montes Claros 307 362 -0,39 0,76 0,12 0,07

UFU

Uberlândia 501 604 0,82 0,77 0,35 0,26

Ituiutaba 89 97 -0,06 0,39 -0,18 0,14

Monte Carmelo 44 46 -0,97 -0,46 0,21 -0,09

Patos de Minas 124 139 -0,42 0,57 0,13 -0,02

UFJF
Juiz de Fora 457 516 0,40 0,71 0,26 0,13

Governador Valadares 247 264 0,26 0,56 -0,18 -0,21

UFV

Viçosa 65 72 0,70 0,89 0,11 -0,07

Florestal 6 7 -0,10 0,18 0,17 0,52

Rio Paranaíba 12 12 -1,00 0,50 0,37 0,38

Ufop

Ouro Preto 66 70 0,82 0,47 -0,22 -0,10

Joao Monlevade 67 74 -0,43 0,13 -0,04 0,03

Mariana 47 54 -0,11 -0,08 0,03 0,11

UFSJ

São Joao Del Rei 79 84 0,49 0,75 -0,01 -0,05

Divinópolis 184 213 -0,12 0,07 0,20 0,14

Ouro Branco 30 35 -0,79 -0,39 -0,10 0,37

Sete Lagoas 185 214 -0,35 0,17 0,34 0,23

UFVJM

Diamantina 44 46 0,36 0,84 -0,52 -0,40

Janaúba 62 67 -0,65 -0,33 -0,27 -0,30

Teófilo Otoni 129 135 -0,13 0,82 -0,42 -0,18

Unaí 70 78 -0,49 0,24 -0,09 -0,23

Ufla Lavras 79 92 0,57 0,66 0,25 0,17

Unifal

Alfenas 67 74 0,93 0,73 0,20 0,11

Poços de Caldas 136 152 0,18 0,39 0,32 0,13

Varginha 109 123 0,30 0,74 0,17 0,07

Unifei
Itajubá 84 91 0,34 0,48 -0,02 0,00

Itabira 98 110 -0,71 0,04 -0,24 -0,13

UFTM
Uberaba 252 296 0,68 0,79 0,19 0,23

Iturama 29 34 -0,80 -0,41 0,09 0,01

Fontes:  Censos Demográficos 2000 e 2010 do Instituto Brasieliro de Geografia e Estatística (IBGE). Disponível em:  
<https://bit.ly/3C6lGR2>. Acesso em: 5 dez. 2019.

Elaboração dos autores com a colaboração de Welber Tomás de Oliveira na tabulação dos dados censitários. 

Em relação ao IEP, observa-se que, em 2000, esse índice era positivo 
para quatorze municípios, entre eles, os onze municípios com campus-sede das  
universidades federais. Em 2010, esse número já era de 25 municípios. Dos onze 
municípios que passaram de IEP negativo em 2000 para positivo em 2010, todos 
receberam campus fora de sede, a maior parte entre 2000 e 2010.
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Já o IEM mostrou que o contraste entre emigrantes e imigrantes foi positivo 
em dezessete municípios em 2000 e em dezoito em 2010, com poucas alterações 
de sinal entre os dois anos. Os três casos em que o indicador era negativo em 2000 
e passou a positivo em 2010 referem-se a municípios que tiveram campus instalado 
entre 2000 e 2010: Ituiutaba, João Monlevade e Ouro Branco.

4  DINÂMICA DEMOGRÁFICA E ECONÔMICA DOS MUNICÍPIOS DO INTERIOR 
COM CAMPUS DE UNIVERSIDADE FEDERAL E OUTROS CONJUNTOS DE 
MUNICÍPIOS

Nesta seção, a expansão das universidades federais é contextualizada a partir das 
dinâmicas demográfica e econômica dos municípios que possuem campus universi-
tário. Mais especificamente, busca-se examinar a evolução dos municípios com base 
em três tipos de indicadores, relacionados à população, ao produto interno bruto 
(PIB) e ao emprego. Focaliza-se sobretudo a taxa de crescimento desses indicadores 
no período, procurando-se manter a subdivisão em dois subperíodos: 2002-2010 
e 2010-2018. Conforme explicado, essa divisão foi estabelecida de acordo com as 
fases identificadas na literatura sobre expansão das universidades federais no Brasil, 
considerando também a evolução da economia brasileira e a disponibilidade de dados.

Para a análise dessa evolução, foram estabelecidos conjuntos de municípios, 
considerando os dados do Brasil e de Minas Gerais, de acordo com as definições a 
seguir detalhadas. Do total de Minas Gerais, subtraindo-se a RM de Belo Horizonte 
(cinquenta municípios), chega-se ao interior de Minas Gerais (803 municípios). 
Excluindo-se Montes Claros, considerado um caso especial por possuir campus da 
UFMG, o interior foi subdividido entre interior com campus (26 municípios) e inte-
rior sem campus (776 municípios). Assim, o conjunto de 26 municípios do interior 
com campus não inclui quatro dos trinta municípios com campus, analisados na seção 
anterior, a saber: Belo Horizonte, Sete Lagoas e Florestal, localizados na RM de Belo 
Horizonte; e Montes Claros, que possui campus da UFMG. Esses 26 municípios do 
interior com campus foram ainda subdivididos em interior com campus-sede (dez 
municípios) e interior com campus fora de sede (dezesseis municípios).

O desempenho econômico e tecnológico dos municípios dos dois subgru-
pos é examinado em subperíodos estabelecidos com base nas fases da expansão 
das universidades apontadas pela literatura, bem como considerando a dinâmica 
econômica brasileira e a disponibilidade de dados. Assim, considerando esses 
diversos conjuntos, foram observadas e contrapostas as evoluções dos indicadores 
selecionados no período em análise (2002-2018), e nos subperíodos estabelecidos 
(2002-2010 e 2010-2018).

Para a análise da evolução demográfica, foram considerados os dados dos 
Censos Demográficos do IBGE de 1991, 2000 e 2010, bem como os da última 
estimativa populacional (2018). Os resultados podem ser vistos na tabela 10.
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TABELA 10
Taxa de crescimento anual da população por conjunto de municípios – Minas Gerais

Conjunto
Número de  
municípios

Taxa de crescimento 
anual 1991-2000

(%)

Taxa de crescimento 
anual 2000-2010

(%)

Taxa de crescimento 
anual 2010-2018

(%)

Brasil 5.570 1,65 1,17 1,13

Minas Gerais 853 1,45 0,91 0,90

RM de Belo Horizonte 50 2,37 1,17 1,09

Interior 803 1,14 0,81 0,83

Interior menos Montes Claros 802 1,11 0,79 0,81

Interior com campus 26 1,73 1,22 1,12

Interior sem campus 776 0,91 0,64 0,70

Interior com campus-sede 10 2,25 1,39 1,25

Interior com campus fora de sede 16 1,17 1,01 0,97

Fontes:  Para 1991, 2000 e 2010, Censo Demográfico/IBGE; e para 2018, estimativas populacionais. Disponível em:  
<https://bit.ly/3C6lGR2>. Acesso em: 5 dez. 2019.

Elaboração dos autores. 

Em todos os conjuntos, as taxas declinaram na sequência dos três períodos. 
Observa-se que o conjunto denominado interior com campus cresceu a taxas su-
periores ao interior sem campus nos três intervalos, embora no último a diferença 
tenha sido menor. Entre o conjunto interior com campus, o grupo com campus-sede 
superou o grupo com campus fora de sede nos três intervalos, embora as taxas 
tenham se aproximado no último intervalo. 

TABELA 11
Taxa geométrica de crescimento anual do PIB em conjunto de municípios selecionados –  
Minas Gerais

Conjunto
Número de 
municípios

Taxa geométrica de 
crescimento anual  

2002-2010  
(%)

Taxa geométrica de 
crescimento anual  

2010-2017  
(%)

Taxa geométrica de 
crescimento anual  

2002-2017  
(%)

Brasil 5.570 6,59 1,39 4,13

Minas Gerais 853 7,67 0,93 4,47

RM de Belo Horizonte 50 8,41 -0,76 4,03

Interior 803 7,21 1,96 4,73

Interior menos Montes Claros 802 7,20 1,95 4,71

Interior com campus 26 7,91 1,01 4,64

Interior sem campus 776 6,75 2,53 4,76

Interior com campus-sede 10 8,50 1,59 5,22

Interior com campus fora de sede 16 7,17 0,21 3,86

Fonte: IBGE.
Elaboração dos autores.
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Nos dados relativos ao PIB, o período 2002-2017 foi subdividido em dois 
bem diferentes. Enquanto o primeiro, 2002-2010, apresentou taxas significativas 
de expansão, o segundo, 2010-2017, teve uma média de crescimento anual bas-
tante inferior. Essa tendência foi verificada em todos os conjuntos de municípios.  
O conjunto denominado interior com campus cresceu a taxas superiores ao inte-
rior sem campus no primeiro subperíodo, mas a tendência se inverteu no segundo 
subperíodo. O grupo de municípios com campus-sede superou os do grupo com 
campus fora de sede nos dois subperíodos, e, no período total (2002-2018), superou 
também o conjunto interior sem campus.

TABELA 12
Taxa média de crescimento anual do emprego formal em conjunto de municípios 
selecionados – Minas Gerais

Conjunto
Número de 
municípios

Taxa de crescimento anual 
do emprego formal  

2002-2010
(%)

Taxa de crescimento anual 
do emprego formal

2010-2018
(%)

Taxa de crescimento anual 
do emprego formal

2002-2018
(%)

Brasil 5.570 6,70 0,73 3,68

Minas Gerais 853 6,57 0,31 3,31

RM de Belo Horizonte 50 6,75 -1,07 2,40

Interior 803 6,44 1,27 3,93

Interior menos Montes Claros 802 6,43 1,23 3,91

Interior com campus 26 6,21 1,05 3,66

Interior sem campus 776 6,51 1,36 4,04

Interior com campus-sede 10 6,23 1,29 3,84

Interior com campus fora de sede 16 6,19 0,72 3,42

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais). Disponível em: <https://bit.ly/3bYTO6Z> Acesso em: 15 dez. 2019.
Elaboração dos autores.

Os indicadores de emprego formal revelaram um desempenho semelhante ao 
do PIB, com taxas significativas de expansão no primeiro subperíodo e uma quase 
estagnação no segundo, sobretudo para o conjunto Minas Gerais. O desempenho 
do conjunto denominado interior com campus foi inferior ao do interior sem campus 
nos dois subperíodos. O grupo de municípios com campus-sede superou os do 
grupo com campus fora de sede nos dois subperíodos.

Dois outros tipos de indicadores disponíveis na base de dados da Rais são 
interessantes para analisar o desempenho desses municípios: a remuneração média 
dos empregados formais e a escolaridade, considerando a participação dos empre-
gados com curso superior concluído em relação ao total de empregados formais.

A remuneração média dos empregados formais para o conjunto dos municípios 
com campus foi superior à do conjunto dos municípios sem campus nos três anos 
pesquisados. Para os municípios com campus, os valores foram de R$ 1.676,39 
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em 2000; R$ 2.257,48 em 2010; e R$ 2.579,67 em 2018, enquanto para os mu-
nicípios sem campus, a remuneração média foi de R$ 1.250,78, R$ 1.747,14 e  
R$ 2.011,43 nos mesmos anos (valores a preços reais de dezembro de 2018, atu-
alizados pelo INPC).

Ainda segundo dados da Rais, a escolaridade, medida pela participação 
percentual dos empregados formais com curso superior concluído, mostrou o 
mesmo comportamento, sendo maior no conjunto dos municípios com campus 
nos três anos: 10,0% em 2002; 14,1% em 2010 e 19,8% em 2018, enquanto 
os percentuais dos municípios sem campus nesses anos foram de 6,4%; 10,4% e 
15,3% para os mesmos anos.

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS: A INTERIORIZAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 
PARA ALÉM DOS INDICADORES ECONÔMICOS

A expansão das universidades federais com sede em Minas Gerais ocorre em um 
contexto de desconcentração das atividades econômicas e tecnológicas que caracteriza 
o Brasil desde a década de 1970, mas que vem se atenuando no período mais recente 
(anos 2000), revelando alguma inércia da concentração, sobretudo em atividades de 
maior conteúdo tecnológico. Nesse contexto, Minas Gerais vem se estabilizando em 
um patamar intermediário com relação ao PIB e às atividades de C&T, abaixo dos 
estados com maior participação, São Paulo e Rio de Janeiro. Internamente ao estado, 
embora a RM de Belo Horizonte tenha apresentado um crescimento populacional 
acima do interior, os indicadores relacionados ao crescimento econômico e emprego 
formal mostram um dinamismo maior do interior, sobretudo a partir de 2010.

Os indicadores analisados mostraram que a expansão das universidades fede-
rais foi significativa no estado, ampliando o número de estudantes matriculados 
nos cursos de graduação presenciais e nos de mestrado e doutorado. Embora em 
menor grau, também foram ampliados o orçamento empenhado e o número de 
professores e técnicos. Em quase todos os indicadores, as taxas de crescimento das 
universidades sediadas no interior foram superiores às da UFMG, revelando uma 
tendência de maior interiorização dessas universidades no estado. Mais do que 
a interiorização, pode-se identificar um movimento de capilarização. Em outras 
palavras, não só ocorreu a ampliação da participação universitária na graduação 
presencial pública federal dos municípios exclusive da RM de Belo Horizonte, 
como também houve a disseminação desta oferta para outro conjunto diverso de 
municípios mineiros, de várias regiões do estado e de diversas faixas populacionais, 
inclusive municípios pouco populosos.

A caracterização demográfica dos municípios com campus universitário 
apresentou as seguintes tendências. Em geral melhoraram sua eficácia quanto 
à penduralidade por motivo de estudo em nível superior entre 2000 e 2010,  
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embora as mudanças com relação à eficácia migratória tenham sido mais limita-
das, mostrando uma estabilidade entre os dois períodos censitários. Em conjunto, 
esses dois índices podem ser associados a uma maior retenção da população nesses 
municípios. Além disso, eventuais mudanças a partir de 2010 só serão captadas 
no próximo Censo Demográfico. 

Em relação às dinâmicas demográfica e econômica no período analisado, o 
conjunto dos municípios do interior com campus universitário apresentou taxas 
de crescimento populacional maiores que o conjunto dos municípios do interior 
sem campus universitário. Os resultados relativos ao crescimento econômico foram 
ambíguos: mais favoráveis aos municípios com campus no primeiro subperíodo, e 
mais favoráveis aos municípios sem campus no segundo subperíodo. Considerando 
a trajetória de crescimento do orçamento empenhado, a tendência, portanto, é de 
aumento da importância do orçamento como percentual do PIB dos municípios. 
Os dados relativos ao crescimento do emprego formal favorecem o conjunto dos 
municípios do interior sem campus, o que pode estar ligado à trajetória de maior 
ritmo de formalização do emprego nos pequenos municípios, que historicamente 
tendem a apresentar maior grau de informalidade.

Assim, verifica-se que o investimento representado pela expansão das univer-
sidades federais vem ocorrendo em um conjunto de municípios que não tem sido 
privilegiado pela dinâmica econômica geral e menos ainda do emprego formal. 
Esse investimento pode contribuir para reverter ou atenuar essa tendência nas 
próximas décadas. Os indicadores mais favoráveis a esses municípios em termos 
de escolaridade (empregados com curso superior completo) e remuneração média 
dos empregados já podem ser considerados sinais nesse sentido.

Comparando os conjuntos dos municípios do interior com campus-sede com 
o dos municípios do interior com campus fora de sede, os indicadores de cresci-
mento demográfico e econômico são favoráveis ao primeiro grupo no período. 
Considerando que a criação de novos campi é recente, pode-se esperar alguma 
modificação nesta trajetória nos próximos anos.

Na discussão da interiorização do desenvolvimento, entretanto, deve-se ir 
além das dinâmicas demográfica e econômica. Embora não tenha sido objeto deste 
estudo, pode-se considerar o papel de outras dimensões no processo de expansão 
das universidades federais para a interiorização do desenvolvimento.

O processo de expansão das universidades significou a ampliação do número de 
pessoas e municípios que não tinham acesso a campus universitário. Essa ampliação 
certamente contribui para espraiar e democratizar o acesso à universidade, pois tais 
acessos geralmente se encontram concentrados e são associados à metrópole. Assim, 
o movimento de interiorização das universidades federais pode ser relacionado às 
dimensões de inclusão e equidade que fazem parte do processo de desenvolvimento.
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Para além dos impactos imediatos, deve-se considerar as mudanças estruturais 
e de longo prazo que a presença de uma universidade federal pode representar para 
o município. Da mesma maneira, deve-se ir além das dimensões econômicas de 
elevação da renda, melhoria da infraestrutura e qualificação da mão de obra para 
considerar também as dimensões simbólicas e culturais desse processo, à medida 
que a instalação de um campus universitário significa a entrada do município em 
uma rede cultural de pesquisa e eventos científicos, bem como reconhecimento e 
visibilidade nacionais, com aquisição de um novo status simbólico.
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CONCLUSÃO

UNIVERSIDADE E TERRITÓRIO: INTERAÇÕES EM TRÂNSITO
Aristides Monteiro Neto1

Danilo Jorge Vieira2

Fernando Cézar de Macedo3

É absolutamente necessário que a educação seja 
uma implantação de uma cultura geral na socieda-
de; não um acréscimo, não um ornamento, não um 
processo informativo. Só conseguiremos transmitir a 
educação, quando transformamos as nossas institui-
ções culturais em instituições realmente embebidas 
no solo brasileiro, na terra brasileira, na forma de 
pensar brasileira, no modo de pensar brasileiro.

Anísio Teixeira (1968, p. 30)4

Este capítulo final busca sintetizar, de forma condensada e abreviada, as prin-
cipais mensagens deste livro, cujo conteúdo, cabe reiterar, foi originado de um 
processo em grande medida randômico, visando suscitar a academia brasileira a 
refletir sobre a dimensão espacial das transformações do ensino superior no país 
neste século XXI. De fato, ainda que orientada por diretrizes até certo ponto 
aleatórias, deixando intencionalmente em aberto a agenda temática, de modo 
a verificar como os pesquisadores percebem as mudanças em curso no seu pró-
prio ambiente intelectual e institucional, a convocação pública para a realização 
deste projeto teve como objetivo central estimular estudos sobre a incidência da 
educação pós-secundária no desenvolvimento regional do Brasil.

Embora as instituições de ensino superior (IES) tenham uma longa história 
construída de apoio e indução ao desenvolvimento de suas regiões, pode-se dizer 
que esse é um campo de investigação relativamente novo, que vem estimulando 
a produção de uma quantidade numerosa e crescente de formulações teóricas e 
empíricas em âmbito internacional, caracterizadas, até o momento, muito mais 
por enunciar problemas e provocar indagações do que por proporcionar respostas 
definitivas ou elucidar questões que elas mesmas despertam. O interesse renovado 

1. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais (Dirur) 
do Ipea e professor do Mestrado Profissional em Políticas Públicas e Desenvolvimento desta instituição. E-mail:  
<aristides.monteiro@ipea.gov.br>.
2. Pesquisador do Subprograma de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) na Dirur/Ipea. E-mail:  
<danilojorgevieira@gmail.com>.
3. Pesquisador do PNPD/Dirur/Ipea. Professor do Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas (IE/
Unicamp). Pesquisador do Centro de Estudos do Desenvolvimento Econômico (Cede). E-mail: <fcmacedo@unicamp.br>.
4. Teixeira, A. Uma perspectiva da educação superior no Brasil. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Brasília,  
v. 50, n. 111, jul.-set. 1968.
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nesse tema está estreitamente vinculado às profundas e radicais transformações que 
a economia global vivencia desde as décadas finais do século passado, com repercus-
sões socioespaciais de grande extensão, impondo mudanças correlatas e igualmente 
estruturais aos sistemas nacionais de ensino superior. Assim, é possível afirmar que 
as interações entre universidade e território, objeto deste livro, encontram-se em 
trânsito, no sentido de que as ligações e os canais operatórios que conectam mutu-
amente as IES e suas regiões estão em pleno processo de mutação e reconfiguração.

O Brasil, evidentemente, reproduz esse contexto mais geral de mudanças, 
incertezas e indefinições a partir de suas particularidades históricas e institu-
cionais. Assim como em outros países, o sistema nacional de ensino superior 
experimenta, neste início de século XXI, importantes transformações que se 
expressam em várias dimensões, entre as quais se destaca o acelerado crescimento 
orgânico, combinado com a maior ramificação e alcance de sua estrutura, tanto 
em termos sociais quanto espaciais.

Basta observar que, ao encerrar os anos 1990, o sistema de educação supe-
rior contava com instalações em 650 municípios, onde residia perto de 60% da 
população do país, sendo que um em cada cem brasileiros estava matriculado 
em algum curso presencial de graduação. Dois decênios depois, o sistema havia 
se alterado substancialmente e assumido outra escala e arranjo socioespacial: 
em 2018, estava presente em 1.121 municípios, abrangendo 73% da população 
e, mais importante, pelo menos três em cada cem brasileiros agora estavam 
matriculados em cursos presenciais de ensino superior.

A pós-graduação, responsável pela maior parte das atividades de pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) do país, também teve acentuada expansão. No fim dos 
anos 1990, no Brasil, estavam em funcionamento 1.335 programas acadêmicos 
de pós-graduação, implantados em apenas sessenta municípios de 22 Unida-
des Federativas (UFs), sendo titulados menos de 20 mil mestres e doutores.  
Em 2018, essa estrutura de pesquisa se encontrava territorialmente mais ra-
mificada, com 3.549 programas estabelecidos em 260 municípios, situados 
em todas as UFs, pelos quais foram titulados quase 75 mil mestres e doutores. 

Essa escala ampliada permitiu o impulsionamento da produção científica na-
cional. Entre 2000 e 2018, a participação do Brasil na produção científica mundial, 
mensurada a partir da publicação de artigos em periódicos indexados, passou de 
1,2% para 2,1%, perfazendo incremento de cerca de 79%, sendo tal desempenho 
bem melhor do que o de muitas economias industrializadas, entre as quais Estados 
Unidos, Japão, Coreia do Sul, Canadá, Alemanha, França, Reino Unido e Rússia, 
para citar apenas alguns dos mais importantes países do contexto global contem-
porâneo de ciência, tecnologia e inovação (CT&I).5

5. Dados baseados em informações organizadas pela plataforma Scimago (<https://bit.ly/3BP8Yb4>), a partir de 
amostra composta por 217 países.
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A extensão das mudanças pelas quais passa o sistema de ensino superior 
brasileiro no período recente pode ser melhor apreendida desde uma perspectiva 
histórica mais longa. As informações expostas nos gráficos 1 e 2 descrevem, em 
termos sintéticos, a trajetória regional das IES e das matrículas nos cursos presen-
ciais de graduação desde a década de 1930, momento em que a industrialização 
e a urbanização do país ganharam ímpeto e reconfiguraram o território nacional.

Ao longo dessas quase nove décadas, o sistema de ensino superior também foi 
espacialmente reordenado. De modo geral, sua estrutura permaneceu acentuada-
mente concentrada na área geográfica primaz conformada pelo Sudeste-Sul até os 
anos 1980, quando, então, se estabeleceu um processo de crescimento centrífugo 
contínuo e combinado da rede de IES e da oferta de matrículas, favorecendo as 
regiões periféricas de forma mais demarcada. Como consequência de tal movimento, 
o peso relativo do Norte, Nordeste e Centro-Oeste no sistema de ensino superior 
teve aumento considerável, e essas três regiões passaram a responder, em conjunto, 
por cerca de 40% do total de IES e das matrículas em 2018.

GRÁFICO 1
Distribuição regional das matrículas nos cursos presenciais de graduação
(Em %)

Fontes:  Censo da Educação Superior do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e Anuário 
Estatístico do Brasil. Disponíveis em: <https://bit.ly/3JJqT5w> e <https://bit.ly/3JTFrQh>. Acesso em: 31 mar. 2020.

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Eixo direito: Norte, Nordeste e Centro-Oeste; e eixo esquerdo: Sudeste e Sul. 

2.  Gráfico reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude 
das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Mas é necessário reconhecer que o processo de desconcentração das ativida-
des de ensino superior neste século XXI foi bastante distinto daquele observado 
no momento anterior, em razão, principalmente, da dinâmica de crescimento do 
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próprio sistema. De fato, no bojo da desconcentração dos anos 1980/1990, período 
no qual tanto a rede de instituições quanto o total de matrículas passaram a crescer 
simultaneamente mais nas regiões periféricas do que na área geográfica primaz, 
conformando um movimento estruturalmente centrífugo de criação, organização 
e ocupação de novos espaços pela educação terciária do país, o sistema progredia 
em ritmo contido. Nesses dois decênios, foram criadas 293 IES e adicionadas cerca 
de 1,4 milhão de matrículas; ou seja, eram constituídas, em média, 14 IES e cerca 
de 66 mil matrículas a cada ano. No século XXI, a desconcentração ocorreu em 
um contexto marcado pela aceleração dessa expansão. Entre 2000 e 2018, foram 
implantadas 1.357 novas IES e adicionadas cerca de 3,7 milhões de matrículas, o 
que significou a criação de 71 instituições e 195 mil matrículas em média por ano. 

Esse tipo de desconcentração foi certamente muito mais denso não apenas em 
termos quantitativos, mas também qualitativos, com importantes implicações para 
as localidades periféricas, que tiveram modificadas as suas dinâmicas socioespaciais, 
e para o próprio sistema, cuja configuração institucional foi reorganizada em bases 
geográficas mais abrangentes. Pode-se dizer que novas, renovadas e diversificadas 
formas de interação entre as atividades de ensino superior e o território foram 
potencialmente gestadas.

GRÁFICO 2
Distribuição regional das IES
(Em %)

Fontes:   Censo da Educação Superior/Inep e Anuário Estatístico do Brasil. Disponíveis em: <https://bit.ly/3JJqT5w> e <https://
bit.ly/3JTFrQh>. Acesso em: 31 mar. 2020.

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Eixo direito: Norte, Nordeste e Centro-Oeste; e eixo esquerdo: Sudeste e Sul. 

2.  Gráfico reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude 
das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).
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Processo análogo ao da graduação foi vivenciado pelas atividades de 
pós-graduação, que também assumiram nova dinâmica de crescimento e 
configuração regional neste século XXI. Todavia, cabe ressaltar que essas 
mudanças no padrão de desenvolvimento do ensino superior brasileiro nos 
anos recentes foram mais nítidas no caso da pós-graduação. Conforme pode 
ser verificado pelas informações sistematizadas no gráfico 3, após a moderada 
redução da participação da área primaz Sudeste-Sul no total de matrículas 
nos cursos de mestrado e doutorado stricto sensu nos anos 1990, as tendências 
centrífugas, que apenas se prenunciaram naquele momento, ganharam impulso 
no período subsequente. A posição relativa combinada do Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste no total de matrículas subiu 19 pontos percentuais (p.p.) desde 
a década de 1990, dos quais 17 p.p. foram alcançados entre 2000 e 2018, 
elevando a participação conjunta dessas regiões para cerca de 30% ao fim dos 
anos em referência. É nesse sentido que se pode afirmar que a desconcentração 
da pós-graduação brasileira, atenuando as acentuadas assimetrias inter-regionais 
pré-estabelecidas, consiste em um experimento relativamente novo, vinculado 
às transformações que vêm ocorrendo no sistema de ensino superior neste 
início de século XXI.

GRÁFICO 3
Distribuição regional das matrículas nos cursos de pós-graduação
(Em %)

Fontes:  Sistema de Informações Georreferenciadas (Capes) e do Anuário Estatístico do Brasil. Disponíveis em:  
<https://bit.ly/3vea0fu> e <https://bit.ly/3JTFrQh>. Acesso em: 31 mar. 2020.

Elaboração dos autores.
Obs.: 1.  Para 1960 e 1970, matrículas realizadas no início do ano; para 1980, matrículas em 30 de abril; e, para 1991, 2000, 

2010 e 2018, matrículas no fim de cada ano.
2. Eixo direito: Norte, Nordeste e Centro-Oeste; e eixo esquerdo: Sudeste e Sul. 
3.  Gráfico reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude 

das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).
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Em suma, conforme examinado sob diversos ângulos nos capítulos precedentes, 
o sistema nacional de ensino superior passa por mudanças espaciais substantivas nos 
últimos anos. Tais transformações, contudo, não resultam da mera continuidade 
de um movimento centrífugo colocado em curso no período anterior e que teria 
prosseguido invariável de forma praticamente inercial e automática no momento 
atual. Trata-se de um processo muito mais amplo e complexo de reconfiguração 
regional da educação superior do país, condicionado e calcado em diversas polí-
ticas públicas federais, implicando maior ramificação espacial de suas atividades 
de ensino, pesquisa e extensão, que constituem potentes estruturas intensivas em 
conhecimento, suscetíveis de serem mobilizadas em favor do desenvolvimento 
dos territórios onde estão implantadas; vale dizer: um processo de transformação 
que induz novas dinâmicas e lógicas socioespaciais, tanto para as áreas geográficas 
abrangidas quanto para o próprio sistema, resultando, com isso, na constituição 
de bases renovadas para a efetivação e/ou a (re)elaboração das interações entre a 
universidade e os seus territórios.

Apesar disso, as transformações do sistema de ensino superior brasileiro neste 
século XXI não vêm concretizando-se por meio de processos uniformes, lineares e 
estruturalmente coerentes. Ao contrário, como reportado pelas pesquisas publicadas 
neste livro, o reordenamento socioespacial desse sistema, embora possa vir a estabele-
cer condições novas e promissoras para o enfrentamento das acentuadas e históricas 
desigualdades regionais do país, tem sido permeado de contradições, irregularidades, 
incertezas, incompletudes e insuficiências, cabendo ressaltá-las a seguir, ainda que 
apenas de maneira seletiva, esquemática e resumida.

Um aspecto preocupante para o qual se chamou a atenção diz respeito aos 
indícios de inflexão do processo de transformação que vinha em curso. No contexto 
da crise nacional que eclodiu em 2015, caracterizada, entre outros elementos, pela 
contração dos investimentos, do produto, do emprego e da renda das famílias, 
bem como pela deterioração das condições fiscais e financeiras do setor público, 
a expansão orgânica do sistema de ensino superior foi afetada, com a queda das 
matrículas nos cursos presenciais de graduação a partir de 2016, interrompendo 
uma fase longa e contínua de crescimento de mais de dois decênios iniciada no 
começo dos anos 1990. Nesse cenário mais adverso, a dinâmica regional também 
foi alterada.

A reconfiguração espacial das atividades de ensino superior teve continuidade, 
mas em bases distintas daquela que vinha prevalecendo até então. Além de perder 
ímpeto, a expansão do sistema deixou de ocorrer de forma simultânea, combinada 
e até certo ponto harmoniosa em todas as regiões, passando a seguir uma trajetória 
“viciosa”, caracterizada por desempenhos inter e intrarregionais não apenas distin-
tos, mas também divergentes e desordenados entre si. Os sinais de esgotamento e 
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reversão do ciclo de transformações estruturais promissoras do sistema de ensino 
superior brasileiro, além de impor grandes desafios aos formuladores e aos gestores 
das políticas públicas, suscitam diversas indagações a respeito das estratégias e ações 
governamentais implementadas, podendo tal reflexão levar em consideração alguns 
importantes elementos analíticos que derivam dos estudos publicados neste livro.

Entre outras questões elucidadas, a leitura dos capítulos anteriores permite 
deduzir o entendimento de que os efeitos dinâmicos gerados pelas IES a favor do 
ambiente socioeconômico que as circundam têm alcance espacial extenso, não 
ficando restritos à sua área geográfica adjacente, nem muito menos à sua escala 
geográfica imediata, mas tendem a transbordar para outros níveis territoriais mais 
amplos e abrangentes. Ademais, esses encadeamentos podem influenciar não 
apenas a dimensão regional mais geral, mas têm capacidade também de incidir 
nas dinâmicas urbanas e no ordenamento das cidades. Contudo, como também 
foi evidenciado pelos trabalhos ora publicados, a mera presença da IES em dado 
território não é condição suficiente para desencadear esses efeitos virtuosos sobre 
a estrutura socioeconômica local, induzindo transformações ascendentes e cumu-
lativas. As interações entre as IES e os seus territórios têm se mostrado muito 
mais complexas, envolvendo diversos elementos, atores e projetos estratégicos de 
natureza multiescalar e, portanto, dependentes de diversos fatores supralocais – 
regional, nacional, global.

Tal complexidade pode implicar o alheamento territorial das IES, no sentido 
de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão se isolarem da comunidade local, 
fazendo com que esse âmbito acadêmico passe a operar como um enclave, um 
artefato estranho implantado na paisagem geográfica da localidade – as metáforas 
da “Torre de Marfim” ou da “Catedral no Deserto” ilustram bem essa situação.  
As pesquisas divulgadas neste livro proporcionam fundamentos teóricos e empíricos 
importantes que ajudam a elucidar parte desta problemática, apontando rumos 
possíveis para a atenuação/superação deste quadro de alienação espacial das IES. 
Por um lado, a busca de maior enraizamento socioespacial das IES pressupõe um 
alinhamento mais articulado e sinérgico entre as suas atividades de ensino, pesquisa 
e extensão com a estrutura produtiva do território, conformando uma coerência 
estruturada entre essas atividades intensivas em conhecimento e os desafios socio-
econômicos locais. Por outro, o enraizamento socioespacial das IES envolve o seu 
corpo discente, por este exercer um papel crucial de elo entre o ambiente acadêmico 
e o entorno socioeconômico exógeno. A ideia é que o trânsito e as interações roti-
neiras e profissionais dos alunos da graduação – e aqui poderia ser a mesma lógica 
estendida aos alunos da pós-graduação – estabeleceriam canais de articulação e de 
troca entre os âmbitos da academia e da comunidade externa, criando um campo 
de sociabilidade que possibilitaria às IES e às suas atividades de ensino, pesquisa e 
extensão serem mais bem contextualizadas em termos socioespaciais.
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Qualquer reflexão e balanço sobre a trajetória recente do sistema nacional de 
ensino superior que tenha esses aspectos e elementos analíticos antes arrolados em 
consideração se desdobra na conclusão inextrincável de que é necessário revigorar 
as ações governamentais, que foram bastante constrangidas nos últimos anos, em 
consequência da deterioração das condições fiscais e financeiras do setor público, 
bem como de novas orientações de cunho neoliberal que voltaram a prevalecer na 
formulação das políticas públicas e no desenho de reformas econômico-institucio-
nais do Estado. Porém, conforme exaustivamente discutido ao longo deste livro e 
sumarizado nos parágrafos anteriores, a recuperação da trajetória de crescimento 
e reconfiguração espacial do sistema de ensino superior exige mais, e não menos, 
políticas públicas; vale dizer: requer a retomada, o fortalecimento e a renovação 
das políticas governamentais direcionadas a impulsionar as transformações desse 
sistema que é estratégico para o desenvolvimento nacional e, mais especificamente, 
para o enfrentamento das desigualdades regionais do país.

Desse modo, o duplo desafio de revigoramento e renovação das políticas 
públicas de apoio à expansão e de reordenamento socioespacial do ensino superior 
deveria, portanto, além de se pautar pelo objetivo mais imediato de recuperar e 
sustentar o crescimento do sistema, ter como propósito fomentar as interações entre 
as IES e os seus territórios, mediante o uso de instrumentos fiscais, financeiros e 
institucionais voltados a promover uma maior correspondência entre as atividades 
de ensino, pesquisa e extensão das instituições com as estruturas econômicas, sociais 
e culturais das áreas geográficas nas quais estão instaladas, criando condições mais 
objetivas/efetivas para o mútuo entranhamento do âmbito acadêmico e da comu-
nidade local. As ações governamentais devem ser orientadas igualmente à indução 
e à ampliação das infraestruturas científicas decentralizadas-localizadas, de modo a 
estimular e apoiar o fortalecimento dos sistemas subnacionais de inovação, parte 
integrante do Sistema Nacional de Inovação. Medidas destinadas a dar suporte, 
acelerar e adensar economias de aglomeração advindas das atividades de ensino 
superior são igualmente importantes, pois podem favorecer a emergência de novas 
centralidades urbanas, constituindo, assim, vetores revigorados e promissores de 
desenvolvimento urbano, local e regional. 

Atenção especial deve ser dada ao corpo discente e, nesse campo relacionado 
aos alunos (tanto da graduação quanto da pós-graduação), é crucial o acionamento 
de fundos públicos para apoiar a mobilidade estudantil, induzindo fluxos espa-
ciais e sociais mais abrangentes e diversos; o ingresso e a permanência nas fases 
de graduação e pós-graduação; a inserção dos discentes em projetos acadêmicos  
(estágios docentes, pesquisa, atividades de extensão etc.); a retenção local dos for-
mandos, por meio de oportunidades no mercado de trabalho, entre outras iniciativas.  
Da mesma forma, a assistência financeira e institucional a programas de pesquisa 
e extensão relacionados à realidade socioeconômica e cultural dos territórios nos 
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quais estão sediadas as IES é de fundamental importância para estimular os vínculos 
do corpo docente com as localidades em que atuam.

O revigoramento e a renovação das políticas públicas requerem também uma 
definição mais precisa de suas orientações de cunho regional. Nessa dimensão, 
foi possível observar que as ações governamentais foram muito mais balizadas 
pela ampliação do acesso do que direcionadas ao enfrentamento das assimetrias 
espaciais, de modo que as regiões periféricas vieram a ser melhor aparelhadas de 
estruturas públicas de ensino superior, assim como ocorreu simultaneamente 
com a área geográfica primaz, em condições e parâmetros não diferenciados. 
Ademais, verificou-se que a configuração regional do sistema de ensino superior 
neste início de século XXI, embora fortemente apoiada por iniciativas e programas 
estatais (regulação, investimento, financiamento, gasto tributário etc.), esteve em 
grande medida condicionada pelos projetos estratégicos dos grupos privados, que 
têm o lucro como diretriz principal e não a redução das desigualdades regionais.  
Os desequilíbrios federativos também devem ser considerados no redesenho das 
políticas públicas, tendo em vista que o sistema subnacional de ensino superior é 
de suma importância e pode vir a desempenhar papel relevante no âmbito de uma 
estratégia mais ampla de enfrentamento das disparidades regionais. 

Em 2018, esse sistema contava com 164 IES, responsáveis por cerca de 645 mil 
matrículas – significando participações relativas de 6% e 10%, respectivamente, no 
total nacional. Além de muito desigual em termos regionais (Sudeste e Sul abrigam 
aproximadamente dois terços das IES e das matrículas), o sistema subnacional tem 
seu crescimento ditado pelas condições fiscais e pela capacidade de gasto de cada 
ente subnacional, que são muito diferenciadas. Considerando apenas os estados, 
as despesas empenhadas no exercício de 2018 na área de ensino superior somaram 
R$ 10,2 bilhões, sendo que 46% desses dispêndios foram efetuados isoladamente 
pelo governo de São Paulo. Esse quadro econômico-institucional bastante assimé-
trico no plano federativo antagoniza os objetivos da política regional, requerendo 
o estabelecimento de mecanismos de coordenação, compensação e equalização 
intergovernamentais no âmbito da educação terciária.

Não restam dúvidas de que os sistemas de ensino superior conformam po-
tentes estruturas intensivas em conhecimento, o que os tornam fatores estratégicos 
para qualquer projeto de desenvolvimento nacional. Tais projetos incorporam 
necessariamente objetivos bem mais amplos do que o impulsionamento e a mo-
dernização das forças produtivas, visando também à maior igualdade, tanto do 
ponto de vista social quanto em termos regionais, pré-requisito fundamental para 
sedimentar sociedades integradas e coesas. No Brasil, o sistema de ensino superior 
vivencia importantes transformações, que se traduzem na sua maior ramificação 
social e territorial. Essas mudanças, entretanto, estão inconclusas. Basta verificar 
que o sistema continua ainda com elevada concentração espacial, tendo sua base 
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principal localizada em apenas catorze das 133 regiões geográficas intermediárias, 
e a taxa de escolarização persiste em nível modesto; ou seja: as transformações da 
educação superior no país, que apenas se delinearam neste século XXI, precisam 
prosseguir e avançar no sentido apontado há mais de cinquenta anos por Anísio 
Teixeira, fazendo com que as atividades de ensino, pesquisa e extensão sejam cada 
vez mais “embebidas” no território e na sociedade brasileira.
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Missão do Ipea
Aprimorar as políticas públicas essenciais ao desenvolvimento brasileiro por meio 
da produção e disseminação de conhecimentos e da assessoria ao Estado nas suas 
decisões estratégicas.

Não restam dúvidas de que os sistemas de ensino superior conformam potentes es-
truturas intensivas em conhecimento, o que os torna fatores estratégicos para qual-
quer projeto de desenvolvimento nacional. Tais projetos incorporam necessariamente 
objetivos bem mais amplos do que o impulsionamento e a modernização das for-
ças produtivas, visando também à maior igualdade, tanto do ponto de vista social 
quanto em termos regionais, pré-requisito fundamental para sedimentar sociedades 
integradas e coesas. No Brasil, o sistema de ensino superior vivencia importantes 
transformações, que se traduzem na sua maior ramificação social e territorial. Essas 
mudanças, entretanto, estão inconclusas. Basta verificar que o sistema continua ainda 
com elevada concentração espacial, tendo sua base principal localizada em apenas 
14 das 133 regiões geográficas intermediárias, e a taxa de escolarização persiste 
em nível modesto. Em outras palavras: as transformações da educação superior do 
país, que apenas se delinearam neste século XXI, precisam prosseguir e avançar no 
sentido apontado há mais de cinquenta anos por Anísio Teixeira, fazendo com que 
as atividades de ensino, pesquisa e extensão sejam cada vez mais “embebidas” no 
território e na sociedade brasileira.

Os organizadores
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